
DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ANO LXVIII - Nº 025 - QUINTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2013 - BRASÍLIA-DF



 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

(Biênio 2013/2014) 

 

PRESIDENTE          HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE       ANDRE VARGAS (PT-PR) 

2º VICE-PRESIDENTE       FÁBIO FARIA (PSD-RN) 

1º SECRETÁRIO                MARCIO BITTAR (PSDB-AC) 

2º SECRETÁRIO                SIMÃO SESSIM (PP-RJ) 

3º SECRETÁRIO                MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR-AL) 

4º SECRETÁRIO                BIFFI (PT-MS) 

1º SUPLENTE                    GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE) 

2º SUPLENTE                    WOLNEY QUEIROZ (PDT-PE) 

3º SUPLENTE                    VITOR PENIDO (DEM-MG) 

4º SUPLENTE                    TAKAYAMA (PSC-PR) 



SEÇÃO I

1 – ATA DA 9ª SESSÃO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, DELIBERATIVA EXTRAORDINÁ-
RIA, MATUTINA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, EM 20 DE 
FEVEREIRO DE 2013

I – Abertura da sessão
II – Leitura e assinatura da ata da sessão 

anterior
III – Expediente

OFÍCIOS

Nº 66/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica constituição de Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a MPV 597/12 e 
estabelece calendário para sua tramitação. .......... 01884

Nº 67/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica o envio da MPV 598 à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção e estabelece calendário para sua tramitação. 01886

Nº 68/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica constituição de Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a MPV 599/12 e 
estabelece calendário para sua tramitação. .......... 01887

Nº 69/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica constituição de Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a MPV 600/12 e 
estabelece calendário para sua tramitação. .......... 01889

Nº 70/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica constituição de Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a MPV 601/12 e 
estabelece calendário para sua tramitação. .......... 01892

Nº 71/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica constituição de Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a MPV 602/12 e 
estabelece calendário para sua tramitação. .......... 01894

Nº 72/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica constituição de Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a MPV 603/12 e 
estabelece calendário para sua tramitação. .......... 01896

Nº 73/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica o envio da MPV 604 à Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção e estabelece calendário para sua tramitação. 01899

Nº 74/13 – CN – Do Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, que comunica constituição de Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a MPV 605/12 e 
estabelece calendário para sua tramitação. .......... 01899

Nº 87/13 – Do Senhor Deputado Eduardo 
Sciarra, Líder do PSD – que indica o Deputado 
Moreira Mendes para integrar o Colégio de Vice-
-Líderes da referida Bancada. ............................... 01901

Nº 19/13 – Do Senhor Deputado Beto Albu-
querque, Líder do PSB – que indica o Deputado Ale-
xandre Roso para integrar a Comissão Especial que 
vai analisar e proferir parecer ao PL 6.826/10. ...... 01902

Nº 11/13 – Do Senhor Deputado André Mou-
ra, Líder do PSC – que indica a Deputada Antônia 
Lúcia para integrar a CPI destinada a investigar 
o tráfico de pessoas no Brasil, suas causas, con-
sequências e responsáveis no período de 2003 a 
2011, compreendido na vigência da Convenção de 
Palermo. ................................................................. 01902

RONALDO CAIADO (DEM – GO) – Questão 
de ordem sobre descumprimento do prazo para 
comunicação aos Deputados sobre a convoca-
ção de sessão deliberativa extraordinária da Casa. 
Denúncia de uso da convocação da sessão para 
impedimento da transmissão de manifestação da 
blogueira cubana Yoani Sánchez em Comissão da 
Casa. ..................................................................... 01902

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Ronaldo Caiado................................ 01903

FERNANDO FERRO (PT – PE – Pela ordem) 
– Aplausos ao Presidente em exercício Simão Ses-
sim pela condução dos trabalhos no plenário. Natu-
reza exacerbada e retrógrada da polêmica gerada 
em torno da visita de blogueira cubana ao País. ... 01904

IV – Breves Comunicações
AMAURI TEIXEIRA (PT – BA) – Protesto 

contra pedido do Líder do Democratas de interrup-
ção de sessão deliberativa extraordinária em face 
da visita de blogueira cubana à Casa. Anúncio da 
realização de reunião ordinária da Comissão Es-
pecial destinada ao exame de proposta de emenda 
à Constituição sobre as Defensorias Públicas da 
União e do Distrito Federal. Apoio a manifestação 
de candidatos aprovados em concurso público para 
o cargo de defensor público da União. .................. 01904

MARÇAL FILHO (PMDB – MS) – Apelo à 
Presidência de divulgação nos órgãos de comuni-

CÂMARA DOS DEPUTADOS

SUMÁRIO



01866 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

cação da Casa, especialmente no programa A Voz 
do Brasil, do projeto de lei, de autoria do orador, 
sobre a inserção em rótulos de bebidas alcoólicas 
de fotografias de acidentes de trânsito provocados 
pela embriaguez ao volante e de pessoas portado-
ras de doenças originárias do alcoolismo. ............. 01906

FERNANDO MARRONI (PT – RS) – Amplia-
ção do Programa Bolsa Família, com o lançamento 
de mais uma etapa do Plano Brasil Sem Miséria. 
Engajamento dos gestores municipais no processo 
de erradicação da miséria. .................................... 01906

PAULO FEIJÓ (Bloco/PR – RJ) – Concessão 
de caráter impositivo às emendas orçamentárias. 
Preparação do PR do Estado do Rio de Janeiro para 
as eleições de 2014. Natureza caótica da gestão 
do Governador Sérgio Cabral. ............................... 01907

IARA BERNARDI (PT – SP) – Resultado de 
reunião da bancada feminina com o Presidente 
Henrique Eduardo Alves. ....................................... 01908

JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP. Discurso 
retirado pela oradora para revisão) – Congratula-
ções ao Presidente Henrique Eduardo Alves. Em-
penho da bancada feminina na inclusão na pauta 
da proposta de reforma política; do Projeto de Lei 
nº 6.653, de 2009, sobre a garantia da equidade 
de gênero nas relações de trabalho, e do Projeto 
de Lei nº 60, de 1999, a respeito do atendimento 
às vítimas de violência sexual. Fortalecimento da 
representação feminina na Casa. .......................... 01908

LUCI CHOINACKI (PT – SC) – Presença, na 
Casa, de representantes de campesinas participan-
tes em encontro no Distrito Federal. ...................... 01908

MAURO BENEVIDES (PMDB – CE) – Outorga 
da Medalha Ordem do Mérito Pontes de Miranda ao 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Napoleão 
Nunes Maia Filho. .................................................. 01908

DOMINGOS DUTRA (PT – MA) – Encerra-
mento do 1º Encontro Nacional do Movimento de 
Mulheres Camponesas, realizado no Distrito Fe-
deral. Apoio às reivindicações das participantes no 
evento. ................................................................... 01909

CELSO MALDANER (PMDB – SC) – Reali-
zação do evento Dia de Campo, destinado à apre-
sentação de novas tecnologias ao empresariado 
rural, nos Municípios de Bela Vista do Todo, Jacin-
to Machado, Videira e Campos Novos, Estado de 
Santa Catarina. ...................................................... 01909

MÁRCIO MACÊDO (PT – SE) – Balanço dos 
10 anos da administração petista no Governo Fe-
deral. ...................................................................... 01909

FERNANDO FERRO (PT – PE) – Comemo-
ração do 33º aniversário de fundação do PT e dos 
10 anos do Governo petista. .................................. 01913

COSTA FERREIRA (PSC – MA) – Lança-
mento, pela Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária – INFRAERO, de processo licitatório 
para as obras de ampliação do Terminal de Passa-

geiros do Aeroporto Cunha Machado, em São Luís, 
Estado do Maranhão. Apresentação de proposta 
de construção de pista de pouso e decolagem e 
de terminal de embarque no Aeroporto. ................ 01913

LUIZ COUTO (PT – PB) – Congratulação ao 
Presidente em exercício, Deputado Simão Sessim, 
pela condução dos trabalhos da Casa. Êxito do Go-
verno petista. ......................................................... 01913

ALICE PORTUGAL (PCdoB – BA) – Encontro 
da bancada feminina com o Presidente Henrique 
Eduardo Alves, destinado ao debate de temas de 
interesse da mulher brasileira. ............................... 01914

AFONSO HAMM (PP – RS) – Eleição do 
Deputado Simão Sessim para o cargo de 2º Se-
cretário da Mesa Diretora da Casa. Solidariedade 
aos familiares das vítimas de tragédia ocorrida em 
boate no Município de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul. Importância da criação de Comissão 
Externa destinada ao aprimoramento da legislação 
de amparo à juventude, especialmente da adoção 
de medidas preventivas de tragédias em casas de 
shows e de espetáculos. ....................................... 01914

ASSIS CARVALHO (PT – PI) – Participação 
do orador e de representante da Prefeitura Mu-
nicipal de Parnaíba, Estado do Piauí, em evento 
destinado ao debate da consulta pública para o 
programa de subsídio de rotas aéreas de baixa e 
média densidade de tráfego, promovido pela Secre-
taria de Aviação Civil da Presidência da República, 
Defesa da inclusão de municipalidades do Estado 
do Piauí em rotas aéreas regionais, especialmente 
dos Municípios de Parnaíba, Picos, Floriano e São 
Raimundo Nonato. Apresentação de proposta sobre 
o tema pela Prefeitura Municipal de Parnaíba. ...... 01915

JÚLIO CAMPOS (DEM – MT) – Consequên-
cias da redução dos investimentos federais no setor 
de exportação. ....................................................... 01915

AMAURI TEIXEIRA (PT – BA – Pela ordem) 
– Apelo à Presidência de garantia da integralidade 
do tempo destinado aos oradores inscritos para o 
uso da palavra. ...................................................... 01916

LUIZ COUTO (PT – PB – Pela ordem) – Pon-
derações à Mesa sobre o tempo regimental conce-
dido aos oradores para uso da palavra. ................ 01916

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Luiz Couto. ....................................... 01916

ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ – 
Como Líder) – Pedido aos Parlamentares de apoio 
ao substitutivo oferecido pelo orador à Medida Pro-
visória nº 582, de 2012, sobre a contribuição previ-
denciária de empresas dos setores industriais e de 
serviços. Anúncio da apresentação de projeto de 
lei sobre a possibilidade de publicação de balanços 
empresarias pela Internet. ..................................... 01916

MAURO BENEVIDES (PMDB – CE – Pela 
ordem) – Desempenho satisfatório do Banco do 
Nordeste do Brasil – BNB em 2012. Falecimento 



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 01867 

da ex-Primeira Dama do Estado do Ceará, Marieta 
Cales de Oliveira. .................................................. 01917

RAUL HENRY (PMDB – PE) – Fatores de-
terminantes do desempenho insatisfatório da PE-
TROBRAS em 2012. Regozijo com a presença da 
blogueira cubana Yoani Sánchez no plenário da 
Casa. ..................................................................... 01918

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Manifesta-
ção de boas-vindas à ativista política cubana Yoani 
Sánchez. ................................................................ 01918

RONALDO CAIADO (DEM – GO – Pela or-
dem) – Agradecimento à Presidência pela autoriza-
ção da transmissão, pela TV Câmara, de palestra 
proferida pela jornalista cubana Yoani Sánchez. 
Defesa da liberdade de expressão. ....................... 01918

AMAURI TEIXEIRA (PT – BA – Pela ordem) 
– Protesto contra a interrupção da sessão para tra-
tativa de assunto alheio aos interesses da Casa. . 01919

FRANCISCO ESCÓRCIO (PMDB – MA. Pela 
ordem) – Protesto contra a interrupção da sessão 
para tratativa de assunto alheio aos interesses da 
Casa. ..................................................................... 01919

LUIZ ALBERTO (PT – BA. Pela ordem) – Pro-
testo contra a interrupção da sessão para tratativa 
de assunto alheio aos interesses da Casa. ........... 01919

ALICE PORTUGAL (PCdoB – BA. Pela or-
dem) – Protesto contra a interrupção da sessão 
para tratativa de assunto alheio aos interesses da 
Casa. ..................................................................... 01919

CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Pela ordem.) 
– Boas-vindas à blogueira Yoani Sánchez, em visita 
à Casa. .................................................................. 01919

ERIKA KOKAY (PT – DF – Pela ordem) – 
Protesto contra a interrupção da sessão plenária 
durante votação de medida provisória. Repúdio ao 
comportamento do Deputado Jair Bolsonaro no 
plenário. ................................................................. 01920

IVAN VALENTE (PSOL – SP – Pela ordem) 
– Pedido à Presidência de esclarecimento sobre a 
transmissão, pela TV Câmara, de evento realiza-
do nas dependências da Casa, em detrimento da 
sessão plenária...................................................... 01920

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Ivan Valente. ..................................... 01921

RAUL HENRY (PMDB – PE – Pela ordem) 
– Congratulações à Presidência pela recepção à 
blogueira cubana Yoani Sánchez. Causas do de-
sempenho insatisfatório da PETROBRAS em 2012. 
Apresentação de projeto de lei sobre a revogação 
da obrigatoriedade de participação mínima da PE-
TROBRAS em consórcio e na operação de todos 
os blocos contratados sob o regime de partilha de 
produção. ............................................................... 01921

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aviso aos 
Deputados sobre o aguardo da chegada do Pre-
sidente Henrique Eduardo Alves ao plenário para 
início da Ordem do Dia. ......................................... 01922

ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP – Pela or-
dem) – Solicitação à Presidência de início da Or-
dem do Dia. Necessidade de votação da Medida 
Provisória nº 582, de 2012, tendo em vista a perda 
da eficácia. ............................................................. 01922

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Arlindo Chinaglia. ............................. 01922

AFONSO HAMM (PP – RS) – Promoção da 
23ª Abertura Oficial da Colheita do Arroz, no Muni-
cípio de Restinga Seca, Estado do Rio Grande do 
Sul. Temas incluídos na pauta do Fórum do Arroz. 01922

FLÁVIA MORAIS (PDT – GO) – Importân-
cia de aprovação da Medida Provisória nº 607, de 
2013, acerca do aumento da renda per capita dos 
beneficiários do Programa Bolsa Família. Anúncio 
da visita de membros da CPI destinada à investi-
gação de denúncias de tráfico de seres humanos 
a Salvador, Estado da Bahia. Aumento exponencial 
de denúncias de maus-tratos contra idosos no País. 
Adoção de medidas coibitivas da violência física e 
psicológica contra as pessoas da terceira idade. .. 01923

BENEDITA DA SILVA (PT – RJ) – Balanço 
dos 33 anos de fundação do PT e dos 10 anos da 
administração federal petista. ................................ 01924

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Compro-
misso regimental e posse do Deputado MARCELO 
ALMEIDA (Bloco/PMDB – PR). ............................. 01926

ABELARDO LUPION (DEM – PR) – Manifes-
tação de boas-vindas ao Deputado Marcelo Almei-
da, em nome da bancada federal paranaense. ..... 01926

ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ) – 
Repúdio às cenas ocorridas no plenário com rela-
ção à blogueira cubana em visita ao País. ............ 01926

ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD – SC) 
– Questão de Ordem sobre o atraso no início das 
votações................................................................. 01926

V – Ordem do Dia
PRESIDENTE (Simão Sessim) – Discussão, 

em turno único, da Medida Provisória nº 582, de 
2012, que altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezem-
bro de 2011, quanto à contribuição previdenciária 
de empresas dos setores industriais e de serviços; 
permite depreciação de bens de capital para apura-
ção do Imposto de Renda; institui o Regime Especial 
de Incentivo ao Desenvolvimento da Infraestrutura 
da Indústria de Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, 
de 22 de março de 2012, quanto à abrangência 
do Regime Especial Tributário para a Indústria de 
Defesa; altera a incidência da Contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS na comercialização 
da laranja; reduz o Imposto de Renda devido pelo 
prestador autônomo de transporte de carga, e dá 
outras providências. ............................................... 01930

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Votação de 
requerimento de retirada da medida provisória da 
pauta. ..................................................................... 01930



01868 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP – Pela or-
dem) – Indagação à Presidência sobre a existência 
de apoiamento suficiente para a apresentação do 
requerimento de retirada de pauta. ....................... 01931

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Arlindo Chinaglia. ............................. 01931

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado IVAN VALENTE (PSOL – 
SP). ........................................................................ 01931

ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE – Como Lí-
der) – Contrariedade ao art. 22 da Medida Provisória 
nº 582, de 2012, sobre a revogação de dispositivo 
relativo ao Regime Diferenciado de Contratações. 
Sugestão ao Líder do Governo, Deputado Arlindo 
Chinaglia, e à Presidência da Casa de revisão da 
Lei de Licitações. Orientação da respectiva banca-
da. .......................................................................... 01931

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado SIBÁ MACHADO (PT – 
AC). ........................................................................ 01932

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados VANDERLEI 
SIRAQUE (PT – SP), MARCELO CASTRO (PMDB 
– PI), MOREIRA MENDES (PSD – RO), DOMIN-
GOS SÁVIO (PSDB – MG), JOSÉ ROCHA (Bloco/
PR – BA), SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE), STE-
PAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ). ................. 01932

SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE) – Questão 
de ordem sobre a criação do Bloco PTB/PV/PPS. 01933

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados ROBERTO 
BALESTRA (PP – GO), ONYX LORENZONI (DEM 
– RS). ..................................................................... 01933

STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ – 
Pela ordem) – Solicitação à Presidência de libera-
ção do voto dos Parlamentares do Bloco PTB/PPS/
PV. ......................................................................... 01934

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Stepan Nercessian. .......................... 01934

Usou da palavra para orientação da respec-
tiva bancada o Sr. Deputado SEVERINO NINHO 
(PSB – PE). ........................................................... 01934

ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB – SP – 
Pela ordem) – Pedido à Presidência de liberação do 
voto dos Parlamentares do Bloco PTB/PPS/PV. ... 01934

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Arnaldo Faria de Sá. ........................ 01934

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE). ........................ 01934

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados ANDRÉ 
FIGUEIREDO (PDT – CE), JANDIRA FEGHALI 
(PCdoB – RJ), OTONIEL LIMA (Bloco/PRB – SP), 
IVAN VALENTE (PSOL – SP), JANDIRA FEGHA-
LI (PCdoB – RJ), DR. CARLOS ALBERTO (PMN 
– RJ), ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP), NELSON 

PADOVANI (PSC – PR), ALFREDO KAEFER (PSDB 
– PR). ..................................................................... 01934

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Rejeição do 
requerimento. ......................................................... 01936

IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Pedido de 
verificação. ............................................................. 01936

ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Pedido 
de verificação conjunta. ......................................... 01936

ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP – Pela or-
dem) – Inexistência de quorum para pedido de ve-
rificação. ................................................................ 01936

ONYX LORENZONI (DEM – RS – Pela ordem) 
– Existência de quorum regimental para pedido de 
verificação de votação. .......................................... 01936

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Anúncio de 
pedido de verificação pelo Deputado Stepan Ner-
cessian, pelo PPS. Deferimento dos pedidos de 
verificação. ............................................................. 01936

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados ONYX LO-
RENZONI (DEM – RS), IVAN VALENTE (PSOL – 
SP), ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE). .............. 01936

MOREIRA MENDES (PSD – RO – Pela or-
dem) – Convocação dos Deputados do PSD ao 
Plenário. ................................................................. 01937

BETO ALBUQUERQUE (PSB – RS – Pela 
ordem) – Convocação dos Deputados do PSB ao 
Plenário. Orientação da respectiva bancada. ........ 01937

LINCOLN PORTELA (Bloco/PR – MG – Pela 
ordem) – Sugestão à Presidência de concessão da 
palavra aos Deputados inscritos para o período das 
Breves Comunicações. .......................................... 01937

ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB – SP 
– Pela ordem) – Contrariedade à alteração do Pro-
cesso Produtivo Básico para a produção de óculos 
de sol na Zona Franca de Manaus. ....................... 01937

JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE – Pela ordem) – 
Convocação dos Deputados do PT ao Plenário.  .. 01938

Usou da palavra para orientação da respectiva 
bancada o Sr. Deputado ANTHONY GAROTINHO 
(Bloco/PR – RJ). .................................................... 01938

Usou da palavra para orientação da respecti-
va bancada o Sr. Deputado STEPAN NERCESSIAN 
(Bloco/PPS – RJ). .................................................. 01938

LUIZ COUTO (PT – PB – Pela ordem) – Su-
cesso da Operação Concutere, da Polícia Civil do 
Estado da Paraíba, destinada à prisão de policiais 
civis acusados de concussão e corrupção. ........... 01938

AMAURI TEIXEIRA (PT – BA – Pela ordem) 
– Liberação, pelo Governo Federal, de recursos 
destinados a projetos de mobilidade urbana e aos 
Programas de Aceleração do Crescimento e Minha 
Casa, Minha Vida. Apresentação à bancada do Es-
tado da Bahia do Plano de Recursos Hídricos do 
Governo Jaques Wagner junto à Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba – CODEVASF. ........................................ 01939



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 01869 

DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG – Pela or-
dem) – Solicitação à Presidência de determinação 
de alteração da orientação do PSDB no painel ele-
trônico. Orientação da respectiva bancada. ........... 01940

SIBÁ MACHADO (PT – AC – Pela ordem) 
– Uso político da visita da blogueira cubana Yoani 
Sánchez ao Brasil. ................................................. 01940

ANDRÉ MOURA (PSC – SE – Pela ordem) 
– Orientação da respectiva bancada. .................... 01940

IVAN VALENTE (PSOL – SP – Como Líder) 
– Posse da reitora da Universidade Federal de São 
Paulo —UNIFESP, Profa. Soraya Soubhi Smaili. 
Acolhimento, pela Ministra Cármen Lúcia, do Su-
premo Tribunal Federal, da Ação Direta de Incons-
titucionalidade formulada pelo Partido Socialismo 
e Liberdade contra a reforma da Previdência Social 
aprovada durante o Governo Luiz Inácio Lula da 
Silva.  ..................................................................... 01941

ALICE PORTUGAL (PCdoB – BA – Pela or-
dem) – Urgente julgamento dos integrantes de banda 
acusados de estupro dentro de ônibus no Municí-
pio de Ruy Barbosa, Estado da Bahia. Prioridade 
da Casa na votação de propostas de interesse das 
mulheres brasileiras. .............................................. 01942

EDUARDO SCIARRA (PSD – PR – Como 
Líder) – Inconsistência de matérias veiculadas pela 
mídia a respeito de criação, pela Casa, de Comis-
sões em benefício do PSD. ................................... 01943

ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP – Como Lí-
der) – Proposta de acordo com os Líderes partidá-
rios para votação da Medida Provisória nº 582, de 
2012.  ..................................................................... 01943

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Consulta aos 
Líderes partidários sobre a adesão à proposta de 
acordo formulada pelo Deputado Arlindo Chinaglia 
para votação da matéria. ....................................... 01944

Usaram da palavra pela ordem os Srs. Deputa-
dos ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE), ARNALDO 
JARDIM (Bloco/PPS – SP), ARLINDO CHINAGLIA 
(PT – SP), ANTONIO IMBASSAHY (PSDB – BA), 
IVAN VALENTE (PSOL – SP), ANDRÉ MOURA 
(PSC – SE). ........................................................... 01944

Usou da palavra o Sr. Deputado MARCELO 
CASTRO (PMDB – PI), Relator da matéria, para 
esclarecimentos sobre acolhimento de emenda 
proposta pelo Governo. ......................................... 01945

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
SIBÁ MACHADO (PT – AC). ................................. 01945

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Encerra-
mento da votação. ................................................. 01945

Rejeição do requerimento. ........................... 01945
Usou da palavra pela ordem, para registro de 

voto, o Sr. Deputado ANTÔNIO ROBERTO (Bloco/
PV, MG). ................................................................ 01964

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Prejudiciali-
dade de requerimento de adiamento da discussão 
da matéria por duas sessões. ................................ 01964

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados MARLLOS SAMPAIO 
(PMDB – PI), JAQUELINE RORIZ (PMN – DF). ... 01964

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Consulta ao 
Deputado André Figueiredo sobre a manutenção de 
requerimento de votação da matéria por grupo de 
artigos.  .................................................................. 01964

ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE – Pela or-
dem) – Retirada do requerimento. ......................... 01964

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Consulta 
aos Deputados Ronaldo Caiado e Onyx Lorenzoni 
sobre a manutenção de requerimento de votação 
da matéria por grupos de artigos. .......................... 01964

MANDETTA (DEM – MS – Pela ordem) – Soli-
citação de prazo à Presidência para posicionamen-
to do DEM sobre proposta de acordo do Líder do 
Governo para apreciação de destaques. ............... 01964

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados IRACEMA PORTELLA 
(PP – PI), SÉRGIO MORAES (Bloco/PTB – RS), 
MARLLOS SAMPAIO (PMDB – PI), BIFFI (PT – 
MS). ....................................................................... 01964

OTONIEL LIMA (Bloco/PRB – SP – Pela or-
dem) – Solicitação à Presidência de inclusão na 
pauta, para votação em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 300, de 2008, acerca 
da instituição do piso salarial nacional de policiais 
e bombeiros militares. ............................................ 01965

EURICO JÚNIOR (Bloco/PV, RJ – Pela or-
dem) – Presença na Casa do Vereador José Ricardo 
Marques Fernandes, o Cadinho, Presidente da Câ-
mara Municipal de Paty do Alferes, Estado do Rio 
de Janeiro, acompanhado dos Vereadores Nilson 
de Carvalho Oliveira e Juliano Balbino de Melo. ... 01965

MANDETTA (DEM – MS – Pela ordem) – In-
formação à Presidência de retirada de requerimen-
to do DEM. Realização de acordo para votação de 
destaques e retirada do art. 22 da matéria, sobre o 
Regime Diferenciado de Contratações – RDC.  .... 01965

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, a Sra. Deputada JANETE CAPIBERIBE (PSB 
– AP). ..................................................................... 01965

Usou da palavra para discussão da matéria o 
Sr. Deputado MARCELO CASTRO (PMDB – PI).  01965

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados JOSÉ AUGUSTO MAIA 
(Bloco/PTB – PE), MAURO BENEVIDES (PMDB – 
CE). ........................................................................ 01966

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Consulta 
aos oradores inscritos sobre o uso da palavra para 
discussão da matéria. ............................................ 01966

ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE – Pela or-
dem) – Posicionamento do PDT – favorável à vota-
ção do destaque supressivo do art. 22. ................. 01966

Usaram da palavra pela ordem os Srs. De-
putados CESAR COLNAGO (PSDB – ES), ESPE-
RIDIÃO AMIN (PP – SC). ...................................... 01966



01870 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

Usou da palavra para discussão da matéria 
o Sr. Deputado IVAN VALENTE (PSOL – SP). ...... 01966

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado EDSON PIMENTA (PSD – 
BA). ........................................................................ 01967

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
MARCELO CASTRO (PMDB – PI). ....................... 01967

Usou da palavra para discussão da matéria 
o Sr. Deputado ARNALDO JARDIM (Bloco/PPS – 
SP). ........................................................................ 01967

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados ASSIS DO COUTO (PT 
– PR), MAURO MARIANI (PMDB – SC). ............... 01967

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Encerra-
mento da discussão. .............................................. 01968

SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE – Pela or-
dem) – Manutenção do requerimento de desta-
que. ........................................................................ 01968

CESAR COLNAGO (PSDB – ES – Pela or-
dem) – Importância do requerimento de destaque 
apresentado pelo PSDB. ....................................... 01968

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados RONALDO NOGUEIRA 
(Bloco/PTB – RS), WOLNEY QUEIROZ (PDT – PE), 
COLBERT MARTINS (PMDB – BA). ..................... 01968

STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ) – 
Questão de ordem sobre acordo para votação de 
destaques. ............................................................. 01968

SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE – Pela or-
dem) – Manutenção do requerimento de desta-
que. ........................................................................ 01968

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Stepan Nercessian. .......................... 01968

LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE – Pela 
ordem) – Manutenção do requerimento de desta-
que. Registro de voto. ............................................ 01969

STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ 
– Pela ordem) – Manutenção do requerimento de 
destaque. ............................................................... 01969

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
Silvio Costa ((Bloco/PTB – PE) ............................. 01969

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
Mandetta (DEM – MS). .......................................... 01969

LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE – Pela 
ordem) – Manutenção de requerimento de desta-
que. Registro de voto. ............................................ 01969

STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ 
– Pela ordem) – Manutenção do requerimento de 
destaque. ............................................................... 01969

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado ADRIAN (PMDB – RJ). ......... 01969

MANDETTA (DEM – MS – Pela ordem) – Ma-
nutenção de requerimento de destaque. ............... 01969

CESAR COLNAGO (PSDB – ES – Pela or-
dem) – Manutenção de requerimento de desta-
que.  ....................................................................... 01969

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
ALCEU MOREIRA (PMDB – RS). ......................... 01969

MANDETTA (DEM – MS – Pela ordem) – Re-
tirada de destaque para votação em separado da 
Emenda nº 5. ......................................................... 01969

LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE – Pela 
ordem) – Manutenção de requerimento de desta-
que.  ....................................................................... 01969

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Votação e 
aprovação do parecer da Comissão mista na par-
te em que manifesta opinião favorável quanto ao 
atendimento doso pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e da sua adequação financeira 
e orçamentária. ...................................................... 01970

Votação e aprovação do projeto de lei de 
conversão, ressalvados os destaques. .................. 01970

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
CHICO ALENCAR (PSOL – RJ). ........................... 01987

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado EDSON EZEQUIEL (PMDB – 
RJ). ........................................................................ 01987

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Votação e 
aprovação da admissibilidade do requerimento de 
destaque simples da Emenda nº 49. ..................... 01987

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Votação de 
destaque para votação em separado do inciso XV 
do § 3º do art. 8º, constante do art. 1º do projeto de 
lei de conversão. .................................................... 01987

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado ANTHONY GAROTINHO 
(Bloco/PR – RJ). .................................................... 01987

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados JOSUÉ BENGTSON 
(Bloco/PTB – PA), DANILO FORTE (PMDB – CE), 
LUCIO VIEIRA LIMA (PMDB – BA), ROSINHA DA 
ADEFAL (Bloco/PTdoB, AL). ................................. 01988

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados SIBÁ MACHA-
DO (PT – AC), MARCELO CASTRO (PMDB – PI), 
ANTONIO IMBASSAHY (PSDB – BA), MOREIRA 
MENDES (PSD – RO), ANTHONY GAROTINHO 
(Bloco/PR – RJ), SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE), 
STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ). .......... 01988

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado JOSÉ GENOÍNO (PT – SP). 01989

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados MOREIRA 
MENDES (PSD – RO), BETO MANSUR (PP – SP), 
MANDETTA (DEM – MS), BETO ALBUQUERQUE 
(PSB – RS), MARCOS ROGÉRIO (PDT – RO), 
PASTOR MARCO FELICIANO (PSC – SP), ALICE 
PORTUGAL (PCdoB – BA), JHONATAN DE JESUS 
(Bloco/PRB – RR), IVAN VALENTE (PSOL – SP), 
ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP). ......................... 01989

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado JAIR BOLSONARO (PP – 
RJ). ........................................................................ 01990



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 01871 

Usou da palavra para orientação da respectiva 
bancada o Sr. Deputado DR. CARLOS ALBERTO 
(PMN – RJ). ........................................................... 01991

ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ – 
Pela ordem) – Pedido de votação nominal para o 
requerimento de destaque. .................................... 01991

SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE) – Defesa 
da votação nominal para o requerimento de desta-
que. ........................................................................ 01991

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado HUGO MOTTA (PMDB – 
PB). ........................................................................ 01991

Usaram da palavra pela ordem os Srs. Depu-
tados MARCELO CASTRO (PMDB – PI), ANTHONY 
GAROTINHO (Bloco/PR – RJ). ............................. 01991

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Manutenção 
do texto. ................................................................. 01991

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE). ........................ 01991

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Destaque 
para votação em separado da Emenda nº 152. .... 01991

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado PASTOR EURICO (PSB – 
PE). ........................................................................ 01992

Usaram da palavra pela ordem os Srs. De-
putados ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ), 
IVAN VALENTE (PSOL – SP), MARCELO CASTRO 
(PMDB – PI), STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS 
– RJ).  .................................................................... 01992

SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE) – Pedido 
de recontagem dos votos....................................... 01992

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Silvio Costa. ..................................... 01992

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
IVAN VALENTE (PSOL – SP). ............................... 01992

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pergunta ao 
Deputado Rubens Bueno sobre o encaminhamento 
da votação. ............................................................ 01992

STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ 
– Pela ordem) – Resposta ao Presidente Simão 
Sessim. .................................................................. 01992

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
MARCELO CASTRO (PMDB – PI). ....................... 01992

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Contagem 
correta dos votos sobre o requerimento de desta-
que. ........................................................................ 01992

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
IVAN VALENTE (PSOL – SP). ............................... 01992

ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ) 
– Questão de ordem sobre aprovação ou não do 
destaque apresentado pelo orador.  ...................... 01992

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Rejeição 
do destaque apresentado pelo Deputado Anthony 
Garotinho. Manutenção do inciso XV. .................... 01992

Usaram da palavra pela ordem os Srs. De-
putados IVAN VALENTE (PSOL – SP), ANTHONY 

GAROTINHO (Bloco/PR – RJ), MARCELO CAS-
TRO (PMDB – PI), IVAN VALENTE (PSOL – SP), 
STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ). .......... 01992

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados ANDRÉ ZACHAROW 
(PMDB – PR), LUIZ PITIMAN (PMDB – DF). ........ 01993

STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ – 
Pela ordem) – Considerações sobre a Emenda nº 
152. ........................................................................ 01993

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados MAURO LOPES (PMDB 
– MG), GENECIAS NORONHA (PMDB – CE). ..... 01993

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Esclareci-
mento sobre a contagem dos votos referentes ao 
requerimento de destaque. .................................... 01993

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados VICENTINHO (PT – SP), 
GLAUBER BRAGA (PSB – RJ). ............................ 01993

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE). ........................ 01993

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado LAEL VARELLA (DEM – 
MG). ....................................................................... 01994

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados SIBÁ MA-
CHADO (PT – AC), MARCELO CASTRO (PMDB 
– PI). ...................................................................... 01994

SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE – Pela or-
dem) – Indagação à Presidência sobre a matéria 
em votação. ........................................................... 01994

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Silvio Costa. ..................................... 01994

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado IZALCI (PSDB – DF). ........... 01994

MARCELO CASTRO (PMDB – PI – Pela or-
dem) – Orientação da respectiva bancada. Tumulto 
causado pelos Deputados Silvio Costa e Anthony 
Garotinho durante a votação.  ............................... 01994

ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ 
– Pela ordem) – Resposta ao Deputado Marcelo 
Castro. ................................................................... 01994

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados MARCELO 
CASTRO (PMDB – PI), DOMINGOS SÁVIO (PSDB 
– MG).  ................................................................... 01994

ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ – 
Pela ordem) – Apresentação de recurso pelo orador 
contra o resultado da presente votação. Orientação 
da respectiva bancada.  ......................................... 01995

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados ROBERTO 
SANTIAGO (PSD – SP), ARNALDO JARDIM (Blo-
co/PPS – SP), SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE).  01995

ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP – Pela or-
dem) – Descumprimento de acordo para a votação 
dos destaques. ...................................................... 01995



01872 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS – RJ) 
– Questão de ordem sobre acordo para a votação 
dos destaques.  ..................................................... 01996

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Acordo com 
os Líderes para a votação dos destaques. ............ 01996

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado SANDRO MABEL (PMDB 
– GO). .................................................................... 01996

Usaram da palavra para orientação das 
respectivas bancadas os Srs. Deputados JOSUÉ 
BENGTSON (Bloco/PTB – PA), SILVIO COSTA 
(Bloco/PTB – PE), ESPERIDIÃO AMIN (PP – SC), 
LIRA MAIA (DEM – PA), PASTOR EURICO (PSB 
– PE), MARCOS ROGÉRIO (PDT – RO), PASTOR 
MARCO FELICIANO (PSC – SP), JHONATAN DE 
JESUS (Bloco/PRB – RR), IVAN VALENTE (PSOL 
– SP), DR. CARLOS ALBERTO (PMN – RJ), ES-
PERIDIÃO AMIN (PP – SC), ALICE PORTUGAL 
(PCdoB – BA). ....................................................... 01996

EMANUEL FERNANDES (PSDB – SP – Pela 
ordem) – Registro de voto. Orientação da respectiva 
bancada. ................................................................ 01998

Usou da palavra para orientação da respecti-
va bancada o Sr. Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
(PT – SP). .............................................................. 01998

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aprovação 
da Emenda nº 152. ................................................ 01998

ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP – Pela or-
dem) – Sugestão à Presidência de observância do 
painel durante as votações.  .................................. 01998

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE), GORETE PEREI-
RA (Bloco/PR – CE), DOMINGOS SÁVIO (PSDB 
– MG). .................................................................... 01998

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Domingos Sávio. .............................. 01999

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado JOSÉ CHAVES (Bloco/PTB – 
PE). ........................................................................ 01999

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Requeri-
mento de destaque para votação em separado da 
Emenda nº 142. ..................................................... 01999

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado SILVIO COSTA (Bloco/PTB 
– PE). ..................................................................... 01999

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados LIRA MAIA (DEM – PA), 
EUDES XAVIER (PT – CE), NATAN DONADON 
(PMDB – RO), MAURO LOPES (PMDB – MG), 
GLADSON CAMELI (PP – AC). ............................. 01999

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Prorrogação 
da sessão por 1 hora. ............................................ 02000

SARNEY FILHO (Bloco/PV – MA) – Questão 
de ordem sobre a desconstituição do Bloco Parla-
mentar PTB/PPS/PV. ............................................. 02000

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Recolhi-
mento da questão de ordem do Deputado Sarney 
Filho. ...................................................................... 02000

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados ANTÔNIO ANDRADE 
(PMDB – MG), ALINE CORRÊA (PP – SP). ......... 02000

Usou da palavra para orientação da respec-
tiva bancada o Sr. Deputado SIBÁ MACHADO (PT 
– AC). ..................................................................... 02000

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG). ....................... 02000

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado ANTONIO BALHMANN (PSB 
– CE). ..................................................................... 02000

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados MARCELO 
CASTRO (PMDB – PI), DOMINGOS SÁVIO (PSDB 
– MG), GORETE PEREIRA (Bloco/PR – CE), SIL-
VIO COSTA (Bloco/PTB – PE), ARNALDO JARDIM 
(Bloco/PPS – SP). ................................................. 02001

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado BERNARDO SANTANA DE 
VASCONCELLOS (Bloco/PR – MG). 02002

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados MOREIRA 
MENDES (PSD – RO), ALINE CORRÊA (PP – SP), 
ALEXANDRE LEITE (DEM – SP). ......................... 02002

ALEXANDRE LEITE (DEM – SP) – Questão 
de ordem sobre a nulidade de decisões adotadas 
pelas Comissões em concomitância com a Ordem 
do Dia. ................................................................... 02002

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta à 
questão de ordem do Deputado Alexandre Leite. . 02002

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados VANDER LOUBET (PT 
– MS), FLAVIANO MELO (PMDB – AC). ............... 02002

ALEXANDRE LEITE (DEM – SP – Pela ordem) 
– Solicitação à Presidência de encaminhamento da 
questão de ordem formulada pelo orador à Mesa 
Diretora do Senado Federal. .................................. 02002

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado ao Alexandre Leite. .......................... 02002

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados PASTOR 
EURICO (PSB – PE), JOÃO DADO (PDT – SP), 
EDMAR ARRUDA (PSC – PR), ALICE PORTUGAL 
(PCdoB – BA), JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB 
– RR), IVAN VALENTE (PSOL – SP), DR. CARLOS 
ALBERTO (PMN – RJ), JOÃO CAMPOS (PSDB – 
GO), ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP). ................ 02002

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Rejeição da 
emenda. ................................................................. 02003

Usaram da palavra pela ordem os Srs. Depu-
tados JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB – RR), 
SILVIO COSTA (Bloco/PTB – PE). ........................ 02004
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PRESIDENTE (Simão Sessim) – Requeri-
mento de destaque para votação em separado da 
Emenda nº 60. ....................................................... 02004

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado PAULO MALUF (PP – SP).  .. 02004

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado MANDETTA (DEM – MS). 02004

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados HENRIQUE AFONSO 
(Bloco/PV, AC), CIDA BORGHETTI (PP – PR)...... 02004

JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB – RR – 
Pela ordem) – Retratação pelo orador de comentário 
sobre o procedimento de votação. ......................... 02005

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados FRANCISCO ESCÓR-
CIO (PMDB – MA), DR. PAULO CÉSAR (PSD – 
RJ). ........................................................................ 02005

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados SIBÁ MA-
CHADO (PT – AC), CARMEN ZANOTTO (Bloco/
PPS – SC). ............................................................ 02005

Usaram da palavra pela ordem, para regis-
tro de voto, os Srs. Deputados ÁTILA LINS (PSD – 
AM), GONZAGA PATRIOTA (PSB – PE), HEULER 
CRUVINEL (PSD – GO). ....................................... 02005

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados SIBÁ MA-
CHADO (PT – AC), MARCELO CASTRO (PMDB 
– PI). ...................................................................... 02005

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB – RR). ........... 02006

Usou da palavra para orientação da respectiva 
bancada a Sra. Deputada MARA GABRILLI (PSDB 
– SP). ..................................................................... 02006

AROLDE DE OLIVEIRA (PSD – RJ – Pela or-
dem) – Orientação da respectiva bancada. Registro 
de voto. .................................................................. 02006

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados GORETE 
PEREIRA (Bloco/PR – CE), CARMEN ZANOTTO 
(Bloco/PPS – SC), CIDA BORGHETTI (PP – PR), 
MANDETTA (DEM – MS), PASTOR EURICO (PSB 
– PE), MARCOS ROGÉRIO (PDT – RO), EDMAR 
ARRUDA (PSC – PR). ........................................... 02006

Usou da palavra para orientação da respec-
tiva bancada o Sr. Deputado ROGÉRIO PENINHA 
MENDONÇA (PMDB – SC). .................................. 02007

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados ALICE POR-
TUGAL (PCdoB – BA), JHONATAN DE JESUS 
(Bloco/PRB – RR), IVAN VALENTE (PSOL – SP), 
DR. CARLOS ALBERTO (PMN – RJ). ................... 02007

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado VICENTE ARRUDA (Bloco/PR 
– CE). ..................................................................... 02008

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados CESAR COL-

NAGO (PSDB – ES), ARLINDO CHINAGLIA (PT 
– SP). ..................................................................... 02008

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aprovação 
da emenda. ............................................................ 02009

Usaram da palavra pela ordem, para regis-
tro de voto, os Srs. Deputados JÚNIOR COIMBRA 
(PMDB – TO), AUGUSTO CARVALHO (Bloco/PPS 
– DF). ..................................................................... 02009

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Requeri-
mento de destaque para votação em separado do 
art. nº 22 do projeto de lei de conversão. .............. 02009

Usaram da palavra para encaminhamento 
da votação os Srs. Deputados ONYX LORENZONI 
(DEM – RS), SIBÁ MACHADO (PT – AC). ............ 02009

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados SIBÁ MA-
CHADO (PT – AC), MAURO BENEVIDES (PMDB 
– CE), JOÃO CAMPOS (PSDB – GO), LINCOLN 
PORTELA (Bloco/PR – MG), CARMEN ZANOTTO 
(Bloco/PPS – SC), ESPERIDIÃO AMIN (PP – SC), 
CARLOS SOUZA (PSD – AM), ONYX LORENZONI 
(DEM – RS), PASTOR EURICO (PSB – PE), AN-
DRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE), EDMAR ARRUDA 
(PSC – PR), ALICE PORTUGAL (PCdoB – BA), 
IVAN VALENTE (PSOL – SP), DR. CARLOS AL-
BERTO (PMN – RJ), ALFREDO KAEFER (PSDB 
– PR), ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP)............... 02010

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Supressão 
do dispositivo. ........................................................ 02012

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados SÉRGIO BRITO (PSD 
– BA), ALEXANDRE ROSO (PSB – RS). .............. 02012

SIBÁ MACHADO (PT – AC) – Questão de or-
dem sobre o funcionamento das Comissões em con-
comitância com a sessão extraordinária da Casa. 02012

INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – PE – 
Pela ordem) – Esclarecimentos ao Plenário sobre a 
continuidade do processo de votação das matérias 
constantes na pauta da sessão extraordinária. ..... 02012

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Consulta 
ao Plenário sobre a prorrogação da sessão para a 
votação do requerimento de destaque. ................. 02013

IVAN VALENTE (PSOL – SP – Pela ordem) – 
Protesto contra a pretendida prorrogação da sessão 
extraordinária. Solicitação de reabertura de painel 
no caso de convocação de nova sessão extraordi-
nária. ...................................................................... 02013

JOÃO CAMPOS (PSDB – GO – Pela ordem) 
– Posicionamento do PSDB favorável à manuten-
ção do painel e contrário à prorrogação da sessão 
extraordinária. ........................................................ 02013

ALEXANDRE LEITE (DEM – SP – Pela or-
dem) – Contradita a questão de ordem do Deputado 
Sibá Machado. ....................................................... 02013

IVAN VALENTE (PSOL – SP – Pela ordem) 
– Solicitação à Presidência de encerramento da 
sessão.................................................................... 02013
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MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ – Pela ordem) – 
Conclamação aos Parlamentares de continuidade 
do processo de votação das matérias constantes 
na pauta. ................................................................ 02013

IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Questão de 
ordem sobre o encerramento da sessão extraordi-
nária. ...................................................................... 02014

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Encerra-
mento da sessão.................................................... 02014

IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Solicitação à 
Presidência de abertura de novo painel. ............... 02014

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado DR. ROSINHA (PT – PR). .... 02014

LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE) – Infor-
mação à Presidência sobre a existência de emenda 
do orador sobre a mesa. ........................................ 02014

Usaram da palavra pela ordem os Srs. De-
putados SANDRA ROSADO (PSB – RN), SIBÁ 
MACHADO (PT – AC). ........................................... 02014

Usaram da palavra pela ordem os Srs. De-
putados IVAN VALENTE (PSOL – SP), LINCOLN 
PORTELA (Bloco/PR – MG), LAERCIO OLIVEIRA 
(Bloco/PR – SE). .................................................... 02015

INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – PE) – 
Questão de ordem sobre a continuidade do processo 
de votação dos requerimentos de destaques. ....... 02015

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP). ......................... 02015

JOÃO CAMPOS (PSDB – GO – Pela ordem) 
– Posicionamento do PSDB favorável à convocação 
de nova sessão extraordinária e à manutenção do 
painel. .................................................................... 02015

IVAN VALENTE (PSOL – SP – Pela ordem) 
– Necessidade de reabertura do painel. ................ 02015

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Decisão da 
Presidência de encerramento da sessão. .............. 02015

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHADOS:
GEORGE HILTON (Bloco/PRB – MG) – Inclu-

são do País no ranking dos 10 países retrógrados 
em termos de liberdade de imprensa. Repúdio aos 
atos de violência praticados contra jornalistas. ..... 02015

CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) 
– Reafirmação de compromissos firmados com a 
população do Estado de Goiás. Empenho na apro-
vação de projetos de lei, de autoria do orador, e 
de outras proposições de relevante interesse da 
sociedade brasileira em tramitação na Casa. ........ 02016

WALTER FELDMAN (PSDB – SP) – Conve-
niência de rejeição da Medida Provisória nº 579, 
de 2012, sobre as concessões do setor de energia 
elétrica. Falta de disposição da Presidenta Dilma 
Rousseff para a discussão democrática de assuntos 
de relevante interesse da Nação brasileira, espe-
cialmente com relação ao setor energético. Críticas 
da empresa PSR Consultoria ao planejamento do 
setor elétrico brasileiro. .......................................... 02016

IRACEMA PORTELLA (PP – PI) – Reeleição 
do Presidente dos Estados Unidos da América, 
Barack Obama. Trechos do discurso de posse do 
Presidente estadunidense. .................................... 02018

VALADARES FILHO (PSB – SE) – Revisão 
do pacto federativo a favor dos Estados e Municí-
pios brasileiros. ...................................................... 02019

PASTOR MARCO FELICIANO (PSC – SP) 
– Repúdio à tentativa do Conselho Federal de Psi-
cologia de cassação do registro profissional de 
psicólogo do Pastor Silas Malafaia. ....................... 02020

SANDES JÚNIOR (PP – GO) – Ampliação do 
número de beneficiários do Programa Bolsa Família. 
Aprimoramento da fiscalização de programas so-
ciais por meio do Cadastro Único para Programas 
Sociais – CadÚnico................................................ 02021

BRUNA FURLAN (PSDB – SP) – Protesto 
contra a utilização, pelo Governo Federal, de emen-
das orçamentárias para fins políticos. ................... 02021

ALINE CORRÊA (PP – SP) – Acerto do res-
tabelecimento, pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, da validade da Resolução RDC nº 46, de 
2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA, proibitiva da comercialização de álcool 
líquido no País. ...................................................... 02023

JEFFERSON CAMPOS (PSD – SP) – Arti-
go No submundo da internet, site vende drogas e 
movimenta cerca de R$ 2,4 mi por mês, publica-
do pelo jornal Folha de S.Paulo. Necessidade de 
combate ao tráfico de drogas pela rede mundial de 
computadores. Defesa da internação compulsória 
de dependentes químicos. ..................................... 02023

AFONSO FLORENCE (PT – BA) – Pedido 
de afastamento do cargo pela Prefeita Ana Verena, 
do Município de Ipirá, Estado da Bahia. Garantia 
da continuidade do programa de desenvolvimento 
implantado na municipalidade. .............................. 02024

PADRE TON (PT – RO) – Inclusão, no Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, de agricultores 
familiares beneficiários do Programa Nacional de 
Reforma Agrária. ................................................... 02025

VI – Encerramento
2 – ATA DA 10ª SESSÃO DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, DELIBERATIVA EXTRAORDINÁ-
RIA, VESPERTINA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, EM 20 DE 
FEVEREIRO DE 2013

I – Abertura da sessão
II – Leitura e assinatura da ata da sessão 

anterior
III – Expediente
IVAN VALENTE (PSOL – SP – Pela ordem) – 

Solicitação à Presidência, pelo PSOL – de abertura 
de novo painel........................................................ 02034

LINCOLN PORTELA (Bloco/PR – MG – Pela 
ordem) – Convocação dos Deputados do PR ao 
plenário para registro de presença. ....................... 02035
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ALEXANDRE LEITE (DEM – SP – Pela or-
dem) – Convocação dos Deputados do DEM ao 
plenário para registro de presença. ....................... 02035

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aviso ao 
Plenário sobre a votação de emenda. ................... 02035

ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB – SP 
– Pela ordem) – Protesto contra a manutenção de 
emenda. ................................................................. 02035

LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE – Pela 
ordem) – Consulta à Presidência sobre a manuten-
ção da lista de inscrição para o uso da palavra nas 
Breves Comunicações. .......................................... 02035

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Informação 
ao Plenário sobre a manutenção de emenda. Soli-
citação aos Deputados de registro de presença no 
painel. .................................................................... 02035

SEVERINO NINHO (PSB – PE – Pela ordem) 
– Convocação dos Deputados do PSB ao plenário 
para registro de presença. ..................................... 02035

LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE – Pela 
ordem) – Consulta à Presidência sobre a manu-
tenção da lista de inscrição para uso da palavra no 
período de Breves Comunicações. ........................ 02035

CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS – SC – Pela 
ordem) – Convocação dos Deputados do PPS ao 
plenário para registro de presença. ....................... 02035

ALICE PORTUGAL (PCdoB – BA) – Ques-
tão de ordem sobre a votação de redação final de 
matéria aprovada pela Casa. ................................. 02035

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
à Deputada Alice Portugal. .................................... 02035

JOÃO CAMPOS (PSDB – GO – Pela ordem) 
– Solicitação aos Deputados integrantes da banca-
da do PSDB para comparecimento ao plenário..... 02035

IV – Breves Comunicações
INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – PE) – 

Encontro do Governador do Estado de Pernam-
buco, Eduardo Campos, com Prefeitos Municipais 
para debate do seu modelo de gestão. Maior apoio 
do Governo Federal aos Municípios atingidos pela 
estiagem. Presença da Presidenta Dilma Rousseff 
no Município de Serra Talhada para inauguração 
da primeira etapa da Adutora do Pajeú. ................ 02036

JÂNIO NATAL (Bloco/PRP, BA – Pela ordem) 
– Registro de voto proferido em sessão anterior. .. 02036

MAURO BENEVIDES (PMDB – CE) – Reunião 
de membros da bancada federal nordestina com o 
Presidente Henrique Eduardo Alves destinada ao 
debate da revitalização do Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas – DNOCS.................... 02036

PEDRO NOVAIS (PMDB – MA – Pela ordem) 
– Registro de voto proferido em sessão anterior. .. 02036

JOÃO LEÃO (PP – BA – Pela ordem) – Re-
gistro de voto em sessão anterior. ......................... 02036

CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Questão 
de ordem sobre a inclusão do nome do orador na 
lista de inscrição para uso da palavra. .................. 02037

MOREIRA MENDES (PSD – RO) – Alerta às 
autoridades governamentais sobre a possibilidade 
de ocorrência de novo incêndio criminoso no can-
teiro de obras da Usina Hidrelétrica de Jirau, no 
Estado de Rondônia. ............................................. 02037

JUTAHY JUNIOR (PSDB – BA) – Visita da 
blogueira Yoani Sánchez à Casa. Exibição na Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania de 
documentário produzido pelo cineasta Dado Galvão. 
Repúdio às manifestações agressivas dirigidas à 
ativista cubana no Município de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. ................................................... 02037

JÔ MORAES (PCdoB – MG) – Relevância da 
matéria em votação. Importância do estabelecimento 
do contraditório pela Casa, no tocante à transmis-
são às autoridades brasileiras de informações so-
bre o Governo cubano. Participação no III Encontro 
Internacional pelo Equilíbrio do Mundo, realizado 
em Cuba. Caráter desumano do bloqueio econô-
mico imposto àquele país pelos Estados Unidos 
da América. Razões da visita da blogueira cubana 
Yoani Sánchez ao Brasil e a outros países. ........... 02038

WASHINGTON REIS (PMDB – RJ) – Agrade-
cimento a autoridades governamentais pelas me-
didas de recuperação dos prejuízos causados por 
fortes chuvas no Município de Duque de Caxias, 
Estado do Rio de Janeiro. Regozijo com a eleição 
de novos membros da Mesa Diretora da Casa. .... 02038

LAEL VARELLA (DEM – MG – Pela ordem) 
– Renúncia do Papa Bento XVI ao Pontificado. ..... 02039

NAZARENO FONTELES (PT – PI) – Repúdio 
às manifestações reacionárias contra o Governo 
de Cuba por ocasião da visita à Casa de blogueira 
daquele país. Defesa do fim do bloqueio econômico 
imposto a Cuba pelos Estados Unidos da América. 
Submissão do Congresso Nacional aos ditames do 
Supremo Tribunal Federal. ..................................... 02040

SEVERINO NINHO (PSB – PE) – Realização 
do Fórum Nacional de Enfermagem no Auditório 
Freitas Nobre da Casa. Imediata inclusão na pauta 
da proposta de redução da jornada de trabalho dos 
profissionais da enfermagem para 30 horas sema-
nais. Solicitação à Polícia Militar de providências 
para elucidação de crimes de estupro praticados 
no Bairro de Cruz de Rebouças, Município de Iga-
rassu, Estado de Pernambuco. .............................. 02041

PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB – AC – Pela 
ordem) – Registro de voto proferido em sessão an-
terior. ...................................................................... 02041

MAURO BENEVIDES (PMDB – CE – Pela or-
dem) – Realização pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará de debate acerca da construção 
da Refinaria Premium II pela PETROBRAS. Defesa 
da aceleração da implantação do projeto. ............. 02041

BETO ALBUQUERQUE (PSB – RS) – Con-
clamação aos Deputados do PSB para compare-
cimento ao plenário. .............................................. 02042
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ASSIS MELO (PCdoB – RS) – Realização 
do Encontro Nacional do Movimento de Mulheres 
Camponesas do Brasil, com o tema Na sociedade 
que a gente quer, basta de violência contra a mu-
lher, em Brasília, Distrito Federal. Encaminhamento 
da pauta de reivindicações das trabalhadoras rurais 
à Presidenta Dilma Rousseff. ................................ 02042

LUIZ ALBERTO (PT – BA) – Descoberta de 
novo poço de petróleo no Campo de Florim, na Ba-
cia de Santos, Estado de São Paulo...................... 02043

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Convoca-
ção dos Deputados ao plenário para registro de 
presença. ............................................................... 02043

DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Inefici-
ência da gestão da PETROBRAS. ........................ 02043

ALCEU MOREIRA (PMDB – RS) – Repúdio às 
manifestações extremadas de políticos e populares 
contra a blogueira cubana Yoani Sánchez, em sua 
visita à Casa. Defesa de ressarcimento aos Estados 
exportadores por perdas de receita decorrentes da 
Lei Kandir. .............................................................. 02043

ALEX CANZIANI (Bloco/PTB – PR – Pela 
ordem) – Registro de voto proferido em sessão 
anterior. .......................................................... 02044

DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP) – Res-
posta a pronunciamento do Deputado Cláudio Puty 
em defesa da governança petista no País. Não 
cumprimento pelo PT de promessas de campanha. 
Aumento do custo de vista e descontrole da infla-
ção no Governo Dilma Rousseff. Queda dos índices 
de produção industrial e geração de emprego na 
economia brasileira. Compromisso do PSDB com 
o futuro do País. ..................................................... 02044

FELIPE MAIA (DEM – RN) – Falta de planeja-
mento do Governo Federal na execução de medidas 
provisórias acerca da liberação de recursos para as 
populações nordestinas atingidas pela estiagem. . 02045

MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – Estra-
nheza diante de matéria do Jornal da Câmara sobre 
a visita do Presidente da Casa, Deputado Henrique 
Eduardo Alves, ao Supremo Tribunal Federal, para 
consulta sobre o procedimento legislativo apropriado 
para apreciação dos vetos presidenciais. Artigo O 
Orçamento, os vetos e a Constituição, de autoria 
do orador, publicado no jornal O Tempo, a propósito 
da desarticulação política do Governo Dilma Rous-
seff. Temeridade diante da judicialização da política 
brasileira, com a interferência do Supremo Tribunal 
Federal em assuntos pertinentes à observância de 
normas constitucionais e outros exclusivos de deli-
beração política no Congresso Nacional. .............. 02045

V – Ordem do Dia
SIBÁ MACHADO (PT – AC – Pela ordem) – 

Convocação dos Deputados do PT ao plenário. ... 02050
PRESIDENTE (Simão Sessim) – Continuação 

da votação, em turno único, da Medida Provisória 
nº 582, de 2012, que altera a Lei nº 12.546, de 14 

de dezembro de 2011, quanto à contribuição previ-
denciária de empresas dos setores industriais e de 
serviços; permite depreciação de bens de capital 
para apuração do Imposto de Renda; institui o Re-
gime Especial de Incentivo ao Desenvolvimento da 
Infraestrutura da Indústria de Fertilizantes; altera a 
Lei nº 12.598, de 22 de março de 2012, quanto à 
abrangência do Regime Especial Tributário para a 
Indústria de Defesa; altera a incidência da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da COFINS na comer-
cialização da laranja; reduz o Imposto de Renda 
devido pelo prestador autônomo de transporte de 
carga; e dá outras providências. ............................ 02050

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Requeri-
mento de destaque para votação em separado da 
Emenda nº 13. ....................................................... 02051

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado LAERCIO OLIVEIRA (Blo-
co/PR – SE). .......................................................... 02051

Usou da palavra para orientação da respec-
tiva bancada o Sr. Deputado SIBÁ MACHADO (PT 
– AC). ..................................................................... 02052

LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE – Pela 
ordem) – Retirada de destaque para votação em 
separado da Emenda nº 13. .................................. 02052

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Votação e 
aprovação da redação final. .................................. 02069

Encaminhamento da matéria ao Senado Fe-
deral.  ..................................................................... 02069

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Requerimen-
to ao Ministro da Justiça, de garantia de segurança 
federal para a Sra. Yoani Sánchez, filóloga, jornalista 
e blogueira cubana, no período em que estiver no 
Brasil, de autoria do Deputado Mendonça Filho. ... 02069

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado MENDONÇA FILHO (DEM 
– PE). ..................................................................... 02069

SIBÁ MACHADO (PT – AC – Pela ordem) – 
Reclamação à Presidência sobre descumprimento 
de acordo realizado no Colégio de Líderes a respeito 
do tema do requerimento em apreço. .................... 02069

PRESIDENTE (Simão Sessim) – Resposta 
ao Deputado Sibá Machado. ................................. 02070

MENDONÇA FILHO (DEM – PE – Pela ordem) 
– Esclarecimentos acerca do teor do requerimento 
e dos entendimentos com o Presidente Henrique 
Eduardo Alves com vistas à sua apreciação pelo 
Plenário da Casa. .................................................. 02070

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado ESPERIDIÃO AMIN (PP – 
SC). ........................................................................ 02070
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SEÇÃO I

Ata da 9a Sessão da Câmara dos Deputados,  
Deliberativa Extraordinária, Matutina,  

da 3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura,  
em 20 de fevereiro de 2013

Presidência dos Srs.: Simão Sessim, 2º Secretário;  
Amauri Teixeira, § 2º do artigo 18 do Regimento Interno

ÀS 11 HORAS COMPARECEM À CASA 
OS SRS.:

André Vargas
Simão Sessim
Wolney Queiroz
Vitor Penido
Takayama

Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB 
Marcio Junqueira DEM 
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Urzeni Rocha PSDB 
Total de RORAIMA 4

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB 
Luiz Carlos PSDB 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de AMAPÁ 3

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PtbPvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Elcione Barbalho PMDB 
José Priante PMDB 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 9

AMAZONAS

Carlos Souza PSD 
Dr. Luiz Fernando PSD 
Total de AMAZONAS 2

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Moreira Mendes PSD 
Nilton Capixaba PTB PtbPvPps
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 5

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Perpétua Almeida PCdoB 
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 4

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
Irajá Abreu PSD 
Osvaldo Reis PMDB 
Total de TOCANTINS 3

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Costa Ferreira PSC 
Domingos Dutra PT 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pedro Novais PMDB 
Professor Setimo PMDB 
Waldir Maranhão PP 
Weverton Rocha PDT 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MARANHÃO 9

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Antonio Balhmann PSB 
Ariosto Holanda PSB 
Arnon Bezerra PTB PtbPvPps
Artur Bruno PT 
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Chico Lopes PCdoB 
Danilo Forte PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Ananias PCdoB 
José Airton PT 
José Guimarães PT 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 15

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Paes Landim PTB PtbPvPps
Total de PIAUÍ 6

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Sandra Rosado PSB 
Total de RIO GRANDE DO NORTE 2

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Nilda Gondim PMDB 
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 5

PERNAMBUCO

Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Fernando Ferro PT 
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jorge Corte Real PTB PtbPvPps
José Chaves PTB PtbPvPps
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB PtbPvPps
Vilalba PRB 
Total de PERNAMBUCO 14

ALAGOAS

Alexandre Toledo PSDB 
Arthur Lira PP 
Givaldo Carimbão PSB 
Total de ALAGOAS 3

SERGIPE

Almeida Lima PPS PtbPvPps
Andre Moura PSC 
Fabio Reis PMDB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB 
Total de SERGIPE 6

BAHIA

Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Daniel Almeida PCdoB 
Erivelton Santana PSC 
Geraldo Simões PT 
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
Josias Gomes PT 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz de Deus DEM 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Sérgio Brito PSD 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Total de BAHIA 16

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Antônio Andrade PMDB 
Diego Andrade PSD 
Dimas Fabiano PP 
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Geraldo Thadeu PSD 
Jô Moraes PCdoB 
João Magalhães PMDB 
Júlio Delgado PSB 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marcos Montes PSD 
Marcus Pestana PSDB 
Margarida Salomão PT 
Mauro Lopes PMDB 
Newton Cardoso PMDB 
Nilmário Miranda PT 
Padre João PT 
Reginaldo Lopes PT 
Renato Andrade PP 
Toninho Pinheiro PP 
Total de MINAS GERAIS 23
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ESPÍRITO SANTO

Manato PDT 
Paulo Foletto PSB 
Total de ESPÍRITO SANTO 2

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Carlos Alberto PMN 
Dr. Paulo César PSD 
Edson Santos PT 
Eurico Júnior PV PtbPvPps
Glauber Braga PSB 
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB 
Jorge Bittar PT 
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Matos PDT 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Walney Rocha PTB PtbPvPps
Total de RIO DE JANEIRO 20

SÃO PAULO

Arnaldo Jardim PPS PtbPvPps
Beto Mansur PP 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Devanir Ribeiro PT 
Edinho Araújo PMDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Iara Bernardi PT 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
João Dado PDT 
José Genoíno PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Márcio França PSB 
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB PtbPvPps
Newton Lima PT 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Penna PV PtbPvPps
Ricardo Berzoini PT 

Ricardo Izar PSD 
Roberto de Lucena PV PtbPvPps
Roberto Freire PPS PtbPvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Siraque PT 
Vicentinho PT 
Total de SÃO PAULO 32

MATO GROSSO
Eliene Lima PSD 
Júlio Campos DEM 
Nilson Leitão PSDB 
Total de MATO GROSSO 3

DISTRITO FEDERAL
Izalci PSDB 
Policarpo PT 
Total de DISTRITO FEDERAL 2

GOIÁS
Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
João Campos PSDB 
Leandro Vilela PMDB 
Magda Mofatto PTB PtbPvPps
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Sandes Júnior PP 
Total de GOIÁS 10

MATO GROSSO DO SUL
Geraldo Resende PMDB 
Giroto PMDB 
Marçal Filho PMDB 
Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 4

PARANÁ
Abelardo Lupion DEM 
Angelo Vanhoni PT 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Leopoldo Meyer PSB 
Nelson Meurer PP 
Oliveira Filho PRB 
Osmar Serraglio PMDB 
Sandro Alex PPS PtbPvPps
Total de PARANÁ 12



01884 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PtbPvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
João Pizzolatti PP 
Luci Choinacki PT 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 10

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Assis Melo PCdoB 
Darcísio Perondi PMDB 
Giovani Cherini PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Marcon PT 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Ferreira PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB PtbPvPps
Ronaldo Zulke PT 
Sérgio Moraes PTB PtbPvPps
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 20

I – ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Amauri Teixeira) – A lista 
de presença registra na Casa o comparecimento de 
249 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 

sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA

O SR. DOMINGOS DUTRA, servindo como 2º 
Secretário, procede à leitura da ata da sessão antece-
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

III – EXPEDIENTE

Ofício n° 66 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Composição e calendário de tramitação da 
MPV n° 597, de 2012.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, em 

26 de dezembro de 2012, e publicou, em Edição Ex-
tra, no mesmo dia, mês e ano, a Medida Provisória n° 
597, de 2012, que “Dá nova redação ao § 5° do art. 3° 
da Lei n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000, e dá 
outras providências”.

Nos termos dos arts. 2° e 3° da Resolução n° 1, 
de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e do art. 
10-A do Regimento Comum, fica constituída a Comis-
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a maté-
ria e estabelecido o calendário para a sua tramitação, 
conforme relação anexa, lida em Sessão do Senado 
Federal realizada no dia 5 de fevereiro do corrente ano.

Atenciosamente, Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Senhora Presidente da República adotou, em 26 
de dezembro de 2012, e publicou no mesmo dia, mês e 
ano, em Edição Extra, a Medida Provisória nº 597, de 2012, 
que dá nova redação ao § 5º do art. 3º da Lei nº 10.101, 
de 19 de dezembro de 2000, e dá outras providências.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 
2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 10-A 
do Regimento Comum, está assim constituída a Comis-
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Paulo Davim

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
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Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Eduardo Lopes

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Suplentes

1. 
2. 
3. 

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Titulares

Gim
Alfredo Nascimento

Suplentes

1. Eduardo Amorim
2. Blairo Maggi

*PSOL

Titular

Randolfe Rodrigues

Suplente

1. 

DEPUTADOS

PT

Titulares

José Guimarães
Janete Rocha Pietá

Suplentes

1. Beto Faro
2. Valmir Assunção

PMDB

Titulares

Eduardo Cunha
Marcelo Castro

Suplentes

1. Antônio Andrade
2. Benjamin Maranhão

PSD

Titular

Eduardo Sciarra

Suplentes

1. 
2. 

PSDB

Titular

Andreia Zito

Suplente

1. Marco Tebaldi

PP

Titular

Arthur Lira

Suplente

1. 

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. 

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1. 

PSB

Titular

Beto Albuquerque

Suplente

1. Glauber Braga
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PDT

Titular

Paulo Pereira

Suplente

1. Sebastião Bala Rocha

Bloco (PV/PPS)

Titular

Rubens Bueno

Suplente

1. Sarney Filho

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

1. 

*PSC

Titular

Andre Moura

Suplente

1. Pastor Marco Feliciano

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
26-12-2012 – Ed Extra

– Designação da Comissão: 5-2-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após 

designação
– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 

a 17-3-2013 (42º dia)

– Se modificado, devolução à Câmara 
dos Deputados: 17-3-2013

–- Prazo para apreciação das modifica-
ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN.

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se. 
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

Ofício n° 67 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Calendário de tramitação da MPV n° 598, 
de 2012.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, no 

dia 27 de dezembro de 2012, e publicou, no mesmo 
dia, mês e ano, a Medida Provisória n° 598, de 2012, 
que “Abre crédito extraordinário, em favor de diversos 
órgãos e empresas estatais, para os fins que especifica”.

Nos termos do disposto no § 6° do art. 2° da Re-
solução n° 1, de 2002-CN, a matéria foi encaminhada 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, onde poderá receber emendas.

Em anexo, encaminho a Vossa Excelência, para 
conhecimento calendário para a tramitação da maté-
ria, nos termos do § 7° do art. 2° da citada Resolução.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Presidência comunica que a Excelentíssima 
Senhora Presidente da República adotou, em 27 de 
dezembro de 2012, e publicou no mesmo dia, mês e 
ano, a Medida Provisória nº 598, de 2012, que abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos e 
empresas estatais, para os fins que especifica.



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 01887 

A matéria será encaminhada, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

O calendário será publicado na forma regimental:

– Publicação no Diário Oficial da União: 
27-12-2012

– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 
a publicação)

– Prazo na Comissão: *
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados:
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia) 
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 

a 17-3-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara 

dos Deputados: 17-3-2013
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

*Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se.
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

Ofício nº 68 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Composição e calendário de tramitação da 
MPV n° 599, de 2012.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, no dia 

27 de dezembro de 2012, e publicou no Diário Oficial 
da União do dia 28 do mesmo mês e ano, a Medida 

Provisória n° 599, de 2012, que “Dispõe sobre a pres-
tação de auxílio financeiro pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, com o objetivo 
de compensar perdas de arrecadação decorrentes da 
redução das alíquotas nas operações e prestações 
interestaduais relativas ao Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação – ICMS, institui o Fundo de 
Desenvolvimento Regional e dá outras providências”.

Nos termos dos arts. 2° e 3° da Resolução n° 
1, de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e 
do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria e estabelecido o calendário para a sua tra-
mitação, conforme relação anexa, lida em Sessão do 
Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Senhora Presidente da República adotou, em 
27 de dezembro de 2012, e publicou no Diário Oficial 
da União no dia 28 do mesmo mês e ano, a Medida 
Provisória nº 599, de 2012, que dispõe sobre a pres-
tação de auxílio financeiro pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, com o objetivo 
de compensar perdas de arrecadação decorrentes da 
redução das alíquotas nas operações e prestações 
interestaduais relativas ao Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal de Comunicação - ICMS, institui o Fundo de 
Desenvolvimento Regional e dá outras providências.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Paulo Davim

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
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Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Eduardo Lopes

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Suplentes

1. 
2. 
3. 

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Titulares

Eduardo Amorim
Gim

Suplentes

1. Blairo Maggi
2. Armando Monteiro

*PSD

Titular

Kátia Abreu

Suplente

1. 

DEPUTADOS

PT

Titulares

José Guimarães
Janete Rocha Pietá

Suplentes

1. Beto Faro
2. Valmir Assunção

PMDB

Titulares

Danilo Forte
Lelo Coimbra

Suplentes

1. 
2. 

PSD

Titular

Eduardo Sciarra

Suplentes

1. 
2. 

PSDB

Titular

Vaz de Lima

Suplente

1. Cesar Colnago

PP

Titular

Arthur Lira

Suplente

1. 

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. 

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1. 

PSB

Titular

Beto Albuquerque
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Suplente

1. Glauber Braga

PDT

Titular

Dr. Jorge Silva

Suplente

1. João Dado

Bloco (PV/PPS)

Titular

Rubens Bueno

Suplente

1. Sarney Filho

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

1. 

*PCdoB

Titular

Luciana Santos

Suplente

1. Osmar Júnior

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
28-12-2012

– Designação da Comissão: 5-2-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após 

designação
– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013

– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 
a 17-3-2013 (42º dia)

– Se modificado, devolução à Câmara 
dos Deputados: 17-3-2013

– Prazo para apreciação das modifica-
ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se. 
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

 
Ofício n° 69 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Composição e calendário de tramitação da 
MPV n° 600, de 2012.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, em 

28 de dezembro de 2012, publicou, no Diário Oficial 
da União do mesmo dia, mês e ano, em Edição Ex-
tra, e retificou no Diário Oficial da União de 3 de feve-
reiro de 2013, a Medida Provisória n° 600, de 2012, 
que “Altera a Lei n° 12.409, de 25 de maio de 2011; 
a Medida Provisória n° 581, de 20 de setembro de 
2012, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste – FDCO; constitui fonte adicional de 
recursos para ampliação de limites operacionais da 
Caixa Econômica Federal; altera as Leis n° 12.462, 
de 4 de agosto de 2011, e n° 8.399, de 7 de janeiro 
de 1992; altera a Medida Provisória n° 12.096, de 24 
de novembro de 2009; altera a Lei n° 12.663, de 5 de 
junho de 2012; e dá outras providências”.

Nos termos dos arts. 2° e 3° da Resolução n° 
1, de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e 
do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída 
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a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria e estabelecido o calendário para a sua tra-
mitação, conforme relação anexa, lida em Sessão do 
Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Senhora Presidente da República adotou, em 
28 de dezembro de 2012, e publicou no Diário Oficial 
da União no mesmo dia, mês e ano, em Edição Extra, 
e retificou no Diário Oficial da União de 3 de janeiro 
de 2013, a Medida Provisória nº 600, de 2012, que 
altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011; a Me-
dida Provisória nº 581, de 20 de setembro de 2012, 
que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste – FDCO; constitui fonte adicional de 
recursos para ampliação de limites operacionais da 
Caixa Econômica Federal; altera as Leis nº 12.462, 
de 4 de agosto de 2011, e nº 8.399, de 7 de janeiro 
de 1992; altera a Medida Provisória nº 12.096, de 24 
de novembro de 2009; altera a Lei nº 12.663, de 5 de 
junho de 2012; e dá outras providências.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Paulo Davim

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Eduardo Lopes

Suplentes

1. 

2.
3. 
4. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Suplentes

1. 
2. 
3. 

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Titulares

Gim
Alfredo Nascimento

Suplentes

1. Eduardo Amorim
2. Blairo Maggi

*PSOL

Titular

Randolfe Rodrigues

Suplente

1. 

DEPUTADOS

PT

Titulares

José Guimarães
Janete Rocha Pietá

Suplentes

1. Beto Faro
2. Valmir Assunção

PMDB

Titulares

Eduardo Cunha
Marcelo Castro

Suplentes

1. Antônio Andrade
2. Benjamin Maranhão
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PSD

Titular
Eduardo Sciarra

Suplentes
1. 
2. 

PSDB

Titular
Alfredo Kaefer

Suplente
1. Vanderlei Macris

PP

Titular
Arthur Lira

Suplente
1. 

DEM

Titular
Ronaldo Caiado

Suplente
1. 

PR

Titular
Wellington Fagundes

Suplente
1. 

PSB

Titular
Beto Albuquerque

Suplente
1. Glauber Braga

PDT

Titular
Flávia Morais

Suplente
1. João Dado

Bloco (PV/PPS)

Titular
Rubens Bueno

Suplente

1. Sarney Filho

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

1. 

*PRB

Titular

George Hilton

Suplente

1. 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
28-12-2012–Edição Extra

– Designação da Comissão: 5-2-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após 

designação
– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 

a 17-3-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara 

dos Deputados: 17-3-2013
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da 
Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia ex nunc 
– Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. 
Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao Congresso Na-
cional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita a comunica-
ção à Câmara dos Deputados por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se. 
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.
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Ofício n° 70 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Composição e calendário de tramitação da 
MPV n° 601, de 2012.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, em 

28 de dezembro de 2012, publicou no Diário Oficial da 
União do mesmo dia, em Edição Extra, e retificou no 
Diário Oficial da União de 5 de fevereiro de 2013, a 
Medida Provisória n° 601, de 2012, que “Altera as Leis 
n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, para prorrogar 
o Regime Especial de Reintegração de Valores Tribu-
tários para as Empresas Exportadoras – Reintegra, e 
para desonerar a folha de pagamentos dos setores da 
construção civil e varejista; n° 11.774, de 17 de setem-
bro de 2008, que reduz as alíquotas das contribuições 
de que tratam os incisos I e III do caput do art. 22 da 
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991; n° 10.931, de 2 
de agosto de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de 
afetação de incorporações imobiliárias; n° 12.431, de 
24 de junho de 2011; e n° 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, para permitir às pessoas jurídicas da rede 
de arrecadação de receitas federais deduzir o valor da 
remuneração dos serviços de arrecadação da base 
de cálculo da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – Cofins; e dá outras providencias”.

Nos termos dos arts. 2° e 3° da Resolução n° 1, 
de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e do art. 
10-A do Regimento Comum, fica constituída a Comis-
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria e 
estabelecido o calendário para a sua tramitação, confor-
me relação anexa, lida em Sessão do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Senhora Presidente da República adotou, em 
28 de dezembro de 2012, publicou no Diário Oficial da 
União do mesmo dia, em Edição Extra, e retificou no 
Diário Oficial da União de 5 de fevereiro de 2013, a 
Medida Provisória nº 601, de 2012, que altera as Leis 
nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, para prorrogar 
o Regime Especial de Reintegração de Valores Tribu-
tários para as Empresas Exportadoras - Reintegra, e 
para desonerar a folha de pagamentos dos setores da 
construção civil e varejista; nº 11.774, de 17 de setem-
bro de 2008, que reduz as alíquotas das contribuições 
de que tratam os incisos I e III do caput do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; nº 10.931, de 2 
de agosto de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de 

afetação de incorporações imobiliárias; nº 12.431, de 
24 de junho de 2011; e nº 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, para permitir às pessoas jurídicas da rede 
de arrecadação de receitas federais deduzir o valor da 
remuneração dos serviços de arrecadação da base 
de cálculo da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins; e dá outras providências.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Paulo Davim

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Eduardo Lopes

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Suplentes

1. 
2. 
3. 
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Bloco Parlamentar União e Força  
(PTB/PR/PSC/PPL)

Titulares

Eduardo Amorim
Gim

Suplentes

1. Blairo Maggi
2. Armando Monteiro

*PSD

Titular

Kátia Abreu

Suplente

1. 

DEPUTADOS

PT

Titulares

José Guimarães
Janete Rocha Pietá

Suplentes

1. Beto Faro
2. Valmir Assunção

PMDB

Titulares

Eduardo Cunha
Marcelo Castro

Suplentes

1. Antônio Andrade
2. Benjamin Maranhão

PSD

Titular

Eduardo Sciarra

Suplentes

1. 
2. 

PSDB

Titular

Antonio Carlos Mendes Thame

Suplente

1. Domingos Sávio

PP

Titular

Arthur Lira

Suplente

1. 

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. 

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1. João Campos

PSB

Titular

Beto Albuquerque

Suplente

1. Glauber Braga

PDT

Titular

André Figueiredo

Suplente

1. Paulo Pereira

Bloco (PV/PPS)

Titular

Rubens Bueno

Suplente

1. Sarney Filho

PTB

Titular

Jovair Arantes
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Suplente

1. 
*PMN
Titular
Dr. Carlos Alberto
Suplente
1. 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
28-12-2012–Edição Extra.

– Designação da Comissão: 5-2-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após 

designação
– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 

a 17-3-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara 

dos Deputados: 17-3-2013
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se.
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

Ofício n° 71 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Composição e calendário de tramitação da 
MPV n° 602, de 2012.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, em 

28 de dezembro de 2012, publicou no dia 31 de dezem-
bro de 2012 e retificou no Diário Oficial da União dos 
dias 3 e 15 de janeiro de 2013 a Medida Provisória n° 
602, de 2012, que “Autoriza a prorrogação de contratos 
por tempo determinado no âmbito do Centro Gestor e 
Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia – 
CENSIPAM e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação – FNDE, e dá outras providências”.

Nos termos dos arts. 2° e 3° da Resolução n° 1, 
de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e do art. 
10-A do Regimento Comum, fica constituída a Comis-
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a maté-
ria e estabelecido o calendário para a sua tramitação, 
conforme relação anexa, lida em Sessão do Senado 
Federal realizada no dia 5 de fevereiro do corrente ano.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Senhora Presidente da República adotou, em 
28 de dezembro de 2012, publicou no Diário Oficial da 
União de 31 de dezembro de 2012 e retificou no Diário 
Oficial da União dos dias 3 e 15 de janeiro de 2013, 
a Medida Provisória nº 602, de 2012, que autoriza a 
prorrogação de contratos por tempo determinado no 
âmbito do Centro Gestor e Operacional do Sistema 
de Proteção da Amazônia – Censipam e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, 
e dá outras providências.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Paulo Davim
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Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Eduardo Lopes

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Suplentes

1. 
2. 
3. 

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Titulares

Gim
Alfredo Nascimento

Suplentes

1. Eduardo Amorim
2. Blairo Maggi

*PSOL

Titular

Randolfe Rodrigues

Suplente

1. 

DEPUTADOS

PT

Titulares

José Guimarães
Janete Rocha Pietá

Suplentes

1. Beto Faro
2. Valmir Assunção

PMDB

Titulares

Eduardo Cunha
Marcelo Castro

Suplentes

1. Antônio Andrade
2. Benjamin Maranhão

PSD

Titular

Eduardo Sciarra

Suplentes

1. 
2. 

PSDB

Titular

Luiz Carlos

Suplente

1. 

PP

Titular

Arthur Lira

Suplente

1. 

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. 

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1. 

PSB

Titular

Beto Albuquerque
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Suplente

1. Glauber Braga

PDT

Titular

Sebastião Bala Rocha

Suplente

1. Marcos Rogério

Bloco (PV/PPS)

Titular

Rubens Bueno

Suplente

1. Sarney Filho

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

1. 

*PTdoB

Titular

Rosinha da Adefal

Suplente

1. 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
31-12-2012

– Designação da Comissão: 5-2-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após 

designação
– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 

a 17-3-2013 (42º dia)

– Se modificado, devolução à Câmara 
dos Deputados: 17-3-2013

– Prazo para apreciação das modifica-
ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se.
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

Ofício n° 72 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Composição e calendário de tramitação da 
MPV n° 603, de 2013.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, em 

18 de janeiro de 2013, e publicou, no dia 21 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória n° 603, de 2013, que 
“Altera a Medida Provisória n° 587, de 9 de novembro 
de 2012, que autoriza para a safra 2011/2012 o paga-
mento de valor adicional ao Benefício Garantia-Safra, 
de que trata a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002; 
amplia para o ano de 2012 o Auxílio Emergencial Fi-
nanceiro, de que trata a Lei nº 10.954, de 29 de setem-
bro de 2004; e estabelece medidas para aquisição de 
milho em grãos para o atendimento ao Programa de 
Venda Balcão aos pequenos criadores situados nos 
Municípios da área de atuação da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE”.

Nos termos dos arts. 2° e 3° da Resolução n° 
1, de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e 
do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer so-
bre a matéria e estabelecido o calendário para a sua 
tramitação, conforme relação anexa, lida em Sessão 
do Senado Federal realizada no dia 5 de fevereiro 
do corrente ano.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.
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A Senhora Presidente da República adotou, em 18 
de janeiro de 2013, e publicou no Diário Oficial da União 
de 21 de janeiro de 2013, a Medida Provisória nº 603, 
de 2013, que altera a Medida Provisória nº 587, de 9 de 
novembro de 2012, que autoriza para a safra 2011/2012 
o pagamento de valor adicional ao Benefício Garantia-
-Safra, de que trata a Lei no 10.420, de 10 de abril de 
2002; amplia para o ano de 2012 o Auxílio Emergencial 
Financeiro, de que trata a Lei nº 10.954, de 29 de se-
tembro de 2004; e estabelece medidas para aquisição 
de milho em grãos para o atendimento ao Programa 
de Venda Balcão aos pequenos criadores situados nos 
Municípios da área de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste – Sudene.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 
2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 10-A 
do Regimento Comum, está assim constituída a Comis-
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Paulo Davim

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Eduardo Lopes

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Suplentes

1. 
2. 
3. 

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Titulares

Gim
Alfredo Nascimento

Suplentes

1. Eduardo Amorim
2. Blairo Maggi

*PSD

Titular

Kátia Abreu

Suplente

1. 

DEPUTADOS

PT

Titulares

José Guimarães
Janete Rocha Pietá

Suplentes

1. Beto Faro
2. Valmir Assunção

PMDB

Titulares

Eduardo Cunha
Marcelo Castro

Suplentes

1. Antônio Andrade
2. Benjamin Maranhão

PSD

Titular

Eduardo Sciarra

Suplentes

1. 
2. 
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PSDB

Titular

Luiz Nishimori

Suplente

1. Reinaldo Azambuja

PP

Titular

Arthur Lira

Suplente

1. 

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. 

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1. 

PSB

Titular

Beto Albuquerque

Suplente

1. Glauber Braga

PDT

Titular

Zé Silva

Suplente

1. Oziel Oliveira

Bloco (PV/PPS)

Titular

Rubens Bueno

Suplente

1. Sarney Filho

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

1. 

*PSOL

Titular

Ivan Valente

Suplente

1. 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
21-1-2013

– Designação da Comissão: 5-2-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após 

designação
– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 

a 17-3-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara 

dos Deputados: 17-3-2013
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se. 
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.
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Ofício n° 73 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Calendário de tramitação da MPV n° 604, 
de 2013.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, em 

18 de janeiro de 2013, e publicou no DOU do dia 21 
do mesmo mês e ano, a Medida Provisória n° 604, de 
2013, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Integração 
Nacional, no valor de R$361.368.057,00 (trezentos e 
sessenta e um milhões, trezentos e sessenta e oito mil, 
cinquenta e sete reais), para os fins que especifica”.

A matéria, publicada em avulsos, foi encaminha-
da, nos termos do § 6° do art. 2° da Resolução n° 1, de 
2002-CN, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, onde poderá receber emendas.

Em anexo, encaminho a Vossa Excelência, para 
conhecimento, o calendário para a tramitação da maté-
ria, nos termos do § 7° do art. 2° da citada Resolução.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Senhora Presidente da República adotou, em 
18 de janeiro de 2013, e publicou no dia 21 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 604, de 2013, que 
abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no 
valor de R$ 361.368.057,00 (trezentos e sessenta e 
um milhões, trezentos e sessenta e oito mil, cinquenta 
e sete reais), para os fins que especifica.

A matéria será encaminhada, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

O calendário será publicado na forma regimental:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
21-01-2013

– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 
a publicação)

– Prazo na Comissão: *
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia) 
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013

– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 
a 17-3-2013 (42º dia)

– Se modificado, devolução à Câmara 
dos Deputados: 17-3-2013

– Prazo para apreciação das modifica-
ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

*Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN.

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se.
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

Ofício no 74 (CN)

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Composição e calendário de tramitação da 
MPV no 605, de 2013.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidente da República adotou, no 

dia 23 de janeiro de 2013, e publicou, no DOU de 24 
do mesmo mês e ano, a Medida Provisória no 605, de 
2013, que “altera a Lei no 10.438, de 26 de abril de 
2002, na parte em que cria a Conta de Desenvolvi-
mento Energético e estabelece seus objetivos”.

Nos termos dos arts. 2o e 3o da Resolução no 
1, de 2002-CN, da Resolução no 1, de 2012-CN, e 
do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria e estabelecido o calendário para a sua tra-
mitação, conforme relação anexa, lida em Sessão do 
Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

A Senhora Presidente da República adotou, em 
23 de janeiro de 2013, e publicou no Diário Oficial da 
União de 24 de janeiro de 2013, a Medida Provisória 
nº 605, de 2013, que altera a Lei nº 10.438, de 26 de 
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abril de 2002, na parte em que cria a Conta de De-
senvolvimento Energético e estabelece seus objetivos.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 
10-A do Regimento Comum, está assim constituída a Co-
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Paulo Davim

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Eduardo Lopes

Suplentes

1. 
2. 
3. 
4. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Suplentes

1. 
2. 
3. 

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Titulares

Gim
Alfredo Nascimento

Suplentes

1. Eduardo Amorim
2. Blairo Maggi

*PSOL

Titular

Randolfe Rodrigues

Suplente

1. 

DEPUTADOS

PT

Titulares

José Guimarães
Janete Rocha Pietá

Suplentes

1. Beto Faro
2. Valmir Assunção

PMDB

Titulares

Eduardo Cunha
Marcelo Castro

Suplentes

1. Antônio Andrade
2. Benjamin Maranhão

PSD

Titular

Eduardo Sciarra

Suplentes

1. 
2. 

PSDB

Titular

Antonio Imbassahy

Suplente

1. Antonio Carlos Mendes Thame

PP

Titular

Arthur Lira
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Suplente

1. 

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. 

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1. 

PSB

Titular

Beto Albuquerque

Suplente

1. Glauber Braga

PDT

Titular

Ângelo Agnolin

Suplente

1. Salvador Zimbaldi

Bloco (PV/PPS)

Titular

Rubens Bueno

Suplente

1. Sarney Filho

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

1. 

*PHS

Titular

José Humberto

Suplente

1. 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 
24-1-2013

– Designação da Comissão: 5-2-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após 

designação
– Emendas: até 9-2-2013 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos 

Deputados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 

3-3-2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Fe-

deral: 3-3-2013
– Prazo no Senado Federal: de 4-3-2013 

a 17-3-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara 

dos Deputados: 17-3-2013
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados: de 18-3-2013 a 20-3-2013 (43º 
ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 21-3-2013 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 4-4-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

Publique-se.
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

Ofício GAB/PSD nº 87

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

À Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, e em cumpri-

mento às prerrogativas facultadas pelo § 1º do art. 9º 
do Regimento Interno, indico o Deputado Moreira Men-
des (PSD-RO) para integrar o quadro de Vice-Líderes 
da Bancada do PSD.
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Nesse sentido, solicito que sejam tomadas as 
providências cabíveis para que a referida indicação 
produza os devidos efeitos legais e regimentais.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Sciarra, 
Líder do PSD.

Registre-se. Publique-se. 
Ao Sr. Diretor-Geral.
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

OF.B/019/13

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Henrique Eduardo Alves Presidente da Câ-
mara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação do Deputa-

do Alexandre Roso (PSB-RS), como titular, da Comissão 
Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei 
nº 6.826, de 2010, do Poder Executivo, que “Dispõe so-
bre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pú-
blica, nacional ou estrangeira e dá outras providências.”

Respeitosamente, – Deputado Beto Albuquer-
que, Líder do PSB.

Defiro. Publique-se.
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

Ofício Líder nº 11/2013

Brasília, 19 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Indicação para CPI

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação da Deputa-

da Antônia Lucia (PSC/AC), para integrar como membro 
titular, em substituição ao Deputado Leonardo Gadelha 
(PSC/PB), que passa a integrar como membro suplente, a 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar 
o tráfico de pessoas no Brasil, suas causas, consequências 
e responsáveis no período de 2003 a 2011 compreendi-
do na vigência da Convenção de Palermo – CPITRAPE.

Respeitosamente, – Deputado André Moura, 
Líder do PSC.

Defiro. Publique-se.
Em 20-2-13. – Deputado Henrique Edu-

ardo Alves, Presidente.

O Sr. Amauri Teixeira, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Simão Sessim, 
2º Secretário.

 O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Lida a 
ata e não havendo contestação, declaro-a aprovada.

Eu já ia passar para a fase dos pronunciamentos 
dados como lidos, mas o Deputado Ronaldo Caiado 
pediu a palavra para uma questão de ordem. S.Exa. 
tem a palavra.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
a leitura da ata, pelo Deputado Domingos Dutra, dei-
xou claro que V.Exa., ao encerrar a sessão de ontem, 
convocou uma sessão ordinária para hoje – é o en-
cerramento da ata que o Deputado Dutra acaba de 
ler –, para as 14 horas. Isso está bem documentado 
e acaba de ser lido.

A sessão foi encerrada, ontem, às 19h56min. Às 
19h58min, 2 minutos após o encerramento da sessão, 
a revista ISTOÉ publicou uma matéria, intitulada Blo-
gueira cubana vai ao Congresso a convite de tucanos:

“A blogueira Yoani Sánchez confirmou uma visita 
ao Congresso, nesta quarta-feira, para falar de sua luta 
pela liberdade em Cuba. Vítima de hostilidades orga-
nizadas pelo PT e pelo PCdoB, que até impediram a 
exibição em Feira de Santana de um filme em que ela 
é a protagonista (...)”

Sr. Presidente, exatamente às 19h58min. Às 
21h50min de ontem – às 9h50min da noite –, pergun-
to a V.Exa., quem estava no gabinete?

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Eu.
O SR. RONALDO CAIADO – É lógico. V.Exa. tem 

a função de dizer isso.
Às 21h58min. Não havia mais trabalhos na Casa, 

não existia mais trabalho na Casa. Os trabalhos na Casa 
foram encerrados, por V.Exa., às 19h56min. Duas ho-
ras depois, chegou um e-mail aos gabinetes, ao qual 
nenhum de nós teve acesso, que dizia:

“Convocação da Presidência
Convoco sessão deliberativa extraordiná-

ria da Câmara dos Deputados para amanhã, 
quarta-feira, 20 de fevereiro, às 11 horas, para 
a apreciação da Medida Provisória nº 582, de 
2012. – Deputado Henrique Eduardo Alves, 
Presidente.”

Sr. Presidente, art. 67 do Regimento Interno:

Art. 67.  ..................................................
 ..............................................................
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§ 2º O Presidente prefixará o dia, a hora 
e a Ordem do Dia da sessão extraordinária, 
que serão comunicados à Câmara em sessão 
ou pelo Diário da Câmara dos Deputados, e, 
quando mediar tempo inferior a vinte e quatro 
horas para convocação, também por via tele-
gráfica ou telefônica, aos Deputados.”

Bom, isso significa exatamente ter a certeza de 
que o Parlamentar foi informado, de que ele teve tem-
po para se preparar para uma matéria.

Sr. Presidente, esta matéria não tem polêmica 
alguma. Deverá haver, no máximo, destaque para uma 
ou duas emendas ao texto da Medida Provisória nº 582. 

O que fica caracterizado, para a nossa tristeza? 
No momento em que vem uma blogueira ao Congres-
so Nacional, que é a Casa do Povo, à qual nós deve-
mos dar uma imagem de transparência, de liberdade 
de expressão, de igualdade para debater as ideias...

(O microfone é desligado.)

O SR. RONALDO CAIADO – Por favor, Sr. Presi-
dente, estou argumentando a minha questão de ordem.

Neste momento, utilizar-se de um artifício antirre-
gimental... Não há por que esta sessão ser antecipada. 
Não há mais nada na Ordem do Dia. Tranquilamente 
começaríamos a votação às 16 horas, e às 17h30min 
a votação da matéria estaria encerrada. Agora veja: 
por que ela foi antecipada? É isso que está realmente 
contrariando tudo aquilo a que o Presidente Henrique 
Eduardo Alves se propôs como candidato: uma Casa 
independente e imparcial.

O objetivo é único, Sr. Presidente. Só tem um ob-
jetivo essa convocação: não dar condições para que, 
no momento em que a blogueira estiver falando, no 
Plenário 1 das Comissões, a TV Câmara esteja pre-
sente; não dar condições de publicidade ao ato dela 
na Câmara. É só isto: é cercear o direito dessa pessoa 
de poder transmitir suas ideias no Congresso Nacional. 
É inaceitável, é inadmissível isso, é uma prova maior 
de que esta Casa está agindo de maneira truculenta, 
antirregimental, antidemocrática. Não podemos dar 
esse exemplo.

O Secretário da Presidente da República ir à 
Embaixada cubana e se utilizar de um dossiê para de-
negrir a imagem de uma pessoa é inaceitável. E esta 
Casa se subordinar à vontade do Palácio do Planalto 
para impedir a livre comunicação da blogueira Yoani 
é algo inaceitável.

Por isso o protesto do Democratas. E nós recor-
reremos da decisão de V.Exa., se insistir em levar esta 
sessão extraordinária adiante, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Meu caro 
Líder, Deputado Ronaldo Caiado, V.Exa., todos nós o co-

nhecemos, é um emérito conhecedor do Regimento, tanto 
que se baseia nele para fazer a sua questão de ordem.

Eu quero me basear exatamente no art. 67, § 2º, 
mas com a interpretação de que o Presidente Henrique 
Eduardo Alves cumpriu tudo o que manda o Regimento 
no art. 67, § 2º. Diz aqui:

“Art. 67.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º O Presidente prefixará o dia, a hora 

e a Ordem do Dia da sessão extraordinária, 
que serão comunicados à Câmara em sessão 
ou pelo Diário da Câmara dos Deputados, e, 
quando mediar tempo inferior a vinte e quatro 
horas” – é o caso – “ para convocação, também 
por via telegráfica” – via telegráfica, Deputado 
Ronaldo Caiado, já atropelada pelo avanço tec-
nológico, e o e-mail a substitui com muito mais 
objetividade – “ou telefônica” – não foi o caso.

A convocação se fez através de e-mail. Diz aqui:

“Convoco sessão deliberativa extraordi-
nária da Câmara dos Deputados para ama-
nhã, quarta-feira, 20 de fevereiro, às 11 horas, 
para apreciação da Medida Provisória nº 582, 
de 2012.”

Data venia, não vejo como acolher a sua questão 
de ordem. E ela se baseia um pouco na especulação 
sobre a intenção da convocação. V.Exa. sabe que esta 
Mesa não pode decidir em função de especulação. O 
Presidente cumpriu o Regimento, no art. 67, § 2º.

Por isso, lamentando muito, deixo de acolher a 
questão de ordem e continuo a sessão.

Passa-se...
O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, só 

para acrescer e deixar claro, na leitura que V.Exa. fez, 
que o que está escrito é “vinte e quatro horas para 
convocação, também” – não é “ou”, é “também” – “por 
via telegráfica ou telefônica”.

Agora, e-mail à meia-noite, em gabinete, Sr. Pre-
sidente... V.Exa. realmente utiliza um argumento que 
não há por que ser buscado nesta hora. Já que V.Exa. 
é um Parlamentar de vários mandatos, talvez o Parla-
mentar mais experiente da Casa, e pelo viés democrá-
tico de V.Exa.; já que é uma sessão que não tem tanta 
relevância, porque o tema já foi exaurido na Comissão 
Especial, gostaria que V.Exa., num gesto maior, conce-
desse esse tempo para o período em que ela fizesse 
a exposição e também o filme, que tem a duração de 
apenas 11 minutos, autorizasse a TV Câmara a fazer 
ao vivo a filmagem, no Plenário 1. Nós faríamos a ses-
são aqui, e a TV Câmara reproduziria aquilo que todo 
o Brasil quer saber, quer ouvir e quer assistir hoje, que 
é esse filme de 11 minutos.
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O SR. AMAURI TEIXEIRA – O Brasil quer que 
trabalhemos, Sr. Presidente, que votemos a medida 
provisória. É isso o que o Brasil quer, e não ouvir pa-
tacoada da Oposição.

O SR. RONALDO CAIADO – Estou me dirigindo 
ao Presidente da Mesa.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Estou fazendo uma 
questão de ordem. Vamos seguir...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A palavra 
ainda está com o Líder Ronaldo Caiado.

O SR. RONALDO CAIADO – O Deputado não 
elegeu V.Exa. como porta-voz.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Amauri Teixeira, não foi concedida a palavra a 
V.Exa. A palavra ainda está sendo usada para uma 
questão de ordem.

O SR. RONALDO CAIADO – Veja a intolerância 
do PT. É um negócio inimaginável a intolerância do PT.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Ele vai ficar infinita-
mente falando, Sr. Presidente?

O SR. RONALDO CAIADO – A irritação do PT 
é algo inimaginável.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou pedir 
a V.Exa., Deputado Ronaldo Caiado...

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Isto não é democrá-
tico: um Parlamentar só monopolizar a sessão.

O SR. RONALDO CAIADO – Só porque vão 
contrariar o companheiro Fidel.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Ronaldo Caiado.

O SR. RONALDO CAIADO – Nem a TV Câmara, 
Sr. Presidente. Solicito a V.Exa. que pelo menos au-
torize a TV Câmara a transmitir apenas o filme de 11 
minutos, lá na Comissão...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do, eu vou, atendendo a V.Exa., tentar me comunicar 
com o Presidente eleito da Casa...

O SR. RONALDO CAIADO – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...mas não 

posso interromper a sequência que o Regimento exige.
Eu vou conceder a palavra, rapidamente, ao Depu-

tado Fernando Ferro e, em seguida, ao primeiro orador 
inscrito para o período de Breves Comunicações, dos 
discursos dados como lidos., mas prometo a V.Exa. 
conversar agora, de imediato, por telefone, com o De-
putado Henrique Eduardo Alves, o nosso Presidente 
eleito, para que possa recomendar algum tipo de...

O SR. JAIR BOLSONARO – O PT tem medo 
da verdade!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...acolhi-
mento ao seu pedido. Não à questão de ordem, mas à 
sua solicitação com relação à TV Câmara.

O SR. RONALDO CAIADO – Obrigado, Sr. Pre-
sidente. É a solicitação que faço a V.Exa.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem a 
palavra, pela ordem, o Deputado Fernando Ferro. Se 
puder, com urgência.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, que-
ro parabenizá-lo pela lúcida condução desta aparente 
disputa que está acontecendo no plenário.

Ao mesmo tempo, quero avisar aos amigos da 
Oposição que nós não estamos mais no tempo do telex. 
Temos a Internet, que é um meio rápido de comunica-
ção. Também não estamos mais no tempo da Guerra 
Fria, daquela retórica de que haveria uma conspiração 
– neste caso, para impedir que essa blogueira fale, tal-
vez por uma articulação de Moscou. Isso já passou, 
isso não existe mais.

Essa figura procura notoriedade. E é muita pre-
sunção dizer que o Brasil quer ouvir essa senhora. Ela 
não tem plateia em Cuba inclusive e, sabidamente, é 
uma figura que está ganhando dinheiro para fazer pro-
paganda contra um regime com o qual não concorda. 
Eu até a respeito, mas transformar isso numa questão 
nacional é exagerado, é descabido, é desproporcional 
e é atrasado.

Nós não estamos mais na Guerra Fria. Este País 
está em outro momento.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Fernando Ferro, não está mais em discussão o 
problema da cubana que visita o nosso País, para a 
nossa alegria. O problema está agora no Regimento.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-
-se às

IV – BREVES COMUNICAÇÕES
Passo a chamar os oradores inscritos para as 

Breves Comunicações que queiram apresentar dis-
cursos como lidos, por 1 minuto.

O primeiro inscrito é o Deputado Amauri Teixeira. 
S.Exa. dispõe de 1 minuto.

 O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, o problema é que se se 
traveste de questão de ordem para denegrir um parti-
do, para criar uma situação absurda, risível.

A Oposição perdeu o tino. Nós vamos interrom-
per uma sessão do Congresso Nacional, que já não 
trabalha – e estamos há 2 semanas sem apreciar o 
projeto de lei do Orçamento porque a Oposição vem 
bloqueando sistematicamente a sessão –, para ouvir 
uma blogueira, como se isso fosse prioridade do Brasil?

Nós vamos votar a medida provisória que bene-
ficia os produtores de laranja do Brasil, vamos votar a 
medida provisória que beneficia a indústria brasileira, 
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que desonera o setor de máquinas, e a Oposição quer 
que interrompamos a sessão para ouvir a blogueira 
cubana. Haja paciência, Sr. Presidente! Isso me irrita.

Agora, eles viveram sob a ditadura: querem falar 
sozinhos e querem que fiquemos aqui calados. Ditador 
é aquele que quer monopolizar uma sessão importan-
te da Câmara para trazer um assunto sem nenhuma 
relevância. Eles são ditadores, viveram na ditadura.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
concluir, Deputado Amauri Teixeira. O Deputado Mar-
çal Filho já está irritado, aqui.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Agora vou entrar na 
minha matéria.

Eu quero fazer a convocação de todos os mem-
bros da Comissão Especial que vai apreciar a PEC das 
Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal 
para a reunião a ser realizada hoje, às 14h30min, no 
Plenário 12, para apreciarmos o plano de trabalho.

Nós estamos trabalhando. Eu sou Presidente des-
sa Comissão e estou aqui para trabalhar, e não para 
ficar fazendo gracejo com o povo brasileiro.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, ocu-
po esta para deixar registrado – quero pedir ampla di-
vulgação e contar com a sensibilidade da Presidenta 
Dilma Rousseff, da Ministra Gleisi Hoffman e da Minis-
tra Miriam Belchior – um texto dos APROVADOS NA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 2010.

Muito obrigado.

TEXTO A QUE SE REFERE O ORADOR

NOMEAÇÃO URGENTE  
DE DEFENSORES PÚBLICOS DA UNIÃO

Em 16 de outubro de 2012, a Presidenta Dilma 
Rousseff, em manifestação histórica na coluna semanal 
“Conversa com a Presidenta”, ressaltou a importância 
do acesso à justiça para todos os cidadãos brasileiros 
e afirmou que, até o final de seu mandato, vai ampliar, 
de 40 para 200, o número de localidades em que a De-
fensoria Pública Federal estará presente (http://www2.
planalto.gov.br/imprensa/conversa-com-a presidenta/
conversa-com-a-presidenta-62).

Com base nesse compromisso e mostrando ge-
nuína preocupação com a ampliação do acesso à 
justiça no Brasil, o Congresso Nacional (por meio da 
Comissão Mista do Orçamento) e o Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão firmaram, no final de 
2012, acordo para a nomeação urgente de Defensores 
Públicos da União entre os candidatos aprovados no 
mais recente concurso público da carreira, concluído 
em junho de 2010 (http://www2.camara.leg.br/camara-

noticias/noticias/ADMINISTRACAOPUBLICA/433229-
-RELATOR-FAZ-ACORDO-E-RETIRA-DESPESAS-
-DO-PISO-DA SAUDE.html).

A Constituição Federal, em seus artigos 5º, inci-
so LXXIV, e 134, determina que o Estado deve prestar 
assistência jurídica ampla, integral e gratuita aos cida-
dãos que não têm recursos para arcar com os custos 
de um advogado. A Constituição atribui à Defensoria 
Pública essa tarefa essencial ao Estado Democrático 
de Direito.

No caso da União, estão em atividade somente 
481 Defensores Federais para atender milhões de bra-
sileiros perante a Administração Pública (INSS, SUS, 
Caixa Econômica Federal, IBAMA, INCRA, presídios 
federais, etc.) e perante a Justiça (Federal, do Traba-
lho, Eleitoral, Militar e Tribunais Superiores).

A principal atuação da Defensoria Pública da 
União (DPU) na esfera judicial dá-se perante a Justiça 
Federal, por meio da defesa dos direitos dos cidadãos 
em ações que envolvem previdência social, saúde, 
assistência social, habitação, liberdade, integridade 
física, entre outros temas. O exíguo contingente de 
Defensores da União restringe, porém, o atendimento 
da DPU a apenas 58 das 264 localidades que sediam 
órgãos judiciais federais.

O prejuízo à defesa dos interesses dos cidadãos 
mais necessitados por haver apenas 481 Defensores 
Federais torna-se ainda mais evidente quando se sabe 
que existem no Brasil cerca de 1.800 juízes federais, 
3.600 juízes trabalhistas, 1.700 membros do Ministé-
rio Público da União e 8.000 membros da Advocacia 
Pública Federal.

O Tribunal de Contas da União (TCU), em decisão 
de 2 de março de 2011, no processo de monitoramento 
TC nº 020.416/2010-5, identificou um déficit de, pelo 
menos, 807 Defensores Públicos Federais.

O problema é tão grave que o Ministério Público 
Federal já interpôs várias ações civis públicas para 
obrigar a União a implantar o atendimento da DPU 
pelo menos onde existam varas da Justiça Federal. 
Tramitam atualmente cerca de 60 (sessenta) dessas 
ações, algumas com deferimento de liminar. A falta de 
Defensores da União em quantidade adequada impe-
de o pleno cumprimento das decisões judiciais nesses 
casos, acarretando a cobrança de multas e a amea-
ça de prisão de agentes públicos por desobediência.

A nomeação do contingente remanescente de 
151 (cento e cinquenta e um) candidatos aprovados 
no último concurso da DPU é, portanto, mais do que 
oportuna. Trata-se de medida urgente para remediar, 
ainda que parcialmente, a grave situação descrita.

Tal nomeação encontra total amparo jurídico na 
Lei nº 12.763/2012, sancionada pela Presidenta Dil-
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ma Rousseff em 28 de dezembro de 2012, que criou 
789 (setecentos e oitenta e nove) cargos de Defensor 
Público da União. É fundamental, agora, dar plena 
efetividade a essa lei tão importante para a população 
pobre de nosso país.

Dessa perspectiva, limitar o número de nome-
ações em 2013 a apenas 40 (quarenta) Defensores 
Públicos da União, como prevê a proposta de Lei Or-
çamentária sob exame do Congresso Nacional, iria 
contra a inequívoca disposição da Presidenta Dilma de 
acelerar o fortalecimento do papel da DPU na defesa 
das populações mais vulneráveis.

Em termos financeiros, estima-se que a adição 
de mais 150 (cento e cinquenta) cargos de Defensor 
Público da União na Lei Orçamentária de 2013 acres-
ceria cerca de R$ 30 milhões por ano às despesas do 
Poder Executivo. O acréscimo das despesas é clara-
mente modesto diante da importância do trabalho da 
DPU para o conjunto da sociedade brasileira. Seria uma 
gota d’água no orçamento da União, mas um banho 
de cidadania para a população necessitada.

Além de propiciar cidadania a milhões de brasilei-
ros, a contratação de novos Defensores representará, 
a curto prazo, economia de recursos públicos. A União, 
só em 2012, destinou R$ 142 milhões ao pagamento 
da assistência jurídica a pessoas carentes – apenas 
na Justiça Federal –, através principalmente de advo-
gados dativos. Tal forma de assistência jurídica, além 
de ser dispendiosa, não atinge a população carente 
como um todo e está contra a letra e o espírito da 
Constituição de 1988.

Com a nomeação dos 151 aprovados, o Gover-
no Federal mostrará, uma vez mais, seu compromisso 
com a promoção da cidadania brasileira e com a plena 
vigência da Constituição Federal.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao Deputado Marçal Filho, segundo inscrito. 
V.Exa. dispõe de 1 minuto.

O SR. MARÇAL FILHO (PMDB-MS. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, gos-
taria de pedir a V.Exa. que determinasse a divulgação nos 
órgãos de comunicação desta Casa, especialmente no 
programa A Voz do Brasil, de um projeto que apresen-
tei, atendendo muito aos apelos, e bastante motivados 
pelas redes sociais, especialmente o Facebook, que faz 
uma analogia entre os rótulos dos maços de cigarros, 
nos quais aparecem cenas de pessoas que fumaram, 
acabando com a sua saúde, com as bebidas alcóolicas. 
Proponho que todas as bebidas alcóolicas também re-
cebam os rótulos de pessoas que estão com problemas 
seriíssimos de saúde, que sejam colocados retratos tam-
bém de acidentes gravíssimos, provocados por pessoas 

embriagadas ao volante, nas bebidas alcoólicas e nas 
propagandas que também são feitas na televisão.

 O SR. FERNANDO MARRONI (PT-RS. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, como todos sabemos, ontem a Presidenta lan-
çou mais uma etapa do Plano Brasil Sem Miséria, que 
quer erradicar, efetivamente, a miséria, dando passos 
largos para que o Brasil possa vencer esse problema.

Mas para isso é preciso que cada um dos Mu-
nicípios mapeie a miséria no seu território. A maioria 
dos casos a que assistimos, hoje, de pessoas que não 
conseguem acessar o Bolsa Família depende do Ca-
dastro Único, elaborado pelos Municípios.

Portanto, aqui fica um apelo para que todos os 
Prefeitos, todos os Municípios se somem a esse es-
forço, a fim de que nós possamos vencer a miséria 
em nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, aqueles que 
nos assistem, como sabemos todos, ontem a Presidenta 
Dilma Rousseff fez, durante a manhã, o anúncio de uma 
nova ampliação no Bolsa Família. Desta vez a medida 
visa complementar o benefício de todos que o recebem, 
fazendo com que supere pelo menos R$ 70 por pessoa. 
O objetivo é que, a partir de março, quando começar a 
ser pago esse complemento, pelo menos 2,5 milhões de 
famílias deixem a condição de extrema pobreza.

Ao falar sobre esta nova ação que visa melhorar 
o Bolsa Família, a Presidenta Dilma foi extremamente 
feliz ao ressaltar que, a partir deste benefício, o Brasil 
está virando uma página da sua história, que sempre 
foi marcada pela exclusão social. Uma frase da Presi-
denta resume o espírito dessas políticas do Governo 
Federal aplicadas durante os últimos 10 anos e cada 
vez mais aprimoradas: “Por não termos abandonado o 
nosso povo, a miséria está nos abandonando”.

É importante que se tenha dimensão do que 
significa esta ampliação do Bolsa Família. Ao atingir 
esses 2,5 milhões de cidadãos extremamente pobres 
que ainda constavam no Cadastro Único do Gover-
no Federal, o programa terá retirado dessa condição 
mais de 22 milhões de brasileiros que ainda viviam 
com menos de R$ 70 mensais no começo do manda-
to da Presidenta Dilma. Dessa forma, mais um passo 
essencial terá sido dado pela Presidenta no sentido 
de cumprir seu compromisso de erradicar a pobreza, 
somando-se a ações tomadas ainda no ano passado, 
quando a ampliação do Programa Brasil Carinhoso, 
atingindo famílias com filhos de até 15 anos, passou 
a auxiliar mais 16,4 milhões de pessoas.
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No entanto, Sr. Presidente e colegas Deputados, 
acho importante, neste momento, ressaltar um aspecto 
fundamental para que se alcance o objetivo de erradicar 
a miséria: a indispensável participação dos Municípios 
neste processo. São os Prefeitos e Secretários de cada 
Município brasileiro que precisam buscar essas famílias 
nas suas cidades e cadastrá-las, para que o benefício 
lhes seja enviado pelo Governo Federal.

Felizmente, hoje, a maioria dos Prefeitos cumpre 
seu papel e, sabendo o quanto isso é importante para 
suas cidades, social e economicamente, chega aonde 
estas pessoas pobres estão. Porém, nunca é demais 
reforçar este pedido aos governantes que porventu-
ra ainda não tenham traçado um mapa completo dos 
cidadãos em extrema pobreza nas suas cidades. So-
mente com o esforço conjunto de todos iremos deixar 
para trás, definitivamente, um cenário de miséria que 
envergonha todos nós.

Ao reforçar este pedido aos Municípios e para-
benizar o Governo da Presidenta Dilma por mais este 
avanço em suas políticas sociais, registro aqui tam-
bém meu orgulho em fazer parte de tudo isso, como 
integrante da base aliada e intenso defensor do papel 
do Estado como agente indutor do desenvolvimento 
e promotor da justiça social.

Parabéns ao Brasil por dar ao seu povo condições 
dignas e tratá-lo com o respeito merecido!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PAULO FEIJÓ (Bloco/PR-RJ. Sem revi-

são do orador.) – Obrigado, meu prezado Presidente 
Simão Sessim, que valoriza muito o nosso Estado do 
Rio de Janeiro ao ocupar a presidência da Câmara 
dos Deputados.

Sr. Presidente, esperamos que o Presidente Henri-
que Eduardo Alves priorize a questão das emendas par-
lamentares, no sentido de que elas sejam impositivas.

Nós já ouvimos essa promessa aqui há alguns 
anos. Mas o descontentamento é tão grande que nós 
não temos dúvidas de que, através de elementos le-
gais, nós temos a obrigação de torná-las impositivas.

Então, Sr. Presidente, nós, Deputados, precisa-
mos ter muita cautela nessa questão das emendas 
e perceber como a coisa acontece hoje. Temos que 
ter toda essa capacidade de reação, apoiar o Presi-
dente, para que possamos atender aos anseios das 
nossas bases.

Eu, como Deputado do interior, hoje, sinto-me as-
sim muito cauteloso quando vou anunciar uma emenda 
parlamentar. Portanto, esperamos que o mais rapida-
mente possível possamos votar aqui para que essas 
emendas sejam impositivas.

Esse é o meu apelo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Paulo Feijó.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhoras 
e senhores aqui presentes, crianças, jovens, senhoras, 
senhores e pessoas com deficiência que me ouvem, 
veem, e leem pela Rádio e TV Câmara, Internet, re-
des sociais e, inclusive pela Língua Brasileira de Si-
nais – LIBRAS, em particular os ilustres cidadãos do 
meu Estado, o Rio de Janeiro, a quem tenho o orgu-
lho de aqui representar, o Partido da República (PR) 
é um partido que se mobiliza, que se estrutura com a 
realização de uma agenda permanente de discussão 
política, envolvendo a sociedade civil organizada e a 
população fluminense em busca da consolidação de 
um processo de recuperação da dignidade, da autoes-
tima, da justiça social e do desenvolvimento econômico 
do Estado do Rio de Janeiro.

Nesse sentido, o PR, presidido pelo nosso co-
lega Deputado Anthony Garotinho e Líder de nossa 
bancada na Câmara dos Deputados, reuniu-se nesta 
segunda-feira, no Rio de Janeiro, para discutir propos-
tas de ação para a preparação do partido, em todo o 
Estado do Rio de Janeiro, para as eleições que serão 
realizadas durante o ano de 2014.

O PR se estrutura em todo o Estado do Rio de 
Janeiro para organizar a apresentação de nomes à so-
ciedade fluminense, a fim de mostrar um novo programa 
que gere desenvolvimento social e econômico para o 
Estado do Rio de Janeiro, com uma chapa completa 
para o Governo Estadual, e nominatas fortes para a 
disputa de vagas no Senado Federal e na Câmara de 
Deputados.

O Presidente do PR estadual, Deputado An-
thony Garotinho, Líder de nosso partido na Câmara 
dos Deputados, está consciente da necessidade de 
organização do Partido da República em todo o Esta-
do do Rio de Janeiro, principalmente no envolvimento 
das lideranças comunitárias, de nossos Vereadores e 
nossos Prefeitos.

O Líder Anthony Garotinho sabe que é preciso 
estar unido para a apresentação de um grupo coeso e 
forte em todo o Estado do Rio de Janeiro, sendo ainda 
necessário que saiamos na frente, para que possa-
mos romper com as restrições impostas pelo poderio 
econômico daqueles a que a nós se opõem e que são 
alimentados por uma estrutura covarde politicamente 
montada pelo Governador Sérgio Cabral.

O Governador Sérgio Cabral realiza uma das 
piores administrações que o Estado do Rio de Janeiro 
já viveu, furta-se de estar presente no território flumi-
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nense quando é mais necessário e vive em viagens e 
passeios oficiais que não resultam em nada de positivo 
para a população.

Estamos vivendo um de nossos piores momen-
tos, e o PR tem a responsabilidade e o compromisso 
popular de enfrentar esse cenário apresentando seus 
nomes para apreciação da sociedade, acompanhados 
de programas de gestão que tenham a capacidade de 
recuperar o tempo perdido por anos de incompetência 
acumulada no Governo Estadual.

Queremos ir além e demos um passo importante 
nesta segunda-feira, quando lançamos as bases da 
organização do PR para 2014, com o Deputado An-
thony Garotinho tratando de temas importantes para o 
partido, como a correta utilização das redes sociais e 
novas mídias para vencer o cerco da grande impren-
sa que está a serviço da estrutura administrativa e de 
poder ligada ao Governo Estadual fluminense.

A proposta do PR para o Estado do Rio de Janeiro 
é a de formarmos uma nova consciência política, que 
supere o caos do desgoverno do PMDB e de Sérgio 
Cabral e, para isso, estamos trabalhando a cada dia 
mais e mais, para mostrar que o Partido da República 
tem propostas, ideias que irão mudar para melhor a 
vida da população fluminense.

Ao concluir este meu breve pronunciamento, 
renovo meu compromisso para com a população 
fluminense, com o meu partido, o PR, nessa luta 
comum de mudarmos a história do Estado do Rio 
de Janeiro e deixar para trás anos de perdas, de 
derrotas vividas nas últimas gestões do Governa-
dor Sérgio Cabral.

 A SRA. IARA BERNARDI – Sr. Presidente, peço 
um espaço mínimo para fazer um comunicado impor-
tante, juntamente com a Deputada Janete Rocha Pietá 
e demais Deputadas da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
da Iara Bernardi, para um registro da representação 
feminina, concedo a palavra a V.Exa.

Só 1 minuto, Deputado Mauro Benevides. Olhe 
quem está ao seu lado pedindo um registro: o comitê 
feminino da Casa.

A SRA. IARA BERNARDI (PT-SP. Sem revisão 
da oradora.) – É só 1 minuto, Deputado, para comuni-
carmos a todos as resoluções tomadas agora na reu-
nião com a bancada feminina e o Presidente da Casa, 
Deputado Henrique Eduardo Alves. 

A Deputada Janete, coordenadora da bancada 
feminina, fará a comunicação aqui, resumidamente, 
do que nós decidimos.

A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP. Sem 
revisão da oradora.) -

DISCURSO DA SRA. DEPUTADA JA-
NETE ROCHA PIETÁ QUE, ENTREGUE À 
ORADORA PARA REVISÃO, SERÁ POSTE-
RIORMENTE PUBLICADO.

 A SRA. LUCI CHOINACKI (PT-SC. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, só para fazer um registro.

Estão visitando esta Casa a Vereadora Eliane, 
de Maravilha; a Vereadora Maria; o Vice-Prefeito de 
São José do Cedro, José de Conto; a Primeira-Dama 
Marilene e várias lideranças. Eles estão no Encontro 
de Mulheres. Três mil mulheres estão acampadas aqui 
em Brasília e outras ainda estão vindo para cá a fim 
de fazer suas reivindicações e visitas.

Quero fazer este registro, dar a todos eles para-
béns e agradecer-lhes. A esta Casa todos são bem-
-vindos e bem-vindas.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A Mesa 

acolhe o seu pronunciamento, nobre Deputada, e de-
seja boas-vindas a todas as pessoas citadas.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Mauro Benevides, com a palavra. V.Exa. dispõe 
de 1 minuto.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, em sessão prevista para a tarde de hoje, 
o Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Napoleão 
Nunes Maia, receberá a Medalha de Ordem do Méri-
to Pontes De Miranda, no Salão do Pleno do Tribunal 
Regional Federal da 5º Região, de onde se alçou para 
titular do STJ, sendo considerado, com sobradas ra-
zões, um dos preeminentes membros daquela Corte 
Superior.

Cearense de nascimento, originário do Município 
de Limoeiro do Norte, na região jaguaribana, projetou-
-se como Mestre da Faculdade de Direito da Universi-
dade do Ceará, demonstrando, desde o inicio de seu 
proficiente desempenho, fulgurante talento e compro-
vada solidez da temática jurídica, alicerçada ao longo 
do tempo no magistério superior.

Várias turmas o distinguiram com a escolha de 
Patrono ou Paraninfo, num testemunho de reconheci-
mento aos seus inúmeros atributos, postos à prova, 
também, quando pertencia, como Desembargador, 
ao Tribunal sediado na Capital pernambucana, do 
qual era originário o Ministro Djaci Falcão, reputado 
juiz integérrimo.

Como autor de várias obras, caracterizado, como 
laureado escritor, de méritos incontáveis, pertence à 
nossa Academia Cearense de Letras, a mais antiga do 
País, antecedendo mesmo, por 2 anos, a própria Aca-
demia Brasileira de Letras, também conhecida como 
Casa de Machado de Assis.
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No Superior Tribunal de Justiça os seus votos 
prolatados e mesmo simples despachos interlocutó-
rios são apontados como peças de fino lavor, numa 
exuberante identificação de estilo primoroso e dos 
abalizados ensinamentos postos à prova em todas as 
ocasiões em que atua na sua condição de componente 
do respectivo e augusto Plenário.

Daí a inquestionável justeza de que se reveste a 
honraria, compelindo-me a registrá-la, desta tribuna, em 
nome de nossa bancada, ao mesmo tempo em que cum-
primentamos o preclaro coestaduano pela láurea que 
haverá de galardoar o seu extenso currículo, no qual já 
se inserem outras distinções de conotação assemelhada.

 O SR. DOMINGOS DUTRA (PT-MA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, venho apenas registrar 
que hoje termina o 1º Encontro Nacional do Movimento 
das Mulheres Camponesas.

Mais de 4 mil mulheres camponesas estão em 
Brasília desde domingo reivindicando respeito, justiça, 
reforma agrária e crédito diferenciado para a produ-
ção, já que 30% da produção camponesa no Brasil é 
feita pelas mulheres. Infelizmente, essa produção fica 
invisível por conta da massificação do mercado. Em 
muitos casos, as mulheres produzem, mas são os ho-
mens que se apropriam da autoria dessa produção.

Portanto, queremos parabenizar todas as mulheres 
camponesas do Brasil que vieram aqui. Espero que este 
Congresso, que o Poder Judiciário, que o Poder Execu-
tivo – ontem a Presidenta Dilma lá esteve – encampem 
as reivindicações dessas mulheres camponesas.

 O SR. CELSO MALDANER (PMDB-SC. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, gostaria de dar como lido pronunciamento 
parabenizando o cooperativismo, principalmente pe-
los Dias de Campo, que estão acontecendo agora 
em Bela Vista do Todo, no Planalto Norte, organizado 
pela COOPERALFA; em Jacinto Machado, organi-
zado pela COOPERJA; em Videira, organizado pela 
COOPERVIL; e em Campos Novos, organizado pela 
COOPERCAMPOS.

São quatro cooperativas que estão levando co-
nhecimento e tecnologia aos nossos produtores rurais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, com o 
objetivo de levar qualificação ao produtor rural, prosse-
guem nesta semana as edições de 2013 dos Dias de 
Campo das Cooperativas de Santa Catarina. O próximo 
começa nesta terça e vai até a próxima quinta-feira, 
em Bela Vista do Todo, no Planalto Norte, organizado 
pela COOPERALFA.

Será a 8ª edição do Campo Demonstrativo Alfa 
– CDA 2013. Estima-se que mais de 5 mil pessoas vi-
sitem o CDA, que mostrará aos agricultores da região 
as novidades em tecnologias para o homem do campo.

Já nos dias 20 e 21, quarta e quinta-feira, agricul-
tores, estudantes, fornecedores e demais interessados 
no setor agrícola estarão reunidos em Jacinto Macha-
do. A 9ª edição do Campo Demonstrativo COOPERJA 
pretende apresentar as novidades do mercado e as 
tecnologias mais modernas para manejo das lavouras. 
O evento acontece na Estrada Geral Picadão, em uma 
área totalmente destinada e exclusiva para esse evento.

Também teremos nos dias 20 e 21 o Dia de Cam-
po da COOPERVIL, de Videira. Será no campus do 
Centro de Treinamentos da EPAGRI-CETREVI. Mais 
de 60 empresas parceiras participarão das exposições 
com estandes. Haverá ônibus disponível em todas as 
filiais da cooperativa para deslocamento dos produto-
res. Durante o evento, serão realizadas várias palestras 
de interesse dos visitantes.

Ainda no período de 26 a 28 deste mês, teremos 
o Dia de Campo da COOPERCAMPOS, em Campos 
Novos. Voltado a produtores rurais que se utilizam de 
alta tecnologia de produção. O evento é referência no 
agronegócio brasileiro. Segundo os organizadores, 
o objetivo do evento é aproximar o produtor das ino-
vações tecnológicas e das soluções do agronegócio.

Todas essas iniciativas se consolidam como fer-
ramentas essenciais para o aprimoramento da ativi-
dade agrícola, visando ao desenvolvimento econômi-
co, social e ambiental da população do campo. Desse 
modo, merecem todo o destaque e incentivo por parte 
do poder público.

Muito obrigado.
 O SR. MÁRCIO MACÊDO (PT-SE. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
hoje, o meu partido, o PT, fará um ato em São Paulo, 
em comemoração aos 10 anos de sua gestão à frente 
do Brasil, um projeto que o PT lidera com os partidos 
aliados e que está transformando o Brasil, mudando 
o nosso País para melhor.

Gostaria de pedir a V.Exa. que considerasse 
como lido este pronunciamento, acerca do balanço de 
10 anos de gestão do Governo do PT – dos 8 anos do 
Governo do Presidente Lula e dos 2 anos do Governo 
da Presidente Dilma Rousseff –, e autorizasse a sua 
divulgação pelos meios de comunicação desta Casa, 
em especial pelo Programa A Voz do Brasil.

Quero dizer que esse é um projeto que está le-
vando cidadania para todos os brasileiros. Então, eu 
queria parabenizar o PT e os partidos aliados, que fi-
zeram do Brasil um novo país nesses 10 anos.

Muito obrigado.
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PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, com-
panheiras e companheiros de partido, estamos no 
início de uma nova Sessão Legislativa, em que tere-
mos um novo Presidente nesta Casa, e a expectativa 
de um ano muito bom e importante para o Brasil. Este 
ano é também o início do terceiro ano do mandato do 
Governo Dilma, o marco de 10 anos do Governo PT 
no âmbito federal, e os 33 anos do Partido. Gostaria, 
portanto, de fazer um pequeno balanço dos 10 anos 
de governo PT e laçar olhos mais analíticos sobre os 2 
primeiros anos do governo da Presidenta Dilma e das 
mudanças das quais o Brasil vem sendo protagonista, 
tanto para o seu povo quanto internacionalmente. O 
ano de 2012 foi a metade do mandato presidencial e 
um longo caminho de programas que estão transfor-
mando o Brasil. Em muito vemos a continuidade do 
governo Lula. Não poderia, nem deveria ser diferente; é 
a continuidade de algo que dá certo, de uma esquerda 
que acredita e que pode construir um Brasil diferente.

O Partido dos Trabalhadores foi fundado a 10 de 
fevereiro de 1980, em São Paulo, surgido da organiza-
ção sindical espontânea de operários paulistas, entre 
eles e em posição de liderança Luiz Inácio Lula da Silva, 
o Presidente que deu início à transformação do Brasil.

O governo de Lula construiu, sobre a prosperidade 
de uma economia estabilizada, uma importante política 
de combate à pobreza e de diminuição das desigual-
dades. Importante marco na história do Brasil, o PT 
fez um governo que dividia a riqueza ao mesmo tempo 
em que crescia, aliando crescimento à justiça social.

Sua administração representou um ponto de infle-
xão de extrema importância para as relações de classe 
no Brasil, tanto no aspecto da luta política quanto para 
a ocupação de posições de poder e para a mudança 
na formulação e na implantação de políticas públicas. 
Ao contrário das críticas atinentes ao suposto popu-
lismo do governo do PT, que compara Lula e Getúlio 
Vargas, sem reconhecer o contexto histórico e a im-
portância de ambos, Lula muito se difere do governo 
da primeira metade do século passado. Em primeiro 
lugar, em razão de não representar as elites tradicio-
nais, culminando seu governo em um processo de 
democratização social através do qual novos setores 
ascenderam à posição de destaque.

O segundo ponto divergente é também muito cri-
ticado e uma consequência do primeiro ponto até ago-
ra apresentado. Trata-se da ocupação de posições no 
governo por parte dos movimentos sociais. Processo 
criticado por supostamente desarticular a sociedade 
civil representa, na verdade, uma ampliação da con-
cepção de Estado segundo a qual não somente elites 

políticas fazem parte da tomada de decisões, como 
também representantes de diversos setores e de di-
versas lutas sociais.

Assim, as mudanças que Lula promoveu são de 
grande importância social, na medida em que promo-
vem a redução da desigualdade, e de grande importân-
cia institucional, pois modificam a estrutura do Estado, 
incluindo os verdadeiros afetados pela política na sua 
formulação. Lula permitiu, assim, o efeito diretamente 
redistributivo, transferindo riqueza e crescimento para 
todas as camadas, tanto com o Bolsa Família quanto 
com a elevação real do salário mínimo e o aumento 
dos empregos formais. O grande e perceptível desdo-
bramento de seu governo foi a ascensão de um grande 
contingente de pessoas à classe C, ou à classe média 
baixa, quadro que vem sendo fortalecido pelas políti-
cas desenvolvidas por Dilma em todos os setores da 
administração federal.

Os sólidos avanços que esta última década trou-
xe para o povo brasileiro são ainda mais perceptíveis 
com o começo da crise econômica mundial, em 2007. 
Para isso, não apenas o atual governo de Dilma, mas 
também as sólidas bases construídas por Lula. Ao 
contrário do aumento do desemprego e dos proble-
mas provocados pela crise em outros países, o Brasil 
conseguiu que cerca de 40 milhões de pessoas ascen-
dessem à classe média, o que foi a maior revolução 
social de toda a história de nosso País.

Tenho muito orgulho em fazer parte desta história 
e em fazer parte de um partido que acredita no Brasil 
como um país de todos; que acredita que um país rico 
é um país sem pobreza; um partido verdadeiramente 
nascido do movimento social e feito pela sociedade; 
em suma, um partido que transformou a luta contra 
a pobreza em política de Estado, e não em reparos 
emergenciais quando de conjunturas mais difíceis.

O desafio de Dilma, agora, é ampliar a compe-
titividade da economia brasileira, ainda que continua-
mente priorize a educação, a saúde e a habitação para 
todos, com constantes investimentos em infraestrutura.

Uma preocupação do governo Dilma é a expansão 
da democracia política, econômica e social. Isso porque 
é preciso preservar a autonomia dos poderes consti-
tuídos, respeitando os direitos humanos e incentivan-
do a participação popular. Neste sentido a ocorrência 
das conferências organizadas em todos os níveis e o 
modelo participativo de democracia têm fortalecido os 
espaços de diálogo do governo e da sociedade civil.

Essa expansão também passa pela reforma po-
lítica, que deve fortalecer as instituições e dar mais 
consistência ao Congresso Nacional.

Outro destaque do governo Dilma é o crescimento 
com geração de emprego e renda, sem, no entanto, 
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estar vulnerável às externalidades do País, buscando 
vencer sempre as desigualdades regionais. Para isso, 
o Brasil manteve a política macroeconômica compa-
tível com o equilíbrio fiscal, juntamente com controle 
de inflação e com auxílio ao crescimento das camadas 
mais pobres, que se deu sob a forma de mudanças tri-
butárias que buscaram racionalizar e reduzir os efeitos 
da crise na estrutura econômica brasileira.

Deu-se importante seguimento ao projeto de de-
senvolvimento de transformação produtiva no Brasil 
por meio das políticas industrial, agrícola, energética 
e de infraestrutura, conciliando-se micros, pequenas 
e médias empresas, que são as que geram a maior 
parte dos empregos do País. Desta forma, buscando 
estimular o empreendedorismo, serão definidas po-
líticas tributárias especiais, projetos de qualificação 
profissional e a ampliação de mercados nacionais e 
internacionais. Já a política agrícola buscou fortalecer 
a agricultura familiar e o agronegócio, ampliando o cré-
dito e o apoio científico e tecnológico a organizações 
como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA).

Além disso, o aprofundamento do atendimento 
às demandas logísticas terá o objetivo de acelerar e 
baratear o escoamento e o armazenamento da pro-
dução agrícola, tanto para o mercado interno quanto 
para o externo.

O ponto central da política desenvolvida por Dil-
ma foi a mudança na infraestrutura, por meio do PAC 
(Programa de Aceleração do Crescimento), eliminando 
os obstáculos que limitam o crescimento econômico, 
como estruturas deficitárias no transporte ferroviário 
e rodoviário, em portos e aeroportos e condições de 
armazenagem.

O meio ambiente, causa que eu também defendo 
com ardor em meu mandato, foi amplamente defendido, 
nos termos das convenções internacionais, com gran-
de comprometimento com as metas de Copenhague, 
com a defesa dos biomas típicos brasileiros e com ini-
ciativas estruturais de acesso a água e a esgotamento 
sanitário, assim como coleta e processamento de lixo.

Dando continuidade ao governo Lula, Dilma não 
mediu esforços para, durante os 2 anos que se pas-
saram, erradicar a pobreza e garantir futuro para os 
setores discriminados por meio da inclusão social, 
com a continuidade do Bolsa Família, da geração de 
emprego e renda e da centralidade de Pastas como a 
Secretaria de Políticas para Mulheres e a Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, algo 
nunca antes observado na história do Brasil.

Dilma lançou o programa Brasil sem Miséria, com-
plementação do Bolsa Família, que pretende erradicar 
a pobreza extrema no Brasil. Para tanto, aumenta a 

renda e o acesso a serviços de saúde e educação de 
16,2 milhões de pessoas que vivem em famílias cuja 
renda per capita não passa de R$ 70 por mês.

Fácil acesso ao trabalho e às condições mais igua-
litárias para grupos marginalizados, tais como negros, 
mulheres, indígenas, idosos, jovens e quilombolas, a 
partir de políticas de afirmação e do combate às formas 
de trabalho infantil, precário ou degradante: parte deste 
projeto por maior igualdade racial é a garantia da edu-
cação para igualdade social, o ProUni potencializado 
e a construção de Instituições Federais de Educação 
Tecnológica (IFET). Dilma apresentou, para tal intuito, o 
PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego), lançado para dar bolsas de estu-
do a alunos e trabalhadores que queiram fazer cursos 
técnicos e profissionalizantes, e que conta com aproxi-
madamente 2 bilhões de reais em recursos.

Buscando fortalecer o Brasil como potência cientí-
fica e tecnológica, o governo Dilma aumentou recursos 
para pesquisa, ampliando bolsas da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), privilegiando nanotecnologia, 
robótica, biotecnologia, tecnologia da informação e 
comunicação, saúde e produção de fármacos, bio-
combustíveis e energias renováveis, áreas nuclear e 
espacial, recursos do mar e defesas.

Pensando a intersecção entre desigualdade social 
e desenvolvimento tecnológico, o governo Dilma fez 
amplos debates na construção de um país com maior 
inclusão digital, lançando o Plano Nacional de Banda 
Larga, através do qual diversas cidades no Brasil serão 
contempladas com sinal de Internet sem fio gratuita.

No campo da saúde, a universalização proposta 
pelo SUS e a garantia de atendimento de qualidade é 
o horizonte ideal que o governo almeja. Com este ob-
jetivo, buscou-se ampliar as unidades de atendimento 
móvel de urgência (SAMU) e implementar o programa 
Brasil Sorridente e das Farmácias Populares, juntamente 
com a oferta gratuita de remédios contra hipertensão 
e diabetes, assim como a prevenção do câncer. Ainda 
neste campo, é importante dar ênfase à Rede Cego-
nha, que garante facilidade e acolhimento institucional 
no momento do parto para as gestantes, e à especial 
atenção para os dependentes de crack e outras drogas.

Já no campo urbano, além da preocupação com 
a infraestrutura, acima mencionada, que se expande 
para o setor de transporte e saneamento, é notável o 
programa Minha Casa, Minha Vida, que entregou, em 
dezembro de 2012, a milionésima casa. O programa 
deve entregar, até 2014, cerca de 2 milhões de casas, 
tendo, para os próximos 2 anos, o investimento previsto 
de 125,7 milhões de reais.
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O programa Minha Casa, Minha Vida beneficia 
3,3 milhões de brasileiros com casas e apartamentos 
com infraestrutura interna e externa. Do total de pesso-
as beneficiadas, 54% são famílias com renda mensal 
bruta de até R$ 1,6 mil.

No âmbito da cultura, significativos avanços fo-
ram feitos, e merece especial ênfase a implementação 
do Vale Cultura, que busca democratizar a memória e 
o patrimônio histórico e cultural de nosso País, assim 
como aumentar o capital cultural das classes menos 
favorecidas.

A continuidade ao Programa Nacional de Segu-
rança Pública com Cidadania (PRONASCI), iniciado 
pelo Ministério da Justiça, também é peça fundamental 
deste governo, uma vez que o mesmo fortalece pro-
gramas sociais e de saúde, com capacitação policial 
como Bolsa-Formação e ampliação dos Territórios 
de Paz e das Unidades de Polícia Pacificadora. Além 
disso, grandes esforços foram feitos para melhorar os 
serviços da Polícia Rodoviária Federal e para mudar 
leis processuais penais, buscando uma Reforma Pe-
nitenciária.

A soberania nacional também deve ser defendida, 
razão pela qual se intensifica o controle com a Polícia 
Federal e as Forças Armadas, na busca por defender 
as fronteiras para impedir o tráfico de drogas e armas. 
E, ainda em termos de política internacional, Dilma 
tem forte preocupação em dar ênfase à integração sul-
-americana e latino-americana, assim como à coope-
ração Sul-Sul, por meio, por exemplo, do BRICS e do 
IBAS, oferecendo, sempre, solidariedade aos países 
pobres e em desenvolvimento.

No que se trata do direito das mulheres, além 
da Rede Cegonha e do recém-lançado Brasil Cari-
nhoso, Dilma investiu na concessão de microcrédito e 
na centralidade do recebimento do Bolsa Família pela 
mulher como forma de empoderamento da sua posição 
administradora dentro da família, para uma conquista, 
também, de outros espaços para além do doméstico.

Os resultados são visíveis. Segundo o boletim 
do site do Planalto, entre janeiro de 2011 e janeiro de 
2012, a renda média familiar per capita cresceu 2,7%, 
mesmo crescimento acumulado em 6 anos, entre 2002 
e 2008. No mesmo período, de 1 ano, o Índice de Gini, 
que mede a concentração de renda, caiu 2,1%, atingin-
do 0,5190, abaixo da marca histórica de 1960 (0,5367). 
Complementando o quadro, a pobreza diminuiu 7,9%, 
num ritmo anual três vezes maior que o necessário para 
alcançar a meta estabelecida pela ONU.

Segundo os dados oficiais, entre junho e de-
zembro de 2011, o governo promoveu a inclusão de 
499 mil famílias no Cadastro Único para Programas 
Sociais, o que representou mais 325 mil no Programa 

Bolsa Família. Com relação ao microcrédito, foram re-
alizadas 203.453 operações de microcrédito produti-
vo, direcionado a 199.935 famílias em situação de ex-
trema pobreza, entre setembro e dezembro de 2011. 
Isto significa que, nos 4 primeiros meses do Crescer 
(Programa Nacional de Microcrédito), 34,8% das ope-
rações foram feitas com o público de extrema pobreza 
do Brasil Sem Miséria.

No que se refere à melhoria das condições de 
trabalho, em 1 ano foram gerados 293.987 empregos 
celetistas, isto é, regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, com carteira assinada. Os dados do go-
verno também revelam que a participação de trabalha-
dores com carteira assinada do setor privado, quando 
comparada ao total de ocupados, passou de 39,7%, 
em 2003, para 48,5%, em 2011. Nesse período, a taxa 
média de desemprego diminuiu pela metade, passan-
do de 12,4% para 6,0%. O balanço também aponta o 
crescimento da participação das mulheres no mercado 
de trabalho: no período, a População Economicamente 
Ativa (PEA) feminina cresceu 17,3%, enquanto a mas-
culina aumentou 9,7%.

Os números da equipe econômica mostram que, 
em 2011, o superávit acumulado do setor público (for-
mado por governo central, governos regionais e esta-
tais) foi de R$ 128,7 bilhões, equivalente a 3,1% do 
PIB (Produto Interno Bruto). Esse valor supera em R$ 
820 milhões a meta de R$ 127,9 bilhões, já conside-
rada a elevação da meta em R$ 10 bilhões, efetuada 
pelo governo. Representa, ainda, em termos nominais, 
um crescimento de 26,6% em relação a 2010. A evolu-
ção das contas do governo central (Tesouro Nacional, 
Previdência Social e Banco Central) foi fundamental 
para esse resultado.

Acerca da atividade econômica, o PIB cresceu 
2,7% em 2011. Segundo o governo, a economia man-
teve crescimento em todos os componentes da oferta 
e da demanda, embora tenha crescido em ritmo infe-
rior ao registrado em 2010 (7,5%). Por componentes 
da oferta, a Agropecuária teve o melhor desempenho 
em 2011, com crescimento de 3,9%, seguida do setor 
de Serviços (2,7%) e da Indústria (1,6%).

Estamos no inicio de 2013, uma nova Sessão Le-
gislativa embebida de expectativas aqui no Congresso 
Nacional. Será um ano de trabalho intenso, em que 
teremos votações importantes para o País, e estare-
mos aqui para contribuir com o Governo da Presidenta 
Dilma, para que o Brasil possa avançar ainda mais.

É neste ritmo que o Brasil deve continuar crescen-
do, com equilíbrio econômico e geração de empregos, 
mas com a real preocupação com a justiça social, com 
a erradicação da pobreza extrema e, para além disso, 
com a diminuição das desigualdades sociais que opri-
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mem nossa sociedade e engessam o indivíduo. Por 
mais 2 anos de avanços com Dilma e muitos outros 
com o partido que se preocupa com o Brasil em todas 
as suas facetas, o Partido dos Trabalhadores.

Obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Fernando Ferro. V.Exa. 
dispõe de 1 minuto.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamen-
tares, quero fazer o registro desta data importante, 
em que comemora o Partido dos Trabalhadores, 
hoje, em São Paulo, os seus 33 anos e os 10 anos 
do Governo de coalização que o PT é o principal 
partido a conduzir.

E nós fazemos parte de uma construção histó-
rica, um processo político que a Esquerda no Brasil 
desenvolveu, que culminou na vitória do Presidente 
Lula – que representou uma mudança profunda para 
os interesses do povo brasileiro, uma mudança positiva, 
no aspecto social, econômico e cultural – e na inserção 
do nosso País na nova ordem mundial.

Por isso, temos de levar em conta este momento 
histórico positivo, mesmo com os erros que comete-
mos, pois o balanço dos 10 anos de condução política 
do PT, sem sombra de dúvida, é positivo, é valorizado 
e é reconhecido pelo povo brasileiro.

Por isso, nossos parabéns ao Partido dos Traba-
lhadores pelos seus 33 anos.

 O SR. COSTA FERREIRA (PSC-MA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a 
INFRAERO abriu processo de licitação para promover 
a ampliação do Terminal de Passageiros do Aeroporto 
Cunha Machado, em São Luís, Estado do Maranhão, 
a um custo estimado de 15 milhões e 200 mil reais.

Segundo o site da INFRAERO, “(...) no caso 
do Aeroporto de São Luís, serão quatro módulos: de 
embarque (a ser instalado ao lado do antigo prédio 
da administração), de desembarque (ao lado do atu-
al terminal de passageiros), check-in (na frente do 
antigo prédio administrativo) e check-out (atrás do 
antigo prédio da administração). Entre as melhorias 
das novas estruturas, estão novos sanitários e duas 
novas esteiras de restituição de bagagem. Com os 
módulos, a área do terminal passará dos atuais 6,2 mil 
m² para 11,1 mil m². Ampliação do Estacionamento, 
Pontes de Embarque, Forro no Saguão do Terminal 
de Passageiros e Segunda Via frontal do Terminal de 
Passageiros”.

Com a adequação desses quatro módulos, a ca-
pacidade do Aeroporto Cunha Machado passará de 
3,4 milhões para 5,9 milhões de passageiros anuais.

Estarei atento para que os traumas da reforma 
do teto do Aeroporto Cunha Machado não se repitam. 
A demora da conclusão da reforma e os transtornos 
dela decorrentes acarretaram à cidade de São Luís e 
ao Estado do Maranhão grandes prejuízos, com a di-
minuição do fluxo de turistas e de negócios.

As melhorias são certamente bem-vindas. A re-
alidade, contudo, indica que é preciso mais que essas 
melhorias, pois o número de passageiros foi muito 
inferior ao da capacidade operacional do aeroporto 
no ano passado. Em 2012, foram 1 milhão e 900 mil 
passageiros, contra a capacidade do terminal, de 3 
milhões e 400 mil passageiros.

Mesmo ampliando o sistema operacional do Ae-
roporto Cunha Machado, os investimentos não podem 
ficar restritos somente a esses itens. Faz-se necessá-
rio ampliar a capacidade de recepção de voos. Nesse 
sentido, apresentei, em algumas reuniões com a ban-
cada maranhense e representantes da INFRAERO, a 
proposta de construção de mais uma pista de pouso 
e decolagem e de mais um terminal do lado oposto ao 
atual terminal, dessa forma, ampliando a capacidade 
de pouso e decolagem, de embarque e desembarque, 
dando a opção de uma via alternativa de chegada e 
saída do aeroporto.

São Luís é uma cidade turística, e o Estado, além 
de diversas regiões de turismo natural, ainda apresen-
ta um grande leque de negócios que tem atraído em-
presas, grandes indústrias e a crescente exploração 
de gás, petróleo e produção de energia termoelétrica.

Portanto, o Maranhão é hoje uma excelente alter-
nativa de negócios para praticamente todos os segmen-
tos do mercado. E o aeroporto figura como a principal 
e mais rápida forma de acesso à Capital maranhense.

Quero, assim, parabenizar a INFRAERO e a Pre-
sidente Dilma Rousseff por esses investimentos no 
Maranhão, através do Aeroporto de São Luís.

Obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Conce-

do a palavra ao Deputado Luiz Couto, um vascaíno.
O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, quero parabenizá-lo pela Pre-
sidência dos trabalhos e também dizer que ontem o 
Governo ampliou o Plano Brasil Sem Miséria, em que 
a nossa Ministra acrescenta o Programa Mais Educa-
ção, com a ampliação do acesso a creches também, a 
qualificação profissional, enfim, e também o Programa 
Água para Todos.

É assim que o Brasil comemora os 10 anos do 
Governo Lula, do Governo do PT, da Presidente Dilma 
hoje, e também os 33 anos do Partido dos Trabalha-
dores; então, é nesse sentido, é investindo, é demons-
trando que é possível o País crescer, desenvolver-se e 
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também distribuir renda, é nesse sentido, para acabar 
com aquela visão que havia de que era preciso cres-
cer o bolo para depois dividir. Não! Cresce o bolo e ao 
mesmo tempo a divisão é feita.

Muito obrigado, e um abraço.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Conce-

do a palavra à nobre Deputada Alice Portugal. V.Exa. 
dispõe de 1 minuto.

A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Deputado Simão 
Sessim, com muita alegria verifico a sua condução lú-
cida desta Casa.

Esta manhã foi muito importante para as mulheres 
do Parlamento. Reunimo-nos pela primeira vez com o 
Presidente Henrique Eduardo Alves. Nessa conversa, 
garantimos alguns itens importantes. Primeiro, o mês 
de março será um mês do protagonismo feminino na 
Câmara dos Deputados. Aqui buscaremos colocar mu-
lheres na Mesa, porque não temos nenhuma mulher 
eleita para essa gestão. Aprovaremos projetos da lavra 
de mulheres e de homens que tratam dos interesses 
das mulheres brasileiras. São projetos importantes que 
foram pontuados pela nossa Coordenadora Janete Pie-
tá, relacionados com a democracia, com a saúde e com 
a nossa equidade de gênero no mundo do trabalho.

Portanto, foi uma manhã muito produtiva, em 
que as 44 Deputadas, em 513 Deputados Federais, 
posicionaram-se em defesa das mulheres brasileiras.

Muito obrigada.
 O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Sem revisão 

do orador.) – Segundo-Secretário Simão Sessim, que 
está presidindo esta sessão, colega progressista, quero 
cumprimentá-lo pela eleição.

Iniciando a nossa manifestação, eu queria ocu-
par este espaço, até porque é o primeiro momento de 
retomada deste ano legislativo. Não podemos deixar 
passar em branco as questões do luto do Brasil intei-
ro e do Estado do Rio Grande do Sul em função da 
tragédia de Santa Maria.

A família da minha esposa é daquela localida-
de, da Quarta Colônia. Estive lá, após conhecimento 
do fato, no domingo e na segunda-feira, de maneira 
a prestar nosso apoio ao Prefeito Cezar Schirmer, ao 
Vereador Sérgio Cechin e a todas aquelas famílias 
que estão sofrendo e vão levar esse sentimento para 
o restante da vida.

Queria falar também da importância da Comis-
são Especial que aqui foi anunciada. Nós a criamos 
para estabelecer um regramento e uma legislação 
mais consistente, para dar o subsídio necessário e a 
garantia à vida dos nossos jovens.

Portanto, é muito importante que cada um refli-
ta e dê sua contribuição e que nós, Parlamentares, 

elaboremos uma legislação de âmbito nacional, mas 
sempre com o sentimento de preservar vidas, porque 
é fundamental que nós tenhamos solidariedade, em 
especial com esses que perderam seus filhos e seus 
entes queridos.

Portanto, em nome do Rio Grande do Sul e do 
meu partido, que tem grande representação em Santa 
Maria, manifestamos a nossa solidariedade a todos os 
familiares que perderam seus entes, pela sua condição 
de sofrimento e de luto.

Era essa a minha manifestação. Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no primeiro 
pronunciamento de 2013 não poderia deixar de regis-
trar um assunto que chocou o nosso País: o incêndio 
em uma boate ocorrido no dia 27 de janeiro, em Santa 
Maria, localizada no meu Estado, que vitimou centenas 
de jovens de diversas regiões do Rio Grande do Sul.

Quero registrar meus sentimentos à família de to-
das as vítimas. No momento em que soube da tragédia 
me desloquei até o Município, pelo qual tenho grande 
apreço e onde tenho familiares, para prestar solidarie-
dade aos parentes das vítimas e a todos os envolvidos 
que estavam lutando para salvar vidas. Acompanhei o 
Prefeito Cesar Schirmer e o Vereador Sérgio Cechin.

Reforço a importância do trabalho da Comissão 
Externa destinada a acompanhar a apuração dos fa-
tos relacionados à tragédia, que vitimou 239 jovens. 
Considero de fundamental importância aprofundar os 
trabalhos, visando à adoção de medidas para evitar 
novas tragédias em casas noturnas e também em ou-
tros ambientes em que haja aglomeração de pessoas.

As alterações nas regras de segurança são ainda 
mais urgentes com a perspectiva dos grandes eventos 
que o Brasil vai receber e que envolverão inúmeras pes-
soas. É importante haver prevenção em todos os aspec-
tos de segurança, em todos os locais, principalmente nos 
eventos que aglomeram um grande número de pessoas.

Que Deus conduza a todos e conforte o coração 
de cada um neste momento de muita dor e tristeza, 
dando-lhes força e coragem. Também desejo plena re-
cuperação às vítimas que ainda estão hospitalizadas.

Era o que eu tinha a manifestar.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Antes 

de chamar o próximo inscrito, Deputado Washington 
Reis, eu queria dizer que já avançamos muito no tem-
po destinado aos pronunciamentos dados como lidos, 
pronunciamentos de 1 minuto. Passaríamos às Breves 
Comunicações, que são discursos de 3 minutos.

Com a palavra o Deputado Assis Carvalho.
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O SR. ASSIS CARVALHO (PT-PI. Pronuncia 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, a Secretaria de 
Aviação Civil – SAC abriu consulta pública para pro-
grama de subsídio para rotas aéreas de baixa e média 
densidade de tráfego, a fim de beneficiar os passagei-
ros que utilizam as rotas regionais, expandir o trans-
porte aéreo e melhorar a qualidade dos serviços e da 
infraestrutura aeroportuária. Eu participei, ontem, da 
sessão presencial sobre o programa, aqui em Brasília.

O programa envolve 7,3 bilhões de reais para in-
vestimento na expansão da infraestrutura aeroportuária 
brasileira. Defendo a inclusão do Piauí em rotas aéreas 
regionais, tendo em vista o crescimento da demanda 
local por voos regionais, especialmente em polos turís-
ticos e econômicos, como os Municípios de Parnaíba, 
Picos, Floriano e São Raimundo Nonato.

A Prefeitura do Município de Parnaíba, gerida 
por Florentino Neto, do PT, participou do evento, repre-
sentada, naquele momento, pelo Chefe de Gabinete 
Pedro Pinto. Ele apresentou sugestões no sentido de 
contemplar o aeroporto de Parnaíba em suas reais 
necessidades.

Dentre outras propostas, o Município sugere in-
cluir na forma de cálculo do subsídio um caráter de 
excepcionalidade aos aeroportos de baixa densidade 
de tráfego, que tem autorização da INFRAERO para 
operar voos e não possuem voos comerciais diretos. 
A proposta é, no período de 1 ano, operar rotas de 
voo direto subsidiadas segundo os seguintes critérios: 
50% dos assentos da aeronave, limitado a 60 assentos 
por aeronave. Isso reduzirá os riscos das empresas na 
abertura de novas rotas com potencial de mercado, 
haja vista que o subsídio não se baseará no número 
de passageiros efetivamente transportados.

Parabenizo a Prefeitura de Parnaíba, que sai na 
frente, apresentando sugestões para direcionamento 
dos investimentos, visando o desenvolvimento da eco-
nomia local. Isso é possível graças ao planejamento e 
organização interna.

Era isso, Sr. Presidente.
Obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Encerra-

do o período dos pronunciamentos dados como lidos, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Júlio Campos, 
por 3 minutos.

O SR. JÚLIO CAMPOS (DEM-MT. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta-
res, podemos afirmar que o sucesso ou o insucesso 
de um governo e de um país pode ser medido pelo 
andamento da sua economia, assim como pelas es-
tratégias estabelecidas para sobrepujar momentos ou 
reflexos de crises econômicas.

O Brasil e os países emergentes vivenciam hoje 
momento ímpar para se estabelecer no mercado de 
exportação e passar da condição de emergentes a 
desenvolvidos. Isso porque a economia dos países de-
senvolvidos tenta se restabelecer após a crise de 2008.

No entanto, enquanto os outros países estão 
fazendo altos investimentos em exportações e têm 
dado todas as condições para que o mercado se de-
senvolva, o Brasil ainda está engatinhando. Estamos 
vendo o bonde passar e sequer sabemos por onde o 
País está indo.

O momento é de investimento em exportação. 
Porém o Brasil tem caminhado na contramão do de-
senvolvimento; tem diminuído investimentos em ex-
portação e aplicado apenas 18,9% do PIB. Em termos 
de investimentos, o único país de que o Brasil está à 
frente, na América do Sul, é o Paraguai.

Conforme levantamento feito pelo jornal O Globo, 
de 2008 a 2011, a inércia dos investimentos do Governo 
Federal no setor de exportação resultou, lamentavel-
mente, em perdas de em média US$14 bilhões. Isso se 
explica pelo baixo investimento feito em exportações.

De acordo com a agência de inteligência america-
na, a CIA, o Brasil ocupa hoje o 112º lugar no ranking 
de investimentos do mundo. Comparado aos países 
do BRICS, grupo de países emergentes formado por 
Brasil, Rússia, índia, China e África do Sul, o Brasil 
também ocupa o último lugar. Ele é o que menos in-
veste com relação ao seu PIB e só está à frente de 
poucos países.

Quando neste assunto se inclui a indústria, a si-
tuação é ainda mais alarmante, pois ela tem declinado 
no mercado de exportações. Após a crise econômica, 
o Brasil teve queda de 10 pontos percentuais nas ven-
das da indústria para as exportações, que antes eram 
de 71% e caíram para 61%. Já a indústria de transfor-
mação nos dez principais mercados caiu de 54% para 
52,5%, em 2012.

Em função da paralisação da indústria, o Brasil 
já perdeu vendas estimadas em US$3,6 bilhões para 
os Estados Unidos e US$1,3 bilhão para a Argentina, 
deixando esse espaço ser ocupado pela China. E o País 
tem perdido espaço também na América do Sul para os 
produtos colombianos e peruanos. Até mesmo Colôm-
bia e Peru têm investido mais em exportação do que 
o Brasil, que perde com isso empregos, mão de obra 
que poderia ser transformada em riqueza para o País.

Além de todos esses dados alarmantes, algo 
ainda mais preocupante é que o número de empre-
sas exportadoras do País tem caído: passou de 30 mil 
para 18 mil, sendo que, destas, 12 mil têm investido 
na economia interna do Brasil.
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Por isso é preciso que o Governo Brasileiro se 
conscientize de que as negligências ou as decisões de 
hoje serão o nosso futuro. Que País, Presidente Duma 
Rousseff, a senhora quer? O que a senhora tem cons-
truído de futuro para nós através das suas decisões e 
da política econômica?

O que temos percebido é a ausência de uma po-
lítica econômica séria, arrojada e, sobretudo, que se 
paute pelos investimentos em exportações, o que vai 
gerar custos inestimáveis ao Brasil. Não temos tempo 
para decisões erradas, pois elas podem deixar o Bra-
sil fora da grande oportunidade de transformar-se em 
país desenvolvido e passar de liderado a líder.

A realidade do Brasil hoje é de paralisação da in-
dústria; falta de logística e infraestrutura para o desen-
volvimento da mesma; ausência de desenvolvimento 
de pesquisas em ciência e tecnologia; falta de mão de 
obra qualificada; e baixos investimentos. Se tudo isso 
não for revertido, continuaremos na condição somente 
de exportadores de commodities e não seremos um 
país competitivo e desenvolvido.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Conce-

do a palavra ao segundo orador inscrito, o Deputado 
Amauri Teixeira.

Eu gostaria de chamar a atenção dos Deputados 
e das Deputadas que estão se inscrevendo para falar 
nos períodos de 1 minuto e de 3 minutos para que de-
finam qual o período que pretendem usar. O Deputado 
Amauri Teixeira já falou. Pretende usar também esse 
tempo agora? É difícil. Não dá chance para os outros.

Estou aqui prevenindo a assessoria da Mesa para, 
a partir de amanhã, fazer um batimento.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Sr. Presidente, uma 
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O De-
putado tem que escolher. Se já falou no período de 
1 minuto, não falará no de 3, ou se quiser falar no de 
3 minutos, não fale no de 1 minuto, para dar chance 
aos outros.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Só uma questão de 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Amauri Teixeira.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É uma questão de ordem. 
Eu estava inclusive discutindo com a Mesa. Nós intro-
duzimos uma sistemática – e quero parabeniza-lo, in-
clusive, como membro da Mesa – que dá transparência, 
que democratiza e que está dentro do Regimento. A 
sistemática permite a cada Parlamentar falar no perí-
odo dos dados como lidos...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu não 
estou...

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Só um momento. 
Essa sistemática nós temos que implantar. Cada Par-
lamentar pode falar no período dos dados como lidos, 
por 1 minuto, que é um tipo de discurso; por 5 minutos, 
no Pequeno Expediente, cuja inscrição abre às 8 horas; 
e para breves comunicações, por 3 minutos.

São três formatos de intervenções distintos. Ao 
falar por 1 minuto, eu não abri mão dos meus demais 
tempos. Eu chego cedo e me inscrevo naquilo que o 
Regimento me permite e gostaria que me fosse asse-
gurado aquilo que o Regimento me permite.

Nós adotamos uma sistemática que esta Casa tem 
que cumprir. É transparente, é democrática e é igual 
para todos. Todos se inscrevem aqui eletronicamente.

Então, eu peço a V.Exa. que encaminhe conforme 
o Regimento, garantindo a minha inscrição, inclusive.

 O SR. LUIZ COUTO – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pela 
ordem, concedo a palavra ao Deputado Luiz Couto.

O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só para comu-
nicar que o período das Breves Comunicações acon-
tece nas sessões extraordinárias. É regimental. Está 
no Regimento desta Casa e não pode ser alterado, a 
não ser por outra resolução.

Agora, o dado como lido, por 1 minuto, foi uma 
solução da Mesa Diretora para que os Parlamentares 
pudessem apresentar e entregar seus pronunciamen-
tos como lidos; mas não podemos tirar os 3 minutos, 
porque é regimental.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pois 
bem, cumpri o Regimento. Eu queria buscar o bom 
senso da Casa para que nós pudéssemos... Vejam 
bem, vou cumprir o Regimento: 30 minutos. Também 
não vou avançar mais no tempo com relação a da-
dos como lidos.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Domingos Dutra.

Deputado Anthony Garotinho, logo em seguida 
V.Exa. falará como Líder. (Pausa.)

Não está presente o Deputado Domingos Dutra.
Concedo a palavra ao Deputado Anthony Ga-

rotinho, para uma Comunicação de Liderança, pelo 
Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/
PRTB.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
meus colegas Deputados, eu subo à tribuna para pedir 
apoio dos meus colegas a um substitutivo que apre-
sentarei à medida provisória que será votada hoje, a 
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Medida Provisória nº 582, na qual, no meu entender, 
há um privilégio indevido concedido a um setor da so-
ciedade brasileira.

Esse privilégio não veio na proposta do Governo, 
é bom que se diga, mas foi introduzido na Comissão. 
E qual é? Aquele que permite que as empresas de co-
municação – rádio, jornal, revista e televisão – possam 
fazer, em relação à folha de pagamento, a opção por 
pagarem apenas 1%, em vez dos 18% que pagam.

Por que digo isso, Presidente? Rádio e televisão 
são concessões públicas. Mesmo assim, os maiores 
clientes das emissoras de rádio e televisão, em âm-
bitos federal, estadual e municipal, são os governos.

Quando assistimos ao horário eleitoral e está es-
crito lá “Propaganda eleitoral gratuita”, é mentira. As 
empresas compensam com o Governo 1 bilhão de reais 
em impostos que teriam que pagar pelos horários que 
supostamente estão cedendo como concessão pública. 
Então, já ganham porque são concessões públicas; já 
ganham porque têm pagamento pelo horário eleitoral; 
já ganham por conta de uma lei absurda que obriga a 
que empresas, em plena era da Internet, tenham que 
publicar os seus balanços em jornais impressos.

Esta Casa, inclusive, deveria acabar com isso – 
estou apresentando um projeto de lei nesse sentido. 
As grandes empresas gastam uma fortuna tendo que 
publicar o seu balanço num jornal de circulação na-
cional, quando hoje a Internet está aberta para isso.

E mais: revistas e jornais, Sr. Presidente, têm 
privilégios fiscais, como a isenção do pagamento de 
imposto na aquisição de papel. Então, não pagam 
papel, não pagam ICMS, não pagam IPI e, ainda por 
cima, querem agora não pagar a contribuição sobre a 
folha de pagamento? Francamente!

Peço o apoio dos meus colegas de todos os par-
tidos, porque senão é muito cômodo. Vamos deixar de 
ser Deputados e vamos abrir uma revista; ou então 
vamos abrir uma estação de rádio ou de televisão, 
porque não se paga nada e ainda tem propaganda 
do Governo. Existe a obrigação de publicar o balanço 
das empresas nos jornais, quando hoje estamos na 
era da Internet.

Então, eu acho esse um privilégio indevido e peço 
o apoio de todos os líderes para tirá-lo da medida pro-
visória. Isso foi colocado na medida provisória, não sei 
de quem foi essa iniciativa, mas lamento profundamen-
te, pois existem outros setores da economia, do setor 
de serviços e do setor da indústria que precisam muito 
mais desse apoio do que esse setor de comunicação.

Pelo que se viu e pelo que se publicou, os lucros 
desse setor só aumentaram, só cresceram nos últimos 
anos. Eu não ouvi dizer que houve dificuldade; pelo con-

trário, uma determinada família poderosa no Brasil vol-
tou a integrar o ranking dos homens mais ricos do País.

Então, o setor não está dando prejuízo; pelo con-
trário, estão ganhando muito dinheiro. Não precisam, 
pelo menos por hora, desse incentivo do Governo. 
Ficaria uma coisa muito chata para esta Casa dizer 
que nós estamos negando isso a vários setores da 
indústria e do comércio e estamos favorecendo esse 
setor de serviços.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao próximo inscrito, o nobre Deputado Paulo 
Feijó. (Pausa.)

Ausente. Ele falou no período dado como lido.
Passo a palavra ao Deputado Mauro Benevides, 

para fazer um registro.
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o Banco do Nordeste fez divulgar, na 
mídia, o seu relatório alusivo ao último ano, apontando 
resultados satisfatórios, em meio a dificuldades já co-
mentadas e que chegaram a abalar a imagem daquela 
instituição, a qual completará, em julho vindouro, 61 
anos de existência, criado que foi, em 1952, por lei do 
Presidente Getúlio Vargas, de inspiração de seu asses-
sor econômico, Rômulo de Almeida, primeiro dirigente 
e implantador de diretrizes fundamentais àquele órgão.

Pelo aludido balanço, o líquido anunciado ultra-
passou a casa dos 506 milhões, valor julgado signifi-
cativo, levando em consideração as adversidades da 
conjuntura.

Tendo estado, em décadas passadas, à frente do 
nosso Banco do Nordeste do Brasil – BNB, acompa-
nho, de perto, o seu desempenho, com informações 
que me chegam, também, através do Presidente da 
Associação dos Funcionários do Banco do Nordeste, 
cujos integrantes acham-se voltados para a atuação 
daquela entidade creditícia, em beneficio da área ge-
ográfica de que me honro de representar no Parla-
mento brasileiro.

Como signatário, na Assembleia Nacional Cons-
tituinte, da emenda de que se originou o Fundo Cons-
titucional do Nordeste, preocupei-me com as recentes 
desonerações financeiras concedidas pelo Governo 
Federal, capazes de influir nos repasses do FNE. Mas 
o resultado foi satisfatório.

Eu não me dispensaria, Sr. Presidente, de fazer 
o registro desta tribuna, congratulando-me com os 
funcionários e com os dirigentes do banco.

Neste instante derradeiro, desejo comunicar à 
Casa o falecimento ocorrido, na madrugada de hoje, 
da Exma. Sra. Marieta Cals de Oliveira, viúva do sau-
doso César Cals de Oliveira, ex-Governador do Ce-
ará e ex-Senador da República. Ela era genitora do 
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ex-Deputado Federal César Cals Neto e do Deputado 
Estadual Marcos Cals, que recentemente disputou o 
Governo do Estado do Ceará. Era uma dama de virtu-
des peregrinas, que colaborou com o esposo nas obras 
sociais levadas a efeito naquela época no Governo do 
Estado do Ceará.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Banco do 
Nordeste fez divulgar, na mídia, o seu relatório alusivo 
ao último ano, apontando resultados satisfatórios, em 
meio a dificuldades já comentadas e que chegaram a 
abalar a imagem daquela instituição, a qual comple-
tará, em julho vindouro, 61 anos de existência, criado 
que foi, em 1952, por lei do Presidente Getúlio Vargas, 
de inspiração de seu assessor econômico, Rômulo de 
Almeida, primeiro dirigente e implantador de diretrizes 
fundamentais, pouco a pouco ajustadas à realidade 
do Polígono das Secas e às normas prevalecentes 
no próprio País.

Pelo aludido balanço, o líquido anunciado ultra-
passou a casa dos 508 milhões, valor julgado signifi-
cativo, levando em consideração as adversidades da 
conjuntura, incluída a seca que atingiu, implacavelmen-
te, extensa faixa do Polígono das Secas.

Tendo estado, em décadas passadas, à frente 
do nosso BNB, acompanho, de perto, o seu desem-
penho, com informações que me chegam, também, 
através da proficiente Associação dos Funcionários 
do Banco do Nordeste do Brasil – AFBNB, cujos 
integrantes acham-se voltados para a atuação da-
quela entidade creditícia, em beneficio da área geo-
gráfica que me honro de representar no Parlamento 
Brasileiro.

Havendo sido primeiro signatário, na ANC, da 
emenda de que se originou o Fundo Constitucional 
do Nordeste, preocupei-me com as recentes desone-
rações financeiras concedidas pelo Governo Federal, 
capazes de influir nos repasses do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Nordeste – FNE, que se 
refletirão, ainda, no presente exercício, caso perdure 
essa diretriz por parte das autoridades do Poder Cen-
tral, à frente o Ministro Guido Mantega.

Estou levando, com este registro, os meus cum-
primentos ao Presidente Ary Joel Lazarin, aos demais 
diretores e aos funcionários, na expectativa de que 
prossigam nessa exitosa saga de recuperação, vitali-
zando o BNB e o predispondo para novas conquistas 
que ampliem o espectro de sua ininterrupta atividade 
em prol da região que tenho privilégio de representar 

no Congresso Nacional, antes como Senador da Re-
pública e, agora, como membro desta Casa Legislativa, 
composta por 512 colegas.

As vinte medidas prioritárias adotadas pela nova 
diretoria “conseguiram dar a volta por cima”, segundo 
declaração do Firetor Paulo Sérgio Rebouças, divulga-
da, ontem, no Caderno Negócios, do Diário do Nordeste.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Raul Henry.

O SR. RAUL HENRY (PMDB-PE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
a notícia mais importante que o Brasil recebeu na se-
mana pré-carnavalesca foi a do resultado desastroso 
da PETROBRAS em 2012.

Os números são alarmantes: o seu lucro líquido 
caiu de 33 bilhões para 21 bilhões; a dívida líquida 
cresceu 43%, chegando a 148 bilhões; o valor de mer-
cado da empresa caiu de 362 bilhões para 224 bilhões; 
e, no último mês, a perda desse valor chegou à casa 
astronômica dos 30 bilhões.

Sr. Presidente, queria registrar também, com 
muita alegria, a chegada a este plenário da blogueira 
cubana Yoani Sánchez, que muito nos honra com a 
sua presença.

Seja muito bem-vinda a esta Casa. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A Mesa 

registra a presença na Casa da visitante cubana Yoani 
Sánchez, conforme registrou o Deputado Raul Henry, 
desejando-lhe boas-vindas.

Eu gostaria de registrar que, atendendo ao pedi-
do do Deputado Ronaldo Caiado, o Presidente Henri-
que Alves autorizou a divulgação do debate de Yoani 
Sánchez diretamente pela TV Câmara. O Deputado 
Ronaldo Caiado foi atendido diretamente pelo nosso 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao Sr. Deputado Ronaldo Caiado.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente, pelo gesto de sensibilidade de S.Exa. de, 
neste momento, mesmo numa sessão extraordinária 
da Câmara dos Deputados, autorizar a TV Câmara a 
transmitir diretamente a palestra da blogueira e jorna-
lista cubana Yoani, que, em instantes, apresentará um 
pequeno filme de 11 minutos e também responderá às 
perguntas que serão formuladas pelos Deputados e 
Senadores lá presentes.

Convido todos a estarem no Plenário nº 1 das 
Comissões Permanentes.

A SRA. ALICE PORTUGAL – Um grave prece-
dente, Sr. Presidente, abre-se na Câmara dos Depu-
tados.



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 01919 

O SR. RONALDO CAIADO – Neste momento, ela 
cumprimenta V.Exa., sendo recepcionada no Plenário 
da Câmara dos Deputados...

A SRA. ALICE PORTUGAL – Vou trazer um blo-
gueiro baiano amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu gosta-
ria que não se manifestassem. Há um orador na tribuna.

O SR. RONALDO CAIADO – ...mostrando que 
prevalece aqui a liberdade de expressão, prevalece 
aqui a democracia e a condição de as pessoas ouvi-
rem, mesmo aqueles que não concordam.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Agradeço também, 
pelo gesto, ao Presidente Henrique Alves.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Mas eu 
queria salientar...

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Sr. Presidente, eu 
quero deixar aqui o meu protesto.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Espere 
aí, Deputado.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Nós estamos em sessão de 
votação de uma medida provisória, e vamos interrom-
per a sessão para tratar de um assunto que não diz 
respeito a esta Casa.

Eu quero deixar meu protesto. Isso não é possível.
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PMDB-MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
pode aqui na Casa – isso é impossível – uma bloguei-
ra vir acabar com a sessão do Congresso. (Palmas.)

Pela ordem, Sr. Presidente! Não está certo isso, 
uma blogueira vir aqui acabar com os trabalhos da 
Casa!

O SR. LUIZ ALBERTO (PT-BA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – É que a Oposição está tão perdi-
da, Sr. Presidente, que tem que buscar uma dissidente 
em outro país para dar suporte a um projeto inexis-
tente neste País.

A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Cria-se um problema 
diplomático neste momento no plenário da Câmara dos 
Deputados, um problema diplomático e do desdém, 
inclusive. Fotografa-se a Câmara dos Deputados.

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO – Está aí todo 
mundo em manga de camisa.

A SRA. ALICE PORTUGAL – E esse problema 
diplomático abrirá um precedente, porque traremos 
também aqui...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou re-
tomar a sessão.

A SRA. ALICE PORTUGAL – ...lídimos repre-
sentantes (ininteligível) governos.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – A Câmara recebe a 
blogueira Yoani com muita satisfação.

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO – Estão aí de 
camisa, de camiseta, de tudo, entrando aqui. Uma 
bagunça!

O SR. CLAUDIO CAJADO – E os contrários po-
dem se manifestar.

(Tumulto no plenário.)

O SR. LUIZ ALBERTO – Sendo ciceroneada por 
um defensor de ditadura militar aqui do Brasil...

O SR. CLAUDIO CAJADO – Esta é uma Casa da 
liberdade de expressão. Todos têm direito a adentrar.

O SR. LUIZ ALBERTO – ...que defende o gol-
pismo, defende o fechamento Congresso, defende 
torturadores. Ela está sendo ciceroneada por esse 
Parlamentar que diz que defende a liberdade, mas na 
verdade defende a ditadura militar no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu queria 
dizer aos nobres colegas que estão usando o microfone 
que não foi concedida a palavra a nenhum dos senho-
res. Então, que façam, pelo menos, pedido para utilizar 
o microfone. Caso contrário, vamos ter uma bagunça.

A SRA. ERIKA KOKAY – Sr. Presidente, ques-
tão de ordem.

A SRA. ALICE PORTUGAL – Questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Há uma 

lista de inscritos e eu vou respeitar o Regimento.
O SR. VANDERLEI SIRAQUE – Sr. Presidente, 

vamos respeitar o Regimento da Casa e respeitar esta 
Casa. Aquele torturador, o Deputado do Rio de Janeiro, 
acompanhando uma...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
dar a palavra, então...

A SRA. ALICE PORTUGAL – Pela ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou pedir 
aos senhores, vou designar e dar a palavra à Deputada 
Erika Kokay, para que ela, então, fale em nome do PT.

O SR. VANDERLEI SIRAQUE – Vamos cumprir 
o Regimento, Sr. Presidente. Não tem mais segurança 
na Casa, Presidente?

A SRA. ALICE PORTUGAL – Sr. Presidente, nós 
não aceitaremos nenhum veto...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tada Alice Portugal, a Deputada Erika Kokay vai falar 
em nome dos senhores e das senhoras.

A SRA. ALICE PORTUGAL – Estou inscrita.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-

tado Ivan Valente, há uma lista. Eu concedi a palavra 
à Deputada Erika Kokay. Tem a palavra a Deputada 
Erika Kokay.
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A SRA. ERIKA KOKAY (PT-DF. Pela ordem. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, acho lamentável 
o que ocorreu aqui nesta sessão. Nós estamos aqui 
apreciando uma medida provisória de isenção tributária 
absolutamente fundamental para o País, para que nós 
possamos construir um País em que tenhamos políti-
cas públicas dignas do conjunto da nossa sociedade.

E a sessão foi de forma antirregimental inter-
rompida...

O SR. IVAN VALENTE – Apoiador da ditadura 
militar...

-O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Continua 
com a palavra a Deputada Erika Kokay.

O SR. JAIR BOLSONARO – ...mandando todos 
vocês para Cuba.

A SRA. ERIKA KOKAY – V.Exa., V.Exa. Sr. Pre-
sidente, esse é o perfil dos apoiadores e dos financia-
dos por Miami.

O SR. IVAN VALENTE – Você é torturador! Esse 
é o apoio da tortura e da direita.. Torturador deve ir para 
fora. Torturador não deveria ter direito.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Bolsonaro, Deputado Bolsonaro, há o decoro a respeitar.

O SR. IVAN VALENTE – É torturador, é tortura-
dor! Você nunca defendeu liberdade nenhuma.

A SRA. ALICE PORTUGAL – É a aceitação do 
Plenário da Câmara que nós estamos vendo.

A SRA. ERIKA KOKAY – É preciso que os Par-
lamentares tenham urbanidade.

A SRA. ALICE PORTUGAL – Os sindicalistas 
estão expulsos da galeria.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
A SRA. ERIKA KOKAY – O Deputado está des-

controlado!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 
pedir ao Deputado Raul Henry que aguarde o encer-
ramento. A palavra foi concedida à Deputada Erika. 
S.Exa. dispõe de 1 minuto.

A SRA. ERIKA KOKAY – Sr. Presidente, eu gos-
taria apenas de registrar a minha compreensão sobre o 
fato lamentável que ocorreu neste plenário. Nós estamos 
para discutir uma medida absolutamente relevante para 
a Nação, que é fundamental para as políticas públicas e, 
abruptamente, fomos interrompidos por um processo que 
fere o Regimento desta Casa. Fere o Regimento desta 
Casa. Ao mesmo tempo tivemos aqui manifestações, 
como a do Deputado Bolsonaro, absolutamente contra 
a urbanidade que se exige dos Parlamentares desta 
Casa. O Deputado, que tenta defender a democracia, 
é um dos maiores defensores da ditadura e não quer 
fazer o luto da ditadura que houve neste País.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
tem o seu registro...

A SRA. ERIKA KOKAY – Por isso, Sr. Presi-
dente, eu queria apenas dizer, aproveitando o tem-
po que ainda me resta, que esta Casa não deve 
repetir atitudes como essa, que desrespeitam esta 
Nação e o... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu gos-
taria que V.Exa. encerrasse...

O SR. IVAN VALENTE – Questão de ordem, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...para 
eu poder continuar com a lista de inscritos.

A SRA. ALICE PORTUGAL – Questão de or-
dem, Presidente.

O SR. IVAN VALENTE – Questão de ordem, 
Presidente.

O SR. ALCEU MOREIRA – Há orador na tribu-
na, Sr. Presidente.

O SR. IVAN VALENTE – Questão de ordem, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não há 
questão de ordem.

O SR. IVAN VALENTE – O art. 95 é claro!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 

apresente, então, a sua questão de ordem.
Deputado Ivan Valente.
O SR. ALCEU MOREIRA – Sr. Presidente...
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, nós fomos 
notificados agora por V.Exa., nesta sessão em que 
está sendo votada uma matéria regimental, uma 
medida provisória, com quorum – há quorum, aqui, 
agora, para se votar –, de que o Presidente da Casa 
pediu que fosse feita a transmissão de outro recinto 
da Casa...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depois 
que...

O SR. IVAN VALENTE – Isso, para mim, é an-
tirregimental. Nós pedimos a presença do Presidente 
Henrique Alves aqui para explicar se S.Exa. tem o di-
reito de fazer isso.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa., 
Deputado Ivan Valente...

O SR. IVAN VALENTE – Esta é uma questão 
antirregimental!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
não vai...

O SR. IVAN VALENTE – Tem prioridade o Ple-
nário. A pauta do plenário tem absoluta prioridade...

A SRA. ALICE PORTUGAL – Apoiado.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa...
O SR. IVAN VALENTE – ...e nós queríamos que 

o Presidente Henrique Eduardo Alves explicasse aqui, 
perante os Deputados, no plenário...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. IVAN VALENTE – ...máximo da Casa, por 
que determinou essa medida.

O SR. ALCEU MOREIRA – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-

tado Ivan Valente, não é dessa forma que V.Exa. vai 
impor a democracia.

O SR. IVAN VALENTE – É uma questão regi-
mental.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Nós dis-
semos aqui – e vamos fazer – que o depoimento dela 
será transmitido pela Internet e quando terminar esta 
sessão é que será divulgado pela TV Câmara.

Eu queria dizer a V.Exa. e à Deputada Erika que 
não houve quebra nenhuma de norma do Regimento.

Democraticamente recebemos uma visitante. 
Estava na tribuna o Deputado Raul Henry. Se ele não 
quisesse interromper, eu não interromperia a sessão; 
apenas a cumprimentaria. O Deputado Raul Henry é 
que fez a saudação. Em homenagem à saudação que 
ele fez, eu, então, fiz o cumprimento democrático a 
uma visitante, como faria a tantos visitantes que vêm 
a esta Casa – eu tenho 34 anos nesta Casa.

O SR. ALCEU MOREIRA – Sr. Presidente...
O SR. IVAN VALENTE – Eu quero entender ainda.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Já recebi 

tantas pessoas e já vi serem representadas...
O SR. IVAN VALENTE – Não é problema de re-

ceber as pessoas, não.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Está aí o 

Deputado Arlindo Chinaglia, que recebeu tantas pes-
soas aqui, cumprimentando-as.

Então, vamos continuar a sessão.
O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, para 

contraditar.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O impor-

tante é que a sessão não seja terminada.
O SR. ALCEU MOREIRA – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 

Raul Henry, V.Exa. tem a palavra.
O SR. IVAN VALENTE – Para contraditar, Sr. 

Presidente.
O SR. RAUL HENRY – Há orador na tribuna.
O SR. ALCEU MOREIRA – Sr. Presidente...
O SR. RAUL HENRY (PMDB-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Eu quero concluir minha 
fala, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Há ora-
dor na tribuna, peço que respeitem.

O SR. RAUL HENRY – Antes disso, Sr. Presiden-
te, quero parabenizar a Mesa e com ela solidarizar-me 
pela decisão que tomou. A presença da blogueira cuba-
na Yoani Sánchez aqui significa assegurar o direito de 
pensamento e de expressão, que muitos companhei-
ros aqui defenderam no período da ditadura militar e, 
lamentavelmente, hoje querem se colocar contra essa 
causa, que é um direito humano universal.

Quero continuar o meu discurso, Presidente, com 
a sua permissão.

O SR. ALCEU MOREIRA – Parabéns, Deputa-
do Raul Henry.

O SR. RAUL HENRY – As causas desse desas-As causas desse desas-
tre já são bastante conhecidas: a manipulação dos 
preços dos combustíveis para conter artificialmente a 
inflação e o aparelhamento político da empresa, que 
resultou em muitas mazelas, inclusive na realização 
de negócios suspeitos, como a compra da Refinaria 
de Pasadena, nos Estados Unidos.

Mas o desastre da PETROBRAS não é um pro-
blema apenas dos seus acionistas, ele diz respeito a 
todos os brasileiros. Depois da euforia gerada com o 
descobrimento do pré-sal, o Brasil vê, estarrecido, o 
declínio da sua produção de petróleo. Caiu em 2012 e 
a perspectiva é de que volte a cair em 2013. Já voou 
pelos ares, faz tempo, a propalada autossuficiência 
nacional em petróleo.

No contexto desse conjunto de erros, o Congresso 
Nacional também cometeu o seu: impôs, na nova Lei 
do Petróleo, que a PETROBRAS seja a operadora dos 
novos campos e tenha, no mínimo, uma participação 
de 30% em todos eles.

Como a PETROBRAS vai realizar essa proeza 
na sua atual condição? O argumento de que essa par-
ticipação da PETROBRAS é boa para o Brasil é uma 
falácia. Os recursos que caberão à sociedade brasileira 
já estarão definidos em todos os contratos licitados, na 
forma de royalties e partilha do óleo excedente. Esse 
valor é facilmente aferível, seja qual for a empresa que 
irá operar o campo.

Ou mudamos essa lei ou vamos retardar ainda mais 
o processo de extração da nossa imensa riqueza natural.

O que o Brasil precisa com urgência é acelerar a 
exploração do seu petróleo e transformar imediatamen-
te esses recursos em educação pública de qualidade 
para todos, para que no século XXI se transforme de 
fato em um País justo e verdadeiramente desenvolvido.

Sr. Presidente, estou apresentando projeto de lei 
que revoga esse artigo da nova Lei do Petróleo, pelo 
bem do Brasil. Espero ter o apoio deste Parlamento. 

Muito obrigado.
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PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a notícia 
mais relevante para o País na semana que antecedeu 
o carnaval foi o resultado desastroso da PETROBRAS 
em 2012. Seu lucro líquido caiu de 33,3 para 21,2 bi-
lhões – 36%. Sua dívida líquida cresceu 43%. Chegou 
a 148 bilhões de reais.

Os prejuízos dos seus acionistas, muitos deles 
pequenos poupadores, são astronômicos. O valor da 
empresa caiu de 362,8 bilhões de reais para 224,8 bi-
lhões. No último mês a perda foi de 30 bilhões de reais.

As causas desse desastre já são bastante conhe-
cidas: manipulação dos preços dos combustíveis para 
conter artificialmente a inflação; e o aparelhamento 
político da empresa, que resultou em muitas mazelas, 
inclusive na realização de negócios suspeitos, como a 
compra da Refinaria de Pasadena, nos Estados Unidos.

Mas o desastre da PETROBRAS não é um pro-
blema apenas dos seus acionistas, ele diz respeito a 
todos os brasileiros. Depois da euforia gerada com a 
descoberta do pré-sal, o Brasil vê estarrecido o de-
clínio da sua produção de petróleo. Caiu em 2012 e 
a perspectiva é de que volte a cair em 2013. Já voou 
pelos ares, faz tempo, a propalada autossuficiência 
nacional em petróleo.

No contexto desse conjunto de erros, o Con-
gresso Nacional também votou equivocadamente a 
nova Lei do Petróleo. Ela impõe que a PETROBRAS 
tenha uma participação mínima de 30% e que seja a 
operadora dos novos campos. Ser operadora significa 
ser “responsável pela condução e execução, direta ou 
indireta, de todas as atividades de exploração, avalia-
ção, desenvolvimento, produção e desativação das 
instalações de exploração e produção”.

Como a PETROBRAS vai realizar essa proeza 
na sua atual condição?

O argumento de que essa participação da PE-
TROBRAS é boa para o Brasil é uma falácia. Os re-
cursos que caberão à sociedade brasileira já estarão 
definidos em todos os contratos licitados, na forma de 
royalties e partilha do óleo excedente. E esse valor é 
facilmente aferível, seja qual for a empresa a operar 
o campo.

Ou nós mudamos essa lei ou vamos retardar ain-
da mais o processo de extração dessa nossa imensa 
riqueza natural. E correr o risco de ver uma mudança 
do paradigma energético mundial.

O que o Brasil precisa com urgência é acelerar a 
exploração do seu petróleo e transformar imediatamen-
te esses recursos em educação pública de qualidade 
para todos, para que no século XXI se transforme de 
fato em um País justo e verdadeiramente desenvolvido.

Quero fazer a minha parte. Estou apresentando 
projeto de lei que desobriga a PETROBRAS de ser 
operadora e sócia dos novos campos, possibilitando 
com isso que o Brasil caminhe mais rápido em dire-
ção ao futuro.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Quero 
anunciar que aguardamos a presença do Presidente 
Henrique Eduardo Alves para iniciarmos a Ordem do 
Dia, pois já há número legal. Vou, então, passar a pa-
lavra ao último ou ao penúltimo orador, dependendo 
da chegada do Presidente da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Arlindo Chinaglia.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero solicitar 
de V.Exa. uma informação: esta sessão extraordinária 
foi convocada pelo Presidente Henrique Eduardo Alves? 
Faço a constatação de que se a Medida Provisória nº 
582 não for votada hoje, ela perde a eficácia, porque 
não haverá tempo para votação no Senado Federal. 
E todos nós a conhecemos e sabemos que ela é de 
grande utilidade para o País.

Não quero fazer referência específica, mas hoje 
há eventos, inclusive fora de Brasília, que podem es-
vaziar o plenário.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem ra-
zão V.Exa.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Faço esta obser-
vação para pedir a V.Exa. que comecemos a Ordem 
do Dia, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pediria 
que aguardássemos apenas o Presidente Henrique 
Alves. S.Exa. já foi comunicado. O Mozart já está vin-
do com o Deputado Henrique Alves, o Presidente, e 
nós iniciaremos a Ordem do Dia. Se S.Exa. nos liberar, 
faremos nós a Ordem do Dia de imediato.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Afonso Hamm.

O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, quero utilizar este meu espaço 
para fazer uma manifestação importante em relação 
a um grande evento que realizamos no Estado do Rio 
Grande do Sul, a 23ª semana da colheita do arroz.

É um produto importante, essencial na mesa 
dos brasileiros, na cadeia alimentar. Hoje o setor de 
produção é representado pela FEDERARROZ – Fede-
ração das Associações de Arrozeiros do Rio Grande 
do Sul, da qual tive orgulho de ser Diretor Técnico. Fui 
também Presidente da Associação dos Arrozeiros de 
Bagé, meu Município.

Gostaríamos de aproveitar a oportunidade para 
fazer um convite. Entre os dias 21 a 23 de fevereiro, 
portanto nesta semana, nós teremos a 23ª Abertura 
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Oficial da Colheita do Arroz, no Município Restinga 
Seca. E nós teremos também, na presença e sob a 
direção do Presidente Renato Rocha, a realização de 
palestras, exposições, demonstração de máquinas e 
da genética em relação às sementes produzidas e 
trabalhadas.

Também estaremos destacando o importante 
debate sobre os aspectos de comercialização. Hoje 
o Brasil importa, através do MERCOSUL, próximo a 
1 milhão de toneladas, e há uma vontade de estabe-
lecermos aos países, junto com o Governo, cotas de 
importação, de maneira a proteger o nosso produtor, 
a geração de emprego e a nossa produção.

Também gostaria de destacar que 25% das áreas 
de arroz estão sendo trabalhadas no regime de rotação 
de culturas, inclusive com a cultura da soja.

Estarei presente nessa abertura da colheita do 
arroz, muito importante não só para o Rio Grande do 
Sul, mas também para todo o Brasil.

Sr. Presidente, peço-lhe que meu discurso seja 
dado como lido e divulgado nos meios de comunicação 
da Casa, sobretudo em A Voz do Brasil.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
mencionar nesta tribuna que o Município de Restinga 
Seca será palco, entre os dias 21 e 23 de fevereiro, da 
23ª Abertura Oficial da Colheita do Arroz, no Parque 
de Eventos do Município. Durante o evento, organiza-
do pela Federação das Associações de Arrozeiros do 
Rio Grande do Sul – FEDERARROZ, presidida por 
Renato Rocha, serão realizadas exposições, palestras, 
apresentação de maquinários e troca de experiências 
entre os orizicultores.

A abertura da colheita do arroz se traduz no mo-
mento de reflexão sobre a importância desse setor e 
ainda mostra o nível das soluções tecnológicas e as 
inovações que a pesquisa está trazendo para a lavoura 
gaúcha. Ainda serve para debater sobre as principais 
preocupações tributárias e de comercialização que 
afetam toda a cadeia orizícola, além de ser o momento 
para tratar das definições de cotas para a importação 
de arroz dos países do MERCOSUL.

Neste ano, a inovação será a vitrine tecnológica, 
que abordará experimentos com arroz e também com 
soja, cultura que já ocupa quase 25% das áreas de 
rotação com a lavoura arrozeira. Também será reali-
zado o Fórum do Arroz que abordará assuntos sobre 
diversificação e irrigação, painel sobre armazenagem 
e mercado do arroz em 2013/14.

Era o que tinha a manifestar.

A SRA. FLÁVIA MORAIS (PDT-GO. Sem revisão 
da oradora.) – Boa tarde, Sr. Presidente. Venho neste 
momento fazer três breves comunicados. Primeiro, eu 
gostaria de ressaltar a importância do anúncio, ontem, 
pela Presidente Dilma, do aumento da renda per capita 
para que as pessoas possam ter direito e acesso ao 
Programa Bolsa Família, que considero um dos me-
lhores programas sociais do mundo. É um programa 
de transferência de renda que tem mudado a realidade 
da pobreza extrema do nosso País.

Com certeza, através desse anúncio, nós vamos 
incluir mais famílias e poder acessar famílias que ainda 
não estão incluídas nesse programa.

A MP 607 referente a esse aumento da renda 
per capita já está nesta Casa, chegou hoje, e, com 
certeza, sua aprovação vai representar a diminuição 
das diferenças sociais em nosso País.

O outro comunicado é que nós, da CPI do Tráfico 
de Pessoas, estaremos amanhã em Salvador ouvindo 
alguns envolvidos nesse tipo de tráfico naquele Estado. 
A CPI continua trabalhando muito. A cada momento, 
temos descoberto e recebido várias denúncias desse 
tráfico, que muitas vezes acontece de forma velada, 
mas que representa a escravidão, o desprezo e a 
crueldade para muitas pessoas, para muitas famílias.

Eu também gostaria de dar como lido um pro-
nunciamento ressaltando o aumento que nós obti-
vemos do número de denúncias de violências contra 
os idosos. O Disque 100 registrou, no último ano, um 
aumento do número de denúncias de violência contra 
os idosos, reflexo da drogadição, do crack, reflexo da 
desestruturação das famílias, que muitas vezes hoje se 
estruturam de forma a que o idoso aposentado passe 
a ser o sustento da família.

Nós precisamos ver, com muito carinho, essa si-
tuação, principalmente agora, quando nós vivemos o 
momento em que no nosso País aumenta a população 
idosa vertiginosamente. Precisamos estar preparados 
para conviver com o idoso, a fim de protegê-lo, para 
que possamos diminuir esses índices em nosso País.

Muito obrigada, Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
aproveitar este começo de Legislatura para destacar 
o crescimento das denúncias de maus tratos a idosos, 
questão muito séria que merece a atenção das auto-
ridades competentes e da sociedade de modo geral.

A dimensão do problema pode ser medida pelo 
Disque 100, canal aberto ao cidadão criado pelo Go-
verno Federal para receber denúncias de violações de 
direitos humanos no País.
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Os números apresentados pelo Disque 100 mostram 
que, no ano passado, houve um aumento exponencial 
de denúncias relacionadas a maus-tratos contra idosos.

Até agosto do ano passado, foram registradas cer-
ca de 2 mil denúncias no Rio de Janeiro, 1.700 em São 
Paulo e 1.100 na Bahia, perfazendo um total de 14 mil 
denúncias de agressões contra idosos em todo o País.

Na maioria dos casos, as agressões ocorrem no 
ambiente doméstico e estão relacionadas a parentes 
ou aos próprios filhos dos idosos, que descontam nos 
pais suas frustrações financeiras e emocionais.

São comuns os casos de jovens que agridem os 
mais velhos para conseguir dinheiro, que em muitos 
casos serve para financiar o vício no uso de drogas. A 
epidemia de crack está sendo apontada como uma das 
causas principais do aumento do número de agressões.

Trata-se de uma situação muito delicada porque 
os velhos, com medo de serem abandonados, acabam 
aceitando as agressões e desistem de confirmar as 
denúncias à polícia ou ao Ministério Público.

Estamos diante de um problema de interesse na-
cional, que diz respeito aos cidadãos de modo geral 
e exige uma postura firme por parte de todos. Apesar 
dos avanços alcançados com o Estatuto do Idoso, é 
imprescindível que a sociedade dê apoio àqueles que 
têm coragem de denunciar as agressões, para que as 
leis não caiam no vazio.

Nesse contexto, há que se considerar ainda o 
envelhecimento da população brasileira, fato da maior 
importância para o futuro do País.

De acordo com o IBGE, o número de pessoas 
com mais de 60 anos correspondia a 4% da população 
em 1940, passou para 9% em 2009 e deve chegar a 
15% em 2020. O aumento da expectativa de vida dos 
brasileiros indica que, no futuro próximo, a atenção 
aos idosos será questão fundamental no conjunto das 
políticas públicas no País.

Precisamos, portanto, criar condições para coibir a 
violência física e psicológica cometida contra os idosos, 
premissa fundamental para a construção de uma cida-
dania efetiva no Brasil, que ofereça a todos, indistinta-
mente, a possibilidade de ter uma vida digna e solidária.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra à Deputada Benedita da Silva.
Em seguida, daremos posse ao Deputado Mar-

celo Beltrão, que se encontra presente, e passaremos 
à Ordem do Dia.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero registrar 
nesta Casa, que representa o povo brasileiro, a grande 
façanha histórica de um movimento de trabalhadores 
que se fez partido político, conquistou o Governo e em 

apenas 10 anos transformou socialmente o País. Um 
partido que enfrentou de cabeça erguida a repressão 
da ditadura, a violência no campo e os preconceitos 
da sociedade elitista. Um partido que sempre esteve à 
frente das mudanças políticas, da valorização da mu-
lher e do combate ao racismo. Um partido que nunca 
tolerou a discriminação das minorias e que não perdoa 
seus próprios erros. Um partido que amadurece com a 
crítica, cresce na luta e se fortalece, quando atacado 
por seus inimigos de classe.

Quero falar do meu partido, o Partido dos Traba-
lhadores, querido, respeitado e atacado. Quero falar do 
meu partido do coração e da minha razão. Um partido 
que me deu a oportunidade de, nas lutas sociais, po-
der ver o seu projeto concretizado a partir do Governo 
Lula e, agora, com a Presidenta Dilma.

Sabemos perfeitamente que, nesses 10 anos do 
Governo do PT, o Brasil deixou de ser um país admirado 
apenas pelo seu tamanho continental e pelo futebol, para 
ser respeitado em todo o mundo pelo seu desenvolvimen-
to econômico e, principalmente, pela sua política social.

O Brasil não se transformou num paraíso, há 
muita coisa ainda para ser feita – e já está sendo feito 
no campo da saúde pública. Não adianta negar as mu-
danças positivas, pois essas são sentidas pela grande 
maioria da população.

Falamos do Governo do PT, mas é preciso tam-
bém acrescentar que os Presidentes Lula e Dilma só 
conseguiram transformar o Brasil por contarem com o 
apoio do conjunto de partidos que formam sua base 
aliada. Graças a eles também podemos comemorar 
esses 10 anos de Governo e os 33 anos do Partido dos 
Trabalhadores, dando à esquerda brasileira uma opção, 
uma organização, uma representação para chegar ao 
Governo Federal e realizar muitas das conquistas que 
buscávamos desde os direitos dos trabalhadores até hoje.

Quero destacar o papel de vanguarda do PT, na 
vida política do País, quando, vencendo todos os secu-
lares preconceitos, elegeu um operário e uma mulher 
Presidentes da República.

O Partido dos Trabalhadores e suas principais li-
deranças, Lula e Dilma, são atacados porque estão go-
vernando principalmente para os mais pobres, porque 
defendem uma política externa independente e a integra-
ção soberana da América Latina. Por isso, quanto mais 
nos atacam, mais somos apoiados, mais fortes ficamos.

Parabéns, PT! Orgulho-me de ser e estar no par-
tido desde a sua fundação. Parabéns, Presidente Lula, 
Presidenta Dilma, por estarem juntos com os partidos 
aliados, transformando este País que nós queremos.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu que 

agradeço a V.Exa. por ter atendido à Mesa.
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PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero re-
gistrar nesta Casa, que representa o povo brasileiro, a 
façanha histórica de um movimento de trabalhadores 
que se fez partido político, conquistou o governo e, em 
apenas 10 anos, transformou socialmente o País. Um 
partido que enfrentou de cabeça erguida a repressão 
da ditadura, a violência no campo e os preconceitos 
da sociedade elitista. Um partido que sempre esteve à 
frente das mudanças políticas, da valorização da mu-
lher e do combate ao racismo. Um partido que nunca 
tolerou a discriminação das minorias e que não perdoa 
seus próprios erros. Um partido que amadurece com 
a crítica, cresce na luta e se fortalece quando atacado 
por seus inimigos de classe.

Quero falar do Partido dos Trabalhadores, tão 
querido, tão atacado, tão respeitado. Quero falar do 
meu partido do coração e da razão.

A breve história desses 33 anos do Partido dos 
Trabalhadores pode ser dividida entre 23 anos de luta 
por um novo projeto de Brasil e 10 anos de realização 
desse projeto no Governo Federal. Nos primeiros 23 
anos, sonhávamos com um País sem a injusta e cruel 
concentração de renda que nos oprimia há 500 anos. 
Nesses últimos 10 anos de governo, estamos trans-
formando aquele sonho de militante de oposição em 
realidade: o governo encabeçado pelo PT recriou um 
Brasil onde crescimento econômico rima com distri-
buição de renda e geração de empregos. Se querem 
conhecer a alma do PT, vejam a o que revolução social 
dos Governos de Lula e de Dilma está produzindo no 
País: 40 milhões de brasileiros ascenderam socialmente 
formando uma nova classe média – um número quase 
do tamanho da população da Espanha. É um enorme 
contingente de pessoas que amplia o mercado inter-
no; ingressa nas universidades por meio do PROUNI, 
das cotas e do ENEM e passa a ter acesso a mora-
dias, bens de consumo duráveis e uma alimentação 
de melhor qualidade.

Nesses 10 anos de governo do PT, o Brasil deixou 
de ser um país admirado apenas pelo seu tamanho 
continental e pelo seu futebol, para ser respeitado em 
todo o mundo pelo seu desenvolvimento econômico e 
principalmente pela sua política social – que vem sendo 
modelo internacional de inclusão social. Os programas 
sociais deixaram de ser vistos como gasto para serem 
considerados investimentos. O orçamento do Progra-
ma Bolsa Família para 2013 é superior a 23 bilhões 
de reais. As tendências convergentes da geração de 
empregos formais e da transferência de renda fez in-
verter o sinal da distribuição de renda, que sempre era 
concentrada no topo da pirâmide, entre os mais ricos. 

No período do Governo do PT, enquanto a renda dos 
mais ricos elevava-se 0,7% ao ano, a dos 20% mais 
pobres, crescia 5,1% no mesmo intervalo de tempo. 
No entanto, o Governo não se preocupava apenas em 
retirar milhões de brasileiros da situação de miséria, 
mas também em prepará-los para ingressar no mer-
cado de trabalho e em gerar a sua própria renda. Uma 
das principais medidas, criada pela Presidenta Dilma, 
é o PRONATEC, que dispõe de 1 milhão de matrícu-
las até 2014, para aqueles que estão cadastrados nos 
programas sociais.

Eu diria que essa política de desenvolvimento 
social é a principal característica do Governo Dilma 
e o grande legado do Presidente Lula. Sabemos que 
o Brasil não se transformou num paraíso e que muita 
coisa precisa ser feita, e como está sendo feita, como 
no campo da saúde pública, por exemplo, mas não 
adianta negar as mudanças positivas, pois essas são 
sentidas pela grande maioria da população.

Falamos do Governo do PT, mas é preciso acres-
centar que os Presidentes Lula e Dilma só consegui-
ram transformar o Brasil por contarem com o apoio do 
conjunto de partidos que formam a sua base aliada. É 
um governo de coalizão que tem compromissos com o 
desenvolvimento justo e soberano do País. O Partido 
dos Trabalhadores tem clareza disso e enfrenta dia-
riamente as tentativas para se quebrar essa grande 
aliança nacional.

Por último, quero destacar o papel de vanguar-
da do PT na vida política do País, quando, vencendo 
todos os seculares preconceitos, elegeu um operário 
e uma mulher Presidentes da República. O impacto 
positivo que essa ousadia teve na prática da demo-
cracia tem sido muito grande. Com a vitória de Lula 
tivemos a ascensão social e a formação de uma nova 
classe média. Com a eleição de Dilma, fortaleceu-se 
a luta das mulheres por uma maior participação na 
vida política e partidária. Nas eleições municipais de 
2012, 663 mulheres se elegeram Prefeitas, um núme-
ro 31,5% maior do que o das eleições de 2008. No 4º 
Congresso do PT, em setembro de 2011, aprovamos 
a paridade de 50% das mulheres em todas as instân-
cias de direção do partido.

O Partido dos Trabalhadores e suas principais 
lideranças, Lula e Dilma, são atacados porque estão 
governando principalmente para os mais pobres, por-
que defendem uma política externa independente e 
a integração soberana da América Latina. Por isso, 
quanto mais nos atacam, mais somos apoiados, mais 
fortes ficamos.

Parabéns PT. Orgulho-me de estar no partido 
desde a sua fundação.

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Antes de 
dar início à Ordem do Dia, eu gostaria que Deputados 
e Deputadas assistissem a um ato solene, uma vez que 
se encontra presente o Sr. Marcelo Beltrão de Almeida, 
representante do Estado do Paraná, eleito pela Coli-
gação PDT/PT/PMDB/PR/PCdoB, que tomará posse 
em virtude do afastamento do titular.

Convido S.Exa. a prestar o compromisso regi-
mental, com o Plenário e as galerias de pé.

(Comparece à Mesa o Sr. Marcelo Beltrão de Al-
meida e presta o seguinte compromisso):

“PROMETO MANTER, DEFENDER E 
CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO, OBSERVAR 
AS LEIS, PROMOVER O BEM GERAL DO 
POVO BRASILEIRO E SUSTENTAR A UNIÃO, 
A INTEGRIDADE E A INDEPENDÊNCIA DO 
BRASIL”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Declaro 
empossado o Sr. Marcelo Beltrão de Almeida. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao Sr. Deputado Abelardo Lupion.

O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria, em nome 
da bancada do Paraná, de dar as boas-vindas ao De-
putado Marcelo Almeida, um grande Parlamentar, que 
abrilhanta a bancada do Paraná e agora está de novo 
entre nós, para nossa satisfação e do nosso Estado.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em relação 
às cenas pouco republicanas a que assistimos aqui 
agora há pouco, eu prefiro ficar com a máxima do filó-
sofo Voltaire: “Mesmo que eu não concorde com uma 
só de suas palavras, morrerei defendendo o direito 
de dizê-las”.

Esta aqui é uma Casa para ouvir todas as pes-
soas, concordando ou não com elas. Quando alguém 
quer interditar o debate, perde a razão. Lamento pro-
fundamente tudo o que ocorreu aqui e que só serviu 
para promover de forma negativa esta Casa, que re-
presenta todo o povo brasileiro; não representa uma 
parte do povo brasileiro, representa todo o povo. E há 
quem concorde com o que diz a blogueira cubana; há 
quem discorde; há quem concorde em parte.

Então, o melhor é ouvir sem esse tipo de situa-
ção, eu diria até vexatória, a que assistimos hoje aqui.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Anthony Garotinho.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Eu quero 
uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com 
a palavra, para uma questão de ordem, o Deputado 
Onofre Santo Agostini.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, já são 12h30min.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Já vou 
dar início à Ordem do Dia.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Era exa-
tamente isso que eu ia cobrar, porque estou mais uma 
vez decepcionado com esta Mesa aí.

V – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

Partido Bloco

RORAIMA

Chico das Verduras PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Edio Lopes PMDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Marcio Junqueira DEM 
Urzeni Rocha PSDB 
Total de RORAIMA 5

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB 
Janete Capiberibe PSB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de AMAPÁ 6

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PtbPvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 10

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Silas Câmara PSD 
Total de AMAZONAS 3

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT 
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Carlos Magno PP 
Moreira Mendes PSD 
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 4

ACRE

Henrique Afonso PV PtbPvPps
Sibá Machado PT 
Total de ACRE 2

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Osvaldo Reis PMDB 
Total de TOCANTINS 3

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Costa Ferreira PSC 
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Sarney Filho PV PtbPvPps
Simplício Araújo PPS PtbPvPps
Waldir Maranhão PP 
Total de MARANHÃO 9

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Ariosto Holanda PSB 
Artur Bruno PT 
Danilo Forte PMDB 
Eudes Xavier PT 
Genecias Noronha PMDB 
João Ananias PCdoB 
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Paulo Henrique Lustosa PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 15

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 

Marcelo Castro PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Total de PIAUÍ 7

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Sandra Rosado PSB 
Total de RIO GRANDE DO NORTE 5

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Nilda Gondim PMDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 8

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB 
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB 
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jorge Corte Real PTB PtbPvPps
Pastor Eurico PSB 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB 
Vilalba PRB 
Total de PERNAMBUCO 16

ALAGOAS

Alexandre Toledo PSDB 
Arthur Lira PP 
Francisco Tenório PMN 
Paulão PT 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de ALAGOAS 5

SERGIPE

Almeida Lima PPS PtbPvPps
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Fabio Reis PMDB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB 
Total de SERGIPE 6

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Imbassahy PSDB 
Colbert Martins PMDB 
Daniel Almeida PCdoB 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jutahy Junior PSDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz de Deus DEM 
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Valmir Assunção PT 
Total de BAHIA 25

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PtbPvPps
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Dimas Fabiano PP 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
George Hilton PRB 
Geraldo Thadeu PSD 
Isaias Silvestre PSB 
Jô Moraes PCdoB 
João Magalhães PMDB 
Júlio Delgado PSB 
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 

Luiz Fernando Faria PP 
Marcos Montes PSD 
Margarida Salomão PT 
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB 
Newton Cardoso PMDB 
Nilmário Miranda PT 
Reginaldo Lopes PT 
Renato Andrade PP 
Renzo Braz PP 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Vitor Penido DEM 
Weliton Prado PT 
Total de MINAS GERAIS 30

ESPÍRITO SANTO

Dr. Jorge Silva PDT 
Iriny Lopes PT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB 
Sueli Vidigal PDT 
Total de ESPÍRITO SANTO 7

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Alfredo Sirkis PV PtbPvPps
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Dr. Carlos Alberto PMN 
Dr. Paulo César PSD 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Glauber Braga PSB 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB 
Jean Wyllys PSOL 
Jorge Bittar PT 
Luiz Sérgio PT 
Manuel Rosa Neca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marcelo Matos PDT 
Miro Teixeira PDT 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PtbPvPps
Walney Rocha PTB PtbPvPps
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Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 28

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Jardim PPS PtbPvPps
Carlos Zarattini PT 
Edinho Araújo PMDB 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Francisco Chagas PT 
Gabriel Chalita PMDB 
Iara Bernardi PT 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José Genoíno PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiza Erundina PSB 
Marcelo Aguiar PSD 
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB PtbPvPps
Newton Lima PT 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Penna PV PtbPvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PSD 
Roberto de Lucena PV PtbPvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Walter Feldman PSDB 
Walter Ihoshi PSD 
William Dib PSDB 
Total de SÃO PAULO 39

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Júlio Campos DEM 
Valtenir Pereira PSB 
Total de MATO GROSSO 3

DISTRITO FEDERAL

Erika Kokay PT 

Izalci PSDB 
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de DISTRITO FEDERAL 6

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Leandro Vilela PMDB 
Magda Mofatto PTB PtbPvPps
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Sandro Mabel PMDB 
Total de GOIÁS 10

MATO GROSSO DO SUL

Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 7

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra PSD 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Oliveira Filho PRB 
Rosane Ferreira PV PtbPvPps
Rubens Bueno PPS PtbPvPps
Takayama PSC 
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 19

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PtbPvPps
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Celso Maldaner PMDB 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PSD 
Luci Choinacki PT 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 10

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Assis Melo PCdoB 
Beto Albuquerque PSB 
Bohn Gass PT 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Fernando Marroni PT 
Giovani Cherini PDT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Manuela D`ávila PCdoB 
Marcon PT 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Ferreira PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB PtbPvPps
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 22

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A lista de 
presença registra o comparecimento de 310 Senhoras 
Deputadas e Senhores Deputados.

Passa-se à Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Item 

único da pauta.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 582, DE 2012  
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 582, de 2012, que altera a Lei nº 
12.546, de 14 de dezembro de 2011, quanto 
à contribuição previdenciária de empresas 
dos setores industriais e de serviços; per-
mite depreciação de bens de capital para 
apuração do Imposto de Renda; institui o 
Regime Especial de Incentivo ao Desenvol-
vimento da Infraestrutura da Indústria de 

Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 
de março de 2012, quanto à abrangência do 
Regime Especial Tributário para a Indústria 
de Defesa; altera a incidência da Contribui-
ção para o PIS/PASEP e da COFINS na co-
mercialização da laranja; reduz o Imposto 
de Renda devido pelo prestador autônomo 
de transporte de carga; e dá outras provi-
dências; tendo parecer da Comissão Mista, 
pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técni-
ca legislativa, pela adequação e compati-
bilidade financeira e orçamentária desta e 
das emendas apresentadas; e, no mérito, 
pela aprovação desta e pela aprovação to-
tal ou parcial das emendas de nºs 1, 3, 7, 
10, 14, 15, 26, 33, 37, 42, 61, 67, 85, 91, 92, 
101, 106, 110, 130, 134, 146, 149, 153 e 154, 
nos termos do Projeto de Lei de Conver-
são, e pela rejeição das emendas de nºs 2, 
4 a 6, 8, 9, 11 a 13, 16 a 25, 27 a 32, 34 a 36, 
38 a 41, 43 a 60, 62 a 66, 68 a 79, 81 a 84, 
87 a 90, 93 a 100, 102 a 105, 107 a 109, 111 
a 129, 131 a 133, 135 a 145, 147, 148, 150 a 
152, e 155. (Relator: Dep. Marcelo Castro e 
Relator Revisor: Sen. Francisco Dornelles). 
As emendas de nºs 80 e 86 foram retiradas 
pelos autores. 

PRAZO NA CÂMARA: 18-10-12
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

5-11-12 (46º DIA)
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 

19-11-12
PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO 

NACIONAL: 28-2-13
COMISSÃO MISTA: Declaração inci-

dental de inconstitucionalidade do artigo 5º, 
caput, artigo 6º, §§ 1º e 2º da Resolução do 
Congresso Nacional nº 1/02, com eficácia ex 
nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 4.029 (DOU de 16-3-12).

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Sobre a 
mesa requerimento no seguinte teor:

Sr. Presidente,
Solicito, nos termos previstos no inciso 

VI do artigo 117 do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, a retirada de pauta da 
Medida Provisória nº 582, de 2012.

Sala das Sessões, – Deputado Ivan Va-
lente, Líder do PSOL.
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O SR. IVAN VALENTE – Para encaminhar, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para en-
caminhar, Deputado Ivan Valente. (Pausa.)

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Mas há apoia-
mento suficiente? Perdoe-me a pergunta, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Arlindo Chinaglia.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O que eu indago, respei-
tosamente, é se há número suficiente de apoiamento 
para a retirada...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para a 
retirada de pauta, há.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – O.k. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Sem revisão 

do orador.) – Obrigado, Presidente.
Bom, eu queria relatar aqui porque o nosso par-

tido é a favor da retirada de pauta deste projeto. Nós 
entendemos esta medida provisória como altamente 
nociva aos interesses dos trabalhadores, inclusive aos 
interesses nacionais, pelas razões que vamos come-
çar a enumerar.

Primeira: a isenção da contribuição patronal pre-
videnciária. Nós assistimos todos os dias na mídia 
a ideia de que a Previdência está quebrada e que é 
preciso arrochar os trabalhadores. E aqui estamos 
isentando uma bateria de setores poderosos, inclusi-
ve, da contribuição previdenciária. O Governo anuncia 
na medida provisória que ele vai repor. Anuncia, mas 
não diz como isso vai ser feito a partir das isenções. 
É evidente que não cabe isenção previdenciária. Isso 
enfraquece, Deputado Arlindo – e V.Exa. é um defen-
sor da previdência pública –, enfraquece os setores.

Em segundo lugar, não há garantia dos empre-
gos que serão gerados. Nem isso está colocado na 
medida provisória, o porquê da isenção. Agora, mais 
graves ainda me parece que são duas questões na 
listagem dos setores que serão isentados do Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica, diversos setores, o que é 
altamente injusto, em termos de distribuição de carga 
tributária. Mas, mais ainda, a medida reduz diversos 
tributos para o setor de fertilizantes, grandes multina-
cionais e armamentos. Armamentos! Reduzir impostos 
previdenciários para indústrias de armamento?

Mas há uma ainda pior: disfarçadamente, setores, 
aeroportos, ferrovias, jornalismo. Mas não é jornalismo, 
não. Não é PJ, Pessoa Jurídica jornalista que está sen-
do isentada aqui, não. São empresas de comunicação! 
Concessões de serviço público! Poderosas empresas 
de comunicação estão sendo isentadas de impostos e 

contribuição previdenciária, para enfraquecer o direito 
dos trabalhadores ao pagamento de uma aposentado-
ria digna no nosso País. 

Então, é evidente, Sr. Presidente, que nós não 
podemos concordar com uma medida provisória que 
parte de um pressuposto incorreto, que é o da isenção 
exatamente da contribuição patronal.

Agora, a lista de quem é isentado também me 
parece um verdadeiro atentado, porque isentar em-
presas de comunicação, de fertilizantes, de armas e 
tantos outros setores, sem dizer inclusive que empre-
gos serão gerados com isso... Que empregos serão 
gerados com isso?

Essa medida é nociva ao interesse nacional, é 
nociva ao interesse dos trabalhadores e aos seus di-
reitos, porque atenta contra a previdência pública, e é 
nociva, sem dúvida, ao desenvolvimento da economia, 
porque não diz nem quanto vai ser gerado de empregos.

Por isso, o PSOL é pela retirada da pauta e pela 
mudança desta medida provisória.

O SR. MOREIRA MENDES – Sr. Presidente, para 
encaminhar contrariamente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Líder tem 
preferência e precedência.

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Depu-
tado André Figueiredo, do PDT, por 4 minutos.

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, o PDT tem a compreensão de que 
esta medida provisória tem seus pontos relevantes. 
Entretanto, há um ponto que é extremamente preo-
cupante para todos nós que queremos que cada vez 
mais os processos licitatórios estejam completamente 
isentos de qualquer tipo de manipulação.

Foi enxertado o art. 22, que revoga o inciso III do 
§ 2º do art. 9º da Lei que criou o RDC, em 2011, que 
é o Regime Diferenciado de Contratações. E do que 
trata esse artigo? Esse artigo diz que em obras seria 
observado o regime de técnica e preço. Ou seja, já que 
nós estamos tratando de uma contratação integral... O 
RDC prevê isto: que o projeto básico, juntamente com o 
projeto executivo, sejam oriundos de uma única empre-
sa. Ao tirarmos a possibilidade de haver uma licitação 
pela melhor técnica e pelo melhor preço e colocarmos 
apenas melhor preço, o que vai acontecer? Qualquer 
empresa, de fundo de quintal que seja, pode entrar para 
construir uma estrada do PAC, um posto de saúde ou 
uma escola e ganhar pelo menor preço, porque não 
vai ter mais a qualificação técnica. Nós não estamos 
falando apenas em metodologias especiais, estamos 
falando na qualificação técnica do licitante. Isso é um 
verdadeiro absurdo, e não podemos aceitar.
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E preocupante, não apenas em cima do conteú-
do, é nós estarmos, em todas as medidas provisórias... 
E já há mais duas que tramitam nesta Casa em que 
existem enxertos de RDC – uma que diz que agora vai 
valer para cidades e Estados que tenham mais de 1 
milhão de habitantes. Ou seja, o que era diferenciado 
agora virou regra.

Então, o que queremos propor ao Líder do Go-
verno, Deputado Arlindo Chinaglia, e à Presidência 
da Casa é que possamos discutir a Lei de Licita-
ções. Vamos atualizá-la. Ela tem 20 anos. Mas não 
podemos estar, a cada MP, enxertando um novo dis-
positivo de Regime Diferenciado de Contratações. 
Isso é um risco.

Cabe ressaltar que o RDC foi criado para dar 
celeridade à construção das obras da Copa do Mun-
do. Depois, ampliou-se para as obras do PAC; depois, 
ampliou-se para os postos de saúde, para as obras 
relacionadas à área de saúde; depois, para a área de 
educação. Isso já está no Orçamento da União, o que 
geraria uma possibilidade de diferenciação de contra-
tações em torno de 700 bilhões de reais.

Este Parlamento não pode se submeter a esse 
enxerto. O PDT, no momento adequado, vai orientar 
a favor desta medida provisória, sem este dispositivo, 
sem o art. 22. Enquanto não tivermos outra opção, 
nada nos resta senão entrar em obstrução, justamente 
porque não queremos que esse grande prejuízo seja 
causado à Nação brasileira, sem uma discussão prévia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para falar 

contra, o nobre Deputado Sibá Machado. 
O SR. MOREIRA MENDES – Eu havia pedido 

antes, Excelência. Pelo PSD, eu havia solicitado a pa-
lavra para encaminhar contrariamente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Logo em 
seguida ao Deputado Sibá Machado, darei a palavra 
a V.Exa. como Líder.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, é só para dizer que o PT é 
contra o requerimento. Queremos votar a medida pro-
visória, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
orientar a bancada.

Como vota o PT?
O SR. VANDERLEI SIRAQUE (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PT vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PMDB.
O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
esta medida provisória faz parte do Plano Brasil 
Maior, instituído pela Presidente Dilma Rousseff 
para exonerar determinados setores da economia, 

para tornar mais competitivos a nossa indústria e 
os nossos serviços, em âmbito internacional.

Estranho que o Deputado Ivan Valente, defensor 
dos trabalhadores aqui nesta Casa, fique contra uma 
medida provisória dessas, que vai estimular exatamen-
te o emprego. À medida que você tira a contribuição 
do INSS, que hoje é sobre a folha de pessoal – e isso 
está inibindo as contratações das empresas –, e colo-
ca sobre o faturamento, dependendo da atividade, em 
1% ou 2%, você vai promover uma empregabilidade 
muito maior do que a que existe hoje.

Portanto, o PMDB é a favor da aprovação desta 
medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Líder do 
PSD, como vota o PSD?

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSD encaminha o 
voto “não”. Nós precisamos votar urgentemente esta 
medida provisória porque ela é de extrema importância 
para o setor produtivo do Brasil, especialmente para 
as indústrias, destacando aqui a questão dos fertili-
zantes, Sr. Presidente.

Por isso, o PSD encaminha contra a retirada de 
pauta, para que possamos votar a medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PSDB, 
Deputado Domingos Sávio.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vejo 
com extrema preocupação uma situação com que nos 
deparamos aqui, agora. Aliás, é uma rotina nas medi-
das provisórias, o que torna o assunto grave. Acres-
centaram o art. 22, que não havia no texto original, e 
esse art. 22 retira a exigência que já existe.

Primeiro, esse Regime Diferenciado... É bom que 
eu esclareça melhor: estamos discutindo e passando 
a ideia de que estamos apenas votando uma medida 
provisória de desoneração. Que maravilha! O PSDB 
votaria a favor, sem nem ter que discutir muito. Há 
inclusão de artigo tratando do Regime Diferenciado 
de Licitação, prezado Líder do Governo, que respeito 
profundamente. E essa inclusão não veio do Governo, 
veio como emenda. E essa emenda... O Regime Dife-
renciado de Licitação já foi objeto de debate profundo 
nesta Casa, e o PSDB entendeu que ele não servia aos 
interesses do País. Agora, retiram dele a modalidade...

(O microfone é desligado.) 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
concluir, Deputado.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Retiram do Regime 
Diferenciado a obrigatoriedade de melhor técnica e me-
nor preço, deixando isso a critério de quem for licitar, 
deixando um vazio na lei, Líder. E isso coloca o País 



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 01933 

numa situação de extremo constrangimento perante o 
mundo e perante os brasileiros. Ou queremos comba-
ter a corrupção, ou queremos formalizar e oficializar, 
criando facilidades para a corrupção.

Portanto, eu sinto que não é o desejo do Gover-
no, porque foi uma emenda que apareceu, não sei de 
onde. E peço, portanto, que primeiro entremos num 
entendimento sobre isso. Se houver um acordo para 
derrotar esse artigo, nós do PSDB não vamos criar 
dificuldade. Caso contrário, não estamos dispostos a 
votar. Por isso, vou me manifestar pelo “sim” até que 
tenhamos um entendimento com o Governo, porque 
acho que não podemos votar esta medida provisória 
com esse artigo, que é prejudicial ao País.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/
PSL/PRTB, Líder Anthony Garotinho? (Pausa.)

Deputado José Rocha.
O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR e o Blo-
co votam a favor da Medida Provisória nº 582, contra 
o requerimento de retirada de pauta, por entenderem 
que esta matéria já é do conhecimento de todos os 
Parlamentares, que está pronta para ser votada, e o 
mais rapidamente possível.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como vota 
o Bloco Parlamentar PTB/PPS/PV, Deputado Silvio Costa.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu não sei qual 
é o encaminhamento do Bloco, mas o do PTB é “não”. 
O PTB quer produzir para o País. O PTB vota “não”.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Sr. Presiden-
te, o PPS.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o PP, Deputado Roberto Balestra?

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Sr. Presidente, 
nós não temos Bloco formado, e o PPS quer externar 
a sua opinião. Por favor, Sr. Presidente.

O SR. ROBERTO BALESTRA – Quem está com 
a palavra, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu dei a 
palavra ao PTB, mas o Deputado Stepan Nercessian, 
do PPS, está pedindo a palavra.

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
muito comum ver o criador destruindo a criatura. Medida 
provisória em si já é um monstro, mas muitas vezes con-
segue o próprio criador ainda piorar a figura do monstro.

Por essa razão e por acreditarmos que essas 
medidas deveriam ser aprovadas aqui por consenso, 
nós do PPS, neste instante, acompanhamos o PSOL 
e votamos “sim”, pela retirada.

Obrigado.

O SR. SILVIO COSTA – Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
por isso que o Regimento desta Casa tem que mudar. 
Esse Bloco PTB/PV/PPS foi elaborado por conta da 
eleição da Mesa. Está vendo que não dá certo PTB e 
PPS juntos? O PTB é da base do Governo. O PPS é 
oposição. Como é que dá certo um negócio desses?

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Pede para sair, 
Silvio!

O SR. SILVIO COSTA – O Regimento, evidente-
mente, tem que mudar. O PTB vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Silvio Costa, o Bloco ainda não foi desfeito. Tem 
razão V.Exa. A Mesa vai examinar essa situação na 
próxima sessão.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Nem feito, nem 
defeito.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Roberto Balestra, pelo PP.

O SR. ROBERTO BALESTRA (PP-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PP 
é contra a retirada de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – DEM.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
estamos a favor da retirada de pauta dessa matéria 
porque, originalmente, como falou há pouco o Líder 
Caiado, poderíamos votá-la na plenária ordinária que 
V.Exa. mesmo convocou ontem ao encerrar a reunião. 

Segundo, o Governo, que fez uma medida provi-
sória que tem méritos, porque ela desonera diversos 
setores da atividade econômica no Brasil, colocou um 
“jabuti” que é um absurdo, quando autoriza que qual-
quer contratante público não dê explicação a ninguém, 
de preço, de técnica.

Sabe o que esse “jabuti” do Governo é, e o Go-
verno do PT não aprende com os escândalos de cor-
rupção? Licença para roubar. O art. 22 é licença para 
roubar dinheiro público. E é por isso que nós somos 
contra.

Apenas para concluir, Sr. Presidente, eu quero 
dizer que o Democratas quer derrubar esta sessão 
porque daremos tempo para fazermos essa discussão 
na sessão à tarde, o que vai permitir que o Brasil todo 
possa assistir ao ato em favor da liberdade de expres-
são da cubana Yoani Sánchez. 

E lamentamos que a Mesa Diretora dos trabalhos 
tenha convocado esta extraordinária para impedir que 
a TV Câmara estivesse lá, no Plenário 1, transmitindo 
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o ato em respeito e defesa da democracia, da liberda-
de de expressão e, principalmente, da liberdade neste 
País em relação a Cuba.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o DEM?

O SR. ONYX LORENZONI – O DEM vota a favor 
do requerimento, para retirada de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o PSB? (Pausa.)

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Presidente Si-
mão, um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Stepan Nercessian, V.Exa. já se manifestou.

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria 
que fosse liberado.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É o Blo-
co, o Bloco!

O SR. STEPAN NERCESSIAN – O PV/PPS... 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É a po-

sição do Bloco, Deputado Stepan Nercessian. V.Exa. 
discordou e já fez o seu pronunciamento.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Peço para libe-
rar o Bloco, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Os que 
acompanham V.Exa. ouviram que V.Exa. é a favor da 
retirada. Então, os que acompanham V.Exa. vão votar 
“sim”.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Eu gostaria, 
então, que fosse liberado. Libera o voto!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não tem 
como! É o Bloco!

O SR. STEPAN NERCESSIAN – O Bloco não 
existe, o Bloco não tem Líder.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O painel 
já registra o Bloco, mas V.Exa. fez a diferença. 

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Eu peço que 
libere a bancada, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PSB?
O SR. SEVERINO NINHO (PSB-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, considerando 
que o País precisa crescer – esta é uma reclamação 
inclusive da Oposição –, considerando que esta medi-
da provisória é fruto de estudos demorados e de uma 
avaliação do contexto geral do País, o PSB vota “não”.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 

Arnaldo Faria de Sá, esse problema do Bloco a Mesa 
vai examinar. Já foi dito aqui.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu não quero discutir. Libera a bancada e resolve! Li-
bera o Bloco e resolve! Libera e pronto!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Agra-
deço a V.Exa.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Líder não existe, Sr. 
Presidente. Está liberado, não pode configurar “não” 
porque alguém disse “não”.

Este ano todinho, todas as vezes que perguntar, 
pode liberar. Já está liberado, porque nunca vai dar 
certo PPS com PTB.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Está bem, 
Deputado Silvio Costa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
ao PDT. O Deputado André Figueiredo já se pronun-
ciou da tribuna. 

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO – Eu me pronunciei 
como Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Gostaria 
de encaminhar?

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO – Só para orientar.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pode 

orientar.
O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
verdade, nós somos favoráveis à medida provisória. 
Nós acreditamos que ela é benéfica para o País. Mas 
esse enxerto do art. 22 é extremamente danoso tanto 
ao processo legislativo, quanto é um risco tremendo 
às obras que estão sendo construídas, ao retirar a 
modalidade “técnica e preço” e deixar apenas “preço”.

Então, nós vamos acompanhar o requerimento de 
retirada de pauta, mesmo sabendo que, infelizmente, 
isso pode atrapalhar a tramitação e esta medida provi-
sória caducar. Caso esse art. 22 tivesse sido retirado, 
ou não tivesse sido enxertado, nós votaríamos favo-
ravelmente à medida provisória, portanto contrários à 
retirada. Mas, da forma como está, somos favoráveis 
à retirada de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PSC. 
(Pausa.)

PCdoB, Deputada Jandira?
A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – O PCdoB é contra 
a retirada, apesar de que queira debater o conteúdo, 
mas é a favor de manter a pauta.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
PRB.
O SR. OTONIEL LIMA (Bloco/PRB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, levan-
do em consideração a importância do crescimento do 
País, a importância da Medida Provisória nº 582, nós 
do PRB queremos ter a oportunidade de, nos desta-
ques, discutir essa mudança do RDC. 
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Com isso, o PRB encaminha a “não” à retirada 
da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PRB 
vota “não”.

PSOL, Deputado Ivan Valente, autor do reque-
rimento?

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primei-
ro lugar, eu queria concordar com todos os Líderes 
que encaminharam a favor também de que a medida 
provisória não contenha o Regime Diferenciado de 
Contratação. Isso é uma aberração, porque nós já vo-
tamos contra...

(Tumulto no Plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Ainda o 
Deputado Ivan Valente com a palavra.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, eu queria 
que V.Exa. restabelecesse o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Sílvio Costa, a Mesa pede que V.Exa. colabore.

Deputado Ivan Valente, continue com seu enca-
minhamento.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, eu queria, 
primeiro, cumprimentar os Líderes que encaminharam 
pela retirada de qualquer proposta que mantenha o 
Regime Diferenciado de Contratação. O PSOL tem, 
inclusive desde o começo, na votação aqui de todas 
as questões referentes a esse regime, votado contra 
isso. É a liberação geral, isso é base para a corrupção, 
inaceitável na Medida Provisória.

O Deputado Garotinho, Líder do PR, também 
denunciou a isenção dos meios de comunicação, das 
grandes empresas de comunicação, veja, concessão 
de serviço público. Estranho, inclusive, a indicação do 
PR ali, naquele momento, “não”, porque deveria ser 
“sim”, pela defesa intransigente que fez no Plenário.

Em terceiro lugar, nós queremos dizer que esta-
mos defendendo a previdência dos trabalhadores con-
tra diversos setores que são isentados aqui, que são 
grandes empresas monopolistas, como as indústrias de 
fertilizantes, a indústria de armas. Vamos tirar dinheiro 
dos trabalhadores para financiar a indústria de armas?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado, 
é só para encaminhar. Defender, V.Exa. já defendeu.

O SR. IVAN VALENTE – Queremos dizer que 
o nosso partido encaminha o voto “não”, em defesa 
dos trabalhadores, e vai pedir verificação de votação.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 

vota “não”?
O SR. IVAN VALENTE – Perdão, Sr. Presidente. 

Nosso voto é “sim”.

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, não 
botaram a posição do PCdoB no painel.

Sr. Presidente, bote o “não” do PCdoB, por favor!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PMN.
Deputado Dr. Carlos Alberto.
O SR. DR. CARLOS ALBERTO (PMN-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O PMN vota “não”, 
Presidente. Quando dos destaques, discutir-se-á a 
questão do RDC.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PEN. 
(Pausa.)

Minoria. (Pausa.) 
Governo, 
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, demais pares, 
primeiro que a política de desoneração da folha vai no 
sentido de fazer com que a economia deslanche num 
momento de pleno emprego, mas, ao mesmo tempo, 
de uma brutal crise internacional.

Eu vou pegar um exemplo que foi mencionado da 
tribuna, como se fosse algo ruim para o País nós facili-
tarmos a vida da instalação de empresas de fertilizante. 
Em primeiríssimo lugar, isso visa diminuir o preço de 
alimentos em nosso País. E toda essa política vai no 
sentido de gerar empregos. Houve aqui uma mistura 
entre o art. 22 e tudo aquilo que a medida provisória 
propicia de bem para o País. 

Nesse sentido, nós somos contrários ao reque-
rimento. Peço ao PDT, especialmente, mas ao PSDB 
também, que, após esta votação... Como o PDT, sen-
do da Base, e outros partidos, inclusive da Oposição, 
estão tratando do RDC, eu quero tratar desse assunto 
a seguir, e, quem sabe, a gente consiga produzir em 
plenário, na forma de acordo ou na forma de votação, 
o ajuste que talvez seja necessário para atender a 
esse interesse maior.

Portanto, o Governo orienta contrariamente à 
retirada.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Go-
verno é “não”.

Encerrados os encaminhamentos, passamos à 
votação.

O SR. NELSON PADOVANI (PSC-PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC 
libera a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSC 
libera a bancada.

O SR. ALFREDO KAEFER – Pela Minoria, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Minoria, 
Deputado Alfredo.
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O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – A Minoria mantém 
“sim”, desde que não se trabalhe no art. 21. Evidente-
mente, havendo acordo para a retirada desse artigo, 
a Minoria concorda e vai trabalhar pelo “não” também, 
evidentemente. Mas, neste momento, “sim”, antes que 
se discuta a retirada do art. 21.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Líder 
do Governo propôs essa conversa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Encerra-
dos os encaminhamentos, passamos à votação.

Aqueles que forem pela aprovação do requeri-
mento – e eu continuo dizendo que “sim” é pela reti-
rada, “não” é pela permanência da medida provisória 
na pauta – permaneçam como se acham. (Pausa.)

A MATÉRIA PERMANECE NA PAUTA.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Verificação, 

Presidente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS) – Verifi-

cação conjunta.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Não há quorum para pedir 
verificação. Não há quorum!

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Há quorum, sim.

O SR. IVAN VALENTE – O PDT...
O SR. ONYX LORENZONI – Democratas, PPS, 

temos quorum, sim. Verificação, Presidente! Temos 
acordo feito.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Calma! 
O SR. ARLINDO CHINAGLIA – O DEM e o PSOL 

não são suficientes.
O SR. ONYX LORENZONI – Feito e registrado 

na Mesa, sim, senhor!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – DEM, 

PSOL...
O SR. ONYX LORENZONI – DEM e PPS.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA – O PPS compõe 

um bloco e, nesse caso, 
não pode haver deliberação. 
O SR. ONYX LORENZONI – Não, negativo. Há um 

acordo feito entre os dois partidos, registrado na Mesa.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA – O PPS compõe 

um bloco.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O De-

putado Stepan fez o pedido de verificação? Deputado 
Stepan, pelo PPS?

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, está 
liberado o Bloco.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Mas é 
do Bloco.

O SR. SILVIO COSTA – Está liberado!

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Presidente, nes-
se caso, não há liberação.

O SR. ONYX LORENZONI – São 31, Sr. Presi-
dente.

O SR. SILVIO COSTA – O Líder do Governo está 
certo. Está liberado o Bloco.

O SR. ONYX LORENZONI – São 28, com os 3 
do PSOL, são 31. Atingiu o número. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Calma! 
(O Presidente faz soar a campainha.) 

A Secretaria da Mesa está fazendo exatamente 
esse levantamento de 28 Deputados mais 3 Deputa-
dos...

O SR. ONYX LORENZONI – Mas, querido Pre-
sidente, nós somos rápidos. O número está aqui na 
cabeça.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Calma, 
Deputado Onyx! Fazer contas é com o Mozart. O Mo-
zart sabe tudo!

O SR. ONYX LORENZONI – Ah, mas eu era 
bom em Matemática, viu, Presidente? Bem bonzinho.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – É PV e PPS. 
É PV e PPS!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Esse 
bloco aí está complicando. (Risos.)

O SR. IVAN VALENTE – PV e PPS também es-
tão contando.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PSOL, 
3; 28 do DEM...

O SR. ONYX LORENZONI – Acabou, 31. Feito.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deu, deu. 
O SR. ONYX LORENZONI – Verificação!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O pedido 

de verificação vai ser acolhido.
A Presidência solicita a todas as Sras. Deputadas 

e os Srs. Deputados que tomem seus lugares, a fim de 
ter início a votação pelo sistema eletrônico.

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Democratas em obstrução, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Está ini-
ciada a votação.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – PSOL em obstrução.

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – PDT em obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Queiram 
seguir a orientação do visor do posto. 

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO – PDT em obs-
trução.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PDT em 
obstrução.



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 01937 

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSD convoca os 
seus Deputados para comparecerem ao Plenário por 
estarmos em processo de votação nominal.

O SR. BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Li-
derança do PSB convoca os nobres Deputados e Depu-
tadas para votar contra esse requerimento e assegurar 
desonerações importantes para a economia brasileira.

O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do Lincoln Portela.
O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
temos uma lista de inscrição para as Breves Comunica-
ções, mas, como estamos neste processo de votação, 
eu não sei se seria bom que nós déssemos sequência 
a essa lista enquanto damos quorum para esta votação. 
Assim, oportunizamos os Parlamentares que vieram 
cedo e fizeram a sua inscrição para as Breves Comu-
nicações desta sessão extraordinária.

Caso possamos dar sequência a essa lista, seria 
bom que atenderia aos demais Parlamentares que se 
inscreveram para isso.

Deixo aqui essa sugestão.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O pedi-

do é razoável.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, 

quero dar como lido um pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB-SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero dar como lido meu pronunciamento, que trata 
da Consulta Pública nº 46, sobre regulamentação da 
fabricação de armações e de óculos de sol na Zona 
Franca de Manaus.

Solicito a V.Exa. que considere como lido este 
meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, volto a 
esta tribuna para levantar novamente uma questão de 
suma importância para o futuro da indústria nacional. 

Em meu pronunciamento do dia 22 de novembro 
de 2012, alertei para uma situação inaceitável criada 
pela Consulta Pública nº 46, de 8 de novembro de 
2012, sobre a possibilidade de alteração do PPB que 
regulamenta a fabricação de armações e de óculos de 
sol na Zona Franca de Manaus. 

Segundo o texto da Consulta Pública em questão, 
a obrigatoriedade de fabricação desses produtos em 
território nacional seria “aliviada”, em prol de um texto 
mais “suave”, que permite, em suas entrelinhas, a sim-
ples montagem desses mesmos produtos, com materiais 
vindos do exterior, especialmente de países asiáticos. 

Na oportunidade eu alertava quanto à estranheza 
causada pela iniciativa que, pasmem os senhores, é 
defendida por setores do próprio Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio – MDIC, justamente 
o órgão máximo do Governo Federal que deveria ga-
rantir a concorrência leal em todo o território nacional.

Pois bem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputadas. 
O assunto é de tal gravidade que a própria imprensa 
agora está atenta, trazendo à luz os fatos que, até o 
momento, corriam sorrateiramente em alguns corre-
dores de Brasília.

Assim como já fez o jornal Valor Econômico em 
dezembro, agora foi a vez do Jornal Brasil Econômi-
co, um dos mais respeitados veículos de economia do 
País, em sua edição de 28 de janeiro último, ao trazer 
uma página inteira dando destaque ao assunto, com 
a opinião dos diversos atores envolvidos, como, aliás, 
manda o bom jornalismo.

Dando nome aos bois, o jornal estampa que a 
principal empresa interessada na mudança do PPB é a 
fabricante de relógios Technos, que estaria interessada 
em “fabricar” óculos na Zona Franca de Manaus. Até 
aí, sem nenhum problema. O interesse de expansão 
empresarial é legítimo e sempre foi por nós defendido.

Ocorre, Sr. Presidente, que a matéria traz uma 
declaração alarmante do representante da empresa, 
segundo a qual “Nosso país não tem característica de 
desenvolver tecnologia, mas sim de manufatura. Mon-
tagem é a aptidão Nacional”. E ele acrescenta mais, 
dizendo que “a proposta da empresa é, ao invés de 
apenas importar, também agregar valor aos produtos, 
utilizando mão de obra brasileira”.

Ora, Sr. Presidente, ou este Deputado que vos 
fala, com sete mandatos de experiência está ficando 
fora de contexto, ou então esse senhor está assumin-
do posição diversa da que prega.

A Zona Franca de Manaus e os PPBs têm como 
objetivo principal justamente o desenvolvimento e, ao 
mesmo tempo, a proteção da indústria em solo brasileiro, 
justamente exigindo o intercâmbio tecnológico e de conhe-
cimento em troca de incentivos fiscais. Essa é a regra do 
jogo e a questão central que está em jogo. Nossa aptidão, 
ao contrário do que diz esse senhor, deve ser cada vez 
mais perseguir exaustivamente o desenvolvimento de 
tecnologias. Se assim não fosse, a própria existência da 
Zona Franca de Manaus não se justificaria. Esse, aliás, 
é o discurso do próprio Governo brasileiro.
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Ressalto ainda que a mesma matéria traz inúme-
ras opiniões contrárias – novamente como manda o 
manual dos jornalistas – oriundas de empresas monta-
doras, importadoras, exportadoras e, especialmente, de 
fabricantes nacionais de óculos. E aqui aproveito para 
deixar claro que não estamos apenas falando desse 
exemplo isolado, ou seja, o da indústria óptica nacional. 

Ao abrirmos um precedente desses para um se-
tor específico, estaremos abrindo também para os de-
mais setores da indústria, que estarão cada vez mais 
à mercê de manobras que visam tão e tão somente 
à busca pelo incentivo fiscal, que o próprio jornal diz 
chegar à casa dos 25% nesse caso, ou seja, um com-
pleto descalabro.

Sr. Presidente, Sras. e Srs Deputadas, um de 
nossos principais deveres é zelar sempre pelo cres-
cimento do País, pelo crescimento do conhecimento 
e do emprego para o povo brasileiro. Mas também é 
verdade que nossa função principal é a de fiscalizar o 
Executivo ou qualquer órgão a ele subordinado, fisca-
lizar para construir, para evitar descaminhos e even-
tuais injustiças, fiscalizar para evitar que processos 
míopes como o citado acima façam valer a vontade 
de um pequeno grupo de empresas ou de uma região 
específica em detrimento de um grupo muito maior, há 
muito tempo estabelecido em outras regiões do País, 
que paga impostos altos, que gera empregos e que, 
da noite para o dia, pode se ver diante de uma con-
corrência desleal e desequilibrada.

Isso é ruim para as empresas e é ruim para o 
País, Sr. Presidente. Ao aceitarmos a alteração de 
regras claras e equilibradas para todos, estaremos, 
em última análise, dificultando que empresas sérias 
continuem a investir no Brasil, não apenas em Ma-
naus, mas em São Paulo, em Minas Gerais, no Rio de 
Janeiro, no Rio Grande do Sul, na Bahia e em todo o 
território nacional.

Era o registro que eu tinha a fazer.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 

palavra o Líder José Guimarães.
O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela Liderança 
do PT, convoco os Deputados e Deputadas da nossa 
bancada para votação nominal. E é importante todos 
comparecerem imediatamente ao Plenário.

Esta medida provisória é importante para o País, 
e nós estamos pedindo aos Deputados e Deputadas 
da nossa bancada e da base para todos votarem no-
minalmente neste momento aqui no Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PT 
convoca os Srs. Deputados e Deputadas.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem a 
palavra o Deputado Anthony Garotinho.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O Bloco PR/
PTdoB/PRP encaminha “não”, mas nós temos um 
destaque que apresentamos num ponto que nós con-
sideramos absurdo, que é conceder esse benefício do 
recolhimento do INSS para as empresas de rádio e 
televisão, especialmente aquelas que são concessão 
pública, e para os jornais e revistas que já não pagam 
ICMS e imposto sobre papel.

Existem outros setores da economia, como o se-
tor de prestação de serviço, que necessitam de apoio 
para pagar apenas 1% do seu faturamento.

Então, o encaminhamento é “não”, mas no prin-
cipal vamos aprovar o destaque, que inclusive tem o 
apoio do próprio Governo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não 
mais havendo quem queira encaminhar, eu vou voltar 
à lista dos inscritos, conforme solicitação do Deputado 
Lincoln Portela.

Vou chamar pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 

Luiz Couto, V.Exa. ainda pretende falar? V.Exa. já falou 
por 1 minuto. Agora vai falar nos 3 minutos? (Pausa.)

Eu vou pedir, Deputado Luiz Couto, que reduza 
o tempo para também dar chance a outros. Regimen-
talmente, V.Exa. dispõe de 3 minutos.

O SR. LUIZ COUTO – Sr. Presidente, utilizarei o 
meu tempo regimental de 3 minutos. Não ultrapassarei 
aquilo que determina.

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O Bloco PPS/
PV está em obstrução; porém, está liberado.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Há ora-
dor na tribuna, por favor.

O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Pela ordem. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero parabenizar a Secretaria Estadual 
de Defesa Social, o Secretário de Segurança Pública 
e o Grupo de Operações Especiais – GOE da Polícia 
Civil de João Pessoa, Região Metropolitana da Paraí-
ba, pelo sucesso da Operação Concutere.

A separação bíblica que Jesus Cristo fez entre 
frutos bons e frutos podres tem sido tema de uma 
operação chamada Concutere – balançar as árvores 
para que o fruto caia –, feita pelo Grupo de Operações 
Especiais da Policia Civil, que deflagrou, na manhã de 
terça-feira, 19, uma organização criminosa que extor-
quia traficantes. A ação teve o objetivo de cumprir man-
dados de buscas e apreensão na casa de seis policiais 
civis, entre eles delegado, agentes de investigação e 
motorista policial, acusados de concussão e corrupção.
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O delegado que comandou a operação, Cristia-
no Jacques, relatou que os policiais civis, no ato da 
prisão, cobravam dos traficantes até 30 mil para livrar 
os flagrantes. E, logo após o pagamento, eles faziam 
apenas um Termo Circunstanciado da Ocorrência – 
TCO e liberavam os traficantes.

As investigações duraram 4 meses e foram ini-
ciadas com a procura do GOE pelas próprias vítimas, 
que relataram tudo que tinha acontecido. Na opera-
ção foi preso em flagrante o agente Elenildo Pessoa 
da Costa, que teve uma pistola calibre 38 e munições 
apreendidas em sua residência. 

Também foram indiciados pelos crimes de con-
cussão e corrupção praticada por funcionário público 
os policiais Francisco Basílio Rodrigues, delegado; Luiz 
Márcio da Silva, agente de investigação; Milton Luiz da 
Silva, motorista policial, que já foi denunciado crimi-
nalmente no Estado do Rio Grande do Norte sob acu-
sação de vários crimes, dentre eles roubo qualificado 
e formação de quadrilha armada; José Rodrigues da 
Silva, agente de investigação, preso também durante a 
deflagração da Operação Squadre, da PF, acusado de 
crime de milícia; e Elenildo Pessoa da Costa, agente 
de investigação. Todos são integrantes da Delegacia 
de Roubos e Furtos da capital paraibana.

No entanto, cabe salientar também que o dele-
gado suspeito de envolvimento no crime, Francisco 
Basílio, já respondia pela Delegacia de Crimes Contra 
o Meio Ambiente.

Os grupos atuavam de forma organizada e pro-
gramada, em que o delegado tinha, no momento, o 
papel da justificação formal da conduta criminosa e os 
agentes de investigação tinham a missão de localizar 
as vítimas em situação de flagrante. E, com o acesso 
a relatórios, os acusados se favoreciam de criminosos.

Afirmo, como Parlamentar e defensor de direitos 
humanos, que a corrupção policial em conexão com o 
tráfico de drogas tem acarretado uma vergonha nacio-
nal diante dos olhos humanos que se opõem a esses 
devastadores e destruidores da corporação chamada 
“Polícia”.

E, na forma de expressar minha indignação e 
intolerância diante de policias que deveriam proteger 
a sociedade e estão desonrando suas fardas, tenho 
uma frase que paira em meus pensamentos, que ad-
quiri durante minha caminhada conjunta com as brasi-
leiras e os brasileiros que lutam contra crimes sádicos 
de corrupção, milícia privada, concussão, tráfico de 
drogas e grupos organizados de extermínio, que diz: 
“O vazio da imbecilidade humana se faz no obscuran-
tismo do coração”.

Com isso, quero mais uma vez parabenizar as 
autoridades compromissadas com a segurança publi-

ca e defesa social, demonstrando assim meu compro-
misso em combater diversos crimes que impedem o 
bem-estar humano.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que seja dada a 
devida publicidade a meu pronunciamento nos meios 
de comunicação desta Casa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Amauri Teixeira, uma vez 
que, quando o chamei, S.Exa. entendeu que não era 
para fazer o discurso e, sim, para discutir o problema 
da redundância.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu agradeço a deferência 
a V.Exa.

Sr. Presidente, primeiro, eu quero registrar a mi-
nha satisfação com a notícia de que a Secretaria de 
Comunicações do Governo Federal destinará 1 bilhão 
de reais em crédito para mobilidade urbana, PAC e 
Minha Casa, Minha Vida. São mais recursos que o 
Governo está colocando à disposição dos Municípios 
para melhorar a vida dos brasileiros.

Segundo, houve aqui, ontem, reunião da banca-
da da Bahia com o Chefe da Casa Civil do Governo 
Jaques Wagner, Elmo Vaz. E ele nos apresentou o 
Plano de Recursos Hídricos junto à CODEVASF. Fi-
camos parcialmente satisfeitos, já que as regiões de 
Jacobina, Bonfim e sisaleira estão contempladas, mas 
não na medida que nós desejamos.

Nós queremos estabelecer esse diálogo mais forte 
com o Governo e com a sociedade, porque precisamos 
preparar a Bahia para conviver melhor com a seca.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ocupo esta 
tribuna para deixar registrado um artigo da Secretaria 
de Comunicações do Governo Federal dando conta de 
que Estados e Municípios terão R$ 1 bilhão em crédito 
para mobilidade urbana, PAC e Minha Casa, Minha Vida. 
A linha do BNDES será operada pelo Banco do Brasil.

“Estados, Municípios e o Distrito Federal 
poderão financiar as contrapartidas de obras 
do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV) e de projetos de mobilidade urbana 
associados à Copa de 2014. O Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) lançou na segunda-feira (18), uma 
linha de crédito de R$ 1 bilhão, que será ope-
rada pelo Banco do Brasil.
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A iniciativa permitirá a ampliação das 
oportunidades de crédito no âmbito do Pro-
grama de Apoio ao Financiamento das Con-
trapartidas do Programa de Aceleração do 
Crescimento (BNDES ProPAC). A Caixa Eco-
nômica Federal já opera, desde 2010, linha 
de crédito, com a mesma finalidade, utilizando 
recursos do programa.

A taxa de juros para os beneficiários 
finais da linha de crédito do Banco do Brasil 
será composta de TJLP (atualmente em 5% 
ao ano) acrescida de 2% anuais. O prazo total 
de financiamento é de 10 anos, sendo 8 anos 
amortização e 2 anos de carência e utilização.

Critérios – No início de fevereiro (dia 6), 
foram apresentados aos governadores os cri-
térios para as novas seleções abertas dentro 
do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC 2) que destinam R$ 31,3 bilhões para pro-
jetos. Na ocasião, a ministra do Planejamento, 
Miriam Belchior, explicou que, para a execução 
do PAC, foram feitas mudanças progressivas 
com o intuito de facilitar a realização das obras. 
Uma delas é a dispensa de contrapartida para 
obras com recursos do Orçamento Geral da 
União (OGU). A outra trata da dispensa de 
apresentação de documentos exigidos pelo 
Cadastro Único de Convênios (Cauc).

Segundo ela, com a racionalização de 
procedimentos de acompanhamento de execu-
ção do projeto. Com a nova regra, as medições 
dos agentes financeiros serão feitas quando a 
obra atingir 40%, 60%, 90% e 100% de execu-
ção. ‘Com isso acreditamos que o número de 
aditamentos necessários se reduzirá bastante, 
o que é, do nosso ponto de vista, um dos fa-
tores principais da demora no relacionamento 
entre a medição apresentada pelo governo, 
estadual e municipal, e a análise que a Caixa 
Econômica faz’, disse a ministra.”

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Depu-
tado Domingos Sávio, pelo PSDB.

Eu peço a V.Exa. que determine a mudança da 
orientação do PSDB. O PSDB está extremamente pre-
ocupado com a necessidade de votar a medida provi-
sória – queremos votá-la. Mas já manifestei, quando 
nos posicionamos pelo “sim”, a minha preocupação 
com esse art. 22.

Conversando com o Líder do Governo, Depu-
tado Arlindo Chinaglia, nós estamos sentindo que há 
um ambiente para construirmos o entendimento. E é 
o que nós desejamos para o bem do País.

Nesse sentido, neste momento, nós vamos mu-
dar a orientação para obstrução, na expectativa de que 
possamos construir o entendimento.

Portanto, o PSDB muda para obstrução. E vamos 
tentar construir o entendimento, se não para esta ses-
são, para a próxima que seja convocada com esta pauta.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, dado que 
o Congresso Nacional se dirigiu à blogueira cubana 
Yoani Sánchez e que lamentavelmente isso foi trans-
formado em uma espécie de troféu de disputa política, 
apresentamo-nos de maneira preocupada com essa 
situação, porque são visíveis as relações que o nosso 
País tem mantido desde o primeiro momento do Pre-
sidente Lula com os países tidos pelo mercado inter-
nacional como desprezíveis. 

Cuba vive um bloqueio econômico desde 1959... 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-

tado Sibá Machado, está V.Exa. falando como Líder, 
para encaminhamento, mas não está inscrito para falar 
nessa ordem que estou chamando.

O SR. SIBÁ MACHADO – É uma questão de or-
dem, Presidente. Entendi que fosse uma questão de 
ordem. Se. V.Exa. me conceder, terminarei...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Questão 
de ordem, V.Exa. diga em que se ampara no Regimento.

O SR. SIBÁ MACHADO – Posso concluir, Pre-
sidente? Somente se V.Exa. permitir, senão abdico. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Sim, De-
putado Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO – Obrigado.
Para concluir, nós temos uma posição clara, de 

defesa do governo cubano, de defesa das relações 
de Cuba e, como tal, esperamos que este Congresso 
Nacional não faça disso um fato de disputa política 
desnecessária.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Sibá Machado, não há questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado André Moura.

O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela Lide-
rança do PSC, gostaria de modificar a orientação do 
partido. A orientação anterior estava como liberação da 
bancada, e nós queremos modificá-la para orientação 
“sim”, de retirada, por entendermos que a flexibilização 
ainda maior do RDC é extremamente prejudicial ao País. 

Já flexibilizamos, nesta Casa, e permitimos que 
obras do PAC, obras da Copa do Mundo, obras das 
Olimpíadas possam utilizar o RDC. Agora é preciso que 
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duas situações sejam exigidas: a parte orçamentária e a 
parte técnica. Exigir ou uma ou outra é flexibilizar demais.

Se o Governo entende que isso é necessário, nós 
temos que rever a própria legislação em vigor no País 
hoje, que é a Lei de Licitações, para que possamos 
discutir a questão de forma mais ampla, com a parti-
cipação de todos, para, aí sim, flexibilizar aquilo que 
for necessário para todos, todas as administrações, 
as prefeituras municipais, os Governos Estaduais e 
Governo Federal.

Então, modifico a orientação para o voto “sim” da 
bancada do PSC, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – “Sim”, 
Deputado.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, para 
falar como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Ivan Valente, como Líder, V.Exa. tem preferência 
e precedência. V.Exa. pode se dirigir à tribuna. V.Exa. 
vai usar o tempo de 3 minutos, que é o tempo desti-
nado ao PSOL. 

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, são 5 
minutos.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – São 5 
minutos por semana, Deputado Ivan Valente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – É o que eu vou fazer aqui 
agora.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu quero, nestes 
5 minutos da Liderança, inicialmente, saudar a primeira 
Reitora da Universidade Federal de São Paulo, Soraya 
Smaili, primeira mulher a comandar a instituição. 

É uma lutadora social, líder do movimento dos 
docentes, tendo sido Presidente da Associação dos 
Docentes da UNIFESP. Foi conduzida à reitoria por 
uma maioria significativa de professores, estudantes 
e funcionários da UNIFESP, confirmada já pelo MEC. 
Nós estaremos presentes no ato que sagra a sua no-
meação, no dia 26.

Queríamos destacar toda a política que ela de-
senvolveu em defesa da educação pública gratuita, da 
qualidade da universidade pública em nosso País, uma 
liderança de muitas décadas, inclusive, e dizer que será 
uma grande Reitora, pois sabe como foi feita a expan-
são, inclusive, do ensino superior público. A UNIFESP 
é a fotografia de como não se deve fazer expansão só 
para fazer números, e as precárias condições estão lá.

Nossos cumprimentos, então, à Reitora. Vamos 
encaminhar pronunciamento lido sobre o assunto.

Em segundo lugar, Presidente, nós queremos 
dar uma notícia alvissareira para todos os servidores 

públicos do Brasil: ontem, respondendo à Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade formulada pelo Partido 
Socialismo e Liberdade contra a reforma da Previ-
dência do Governo Lula, nós tivemos a notícia de que 
a Ministra-Relatora, Cármen Lúcia, acatou a referida 
Ação, adotou o rito de trâmite mais célere, pediu infor-
mações urgentes ao Congresso Nacional, à Advocacia 
da União e ao Ministério Público, e deu um prazo de 
10 dias apenas para a apresentação. Depois de rece-
bidas as informações, o processo se encontrará pronto 
para ser incluído na pauta de julgamento do Plenário 
do Supremo Tribunal Federal.

Nós entendemos, e o povo brasileiro deve enten-
der, que o Supremo Tribunal Federal, ao condenar 40 
réus, inclusive Parlamentares desta Casa, por compra 
de votos, precisa ser coerente com esse resultado.

Se houve compra de votos – e essa é a decisão 
do Supremo Tribunal Federal –, então a votação da 
reforma da Previdência e outras votações estiveram 
contaminadas. E nós provamos na ADIN a participação 
de Líderes e Presidentes de partidos – não eram De-
putados isolados do PTB, do PP; integrantes do PMDB 
e do PR foram citados nesse processo, assim como do 
PL, como Valdemar Costa Neto, que é Deputado desta 
Casa, além do Sr. Roberto Jefferson, condenado no 
mensalão e em vários outros, somando, à época, mais 
de 120 Deputados de bancadas, com depoimentos 
contundentes de que receberam recursos, e daí partiu 
a condenação. Ou seja, a condenação é a confirma-
ção pelo Supremo de que houve compra de votos. Se 
houve compra de votos, e a reforma da Previdência foi 
votada nesta Casa por apenas 46 votos acima do quo-
rum regimental, então, Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
e todos os que nos assistem pela TV Câmara e outros 
meios de comunicação, a votação está contaminada. 

E quanto à decisão da Ministra Cármen Lúcia, 
ao acatar a ADIN do PSOL, que pede a anulação da 
votação da reforma da Previdência nesta Casa, nós 
teremos o julgamento imediato pelo Supremo Tribunal 
Federal, que deve ser coerente com a sua medida. Ou 
seja, se houve compra de votos, houve contaminação, 
e deve haver a anulação da reforma da Previdência. 

É bem provável, Sr. Presidente, que setores ago-
ra digam: “Ah, mas já foi votado. Não pode ser retro-
ativo”. Os direitos dos trabalhadores não podem ser 
violados. Se naquele momento um crime foi cometido 
e ele contaminou a votação nesta Casa, nós tivemos 
uma emenda que foi feita de forma inconstitucional e 
ilegal. Se o Supremo for coerente com a sua decisão 
de condenação, então, devemos anular a reforma da 
Previdência.
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Queremos dizer que todas as entidades do fun-
cionalismo público já estão em movimentação pela 
anulação da reforma da Previdência de 2003, assim 
como pelo fim do fator previdenciário. Essa decisão da 
Ministra Cármen Lúcia, que nós cumprimentamos, é 
sensata, politicamente feita com rigor jurídico, e nós 
devemos dizer que os trabalhadores servidores públi-
cos podem alimentar a esperança de reaver os seus 
direitos. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com 
alegria que saudamos hoje uma grande notícia para a 
educação brasileira e, em especial, para a Universidade 
Federal de São Paulo. Na última semana, tomou pos-
se como a nova Reitora da UNIFESP a Profa. Soraya 
Smaili, a primeira mulher a comandar a universidade, 
juntamente com a Profa. Valéria Petri como Vice-Reitora. 
É uma enorme satisfação que essas lutadoras incan-
sáveis pela universidade pública de qualidade tenham, 
agora, a oportunidade de responder aos grandes an-
seios por mudanças na UNIFESP.

Soraya Soubhi Smaili venceu a consulta realiza-
da entre professores, estudantes e funcionários, logo 
depois da greve, e encabeçou a lista tríplice enviada 
ao MEC. Mercadante seguiu a decisão da comuni-
dade. É, além de uma pesquisadora brilhante, uma 
militante de longa data. Possui mestrado e doutorado 
em Farmacologia pela Escola Paulista de Medicina da 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP/EPM) e 
pós-doutorado obtido na Universidade Thomas Jeffer-
son e nos Institutos Nacionais de Saúde dos Estados 
Unidos. Para além do currículo acadêmico, Soraya soma 
vasta experiência como sindicalista. Foi Presidente da 
Associação dos Docentes da UNIFESP (2001-2003), 
Vice-Presidente por duas gestões e Diretora Regional 
do Sindicato Nacional dos Docentes do Ensino Supe-
rior (ANDES-SN).

Soraya é também militante ativa do Instituto de 
Cultura Árabe, uma entidade civil, autônoma, laica, 
de caráter científico e cultural, que promove as vá-
rias formas de expressão da cultura árabe, antigas e 
contemporâneas, encorajando o reconhecimento de 
sua presença na sociedade brasileira e o respeito às 
diferenças.

No segundo semestre de 2012, durante a para-
lisação das atividades didáticas nas federais, a nova 
Reitora apoiou o movimento, colocando-se ao lado de 
sua categoria. A defesa da universidade, que vem so-
frendo um processo de expansão sem financiamento 

adequado, é a sua prioridade. No caso da UNIFESP, 
há uma notável multiplicação de campi inaugurados 
sem planejamento por parte do Governo. 

Em entrevista à Folha de S.Paulo, a Reitora co-
mentou a situação do campus de Diadema, na Gran-
de São Paulo. O Complexo Didático construído para 
abrigar as salas de aulas fica em um local isolado, 
onde “a água acaba, não tem lanchonete, não tem 
estrutura de alimentação, não tem acessibilidade para 
cadeirantes”. A parte de pesquisa, segundo a Reitora, 
foi instalada ao lado de uma fábrica pertencente ao 
Governo Federal. “Lá, um terço dos professores tem 
suas salas. Mas dois terços não têm nem sequer onde 
sentar. Não têm onde fazer o trabalho intelectual ou 
atender seus alunos”.

O campus de Guarulhos, que abriga os cursos 
da área de Humanas da UNIFESP e concentra mui-
tos estudantes de baixa renda, chegou a ter evasão 
de mais de 60% em alguns cursos. “É falta de moradia 
estudantil, falta de restaurante, falta de planejamento 
necessário à expansão ordenada do sistema”, comenta 
Soraya, que indica a importância de que a universidade 
tenha condições de receber os alunos e fazer com que 
ela permaneça. Há ainda a administração do segundo 
maior hospital público da cidade, o Hospital São Paulo, 
importantíssimo para a população paulistana por seu 
atendimento de qualidade e que certamente deman-
dará ainda mais.

A manifestação de Soraya demonstra a sua co-
ragem em enfrentar os problemas estruturais da UNI-
FESP, assim como em garantir um processo de ex-
pansão com planejamento apropriado e que dê aos 
estudantes condições dignas de estudo e pesquisa, 
além de defender mais verbas para as universidades 
federais e mais democracia na sua gestão.

Temos muita satisfação em contar com Soraya 
Smaili na direção de uma das mais importantes ins-
tituições de ensino do País. Nosso mandato sempre 
esteve em defesa da universidade pública, gratuita e 
de qualidade, e se coloca à disposição da nova Rei-
tora para uma gestão que, temos certeza absoluta, 
colocará a UNIFESP na direção do desenvolvimento 
do ensino de qualidade e da pesquisa para o pro-
gresso do País.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra à Deputada Alice Portugal, por 3 minutos.

A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, meu Estado da Bahia tem vi-
vido uma expectativa muito grande, nesses dias, por 
causa do julgamento de componentes de uma banda 
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que, lamentavelmente, cometeram um crime absurdo, 
no ano passado, no Município de Ruy Barbosa, estu-
prando duas garotas, de 15 e 16 anos, dentro de um 
ônibus, camarim da banda. 

Esse caso ganhou enorme notoriedade por se 
tratar de um caso de violência, um caso absurdo co-
metido por jovens contra jovens. 

Por isso, a questão da violência contra a mulher 
tem um relevo muito especial. Nós temos um elemento 
protetivo às mulheres brasileiras, que é a Lei Maria da 
Penha, mas o Poder Judiciário ainda não teve orça-
mento suficiente para garantir a criação das Varas Es-
peciais, nas imediações do dia 8 de março, para julgar 
os agressores. Faço aqui o meu apelo pelo julgamento 
imediato dos estupradores, pela justiça a essas famílias 
e a essas meninas na Bahia. E chamo a atenção para 
que, no mês de março, a Câmara dos Deputados dê 
prioridade à discussão dos interesses das mulheres 
brasileiras – maior parte da população, maior número 
de professoras universitárias e minoria política. 

A nossa reunião hoje com o Presidente da Casa 
abre essas perspectivas, mas é necessário que esta 
Câmara se coloque perfilada com os interesses das 
mulheres brasileiras.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Eduardo Sciarra, para 
uma Comunicação de Liderança, pelo PSD. 

O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD-PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, não vou usar o tempo todo da Li-
derança, porque esse tema já foi trazido aqui ontem à 
noite, mas manifesto a posição do PSD com relação 
às notícias, veiculadas em alguns sites e também em 
alguns jornais, e na própria Agência Câmara, da pro-
posta de criação de duas Comissões, pelo Colégio de 
Líderes, ontem, que serviriam para acomodar o PSD.

Por se tratar de um grande equívoco essa afirma-
ção, quero manifestar mais uma vez que o PSD não 
precisa ser acomodado.

O PSD garantiu o seu direito ao submeter o re-
gistro do seu partido à aprovação do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, tendo obtido reconhecimento posterior, 
inclusive com o tempo de televisão e com o fundo 
partidário. Foi reconhecido também aqui na Casa, 
ou melhor, no Congresso Nacional, tanto no Senado 
como agora também na Câmara Federal, esse es-
paço de representação proporcional ao tamanho de 
nossa bancada – somos a terceira maior bancada da 
Câmara Federal.

Por isso, gostaríamos de deixar registrado, mais uma 
vez, que a nossa posição aqui é, sem dúvida nenhuma, 
pela proporcionalidade – e nós já estávamos atendidos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Arlindo Chinaglia, Líder.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Agradeço a V.Exa. 
Sr. Presidente, em que pese o esforço do plená-

rio, o quorum para podermos proferir o resultado está 
extremamente demorado. 

Pelo que eu pude compreender, a grande maio-
ria dos partidos é favorável à medida provisória. Mas 
eu quero citar o PDT, porque se pronunciou, eu diria, 
de forma mais exuberante nesse sentido, da mesma 
maneira como também se manifestaram alguns con-
trariamente ao art. 22 da referida medida provisória, 
que altera o regramento do Regime Diferenciado de 
Contratação. O Governo solicitou ao Sr. Relator que 
incluísse isso em seu parecer. A responsabilidade, por-
tanto, é do Governo, e não do Deputado Marcelo Castro. 

Mas quero também dizer que a interpretação que 
nós temos é diferente de algumas que foram formuladas, 
porque, da maneira como foi redigido o texto, resolve-se 
aquilo que burocraticamente atrapalha o investimento. 
Quando para qualquer obra se exige técnica e preço, 90% 
da confirmação de técnica são papéis, que usualmente 
não garantem a técnica, e não há mais de uma técnica 
para levantar um muro, para fazer um centro de saúde. 
Ou seja, é de conhecimento quase público a técnica de 
determinadas obras. Entretanto, nas grandes obras, na-
quelas onde a diferença de técnica pode de fato fazer a 
diferença, tanto do ponto de vista da economia para o 
País como do ponto de vista da funcionalidade do pró-
prio projeto, aí não fica só técnica, fica técnica e preço. 

Porém, eu vim à tribuna para fazer uma proposta 
de acordo. E antes consultei alguns Líderes, do PT ao 
PSDB, do PPS, e creio que também o DEM foi consul-
tado, porque falei com alguns parlamentares do DEM 
aqui. Qual é a nossa proposta? Esta votação é para 
retirar de pauta a matéria, entretanto nós queremos 
que ela fique em pauta e que a gente discuta e vote 
seu mérito. Nessa consulta eu incluo também o PDT. 
Houve uma concordância dos partidos mencionados. 

A proposta de acordo que eu faço seria: primei-
ro, não podem ser retirados determinados destaques, 
então que votemos o destaque para retirar o art. 22 
de forma simbólica. O Governo concorda. A base do 
Governo também foi consultada e concordará. E nós, 
junto com a Oposição, vamos aprovar, naquilo que 
couber, a essência da medida provisória.
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Finalizo ressaltando que, nesse aspecto do RDC, 
o Relator, Deputado Marcelo Castro, fez o que fez de 
combinado, ouvindo o próprio Governo. É por isso que 
eu falo também no sentido de preservar. Porque hou-
ve quem entendesse que tivesse havido uma criação, 
digamos, isolada deste Plenário. Não foi isso. Houve 
uma discussão com o Governo.

Essa é a proposta que eu faço de acordo, para 
votarmos a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Líder 
Arlindo Chinaglia, de forma didática, colocou uma pro-
posta do Governo no sentido do acordo.

Eu consulto os Líderes, até porque, se entende-
rem que melhor será discutir o mérito, os que pediram 
a verificação podem retirá-la.

Deputado André Figueiredo, do PDT.
O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
parabenizar mais uma vez a sensibilidade do Líder do 
Governo de ouvir claramente os partidos da Oposição 
e, principalmente, os partidos da base, que querem 
dar sua contribuição para que este Governo cada vez 
mais aprofunde as políticas que são adequadas para 
o nosso País.

Sem entrar no mérito de algumas colocações – 
discordamos do conteúdo desse art. 22 –, nós estamos 
plenamente de acordo com a proposta emanada pelo 
Líder Arlindo Chinaglia.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PDT 
concorda.

Deputado Arnaldo Jardim, do PPS.
O SR. ARNALDO JARDIM (Bloco/PPS-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
colaborar para o processo de construção do enca-
minhamento, eu queria primeiro entendê-lo. E antes 
vou saudar essa disposição do Governo de retirar a 
referência ao RDC no art. 22. Indago qual é o acordo 
de procedimento com relação aos demais destaques. 
Nós vamos votar o PLV que o Deputado Marcelo Cas-
tro nos apresenta aqui, aprovado pela Comissão, e os 
destaques depois serão decididos por menção e vota-
ção simbólica? É esse o acordo? Ou haverá alguma 
verificação de votação, Sr. Presidente?

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Posso responder?
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pode, sim.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Eu agradeço ao Deputado 
Arnaldo Jardim, que, de forma atenta e perspicaz, inda-
ga, o que nos permite reiterar aquilo que entendemos 
ser o melhor para o País. Portanto, se houver acordo, 
é nesse sentido. 

Como não podem ser retirados, os destaques 
para votação em separado terão que ser votados. O 
compromisso que nós estamos fazendo é pela retirada 
do art. 22, e para esse há um destaque. Portanto, ha-
verá votação simbólica de todas as matérias. Quanto 
aos demais destaques, eu peço sua retirada, porque 
aí eu creio que votamos apenas o art. 22.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Antonio Imbassahy, pelo PSDB.

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
entendemos que a proposta do Líder Arlindo Chinaglia 
é consequente e responsável e vai encontrar-se com 
o pensamento do nosso partido, o PSDB. 

Portanto, Deputado Chinaglia, quero dizer ao 
Presidente e a todos que nós acolhemos a proposta.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
sempre foi um excelente colaborador da Mesa.

Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL foi 
o autor do pedido de verificação, e nós não estamos 
retirando o pedido de verificação. Ele vai ser mantido, 
independentemente da viragem que os partidos façam.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Sim, 
Deputado Ivan Valente. O pedido de retirada de verifi-
cação só vai acontecer se houver concordância geral.

O SR. IVAN VALENTE – Eu quero entender o 
seguinte: se os destaques foram apresentados, como 
é que eles podem ser retirados? Eles não podem ser 
retirados.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não vai 
ser retirado destaque. Mas até o início da votação ele 
ainda pode ser retirado. Essa é a orientação do pró-
prio Regimento.

Deputado André Moura.
O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu também 
quero me somar ao PDT e ao PSDB e congratular-
-me com a posição do Líder do Governo, Deputado 
Arlindo Chinaglia.

Há sensatez do Governo em retirar o art. 22, que 
flexibilizava ainda mais o RDC na questão da técnica 
e de preço.

O PSC está pronto para chegar a esse entendi-
mento, para que nós possamos votar aqui a Medida 
Provisória nº 582, retirando o art. 22, como foi colocado 
pelo Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado André Moura.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou dar 
a palavra ao Relator, Deputado Marcelo Castro, que 
também está na condição de Líder do PMDB.

O SR. SIBÁ MACHADO – Depois ao PT, Sr. 
Presidente.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, eu quero 
manter a posição.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Sim, De-
putado Ivan Valente. Mas aguarde o Relator.

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, nós estamos che-
gando só a essa conclusão, e me parece que assim 
se resolve esse impasse.

Em primeiro lugar, eu quero limpar aqui a minha 
posição, porque foi dito pelo colega do PSDB que o 
Governo estaria contra essa posição, como se eu ti-
vesse criado essa questão do RDC. Então, em primei-
ro lugar: eu coloquei essa questão do RDC a pedido 
da Casa Civil e da Articulação Institucional. Segundo: 
concordei porque acho que ela não traz nenhum pre-
juízo à administração pública.

Sr. Presidente, quero chamar a atenção do Líder 
André Figueiredo, do PDT. A Lei nº 8.666, que está em 
vigor, diz, textualmente, que a licitação pode ser feita: 
“I – a de menor preço (...); II – a de melhor técnica; 
III – a de técnica e preço”. Ou seja, hoje, segundo a 
Lei nº 8.666, consagrada há décadas, a licitação pode 
ser feita só por preço, só por técnica ou por técnica e 
preço. E o RDC, que o Governo criou para facilitar lici-
tação, em vez de facilitar estava dificultando, porque o 
Governo conjugou “técnica e preço”, quando isso não 
pode ser obrigatório em todas as licitações, porque, 
em vez de facilitar, faz é prejudicar.

O que está querendo o Governo? – foi por isso 
que eu acolhi, que eu coloquei essa emenda. O Go-
verno quer que a licitação possa ser feita como na Lei 
nº 8.666: por técnica, por preço ou por técnica e preço. 
Não se exclui. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Marcelo, já há quorum. Eu vou encerrar a votação. 

Alguém ainda vai votar? (Pausa.)
O SR. MARCELO CASTRO – Eu preciso expli-

car isso, para que não paire nenhuma dúvida de que 
essa foi uma iniciativa do Relator e de que isso não 
vai prejudicar a administração pública.

Muito obrigado a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O quo-

rum já foi atingido. 
Alguém mais?

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, eu que-
ro falar sobre o acordo que foi feito e manter a nossa 
posição.

O SR. SIBÁ MACHADO – Quero falar do acor-
do, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Ivan Valente, já há quorum. A decisão agora é 
do Plenário.

O SR. IVAN VALENTE – Sim, mas eu quero jus-
tificar a nossa posição.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O acordo 
é para discutirmos o mérito.

O SR. IVAN VALENTE – Saímos da obstrução...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não tem 

mais sentido discutir a retirada.
O SR. IVAN VALENTE – Eu sei, Presidente, 

mas é outra a questão. Eu quero posicionar o partido 
publicamente. Nós entramos em obstrução e fizemos 
um encaminhamento. Vários outros partidos que esta-
vam votando a mesma questão mantiveram... Nós não 
participamos do acordo. Por isso eu quero esclarecer 
o porquê de manter a posição de retirada de pauta. 
Peço 1 minuto a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Ivan Valente, eu não posso fugir à deliberação. Já 
foi atingido o quorum.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Sibá Machado, alguma coisa a acrescentar?

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O Partido dos Trabalhadores tem 
a mesma posição do Líder do Governo: acompanha o 
acordo. Estamos abertos à votação, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com re-
lação à retirada, não há mais o que discutir. Pergunto 
se mais alguém que não votou deseja votar? (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou en-
cerrar a votação. (Pausa.)

Está encerrada a votação. 
Resultado da votação:

SIM: 34; 
NÃO: 228; 
ABSTENÇÃO: 1. 
TOTAL: 263.
O REQUERIMENTO FOI REJEITADO.
LISTAGEM DE VOTAÇÃO
Proposição: MPV Nº 582/2012 – REQUERIMENTO 
DE RETIRADA DE PAUTA – Nominal Eletrônica
Início da votação: 20/02/2013 13:03
Encerramento da votação: 20/02/2013 13:40
Presidiu a Votação:
Simão Sessim 
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FICA PREJUDICADO O SEGUINTE RE-
QUERIMENTO

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos dos arts. 117, VI, c/c 101, I, a, 1 e 83, 
Parágrafo único, inciso II, alínea c, do RICD, a 
retirada da Ordem do Dia da MP 582/12, cons-
tante da Pauta da presente sessão.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2013. 
– Deputado André Figueiredo, Líder do PDT.

O SR. ANTÔNIO ROBERTO (Bloco/PV-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O Deputado Antônio 
Roberto votou conforme o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Está 
mantida a pauta.

Prejudicado o requerimento sobre a mesa do 
nobre Deputado Ronaldo Caiado, Líder do DEM, e do 
Deputado Onyx Lorenzoni. O pedido desse requeri-
mento era para adiar a discussão por duas sessões. 
Está prejudicado.

REQUERIMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos regimentais, o adiamento da discus-
são por 2 sessões da MP 582/12, constante 
da presente Ordem do Dia.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Onyx Lorenzoni, DEM/RS.

O SR. MARLLOS SAMPAIO (PMDB-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O Deputado Marllos 
Sampaio, do PMDB do Piauí, votou de acordo com seu 
partido, o PMDB, na última votação.

A SRA. JAQUELINE RORIZ (PMN-DF. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – A Deputada Jaqueline 
Roriz votou com seu partido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu con-
sulto o Deputado André Figueiredo, Líder do PDT, 
se mantém o requerimento que encaminhou à Mesa 
pedindo que seja feita a votação por grupo de artigo. 

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pode retirar, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Retirado.

REQUERIMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 114, X c/c 

101, I, a, 2 e 165, 2º do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, que a discussão da 
MP 582/12 seja feita por grupos de artigos.

Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2013. 
– Deputado André Figueiredo, Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Consulto 
os Deputados Ronaldo Caiado e Onyx Lorenzoni se 
mantêm em requerimento a solicitação de que a dis-
cussão seja feita por grupo de artigos.

REQUERIMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 165, § 2º, do Regimento Inter-
no, que a discussão da MP 582/12 seja feita 
por grupo de artigos.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Onyx Lorenzoni, DEM/RS.

O SR. MANDETTA (DEM-MS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós estamos ainda 
firmando acordo sobre os outros destaques. Peço um 
pouquinho de tempo, para podermos nos posicionar, 
junto com o Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu aguar-
do, Deputado.

A SRA. IRACEMA PORTELLA (PP-PI. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – A Deputada Iracema 
Portella votou com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A Depu-
tada Iracema Portella é a grande representante da fa-
mília Portella neste plenário. Sou admirador da família 
desde a época do tio dela, Petrônio Portella. Tenho o 
maior orgulho de presidir uma sessão com ela presente.

O SR. SÉRGIO MORAES (Bloco/PTB-RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O Deputado Sérgio 
Moraes votou com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Esperidião Amin, V.Exa. quer a palavra? (Pausa.)

Eu sou fã da família Portella e também do marido 
da Deputada, o Senador Ciro Nogueira. 

O SR. MARLLOS SAMPAIO (PMDB-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O Deputado Marllos 
Sampaio, do PMDB do Piauí, votou com o partido na 
última votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido.

O SR. BIFFI (PT-MS. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Biffi, se aqui 
estivesse, teria votado com seu partido, o PT.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Mandetta. (Pausa.)
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Enquanto ali há uma conversa, Deputado Otoniel, 
V.Exa. tem a palavra.

O SR. OTONIEL LIMA (Bloco/PRB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
não se chega a um acordo.

Nós já estamos no ano de 2013, e até agora não 
conseguimos votar em segundo turno a PEC 300. Eu 
gostaria de conclamar os Srs. Deputados a, neste ano 
de 2013, darmos uma resposta para a força de segu-
rança pública, para a Polícia Militar, para a Polícia Ci-
vil, para o Corpo de Bombeiros, através da PEC 300. 
É preciso trazermos ao plenário a discussão da PEC, 
para que nós achemos a saída de um salário digno 
para a nossa polícia.

Sr. Presidente, se a PEC 300 não tem condições 
de ser votada, não tem condições de ser implementada, 
então vamos discutir outro projeto. O que não pode-
mos é, desde 2008 até o prezado momento de 2013, 
deixar a polícia sem resposta. Não conseguimos até 
agora dar uma resposta de salário digno para a nossa 
segurança pública.

Sr. Presidente, quero pedir a V.Exa. que leve ao 
Presidente desta Casa a importância de se incluir na 
Ordem do Dia a discussão da PEC 300, que é o pro-
jeto que vai criar um piso salarial para a segurança 
pública em todo o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do Otoniel Lima, V.Exa. tem inteira razão. O assunto 
será levado ao Presidente. Mas V.Exa., como Líder, 
numa reunião de Líderes pode apresentá-lo também.

O SR. OTONIEL LIMA – Será feito, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do Eurico Júnior.
O SR. EURICO JÚNIOR (Bloco/PV-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
comunicar a presença do Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Paty do Alferes, Vereador Cadinho, do PP, 
seu partido, acompanhado dos Vereadores Nilson e 
Juliano, em visita à Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Diante 
dessa comitiva eu me sinto bem à vontade para pre-
sidir os trabalhos, na presença dos nossos queridos 
Vereadores de Paty do Alferes, cidade maravilhosa, da 
qual tenho lembranças, ainda como professor, de quan-
do lá fui fazer cursos na escola de Zenóbio da Costa.

Tenho muito orgulho de Paty do Alferes. Sejam 
bem-vindos e estejam à vontade em nosso plenário.

O SR. EURICO JÚNIOR – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Já saiu 

a fumacinha, Deputado Mandetta? V.Exa. retira o re-
querimento?

O SR. MANDETTA (DEM-MS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Nós retiramos o requerimento, 
vamos a um acordo em relação à retirada do RDC, que 
está no art. 22, e vamos à votação dos destaques. O 
Democratas tem dois. Nós vamos transformar o dos 
4% da captação de recursos do câncer e pessoa com 
deficiência mais o da ração, que serão os dois desta-
ques. E concordamos com a retirada do RDC, confor-
me proposto pelo Líder.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Mandetta.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-
-se à discussão da matéria.

Consulto se ainda pretende falar a favor da ma-
téria o Deputado Marcelo Castro.

O SR. MARCELO CASTRO – Pretendo sim, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
tem 3 minutos. (Pausa.)

A SRA. JANETE CAPIBERIBE (PSB-AP. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, na 
última votação nominal, votei com o meu partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Deputa-
do Marcelo Castro, Relator da matéria, está na tribuna.

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, a Medida Provisória nº 582 é uma medida 
provisória concernente ao Plano Brasil Maior. Em ou-
tras palavras, é uma medida provisória do bem, que 
vai estimular a economia.

A grande crítica que se faz hoje ao Brasil é exa-
tamente sobre o Custo Brasil, sobre a dificuldade que 
têm hoje as empresas de empregar seus funcionários, 
porque têm que pagar 20% de contribuição para o INSS 
sobre a folha de pagamentos. Quando vem uma medi-
da desta, do Governo Federal, para diminuir o Custo 
Brasil, para aumentar a competitividade das nossas 
empresas, para aumentar o emprego... 

É preciso chamar atenção do nosso amigo Ivan 
Valente: vai aumentar o emprego, Deputado Ivan Va-
lente, porque, se a empresa vai pagar sobre a folha de 
pessoal, ela tem limitações para contratar; se ela vai 
pagar sobre o faturamento, ela vai contratar o máximo 
possível, porque o INSS não vai onerar a empresa, 
que vai pagar um valor fixo sobre o faturamento. E a 
medida desburocratiza, facilita a vida da empresa, que 
vai pagar 1% ou 2% sobre o faturamento. Imaginem a 
facilidade que vai ser não ter que computar servidor 
por servidor o percentual a ser pago.

Sr. Presidente, todas as modificações que nós 
fizemos nesta medida provisória foram para adequar, 
aperfeiçoar, melhorar, ampliar, sem desvirtuar o espí-
rito e o objeto da Medida Provisória nº 582.
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Afirmo aqui, com segurança e para tranquilidade 
de todos: não há jabuti na Medida Provisória nº 582. 
Tudo o que foi feito visa à desoneração, à facilitação, à 
diminuição do Custo Brasil, ao aumento do emprego, 
ao aumento da competitividade, para tornar o Brasil 
um país mais contemporâneo, mais competitivo na 
economia globalizada que nós temos hoje.

Uma única emenda não está absolutamente den-
tro do objeto da medida, mas faz parte do mesmo 
espírito. Hoje, as empresas que pagam Imposto de 
Renda podem pagá-lo sobre a modalidade de lucro 
real ou de lucro presumido. Se a empresa tiver fatura-
mento de até 48 milhões de reais, ela pode optar por 
um sistema ou pelo outro. E se ela faturar 49 milhões 
de reais? Não pode. Ela só pode declarar seu Imposto 
pelo lucro real. Esse teto de 48 milhões de reais vem 
de quando? Vem de 2002, e o Governo Federal nun-
ca corrigiu esse valor. Então nós aplicamos o menor 
índice, o menor valor de correção, e atualizamos esse 
valor para 72 milhões de reais.

Dito isso, quero agradecer a tolerância de todos 
e dizer que esta é a medida provisória do bem, que vai 
estimular a economia e o emprego no Brasil.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PTB-PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei de acordo com a orientação do partido na últi-
ma votação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu con-
sulto as Deputadas e os Deputados inscritos para fa-
lar a favor da matéria se vão confirmar, porque não há 
nenhuma Deputada nem nenhum Deputado inscrito 
para falar contra.

Deputado Amauri Teixeira, confirma? (Pausa.)
Com a palavra o Deputado Amauri Teixeira. (Pau-

sa.)
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
votação anterior eu estava sintonizado com o PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido na frequência.

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do André Figueiredo, eu concedi a palavra ao Depu-
tado Amauri Teixeira, consultando, porque eu estou 
entendendo que não há inscritos para falar contra. Se 
querem continuar falando, é uma questão de econo-
mia de tempo.

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – É só uma questão de 
esclarecimento, Sr. Presidente, em relação ao acordo 
que foi feito aqui no plenário.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Se tiver acordo para 
votação, eu abro mão.

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO – O PDT não abre 
mão de que o destaque supressivo do art. 22 seja vo-
tado. E votando com o outro destaque, que seria o do 
PPS. Então, um dos dois destaques a ser votado aqui 
é o supressivo do art. 22, e vários outros partidos es-
tão concordando com isso.

Então, são dois destaques a serem votados, 
sendo um deles o supressivo do art. 22, que é de au-
toria do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Amauri Teixeira, agora já há um inscrito.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Eu abro mão se tiver 
pronto o acordo. Vamos à votação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Amauri Teixeira já encerrou?

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Então, vamos lá, não 
está pronto para votação. O acordo está feito, Deputa-
do Arlindo? Se não está, vamos embora.

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB-ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Deputado Amauri, o 
acordo já está pronto.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Decide 
se quer falar ou não.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Eu estou usando a 
minha fala para ver se aproxima o acordo.

O SR. CESAR COLNAGO – O acordo entre nós 
já foi feito.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Foi feito? Então co-
loca em votação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 
convidar então o Deputado Ivan Valente para falar 
contra.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, o Deputado 
Amauri Teixeira sempre foi o homem da paz, sempre 
foi o homem da conciliação. Não nega esse gesto que 
praticou e que merece o nosso aplauso.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Quem 
resiste ao apelo do Deputado Esperidião Amin? Não 
há quem resista.

O SR. SILVIO COSTA – Deputado Ivan, desiste 
também.

O SR. IVAN VALENTE – Não.
O SR. SILVIO COSTA – A gente já sabe o que 

V.Exa. vai dizer.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 

Ivan Valente, V.Exa. dispõe de 3 minutos.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Sem revisão do 

orador.) – O Deputado Silvio Costa ontem teve um ata-
que de lucidez, coisa rara aqui, mas hoje ele já teve uma 
recaída. Então, eu vou fazer a minha defesa contrária.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, por que 
estamos contrários e por que o argumento colocado 
pelo Deputado Marcelo Castro não é correto? Em pri-
meiro lugar, porque a medida provisória não estabelece 
nenhuma meta de geração de emprego nem de acom-
panhamento de geração de emprego. Não existe isso. 
Em segundo lugar, o empresário sempre sai lucrando, 
porque, quando ele paga o imposto, o imposto vai na 
carga, vai no preço final. Não é ele que paga! São os 
consumidores que pagam; é o povo brasileiro que paga. 

Então, não existe essa questão. A isenção de 
impostos tem que ser feita de forma extremamente 
seletiva, sobre a cesta básica, sobre questões que in-
teressam fundamentalmente ao povo brasileiro. 

Grandes empresas de fertilizantes, multinacionais 
precisam ser financiadas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados? Desde quando? Peguem as marcas dos 
fertilizantes, os monopólios alemães, americanos, e 
vejam se eles precisam disso. Isso fortaleceria o em-
prego? Isso não é verdade. Toda vez que nós diminuí-
mos a carga tributária sobre a folha, Deputado Marcelo 
Castro – o Governo Fernando Henrique fez isso —, não 
geramos emprego nenhum. Faça o balanço do que foi 
aprovado no Governo Fernando Henrique aqui. Não 
existiu isso. A maioria está defendendo os interesses 
das empresas, não é a geração de emprego. Por isso, 
nós deveríamos ser seletivos. Indústria de arma, meios 
de comunicação, concessão de serviço público? O que 
é isso, gente? Não é verdade.

Enquanto isso, a Previdência e os recursos da 
Previdência estão sendo derrubados. É isso que eu 
quero falar. Por que existe uma campanha perma-
nente nos meios de comunicação de massa em que 
dizem que existe um enorme rombo na Previdência, 
Deputado Simão Sessim? Não existe rombo, porque, 
inclusive, existe o Orçamento da Seguridade Social, 
que é superavitário. Mas os nossos meios de comuni-
cação, os nossos Parlamentares se esquecem de dizer 
que não tem que entrar a mesma coisa que se gasta 
da Previdência porque teve 35 anos de contribuição 
lá atrás, gastos com obras faraônicas e corrupção no 
nosso País.

Então, o trabalhador não tem que pagar essa 
conta. Nós temos que garantir é aposentadoria digna, 
previdência digna para os trabalhadores brasileiros.

Isenção de impostos é válida quando ela é seleti-
va, quando ela é claramente a favor dos trabalhadores. 
Não é o caso em questão. 

O SR. EDSON PIMENTA (PSD-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação an-
terior, o Deputado Edson Pimenta votou com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Ainda 
está inscrito para falar a favor o Deputado Damião 
Feliciano. Confirma? (Pausa.) Ausente.

Deputado Vanderlei Siraque. Confirma? (Pau-
sa.) Ausente.

Deputado Walter Feldman.
O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
são dois a favor e dois contra?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não, mas 
não há mais ninguém contra. Somente o Ivan Valente 
se inscreveu para falar contra. 

O SR. MARCELO CASTRO – O Deputado Ivan 
Valente já falou por todos.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Arnaldo Jardim.

Ah, sim. Vou considerar o Deputado Amauri como 
sendo o segundo.

Com a palavra o Deputado Arnaldo Jardim.
O SR. ARNALDO JARDIM (Bloco/PPS-SP. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, nosso encaminha-
mento é de 1 minuto para saudar o Deputado Marcelo 
Castro pelo encaminhamento feito, que produziu um 
projeto, fruto da Comissão de que participei, que con-
tém um conjunto de avanços.

Além disso, agrego uma frase final: não podemos 
correr o risco de fazer com que a medida provisória 
que perde a validade dia 28 deixe de ser aprovada no 
plenário da Câmara. Tem de passar ainda pelo Se-
nado e ser sancionada pela Presidência. Há avanços 
importantes, e o “rabo não pode abanar o cachorro”. 

Não podemos deixar que um detalhe comprometa 
uma medida dessa envergadura.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Arnaldo Jardim.

O SR. ASSIS DO COUTO (PT-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputa-
do Assis votou conforme orientação do partido, o PT.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Celso Maldaner. (Pausa.)

O SR. MAURO MARIANI (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Mauro Mariani votou conforme a orientação do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exas. 
serão atendidos.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O últi-
mo inscrito é o Deputado Sibá Machado. Confirma? 
(Pausa.)

S.Exa. Desiste.
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FORAM RETIRADOS OS SEGUINTES 
REQUERIMENTOS

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos regimentais, o adiamento da votação 
por 2 sessões da MP 582/12, constante da 
presente Ordem do Dia.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Onyx Lorenzoni, DEM/RS; 
Deputado André Figueiredo, PDT/CE.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 117, X 

c/c 101, I, a, 3; 83 § único, II, b e 193 do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, 
o adiamento da votação da MP 582/12, por 
1 sessão.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado André Figueiredo, Líder 
do PDT; Deputado Onyx Lorenzoni, DEM/RS.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 117, XIII, do Regimento Interno, 
que a votação da MP 582/12 seja feita artigo 
por artigo.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Onyx Lorenzoni, DEM/RS.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 117, inci-

so XIII do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, que a MP 582/12 seja votada ar-
tigo por artigo.

Sala das Sessões, 20-2-13. – Deputado 
André Figueiredo, Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Encerrada 
a discussão, passamos ao exame da matéria no mérito.

Para encaminhar, inscritos os seguintes ora-
dores a favor: Deputado Amauri Teixeira. Confirma? 
(Pausa.) Desiste. 

Deputado Arnaldo Jardim. (Pausa.) Desiste. 
Deputado Sibá Machado. (Pausa.) Desiste.
Vamos agora examinar os destaques, solicitando 

às Lideranças que confirmem ou não, dentro do acor-
do, se retiram alguns destaques.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, há um 
destaque do PTB aí, e o PTB decide mantê-lo. É a 
Emenda nº 142.

O SR. RONALDO NOGUEIRA – Deputado Ro-
naldo Nogueira...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É me-
lhor, ao invés de ficarmos examinando um a um, que 

os Deputados, os Líderes, como fez o Deputado Silvio 
Costa, manifestem o destaque que querem que per-
maneça. E aí a Secretaria vai arrumando.

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB-ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o destaque 
do PSDB é importante porque ele viabiliza o acordo 
que fizemos com o Governo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
deixar o Dr. Mozart em condições de ouvir cada Líder.

PSDB.
O SR. CESAR COLNAGO – Sr. Presidente, o 

PSDB tem o destaque exatamente do art. 22 da ques-
tão do RDC que viabiliza o acordo com o Governo. 
Então, é importante ele ser destacado. Essa é a forma 
do entendimento.

O SR. RONALDO NOGUEIRA (Bloco/PTB-RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Deputado Ronaldo Nogueira votou com o PTB na 
votação anterior, Presidente.

O SR. WOLNEY QUEIROZ (PDT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Wolney Queiroz votou com o PDT na votação anterior.

O SR. COLBERT MARTINS (PMDB-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Deputado Colbert Martins votou com o PMDB na vo-
tação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Serão 
atendidos.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Sr. Presidente, 
uma questão de ordem, para entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para uma 
questão de ordem tem a palavra o Deputado Stepan 
Nercessian.

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero saber o seguinte: o que entendi do 
acordo é que se manteria a votação do destaque que 
o PDT apresentou, o de nº 22, e o destaque da área 
de saúde, destinando um percentual maior, de 4%, à 
área da saúde. Fora isso, todos os outros destaques, 
pelo acordo, estariam prejudicados, porque senão o 
PPS tem outros destaques que vai manter. 

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
não abre mão do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Stepan Nercessian, é preciso a manifestação de 
cada Líder desistindo do destaque. A Mesa não pode 
simplesmente retirar. 

O SR. SILVIO COSTA – Sr. Presidente, a gen-
te vota o mérito e vota os destaques, acabou. Vota 
o mérito e vota os destaques, pronto. Não há pro-
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blema, vamos até meia-noite. Vamos votar o mérito 
e, depois, destaque por destaque, está resolvido. 

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro deixar registrado que o PR não retirou o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Havia 
requerimento para o adiamento, por duas sessões, 
do Deputado Ronaldo Caiado, que desistiu; do Depu-
tado André Figueiredo, que desistiu; artigo por artigo, 
do Deputado André Figueiredo, que desistiu; e artigo 
por artigo, dos Deputados Ronaldo Caiado e Onyx 
Lorenzoni, que desistiram. 

O SR. MANDETTA – Sr. Presidente, estamos 
na tentativa da construção de um acordo. Havia um 
acordo para...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 
consultar, então, cada Líder com relação a cada des-
taque. 

Deputado Anthony Garotinho ou o Líder do PR, 
do Bloco. 

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, o 
PR não retira. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não retira. 
O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Não retira.
Sr. Presidente, quero registrar que o Deputado 

Laercio Oliveira votou com o partido. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 

Arnaldo Jardim, PPS. (Pausa.)
Deputado Rubens Bueno, tinha aqui um pedido 

da Emenda nº 152.
O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Cento e cin-
quenta e dois. Vamos manter, Sr. Presidente. Está 
mantido o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PTB, 
Deputado Silvio Costa.

A Emenda nº 142. É um destaque. (Pausa.) Man-
tida?

O SR. ADRIAN (PMDB-RJ. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o PMDB 
na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O DEM. 
Deputado Ronaldo Caiado, Deputado Onyx Lorenzoni, 
Mandetta, quem estiver. Mantém-se o destaque rela-
cionado à Emenda nº 60.

O SR. MANDETTA (DEM-MS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Mantém. A Emenda 60 e o art. 22.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Art. 22 
o Deputado também mantém.

PSDB. Art. 22. Mantém, Deputado Imbassahy? 
(Pausa.)

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB-ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, mantemos 

em razão do acordo com o Líder do Governo. Isso 
viabiliza o nosso acordo. Por isso que ele foi mantido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – André 
Figueiredo já falou que mantém o art. 22.

O SR. ALCEU MOREIRA (PMDB-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Falta o mérito, Presidente. 
Depois discutimos os destaques.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Do DEM, 
a Emenda nº 5, Deputado Mandetta. A Emenda nº 5. 
Destaque para votação em separado da emenda nº 5.

O SR. MANDETTA (DEM-MS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Nós retiramos, em razão daquela 
prerrogativa de votarmos o art. 60 e o art. 22.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A Emen-
da 13, Deputado Anthony Garotinho ou o Líder do PR.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Mantém, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Mantém, 
Deputado Laercio?

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Mantém.

FICA PREJUDICADO O SEGUINTE RE-
QUERIMENTO

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos dos artigos 117, 

inciso XI e 157, § 3º do Regimento Interno, da 
Câmara dos Deputados, o encerramento da 
discussão e do encaminhamento da votação 
da MP 582/2012.

Sala das Sessões, 20-2-12. – Deputa-
do Sibá Machado, PT/AC; Deputado César 
Colnago, PSDB/ES; Deputado Beto Albu-
querque, PSB/RS; Deputado Marcelo Cas-
tro, PMDB/PI; Deputado André Figueiredo, 
PDT/CE.

HÁ SOBRE A MESA O SEGUINTE:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE SIMPLES

Requeremos, nos termos regimentais, 
destaque para votação em separado da emen-
da nº 49, apresentada à MP 582/2012.

Sala das Sessões, 20-2-13. – Deputado 
Sibá Machado, PT/AC.

HÁ SOBRE A MESA OS SEGUINTES:

REQUERIMENTOS DE DESTAQUES DE BANCADA

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso V c/c seu § 2º, do 
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RICD, destaque para a votação em separa-
do do inciso XV do parágrafo 3º do artigo 8º, 
constante do artigo 1º do PLV apresentado à 
MP 582/2012 e em consequência o § 6º do 
mesmo artigo.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Anthony Garotinho, Líder 
do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, 
PTC, PSL, PRTB.

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos 
do art. 161, § 2º, do Regimento Interno, des-
taque para votação em separado da Emenda 
nº 152 à MP 582/12.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Rubens Bueno, Líder do 
PPS; Deputado Jovair Arantes, Líder do PTB.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 161, II e § 2º, 

combinado com o art. 117, IX, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação da Emenda nº 142, relativa à 
seguinte proposição: MP 582.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2013. 
– Deputado Jovair Arantes, Líder do PTB.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161 e § 2º, do Regimento Inter-
no da Câmara dos Deputados, destaque para 
votação em separado da Emenda nº 60 à MPV 
582/12, da Dep. Carmen Zanotto (PPS/SC).

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Ronaldo Caiado, Líder do 
Democratas.

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161 e § 2º, do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do art. 22 do PLV 
à MPV nº 582, de 2012.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Ronaldo Caiado, Líder do 
Democratas.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 161, I, e § 

2º, combinado com o art. 117, IX do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do artigo 22 do PLV 
apresentado à MP 582/2012.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado João Campos, Vice-Líder 
do PSDB.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 117, IX c/c 

161, inciso V e § 2º do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, destaque para vota-
ção em separado do art. 22, constante no PLV 
aprovado na Comissão Mista para suprimi-lo.

Sala das Sessões, 20-2-13. – Deputado 
André Figueiredo, Líder do PDT.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso II c/c seu § 2º, do 
RICD, destaque para a votação em separado 
da Emenda nº 13, de autoria do deputado La-
ércio Oliveira, apresentada à MP nº 582/2012.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Anthony Garotinho, Líder 
do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, 
PTC, PSL, PRTB.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requere-
mos destaque de bancada para votação em 
separado da emenda de número 5 da Medida 
Provisória 582, de 2012, no sentido de sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Ronaldo Caiado, Líder do 
Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-
-se à apreciação da matéria.

Em votação o parecer da Comissão Mista na 
parte em que manifesta opinião favorável quanto ao 
atendimento dos pressupostos constitucionais de re-
levância e urgência e da sua adequação financeira e 
orçamentária, nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002, do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Os Srs. 
Deputados que o aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Em vo-

tação o Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2013, 
adotado pela Comissão Mista à Medida Provisória nº 
582, de 2012, ressalvados os destaques. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 7º  ..................................................
 ..............................................................
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V – as empresas de transporte rodoviá-
rio coletivo de passageiros por fretamento e 
turismo municipal, intermunicipal em região 
metropolitana, intermunicipal, interestadual e 
internacional, enquadradas na classe 4929-9 
da CNAE 2.0; 

VI – as empresas de transporte ferrovi-
ário de passageiros;

VII – as empresas de transporte metro-
ferroviário de passageiros; 

VIII – as empresas que prestam os ser-
viços classificados na Nomenclatura Brasilei-
ra de Serviços – NBS, instituída pelo Decreto 
nº 7.708, de 2 de abril de 2012, nos códigos 
1.1201.25.00, 1.2001.39.12, 1.1403.29.10, 
1.2001.33.00, 1.2001.54.00, 1.2003.70.00 e 
1.2003.60.00; 

IX – as empresas de prestação de servi-
ços de infraestrutura aeroportuária; 

X – as empresas de prestação de servi-
ços hospitalares; e

XI – as empresas de engenharia e arqui-
tetura enquadradas no grupo 711 da CNAE 2.0.

 ..............................................................
§ 7º Excetuam-se da metodologia ado-

tada para a contribuição sobre a receita bruta, 
em substituição às contribuições previstas nos 
incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, as sociedades cooperativas 
que desenvolvam as atividades dos incisos IV, 
V, VIII, IX e X do caput deste artigo.”(NR)

“Art. 8º  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º  .......................................................
 ..............................................................
XIII – que recolham ou recuperem resí-

duos sólidos para reciclagem ou reutilização, 
nos termos das Leis nº 12.305, de 2 de agos-
to de 2010, e nº 12.375, de 30 de dezembro 
de 2010, para venda como matérias-primas 
ou produtos intermediários na fabricação de 
produtos (indústria da reciclagem); 

XIV – de transporte aéreo de passageiros 
e de carga não regular (táxi aéreo), nos termos 
da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986;

XV – jornalísticas e de radiodifusão so-
nora e de sons e imagens de que trata a Lei nº 
10.610, de 20 de dezembro de 2002; e 

XVI – de transporte rodoviário de cargas 
enquadradas nas subclasses 4930-2/01, 4930-
2/02, 4930-2/03 e 4930-2/04 da CNAE 2.0.

 ..............................................................

§ 6º Consideram-se empresas jornalísti-
cas, para os fins do inciso XV do § 3º, aquelas 
que têm a seu cargo a edição de jornais, re-
vistas, boletins e periódicos, ou a distribuição 
de noticiário por qualquer plataforma, inclusive 
em portais de conteúdo da internet.” 

§ 7º O disposto no inciso XVI do § 3º 
deste artigo não se aplica às empresas de 
transporte rodoviário de veículos 0 km (zero 
quilômetro), que continuarão sob o regime de 
tributação anterior 

§ 8º Excetuam-se da metodologia ado-
tada para a contribuição sobre a receita bruta, 
em substituição às contribuições previstas nos 
incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, as sociedades cooperativas 
que desenvolvam as atividades dos incisos XV 
e XVI do § 3º deste artigo ou que fabriquem 
os produtos classificados nos códigos 03.02, 
03.03, 03.04, 03.06, 03.07 e 1211.90.90, cons-
tantes do Anexo I desta Lei.” (NR) 

“Art. 9º  ..................................................
 ..............................................................  
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................  
II – ao disposto no art. 22 da Lei nº 8.212, 

de 1991, reduzindo-se o valor da contribuição 
dos incisos I e III do caput do referido artigo ao 
percentual resultante da razão entre a receita 
bruta de atividades não relacionadas aos ser-
viços de que tratam o caput do art. 7º e o § 3º 
do art. 8º ou à fabricação dos produtos de que 
trata o caput do art. 8º e a receita bruta total.

 .................................................... ” (NR) 

Art. 2º O Anexo I referido no caput do art. 8º da 
Lei nº 12.546, de 2011, passa a vigorar:

I – acrescido dos produtos classificados 
nos códigos da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, apro-
vada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezem-
bro de 2011, constantes do Anexo I desta Lei; 

II – subtraído dos produtos classificados 
nos códigos 3923.30.00 e 8544.49.00 da TIPI; e

III – acrescido dos produtos classificados 
nos códigos da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro 
de 2011, constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 3º Aplica-se o disposto no § 21 do art. 8º da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, aos produtos 
referidos:



01972 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

I – no inciso I do caput do art. 2º; e
II – no inciso III do caput do art. 2º. 

Art. 4º Para efeito de apuração do imposto sobre 
a renda, as pessoas jurídicas tributadas com base no 
lucro real terão direito à depreciação acelerada, calcu-
lada pela aplicação adicional da taxa de depreciação 
usualmente admitida, sem prejuízo da depreciação 
contábil das máquinas, equipamentos, aparelhos e 
instrumentos.

§ 1º O disposto no caput se aplica aos bens novos, 
relacionados em regulamento, adquiridos ou objeto de 
contrato de encomenda entre 16 de setembro e 31 de 
dezembro de 2012, e destinados ao ativo imobilizado 
do adquirente.

§ 2º A depreciação acelerada de que trata o caput:

I – constituirá exclusão do lucro líqui-
do para fins de determinação do lucro real e 
será controlada no livro fiscal de apuração do 
lucro real;

II – será calculada antes da aplicação 
dos coeficientes de depreciação acelerada a 
que se refere o art. 69 da Lei nº 3.470, de 28 
de novembro de 1958; e

III – será apurada a partir de 1º de ja-
neiro de 2013.

§ 3º O total da depreciação acumulada, incluin-
do a contábil e a acelerada incentivada, não poderá 
ultrapassar o custo de aquisição do bem.

§ 4º A partir do período de apuração em que for 
atingido o limite de que trata o § 3º, o valor da depre-
ciação, registrado na contabilidade, deverá ser adi-
cionado ao lucro líquido para efeito de determinação 
do lucro real. 

Art. 5º Fica instituído o Regime Especial de Incen-
tivo ao Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria 
de Fertilizantes – REIF, nos termos e condições esta-
belecidos nos arts. 5º a 11 desta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamenta-
rá a forma de habilitação e de coabilitação ao regime 
de que trata o caput. 

Art. 6º São beneficiárias do REIF a pessoa jurí-
dica que tenha projeto aprovado para implantação ou 
ampliação de infraestrutura para produção de fertilizan-
tes e de seus insumos, para incorporação ao seu ativo 
imobilizado, e a pessoa jurídica coabilitada.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se ainda aos 
projetos de investimento que, a partir da transforma-
ção química dos insumos de que trata o caput, não 
produzam exclusivamente fertilizantes, na forma do 
regulamento.

§ 2º Competem ao Ministério de Minas e Ener-
gia e ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento a definição dos projetos que se enquadram 
nas disposições do caput e do § 1º e a aprovação de 
projeto apresentado pela pessoa jurídica interessada, 
conforme regulamento 

§ 3º Não poderão aderir ao REIF as pessoas 
jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIM-
PLES NACIONAL, de que trata a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas 
jurídicas de que tratam o inciso II do caput do art. 8º 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o in-
ciso II do caput do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 

Art. 7º A fruição dos benefícios do REIF fica con-
dicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em 
relação aos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e 
ao cumprimento dos seguintes requisitos, nos termos 
do regulamento:

I – investimento mínimo em pesquisa e 
desenvolvimento e inovação tecnológica; e

II – percentual mínimo de conteúdo local 
em relação ao valor global do projeto. 

Art. 8º No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, e de materiais de construção 
para utilização ou incorporação no projeto de que trata 
o caput do art. 6º, fica suspenso o pagamento:

I – da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS incidentes sobre a 
receita da pessoa jurídica vendedora, quando 
a aquisição for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do REIF;

II – da Contribuição para o PIS/PASEP-
-Importação e da COFINS-Importação, quando 
a importação for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do REIF;

III – do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – IPI incidente na saída do estabe-
lecimento industrial ou equiparado, quando a 
aquisição no mercado interno for efetuada por 
estabelecimento industrial de pessoa jurídica 
beneficiária do REIF; e

IV – do IPI vinculado à importação, 
quando a importação for efetuada por esta-
belecimento de pessoa jurídica beneficiária 
do REIF.
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§ 1º Nas notas fiscais relativas:

I – às vendas de que trata o inciso I do 
caput, deverá constar a expressão “Venda 
efetuada com suspensão do pagamento da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS”, 
com a especificação do dispositivo legal cor-
respondente; e

II – às saídas de que trata o inciso III 
do caput, deverá constar a expressão “Saída 
com suspensão do IPI”, com a especificação 
do dispositivo legal correspondente, vedado o 
registro do imposto nas referidas notas.

§ 2º A suspensão do pagamento de tributos de 
que tratam os incisos I e II do caput converte-se em 
alíquota zero depois da utilização ou incorporação do 
bem ou material de construção na execução do projeto 
de que trata o caput do art. 6º.

§ 3º A suspensão do pagamento de tributos de 
que tratam os incisos III e IV do caput converte-se em 
isenção depois da utilização ou incorporação do bem 
ou material de construção na execução do projeto de 
que trata o caput do art. 6º.

§ 4º A pessoa jurídica que não utilizar ou incor-
porar o bem ou material de construção no projeto de 
que trata o caput do art. 6º fica obrigada a recolher as 
contribuições e o imposto não pagos em decorrência 
da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de 
juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da legis-
lação específica, contados a partir da data da aquisi-
ção ou do registro da Declaração de Importação – DI, 
na condição:

I – de contribuinte, em relação à Con-
tribuição para o PIS/PASEP-Importação, à 
COFINS-Importação e ao IPI vinculado à im-
portação; ou

II – de responsável, em relação à Contri-
buição para o PIS/PASEP, à COFINS e ao IPI.

§ 5º Para efeitos do disposto neste artigo, equi-
para-se ao importador a pessoa jurídica adquirente 
de bens estrangeiros, no caso de importação realiza-
da por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa 
jurídica importadora. 

Art. 9º No caso de venda ou importação de ser-
viços destinados ao projeto referido no caput do art. 
6º, fica suspenso o pagamento da:

I – Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS incidentes sobre a receita da pessoa 
jurídica estabelecida no País decorrente da 
prestação de serviços a pessoa jurídica be-
neficiária do REIF; e

II – Contribuição para o PIS/PASEP-Im-
portação e da COFINS-Importação incidentes 
na importação de serviços diretamente por 
pessoa jurídica beneficiária do REIF.

§ 1º Nas vendas ou importações de serviços de 
que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto 
no § 4º do art. 8º.

§ 2º A suspensão de que trata este artigo conver-
te-se em alíquota zero depois da utilização dos servi-
ços de que trata o caput deste artigo na execução do 
projeto de que trata o caput do art. 6º. 

Art. 10. Fica suspenso, também, o pagamento 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre a receita decorrente da locação 
de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipa-
mentos a pessoa jurídica beneficiária do REIF, para 
utilização na execução do projeto de que trata o 
caput do art. 6º.

Parágrafo único. A suspensão de que trata este 
artigo converte-se em alíquota zero depois da utiliza-
ção dos bens locados na execução do projeto de que 
trata o caput do art. 6º. 

Art. 11. Os benefícios de que tratam os arts. 8º 
a 10 podem ser usufruídos em até cinco anos con-
tados da data de publicação da Medida Provisória 
nº 582, de 20 de setembro de 2012, nas aquisições, 
importações e locações realizadas depois da habili-
tação ou coabilitação das pessoas jurídicas benefi-
ciadas pelo REIF.

§ 1º Na hipótese de transferência de titularida-
de de projeto aprovado no REIF durante o período de 
fruição do benefício, a habilitação do novo titular do 
projeto fica condicionada a:

I – manutenção das características ori-
ginais do projeto; 

II – observância do limite de prazo esti-
pulado no caput; e

III – cancelamento da habilitação do ti-
tular anterior do projeto.

§ 2º Na hipótese de transferência de titularidade 
de que trata o § 1º, são responsáveis solidários pelos 
tributos suspensos os titulares anteriores e o titular 
atual do projeto. 

Art. 12. A Lei nº 12.598, de 22 de março de 2012, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º-A Ficam reduzidas a zero as alí-
quotas:

I – da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS incidentes sobre a receita decor-
rente da venda dos bens referidos no inciso I 
do caput do art. 8º efetuada por pessoa jurí-
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dica beneficiária do RETID à União, para uso 
privativo das Forças Armadas, exceto para uso 
pessoal e administrativo; e

II – da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS incidentes sobre a receita de-
corrente da prestação dos serviços referidos 
no art. 10 por pessoa jurídica beneficiária do 
RETID à União, para uso privativo das Forças 
Armadas, exceto para uso pessoal e adminis-
trativo.” (NR) 

“Art. 9º-B Ficam isentos do IPI os bens 
referidos no inciso I do caput do art. 8º saídos 
do estabelecimento industrial ou equiparado de 
pessoa jurídica beneficiária do RETID, quando 
adquiridos pela União, para uso privativo das 
Forças Armadas, exceto para uso pessoal e 
administrativo.” (NR) 

“Art. 11. Os benefícios de que tratam os 
arts. 9º, 9º-A, 9º-B e 10 poderão ser usufruídos 
em até cinco anos contados da data de publi-
cação desta Lei, nas aquisições e importações 
realizadas depois da habilitação das pessoas 
jurídicas beneficiadas pelo RETID.” (NR) 

Art. 13. A Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 
2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º  ..................................................
 ..............................................................
§ 6º  .......................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
d) ficam limitadas a um por cento do im-

posto sobre a renda devido com relação ao 
programa de que trata o art. 1º, e a um por 
cento do imposto sobre a renda devido com 
relação ao programa de que trata o art. 3º; e

II –  ........................................................
 ..............................................................
c) ficam limitadas a um por cento do im-

posto sobre a renda devido em cada período 
de apuração trimestral ou anual com relação 
ao programa de que trata o art. 1º, e a um por 
cento do imposto sobre a renda devido em 
cada período de apuração trimestral ou anual 
com relação ao programa de que trata o art. 
3º, observado em ambas as hipóteses o dis-
posto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995.

 .................................................... ” (NR)

Art. 14. Fica suspenso o pagamento da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 

sobre as receitas decorrentes da venda dos produtos 
classificados no código 0805.10.00 da TIPI, quando 
utilizados na industrialização dos produtos classifica-
dos no código 2009.1 da TIPI, e estes forem destina-
dos à exportação. 

Parágrafo único. É vedada, às pessoas jurídicas 
que realizem as operações de que trata o caput, a 
apuração de créditos vinculados às receitas de vendas 
efetuadas com suspensão. 

Art. 15. A pessoa jurídica sujeita ao regime de 
apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/
PASEP e da COFINS poderá descontar das referidas 
contribuições, devidas em cada período de apuração, 
crédito presumido calculado sobre o valor de aquisi-
ção dos produtos classificados no código 0805.10.00 
da TIPI utilizados na industrialização dos produtos 
classificados no código 2009.1 da TIPI destinados à 
exportação. 

§ 1º O direito ao crédito presumido de que trata 
o caput aplica-se somente aos produtos adquiridos 
de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada 
no País.

§ 2º O montante do crédito presumido a que 
se refere o caput será determinado mediante apli-
cação, sobre o valor de aquisição dos produtos 
classificados no código 0805.10.00 da TIPI, de per-
centual correspondente a vinte e cinco por cento 
das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei 
nº 10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 
10.833, de 2003. 

§ 3º O crédito presumido não aproveitado em 
determinado mês poderá ser aproveitado nos meses 
subsequentes.

§ 4º A pessoa jurídica que até o final de cada 
trimestre-calendário não conseguir utilizar o crédito 
presumido de que trata este artigo na forma prevista 
no caput, poderá:

I – efetuar sua compensação com débi-
tos próprios, vencidos ou vincendos, relativos 
a impostos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Mi-
nistério da Fazenda, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou

II – solicitar seu ressarcimento em dinhei-
ro, observada a legislação específica aplicável 
à matéria.

§ 5º Para fins do disposto neste artigo, conside-
ra-se exportação a venda direta ao exterior ou a em-
presa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação.

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica a:
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I – empresa comercial exportadora;
II – operações que consistam em mera 

revenda dos bens a serem exportados; e
III – bens que tenham sido importados. 

Art. 16. O saldo de créditos presumidos apurados 
na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de 
julho de 2004, relativo aos bens classificados no código 
0805.10.00 da TIPI existentes na data de publicação 
da Medida Provisória nº 582, de 2012, poderá: 

I – ser compensado com débitos próprios, 
vencidos ou vincendos, relativos a tributos ad-
ministrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Fazenda, observada 
a legislação específica aplicável à matéria; e

II – ser ressarcido em dinheiro, observa-
da a legislação específica aplicável à matéria.

§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compen-
sação dos créditos presumidos somente poderá ser 
efetuado:

I – relativamente aos créditos apurados 
nos anos-calendário de 2008 a 2010, a partir 
do primeiro dia do mês subsequente ao de 
publicação da Medida Provisória nº 582, de 
2012; e

II – relativamente aos créditos apurados 
no ano-calendário de 2011, e no período com-
preendido entre janeiro de 2012 e o mês de 
publicação da Medida Provisória nº 582, de 
2012, a partir de 1º de janeiro de 2013.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente 
aos créditos presumidos que tenham sido apurados 
em relação a custos, despesas e encargos vinculados 
à receita de exportação, observado o disposto nos §§ 
8º  e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e §§ 8º e 
9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. 

Art. 17. O disposto nos arts. 14 e 15 será aplicado 
somente depois de estabelecidos termos e formas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda, respeitado, no mínimo, o prazo de que 
trata o inciso I do caput do art. 21. 

Parágrafo único. O disposto nos arts. 8º e 9º da 
Lei nº 10.925, de 2004, deixará de ser aplicado aos 
produtos classificados no código 0805.10.00 da TIPI a 
partir da data de produção de efeitos definida no caput, 
desde que utilizados na industrialização dos produtos 
classificados no código 2009.1 da NCM, e destinados 
à exportação. 

Art. 18. A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 9º  ..................................................
I – dez por cento do rendimento bruto, 

decorrente do transporte de carga; 
 .................................................... ” (NR) 

Art. 19. A Lei nº 10.925, de 2004, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º No caso do inciso XVIII do caput, a 

redução a zero das alíquotas aplica-se até 31 
de dezembro de 2013.” (NR)

Art. 20. A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 
1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 13. A pessoa jurídica cuja recei-
ta bruta total, no ano-calendário anterior, te-
nha sido igual ou inferior a R$ 72.000.000,00 
(setenta e dois milhões de reais), ou a R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais) multipli-
cado pelo número de meses de atividade do 
ano-calendário anterior, quando inferior a 12 
(doze) meses, poderá optar pelo regime de 
tributação com base no lucro presumido.

 .................................................... ” (NR)
“Art. 14.  ................................................
I – cuja receita total, no ano-calendá-

rio anterior seja superior ao limite de R$ 
72.000.000,00 (setenta e dois milhões de re-
ais), ou proporcional ao número de meses do 
período, quando inferior a 12 (doze) meses;

 ..................................................... ”(NR) 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor:

I – a partir de 1º de janeiro de 2013, em 
relação aos arts. 1º a 3º e 14, 15, 17, 18 e 20 
desta Lei, observado o disposto no parágrafo 
único deste artigo; e

II – na data de sua publicação para os 
demais dispositivos.

Parágrafo único. Entram em vigor a partir do 1º dia 
do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei:

I – as alterações realizadas pelo art. 1º 
desta Lei aos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, 
de 2012; e 

II – o inciso III do art. 2º e o inciso II do 
art. 3º, ambos desta Lei.

Art. 22. Fica revogado o inciso III do § 2º do art. 
9º da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Comissão Mista, 6 de fevereiro de 2013. – Sena-
dor Walter Pinheiro, Presidente da Comissão.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Os Srs. 
Deputados que o aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADO.

APROVADO O PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO Nº 1, DE 2013, OFERECIDO 
À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 582, DE 2012.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para deixar 
marcada a posição do PSOL e a nossa orientação, 
por delegação do Líder Ivan Valente, nós entendemos 
que esse caminho... Aliás, simbolicamente, Deputado 
Sibá, no dia em que o PT comemora seus 33 anos de 
existência e 10 anos de gestão hegemônica no País, 
é o caminho sempre criticado. Acho que são 33 anos. 
Já estou fora há algum tempo e perdi a conta. É um 
partido muito importante para o País, mas essa medida 
provisória que está sendo aprovada hoje é explícita de 
uma opção que é pelos cânones do liberalismo. Para 
dinamizar a Previdência, vamos fazer renúncia fiscal. 
Vamos deixar de receber recursos, inclusive de em-
presas bélicas, de armamento, de grandes empresas 
da mídia privada, mercantil e de uma série de setores, 
sem o que a Previdência fica insolvente. As contas da 
Seguridade Social são superavitárias. Há uma má ges-
tão, e sempre, sempre se repete isso já historicamente 
de sacrificar o trabalhador.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Chico Alencar, já estamos em processo de votação. 
O PSOL já se manifestou nas fases de discussão e 
encaminhamento. 

Vou continuar a votação.
O SR. EDSON EZEQUIEL (PMDB-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado 
Edson Ezequiel, do PMDB, votou com o seu partido 
na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Em vo-
tação a admissibilidade do requerimento de destaque 
simples da Emenda nº 49.

Requeremos, nos termos regimentais, 
destaque para votação em separado da emen-
da nº 49, apresentada à MP 582/2012.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Sibá Machado, PT/AC.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aqueles 
que forem pela aprovação permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADA A ADMISSIBILIDADE.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Destaque 

apresentado pelo Líder Anthony Garotinho.

Destaque para votação em separado do inciso XV 
do § 3º do art. 8º, constante do art. 1º do PLV apresentado 
à MP 582/2012, em consequência, o § 6º do mesmo artigo.

REQUERIMENTO DE DESTAQUE A 
QUE SE REFERE O SR. PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso V c/c seu § 2º, do 
RICD, destaque para a votação em separa-
do do inciso XV do parágrafo 3º do artigo 8º, 
constante do artigo 1º do PLV apresentado à 
MP 582/2012 e em consequência o § 6º do 
mesmo artigo.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Anthony Garotinho, Líder 
do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, 
PTC, PSL, PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a pa-
lavra, para encaminhar, o Deputado Anthony Garotinho.

Vejam bem, nós estamos votando o destaque 
para votação em separado do inciso XV do § 3º do art. 
8º, constante do art. 1º do PLV apresentado à MP que 
ora está sendo apreciada. 

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse des-
taque que eu estou fazendo é para retirar do texto o 
benefício que foi dado às empresas de comunicação. 
Não tem sentido concessões públicas como as de 
rádio e televisão, jornais e revistas impressas recebe-
rem por parte do Governo esse tratamento especial 
nesta medida provisória, que sequer trata diretamente 
desse assunto. 

Além disso, Sr. Presidente, eu queria lembrar aos 
Líderes partidários que aqui estão e aos meus cole-
gas Deputados alguns benefícios que já são dados a 
esses veículos de comunicação no País. Por exemplo: 
jornal não paga ICMS, jornal tem isenção de imposto 
na importação de papel. Os jornais, Sr. Presidente, têm 
um privilégio tão grande neste País que a indústria é 
obrigada a publicar balanços oficiais em jornais, em 
plena era da Internet, quando isso não custaria nada 
para um banco, para uma indústria, para uma empresa 
de prestação de serviço. 

Então, esse benefício é injustificável, não tem sentido. 
Nós estamos aqui com outro destaque, do com-

panheiro Laercio, que fala do setor de serviços do 
País. Seria muito mais razoável que fosse concedida 
a oportunidade a esse setor de se beneficiar dessa 
medida do que aos veículos de comunicação. Repito, 
rádio e jornal são concessões públicas. Outro dia se 
falava, Sr. Presidente, em horário eleitoral gratuito. Eu 
vi o balanço do TRE. V.Exa. tem noção de quanto de 
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benefício fiscal e renúncia tributária os veículos de co-
municação ganharam pelo horário eleitoral de rádio e 
televisão? Um bilhão de reais! Então, eles estão muito 
bem servidos e aquinhoados no País.

Por isso, acho que esta Casa deve manter, pelo 
menos por hora, o texto como veio do Governo. Essa foi 
uma proposta estabelecida no relatório. Não tem senti-
do se dar benefício a esse setor, pelo menos por hora. 

Muito obrigado.
O SR. JOSUÉ BENGTSON (Bloco/PTB-PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o PTB na votação anterior.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o 
PMDB na votação anterior.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Sr. Presiden-
te, para encaminhar contra o destaque do Deputado 
Garotinho.

O SR. LUCIO VIEIRA LIMA (PMDB-BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, votei com 
o PMDB na votação anterior.

A SRA. ROSINHA DA ADEFAL (Bloco/PTdoB-AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
votei com o PTdoB na última votação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
passar à votação.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Eu quero en-
caminhar contra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu quero 
esclarecer, didaticamente, que quem votar “sim” votará 
pela manutenção do inciso XV. Quem votar “não” estará 
votando pela retirada, como propõe o PR.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Eu quero en-
caminhar...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Stepan Nercessian, V.Exa. quer falar alguma coisa?

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Não, eu quero 
encaminhar. Agora, posso orientar. Está bom.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
orientar, tem V.Exa. a palavra.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Sr. Presidente, 
não obstante...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou cha-
mar pela ordem, então.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Está bem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 

Sibá Machado, como orienta o PT?
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT encaminha 
o voto “não”, porque eu estou entendendo que “não” 
é para manter o texto original. É isso, Sr. Presidente? 
(Pausa.) Para manter o texto original? (Pausa.)

Então é “sim”, neste caso.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – “Não” 
vai retirar o inciso.

O SR. SIBÁ MACHADO – Vai retirar o inciso e 
manter o texto original. Então é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A favor 
do destaque, o voto é “não”, e “sim” para manter o in-
ciso XV.

O SR. SIBÁ MACHADO – A posição do PT é o 
voto “não”.

Nós somos a favor do destaque.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PT 

vota “não”.
Como vota o PMDB?
O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMDB 
vota “sim”. E vou...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PMDB 
quer manter o texto?

O SR. MARCELO CASTRO – O PMDB quer 
manter o texto como está.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Quer 
manter o inciso XV?

O SR. MARCELO CASTRO – Quer manter o in-
ciso XV, exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o PSDB, Deputado Antonio Imbassahy?

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 
todo o respeito ao Deputado Anthony Garotinho, não 
entendo que se trate de nenhum benefício para o se-
tor de comunicações. Até porque outros segmentos 
que dizem respeito às concessões estão participando 
dessa racionalização da tributação: setor aeroviário e 
setor rodoviário, por exemplo.

De maneira, Sr. Presidente, que eu entendo que 
acolher essa proposta do Deputado Anthony Garotinho 
iria na direção da discriminação de um setor tão impor-
tante para a vida nacional, que quer o que os demais 
setores também desejam e merecem: a racionalidade.

Portanto, o PSDB vota, de maneira muito clara, 
firme e consciente, pela manutenção do texto original.

Então, a nossa orientação é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSDB 

orienta o voto “sim”, para manter o inciso XV.
Como vota o PSD, Deputado Sciarra ou alguém 

que o esteja representando? Deputado Moreira Mendes.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSD 
encaminha o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSD 
vota “não”, pela retirada, a favor do destaque.

Como vota o Bloco? O Bloco é autor do destaque. 
Deputado Anthony Garotinho.
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O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Claro, sou o 
autor do destaque, então encaminho o voto “não”.

Eu quero até dar uma explicação, porque no mo-
mento em que eu estava falando alguns companheiros 
não prestaram atenção e agora estão perguntando aqui 
por que não? Não é que nós sejamos contra essa me-
dida. Essa medida não é adequada neste momento, 
nesse projeto que aí está, porque seria um benefício 
isolado para um setor. Quando o Governo for esten-
der o benefício – e é o que nós esperamos – a todos 
os setores da economia, aí nós votaremos favoravel-
mente. Por que esse privilégio à revista, à televisão, à 
rádio, ao jornal? É estranho, até porque isso não veio 
no texto original do Governo. Isso foi inserido no tex-
to na Comissão Mista do Senado. Esse não é o texto 
original da medida. 

Por isso é que eu oriento o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Bloco 

PR e demais partidos votam “não”.
Como vota o Bloco PTB/PPS/PV, Deputado Sil-

vio Costa?
O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O Bloco libera seus 
Deputados. O PPS vai se pronunciar, mas o Bloco 
está liberado.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PTB 
libera sua bancada. Como vota o PPS?

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
não obstante acreditarmos que essa política de fa-
tiamento, essa política de conta-gotas nas reformas 
necessárias no País provocam, inclusive, esse tipo 
de distorção, porque sabemos que os grupos que 
possuem influência e têm força para fazer lobby são 
os que são beneficiados em todas essas fatias de re-
forma tributária que o Governo vem fazendo, votamos 
pela manutenção do texto, porque não podemos aqui 
expressar uma “midiofobia”. Não podemos imaginar 
aqui que beneficiadas são as grandes empresas de 
radiodifusão, as grandes revistas, esquecendo-nos de 
que esse segmento também é composto de pequenos 
empresários, donos de rádios, donos de pequenos jor-
nais, que serão beneficiados também.

E, se formos partir do princípio...

(O microfone é desligado.)

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação ante-
rior, votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pois não, 
Deputado José Genoíno.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Sr. Presidente, 
já vou encerrar. Temos uma série de empresas con-
cessionárias que são beneficiadas. Portanto, votamos 
pela manutenção do texto.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O voto 
é “sim”, pela manutenção do texto.

Como vota o PP?
O SR. MOREIRA MENDES – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do Moreira Mendes.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vamos 
mudar a orientação do PSD. Vamos liberar a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vai libe-
rar a bancada.

Como vota o PP, Deputado Beto Mansur, meu 
amigo?

O SR. BETO MANSUR (PP-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido Progres-
sista vai trabalhar para manter o texto. Vai votar “sim”, 
porque não podemos pensar somente em emissoras 
de rádio e televisão, nas grandes emissoras, e nos 
grandes jornais. Queremos é desonerar a folha. É ló-
gico que essas coisas acontecem mesmo em conta-
-gotas, mas de alguma forma vamos, com essa pro-
posta, atender principalmente as pequenas e médias 
emissoras no País.

O PP vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PP 

vota “sim”. 
Como vota o DEM, Deputado Mandetta?
O SR. MANDETTA (DEM-MS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O “pacotismo” tem sido a tônica 
dessas medidas, intervenções sistemáticas na econo-
mia, muitas vezes com critérios não bem explicados, 
mas o Democratas entende que qualquer ação de 
redução da famigerada carga tributária é bem vinda, 
porque atingirá também os pequenos. 

Então, o Democratas vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O DEM 

vota “sim”. 
Como vota o PSB, Deputado Beto Albuquerque, 

meu Líder?
O SR. BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Brasil precisaria de uma completa desoneração nos 
três níveis da Federação. Seria o melhor remédio para 
os problemas econômicos que estamos sofrendo. Não 
alcançamos ainda esse consenso. 

O PSB participou da Comissão Especial que 
tratou do tema, aprovou o relatório e se manterá coe-
rente com o voto que deu na Comissão Especial, quer 
manter o texto original e vai votar “sim”. 
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Embora votemos “sim”, vale sempre dizer que um 
dia o Brasil precisa mudar a política de dar benefícios 
com o chapéu alheio. PIS/COFINS dialoga diretamente 
com a receita de Estados e Municípios. Por isso, rei-
vindicamos um esforço maior do Governo Federal na 
hora de fazer renúncias tributárias.

Queremos ser coerentes com o voto proferido 
na Comissão e, portanto, votamos “sim”, pela manu-
tenção do texto.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSB 
vota “sim”, pela manutenção do texto.

Como vota o PDT? Deputado André Figueiredo 
ou quem estiver representando a Liderança. 

Deputado Marcos Rogério.
O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho 
que o Brasil espera deste Parlamento uma postura a 
favor da desoneração da folha. Agora, discutir essa 
questão pontualmente, sem considerar outros segmen-
tos de relevância nacional, penso não ser a proposta 
mais adequada para o momento. Portanto, o PDT vai 
encaminhar o voto “não”. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PDT 
vota “não”.

Como vota o PSC?
O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PSC vota “sim”, pela manutenção do texto, porque 
qualquer proposta de recusar...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – “Sim”, 
pela manutenção. 

Como vota o PCdoB, Deputada Alice Portugal?
O SR. PASTOR MARCO FELICIANO – Sr. Pre-

sidente. Sr. Presidente.
A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PCdoB encaminha o voto “não”. Nós temos uma visão 
favorável à desoneração, mesmo que alguns questio-
nem o fatiamento, porque a indústria de fato precisa 
se defender das relações internacionais conflituosas. 
Na área de serviço, no entanto, nós não podemos ter 
a mesma lógica. Por isso, encaminhamos o voto “não”. 
Não achamos justo que nessa área ocorra desonera-
ção, especialmente para as grandes empresas. E ainda 
defendemos que haja retribuição, nos termos legais, 
dos recursos da Previdência, para que não haja pre-
juízos dos direitos previdenciários dos trabalhadores.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PCdoB 

vota “não”.
Como vota o PRB?
O SR. JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB-RR. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

o PRB vota “sim”, pela manutenção do texto. E o De-
putado Jhonatan de Jesus justifica que, na votação 
anterior, votou com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido.

Como vota o PSOL?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nesse item 
15 ficou claro que não foi discutido nenhum tipo de 
prioridade, Deputado Beto Albuquerque.

A isenção para grandes empresas de comunica-
ção, que podem estar envolvidas aqui, é realmente um 
ataque ao interesse dos trabalhadores. Desculpem-
-me. São empresas milionárias. Empresas de fertili-
zantes não são empresas nacionais pequenas, não, 
são grandes, multinacionais, monopolistas, que estão 
recebendo isenção. Não é isso que aumenta a produ-
ção, não é isso que melhora preço, não. Está errado. 
Isso prejudica os trabalhadores, isso sim. 

Por isso, não podemos concordar...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o PSOL?
O SR. IVAN VALENTE – Eu tenho o meu tempo 

ali e V.Exa. está me atrapalhando. Eu tenho que con-
cluir no meu tempo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
concluir.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, eu só 
quero dizer, agradecendo agora a V.Exa. pela tolerân-
cia, que isenção de impostos no caso de concessões 
de serviço público desse tamanho, de monopólio de 
meios de comunicação, é um atentado aos direitos 
previdenciários dos trabalhadores.

Por isso, o PSOL mantém o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSOL 

vota “não”.
Como vota o PMN? (Pausa.)
Como vota o PEN? (Pausa.)
Como vota a Minoria?
Como vota o Governo?
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a política de 
exoneração, conforme aqui já foi comentado, vai no 
sentido de gerar emprego e no sentido, também, de 
forma concomitante, de estimular a economia, nota-
damente quando há competição internacional. Nesse 
caso não há competição internacional.

Entretanto, frente ao posicionamento dos partidos 
da base, o Governo libera sua bancada.

O SR. JAIR BOLSONARO (PP-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, votei “sim”.
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O SR. DR. CARLOS ALBERTO (PMN-RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMN vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – o Gover-
no liberou sua bancada.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Em vo-
tação.

XV – jornalísticas e de radiodifusão so-
nora e de sons e imagens de que trata a Lei 
nº 10.610, de 20 de dezembro de 2002; e 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aqueles 
que forem pela manutenção do inciso XV permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
foi retirado. Aprovado o destaque. 

(Manifestação no plenário. Mantido o tex-
to, Sr. Presidente!) 

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Retirado!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou re-

petir.
Aqueles que forem pela manutenção do inciso XV 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. ANTHONY GAROTINHO – Levante o 

braço, pessoal.

(Manifestação no plenário. Mantido o tex-
to, Sr. Presidente!) 

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Retirado.

(Manifestação no plenário. Mantido o tex-
to, Sr. Presidente!) 

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Só tem um 
jeito de esclarecer: votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
fazer o inverso.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Não, Sr. Pre-
sidente. Na dúvida, votação nominal. É o Regimento 
que diz isso.

(Não identificado) – Mas está pedindo verifi-
cação?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Ainda 
não decidi. 

Aqueles que forem pela retirada permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Retirado, Sr. 
Presidente! É evidente. 

Meia dúzia, Sr. Presidente! Agora ficou evidente.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 
decidir. O inciso foi mantido.

(Manifestação no plenário. O destaque 
foi aprovado!)

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Não, Sr. Pre-
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Se qui-
ser, eu repito a votação.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Repete, Sr. 
Presidente.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vota-
ção nominal.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Está claro. 
Vou repetir a votação apenas para atender, mas não 
há dúvida de que o número dos que querem manter 
é maior.

O SR. HUGO MOTTA (PMDB-PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Hugo Motta votou com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aqueles 
que forem pela manutenção do texto permaneçam 
como se acham. Levante a mão quem quer. (Pausa.)

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V.Exa. 
já decidiu. É matéria vencida. V.Exa. já decidiu.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Retirado! Re-
tirado!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Mantido. 
O SR. MARCELO CASTRO – Mantido o texto. 

Muito bem, Sr. Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – V.Exa. contou errado, 
Sr. Presidente!

O SR. MARCELO CASTRO – Parabéns, Presi-
dente. Sua postura está correta. O texto foi mantido sim.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Não, não, não!
O SR. SILVIO COSTA – Sr. Presidente, o Depu-

tado Marcelo Castro levantou as duas mãos.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Agora é 

um requerimento do PSB. O Deputado Rubens Bue-
no requer destaque para votação em separado da 
Emenda nº 152. 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos 
do art. 161, § 2º, do Regimento Interno, des-
taque para votação em separado da Emenda 
nº 152 à MP 582/12.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Rubens Bueno, Líder do 
PPS; Deputado Jovair Arantes, Líder do PTB.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Sr. Presidente, 
questão de ordem.
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O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PASTOR EURICO (PSB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Pastor Eurico, na votação anterior, votou com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Estamos 
em processo de votação, não há mais...

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, questão 
de ordem. Art. 95, questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É matéria 
vencida, Deputado Ivan Valente.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Não, não, não.
O SR. IVAN VALENTE – Não, Presidente. Não 

está vencida.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – V.Exa. pronun-
ciou o resultado errado. 

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Há uma divergência, Sr. 
Presidente. V.Exa. mesmo ficou confuso.

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É matéria vencida, 
Sr. Presidente.

O SR. IVAN VALENTE – Não é vencida, não, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É matéria 
vencida, Deputado.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Não, não, não.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do Rubens Bueno.
O SR. ANTHONY GAROTINHO – Sr. Presiden-

te, V.Exa...
O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Vamos conti-
nuar a votação, Sr. Presidente.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não é correto tirar o 
incentivo da Globo, da Record, do SBT, da Bandeiran-
tes, da grande mídia. Isso é uma retaliação à mídia 
brasileira! 

Esta Casa não pode retaliar a mídia. Isso está 
errado, e V.Exa. contou errado! 

Eu peço a V.Exa. que conte de novo os votos. 
Houve Deputado que levantou as duas mãos.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É matéria 
vencida, Deputado.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Não está vencida não, Sr. 
Presidente.

O SR. SILVIO COSTA – Não pode estar vencida, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu per-
gunto ao Deputado Rubens Bueno se pretende en-
caminhar.

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por de-
legação do Deputado Rubens Bueno, eu vou encaminhar.

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vamos 
continuar a votação. Isso é matéria vencida. O texto 
está mantido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Olhem, 
não fui só eu que contei. A Secretaria me assessorou 
e contou, e eu tenho que obedecer a Secretaria.

Deputado Ivan Valente, vamos continuar a votação.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Não é verdade. A maioria 
permaneceu, Presidente, claramente, sem levantar a 
mão. Foi visível no plenário. A maioria permaneceu 
sem levantar a mão. V.Exa. deveria...

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Questão de 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Questão 
de ordem, Deputado Anthony Garotinho.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – V.Exa. 
precisa esclarecer se o meu destaque foi aprovado 
ou não, porque está uma confusão aqui no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O des-
taque foi prejudicado.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Mas como, se 
a maioria votou a favor?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Daqui de 
cima vejo facilmente. V.Exa. não pode chegar...

O SR. MARCELO CASTRO – Sr. Presidente, 
ordem na Casa, ordem na Casa!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Foi man-
tido.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Sr. Presiden-
te, V.Exa. está contando funcionário como Deputado. 
A maioria dos Deputados presentes levantou a mão.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O inciso 
XV foi mantido. Vamos continuar a votação. Não há 
por que tumultuar. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu per-
gunto se o PPS quer encaminhar.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Queremos en-
caminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Então, 
vamos à orientação do Destaque nº 152.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – A questão de ordem não 
está resolvida, Sr. Presidente! A questão de ordem 
não está resolvida! 
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Stepan Nercessian quer encaminhar?

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Sr. Presidente, 
a emenda...

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, eu que-
ria dizer a V.Exa. que eu não vou sossegar. Eu acho 
o seguinte: se V.Exa. quiser, corte o microfone. Mas 
V.Exa. não pode tergiversar sobre o que aconteceu 
aqui no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Ivan Valente, eu já concedi...

O SR. IVAN VALENTE – A maioria permaneceu 
sem se manifestar. Isso significa que o destaque foi 
aceito. A maioria votou “não” no plenário.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o destaque foi aceito! 

O SR. IVAN VALENTE – Se V.Exa. tem dúvida, 
então, vamos contar, vamos conferir. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Ivan Valente, V.Exa. já está indo além da nossa...

O SR. IVAN VALENTE – Não estou indo além, 
Sr. Presidente. Sabe por quê? É evidente o visual. Não 
estou indo além!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
não pode dialogar com a Mesa. V.Exa. não vai ganhar 
no grito. 

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a de-
mocracia é a expressão da maioria; não é a expres-
são do Deputado Ivan Valente e do Deputado Anthony 
Garotinho. Vamos respeitar a maioria desta Casa, Sr. 
Presidente! Vamos continuar com a votação! 

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a V.Exa. 
que faça a verificação de novo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Ivan Valente, V.Exa. não pode perturbar mais os 
trabalhos da Casa.

O SR. IVAN VALENTE – Eu não estou pertur-
bando nada. V.Exa. errou. V.Exa. tem que respeitar o 
Regimento!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado Stepan Nercessian.

O SR. MARCELO CASTRO – Sr. Presidente, 
estabeleça a ordem e desligue o microfone.

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu espero que 
estas votações aqui tenham o mesmo peso para os 
dois lados: que se aceite quando se ganha e que se 
aceite quando se perde.

O SR. ANDRÉ ZACHAROW (PMDB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Deputado André Zacharow votou com o partido. 

O SR. STEPAN NERCESSIAN – É impressionante...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 

Stepan Nercessian, vai encaminhar?
O SR. STEPAN NERCESSIAN – ...para falar da 

Emenda 152, o Deputado Arnaldo Jardim...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB-DF. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Luiz Pitiman 
votou, na votação nominal, com o partido. 

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a justifica-
tiva desta Emenda nº 152 ao art. 9º da lei é que ela 
objetiva fornecer a alternativa de não adoção dos no-
vos critérios, visto que eles podem trazer elevação no 
custo de algumas empresas. 

É muito importante, Sr. Presidente, nós percebermos 
que algumas empresas que usam um grande número de 
mão de obra podem se sentir desoneradas com esses...

O SR. MAURO LOPES (PMDB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, o Deputado Mauro Lopes votou com a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
ao encaminhamento. 

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Está difícil, Sr. 
Presidente!

O SR. GENECIAS NORONHA (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
putado Genecias Noronha, na votação anterior, votou 
com o partido. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu que-
ro, mais uma vez, esclarecer. Flagrantemente, os que 
queriam manter ficaram como se achavam, ou seja, 
sentados. Só levantou a mão o grupo menor do que 
esse. Então, tem que ficar mantido. 

O SR. VICENTINHO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Vi-
centinho, nas votações de hoje, votou com a bancada 
do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador. – Sr. Presidente, o Deputado 
Glauber Braga, na votação anterior, votou com o seu 
partido, o PSB. 

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
putado Garotinho está tumultuando a sessão. Ele não 
tem nada de garotinho. Daqui a pouco, o enquadramos 
no Conselho de Ética. 

(O Sr. Presidente faz soarem as cam-
painhas.)

(Manifestações no plenário.)
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o PT? (Pausa.)

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Não, Sr. Presi-
dente, eu fui prejudicado!

O SR. LAEL VARELLA (DEM-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, eu votei com o meu partido. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PT orienta “não” a esta 
matéria, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PT 
vota “não”.

Como vota o PMDB?
O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PMDB orienta “não” a esta Emenda nº 142, porque 
ela torna opcional... 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PMDB 
vota “não”.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V.Exa. 
tem que começar de novo. Não me chamou para en-
caminhar. Como é que V.Exa. está votando a Emenda 
nº 142? É a Emenda nº 142?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não, eu 
chamei... Nós já estamos votando. 

O SR. SILVIO COSTA – É a Emenda nº 152 ou 
a Emenda nº 142?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É a Emen-
da nº 152, Deputado Silvio Costa.

O SR. SILVIO COSTA – Porque o Relator falou 
142.

O SR. IZALCI (PSDB-DF. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Izalci 
votou com o partido na votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Silvio Costa, basta que V.Exa. leia lá. É a Emenda nº 
152. Eu vou lhe emprestar os meus óculos.

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PMDB orienta “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
votou o PT? (Pausa.) Votou “não”.

PMDB. (Pausa.)
O SR. MARCELO CASTRO – Votar neste ple-

nário com o Deputado Silvio Costa e com o Deputado 
Garotinho perturbando as votações fica difícil!

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Perturbando, 
não! V.Exa. me respeite. Estou no exercício do meu 
mandato de Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Marcelo Castro, como vota?

O SR. MARCELO CASTRO – Sr. Presidente, eu 
estou com a palavra. Peço a V.Exa. que ponha ordem 
na Casa e garanta a minha palavra.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Eu sou Parla-
mentar, igual a V.Exa.

(O Sr. Presidente faz soarem as cam-
painhas.)

O SR. MARCELO CASTRO – O Deputado Ga-
rotinho não pode falar a todo instante.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Não vim per-
turbar ninguém aqui.

O SR. MARCELO CASTRO – O Deputado Silvio 
não pode falar a todo instante o que ele quer. Há um 
horário regimental a ser cumprido. Que história é essa? 
Nós estamos no Parlamento, na Casa da democracia. 
Tem que haver respeito aos contrários.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Marcelo Castro, V.Exa. está aumentando a voz à toa. 

O SR. ANTHONY GAROTINHO – V.Exa. fala o 
que quiser, e eu falo o que eu quero.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
tem que encaminhar a votação.

O SR. MARCELO CASTRO – Ele não me deixa 
encaminhar!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota? A palavra é de V.Exa.

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PMDB vota contra essa emenda, porque ela torna 
facultativo, optativo à empresa escolher um regime 
ou outro. Isso traz enorme dificuldade para os órgãos 
de fiscalização do Governo. Isso traz enorme dificul-
dade para apuração e acompanhamento, porque uma 
parte das empresas vai optar por um regime; outra 
parte das empresas vai optar por outro regime. Isso 
não pode ser dessa maneira. O Governo tem que 
ter uma sistemática que seja respeitada por todas 
as empresas. 

Então, um setor está desonerado? Está. Não está? 
Não está. Mas não pode ficar uma parte de um lado, 
outra parte de outro lado, a critério das empresas. Isso 
seria um retrocesso em relação à posição do Governo, 
que está querendo desonerar as empresas e facilitar a 
vida de todos os que trabalham e produzem neste País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o PMDB a Emenda nº 152? (Pausa.)
Vota “não”.
PSDB, Emenda nº 152, como vota, Deputado 

Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, veja 
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bem, o colega que nos antecedeu falou que dificulta 
para o Governo fiscalizar. Eu quero, primeiro, contestar 
esse tipo de afirmação. 

Hoje nós vivemos na era da informática. Hoje nós 
temos a tecnologia da informação em todas as em-
presas, inclusive a maioria dos procedimentos fiscais 
são exigidos em formatação digital. E é absolutamente 
natural para o Fisco fiscalizar se a contribuição está 
sendo feita baseada na folha de pagamento ou no fa-
turamento, no cálculo total da folha ou do faturamento. 

Para o contribuinte, essa emenda é ótima. E 
nós, que falamos sempre que vamos aqui lutar pelo 
contribuinte, porque no Brasil é onde se paga mais 
imposto em todo o mundo, temos que votar a favor 
dessa emenda. 

O PSDB é a favor, sim, do destaque, porque ele 
é bom para o contribuinte brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSDB 
vota “sim”

O Bloco PR/PCdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB, 
Deputado Anthony Garotinho, como vota?

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
antes de mais nada, eu gostaria de pedir à Casa que 
arquive as imagens desta sessão, porque eu vou recor-
rer à Comissão de Constituição e Justiça, pois V.Exa. 
pronunciou um resultado diferente do que foi a votação 
no plenário, com todo o respeito que tenho a V.Exa.

Quanto à emenda, ela é muito boa, porque dá ao 
contribuinte a oportunidade de optar. E o Governo não 
pode confessar que é incompetente para fiscalizar. Na 
medida em que o Governo confessa que é incapaz de 
fiscalizar, ele está se declarando um Governo incompe-
tente. Como eu não acho este Governo incompetente, 
eu acompanho o PSDB e voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Bloco 
PR vota “sim”.

E o PSD, Deputado Roberto Santiago? 
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PSD-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSD 
entende que essa emenda pode vir a causar, efetiva-
mente, tumulto na arrecadação. É evidente que o que 
se está discutindo aqui não é uma causa específica 
sobre a arrecadação de um todo sobre a folha de pa-
gamento, como se tem hoje a isenção para a linha 
branca e outros produtos no País.

Portanto, trata-se especificamente de uma isen-
ção. Assim, o PSD encaminha o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSD 
vota “não”.

Bloco PTB/PPS/PV, Deputado Silvio Costa. (Pausa.)
O Deputado Arnaldo Jardim fala pelo PPS?

O SR. ARNALDO JARDIM (Bloco/PPS-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente.

Falo porque sou autor desta emenda, Sr. Presi-
dente, falo porque acompanhei muito a discussão e 
queria, com todo o respeito, pedir atenção a V.Exas.

Nós estamos aprovando uma medida provisória 
que pretende fazer uma desoneração tributária: diminuir 
tributos para aumentar a atividade econômica. Alguns 
setores fizeram as suas contas. E o Governo, embora 
tudo saiba, não sabe tudo. Esses setores pediram a 
apresentação desta emenda, porque dizem o seguin-
te: “Em vez de diminuir, vai aumentar a incidência tri-
butária sobre o meu setor”. Não precisa de nenhuma 
mudança de lei anterior. Só querem ter a possibilidade 
de manterem-se no regime anterior.

Alega-se agora uma dificuldade operacional. Nós 
já votamos muitas matérias de natureza tributária, Sr. 
Presidente Simão Sessim, e sabemos que, muitas ve-
zes, se opta pelo lucro presumido. Algumas empresas 
sabem disso, os senhores sabem. É uma mudança só 
do comando: a empresa se registra e tem um regime 
tributário diferente.

O que propõe, portanto, a emenda? Que aos se-
tores que vão ser atendidos, e são muitos... Eu mes-
mo saudei o excelente trabalho do Deputado Marcelo 
Castro, mas estamos propondo que seja facultado a 
algumas empresas, que considerarem, analisarem e 
tiverem a certeza de que vai aumentar a carga tribu-
tária, poderem permanecer no regime anterior, e não 
se impor uma nova mudança que achamos que vai 
melhorar, mas que vai piorar para as empresas.

Por favor. Este é um apelo ao Governo, um apelo 
aos partidos no sentido de que apoiem esta emenda.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pede-me a 
palavra o Líder Arlindo Chinaglia, a quem vou concedê-
-la. Vai falar, primeiramente, o Líder Deputado Arlindo.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
está junto com o PPS nesta emenda.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Pela ordem, Sr. 
Presidente. O seu partido tem ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Eu sugiro a 
V.Exa., se a palavra for minha, que mantenha o som 
deste microfone e, se não for minha, desligue o meu 
microfone. Peço que faça de forma isonômica, porque, 
de fato, o ambiente está impedindo inclusive que V.Exa. 
faça da melhor maneira.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
tem a palavra.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu estou um pouco surpre-
so. Eu vi o esforço que V.Exa. fez, indagando de cada 
Líder se mantinha ou não os destaques.
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Foi feito aqui um acordo público no qual todos 
concordaram – porque, na hora, não reagiram – em 
votar dois destaques: um era referente à RDC, e outro 
ficou a cargo do PPS, também a cargo do DEM, tam-
bém a cargo do PSDB e de outros partidos, para que 
negociassem. Essas duas votações seriam simbólicas. 
Ocorre que vamos votar sete, oito, dez destaques. Aí 
fica uma situação de que o acordo que produzimos 
não está sendo cumprido.

Eu sei, reitero, que V.Exa. tentou. Tomei a liber-
dade de pedir a palavra agora porque no caso do 
PPS, especificamente, estamos com pelo menos dois 
destaques.

Chamo a atenção, porque, se é esse o destaque, 
não concordaremos em votar o outro destaque que diz 
respeito a aumentar de 1% para 4% a contribuição de 
pessoas físicas e jurídicas para a saúde.

Fui obrigado a falar agora porque tive que aten-
der um telefonema importante e fiquei nessa situação. 
Agradeço a V.Exa. e a todos os pares a paciência em 
me ouvir.

O SR. MANDETTA – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. STEPAN NERCESSIAN – Questão de 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Pela ordem, Presi-

dente. O Partido Progressista...
O SR. STEPAN NERCESSIAN – Questão de 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. MANDETTA – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 

Stepan Nercessian.
O PPS já encaminhou. A observação do Líder 

diz respeito ao acordo que se pretendia fazer para a 
retirada de alguns destaques. O PPS manteve.

O SR. STEPAN NERCESSIAN (Bloco/PPS-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão.) – Sr. Presidente, eu só que-
ro manter a lembrança de que, antes de começar a 
votação dos destaques, eu indaguei a V.Exa. se seria 
mantido o que se chamava de um acordo, que é esse 
que o Líder Arlindo Chinaglia descreveu agora, e se 
os outros partidos abririam mão do destaque. Nenhum 
outro Líder abriu mão de destaque.

Portanto, o acordo, que não foi cumprido... Não 
pode agora o Deputado Arlindo Chinaglia dizer que 
o acordo não foi cumprido. Portanto a emenda mais 
importante, o destaque mais importante, que é o de 
verba para a saúde, não ser votado em função do 
descumprimento de um acordo de todos os Líderes. 
Ou o destaque do Deputado Anthony Garotinho fazia 
parte do acordo?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem ra-
zão V.Exa.

O SR. STEPAN NERCESSIAN – E foi votado.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou con-
tinuar a votação do destaque...

O SR. STEPAN NERCESSIAN – Nós não vamos 
pedir verificação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu con-
sultei cada Líder se se mantinha ou não a leitura de 
destaque por destaque. Os que foram mantidos, nós 
estamos votando, a não ser que o Deputado Arlindo 
Chinaglia faça outro acordo com a Liderança.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Não pode, não! No 
Regimento está escrito para parar a votação de des-
taque, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Ainda 
continuando neste destaque. Orientação.

PTB. Deputado Silvio Costa.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Quem fala agora é 

o Partido Progressista, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, a hora de falar é do seu partido, 

do Partido Progressista.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não, 

não, Deputado. Ainda estou no Bloco. Falaram PPS, 
PTB e PV.

O SR. SANDRO MABEL (PMDB-GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado 
Sandro Mabel votou com a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PMDB. 
Em seguida o PP.

O SR. JOSUÉ BENGTSON (Bloco/PTB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
encaminha o voto “sim”.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
está junto com o PPS. É “sim”.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Sr. Presidente, o 
seu partido não vai falar?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PV e 
o PPS estão juntos.

Agora eu consulto o PP. Agora, sim, Deputado 
Esperidião Amin. Fale pelo meu partido.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Vale o seu partido.

O seu partido quer aqui hipotecar solidariedade 
a V.Exa. e dizer que aqueles que tentaram perturbar 
a condução da votação...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não hou-
ve isso! Não houve isso!

O SR. ESPERIDIÃO AMIN – ...certamente es-
tão vivendo o clima diferenciado que a Casa vive hoje, 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É natu-
ral. É a defesa.
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN – ...que alguns estão cha-
mando de dia de Cuba libre ou Cuba livre – e V.Exa. sabe 
por que. Não é aquela bebida; é a circunstância política.

Finalmente, eu quero fazer uma observação, 
que já fiz rapidamente ao Líder Arlindo Chinaglia: esta 
emenda é boa. O Deputado Marcelo Castro deveria 
negociar esta emenda com a assessoria do Governo. 
Porque, se há uma medida provisória do bem, que é 
para favorecer a empresa, é de se perguntar – eu ofe-
reço uma alternativa, ou seja, duas possiblidades – por 
que a empresa não pode optar por uma ou outra. Só 
se houver uma questão operacional de fiscalização na 
prática que o impeça. Senão nós estamos obstruindo 
o fazer o bem que a medida provisória sinceramente 
propõe.

O meu partido vai seguir a orientação do Governo 
– vai, portanto, recomendar o “não” –, mas eu entendo 
que a assessoria técnica do Governo deveria avaliar 
se a emenda é ou não suficientemente boa para ser 
acolhida pelo próprio Relator numa revisão de posi-
cionamento, que eu acho absolutamente saudável e 
seria uma demonstração de sensatez.

Mas a recomendação é “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do Esperidião Amin, por favor, conclua. (Pausa.) Con-
cluído? (Pausa.)

Como vota o PP?
O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Acompanha o Go-

verno, mas faz essa colocação que V.Exa. paciente e 
orgulhosamente ouviu.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Mas eu 
sempre fui paciente com V.Exa., meu Líder.

Como vota o DEM?
O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Presidente, eu queria explicar 
de forma didática, sobretudo ao Governo, o equívoco 
que se está cometendo com as empresas nacionais.

Veja bem, se a empresa administra bem o seu 
negócio – vamos supor que tenha uma folha de pa-
gamento de 50 mil reais e fatura 1 milhão de reais por 
mês. Ela teria que pagar, pela lei antiga, 10 mil reais 
como contribuição patronal; se faturar 1 milhão de re-
ais, terá que pagar 200 mil reais. Portanto, a emenda 
é boa. Deixa ser optativa. Se o empresário administra 
bem a sua empresa, ele faz, com folha de pagamen-
to pequena, com que ela ganhe mais e é estimulado, 
paga o justo.

Eu acho que o Governo está cometendo um 
equívoco em cobrar, com base na folha de pagamento, 
uma empresa eficiente, que tem folha de pagamento 
pequena. Aí, estimula-se a ineficiência.

Portanto, o Democratas encaminha “sim”.

Parabenizo o autor da emenda, que é justa e real-
mente eficiente para as empresas bem administradas.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O DEM 
vota “sim”.

PSB.
O SR. PASTOR EURICO (PSB-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSB en-
tende a posição importante desta medida provisória. 
Mas, reconhecendo a capacidade dos empresários de 
poderem decidir o que é melhor para a sua empresa, 
o PSB vai encaminhar “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “sim”.
PDT, Deputado André Figueiredo. (Pausa.)
Vai encaminhar o Deputado Marcos Rogério.
O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT 
vai encaminhar o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
PSC.
O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PSC enca-
minha “não”, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
PCdoB. Deputada Alice. (Pausa.) Ausente.
PRB.
O SR. JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB-RR. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PRB enca-
minha “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
PSOL, Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de 
declinar o voto do PSOL, eu queria dizer a V.Exa. o 
seguinte: pelo que o painel está estampando ali, nós 
vamos ter, se não for pedida a verificação, o mesmo 
problema que tivemos há pouco – poucos Deputados 
aqui, e V.Exa. vai ter que se pronunciar novamente.

Nós já estamos recorrendo à Comissão de Cons-
tituição e Justiça...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É um 
direito de V.Exa.

O SR. IVAN VALENTE – ...acerca do pronuncia-
mento sobre a isenção dos meios de comunicação, 
porque o voto foi claro no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – É um 
direito de V.Exa.

O SR. IVAN VALENTE – Nós queríamos dizer 
que isso é razão para que decidamos aqui de uma 
maneira que não reflita a realidade do Plenário. Então, 
nós vamos correr o mesmo risco agora.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Ivan Valente, como vota a Emenda nº 152?



01998 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

O SR. IVAN VALENTE – Eu tenho 1 minuto e vou 
complementar meu 1 minuto, Presidente. Quando eu o 
completar, vou falar a posição do PSOL, que é favorá-
vel à Emenda do Deputado Arnaldo Jardim e do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PMN.
O SR. DR. CARLOS ALBERTO (PMN-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – “Sim”.
PEN. (Pausa.)
Minoria.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PP muda 
para liberar.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PP muda 
para liberar.

A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Presidente, PCdoB, 
“não”.

O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, o Depu-
tado Emanuel Fernandes, na votação anterior, votou 
com seu partido.

Com relação a esta emenda, nós de oposição 
estamos votando “sim”. Pelo jeito, o Governo também 
liberou o “sim” de outros partidos.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A Mino-
ria vota “sim”.

Governo, Deputado Arlindo Chinaglia.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O Governo orienta “não”, 
Presidente, pelo seguinte: primeiro, a desoneração da 
folha, como todos nós sabemos, tem impacto signifi-
cativo na Previdência Social.

Até onde a experiência aponta, a concepção re-
comenda que se escolham setores. Vamos escolher, 
por exemplo, a indústria têxtil ou automobilística ou da 
construção civil e por aí vai. Normalmente, como eu 
disse anteriormente, isso tem a ver também com a com-
petição internacional. Agora, se a escolha passa a ser 
por empresa, nós não estamos pensando os setores.

Segundo, a sociedade nos impõe (ininteligível) 
individuais e coletivamente por causa daqueles que 
usam mal e até praticam crimes pela liberdade que a 
sociedade preza. Por isso que há as restrições. Então, 
imaginem para fiscalizar uma empresa, em cada balan-
ço, de acordo com a sua conveniência, se ela for por 
esse caminho, apresentar maior ou menor lucratividade!

Por isso, neste momento, nós orientamos “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Go-

verno orienta “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 

então à votação.
Prestem atenção.

O art. 9º da Lei nª 12.546, de 14 de Dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º  ..................................................
§ 8º O disposto nos arts. 7º e 8º poderá 

não ser aproveitado por empresa que enten-
der que a nova regulamentação irá gerar um 
ônus, em comparação com a legislação an-
terior, bastando para isso, no início de cada 
exercício, efetuar o primeiro recolhimento da 
contribuição patronal, integralmente de acordo 
com as condições previstas nos incisos I e II, 
do Art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, condição 
que deverá prevalecer até o final do exercício.

 ..................................................... ”(NR) 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aqueles 
que forem pela aprovação da Emenda nº 152 perma-
neçam como se acham. Os que não forem a favor le-
vantem a mão. (Pausa.) A favor da emenda.

APROVADA A EMENDA Nº 152. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou ex-

plicar ao Deputado Ivan Valente: a visão daqui de cima 
é muito melhor do que para quem está aí embaixo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Arlindo Chinaglia.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sem questio-
nar a decisão de vossa Presidência, normalmente, como 
método, é bom consultar aquilo que o painel orienta. 
É uma forma combinada, porque, visualmente, V.Exa. 
tem razão ao anunciar o resultado. Mas quero pedir, 
até para estabelecer para as próximas votações, que 
seja oportuno olhar ali...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Se as 
Lideranças concordarem, nós somaremos...

O SR. SILVIO COSTA (PTB-PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Não, Presidente. V.Exa. tinha to-
mado a decisão. Meu Líder Chinaglia, o Presidente já 
tinha tomado a decisão.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Silvio Costa, deixe que a Mesa se pronuncie.

A SRA. GORETE PEREIRA (PR-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Matéria vencida, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O que 
S.Exa. está propondo é que, de acordo com os partidos, 
simbolicamente, somada a representação de cada par-
tido, que se dê o resultado, ou então continuar, como 
é prática da Casa, “permaneçam como se encontram”. 
Vamos ver aqueles que são contra ou a favor. 

O SR. SILVIO COSTA – Não, S.Exa. está pro-
pondo a nominal.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – E não a 
representação numérica de cada Deputado.
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O SR. SILVIO COSTA – Não, Presidente. S.Exa. 
está propondo a nominal.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Parece-
-me que era isso o que o Deputado Arlindo Chinaglia 
pretendia. É isso? (Pausa.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, inclusi-
ve me parece que no painel há oito “sim” e sete “não”. 
Então, até o painel está favorável.

A SRA. GORETE PEREIRA – Presidente, pelo 
painel dá empate.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Um ins-
tantinho, Deputado Domingos Sávio.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Disse, em pri-
meiro lugar, que respeitava a decisão de V.Exa.

A SRA. GORETE PEREIRA – É matéria vencida.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Ponderei que, 

para as próximas votações, poderia combinar aquilo 
que é...

O SR. MANDETTA – Sr. Presidente, de acordo 
com a cultura da Casa.

A SRA. GORETE PEREIRA – Foi matéria vencida.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Se as 

Lideranças quiserem assim, eu faço como pretende o 
Deputado Arlindo Chinaglia.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sr. Presidente, a 
prática desta Casa é a condução que V.Exa. deu...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu não 
estou dizendo que vou mudá-la.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – ...que é histórica, 
ou seja, a condução de verificar a manifestação do 
Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Domingos Sávio, parece que querem decidir pela 
Mesa. Estou querendo, democraticamente, que a Lide-
rança decida se quer a prática ou se quer a proposta 
do Deputado Arlindo.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Eu diria mais, Sr. 
Presidente. Absolutamente, com todo o respeito ao 
Líder Arlindo Chinaglia, nessa tentativa, respeito a 
preocupação dele, mas o que eu vejo é o seguinte: 
aquilo ali é apenas uma orientação. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
continuar com a prática, Deputado Domingos Sávio. 
Já entendi a preocupação.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – O Deputado é livre 
para votar “sim” ou “não”; então, não poderia jamais 
o painel representar o resultado. Regimentalmente, 
quem decide são os Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tudo bem. 
O Deputado Jovair Arantes apresentou…

O SR. JOSÉ CHAVES (Bloco/PTB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado José 
Chaves, na votação anterior, votou com o seu partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Será 
atendido, Deputado José Chaves.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Na vo-
tação da Emenda nº 142, apresentada pelo PTB, pelo 
Deputado Jovair Arantes, pergunto se alguém quer 
encaminhar.

O Deputado Silvio Costa vai encaminhar, em 
nome do PTB.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 161, II e § 2º, 

combinado com o art. 117, IX, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação da Emenda nº 142, relativa à 
seguinte proposição: MP 582.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Jovair Arantes, Líder do 
PTB.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
Deputado Chinaglia, Líder do Governo, olhem, essa 
Emenda nº 142, de autoria do Senador Armando Mon-
teiro, é muito clara, e, Líder do Governo e Relator Mar-
celo Castro, ela não traz prejuízo algum para o País, 
não traz prejuízo algum para os trabalhadores; pelo 
contrário, ela ajuda o País, ajuda os trabalhadores e 
ajuda as empresas. 

É o seguinte: se uma empresa tem o direito a 
receber o que a medida provisória propõe, que é a 
desoneração, hoje nós estamos propondo aqui que se 
desonere, ponto final, o que é um avanço para o País; 
mas se amanhã um fiscal chegar à empresa, Deputado 
José Chaves, e multá-la por um motivo qualquer, por 
um erro técnico, aí a empresa perderia automaticamen-
te os direitos adquiridos da desoneração. A emenda 
propõe o seguinte: se alguma empresa for multada, ela 
teria 30 dias para consertar o erro; se não consertar o 
erro, aí, tudo bem, ela perde o direito à desoneração.

Eu faço um apelo aqui no sentido de que a gen-
te não penalize o setor produtivo brasileiro, de que a 
gente aprove essa emenda, de que a gente vote “sim” 
a essa emenda, Sr. Presidente. É isso.

O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente, o Deputado Lira Maia, 
na votação anterior, votou com o partido.

O SR. EUDES XAVIER (PT-CE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente, o Deputado Eudes 
Xavier votou com o partido na última votação.
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O SR. NATAN DONADON (PMDB-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, o Deputado 
Natan Donadon votou com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Quem 
se manifestou no microfone fique certo de que será 
atendido.

O SR. MAURO LOPES (PMDB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Mauro Lopes votou com o PMDB.

O SR. GLADSON CAMELI (PP-AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação an-
terior o Deputado Gladson Cameli votou com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Só um 
instante, Deputados. Tendo em vista o horário, prorro-
go a sessão por mais 1 hora.

O SR. SARNEY FILHO – Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pois não, 
Deputado Sarney Filho.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de pedir um esclarecimento à Mesa a respeito da 
constituição dos blocos parlamentares nesta segunda 
Legislatura. Nós fizemos um bloco com o PTB, com o 
PPS e com o PV; fizemos esse bloco para que pudés-
semos garantir o nosso direito de acesso à proporcio-
nalidade das Comissões. Tendo em vista o fato novo de 
um partido recém-criado, o PSD, ter obtido na Justiça os 
seus direitos de fundo partidário e de horário legislativo 
e, por consequência, modificado a decisão da Casa de 
dar a ele o espaço regimental proporcional ao número 
de sua bancada, nesse aspecto, na última reunião que 
houve com o Presidente anterior, ficou claro que esses 
blocos, tendo em vista o acordo promovido, deixariam 
de existir, e voltaria a situação antiga.

Então, eu consulto a Mesa, peço este esclareci-
mento, ao mesmo tempo em que faço o pedido: que 
imediatamente se desfaça o bloco que está apresen-
tado ali para que cada partido volte à situação original, 
ou seja, o Bloco PPS/PV volte à sua situação e sejam 
liberados o PTB e o PRB desse bloco. 

Esse, Sr. Presidente, é o esclarecimento, e este é o 
pedido que faço à Mesa: que a Mesa faça essa condução.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como já 
houve essa manifestação, anteriormente, do Deputado 
Silvio Costa, do PPS, eu vou recolher a sua questão 
de ordem e pedir a V.Exa. que permita que eu leve isso 
ao Presidente e à Mesa para que se dê uma decisão 
sobre a situação do bloco. Eu recolho.

O SR. SARNEY FILHO – Perfeito, Sr. Presidente. 
Agora, só gostaria, Presidente, que de alguma forma, 
com alguma rapidez, a questão da dissolução na atu-
ação no plenário possa ser feita.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Se pos-
sível ainda antes da próxima sessão deliberativa, está 
bem?

O SR. SARNEY FILHO – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ANTÔNIO ANDRADE (PMDB-MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Deputado Antônio Andrade, na votação anterior, vo-
tou com o partido.

A SRA. ALINE CORRÊA (PP-SP. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, a Deputada 
Aline Corrêa votou com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
à orientação das bancadas. Vamos orientar mais ra-
pidamente. Já são 15 horas.

Como vota o PT?
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, olhe, pacientemen-
te nossa bancada está aqui, cumprindo sua missão. É 
visível que o plenário está vazio e que está decidido 
qualquer resultado sobre qualquer destaque em vo-
tação. Preciso fazer este registro porque, somado o 
que é a orientação de partido, nós somos vencedores 
nas votações; quando se levanta a mão, o resultado é 
diferenciado. Então, nesse caso, eu acho que até se 
dispensa a orientação de bancada neste momento, 
porque não está tendo eficácia alguma.

Neste caso, com a emenda apresentada pelo 
Deputado Silvio Costa, defendida por ele, nós não po-
demos concordar em absoluto, porque vamos imaginar 
que uma empresa esteja com passivo fiscal por 1, 2, 
3, 4 anos em 30 dias peça a regulamentação, e peça 
a extensão dessa regularização por todo o passado 
que ela tem de irregularidades. Então, infelizmente, 
nós estamos distorcendo um aspecto da legislação, 
que é um benefício fiscal, com alta responsabilidade 
do Governo, da sua economia, com as suas empresas.

Então, o que nós estamos pedindo é que...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PT 

vota “não”.
O SR. SILVIO COSTA – Sr. Presidente, eu fui 

citado. Presidente, eu fui citado pelo Deputado Sibá.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Silvio Cos-

ta, o que foi citado, o que houve na fala do PT não é...
O SR. SILVIO COSTA – Não, calma! É um de-

bate, Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu não 

vou dar a palavra a V.Exa. O Deputado Sibá...
O SR. SILVIO COSTA – Não, é um debate!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...citou-o 

como autor da matéria.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, estou com V.Exa. 
Seja mais rigoroso, para fluir rapidamente a votação.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. já 
encaminhou. Vamos ganhar tempo. 

O Deputado Sibá Machado, pelo PT, orienta o 
voto “não”.

O SR. ANTONIO BALHMANN (PSB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putado Antonio Balhmann acompanhou o partido nas 
votações anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Será 
atendido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PMDB 
como vota?

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PMDB vota “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
O PSDB como vota, Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vou 
manifestar o pensamento do PSDB. Entendemos que a 
emenda não tem muita clareza, e ela preocupa-nos, no 
aspecto de que possa em algum momento deixar que 
aqueles que não estão contribuindo adequadamente 
possam também usufruir. Nós pensamos que não se 
pode de alguma forma desorganizar a arrecadação a 
ponto de quem esteja inadimplente seja beneficiado.

Portanto, o PSDB vai votar “não”. 
E eu quero concluir fazendo um apelo aos demais 

colegas, e inclusive não pretendo usar mais tempo do 
que me é dado: vamos agilizar, Presidente, porque 
senão pode terminar a sessão sem votarmos essa MP

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Basta 
que V.Exa. diga o seu voto.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Perfeitamente: “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o Bloco/PR e demais partidos?
A SRA. GORETE PEREIRA (Bloco/PR-CE. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
que eu acho é que um período de 30 dias para corri-
gir uma distorção só ajudaria a empresa a se corrigir. 
Ela não vai... São apenas 30 dias, para corrigir uma 
distorção. Simplesmente eu acho que ela não pode 
ser penalizada de início, porque pode ter havido, às 
vezes, um erro de atecnia.

Então, o PR e o Bloco votam “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Bloco 

vota “sim”.
Como vota o PSD, Deputado Moreira Mendes?
O SR. MOREIRA MENDES – Sr. Presidente, 

chame outro, por favor, que já vou falar.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o Bloco PTB/PPS/PV? 

O SR. SILVIO COSTA – Sr. Presidente, posso 
encaminhar pelo PTB?

O SR. ARNALDO JARDIM – Silvio, posso en-
caminhar?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Arnaldo Jardim quer orientar.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só 
queria esclarecer os companheiros. Os companheiros 
não entenderam. Deputado Domingos Sávio, um De-
putado inteligente como V.Exa., como Moreira, V.Exas. 
não entenderam essa emenda!

A emenda é simples de entender. É o seguinte: 
nós estamos votando desoneração para as empresas 
do Brasil; amanhã chega um fiscal a uma empresa e 
percebe um erro técnico, ou mesmo um erro da em-
presa, e dá uma multa; a empresa, automaticamente 
– é morte súbita! –, automaticamente perde todos os 
benefícios, e vai ter de devolver tudo que recolheu. 

A emenda propõe o seguinte: se o fiscal encon-
trar um erro, vai dar 30 dias para a empresa consertar; 
se, dentro de 30 dias, não consertar, aí ela perde tudo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Queira 
concluir, Deputado. 

O SR. SILVIO COSTA – Não estamos mudando 
nada! E eu faço um apelo ao PSDB; Domingos Sávio, 
faço um apelo ao PSDB: mude o voto! Eu faço um ape-
lo ao PSDB. Eu não estou aqui enrolando ninguém; 
eu estou defendendo, evidentemente eu estou defen-
dendo milhões de empresas do Brasil. É um equívoco 
o Relator...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Silvio Costa, V.Exa. já teve a oportunidade de 
encaminhar. 

O SR. SILVIO COSTA – Vou concluir.
O PTB vota “sim”. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “sim”.
E o PPS? 
O SR. ARNALDO JARDIM (Bloco/PPS-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
somos favoráveis à emenda. A emenda não propõe a 
revogação de nenhum critério. É claro que nesse regi-
me a pessoa precisa estar regular, a empresa precisa 
ter regularidade fiscal. O que se está propondo aqui é 
um prazo de 30 dias, a partir do momento de entrada 
em vigor, como se fosse um momento para que a em-
presa possa organizar-se. 

Interessa ao País, interessa a todos que nós 
possamos ter a regularização e regras claras. Isso 
é o que propõe essa emenda. Por isso, nós votamos 
“sim”, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “sim”. 
E o PV? (Pausa.)
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O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Bernardo San-
tana votou com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o PSD, Deputado Moreira Mendes? 

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, os ar-
gumentos trazidos pelo Deputado Silvio aqui são fortes 
e relevantes, e eu acho que ele tem razão; entretanto, 
na nossa bancada há ainda, lá, alguns Deputados que 
acham que o procedimento não é adequado. 

Eu, pessoalmente, defendo que nessa situação 
o empresário merece realmente um prazo, até porque 
pode ter sido – e eu já fui vítima disso – um erro de um 
funcionário, e o empresário acaba saindo prejudicado. 
Eu acho a emenda procedente, e deve ser acolhida. 

Mas, como não há consenso na bancada, o PSD 
vai liberar.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Liberado.
O PP como vota, Deputada Aline?
A SRA. ALINE CORRÊA (PP-SP. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pessoalmen-
te concordo com o Deputado que me antecedeu, do 
PSD, mas, por orientação do Governo, o PP vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
E o DEM?
O SR. JOÃO DADO – Sr. Presidente, o PDT...
O SR. ALEXANDRE LEITE (DEM-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, o Democratas 
entende essa emenda como sendo positiva, e nós não 
compreendemos porque alguns partidos de direita es-
tão incentivando a rejeição dessa emenda, uma vez 
que, rejeitada essa emenda, essa lei deve ter o nome 
alterado para lei de incentivo à extorsão, porque é isso 
que nós vamos incentivar, a partir do momento em que 
damos tais poderes a um fiscal, com possibilidades 
de extorsão das empresas, com a penalização, com 
a pena de perder tais benefícios fiscais. 

Então, o Democratas entende como positivo e 
vota em favor, até porque se dá a chance de essas 
empresas se regularizarem. 

O Democratas encaminha o voto favorável.
O SR. ALEXANDRE LEITE – Eu gostaria de apro-

veitar para fazer uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. ALEXANDRE LEITE (DEM-SP. Questão 

de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nós temos agora à tarde várias Comissões Especiais 
de medidas provisórias sendo instaladas no Senado 

Federal e algumas PECs sendo debatidas na Câmara 
dos Deputados, não é? Na Câmara e no Senado. Eu 
gostaria que V.Exa., já que prorrogou a sessão, tornas-
se nulos todos os atos dessas Comissões enquanto 
estiver ocorrendo a Ordem do Dia. 

Nós estamos em número reduzido de Deputados 
aqui no plenário; se nós nos deslocarmos para essas 
reuniões que estão por ocorrer não teremos a Opo-
sição presente no plenário. Então, rogo a V.Exa. que 
torne nulos todos os atos e todas as decisões tomadas 
nessas Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu re-
colho o voto do DEM, e, quanto à questão de ordem 
de V.Exa., quero dizer que a Comissão Mista quem 
preside é o Senado. Então, vai depender do Senado. 
É a Presidência do Senado Federal que vai decidir, 
segundo a assessoria, que está orientando-nos aqui.

O SR. VANDER LOUBET (PT-MS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Vander Loubet votou com o partido na votação anterior.

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, o Deputado Flaviano Melo votou com o seu 
partido, o PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu con-
vido o PSB.

O SR. PASTOR EURICO (PSB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSB, en-
tendendo que as empresas não podem...

O SR. ALEXANDRE LEITE – Quem é que está 
com a palavra, Sr. Presidente?

O SR. PASTOR EURICO – O PSB, Sr. Presi-
dente...

O SR. ALEXANDRE LEITE (DEM-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Em complemento, Sr. Presi-
dente, à minha questão de ordem, se o Deputado faz a 
questão de ordem no plenário da Câmara dos Deputa-
dos, ela deve ser remetida ao Senado Federal. Então, que 
V.Exa. remeta a questão de ordem ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com 
todo o prazer, Deputado, será recolhida e analisada 
pela Mesa.

O SR. ALEXANDRE LEITE – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu cha-

mo agora o PSB.
O SR. PASTOR EURICO (PSB-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSB en-
tende que as empresas não podem ser penalizadas 
de imediato por um erro de um fiscal. Por isso, enca-
minhamos o voto “sim”, entendendo que o prazo vai 
facilitar que essas empresas sejam beneficiadas ou 
possam provar realmente se estão ou não erradas.

Então, o PSB vota “sim”. 
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “sim”.
E o PDT, Deputado André Figueiredo, ou o seu 

representante, Deputado João Dado?
O SR. JOÃO DADO (PDT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço uma análise 
técnica, em nome do PDT, dessa matéria. A justifica-
tiva dessa emenda fala por si só. A justificativa fala em 
abuso da autoridade tributária. Não é disso que esta-
mos tratando; estamos tratando de impunidade das 
faltas do contribuinte em relação ao Erário, ao Estado 
brasileiro. É disso que essa emenda trata.

Duas pessoas, dois contribuintes; um cumpre 
suas obrigações tributárias e vive a vida de maneira 
tranquila, o outro não cumpre e é alcançado pelo Fisco. 
Vejam: antes de dizer que errou, ou que houve uma 
falha, ou que seu funcionário se enganou, ele é autua-
do pelo Fisco. E aí, o que essa emenda diz? Esse que 
errou deve ser perdoado pelos seus erros – e aí fica 
o Estado brasileiro sustentando o sonegador, o frau-
dador, o que deixa de recolher os seus tributos – se o 
Fisco o alcançar, e não por cumprimento espontâneo 
da lei. É disso que essa emenda trata, Sr. Presidente, 
e o PDT não concorda com isso. 

Eu sou há 30 anos agente do Fisco, e ouço gen-
te aqui dizendo que isso não tem nada a ver. Ora, eu 
gostaria que essa análise fosse feita tecnicamente, em 
benefício e em defesa do Estado brasileiro.

O PDT encaminha o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PDT 

vota “não”, como orienta o Deputado João Dado.
E o PSC?
O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC en-
tende que essa emenda é importante, dado o prejuí-
zo que uma empresa pode ter ao receber um auto de 
infração muitas vezes equivocado sem ter no mínimo 
a possibilidade de regularizar o débito no prazo de 30 
dias sem perder os incentivos fiscais.

Portanto, nós orientamos o PSC a votar “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSC 

vota “sim”.
E o PCdoB, Deputada Alice?
A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
compreendemos que essa emenda é um estímulo à 
fraude, é um estímulo à imperícia, é um perdão futuro. 
Somente o que o Fisco alcançar é que será instado 
à correção. Então, na verdade, essa emenda vem em 
prejuízo do Estado nacional, da sua natureza, da ar-
recadação, e quebra a isonomia. 

Lamentavelmente, é uma emenda que prejudi-
ca o Estado brasileiro; por isso, o PCdoB vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PCdoB 
vota “não”.

E o PRB?
O SR. JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB-RR. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PRB orienta 
o voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PRB 
vota “não”.

E o PSOL, Ivan Valente? (Pausa.) Incrível, Ivan 
não quer o microfone!

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PSOL vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
E o PMN?
O SR. DR. CARLOS ALBERTO (PMN-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
função das dúvidas da bancada, o PMN libera a sua 
bancada.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Libera.
E o DEM? (Pausa.)
E a Minoria?
O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB-GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – A Minoria vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota 
“não” a Minoria.

E o Governo, Deputado Arlindo?
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O Governo orienta o 
voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – “Não”.
Vamos à votação.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Em vo-

tação a Emenda nº 142.

Acrescente-se novo parágrafo único ao artigo 7º 
da Medida Provisória nº 582, de 20 de setembro ce 
2012, com a seguinte redação:

“Art. 7º  ..................................................
 ..............................................................
Parágrafo único. Restabelecida a regu-

laridade fiscal, por força de quaisquer das 
hipóteses dos artigos 151 ou 156 do Código 
Tributário Nacional, ficará regularizada a fruição 
dos benefícios do período anterior, desde que 
não decorridos mais de trinta dias da lavratura 
de auto de infração fundado na irregularidade 
dos benefícios.”

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Os Srs. 
Deputados que forem pela aprovação da emenda per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

REJEITADA.
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O SR. JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB-RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
calma aí, Sr. Presidente! Há muitos assessores aqui 
no meio que estão com as mãos abaixadas e podem 
estar contando também para o quorum!

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, por favor, 
aqui para nós, o Líder do Governo levantou os dois 
braços!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A Mesa 
está atenta a isso.

O SR. SILVIO COSTA – Está errado! Eu não vou 
pedir verificação nominal por conta do acordo, Presi-
dente, mas está errado!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Do De-
putado Anthony Garotinho há requerimento de desta-
que de votação em separado para a Emenda nº 13, 
do Deputado Laercio Oliveira. O parecer...

Perdão, perdão; houve uma inversão, aqui, da 
Secretaria. Vamos apreciar o destaque dos Democra-
tas, que é para a Emenda nº 60. 

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161 e § 2º, do Regimento Inter-
no da Câmara dos Deputados, destaque para 
votação em separado da Emenda nº 60 à MPV 
582/12, da Dep. Carmen Zanotto (PPS/SC).

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Ronaldo Caiado, Líder do 
Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Mandetta vai encaminhar. S.Exa. tem a palavra. 
(Pausa.)

O SR. PAULO MALUF (PP-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação ante-
rior, Paulo Maluf votou com o seu partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Será 
atendido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem a 
palavra o Deputado Mandetta.

O SR. MANDETTA (DEM-MS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, obrigado pelo 
tempo de encaminhamento. 

Sras. e Srs. Deputados, esse destaque visa res-
tabelecer uma vontade do próprio legislador que emitiu 
a medida provisória que criava o programa da subs-
tituição tributária para o câncer e para os deficientes 
e que à época foi votado aqui neste plenário com os 
mesmos percentuais da captação da Cultura: 4% da 
pessoa jurídica e 6% da pessoa física, na sua decla-
ração de Imposto de Renda. 

Acontece que houve um movimento inicial. En-
tendiam aqueles que olhavam a Cultura que haveria 
uma concorrência entre os doadores, e que a Cultu-
ra poderia, de alguma maneira, sair prejudicada. Ou 
seja, o doador optaria por fazer sua doação para a 
política contra o câncer ou a do deficiente, em vez de 
para a Cultura. 

Isso posto, o que nós votamos foi vetado pela 
Presidente, e nós ficamos sem nenhuma alíquota. 
Com essa medida, vem o Governo com uma alíquota 
de 1%, Padre José Linhares, 1% apenas de dedução 
para os deficientes e para o câncer! 

A alíquota destinada ao Programa Nacional de 
Combate ao Câncer foi um pedido do nosso saudoso 
Vice-Presidente José Alencar, patrono do programa, 
para se captar para todas as entidades que trabalham 
com pesquisa, formação de rede e equipamentos para 
estruturar a política de combate ao câncer. 

A segunda é uma luta da Frente Parlamentar do 
Congresso Nacional em Defesa dos Direitos das Pes-
soas com Deficiência, da qual inúmeros Deputados 
aqui presentes fazem parte, e que viu a possibilidade 
de estruturar a rede de reabilitação e de pesquisas, 
estimular as APAEs, as Pestalozzis, para que esses 
brasileiros que lutam por igualdade, lutam por acessi-
bilidade, lutam por cidadania, possam também apre-
sentar os seus projetos.

Na Comissão Especial, a Deputada Carmen Za-
notto apresentou uma proposta que atende a ambos 
os lados, 4%, tanto pessoa física como jurídica, para 
a captação de recursos, tanto para as pessoas com 
deficiência como para a estruturação da política de 
combate ao câncer.

Ainda se mantém a vantagem da Cultura de até 
6%. Mas isso traz um pouco mais de igualdade. 

Chega de tratar com desigualdade aos deficien-
tes! Nós gostaríamos que todos fossem tratados como 
iguais. E aquele que fosse fazer o abatimento sentisse 
no seu coração qual é o projeto que melhor atende a 
seu olhar. Mas 4% é o mínimo que nós esperamos 
nesta Casa.

Portanto, o Democratas faz este encaminhamento 
e faz um apelo a todos os Deputados, para que apoiem 
os 4% de captação possível para os deficientes e para 
a política nacional contra o câncer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. HENRIQUE AFONSO (Bloco/PV-AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putado Henrique Afonso nas votações anteriores vo-
tou com o PV.

A SRA. CIDA BORGHETTI (PP-PR. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Deputada Cida 
Borghetti na votou com o seu partido na votação anterior.
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O SR. JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB-RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
antes de V.Exa. começar a orientar, eu queria dar uma 
explicação. Há pouco eu estava conversando com o 
Geraldo, que é assessor de plenário, sobre isto. Eu fiz 
uma colocação, a de que, quando nós, durante a vota-
ção, levantamos a mão, no meu entendimento, existem 
muitos Parlamentares e, às vezes, V.Exa. não conse-
gue fazer a contagem para dar o resultado da votação. 
Em nenhum momento eu quis ofender os secretários. 
Mas, se assim fui entendido ou mal interpretado, peço 
desculpas publicamente a todos eles.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Jhonatan de Jesus, foi bom V.Exa. fazer esse reparo, 
porque esses assessores trabalham conosco já há mui-
tos anos. E eles não fariam isso em hipótese nenhuma. 

O SR. JHONATAN DE JESUS – Eu sei disso, e 
por isso pedi a V.Exa. que, antes de começar o enca-
minhamento, me desse o direito a palavra para fazer 
uma retificação sobre aquilo que foi dito antes.

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PMDB-MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Deputado Francisco Escórcio votou com o partido, o 
meu grande partido.

O SR. DR. PAULO CÉSAR (PSD-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado Dr. 
Paulo César votou com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PT 
como vota, Deputado Sibá Machado?

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente, em primeiro lugar, eu 
também quero parabenizar V.Exa. pela condução dos 
trabalhos. Estamos aqui atentos, cientes da serieda-
de e da forma muito importante com que V.Exa. está 
conduzindo esse debate aqui hoje. 

Infelizmente, hoje nós estamos almoçando como 
no avião da Gol: uma barrinha de cereais. Mas esta-
mos firmes para poder cumprir com a nossa obrigação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Mande-
-me uma porque eu estou precisando!

O SR. SIBÁ MACHADO – Vamos conseguir uma 
imediatamente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – E o PT 
como vota, Deputado Sibá?

O SR. SIBÁ MACHADO – Sr. Presidente, sobre 
esta matéria o PT vai encaminhar “não”, pelas razões 
que nós entendemos que essa forma que foi apre-
sentada nesse destaque prejudica substancialmente 
a condição de um maior equilíbrio, de uma maior ca-
pacidade do próprio Governo, como gestor público.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Sibá Machado, deixe-me pedir desculpas. Eu não 
tinha visto que a Deputada Carmen Zanotto é também 

autora no encaminhamento dessa emenda, a quem 
vou dar a palavra, para que encaminhe também. 

Deputada Carmen Zanotto, V.Exa. tem a palavra.
A SRA. CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS-SC. 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. 
Presidente.

Sras. e Srs. Deputados, eu insisti com esta emen-
da, quando ela foi vetada na MP 563, porque venho 
de um Estado em que temos toda uma região assis-
tida – pacientes com câncer tanto na quimioterapia 
quanto na radioterapia – porque um cidadão resolveu 
doar toda a estrutura para a implantação do serviço 
de atendimento ao câncer na cidade de Jaraguá do 
Sul. São mais de mil pessoas que já passaram por lá; 
muitas já estão recuperadas, enquanto outras tiveram 
o seu quadro clínico melhorado em função desse ges-
to. O serviço de atendimento ao câncer recebeu essa 
doação por parte do Sr. Gerd Edgar Baumer.

Faço este registro para dar como exemplo, eis 
que nós temos em vigor a Lei nº 12.732, que trata do 
prazo de 60 dias para o tratamento de câncer, mas 
não temos redes suficientes neste País.

Portanto, senhoras e senhores, assim como no 
câncer, a pessoa com deficiência merece que, no mí-
nimo, 4% da pessoa física ou jurídica sejam destina-
dos para investimento dentro das políticas públicas.

Gostaria, é meu desejo e minha vontade, de que 
naquele painel só houvesse “sim” a esta emenda, por-
que só quem trabalha com a pessoa com deficiência 
ou quem trabalhou num serviço de atendimento ao 
câncer sabe da dificuldade de milhares e milhares de 
brasileiros que não conseguem acessar um serviço de 
radioterapia neste Brasil.

Portanto, “sim” a esta emenda!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Parabéns, 

Deputada Carmen Zanotto! 
O SR. ÁTILA LINS (PSD-AM. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Átila 
Lins votou com o PSD na votação anterior.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Gon-
zaga Patriota votou com o partido.

O SR. HEULER CRUVINEL (PSD-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
putado Heuler Cruvinel votou conforme a orientação 
do seu partido na votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
aos encaminhamentos. Peço que sejam rápidos, pois 
ainda temos dois destaques.

Como encaminha o PT, Deputado Sibá Machado?
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, neste caso 
a nossa bancada vai registrar o voto “sim”.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
encaminha o PMDB?

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PMDB encaminha 
“sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
encaminha o PSDB, Deputada Mara Gabrilli? (Pausa.)

O SR. JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB-RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só uma sugestão para votarmos rapidamente. 

Já que o próprio PT votou “sim” e as bancadas 
aliadas vão votar “sim”, que se coloque logo em votação.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
aguardar, Deputado Jhonatan de Jesus. Eu já dei a 
palavra à Deputada Mara Gabrilli, a quem queremos 
ouvir com muito prazer.

A SRA. MARA GABRILLI (PSDB-SP. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o PSDB 
encaminha “sim”.

Gostaria de fazer um comentário, um apelo para 
todos os Deputados: que prestassem atenção a essa 
emenda da Deputada Carmen Zanotto. Geralmente 
quando uma empresa vai investir num projeto, ela pro-
cura um projeto que seja mercadologicamente bonito, 
mercadologicamente atraente. Isso não acontece com 
projetos relacionados a pessoas com deficiência e a 
pessoas com câncer. 

Nós queremos inverter essa situação. Queremos 
que essas pessoas possam receber para ter projetos 
bacanas e que a isenção também seja atraente para 
as empresas. 

Imaginem se 1 milhão de pessoas físicas doas-
sem 1 real. Importante seria, porque até a gente tem 
o controle da execução dessa política pública. E esse 
público precisa de investimento. Esse público precisa 
de visibilidade. 

Portanto, o PSDB encaminha “sim” à emenda da 
Carmen Zanotto. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Muito 
bem, Deputada Mara Gabrilli! Se superação tem nome, 
este é Deputada Mara Gabrilli e Deputada Rosinha 
da Adefal.

Muito obrigado.
Como vota o PSD?
O SR. AROLDE DE OLIVEIRA (PSD-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O PSD se junta à 
argumentação que já foi feita e encaminha também o 
voto “sim”. 

Eu queria aproveitar para registrar que, na vota-
ção que ocorreu anteriormente, o meu voto foi com o 
partido, obviamente. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Arolde de Oliveira.

Como vota o Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/
PHS/PTC/PSL/PRTB? 

A SRA. GORETE PEREIRA (Bloco/PR-CE. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de dizer que esta emenda é uma das mais 
justas que já passaram por esta Casa. Porque nós não 
podemos deixar de admitir a quantidade de desas-
tres de moto existentes neste País e a quantidade de 
deficientes que está provocando e fabricando o País.

Nós não temos o direito a essas entidades filantró-
picas por causa de falta de recursos para doar sequer 
uma cadeira de rodas. Estão faltando cadeiras de rodas, 
estão faltando condições em todas essas entidades da 
APAE, em todas essas beneficentes, para que façam 
um trabalho que conhecem e que realmente realizam.

Quem segura a filantropia deste País? Não é só 
o SUS que faz isso. As entidades filantrópicas, que 
estão referendadas na emenda, são as que realmente 
fazem jus a esta emenda de hoje. 

Parabéns aos autores da emenda e parabéns a 
todos os Deputados que votarem “sim”!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Muito 
bem, Deputada!

Do Bloco PTB/PPS/PV posso considerar um voto 
só? Quem vota pelo Bloco? (Pausa.)

Deputada Carmen Zanotto.
A SRA. CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS-SC. 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Mais uma 
vez, a gente orienta o voto “sim”, para que as políticas 
públicas na área do câncer e das pessoas com defi-
ciência melhorem neste País e que nenhum cidadão 
fique sem assistência. 

“Sim”!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-

do, Deputada Carmen Zanotto.
PP, meu partido, como vota? 
Deputada Cida Borghetti, aniversariante de on-

tem. Foi um jantar maravilhoso!
A SRA. CIDA BORGHETTI (PP-PR. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o Partido 
Progressista entende que esta emenda, de autoria 
da Deputada Carmen Zanotto, é extremamente im-
portante. Nós que defendemos a saúde da mulher, 
principalmente a prevenção na área da saúde, e que 
defendemos a prevenção do câncer de mama, que é 
o câncer que mais mata mulheres no mundo – e no 
Brasil não é diferente – votamos “sim”. O Partido Pro-
gressista orienta o voto “sim”.

E parabenizo mais uma vez as bancadas por esta 
demonstração de grandeza quanto à atenção à saúde 
como um todo, oncológica e também para as pessoas 
com deficiência.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o DEM?

O SR. MANDETTA (DEM-MS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O destaque do DEM foi muito 
claro. Nós sinalizamos que credibilidade para captar 
recursos está nas mãos da sociedade, que vem traba-
lhando com muita honestidade nas APAEs, nas Pestalo-
zzis, nas associações de apoio a crianças com câncer, 
enfim, com aqueles que irão comemorar juntos com 
este Plenário a realização de seus primeiros projetos.

Estão de parabéns todos os partidos até o mo-
mento e esta Casa por darem um pouco mais de dig-
nidade à luta contra o câncer e a favor das pessoas 
com deficiência! 

O DEM vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o PSB?
O SR. PASTOR EURICO (PSB-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, parabenizo 
as mulheres pelo grande exemplo de mãe e amor para 
com as pessoas, principalmente quando se trata de 
cuidar daqueles que estão passando por dificuldades. 
Essa bancada feminina tem feito um grande esforço 
aqui. Estão de parabéns!

Também reconhecemos o trabalho que as en-
tidades filantrópicas têm realizado neste Brasil. Com 
certeza, isso vai ajudar bastante os nossos ilustres bra-
sileiros que sofrem de câncer ou de deficiência física. 

O PSB, em solidariedade a essa grande luta, 
encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Pastor Eurico. O PSB encaminha “sim”.

Como vota o PDT?
O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este é 
um projeto importante para o Brasil. É verdade que o 
Estado nem sempre consegue chegar até lá na ponta 
onde está o real problema, onde a sociedade o enfren-
ta no dia a dia. É através de projetos como este, de 
iniciativas como esta que o benefício do Estado, por 
via indireta, chega lá.

Então, o PDT vai encaminhar o voto “sim”, Sr. 
Presidente, reconhecendo a importância desse inves-
timento para esses dois segmentos. Sobre a questão 
do câncer, todos nós reconhecemos a importância do 
investimento nessa área. Assim também na questão 
do deficiente. 

Portanto, nosso voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o PSC?
O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC vota 
“sim”. 

É muito importante nós registrarmos que, quando 
parte do Imposto de Renda é destinada diretamente 
pelas empresas aos programas instituídos pelo Governo 
Federal, nós temos, de fato, a aplicação do recurso na 
base. Com isso, cada empresa ou cada pessoa física 
poderá destinar parte de seu Imposto de Renda para 
a solução de um problema crônico. 

Hoje nós temos visto pessoas com muitas difi-
culdades para receber tratamento ou medicamento. 
Eu tenho certeza absoluta de que os empresários e 
cidadãos brasileiros, amparados por esta lei, vão fa-
zer muito por aqueles que mais precisam e que hoje 
não têm alcançado o benefício de que precisam para 
o tratamento, principalmente de câncer.

O PSC vota “sim”.
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA (PMDB-

-SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o Deputado Rogério Peninha Mendonça, nas 
últimas votações, votou de acordo com a orientação 
do partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o PCdoB?

A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, esta 
é uma emenda da maior importância. É, sem dúvida, 
uma forma de se investir em uma área delicada que 
precisa, cada vez mais, de recursos para garantir as-
sistência a uma grande quantidade de brasileiros que 
têm dificuldades de atendimento. 

O SUS, que sem dúvida é o maior plano de saúde 
do mundo, ainda não tem condições de dar celerida-
de, porque, de fato, há muita gente para ser atendida. 
Essa possibilidade de aumento de doação garantirá 
investimento maior para todos aqueles que trabalham 
na área da oncologia, o que sem dúvida levará bene-
fício direto a todos os pacientes que neste momento 
lutam pela vida.

Portanto, Deputada Carmen Zanotto, estamos 
com essa emenda. Nós, do PCdoB, votamos “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PCdoB, 
“sim”.

PRB.
O SR. JHONATAN DE JESUS (Bloco/PRB-RR. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PRB vota “sim” e, acima de tudo, parabeniza o Go-
verno, parabeniza o PT por essa magnífica decisão de 
também apoiar essa emenda da Deputada Carmen 
Zanotto. O PRB vai votar “sim”. 

Sei e entendo muito bem, porque estou me for-
mando em Medicina, quais são as dificuldades que os 
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pacientes encontram dentro dos hospitais para fazer 
um tratamento de saúde ou simplesmente para rece-
ber um medicamento. 

Essa emenda vai trazer mais facilidades, porque 
vai abrir um leque para que os empresários possam 
ajudar a melhorar a saúde em nosso País.

O PRB tem orgulho de votar “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PSOL, 

Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PSOL vota “sim”, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PMN.
O SR. DR. CARLOS ALBERTO (PMN-RJ. Pela 

ordem Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
rido amigo Simão Sessim, V.Exa. sabe que no Estado 
do Rio de Janeiro eu fui o coordenador-geral e o for-
mulador da política pública Operação Lei Seca.

Com relação ao câncer, a nossa Deputada Car-
men Zanotto já disse tudo, com a emoção com que 
utilizou a tribuna. Eu, com a Operação Lei Seca – utili-
zamos e fizemos a inclusão social de nossos cadeiran-
tes, 30 cadeirantes trabalham na Operação Lei Seca 
–, passei a ver a vida de forma diferente.

São 45 milhões e 600 mil deficientes no nosso 
País.

Nesse sentido, o PMN tem orgulho de votar “sim”, 
Sr. Presidente.

O SR. VICENTE ARRUDA (Bloco/PR-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Deputado Vicente Arruda, na votação anterior, votou 
com o partido. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota a Minoria?

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB-ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiramente, 
quero parabenizar a Deputada Carmen Zanotto, que 
mostra sua sensibilidade e seu compromisso.

Quero dizer que este País precisa respeitar não 
só todos aqueles que têm uma patologia, mas, prin-
cipalmente, aqueles que têm câncer. Na área da qui-
mioterapia, no SUS, a média de atendimento que o 
brasileiro consegue obter depois de diagnosticado é 
de 80 dias; em radioterapia são 115 dias. O paciente 
tem o diagnóstico e não consegue o acesso. É preciso 
expandir esse serviço.

Quero parabenizar todos os partidos. Espero 
que o Governo encaminhe “sim”, para que possamos 
ter uma melhoria com fluxo maior de recursos. Mas, 
principalmente, há o compromisso de que o SUS terá 
melhores condições, para que as pessoas que o pro-

curam com câncer e para que aqueles que têm defici-
ência possam ter uma política diferenciada por parte 
do Governo.

Parabéns a esta Casa!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A Mino-

ria vota “sim”.
Deputado Arlindo Chinaglia, como vota o Go-

verno?
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente e de-
mais pares, o Governo orienta “sim”. Mas quero fazer 
algumas considerações.

Para que qualquer um de nós entenda a profun-
didade do tema, é só nós nos colocarmos na condição 
de um paciente com câncer sem acesso ao tratamen-
to. Portanto, aqui há um esforço para salvar vidas ou 
para minorar o sofrimento, visto que a emenda trata 
também da questão dos deficientes.

Segunda consideração: já foi observado por um 
Parlamentar da Oposição, com relativa razão, que 
tratar de desoneração fiscal ou de incentivo fiscal par-
celadamente pode redundar num resultado menor do 
que gostaríamos. E, para financiamento da saúde, já 
discutimos e votamos de tudo aqui, inclusive criação 
de impostos.

Quero chamar atenção, porque acho que é meu 
dever, para o fato de que, quando garantimos, na for-
ma do que está proposto, recursos – vou colocar ge-
nericamente –, tanto para a questão do câncer quanto 
para a da deficiência, estamos fazendo com que toda 
a sociedade, inclusive a mais pobre, pague por esse 
benefício.

É por isso que quero registrar que o debate de 
impostos precisa ser requalificado. Para fazermos mais 
justiça ainda, teríamos que começar pela justiça fis-
cal, porque isso reduziria a brutal desigualdade social 
em nosso País.

O Governo encaminha “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Muito 

bem, Deputado Arlindo Chinaglia! Parabéns! 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-

mos à votação.

Art. 13. A Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 
2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º  ..................................................
§ 6º  .......................................................
I –  .........................................................
d) ficam limitadas a quatro por cento do 

imposto sobre a renda devido com relação ao 
programa de que trata o art. 1º, e a quatro por 
cento do imposto sobre a renda devido com 
relação ao programa de que trata o art. 3º; e
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II –  ........................................................
c) ficam limitadas a quatro por cento do 

imposto sobre a renda devido em cada período 
de apuração trimestral ou anual com relação 
ao programa de que trata o art. 1º, e a quatro 
por cento do imposto sobre a renda devido 
em cada período de apuração trimestral ou 
anual com relação ao programa de que trata 
o art. 3º, observado em ambas as hipóteses 
o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995.

 ..................................................... ”(NR)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aqueles 
que forem pela aprovação da emenda permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Nenhum braço levantado. Parabéns! (Palmas.)
APROVADA POR UNANIMIDADE DESTA CASA.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-

tado Romário está ali feliz à beça! 
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO – Eu já vi, pela 

primeira vez. Pela primeira vez, eu acho pé quente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Próximo 

destaque.
O SR. JÚNIOR COIMBRA (PMDB-TO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
putado Júnior Coimbra, se estivesse em plenário, na 
última votação nominal, teria votado com o partido 
dele, o PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Será 
acolhido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O De-
putado Ronaldo Caiado apresentou o destaque pelo 
Democratas da emenda, art. 22. Esse é o artigo do 
acordo, Deputado Arlindo.

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161 e § 2º, do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do art. 22 do PLV 
à MPV nº 582, de 2012.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Ronaldo Caiado, Líder do 
Democratas.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (Bloco/PPS-DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Augusto Carvalho votou a favor do partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para enca-
minhar, vou dar a palavra ao Deputado Onyx Lorenzoni.

Romário, que gol de placa, hein?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, aqueles que acompanham esta sessão, primei-

ro eu quero saudar a postura do Líder do Governo, 
Deputado Arlindo Chinaglia, pela sensibilidade em 
acatar este destaque que vai retirar dessa medida 
provisória, que era tão meritória, essa excrecência, 
esse equívoco chamado Regime Diferenciado de 
Contratações.

O Regime Diferenciado de Contratações iniciou-
-se na Medida Provisória nº 527, de 2011. Qual era o 
objetivo? Simplificar? Facilitar as obras para os Jogos 
Olímpicos, a Copa das Confederações e a Copa do 
Mundo. E, aí, altera-se completamente a Lei nº 8.666, 
de 1993, a Lei de Licitações. Primeiro, dispensa o 
projeto básico; segundo, faz a contratação com base 
em apenas um projeto, o que inviabiliza competição 
e precificação.

O que é mais grave: O Ministro do Tribunal de 
Contas da União Benjamim Zymler declarou que o 
novo Regime, o RDC, era simplesmente o pior dos 
mundos aplicados no Brasil no que diz respeito às li-
citações públicas.

Nós sabemos, e parece que o Governo não apren-
deu com os episódios passados e recentes de corrup-
ção, que nós precisamos ampliar, dar cada vez mais 
transparência e controle ao dinheiro público, para o 
gasto público. E, através da Medida Provisória nº 559, 
de 2012, esse regime nefasto foi para as obras do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento – PAC, através 
da Medida Provisória nº 570, de 2012. 

Vejam, o Governo, legislando por decreto lei, 
ampliou para as obras do ensino, e a MP 580, de 
2012, ampliou para as obras na área da saúde. E 
agora vinha essa excrecência, Presidente, esse ab-
surdo, essa verdadeira “abrir a porteira” para permitir 
o assalto ao cofre público. E por que eu digo isso? 
Porque retirava completamente o critério técnico e o 
critério de preço. 

Qual era a condição para ganhar licitação públi-
ca no Brasil se passasse esse jabuti que nós estamos 
evitando que seja aprovado? Nós estamos aqui pro-
tegendo o dinheiro do contribuinte. O critério era ser 
amigo do rei. Bastava ser amigo do Governo Federal, 
amigo do Prefeito do Município, amigo do Governador, 
e estaria tudo resolvido.

Por essa razão, eu quero pedir apoio ao desta-
que. Eu tenho certeza de que será por ampla maioria, 
porque o Governo vai apoiar a retirada desse jabuti 
inexplicável dessa medida provisória. 

E eu quero de novo reconhecer e saudar a deci-
são do Líder Arlindo Chinaglia, que pôde preservar um 
elenco de medidas que desoneraram a folha de vários 
setores da atividade econômica brasileira. Agora que 
se conseguiu repor e salvaguardar os recursos para 
dar apoio às entidades, aos hospitais, às associações 
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que fazem o combate ao câncer, não estabelecendo 
nenhuma diferença em relação às empresas que in-
vestiriam na área cultural. 

Por fim, nós vamos terminar bem esta sessão, 
evitando que o RDC se aplique às obras, a partir de 
agora, no destaque que vamos votar. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Consul-
to o Deputado Mandetta se gostaria de encaminhar. 
(Pausa.)

O Deputado Sibá Machado estava inscrito para 
falar contra. (Pausa.)

Deputado Sibá com a palavra.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, esta matéria é um assunto 
que já vem sendo tratado por esta Casa, pelo Con-
gresso Nacional, há algum tempo, que é o Regime 
Diferenciado de Contratações, que vem à tona neste 
Congresso Nacional por conta dos jogos da Copa do 
Mundo e também dos Jogos Olímpicos de 2016. 

Trata-se de um regime utilizado por todos os paí-
ses que já sediaram jogos dessa natureza e, como tal, 
dada a velocidade, nós não podíamos ficar submetidos 
ao sistema de licitações estabelecido pela Lei nº 8.666. 
O País também, ao criar o Plano de Aceleração do 
Crescimento, pensou em investir pesadamente durante 
os dois mandatos do Presidente Lula – cerca de 650 
bilhões de reais – e agora, no Governo da Presidenta 
Dilma – perto de 1 trilhão de reais. E nós entendemos 
a necessidade de estender esse tratamento também 
às obras do PAC. É um modelo que precisa a Casa 
abraçar, é um modelo que dá certo, é um modelo exe-
quível, com maior qualidade, com maior transparência 
e com maior segurança de que aquilo que é contratado 
no dia da contratação é aquilo que se terá executado 
ao final da obra.

Porém, para a votação da matéria no dia de hoje, 
foi feito um acordo de Líderes com o Líder do Gover-
no, do nosso Governo, o Deputado Arlindo Chinaglia, 
para que esse assunto pudesse ser retirado inclusive 
da discussão. Mas como ele não podia ser simples-
mente retirado da discussão, nós deveríamos, então, 
apresentá-lo para ser votado e encaminharíamos co-
letivamente o voto contrário a este destaque.

Então, para preservarmos o que foi o acordo fir-
mado entre os Líderes, embora nós tenhamos também 
entendido que os demais destaques não viriam mais 
a ser discutidos, nós retiraríamos, de ofício, todos os 
demais. Isso também não foi cumprido, mas a pala-
vra do Líder do Governo e da bancada do Partido dos 
Trabalhadores será a de firmar, sim, tal compromisso, 
e nós vamos encaminhar nessa direção. 

Encerrando, Sr. Presidente, nós vamos então votar, 
nesta matéria, acompanhando o interesse da Oposição, 
que é o de derrotar o destaque que nós estamos discutindo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-
mos então ao encaminhamento. Eu gostaria que fos-
sem rápidos porque a sessão já acabaria às 16 horas 
e teríamos que convocar outra.

Como vota o PT?
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, rapidamente, eu 
estou devendo uma barrinha de cereal a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Esse é 
um artigo do acordo, não é? (Risos.)

O SR. SIBÁ MACHADO – Não. O PT está cum-
prindo o acordo, mas estou aqui só para fazer a orien-
tação da bancada. E nós vamos, então, encaminhar 
o voto contrário ao destaque. Nesse caso, o voto será 
“sim”, Sr. Presidente. Não, desculpa!

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Não, é “não”!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O voto 

é “não”. O voto é “não”.
O SR. SIBÁ MACHADO – É supressão do texto. 

É supressão do texto, porque nós queríamos a manu-
tenção do texto para suprimi-lo, e para suprimi-lo então 
o voto será o voto “não”, Sr. Presidente. Esse é o voto 
da bancada do Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
então vota “não”.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O PMDB, Sr. Presi-
dente, também vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PMDB 
vota “não”.

PSDB.
O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB-GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
sempre foi contrário a alterações na Lei nº 8.666. Nós 
achamos que essa é uma lei muito importante e que 
tinha que ser preservada. Na medida em que ela foi 
alterada por medida provisória, nós temos um regime 
diferenciado que agiliza e facilita contratações, passa-
mos a respeitar porque passou a ser um texto legal. 
Mas não podemos admitir que, agora, sejam suprimi-
dos técnica e preço da contratação integral e obra de 
engenharia. Foi celebrado um acordo aqui, em razão 
exatamente de uma articulação do partido, e nós re-
comendamos o voto “não”. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”. 
PSD. (Pausa.)
Bloco PR e demais partidos, PTdoB, PRP?
Lincoln Portela.
O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR 
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encaminha “não” ao texto, parabenizando, inclusive, a 
atuação do Líder de Governo Arlindo Chinaglia, que 
soube, no momento certo, recuar, para poder avançar 
em cima do projeto. 

Parabéns ao Deputado Arlindo Chinaglia e à 
Oposição também, que compreendeu essa matéria! 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Bloco 

PTB/PPS/PV?
A SRA. CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS-SC. 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
o Bloco PV/PPS orienta “não” e registra a importância 
desse grande acordo, para que a gente retirasse esse 
destaque do texto, RDC. Construindo acordos, a gente 
consegue avançar em pontos importantes, como foi a 
aprovação, no momento anterior, de nossa emenda 
de 4% para as pessoas com deficiência e as pessoas 
com câncer. 

Então, construindo acordos, a gente consegue 
avançar nesta Casa. É “não”, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PP, meu 
partido, o Deputado Esperidião Amin.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PP, eviden-
temente, vota “não” e conclama os demais partidos 
para que tomem a mesma linha, até para terminarmos 
a sessão na hora certa. Mas não posso deixar de me 
congratular com a Deputada Carmen Zanotto, do meu 
Estado, que fez uma defesa lúcida, veemente e vito-
riosa do destaque anterior. 

O SR. CARLOS SOUZA (PSD-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSD en-
caminha “não”. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PP 
vota “não”. 

O PSD vota “não”. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – DEM.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
mocratas quer salientar… Em nome da bancada, eu 
quero agradecer a vigilante e competente assessoria 
técnica de nossa bancada, que, de maneira reiterada, 
tem sido expressa nos nossos votos e nos movimentos 
que o Democratas faz neste plenário. É graças a essa 
vigilância permanente da nossa assessoria técnica 
que o partido defende neste momento este destaque, 
que impede que no Brasil ainda se dê uma superlibe-
ralidade no uso do dinheiro público. Retirar o conceito 
de preço e técnica das licitações públicas era, como 
eu disse inicialmente, abrir a porteira para favorecer 
a corrupção.

Eu saúdo e aplaudo o Líder Arlindo Chinaglia, 
porque ele teve a sensibilidade de voltar a fechar a 

porteira. Ou seja, o Regime Diferenciado de Contra-
tações é um problema. Mas, mantendo-se técnica e 
preço, ainda se pode fiscalizar. 

Por isso que o Democratas pede o voto “não” ao 
texto e “sim” ao destaque.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – “Não”, 
DEM.

PSB.
O SR. PASTOR EURICO (PSB-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PSB encaminha “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pastor 
Eurico, “não”.

PDT, André Figueiredo.
O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PDT encaminha “não”, 
Sr. Presidente, mais uma vez saudando o Líder Arlindo 
Chinaglia e todos os partidos por esse consenso em 
torno da retirada de algo extremamente maléfico para 
a sociedade brasileira. Nós esperamos, no âmbito de 
uma Comissão Especial, discutir e reformular a Lei de 
Licitações, que já tem 20 anos. Mas, sobre o Regime 
Diferenciado de Contratações, basta. Nada de enxer-
tos e medidas provisórias.

O PDT encaminha “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PSC.
O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC vota 
“não”, e gostaria até de deixar registrado aqui que ou 
nós realmente tenhamos uma Comissão Mista para 
analisar e alterar, naquilo que for necessário, a Lei nº 
8.666 ou que o Governo desista de colocar esse as-
sunto na medida provisória, de forma que seja apro-
vado, nesta Câmara, o que vai trazer consequências 
gravíssimas para o nosso País.

Quero deixar claro que nós não podemos alte-
rar da forma como está sendo colocado. Vamos, sim, 
constituir uma Comissão Mista, vamos estudar a Lei 
8.666 e aperfeiçoá-la, mas não modificá-la da forma 
como está sendo proposto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PSC 

vota “não”.
PCdoB.
A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – O PCdoB, Sr. Pre-
sidente, vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
PRB. (Pausa.)
PSOL, Deputado Ivan Valente?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós enten-
demos que o Regime Diferenciado de Contratações 
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é uma inovação que veio no sentido de facilitar uma 
série de questões ligadas aos grandes eventos aqui. 
Foi por isso que mudamos esse conceito. Agora, quem 
acompanha a política brasileira, quem acompanha a 
Lei 8.666 e sabe que é no interior das licitações que 
ocorre o maior número de casos de corrupção e que 
o Regime Diferenciado de Contratações facilita ainda 
mais essa questão sabe que não podemos continuar 
com isso, liberando as licitações dessa forma.

É evidente que nós temos, pelo contrário, que co-
locar um olho observador sobre as licitações no nosso 
País. Isto aqui é estimular a corrupção, inclusive com 
grandes obras, grandes empresas, etc.

Por isso, o PSOL vota... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PMN.
O SR. DR. CARLOS ALBERTO (PMN-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
PEN. (Pausa.)
Minoria.
O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Minoria 
acompanha o acordo, declara “não” e acelera o pedi-
do de votação porque a sessão acabará em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “não”.
Governo.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Só uma frase: pelo 
acordo encaminhamos “não”, mas o Governo defen-
de a iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Muito 
bem, Deputado Arlindo Chinaglia. “Não.”

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Em votação. 

Art. 22. Fica revogado o inciso III do § 2º do 
art. 9º da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aqueles 
que forem pela manutenção do artigo permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

REJEITADO.

FICAM PREJUDICADOS OS SEGUIN-
TES REQUERIMENTOS DE DESTAQUE:

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 161, I, e § 

2º, combinado com o art. 117, IX do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do artigo 22 do PLV 
apresentado à MP 582/2012.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado João Campos, Vice-Líder 
do PSDB.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 117, IX c/c 

161, inciso V e § 2º do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, destaque para vota-
ção em separado do art. 22, constante no PLV 
aprovado na Comissão Mista para suprimi-lo.

Sala das Sessões, 20 de fefereiro de 
2013. – Deputado André Figueiredo, Líder 
do PDT.

O SR. SÉRGIO BRITO (PSD-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Sérgio Brito votou com o seu partido na última vota-
ção nominal. 

O SR. ALEXANDRE ROSO (PSB-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Depu-
tado Alexandre Roso, do PSB, votou com seu partido 
na última votação nominal.

O SR. SIBÁ MACHADO – Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Questão de or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda há 
pouco, V.Exa. se remeteu ao Presidente do Congresso 
Nacional sobre o funcionamento das Comissões, das 
Mistas, de medidas provisórias. Segundo o art. 151 do 
Regimento Comum das duas Casas, nos casos omis-
sos entre Regimentos, aplica-se, em primeiro lugar, o 
Regimento do Senado Federal. 

Muito bem. Diz o parágrafo único do art. 107 do 
Regimento do Senado: 

“Parágrafo único. Em qualquer hipóte-
se, a reunião de comissão permanente ou 
temporária não poderá coincidir com o tempo 
reservado à Ordem do Dia das sessões deli-
berativas ordinárias do Senado.”

Neste caso, a nossa sessão aqui é extraordinária. 
Quero entender que, para contribuir com o diálogo, as 
reuniões das devidas Comissões têm plena validade. 
Então, mesmo tendo sido remetida ao Presidente do 
Congresso Nacional, faço esta ressalva, dizendo que 
eu entendo que tem plena validade o funcionamento 
das Comissões na data de hoje.

O SR. ALEXANDRE LEITE – Sr. Presidente, 
para contraditar.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Inocêncio Oliveira. Aliás, a minha inspiração aqui 
é em função do Deputado Inocêncio.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
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transcorridas 4 horas de prorrogação, mais 1 hora, não 
haverá necessidade de encerrar a sessão extraordiná-
ria, pois estamos em processo de votação, e o Regi-
mento é claro: até concluir a votação, pode continuar 
a sessão, votando as matérias.

O SR. ALEXANDRE LEITE – Sr. Presidente, 
para contraditar a questão de ordem do Deputado 
Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Nós es-
tamos entre uma e outra, Deputado Inocêncio, tem que 
consultar o Plenário.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Não há necessi-
dade, porque estamos em processo de votação, e até 
completar a votação não há necessidade de encerrar.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu con-
sulto o Plenário. São 16 horas. Temos apenas mais 
uma votação. Consulto o Plenário se, de forma geral, 
concordarem, prorrogaremos a sessão e votaremos 
esse destaque.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Não pode. A sessão já tem 
5 horas. É impossível prorrogar. 

O PSOL pede outro painel para nova sessão 
extraordinária.

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB-GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB con-
corda em manter o painel, mas não concorda com a 
continuidade da sessão.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 
como autor da emenda...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 
ter que encerrar esta sessão, então. 

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Como autor da 
emenda, eu gostaria...

O SR. ALEXANDRE LEITE – Sr. Presidente, 
pela ordem. 

Eu ainda estou contraditando a questão ordem 
feita anteriormente. V.Exa. não me concedeu a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
contraditar.

O SR. ALEXANDRE LEITE (DEM-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Presidente. 

Presidente, o Deputado Sibá Machado diz que a 
questão de ordem que eu fiz anteriormente não vale 
porque ela trata de sessão ordinária, mas a sessão na 
qual nós estamos é uma sessão extraordinária. 

Não só o Regimento da Câmara dos Deputa-
dos diz, como é lógico que se trata de uma questão 
de instalação, de uma Comissão Especial, onde há 
Deputados e Senadores. Então, é óbvio, é lógico 
que, em havendo uma sessão extraordinária, os 
Deputados e Deputadas devem estar no plenário 
da Câmara. Então, não há sentido na contraposi-

ção do Deputado Sibá Machado à minha questão 
de ordem, porque os Deputados que lá estão aqui 
deveriam estar. 

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, o PSOL 
pede o encerramento da sessão.

O SR. ALEXANDRE LEITE – Então, Presidente, 
são essas as nossas ponderações, de acordo com o 
art. 46, § 1º, do nosso Regimento.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 

recolher a questão de ordem do Deputado Sibá Ma-
chado, vou aditar a primeira feita por V.Exa. e vou levar 
ao Senado, para que S.Exas. tenham...

O SR. MIRO TEIXEIRA – Presidente, quando 
puder...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Miro Teixeira, meu Líder.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Essa é uma questão recorrente. 
A todo instante surge essa discussão. 

Houve tempo em que a interpretação era de que 
o processo de votação englobava a votação de todos 
os destaques. A matéria estava em votação. 

O Deputado Inocêncio Oliveira foi Relator des-
se Orçamento, deste Regimento, que é mais do que 
o Orçamento. 

Mas, depois, na interpretação de uma Questão de 
Ordem, porque atendia ao Governo da época, a sub-
serviência aqui da época, que hoje não existe mais, do 
Plenário ao Poder Executivo, permitiu essa interpreta-
ção. Acabou sendo uma interpretação. Entendo que está 
na hora de nós lutarmos de novo pelas prerrogativas 
do Parlamento. Já está acontecendo no Supremo Tri-
bunal Federal. Temos que recorrer a outro poder pelas 
nossas prerrogativas de examinar vetos, por exemplo. 
Houve uma mudança regimental aqui que congestionou 
a Comissão de Constituição e Justiça, invertendo o rito. 
Os projetos terminam na Comissão de Justiça. É uma 
maneira de controlar o Deputado: “Abram o olho!” Isto 
é uma maneira de controlar os Deputados!

Eu penso e não tenho muita esperança, mas acho 
que pode ser agora o momento para nós voltarmos a 
discutir essa questão e voltarmos a ter a interpretação 
do processo eleitoral. Anunciada a votação da matéria, 
anunciada a votação dos destaques, isso não pode 
ser interrompido. A interrupção da sessão se dá pelo 
tumulto do plenário, pela falta de quorum, como está 
descrito aí no Regimento. Agora, nós podemos tranqui-
lamente votar mais um destaque, mais dois destaques, 
ou dez destaques. V.Exa. também é da época em que 
se avançava aqui pelas madrugadas em votação sem 
que houvesse a necessidade da convocação de nova 
sessão. Naquela época, o Parlamento...
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O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, questão 
de ordem, segundo o art. 95, combinado com o art. 72.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Ivan Valente, há um orador na tribuna.

O SR. IVAN VALENTE – Questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Calma.
O SR. IVAN VALENTE – Questão de ordem tem 

preferência, Sr. Presidente.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 

conceder a palavra a V.Exa...
O SR. IVAN VALENTE – Questão de ordem tem 

preferência, Sr. Presidente.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 

conceder a palavra a V.Exa...
O SR. IVAN VALENTE – Art. 95, Sr. Presidente. 

Consulte a assessoria da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Mas o 

Deputado Miro Teixeira ainda estava falando.
O SR. IVAN VALENTE – Já acabou, já concluiu.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 

interrompeu.
O SR. IVAN VALENTE – V.Exa...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Isso não 

é questão de ordem, isso é tumultuar a sessão.
O SR. IVAN VALENTE – Não. É questão de or-

dem. O Deputado Miro Teixeira...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 

pode apresentar a questão de ordem...
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Questão de 

ordem. Sem revisão do orador.) – O Deputado Miro 
Teixeira já concluiu e a sessão já terminou.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa...
O SR. IVAN VALENTE – A sessão já terminou, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 

pode depois...
O SR. IVAN VALENTE – Nós estamos com mais 

de 6 minutos passados do horário: art. 78.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 

discordância do Deputado Ivan Valente...
O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Questão de or-

dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...eu vou 
encerrar a sessão...

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...até 

para não criar o vício nesta sessão.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Questão de or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. DR. ROSINHA – ...o quorum...
O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Há emenda sobre 

a mesa, Sr. Presidente. Há uma emenda.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Questão de or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Nada 

mais havendo a tratar vou encerrar os trabalhos, antes 
convocando Sessão Deliberativa Extraordinária para 
hoje, quarta-feira, 20 de fevereiro, às 16 horas.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sou autor de uma 
emenda que está sobre a mesa aí.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 
questão de ordem.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Novo painel, novo painel.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Tem uma emen-
da minha aí.

O SR. DR. ROSINHA (PT-PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Dr. Rosinha vo-
tou com o PT.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Tem uma emenda aí.

O SR. IVAN VALENTE – Acabou a sessão.
Novo painel, para nova sessão.
O SR. SIBÁ MACHADO – A sessão...
A SRA. SANDRA ROSADO (PSB-RN. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Acabou a sessão.
O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Há uma emenda 

sobre a mesa.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Bom. 

Então, a retirada da emenda implica que a sessão...
O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...que se 

encerre a votação.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Questão de or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encerrada a 
votação. Sr. Presidente, encerrada a sessão.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero retirar a minha emenda.

Sr. Presidente, a sessão foi encerrada, não foi?
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não va-

mos deixar vício nenhum...
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O SR. LINCOLN PORTELA – A sessão foi encer-
rada não foi? O Presidente não deu por encerrada ainda.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Não foi encerrada, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Lincoln Portela...

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, a sessão 
foi encerrada, foi encerrada.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...há 
uma discordância. Deputado Inocêncio Oliveira, eu 
lhe respeito muito. Há uma discordância do Deputado 
Ivan Valente...

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...não 

vamos correr risco, não custa nada encerrar e marcar 
para daqui a 2 minutos.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – ...uma questão 
de ordem.

O SR. IVAN VALENTE – Nova sessão...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Porque 

ainda há a redação final. Ainda há a redação final.
O SR. LINCOLN PORTELA – Encerraram a ses-

são...
O SR. IVAN VALENTE – Há o encaminhamento 

de redação final ainda aí.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Questão 

de ordem do Deputado Inocêncio.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 

Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Simão Sessim...

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Está o.k., Sr. Pre-
sidente. Está mantida a emenda, Presidente.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – ...meu caríssimo 
Mozart sabe, tanto é verdade que...

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – O destaque, des-
culpe, desculpe.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – ...o Deputado 
Miro Teixeira tinha razão. O processo, uma votação de 
destaques só se encerra com a votação dos destaques, 
sobretudo porque eu vou usar um argumento que é 
fundamental: se algum destaque foi para supressão, 
então, a matéria não foi votada, porque esse texto foi 
retirado até se decidir.

Então, a votação pode continuar porque a ma-
téria não foi concluída. Eu acho que o Deputado Miro 
Teixeira tem toda a razão. A matéria só é votada quan-
do votarmos os destaques, porque pode haver algum 
destaque que seja supressivo e tenha retirado parte 
do texto. E só é votado quando completa essa votação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Muito bem, Ino-
cêncio!

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente...
O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB-GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB enten-
de que esta sessão está encerrada na forma regimen-
tal. Nós queremos votar, vamos colaborar para isso...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Inocêncio, Deputado João.

O SR. JOÃO CAMPOS – ... mas desde que V.Exa. 
convoque outra sessão. Concordamos até que se man-
tenha o painel.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Não, não mantém. O pes-
soal não quer manter o painel.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A decisão 
da Mesa é que vai valer para a sessão. A decisão da 
Mesa, não correndo nenhum risco, é de que nós não 
estamos em votação nominal. Só não se encerraria se 
fosse votação nominal. 

O SR. IVAN VALENTE – Isso.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – No mo-

mento em que há um espaço entre a votação de uma 
e de outra, a Mesa entende que deve encerrar. O que 
o faço neste momento.

Nada mais havendo a tratar...
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Novo painel, Presidente. O 
pessoal pede novo painel. Novo painel, pedido pelo 
PSOL, Presidente.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. GEORGE HILTON (Bloco/PRB-MG. Pro-
nunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, o Brasil, em 2012, 
ingressou em um ranking que lista os 10 países que 
mais retrocederam em termos de liberdade de impren-
sa. Nesse período, quatro jornalistas foram mortos por 
conta de matérias que levantavam suspeitas sobre a 
malversação de recursos públicos. Embora esses jor-
nalistas assassinados atuassem no interior do País, 
o número posiciona o Brasil como o quarto país mais 
letal para os profissionais da imprensa.

Embora o Brasil figure entre os países com maior 
PIB do mundo, os países que nos acompanham na lis-
ta dos piores lugares para a imprensa não costumam 
ser um bom exemplo de democracia. Figurar como o 
quarto mais letal para a imprensa pode significar uma 
luz de advertência para a democracia brasileira.

Depois de Hitler, a democracia dos nossos dias 
não pode ser medida apenas pela participação popular 
nas eleições. A fragilidade da democracia de massas 
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se encontra na possibilidade de elementos emocionais 
dominarem a ação política pela ação de um demagogo.

Nas democracias modernas, deve existir uma 
complexa estrutura de instituições confiáveis para im-
primir a correção dos impulsos emocionais das mas-
sas e, ao mesmo tempo, permitir que a voz do povo 
chegue aos ouvidos dos dirigentes. Os dirigentes de-
mocráticos modernos precisam reforçar a confiança 
da população nos mecanismos institucionais. Essa 
confiança se forma pelo respeito que os governos e 
a burocracia do Estado demonstram pelos direitos e 
deveres institucionalizados.

Tão importante como o voto livre para a demo-
cracia, são também indispensáveis os serviços pú-
blicos, os direitos humanos, os partidos políticos e a 
imprensa livre. A luz de advertência acendeu para a 
nossa democracia, quando o Comitê para a Proteção 
dos Jornalistas listou o Brasil como um dos 10 países 
mais inseguros para a imprensa. Esse Comitê é uma 
organização que foi criada em 1981 para fazer frente 
ao assédio de governos autoritários contra jornalistas.

Será que podemos ficar tranquilos com a nossa 
democracia, quando um comitê que luta contra assé-
dio de governos autoritários lista o Brasil entre os dez 
mais inseguros para a profissão de jornalista? Como 
pretendemos reforçar o nosso poder entre as nações 
responsáveis se somos marcados com esses números 
de violência contra jornalistas?

É certo que em um País com índices de violência 
estratosféricos, que mata anualmente mais do que em 
países com guerra declarada, o número de jornalistas 
mortos pode ser considerado insignificante se com-
parado às dores das milhares de famílias brasileiras 
que todo ano enterram seus mortos. Ocorre que o 
simbolismo da morte de jornalistas afeta mais do que 
a dor privada dos seus familiares. Afeta a reputação 
do Estado, se as instituições do governo não derem 
atenção especial a esses crimes. Afeta a confiança da 
sociedade no sistema político.

Um Estado democrático moderno é o responsável 
final não só pelas regras do sistema. Vai mais além. 
Tem a obrigação de prestar contas dos fatos políticos 
que ocorrem na sociedade e no Estado.

O feedback que o governo deve à sociedade 
somente pode ocorrer quando a imprensa executa 
o seu papel livremente. Por isso, a violência contra a 
imprensa representa um potencial atentado contra o 
direito da sociedade de ser informada.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, devemos 
ficar atentos à violência contra os jornalistas. São os 
jornalistas que informam à sociedade sobre a qualida-
de das políticas dos governos. São os jornalistas que 
não deixam a sociedade se tornar alienada.

Devemos ficar atentos ao relato do Comitê para 
a Proteção dos Jornalistas, porque, se ninguém re-
clamar quando eles arrancam uma flor do jardim, o 
povo desinformado não vai perceber quando quise-
rem te calar.

O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB-
-GO. Pronunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, neste início da 3ª 
Sessão Legislativa da 54ª Legislatura tenho a oportu-
nidade e o privilégio de retomar minha comunicação 
com a população do Brasil, em particular com a do 
Estado de Goiás.

Quero, inicialmente, neste ano de 2013, reiterar o 
meu compromisso com o povo goiano, o qual me ele-
geu para representá-lo de forma idônea e ativa. Não 
irei medir esforços para contribuir com o crescimento 
do meu País, em especial do meu Estado. Continuarei 
destacando entre as minhas atividades parlamentares 
nesta Casa a de fiscalizar ações referentes ao Gover-
no Federal, além de promover iniciativas que possam 
gerar mais qualidade de vida aos cidadãos, usando 
de artifícios como projetos de lei e requerimentos para 
discussão de temas relevantes.

Quero ressaltar que nesta Casa possuo alguns 
projetos de lei de minha autoria, e irei trabalhar 
de forma incansável para que sejam apreciados 
o mais breve possível pelos meus pares, a fim de 
que se tornem lei e gerem efeitos positivos dentro 
da sociedade.

Almejo que esse ano seja promissor e produtivo 
para o povo brasileiro. Nesta Casa temos uma pauta 
bastante extensa e com temas relevantes para o Bra-
sil. Estarei intensamente ativo, principalmente para 
discutir os temas que considero primordiais para o 
crescimento do País.

Assuntos polêmicos enchem a agenda do Le-
gislativo, como o veto à nova distribuição dos royalties 
do petróleo, o orçamento de 2013, o novo modelo do 
Fundo de Participação dos Estados e a discutida re-
forma política.

Muito trabalho e discussão são esperados ao lon-
go de 2013 para adequarmos e transformamos o Brasil 
em um país mais igualitário, justo e proeminente. Por 
isso, prosseguirei dando minha parcela de contribui-
ção dentro desse processo legislativo e democrático.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. WALTER FELDMAN (PSDB-SP. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, em 13 de maio de 2008, com 
a edição da Resolução nº 4 do Conselho Nacional de 
Política Energética – CNPE, o Governo Federal formou 
um grupo de trabalho com o objetivo de elaborar estu-



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 02017 

dos, propor condições e sugerir critérios aplicáveis à 
situação das Centrais de Geração Hidrelétricas amorti-
zadas ou depreciadas e o tratamento das concessões 
com vencimento a partir de 2015.

Pois bem, esse grupo de trabalho atuou durante 
4 anos sem discutir com os agentes do setor de ener-
gia elétrica as possíveis alternativas para equacionar 
o problema das concessões com vencimento a partir 
de 2015.

Assim, de forma absolutamente antidemocrática 
e surpreendendo a todos os agentes do setor de ener-
gia elétrica brasileiro, em 11 de setembro de 2012, o 
Governo Federal editou a Medida Provisória nº 579, 
que teve repercussões extremamente negativas para 
o valor de mercado das empresas de energia elétrica 
com ações negociadas na bolsa de valores de São 
Paulo, com reflexos negativos para todo o mercado 
acionário brasileiro, aumento da percepção de risco do 
Brasil pelos investidores, e aumento de exigências de 
investidores para participarem de licitações de serviços 
públicos em outros setores da economia nacional, tais 
como portos, aeroportos, ferrovias e rodovias.

Essa forma antidemocrática de atuar, estabele-
cendo, sem estar premido pelo tempo, normas com 
entrada em vigor imediata, evitando discutir com a 
sociedade as soluções que melhor atendem aos inte-
resses do povo, caracteriza as ditaduras.

Governos antidemocráticos sempre alegam que 
as medidas de força que adotam buscam atender aos 
interesses do povo, subjugando as elites. Contudo, tais 
medidas, a médio e longo prazo, afastam investimentos, 
dilapidam a economia e, invariavelmente, resultam em 
prejuízos para o povo. Basta olhar a miséria em que 
vivem povos de governos ditatoriais para concluir que 
esse é um caminho equivocado.

A discussão democrática dos temas de interesse 
nacionais é sempre mais demorada e trabalhosa do que 
a adoção de providências sem qualquer debate. Legislar 
por medidas provisórias é mais cômodo, mas os resulta-
dos são menos eficazes e geram insegurança jurídica.

No caso das concessões com vencimento a partir 
de 2015, toda a sociedade sabia que a consequência 
imediata seria uma redução das tarifas de energia 
elétrica. Isso era evidente, já que os investimentos 
realizados foram depreciados ao longo do período do 
contrato de concessão.

Quanto à redução de encargos setoriais e tribu-
tos incidentes sobre energia elétrica, essa era outra 
reivindicação antiga dos agentes setoriais. Em razão 
dos sucessivos superávits fiscais brasileiros, a redução 
desses encargos e tributos era apenas uma questão 
de vontade política a ser concretizada mais cedo ou 
mais tarde pelo Governo Federal.

A forma como a redução tarifária foi implementada 
pelo Governo Federal é que foi lamentável.

Jogando os interesses nacionais para o segundo 
plano e atuando de forma absolutamente eleitoreira e 
antidemocrática, a Presidente Dilma, apesar de dispor 
de prazo suficiente, optou por desprezar o diálogo com 
os agentes do setor de energia elétrica nacional e sur-
preender a todos com a edição da Medida Provisória 
nº 579, de 2012.

A Presidente Dilma, e a publicidade governamen-
tal, ao tratar das providências decorrentes da MP nº 
579, passou a falsa imagem de que as empresas que 
não aderiram à renovação das concessões na forma 
proposta naquela MP estavam contra o Governo Fe-
deral, ou contra a redução tarifária. Ressalto que essa 
é uma imagem falsa.

Todos os brasileiros são favoráveis à redução das 
tarifas de energia elétrica no País. Contudo essa redução 
não pode ser feita de qualquer forma. Não se pode colo-
car em risco a saúde financeira das empresas conces-
sionárias, sob pena de, em pouco tempo, deteriorar-se 
a qualidade do serviço público de energia elétrica, que, 
diga-se de passagem, não é das mais elogiáveis, apre-
sentando a cada ano um número crescente de apagões.

Empresas como a COPEL e a CEMIG optaram 
por renovar as concessões de transmissão que vence-
riam conforme condições decorrentes da MP nº 579, 
de 2012. Porém, assim como a CESP, optaram por não 
renovar as concessões de geração que venceriam, pois 
as condições de renovação eram economicamente invi-
áveis, levariam a uma deterioração do serviço prestado. 
Em função dessa inviabilidade econômica a que CESP, 
CEMIG e COPEL se opuseram é que se deu a brutal 
desvalorização das ações do Grupo ELETROBRAS, 
que, controlado pelo Governo Federal e em detrimento 
dos interesses de seus acionistas privados, aderiu às 
condições de renovação de concessões de geração 
constantes da MP nº 579, de 2012.

Para sobreviver e continuar operando suas insta-
lações com alguma qualidade, o Grupo ELETROBRAS 
certamente necessitará de aportes de recursos do 
Tesouro Nacional. Nós, o povo brasileiro, é que, com 
os impostos que pagamos, arcaremos com o déficit 
financeiro imposto ao Grupo ELETROBRAS pela MP 
nº 579, de 2012.

Faço esse histórico para ressaltar a pouca dispo-
sição demonstrada pelo Governo da Presidente Dilma 
Rousseff para o diálogo, para a discussão democrática 
dos assuntos de interesse da Nação.

Trago o tema a lume, pois mais uma vez observa-
-se a pouca disposição do Governo Federal, e de seus 
prepostos, para discutir questões do setor elétrico bra-
sileiro, que são do interesse de todos.
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Em 10 de janeiro de 2013, a PSR Consultoria, 
publicou um artigo em que tecia críticas ao planeja-
mento energético brasileiro, responsabilidade principal 
da Empresa de Pesquisa Energética – EPE e do Ope-
rador Nacional do Sistema Elétrico – ONS.

Ressalte-se que a PSR é uma renomada empresa 
de engenharia genuinamente brasileira, que atua em 
mais de 60 países, em todos os continentes, e que, 
em diversas oportunidades, atendeu ao Governo Fe-
deral, tendo atuado, junto ao MME, na elaboração da 
malfadada Medida Provisória nº 579, de 2012.

No referido artigo, em síntese, a PSR afirmava 
que análises recentes apontavam que havia um risco 
real de racionamento de energia elétrica no País em 
2013 e que esse risco era maior do que o divulgado 
pelo Governo Federal.

Estudos da EPE apontavam que, em 2012, havia 
folga de 2.500 megawatts médios na oferta de energia 
no Brasil, e as análises da PSR concluíram que essa 
folga poderia não existir.

Utilizando a mesma metodologia empregada pela 
EPE, a PSR simulou a operação do sistema elétrico 
brasileiro durante 2012, e essa análise concluiu que, 
no fim de novembro, os reservatórios das hidrelétri-
cas deveriam estar, em média, com 55% de armaze-
namento. No entanto, na realidade, constatou-se que 
os reservatórios alcançaram, em fins de novembro de 
2012, um nível médio de apenas 33%.

É forçoso concluir que há problemas no planeja-
mento energético nacional, que precisam ser melhor in-
vestigados, em defesa dos interesses maiores do Brasil.

Lamentavelmente, o Governo Federal, mais uma 
vez raciocinando de forma absolutamente eleitorei-
ra, preocupou-se apenas em desclassificar trabalho 
realizado pela PSR, em artigo de autoria do Diretor 
do ONS, Dr. Hermes Chipp, intitulado Os palpites da 
consultoria e a segurança do setor elétrico, publicado 
no jornal Valor Econômico, em 15 de janeiro de 2013.

Sras. e Srs. Deputados, agindo de forma trucu-
lenta e antidemocrática, o Governo Federal imagina 
estar inaugurando, com vantagem, o debate das elei-
ções presidenciais de 2014.

Sra. Presidente Dilma, em prol da democracia, do 
Brasil, e do setor elétrico nacional, recomendo que a 
senhora deixe de se espelhar no comportamento dos 
generais da época da ditadura brasileira, e abra o di-
álogo com os agentes do setor elétrico, na busca de 
um planejamento energético mais eficaz para o Brasil.

Certamente, o planejamento energético do Brasil 
irá evoluir. De nada adianta o ONS, a EPE ou o Gover-
no Federal tentar enganar a opinião pública fingindo 
que a metodologia atualmente empregada é perfeita, 

imutável. Tudo evolui. Tudo muda. Porém, essa mudan-
ça pode ocorrer de forma democrática ou truculenta.

Não adotem o mesmo comportamento que em-
pregaram para tratar as concessões do setor elétrico 
nacional. Sejam democráticos. Discutam com a socie-
dade os aperfeiçoamentos do planejamento energético 
do setor de energia elétrica nacional passíveis de serem 
atingidos no curto, médio e longo prazos.

E, finalmente, esqueçam essa ideia de tentar con-
trolar a imprensa. Ela é essencial para que aqueles que 
não integram o governo tomem ciência das ameaças 
que integrantes do governo volta e meia lançam contra 
a democracia e as instituições nacionais, como ocor-
reu no inesquecível e ainda latente caso do mensalão.

Como bem lembrou a chanceler Angela Merkel, 
recentemente, quando falava na inauguração de uma 
exposição em Berlim para assinalar a data de 30 de 
janeiro de 1933, quando Hitler foi eleito chanceler, “os 
direitos humanos não se impõem sozinhos... a liber-
dade não se defende por si e a democracia não tem 
êxito sozinha”. 

Fazendo referência à ascensão ao poder de Hitler, 
a chanceler acrescentou que “isto deve ser um aviso 
constante para nós, alemães”.

Certamente, este é um aviso que todas as demo-
cracias do mundo devem relembrar constantemente. 
A democracia e a liberdade nunca devem ser consi-
deradas garantidas. Devemos perseverar por elas to-
dos os dias.

Muito obrigado.
A SRA. IRACEMA PORTELLA (PP-PI. Pronun-

ciamento encaminhado pela oradora.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, venho à tribuna para comentar 
um fato que pode parecer estranho a nossos interes-
ses mais imediatos, mas que diz respeito, sim, a todos, 
brasileiros e não brasileiros.

Diz respeito aos cidadãos de todo o mundo que 
anseiam pela paz, pela estabilidade, pela preserva-
ção do meio ambiente e pela democracia, como bens 
universais.

Diz respeito àqueles que querem a igualdade 
entre as nações e, dentro de cada uma, a igualdade 
entre os indivíduos. Ou, em outras palavras, os que 
lutam pela justiça econômica e social.

A reeleição de Barack Obama, nos Estados Uni-
dos, é esse fato. Direta ou indiretamente, ele nos afeta. 
Mercê da hegemonia do país norte-americano frente a 
todos os demais, de sua influência nas decisões mais 
importantes tomadas no planeta, de seu poderio es-
tratégico-militar, não há como desconhecer o gigante, 
quer se goste, quer não se goste dele.
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Foi gratificante ouvir seu discurso de posse, ocor-
rido em 21 de janeiro último, e ver expressos princípios 
que vão ao encontro dos nossos próprios.

Um discurso universalista, embora não sejamos 
tão ingênuos a ponto de ignorar que o povo e o Pre-
sidente norte-americanos são, antes de mais nada, 
norte-americanos.

Todavia, a confluência de interesses com o Bra-
sil pode ser maior do que parece. Gostaria, por isso, 
de me referir a alguns momentos da fala presidencial.

Remetendo-se à Constituição americana, em 
diversos momentos, Barack Obama destacou o tema 
da igualdade, conforme se pode observar em trechos 
como estes: “...todos os homens são criados iguais, 
[...], dotados por seu criador de certos direitos inalie-
náveis, [...] entre estes estão a vida, a liberdade e a 
busca da felicidade.” “Não podemos ser bem-sucedidos 
se poucos se derem bem, e muitos estiverem mal”.

Outro ponto, em referência aos problemas am-
bientais, disse: “Alguns podem negar o parecer domi-
nante da ciência, mas ninguém pode evitar o impacto 
devastador de incêndios descontrolados, secas devas-
tadoras e tempestades mais poderosas”.

Adiante prometeu: “Vamos demonstrar a coragem 
necessária para tentar solucionar pacificamente nossas 
diferenças com outros países, [...] o engajamento com 
outros países poderá acabar com as desconfianças e 
o medo de modo mais duradouro. A América continu-
ará a ser âncora de alianças fortes em cada canto do 
planeta; e vamos renovar as instituições que ampliam 
nossa capacidade de lidar com crises no exterior, 
pois ninguém tem maior interesse num mundo pacífi-
co do que a nação mais poderosa do mundo. Vamos 
apoiar a democracia da Ásia à África e das Américas 
ao Oriente Médio, porque nossos interesses e nossa 
consciência nos obrigam a agir em prol daqueles que 
anseiam pela liberdade”.

E, usando citações de vultos da história de seu 
País, foi muito claro: “...não podemos caminhar sozi-
nhos; ...nossa liberdade individual está inextrincavel-
mente vinculada à liberdade de cada alma na Terra”.

Houve tempos em que o Brasil se inclinava de 
forma incondicional para onde se inclinavam os Estados 
Unidos. Em tempos outros, optou-se pela atitude inver-
sa, repelindo fortemente qualquer tipo de influência, 
negando afinidades e recusando sistematicamente os 
valores que nos vinham de lá. Entre cada um desses 
extremos, colocavam-se questões ideológicas quase 
sempre incontornáveis.

Hoje, contudo, as ideologias não têm mais o peso 
de antes e tendem a confluir para um entendimento 
mais racional e humanizado. A própria globalização 
fez ruir tabus e desmitificar preconceitos.

Somos, todos, parte da mesma raça humana e, 
sem perder o senso de realidade, precisamos acreditar 
nela, sempre. É em seu benefício que, em qualquer 
circunstância, devemos praticar a compreensão e nos 
dar as mãos.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. VALADARES FILHO (PSB-SE. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, chegamos a uma situação li-
mite no que diz respeito à necessidade de rediscutir o 
agora já famoso pacto federativo, graças ao destaque 
que acabou tendo, em função da completa falência dos 
Municípios brasileiros; e, ultimamente, em função do fato 
de que a lei que regulava o Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) ter caducado, em dezembro de 2012.

Chegamos a um ponto de quase crise, não apenas 
entre os Três Poderes da República, mas também entre 
os entes federados: a União, os Estados e os Municí-
pios. E que feição tem essa crise? De que dimensão 
ela é exatamente? É sobre isso que gostaríamos de 
refletir, para tirar a melhor solução.

Para começo de conversa, temos o Fundo de 
Participação dos Estados (FPE), cuja regulamentação 
caducou. Mas o FPE não pode ser discutido sem que 
também o seja o Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM). Ao lado da redistribuição dos recursos que 
compõem esses fundos, estão as dívidas dos Estados 
e dos Municípios. Em seguida, diante da nova repac-
tuação de quanto vai para a União, quanto vai para 
os Estados e quanto vai para os Municípios, temos 
que ver como vai ficar a nova regulamentação para o 
ICMS, pois a redistribuição desses recursos precisa ser 
harmonizada. Por fim, precisamos verificar como vai 
ficar a divisão dos royalties do petróleo, gás e minérios.

Continuando essa reflexão, precisamos indagar, 
em primeiro lugar, se é justo que Estados e Municípios 
arquem com a maior parte das despesas com saúde, 
educação e segurança, ao passo que mais de 50% 
dos tributos arrecadados fica com a União. Será que 
há justiça nessa distribuição tão dispara de responsa-
bilidades, por um lado, e recursos, por outro?

Atualmente, cerca de 52% dos tributos ficam com 
a União; 27%, com os Estados; e apenas 22%, com os 
Municípios. Por um lado, é verdade que a União chega 
a bancar até 67% de toda a execução orçamentária 
brasileira. Mas, por outro, muitos tributos foram cria-
dos para ficarem exclusivamente nos cofres da União, 
como é o caso da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), criada em 1989, e do Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS), aumentada de 0,5% 
para 2%, em 1990; e para 3%, em 1999. Ou seja, para 
resolver seus problemas de caixa, a União, principal-



02020 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

mente pelas contribuições sociais, elevou sua carga tri-
butária entre 1994 e 2008 em 27,8%. Mas e os Estados 
e Municípios, como ficaram? Eles não têm tanto poder 
assim para criar ou aumentar tributos: de onde vão tirar 
dinheiro para um investimento, por menor que seja?

É certo que a crise não vem de agora. Esse mo-
delo nós o herdamos de algumas décadas, mas foi 
consolidado na Constituição de 1988. Mas a grande 
pergunta é: até quando Prefeitos serão responsabili-
zados por tarefas tão pesadas, quando seus recursos 
estão completamente engessados, com folhas de pa-
gamento, com o cumprimento das metas para a edu-
cação, com percentuais mínimos do orçamento para 
serem cumpridos? Até quando receberemos em nossos 
gabinetes em Brasília os governantes municipais em 
situação como se fosse a de subalternos? Como se 
diz no jargão popular, “de pires na mão”, implorando 
por projetos e por verbas federais para executarem as 
obras mais elementares, como asfalto, praças, águas 
e esgotos?

Não podemos nos esquecer de que os repasses 
de recursos federais para os Municípios vêm acompa-
nhados de uma séria de exigências: a primeira delas 
é a aprovação prévia dos programas de aplicação de 
recursos, de acordo com as diretrizes do Governo Fe-
deral. Em segundo lugar, é quase certo que seja neces-
sária uma contrapartida do Município. Mas como dar 
contrapartida se os recursos próprios já estão esgo-
tados? Por último, é imperativo que haja recolhimento 
de impostos federais e liquidação de dívidas para com 
a União. Sem isso não há dinheiro federal.

A um Município só pode ser dado o encargo de 
bancar as obras e os serviços que seus recursos pos-
sam suportar. Mas os tributos por eles, principalmente 
pelos pequenos, recolhidos nem de longe podem fazer 
frente a suas obrigações, como já disse, com educação 
e saúde, duas das prioridades eleitas pelos brasileiros, 
pela Constituição e pelo bom senso.

Então, fica óbvio que este depende do Fundo de 
Participação dos Municípios. Mas quanto deve ser en-
viado para um Município com mais de 500 mil habitan-
tes na Região Metropolitana de São Paulo? E quanto 
para um Município de pouco mais de 30 mil habitantes 
no sertão de Sergipe? É claro que a conta não vai fe-
char nunca com os critérios de distribuição per capita. 
É preciso levar em conta o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), por exemplo, para que a justiça social 
seja efetivamente buscada.

Não podemos nos esquecer de quão danosa tem 
sido a famigerada guerra fiscal, em que alguns Estados 
têm criado facilidades para certos setores da produção. 
O que ocorre no final? Menor arrecadação do ICMS, 
menos recursos a serem redistribuídos aos Municípios.

Sabemos que não é fácil buscar uma nova repar-
tição do bolo tributário, visto que a União age competi-
tivamente com Estados e Municípios. Nem é possível 
aumentar o tamanho do bolo, pois os contribuintes já 
estão saturados com os atuais níveis de impostos pa-
gos. Mas uma coisa é certa: ao Município só podem 
ser atribuídos os serviços que ele possa arcar com 
os impostos – recolhidos ou a ele transferidos – que 
efetivamente receba.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 

Pronunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, uso desta tribuna para 
manifestar meu mais veemente repúdio à atitude do 
Conselho Federal de Psicologia, que tem engendra-
do maquinações que lembram a Inquisição, na Idade 
média, palco do mais pérfido obscurantismo, tentando 
cassar o registro profissional do Psicólogo Dr. Silas Ma-
lafaia apenas por manifestação de ideias contrárias às 
dos atuais detentores do mando daquela prestigiosa 
entidade de classe.

O que se observa é que a direção desse Conse-
lho exerce uma espécie de ditadura da minoria, pois 
esse não é o que a maioria da classe de psicólogos 
pensa. Pelo contrário, o que se vê são profissionais 
insatisfeitos com essa verdadeira castração intelectual 
de seus integrantes.

Espero ansioso que a Diretoria atual desse 
Conselho não se esqueça de que são passageiros 
nessa história e que o bem-estar de toda uma cate-
goria profissional é mais importante que vaidades 
de momento.

Nessa Casa de leis já houve embate entre a re-
ferida Diretoria e membros da classe com referência 
aos mesmos motivos que agora leva o Conselho a 
manifestar a intenção de punir o Dr. Silas Malafaia, 
com concorrida audiência pública democrática e onde 
todos puderam se manifestar à vontade, ao contrário 
do modo como o referido Conselho vem conduzindo o 
procedimento administrativo contra esse ilustre profis-
sional. Qualquer atitude que venha a ferir o direito de 
livre pensamento dos psicólogos registrados no Con-
selho ensejará providências nesta Casa, inclusive, com 
pedido de intervenção para que sejam assegurados 
os direitos universais inalienáveis.

Finalizo pedindo aos envolvidos que usem do 
bom senso e mostrem à Nação que vocês são exem-
plos a serem seguidos, por se tratar de profissionais 
que operam na mais importante área da saúde que é 
a da mente, fazendo jus ao adágio mens sana in cor-
pore sano.

Muito obrigado.
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O SR. SANDES JÚNIOR (PP-GO. Pronuncia-
mento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, a Presidente Dilma Rousseff 
anunciou, nesta última terça-feira, uma grande ação 
social de nosso Governo. Refiro-me à extensão da 
complementação de renda do Bolsa Família para mais 
2,5 milhões de famílias que ainda permanecem em si-
tuação de extrema pobreza no País.

Com a medida, o Governo irá alcançar uma marca 
histórica, retirando 22 milhões de brasileiros da extre-
ma pobreza, do ponto de vista da renda, nos últimos 2 
anos. Trata-se de uma vitória que deve ser celebrada 
por todos os brasileiros, de todos os partidos e que 
acreditam num País mais justo.

A complementação da renda terá investimento de 
773 milhões de reais este ano, e o pagamento começa-
rá em março. Dessa forma, não existirá mais, no Bolsa 
Família, nenhuma família com renda mensal inferior a 
70 reais por pessoa, valor adotado como referência no 
Plano Brasil sem Miséria e que representa o primeiro 
passo para que as famílias possam superar a extrema 
pobreza, que envolve outras variáveis além da renda.

Aliado à garantia de renda, o plano de supera-
ção da extrema pobreza também promove ações de 
inclusão produtiva, como qualificação profissional, as-
sistência técnica, extensão rural, fomento à produção 
e acesso a bens e serviços públicos, em especial nas 
áreas de saúde, educação, habitação, acesso à água 
e à energia elétrica.

Como todos sabem, a gestão do Bolsa Família 
é descentralizada e compartilhada entre a União, Es-
tados, Municípios e Distrito Federal. Portanto, a partir 
de agora redobram nossos esforços no sentido de fis-
calizar ainda melhor a distribuição desses recursos e 
benefícios por todo o território nacional.

Compreendemos que ainda é um desafio para o 
Governo Federal identificar e incluir no Cadastro Único 
para Programas Sociais, o CadÚnico, todas as pessoas 
extremamente pobres do País. Para isso, o reforço da 
estratégia de busca ativa, que conta com o apoio dos 
Estados e Municípios, é fundamental.

Desde o início do Brasil sem Miséria, em junho 
de 2011, 791 mil famílias com este perfil foram loca-
lizadas, cadastradas e incluídas no Bolsa Família. In-
felizmente, senhoras e senhores, estima-se que ainda 
existam outras 700 mil fora do cadastro.

O Cadastro Único para Programas Sociais é um 
instrumento de coleta de dados e informações que 
tem o objetivo de identificar todas as famílias de baixa 
renda existentes no País. Devem ser cadastradas as 
famílias com renda mensal de até meio salário míni-
mo por pessoa.

Famílias com renda superior a esse critério pode-
rão ser incluídas no CadÚnico, desde que sua inclusão 
esteja vinculada à seleção ou ao acompanhamento de 
programas sociais implementados pela União, Estados 
ou Municípios.

O cadastro é constituído por sua base de dados, 
instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 
E sua base de informações pode ser usada pelos Go-
vernos Municipais, Estaduais e Federal para obter o 
diagnóstico socioeconômico das famílias cadastradas.

Dessa forma, o CadÚnico possibilita a análise 
das principais necessidades das famílias cadastra-
das e auxilia o poder público na formulação e gestão 
de políticas voltadas a esse segmento da população, 
bem como à inclusão dessas famílias em programas 
de transferência de renda, em programas que ofertam 
cursos profissionalizantes, serviços de assistência 
técnica e extensão rural, e que dão acesso à água ou 
a tarifas reduzidas de energia elétrica, por exemplo.

A Tarifa Social de Energia Elétrica, o Minha Casa, 
Minha Vida e o Bolsa Verde são alguns exemplos de 
ações que utilizam o CadÚnico como referência para 
a seleção de beneficiários.

Os cadastros são processados pelo Agente Ope-
rador do Cadastro Único, a Caixa Econômica Federal, 
que é responsável por atribuir a cada pessoa da famí-
lia cadastrada um número de identificação social de 
caráter único, pessoal e intransferível. Por meio deste 
número os operadores do CadÚnico podem localizar 
as pessoas cadastradas, atualizar dados do cadastro, 
verificar a situação do benefício e realizar as ações de 
gestão de benefícios.

Como podemos perceber, estamos não apenas 
ampliando o número de irmãos e irmãs atendidos por 
esta grande ação social do Governo Federal. Estamos 
também aprimorando os mecanismos de controle para 
ajudar a diminuir as fraudes que, infelizmente, ainda 
existem, mesmo em número cada vez mais reduzido.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. BRUNA FURLAN (PSDB-SP. Pronuncia-

mento encaminhado pela oradora.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, infelizmente, começo o novo 
ano legislativo abordando um tema velho. Ano após 
ano, o Governo vem se mostrando incapaz de tratar de 
maneira equilibrada as emendas parlamentares apre-
sentadas ao Orçamento por Deputados da Situação 
e da Oposição. É como se o empenho das emendas 
fosse uma benesse que o Poder Executivo concede, a 
seu bel-prazer, àqueles que, por uma razão ou outra, 
deseja agradar.

Trata-se de um problema sério, e um problema 
de dupla face. Uma face é a da falta de compromisso 
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efetivo do atual Governo com a democracia. Afinal, há 
inegável descaso para com os resultados das urnas 
quando decisões de uma Câmara representativa plu-
ral não são respeitadas pelo governante de plantão 
e as conveniências do poder acabam por se revelar 
mais importantes que a representatividade inerente ao 
mandato de cada um dos Deputados Federais eleitos.

Não adianta, contra esse raciocínio, argumentar 
que o Governo também é fruto do voto popular. A de-
mocracia não é tirania do Governo eleito. A população 
escolhe um conjunto de representantes e todos eles 
devem ser respeitados na medida exata do papel que 
exercem nas instituições representativas. A violação 
das prerrogativas de um membro da Minoria fere a 
democracia tanto quanto a violação das prerrogativas 
de um membro da Maioria.

Além da falta de compromisso democrático dos 
últimos Governos, há também uma deficiência institu-
cional grave a ser enfrentada e superada nessa área. 
E essa é a segunda face do problema. Um governo 
efetivamente democrático não deve querer manipular, 
por conveniência política, as emendas parlamentares. 
Mas também é preciso que os procedimentos formal-
mente estabelecidos impeçam qualquer manipulação, 
caso o Governo a intente.

Atualmente, as emendas parlamentares ficam em 
uma espécie de limbo até que os projetos de aplicação 
dos recursos delas decorrentes passem pelo crivo da 
Secretaria de Relações Institucionais da Presidência 
da República. Só então os técnicos dos respectivos 
Ministérios se debruçam sobre aqueles projetos.

Ora, não há nenhuma razão objetiva para que isso 
seja assim. Mesmo que uma eventualidade torne obri-
gatória a adaptação das despesas às receitas disponí-
veis, essa adaptação deve decorrer de procedimentos 
claros, previamente definidos, que não dependam da 
avaliação de uma Secretaria eminentemente política.

A soma das duas faces do problema nos diz mui-
to sobre os motivos por que algumas questões voltam 
ano após ano a nossos pronunciamentos, sem por isso 
receberem tratamento adequado. Algumas vezes, é 
certo, o prolongamento da discussão se deve à com-
plexidade do problema enfrentado; outras vezes, é a 
relativa pouca importância da questão que dificulta 
aglutinar os esforços necessários para sua solução.

Não é raro, contudo, que aconteça o que esta-
mos tratando. A questão é relevantíssima, toca nos 
fundamentos mesmo do regime democrático, mas não 
é tão complexa que exija longas discussões para ser 
corretamente enfrentada. O único motivo para que ela 
permaneça intocada é o interesse espúrio do Governo 
de se beneficiar do problema, em lugar de resolvê-lo.

O Congresso Nacional precisa tomar consciência, 
no entanto, de que essa não é uma matéria da qual nós 
nos possamos descuidar. Temos defendido as emendas 
parlamentares ao projeto de lei orçamentária porque 
entendemos que os 513 Deputados Federais, eleitos 
por diferentes partidos, em todos os Estados do Brasil, 
têm condições de trazer ao Orçamento questões so-
cialmente relevantes que a burocracia centralizada do 
Executivo tem dificuldade de perceber. Pessoalmente, 
estou convencida de que as emendas constituem, po-
tencialmente, um elemento democrático do processo 
orçamentário.

No entanto, se o Governo manipula o empenho 
das emendas de maneira a torná-las tão somente um 
instrumento de seus interesses políticos, é óbvio que 
elas deixam de ser um meio de descentralização de 
poder e informação para se revelarem apenas mais um 
mecanismo de centralização de poderes nas mãos do 
Executivo. Sendo assim, a legitimidade da participação 
ativa dos Parlamentares no processo orçamentário se 
esvai e o próprio Congresso se deslegitima como ator 
político relevante.

A situação é particularmente grave quando o be-
neficiário de uma emenda parlamentar é um Município. 
Os Municípios são escolas de democracia. Quando 
a cidadania se acostuma, no plano municipal, com 
práticas políticas saudáveis, isso produz efeitos em 
cadeia sobre as demais instâncias federativas. Mas 
quando as pessoas que se mobilizam para atrair re-
cursos para seu Município percebem que, apesar de 
terem seguido todos os trâmites, a verba ficou detida 
em função de um interesse político mesquinho, é claro 
que se expande a percepção de que só o jeitinho e o 
compadrio funcionam na esfera política.

Para completar o quadro deprimente, é indispen-
sável lembrar que a maioria dos Municípios brasileiros 
dispõe de escassos recursos financeiros, técnicos e 
humanos. A elaboração de um projeto adequado à ob-
tenção das verbas decorrentes da emenda parlamen-
tar exige deles grande esforço, eventualmente com a 
contratação de consultorias externas.

Quando essas emendas não são empenhadas, a 
perda sofrida tem, portanto, duas dimensões. Perde-se 
porque necessidades prementes deixam de ser atendi-
das em áreas fundamentais como saúde, educação e 
transporte e perde-se porque gastos foram feitos com 
a intenção legítima de receber os recursos estatais 
que deveriam estar sendo aplicados ali.

Essas não são questões abstratas, Sras. e Srs. 
Deputados. Muita gente se vê concretamente preju-
dicada por essa deficiência gritante e absolutamente 
desnecessária de nossa organização institucional. E 
é por ser uma questão concreta que faço questão de 
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enumerar as Prefeituras e demais entidades que so-
freram o desgosto e a punição de verem emendas que 
as beneficiariam não serem empenhadas.

São elas as Prefeituras de Barueri, Franco da 
Rocha, Araçariguama, Itanhaém, Mairinque, Pirapora 
do Bom Jesus, Rio Grande da Serra, Cajamar, Cara-
picuíba, Ibiúna, Itaquaquecetuba e Praia Grande. A 
primeira viu sua emenda naufragar no Ministério de 
Ciência, Tecnologia e Inovação; a segunda, no Minis-
tério do Esporte; as cinco seguintes, no das Cidades; 
e as cinco últimas, no da Saúde.

No Ministério da Saúde soçobraram ainda emen-
das destinadas a beneficiar o Hospital Geral Pirajussara, 
do Estado de São Paulo, localizado em Embu, a Asso-
ciação de Assistência à Criança Deficiente – AACD, o 
Instituto CEMA de oftalmologia e otorrinolaringologia 
e a Casa de Misericórdia de São Roque.

Isso não poderia ter acontecido, Sr. Presidente. 
Precisamos sanar urgentemente essa deficiência ins-
titucional e fortalecer, assim, nossa democracia.

Obrigada.
A SRA. ALINE CORRÊA (PP-SP. Pronunciamento 

encaminhado pela oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, quero aproveitar esta oportunidade, 
como Relatora do Projeto de Lei nº 692/2007, para 
elogiar a decisão de se proibir a venda de álcool líqui-
do no País. A nossa relatoria já indicava essa direção, 
permitindo apenas a venda do produto em forma de gel, 
mais especificamente com graduação acima de 46,2º 
INPM, à temperatura de 20ºC, na quantidade máxima 
de 500 gramas e em embalagem resistente a impacto.

A decisão da Justiça reconheceu o direito da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de proibir a 
comercialização do produto, considerado altamente 
perigoso para utilização pelos consumidores, sobre-
tudo em ambiente doméstico.

Com base na decisão judicial, a ANVISA determi-
nou o recolhimento do produto das prateleiras de todos 
os estabelecimentos comerciais, que serão fiscalizados 
e multados caso não cumpram a determinação legal.

A decisão é corretíssima, pois a utilização do álco-
ol líquido tem causado graves acidentes, que colocam 
em risco a vida das pessoas, sobretudo das crianças, 
mais vulneráveis aos efeitos das queimaduras.

De acordo com a Sociedade Brasileira de Quei-
maduras (SBQ), são registrados anualmente cerca de 
um milhão de acidentes com queimaduras, que atingem 
300 mil crianças menores de 12 anos, das quais 45 mil 
são vítimas de acidentes com álcool líquido.

A experiência comprova que sempre haverá descui-
do no armazenamento e manipulação do álcool líquido, 
de tal forma que a única maneira de proteger a saúde 
das crianças é proibir a comercialização do produto.

A decisão que reconheceu os poderes da ANVISA 
foi tomada, por unanimidade, pela 4ª Turma do Tribu-
nal Regional Federal, da 1ª Região, ao reestabelecer 
a validade da Resolução RDC nº 46/2002, da ANVI-
SA, que havia sido suspensa por ação proposta pela 
Associação Brasileira dos Produtores e Envasadores 
de Álcool – ABRASPEA.

Nesse contexto, merece aplauso a ação determi-
nada das ONGs PROTESTE – Associação de Consu-
midores e Criança Segura – e também da Associação 
Médica Brasileira – AMB e Associação Paulista de Me-
dicina – APM, que atuaram no processo para oferecer 
maiores subsídios aos argumentos da ANVISA. Juntas, 
essas entidades trabalharam para derrubar a decisão 
anterior, que permitiu a venda de álcool líquido no País.

Em seminário que realizamos nesta Casa de leis, 
no Dia Nacional de Luta contra Queimaduras, ficaram 
evidentes os riscos a que todos estamos expostos em 
razão do acesso fácil a um combustível altamente in-
flamável como o álcool líquido, fato confirmado pelos 
gastos do Sistema Único de Saúde com atendimentos 
a pacientes vítimas de queimaduras.

A recente tragédia provocada pelo incêndio na 
cidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, vem 
mais uma vez comprovar que nunca é demais tomar 
medidas preventivas de segurança em relação ao fogo.

Quando são negligenciados cuidados básicos 
de segurança, a manipulação de produtos inflamáveis 
pode causar prejuízos enormes e ameaçar diretamente 
a vida de pessoas inocentes.

Por tudo isso, quero reiterar minha satisfação 
com a decisão de proibir a venda de álcool líquido e 
manifestar meu apoio à determinação da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária, que agiu com o rigor e 
a precisão que a situação exige.

Era o que tinha a destacar. Muito obrigada.
O SR. JEFFERSON CAMPOS (PSD-SP. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, diariamente faço minha leitu-
ra matinal de notícias. Busco me inteirar daquilo que 
acontece em nossa Nação e no mundo. Hoje não foi 
diferente. Avaliando uma publicação virtual da Folha 
de S.Paulo, deparei-me com a seguinte notícia: “No 
submundo da internet, site vende drogas e movimenta 
cerca de R$2,4 mi por mês”.

Confesso que já não me surpreendo tanto quan-
do leio sobre as peripécias e artimanhas das quais 
se utilizam não só os traficantes como consumidores 
de drogas, mas fiquei consternado em reparar que a 
maquinação bandida vai bem além do que podemos 
pensar ou imaginar. 

Segundo a matéria, neste site, no Silk Road todo 
tipo de comércio é realizável, desde venda de vários 
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tipos de drogas, joias falsas, remédios controlados, 
equipamentos para hacking, até pacotes de conteú-
dos pornográficos.

Tudo acontece numa zona virtual chamada deep 
web ou internet profunda, para a qual só é possível o 
acesso utilizando um browser de navegação anônima 
chamado TOR (The Onion Router), rede que procura 
garantir o anonimato tanto de sites quanto de usuá-
rios. É na deep web, por exemplo, que fica boa parte 
da pornografia infantil. Nela, os sites têm endereços 
cifrados e não podem ser encontrados por mecanis-
mos de busca tradicionais, como o Google.

E por estar alocado na deep web, ainda não foi 
possível tirar o Silk Road do ar, que vem atuando há 2 
anos. Ele movimenta cerca de R$2,4 milhões por mês, 
sendo que a maconha é um dos principais itens de 
venda. A maioria dos vendedores comercializa poucos 
tipos de produtos e as entregas são feitas pelo correio.

Logo após a inauguração do site, dois Senado-
res norte-americanos pediram uma investigação mais 
apurada sobre o que se passa ali, além da DEA, (Drug 
Enforcement Administration) agência de combate às 
drogas, que também investigam o sítio.

Aqui no Brasil há aqueles que se utilize das faci-
lidades do site comprando drogas pela Internet, rece-
bendo pelo correio, em embalagens lacradas e disfar-
çadas até em cartões de aniversário.

A reportagem ainda menciona:

“Para Pedro Abramovay, ex-Secretário 
Nacional de Justiça e professor da FGV-RJ, a 
lei é cinzenta sobre recebimento de drogas do 
exterior: ‘Em tese, sempre que é para consu-
mo pessoal é caracterizado como porte’. Ele 
defende que essa é a interpretação correta. 
‘Mas daí para a polícia entender e caracteri-
zar dessa forma, é outra história.’ Ou seja: se 
for pego, o usuário pode, sim, responder por 
tráfico internacional.”

Quero salientar que a linha entre consumo e 
tráfico no Brasil é muito tênue, uma vez que muitos 
dos consumidores também repassam suas drogas. 
Portanto, precisamos nos posicionar mais duramente 
a respeito desta pauta.

Se o consumidor pode portar drogas porque seu 
vício é, para muitos, considerado uma doença, está 
na hora de o tratarmos como doente. Um doente deve 
ser levado para clínicas, local onde é ministrado o tra-
tamento. Pois penso o mesmo de um viciado que se 
droga em meio às nossas praças, parques e ruas. Este 
deve ser recolhido e enviado para clínicas de recupe-
ração e reinserção social. Precisamos dar um pouco 
mais de atenção às leis que abordam este assunto e 

solucionar as brechas que têm transformado nossas 
ruas em locais perigosos e de consumo de drogas.

E com relação ao tráfico virtual creio que preci-
samos combatê-lo com mais veemência a fim de ex-
tirparmos este grande mal do meio de nossas famílias.

Solicito, Sr. Presidente, que meu pronunciamento 
seja divulgado pelos órgãos de comunicação da Casa 
e no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, é notícia na Bahia, em 
particular na região da bacia do Jacuípe, o pedido de 
afastamento da Prefeita de Ipirá, Ana Verena. Mulher 
de destaque na sociedade, com trajetória exemplar 
como filha, esposa, mãe, profissional e ativista social, 
liderou a coligação vitoriosa nas eleições municipais, 
composta por diversos partidos e grupos políticos, com 
destaque para Antônio Colonezzi, ex-Prefeito Diomá-
rio, Dude, Humberto do Deputado Jurandy Oliveira, e 
do PT, presidido por Carlos Oliveira com a presença 
de Ademildo Sampaio como Vice-Prefeito.

Durante o período de transição, a equipe coorde-
nada pela Prefeita Ana Verena, a partir da sua licença 
pelo Prefeito em exercício Ademildo Sampaio, envidou 
esforços, que lograram êxito, para um conjunto de no-
vas e importantes ações na saúde, na educação, na 
infraestrutura, no apoio à agricultura familiar, na as-
sistência social, assim como em muitas outras ações.

Com importantes investimentos nas políticas 
sociais, na infraestrutura urbana com muitas obras de 
calçamento, inclusive já retomadas pela nova adminis-
tração, investimentos importantes que asseguraram 
uma maior oferta de água potável em mais de uma de-
zena de povoados, assim como na sede, a construção 
de casas populares no campo e na cidade, a melhoria 
da saúde pública, ações e políticas consistentes que 
garantiram a melhoria da qualidade de vida para po-
pulação, foram decisivamente fatores que vêm fazen-
do de Ipirá um importante polo de desenvolvimento e 
crescimento no Estado.

A população de Ipirá pode ficar tranquila porque 
no âmbito administrativo estará garantida a continui-
dade do programa de desenvolvimento liderado pelo 
ex-Prefeito Diomário Gomes de Sá, que, durante os 
8 anos em que governou o Município, soube aprovei-
tar as oportunidades, implementando os programas, 
inicialmente do Governo Lula e do Governo Wagner, 
assim como do Governo Dilma. Foram os 8 anos de 
maior crescimento econômico e social experimenta-
do por Ipirá.

O povo de Ipirá pode ter certeza que esta é uma 
sólida unidade política, que foi construída para garantir 
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ao povo de Ipirá a continuidade de uma administração 
voltada na perspectiva de ampliação do desenvolvi-
mento social e econômico e a melhoria da qualidade 
de vida de todos no Município, e que esta parceria 
cada vez mais contará com o apoio incondicional do 
Governo Federal e Estadual.

Muito obrigado.
O SR. PADRE TON (PT-RO. Pronunciamento en-

caminhado pelo orador.) – Exmo. Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, no último dia 13 de fevereiro foi 
publicada no Diário Oficial da União a Portaria Intermi-
nisterial nº 78, incluindo os agricultores familiares be-
neficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária 
no Programa Minha Casa, Minha Vida.

Já este ano serão beneficiadas 60 mil famílias, 
entre construção e reforma de casas. A meta para o 
biênio 2013-2014 é zerar a demanda por moradia entre 
os assentamentos considerados prioritários, estimada 
pelo INCRA em aproximadamente 1 milhão de mora-
dias, todas em assentamentos localizados na rota do 
Plano Brasil sem Miséria.

Esta era uma demanda que vinha sendo apresen-
tada pelos movimentos sociais ligados à reforma agrária 
há anos. Moradia no campo sempre foi vista como um 
item desnecessário, nunca foi prioridade dos governos 
e das políticas públicas. Agora finalmente está sendo.

Mas não basta construir casas. É preciso pensar 
em todas as condições necessárias para uma vida dig-
na desses brasileiros, incluindo o tratamento adequado 
dos dejetos, coleta e destinação correta do lixo inorgâ-
nico, estradas vicinais bem conservadas, educação de 
qualidade e adequada à realidade rural, sem falar da 
saúde que é um dos mais graves flagelos para quem 
mora no meio rural.

Ou seja, a política de reforma agrária precisa 
ser vista como uma ação integrada de um conjunto 
de políticas públicas que contemple não só o acesso 
à terra, os incentivos à produção, à industrialização e 
à comercialização, mas também a moradia.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

VI – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Nada 

mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – COMPA-

RECEM MAIS OS SRS.:

Partido Bloco

RORAIMA

Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Total de RORAIMA 2

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB 
Luiz Carlos PSDB 
Total de AMAPÁ 2

PARÁ

Beto Faro PT 
José Priante PMDB 
Josué Bengtson PTB PtbPvPps
Miriquinho Batista PT 
Zé Geraldo PT 
Total de PARÁ 5

AMAZONAS

Carlos Souza PSD 
Dr. Luiz Fernando PSD 
Total de AMAZONAS 2

RONDÔNIA

Marcos Rogério PDT 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB PtbPvPps
Total de RONDÔNIA 3

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Perpétua Almeida PCdoB 
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 4

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Júnior Coimbra PMDB 
Leomar Quintanilha PMDB 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de TOCANTINS 4

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Weverton Rocha PDT 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MARANHÃO 6

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Antonio Balhmann PSB 
Chico Lopes PCdoB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Mário Feitoza PMDB 
Total de CEARÁ 5
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PIAUÍ

Marllos Sampaio PMDB 
Osmar Júnior PCdoB 
Paes Landim PTB PtbPvPps
Total de PIAUÍ 3

RIO GRANDE DO NORTE

Henrique Eduardo Alves PMDB 
Paulo Wagner PV PtbPvPps
Total de RIO GRANDE DO NORTE 2

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Total de PARAÍBA 2

PERNAMBUCO

Carlos Eduardo Cadoca PSC 
José Augusto Maia PTB PtbPvPps
José Chaves PTB PtbPvPps
Luciana Santos PCdoB 
Mendonça Filho DEM 
Silvio Costa PTB PtbPvPps
Wolney Queiroz PDT 
Total de PERNAMBUCO 7

ALAGOAS

Givaldo Carimbão PSB 
João Lyra PSD 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Renan Filho PMDB 
Total de ALAGOAS 4

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Mendonça Prado DEM 
Total de SERGIPE 2

BAHIA

Antonio Brito PTB PtbPvPps
Claudio Cajado DEM 
Edson Pimenta PSD 
Erivelton Santana PSC 
Josias Gomes PT 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Sérgio Brito PSD 
Total de BAHIA 7

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Domingos Sávio PSDB 
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 

Fábio Ramalho PV PtbPvPps
Humberto Souto PPS PtbPvPps
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Miguel Corrêa PT 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Rodrigo de Castro PSDB 
Walter Tosta PSD 
Total de MINAS GERAIS 18

ESPÍRITO SANTO

Cesar Colnago PSDB 
Total de ESPÍRITO SANTO 1

RIO DE JANEIRO

Andreia Zito PSDB 
Arolde de Oliveira PSD 
Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Edson Ezequiel PMDB 
Eurico Júnior PV PtbPvPps
Fernando Jordão PMDB 
Fernando Lopes PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Hugo Leal PSC 
Leonardo Picciani PMDB 
Otavio Leite PSDB 
Romário PSB 
Total de RIO DE JANEIRO 14

SÃO PAULO

Alexandre Leite DEM 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arnaldo Faria de Sá PTB PtbPvPps
Beto Mansur PP 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Roberto PSDB 
Carlos Sampaio PSDB 
Delegado Protógenes PCdoB 
Duarte Nogueira PSDB 
Guilherme Mussi PSD 
José Mentor PT 
Luiz Fernando Machado PSDB 
Mara Gabrilli PSDB 
Márcio França PSB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Otoniel Lima PRB 
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Pastor Marco Feliciano PSC 
Roberto Freire PPS PtbPvPps
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vaz de Lima PSDB 
Vicentinho PT 
Total de SÃO PAULO 22

MATO GROSSO

Eliene Lima PSD 
Nilson Leitão PSDB 
Pedro Henry PP 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MATO GROSSO 4

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PtbPvPps
Reguffe PDT 
Total de DISTRITO FEDERAL 2

GOIÁS

Heuler Cruvinel PSD 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB PtbPvPps
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Valdivino de Oliveira PSDB 
Total de GOIÁS 6

MATO GROSSO DO SUL

Giroto PMDB 
Total de MATO GROSSO DO SUL 1

PARANÁ

Alex Canziani PTB PtbPvPps
Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
Angelo Vanhoni PT 
Fernando Francischini PEN 
Hermes Parcianello PMDB 
Marcelo Almeida PMDB 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Professor Sérgio de Oliveira PSC 
Sandro Alex PPS PtbPvPps
Total de PARANÁ 11

SANTA CATARINA

Jorginho Mello PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marco Tebaldi PSDB 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Total de SANTA CATARINA 3

RIO GRANDE DO SUL

Darcísio Perondi PMDB 
Enio Bacci PDT 

Henrique Fontana PT 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Sérgio Moraes PTB PtbPvPps
Total de RIO GRANDE DO SUL 6

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco

RORAIMA

Raul Lima PSD 
Total de RORAIMA 1

PARÁ

Nilson Pinto PSDB 
Wladimir Costa PMDB 
Total de PARÁ 2

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Sabino Castelo Branco PTB PtbPvPps
Total de AMAZONAS 2

RONDÔNIA

Marinha Raupp PMDB 
Total de RONDÔNIA 1

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Marcio Bittar PSDB 
Total de ACRE 2

TOCANTINS

Irajá Abreu PSD 
Total de TOCANTINS 1

MARANHÃO

Cleber Verde PRB 
Nice Lobão PSD 
Pedro Novais PMDB 
Total de MARANHÃO 3

CEARÁ

Arnon Bezerra PTB PtbPvPps
Edson Silva PSB 
Total de CEARÁ 2

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Total de RIO GRANDE DO NORTE 1

PARAÍBA

Major Fábio DEM 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de PARAÍBA 2
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PERNAMBUCO

João Paulo Lima PT 
Roberto Teixeira PP 
Total de PERNAMBUCO 2

BAHIA

Arthur Oliveira Maia PMDB 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Argôlo PP 
Marcelo Guimarães Filho PMDB 
Márcio Marinho PRB 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de BAHIA 7

MINAS GERAIS

Diego Andrade PSD 
Gabriel Guimarães PT 
Jairo Ataide DEM 
João Bittar DEM 
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MINAS GERAIS 5

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB 
Rose de Freitas PMDB 
Total de ESPÍRITO SANTO 2

RIO DE JANEIRO

Edson Santos PT 
Liliam Sá PSD 
Sergio Zveiter PSD 
Vitor Paulo PRB 
Total de RIO DE JANEIRO 4

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB 
Eleuses Paiva PSD 
Guilherme Campos PSD 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Ricardo Tripoli PSDB 
Vicente Candido PT 
Total de SÃO PAULO 9

MATO GROSSO

Homero Pereira PSD 
Total de MATO GROSSO 1

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB 
Total de GOIÁS 1

SANTA CATARINA

Décio Lima PT 
Pedro Uczai PT 
Ronaldo Benedet PMDB 
Total de SANTA CATARINA 3

RIO GRANDE DO SUL

Eliseu Padilha PMDB 
Marco Maia PT 
Paulo Pimenta PT 
Total de RIO GRANDE DO SUL 3

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Encerro 
a sessão, antes convocando Sessão Deliberativa Ex-
traordinária para quarta-feira, dia 20 de fevereiro, às 
16h11min, com a seguinte

ORDEM DO DIA

URGÊNCIA

(Art. 62, § 6º da Constituição Federal)

Votação

ITEM ÚNICO

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 582, DE 2012  
(Do Poder Executivo) 

Continuação da votação, em turno úni-
co, da Medida Provisória nº 582, de 2012, que 
altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, quanto à contribuição previdenciária 
de empresas dos setores industriais e de 
serviços; permite depreciação de bens de 
capital para apuração do Imposto de Renda; 
institui o Regime Especial de Incentivo ao De-
senvolvimento da Infraestrutura da Indústria 
de Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 
de março de 2012, quanto à abrangência do 
Regime Especial Tributário para a Indústria 
de Defesa; altera a incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS na comercia-
lização da laranja; reduz o Imposto de Renda 
devido pelo prestador autônomo de transpor-
te de carga; e dá outras providências; tendo 
parecer da Comissão Mista, pelo atendimento 
dos pressupostos constitucionais de relevân-
cia e urgência, pela constitucionalidade, juri-
dicidade e técnica legislativa, pela adequação 
e compatibilidade financeira e orçamentária 
desta e das emendas apresentadas; e, no 
mérito, pela aprovação desta e pela aprova-
ção total ou parcial das emendas de nºs 1, 3, 
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7, 10, 14, 15, 26, 33, 37, 42, 61, 67, 85, 91, 92, 
101, 106, 110, 130, 134, 146, 149, 153 e 154, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão, 
e pela rejeição das emendas de nºs 2, 4 a 6, 
8, 9, 11 a 13, 16 a 25, 27 a 32, 34 a 36, 38 a 41, 
43 a 60, 62 a 66, 68 a 79, 81 a 84, 87 a 90, 93 a 
100, 102 a 105, 107 a 109, 111 a 129, 131 a 133, 
135 a 145, 147, 148, 150 a 152, e 155. (Relator: 
Dep. Marcelo Castro e Relator Revisor: Sen. 
Francisco Dornelles). As emendas de nºs 80 
e 86 foram retiradas pelos autores. 

PRAZO NA CÂMARA: 18-10-12
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

5-11-12 (46º DIA)

PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 
19-11-12

PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO 
NACIONAL: 28-2-13

COMISSÃO MISTA: Declaração inci-
dental de inconstitucionalidade do artigo 5º, 
caput, artigo 6º, §§ 1º e 2º da Resolução do 
Congresso Nacional nº 1/02, com eficácia ex 
nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 4.029 (DOU de 16/3/12).

(Encerra-se a sessão às 16 horas e 10 
minutos.)

Ata da 10ª Sessão da Câmara dos Deputados,  
Deliberativa Extraordinária, Vespertina,  

da 3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura,  
em 20 de fevereiro de 2013

Presidência dos Srs.: Henrique Eduardo Alves, Presidente;  
Simão Sessim, 2º Secretário; Lincoln Portela, § 2º do artigo 18 do Regimento Interno

ÀS 16 HORAS E 11 MINUTOS COMPA-
RECEM À CASA OS SRS.:

Henrique Eduardo Alves
André Vargas
Fábio Faria
Marcio Bittar
Simão Sessim
Maurício Quintella Lessa
Biffi
Gonzaga Patriota
Wolney Queiroz
Vitor Penido
Takayama

Partido Bloco

RORAIMA

Chico das Verduras PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Edio Lopes PMDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marcio Junqueira DEM 

Paulo Cesar Quartiero DEM 
Urzeni Rocha PSDB 
Total de RORAIMA 7

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB 
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB 
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de AMAPÁ 8

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PtbPvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
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José Priante PMDB 
Josué Bengtson PTB PtbPvPps
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB 
Zé Geraldo PT 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 16

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Dr. Luiz Fernando PSD 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Silas Câmara PSD 
Total de AMAZONAS 5

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT 
Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Moreira Mendes PSD 
Nilton Capixaba PTB PtbPvPps
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 7

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Henrique Afonso PV PtbPvPps
Perpétua Almeida PCdoB 
Sibá Machado PT 
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Eduardo Gomes PSDB 
Irajá Abreu PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Leomar Quintanilha PMDB 
Osvaldo Reis PMDB 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de TOCANTINS 8

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb

Domingos Dutra PT 
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pedro Novais PMDB 
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Sarney Filho PV PtbPvPps
Simplício Araújo PPS PtbPvPps
Waldir Maranhão PP 
Weverton Rocha PDT 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MARANHÃO 16

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Aníbal Gomes PMDB 
Antonio Balhmann PSB 
Ariosto Holanda PSB 
Arnon Bezerra PTB PtbPvPps
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB 
Danilo Forte PMDB 
Eudes Xavier PT 
Genecias Noronha PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Ananias PCdoB 
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mário Feitoza PMDB 
Mauro Benevides PMDB 
Paulo Henrique Lustosa PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 21

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB 
Paes Landim PTB PtbPvPps
Total de PIAUÍ 10

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
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João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Wagner PV PtbPvPps
Sandra Rosado PSB 
Total de RIO GRANDE DO NORTE 5

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Nilda Gondim PMDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 11

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB 
Fernando Ferro PT 
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jorge Corte Real PTB PtbPvPps
José Augusto Maia PTB PtbPvPps
José Chaves PTB PtbPvPps
Luciana Santos PCdoB 
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB PtbPvPps
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de PERNAMBUCO 23

ALAGOAS

Alexandre Toledo PSDB 
Arthur Lira PP 
Francisco Tenório PMN 
Givaldo Carimbão PSB 
João Lyra PSD 
Paulão PT 
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de ALAGOAS 8

SERGIPE

Almeida Lima PPS PtbPvPps
Andre Moura PSC 
Fabio Reis PMDB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB 
Total de SERGIPE 8

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB PtbPvPps
Antonio Imbassahy PSDB 
Claudio Cajado DEM 
Colbert Martins PMDB 
Daniel Almeida PCdoB 
Edson Pimenta PSD 
Erivelton Santana PSC 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz de Deus DEM 
Marcelo Guimarães Filho PMDB 
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Sérgio Brito PSD 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Total de BAHIA 34

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PtbPvPps
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
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Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Bonifácio de Andrada PSDB 
Diego Andrade PSD 
Dimas Fabiano PP 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Fábio Ramalho PV PtbPvPps
George Hilton PRB 
Geraldo Thadeu PSD 
Humberto Souto PPS PtbPvPps
Isaias Silvestre PSB 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jô Moraes PCdoB 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Júlio Delgado PSB 
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Marcos Montes PSD 
Marcus Pestana PSDB 
Margarida Salomão PT 
Mário de Oliveira PSC 
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Newton Cardoso PMDB 
Nilmário Miranda PT 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Reginaldo Lopes PT 
Renato Andrade PP 
Renzo Braz PP 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Walter Tosta PSD 
Weliton Prado PT 
Total de MINAS GERAIS 49

ESPÍRITO SANTO

Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Iriny Lopes PT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 

Manato PDT 
Paulo Foletto PSB 
Sueli Vidigal PDT 
Total de ESPÍRITO SANTO 8

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Alfredo Sirkis PV PtbPvPps
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Carlos Alberto PMN 
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Eurico Júnior PV PtbPvPps
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Fernando Lopes PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Glauber Braga PSB 
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB 
Jean Wyllys PSOL 
Jorge Bittar PT 
Leonardo Picciani PMDB 
Luiz Sérgio PT 
Manuel Rosa Neca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marcelo Matos PDT 
Miro Teixeira PDT 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB 
Stepan Nercessian PPS PtbPvPps
Walney Rocha PTB PtbPvPps
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 42

SÃO PAULO

Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
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Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB PtbPvPps
Arnaldo Jardim PPS PtbPvPps
Beto Mansur PP 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Roberto PSDB 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB 
Devanir Ribeiro PT 
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Francisco Chagas PT 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Mussi PSD 
Iara Bernardi PT 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José Genoíno PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB 
Mara Gabrilli PSDB 
Marcelo Aguiar PSD 
Márcio França PSB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB PtbPvPps
Newton Lima PT 
Otoniel Lima PRB 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Penna PV PtbPvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PSD 
Roberto de Lucena PV PtbPvPps
Roberto Freire PPS PtbPvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb

Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
Walter Ihoshi PSD 
William Dib PSDB 
Total de SÃO PAULO 62

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Júlio Campos DEM 
Nilson Leitão PSDB 
Pedro Henry PP 
Valtenir Pereira PSB 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MATO GROSSO 7

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PtbPvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PSDB 
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de DISTRITO FEDERAL 8

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB PtbPvPps
Leandro Vilela PMDB 
Magda Mofatto PTB PtbPvPps
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PMDB 
Valdivino de Oliveira PSDB 
Total de GOIÁS 16

MATO GROSSO DO SUL

Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Giroto PMDB 
Mandetta DEM 
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Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 7

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB PtbPvPps
Alfredo Kaefer PSDB 
André Zacharow PMDB 
Angelo Vanhoni PT 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra PSD 
Fernando Francischini PEN 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Nishimori PSDB 
Marcelo Almeida PMDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Oliveira Filho PRB 
Osmar Serraglio PMDB 
Professor Sérgio de Oliveira PSC 
Rosane Ferreira PV PtbPvPps
Rubens Bueno PPS PtbPvPps
Sandro Alex PPS PtbPvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 28

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PtbPvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PSD 
Jorginho Mello PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luci Choinacki PT 
Marco Tebaldi PSDB 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 14

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Assis Melo PCdoB 
Beto Albuquerque PSB 
Bohn Gass PT 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Darcísio Perondi PMDB 
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 
Giovani Cherini PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Manuela D`ávila PCdoB 
Marcon PT 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Ferreira PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB PtbPvPps
Ronaldo Zulke PT 
Sérgio Moraes PTB PtbPvPps
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 28

I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A lista de 

presença registra na Casa o comparecimento de 472 
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Fica dis-

pensada a leitura da ata da sessão anterior.

III – EXPEDIENTE

(Não há expediente a ser publicado)

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Consulto 
novamente o Deputado Ivan Valente se concorda com 
a manutenção do painel.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL pede 
um novo painel. A posição do partido é no sentido de 
que o painel seja zerado.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado Lincoln Portela.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Partido da República convida seus Parlamentares 
para virem a plenário marcar presença. Já estamos 
comunicando aqui também por meio da assessoria.

Peço a V.Exa. o que já havia pedido anteriormente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Nós só 

temos a redação final. Pedimos aos nossos colegas 
Deputados e Deputadas...

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado Alexandre Leite.

O SR. ALEXANDRE LEITE (DEM-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
mocratas pede a seus Deputados e Deputadas que 
compareçam ao plenário.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Há uma 
emenda ainda a ser votada, porque foi mantida. A 
emenda foi mantida, Sr. Líder do PR?

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – A Emenda foi man-
tida, Sr. Presidente. A emenda do Deputado Laercio 
Oliveira, do Partido da República, está mantida.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu acho que estamos adotando um procedimento 
grave. A emenda foi retirada no microfone, depois foi 
mantida. Acho que não existe essa condição.

O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, o 
grande...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Arnaldo Faria de Sá, a matéria já está vencida. A 
decisão já foi tomada, Deputado.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Eu não estou 
entrando no mérito.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A ideia 
de retirar era para colaborar...

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as 
inscrições para Breves Comunicações continuam ou 
temos que fazer uma nova inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A emenda 
foi retirada para colaborar. No momento em que não 
havia condições de prorrogar a sessão, a emenda foi 
mantida.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Presidente, a 
emenda depois de retirada, não pode ser recolocada. 
Não estou entrando no mérito da questão.

O SR. LINCOLN PORTELA – Ela não foi retirada 
porque V.Exa. não despachou!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não che-
gamos a anunciar oficialmente a retirada, foi apenas 

uma sugestão para que não encerrássemos a sessão. 
Mas no intervalo de uma votação para outra, não sendo 
nominal, naturalmente, teríamos que encerrar. E essa 
foi a decisão da Mesa.

Pedimos aos Srs. Deputados que marquem pre-
sença no novo painel.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado Severino Ninho.

O SR. SEVERINO NINHO (PSB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSB con-
vida os Srs. Parlamentares que estão nos gabinetes 
para virem marcar presença no plenário.

 O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 
pela ordem. A inscrição para Breves Comunicações 
está mantida?

A SRA. ALICE PORTUGAL – Pela ordem, Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra a Deputada Carmen Zanotto.

A SRA. CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS-SC. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, peço aos Deputados do PPS que compareçam ao 
plenário.

A SRA. ALICE PORTUGAL– Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem 
V.Exa. a palavra.

A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA. Ques-
tão de ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada.

Sr. Presidente, pela minha compreensão regimen-
tal, a redação final não é mérito, portanto, podemos 
votá-la com um décimo de presença.

Em função da magnitude das questões tratadas 
aqui, inclusive a da oncologia, nós poderíamos votar a 
redação final com um décimo de presença, na medida 
em que isso não constitui sinal de igualdade com o mé-
rito para vossa apreciação e para salvaguardar o con-
teúdo que aqui tratamos durante essa manhã e tarde.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

da Alice Portugal, nós já decidimos essa questão de 
ordem também.

Nesse caso, há uma emenda além da redação 
final. Portanto, não há como atender a sua questão 
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado João Campos.

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB-GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB con-
clama seus Deputados a virem ao plenário registrar 
presença, dada a importância dessa medida provisória 
e da exiguidade do prazo para seu exaurimento.
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 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-
-se às

IV – BREVES COMUNICAÇÕES
Concedo a palavra ao nobre Deputado Inocên-

cio Oliveira.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, amanhã e depois de amanhã, dias 21 e 
22, o Governador Eduardo Campos reunirá os 185 
Prefeitos do Estado de Pernambuco no Município de 
Gravatá, no Agreste pernambucano, a cerca de 60 
quilômetros da cidade de Recife, quando mostrará o 
modelo de gestão que deu certo, que fez de Pernam-
buco o Estado que mais cresce no País, ensejando 
a eleição, por diversas vezes, de Eduardo Campos o 
melhor Governador do Brasil.

Esse modelo consiste em fazer mais em menos 
tempo, planejar, distribuir metas e cobrar resultados. O 
Governador também vai anunciar algumas medidas de 
apoio aos Municípios pernambucanos. Cerca de 130 
Municípios já estão conflagrados pela seca. Muitos deles 
estão sendo abastecidos por caminhões-pipas, ou seja, 
a economia desses Municípios desmoronou totalmente.

A seca é um fenômeno cíclico, que se repete em 
toda a nossa região. De 13 em 13 anos há um ciclo 
curto, de 1 a 3 anos; e de 26 em 26 anos há um ciclo 
maior, de 3 a 5 anos.

Portanto, Sr. Presidente, são necessárias não só 
medidas emergenciais, mas medidas concretas para 
vencer o flagelo da seca.

Por exemplo, na Austrália a agropecuária dispõe 
de 100 milímetros de chuvas distribuídos no ano. Per-
nambuco tem uma média anual de 400 a 500 milíme-
tros, e o Nordeste de modo geral, entre 30, 300 e 500. 
Portanto, em vez de plantar milho, poderíamos plantar 
sorvo, que tem o mesmo poder nutricional do milho e, 
além do mais, dá com 100 milímetros de chuva.

A Austrália faz a agricultura e a pecuária de pe-
queno porte. E lá chove apenas 100 milímetros. A 
palma forrageira alimenta animais de pequeno porte 
– cabra, carneiro desmamado, que subsiste às intem-
péries climáticas.

Por isso, faço um apelo à Presidente Dilma, ao 
Ministério da Integração Nacional, tão bem dirigido 
hoje pelo conterrâneo pernambucano Fernando Be-
zerra Coelho, e aos órgãos do Governo encarregados 
desse assunto, para que tomem medidas definitivas 
para resolver o problema da seca.

Todos os Municípios do Estado de Sergipe são 
abastecidos por água do Rio São Francisco, até mes-
mo a capital, Aracaju. É preciso fazer o mesmo com 
os demais Municípios do Nordeste.

Então, faço um apelo à Presidente Dilma, que vai 
à Serra Talhada, minha querida terra natal, inaugurar 
a primeira etapa da Adutora do Pajeú, que vai levar 
água a 17 Municípios da região, para que aproveite a 
oportunidade para ver os efeitos da seca, para ver a 
mortalidade do rebanho, para ver a fome que se abate 
sobre a região, apesar do apoio do grande Governador 
Eduardo Campos.

Precisamos do esforço de todos para vencer 
definitivamente o flagelo da seca e para incorporar o 
Nordeste ao contexto socioeconômico do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Inocêncio Oli-
veira, o Sr. Simão Sessim, 2º Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Lincoln Portela, § 2º do art. 18 do Re-
gimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Lincoln Portela) – Conce-
do a palavra ao Sr. Deputado Jânio Natal.

O SR. JÂNIO NATAL (Bloco/PRP-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Jânio Natal votou com o partido nas votações anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Lincoln Portela) – O.k.
O SR. PRESIDENTE (Lincoln Portela) – Seguin-

do a lista das Breves Comunicações, o próximo orador 
inscrito é o Deputado Washington Reis, do PMDB do 
Rio de Janeiro. (Pausa.)

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de o nobre 
orador ocupar a tribuna, eu desejo comunicar à Casa 
que o Presidente Henrique Eduardo Alves recebe ago-
ra uma comissão de Parlamentares do Nordeste para 
examinar a questão de revitalização do Departamento 
Nacional de Obras contra as Secas.

Lamentavelmente, no exercício da Liderança 
neste momento, eu não posso estar presente a esse 
debate com o Presidente da Casa, mas sou solidário 
aos argumentos que serão expendidos pela Comissão.

 O SR. PRESIDENTE (Lincoln Portela) – Concedo 
a palavra ao Sr. Deputado Pedro Novais.

O SR. PEDRO NOVAIS (PMDB-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Pedro Novais votou com o partido na votação anterior.

 O SR. PRESIDENTE (Lincoln Portela) – Conce-
do a palavra ao Sr. Deputado João Leão.

O SR. JOÃO LEÃO (PP-BA. Pela ordem. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado João Leão 
votou com o partido em todas as votações anteriores.

 O SR. CLAUDIO CAJADO – Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Lincoln Portela) – Tem 
V.Exa. a palavra.
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O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Casa 
– parece-me que para melhorar a eficiência e rapidez 
– mudou o sistema de inscrição na lista de oradores.

Eu pedi a V.Exa. que me inscrevesse e um fun-
cionário me direcionou ao painel ao lado do plenário 
para fazer a inscrição.

Mas consta que as inscrições para qualquer pro-
nunciamento estão encerradas. Claro que se tem que 
fazer uma atualização. Parece-me que o sistema não 
está aceitando que novos oradores possam solicitar 
a palavra.

Portanto, peço a V.Exa. que autorize a minha 
inscrição na sequência cronológica dos que já estão 
inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Lincoln Portela) – Deputado 
Claudio Cajado, é pertinente a reclamação de V.Exa. 
e a lista já está aberta.

 O SR. PRESIDENTE (Lincoln Portela) – Tem a 
palavra o Deputado Moreira Mendes, que disporá de 
3 minutos.

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, exatamente no dia 21 de março de 2011 ocupei 
esta tribuna para denunciar um desastre ocorrido na 
Usina Hidrelétrica de Jirau, na obra de Jirau, onde al-
guns vândalos incendiaram o canteiro de obras. Foi 
um tumulto incalculável na cidade de Porto Velho. Mais 
de 15 mil empregados ficaram sem saber para onde 
ir. Foi um desastre para a Capital, Porto Velho, para o 
empreendimento e para o Brasil.

Infelizmente, Sr. Presidente, no dia 4 de abril de 
2012, 1 ano depois, voltei a esta tribuna para denunciar 
um novo incêndio provocado pelos mesmos vândalos, 
pela mesma quadrilha no canteiro de obras de Jirau 
e de Santo Antônio.

Isso se tornou lugar comum no Brasil. Em Belo 
Monte, na usina de Mato Grosso, em todo o Brasil 
essa quadrilha impõe terror nessas grandes obras de 
infraestrutura.

E por que estou ocupando a tribuna neste mo-
mento? Para fazer um alerta. Daqui a alguns dias o 
ocorrido vai fazer aniversário novamente. Mais uma 
vez, por conta do acordo coletivo de trabalho – não 
tem nada disso –, vão novamente incendiar a Usina 
Hidrelétrica de Jirau, como já fizeram recentemente, 
o que já foi denunciado pela imprensa, nas hidrelétri-
cas de Mato Grosso e Belo Monte, como eu já disse.

É por isso que estou desta tribuna alertando o 
Ministro Edison Lobão, de Minas e Energia, o Ministro 
José Eduardo Cardozo, da Justiça, a Ministra Gleisi 
Hoffmann, da Casa Civil, para o que pode acontecer 
daqui a 1 mês, esperando que o Governo Federal co-

loque lá a Força Nacional, que utilize o setor de inves-
tigação e de inteligência da ABIN e da Polícia Federal 
para colocar na cadeia esses incendiários que estão 
aterrorizando o País.

Eu quero, Sr. Presidente, para encerrar, ler tre-
cho de documento que recebi no ano passado, quando 
anunciava tudo o que aconteceu:

“Terminada a negociação coletiva, todos 
voltaram ao trabalho – estou falando do dia 2 
de abril –, quando, naquela noite, novamente, 
vândalos travestidos de funcionários simples-
mente incendiaram 36 módulos de alojamento 
com camas, armários, ar-condicionado, per-
tences e tudo o mais que pertencia aos tra-
balhadores.”

Foram transformados em cinza 4.680 leitos da 
equipe de jornada de Jirau daquele turno. Um funcio-
nário de meia idade teve um infarto e faleceu. E isso 
tudo vai acontecer novamente se o Governo não to-
mar providências.

Por isso, uso esta tribuna para denunciar o fato 
e exigir das autoridades federais que cumpram seu 
papel e botem a Polícia Federal para apurar com rigor 
quais são os sindicatos que estão por trás disso, quem 
é verdadeiramente que quer acabar com a infraestru-
tura de grande porte no País.

Deixo aqui esta denúncia e espero que o Minis-
tro da Justiça coloque lá a Força Nacional de forma a 
prevenir mais um crime lamentável.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Moreira Men-
des, o Sr. Lincoln Portela, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Simão Sessim, 
2º Secretário.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem a 
palavra o Deputado Jutahy Junior, meu Ministro.

O SR. JUTAHY JUNIOR (PSDB-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente Deputado Simão Sessim, 
com alegria eu o vejo presidindo esta Casa hoje.

Quero dizer que foi para nós motivo de muita 
alegria a presença da blogueira Yoani Sánchez neste 
plenário e na Comissão de Justiça. Ela veio ao Bra-
sil defender uma tese que é universal, a liberdade e 
os direitos humanos em seu país, Cuba. E ela é, sem 
sombra de dúvida, uma guerreira da liberdade.

A Câmara dos Deputados a recebeu em meio 
a aplausos aqui neste plenário, e fomos depois para 
a Comissão de Justiça, ver o documentário feito em 
Cuba, com grande esforço, por um cineasta baiano de 
Jequié, Dado Galvão, com apenas 600 reais e uma 
câmera na mão, como ele disse.
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Esse documentário demorou muito tempo para 
poder ser exibido. Infelizmente, a primeira exibição do 
filme, que deveria ter acontecido em Feira de Santana, 
principal cidade do interior da Bahia, foi impedida por 
baderneiros, por pessoas que não têm noção de res-
peito à democracia, à liberdade. Num gesto absurdo, 
impediram a divulgação do documentário.

Mas a Câmara dos Deputados, pilar da demo-
cracia brasileira, Casa do Povo, teve a oportunidade 
de ver e ouvir a blogueira Yoani Sánchez e também o 
documentário que não pôde ser apresentado na Bahia.

Representante que sou da Bahia, eu e outros 
baianos ilustres que aqui estiveram presentes, Parla-
mentares como Fábio Souto, Claudio Cajado e Antonio 
Imbassahy, mostramos à blogueira Yoani Sánchez que 
todos nós baianos a recebemos em nosso Estado com 
a absoluta segurança de que estávamos fazendo um 
gesto político de defesa da liberdade, valor universal. 
No Plenário da Câmara, dissemos que não aceitá-
vamos, em hipótese alguma, aquelas manifestações 
agressivas, antidemocráticas, que não coadunam com 
o espírito da Bahia: de liberdade, de solidariedade, de 
apreço e afeto.

Sr. Presidente, eu tive o prazer de ouvir da própria 
blogueira que ela se sentiu muito bem em nosso Esta-
do, apesar do incidente ocorrido em Feira de Santana.

Todos os Parlamentares que defendem a liberda-
de e a justiça viemos aqui para dizer que a blogueira 
Yoani Sánchez é muito bem-vinda ao Brasil.

Quero também agradecer ao Presidente Simão 
Sessim, que durante a sessão extraordinária desta ma-
nhã recebeu-a neste plenário, democrata que é, com 
a mesma acolhida que a Câmara dispensa a tantas 
outras figuras ilustres de outros países que visitam o 
nosso plenário.

Nós estamos felizes por dizer que, hoje, todos os 
democratas do Brasil, todos que acreditam na liberda-
de, na democracia e no respeito aos direitos humanos, 
recebemos de braços abertos uma defensora, uma 
guerreira da liberdade, e não uma guerreira da liberda-
de apenas em Cuba, mas uma guerreira da liberdade 
em todos os países que não dão às pessoas o direito 
de se manifestar livremente.

Queremos que a vinda de Yoani Sánchez seja 
de fato o início de um processo de abertura em Cuba, 
porque queremos a América Latina livre.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 A SRA. JÔ MORAES (PCdoB-MG. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, eu queria cumprimentar 
V.Exa., lembrar a importância desta votação que nós 
estamos realizando e reafirmar a compreensão que 
temos acerca do debate que se realizou nesta Casa do 
projeto político de países, que, muitas vezes, possuem 

regimes diferenciados. No entanto, esta Casa tem que 
seguir o Regimento, pautar-se nele e nas normas das 
relações entre os países amigos com os quais tem 
relações diplomáticas.

Refiro-me aqui exatamente à importância de que 
nesta Casa se estabeleça o contraditório, para trazer 
informações para as autoridades do Governo cubano, já 
que demos enorme espaço para uma pessoa que não 
tem representação institucional, inclusive quebrando 
normas regimentais desta Casa, segundo o estabele-
cido, para dizer coisas que nós precisamos verificar.

Estive há 15 dias na República de Cuba. Participei 
do III Encontro Internacional pelo Equilíbrio do Mundo, 
no qual se encontraram 800 delegados de 44 países. 
Pude caminhar, conversar com o povo cubano, pegar 
táxis à noite, indo e vindo, com a mais absoluta liber-
dade. Tive oportunidade de aferir a opinião daqueles 
que andam pelas ruas, daqueles que vivenciam as 
dificuldades.

É efetivo que o Governo de Cuba, a República de 
Cuba, enfrenta há 52 anos um bloqueio desumano, um 
bloqueio econômico, um bloqueio de medicação, um 
bloqueio tecnológico, que impede que haja parcerias 
para construção e entendimento de desenvolvimento.

O Governo cubano acabou de tomar medidas 
e modificou a sua política migratória. E é exatamente 
por isso que a blogueira Yoani vem aqui – ao visitar 16 
países evidentemente – para fazer aquilo que, prova-
velmente, não conseguiu em Cuba: criar a atmosfera 
de que existe outra instituição de oposição forte.

Por isso eu queria dizer que o Grupo Parlamentar 
Brasil-Cuba, que eu integro, fará um convite ao Embai-
xador de Cuba, com sua representação, para que possa 
dizer a esta Casa dos esforços e do desenvolvimento 
que estão sendo realizados pelo Governo cubano, para 
mostrar como Cuba, uma nação pequena, enfrenta o 
bloqueio da mais poderosa nação opressora, que são 
os Estados Unidos.

 O SR. WASHINGTON REIS (PMDB-RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, queremos registrar nesta tarde hoje – com o 
recesso do início de janeiro, não tivemos a oportunida-
de de registrar desta tribuna – um acidente natural de 
grandes proporções que ocorreu na cidade de Duque 
de Caxias. Uma forte chuva destruiu o 4º Distrito de 
Xerém, onde resido, uma região bucólica, uma região 
muito bacana. Ali milhares de pessoas perderam suas 
casas, alguns perderam suas vidas.

Aproveitamos a oportunidade para agradecer a 
Deus, porque poderia ter sido infinitamente pior, pois foi 
algo inenarrável, mas também quero aproveitar a opor-
tunidade para agradecer ao Governador Sérgio Cabral, 
que esteve presente; ao Ministro Fernando Bezerra, 
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que no outro dia estava lá presente; ao órgão ambien-
tal INEA, na pessoa da Presidente Marilene Ramos.

Estamos fazendo um grande projeto de recupe-
ração daquelas áreas. Estamos firmes na grande par-
ceria com o Governo Federal, o Governo Estadual e a 
Prefeitura de Duque de Caxias. O Prefeito Alexandre 
Cardoso está unido nesse propósito de recuperação 
da nossa querida cidade de Duque de Caxias, espe-
cialmente o 4º Distrito, onde vamos construir agora 
mais de 500 unidades habitacionais – o Governo do 
Estado, com a CEHAB, nossa companhia de habitação, 
que tem à frente o grande Secretário Rafael Picciani, 
irmão do nosso colega Deputado Leonardo Picciani. 
Estamos lá numa força-tarefa nesses 50 dias, num 
grande mutirão, em parceria com as igrejas.

Concluindo, Sr. Presidente, quero agradecer a 
V.Exa. a benevolência. Fico muito feliz em ver um con-
terrâneo meu presidindo os trabalhos como 2º Secretá-
rio. Equilibrado, benevolente, nosso querido Presidente 
Simão Sessim tem presidido os trabalhos neste novo 
início do terceiro ano do nosso mandato com grande 
maestria, muita capacidade.

Estamos firmes neste novo momento, um mo-
mento em que tivemos a felicidade de eleger o nosso 
querido Deputado Henrique Eduardo Alves Presiden-
te desta Casa e o Deputado Eduardo Cunha Líder do 
PMDB, eleito numa linda eleição, pela maioria dos vo-
tos dos colegas Deputados, para que juntos possamos 
fazer um PMDB cada vez mais forte, um PMDB cada 
vez mais independente.

 O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem a 
palavra o Deputado Lael Varella.

O SR. LAEL VARELLA (DEM-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria dar 
o meu pronunciamento como lido e pedir a V.Exa. que 
autorize sua divulgação nos órgãos de comunicação 
da Câmara dos Deputados.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o ato de 
renúncia do Papa Bento XVI causou e vem causando 
grande apreensão – creio que não apenas em Minas 
Gerais – em todo o orbe católico. Com efeito, no dia 11 
de fevereiro, dia da Festa de Nossa Senhora de Lour-
des, o Santo Padre Bento XVI comunicou ao Consis-
tório de cardeais e a todo o mundo a sua decisão de 
renunciar ao Pontificado.

O anúncio foi acolhido pelos cardeais, “quase 
inteiramente incrédulos”, “com a sensação de perda”, 
“como um raio em céu sereno”, segundo as palavras 
dirigidas em seguida ao Papa pelo Cardeal decano 
Angelo Sodano.

Se tão grande foi a perda dos cardeais, pode-se 
imaginar quão forte tem sido nesses dias a desorienta-
ção dos fieis, sobretudo daqueles que sempre viram em 
Bento XVI um ponto de referência e agora se sentem 
de algum modo “órfãos”, senão mesmo abandonados, 
em face das graves dificuldades que enfrenta a Igreja 
no momento presente.

No entanto, conforme artigo do professor italia-
no Roberto de Mattei publicado no site do IPCO, de 
que passo a ler alguns trechos, a possibilidade da re-
núncia de um Papa ao sólio pontifício não é de todo 
inesperada. O Presidente da Conferência Episcopal 
da Alemanha, Karl Lehmann, e o Primaz da Bélgica, 
Godfried Danneels, haviam apresentado a ideia da 
“renúncia” de João Paulo II, quando a sua saúde ha-
via se deteriorado.

O Cardeal Ratzinger, no seu livro-entrevista Luz 
do Mundo, de 2010, disse ao jornalista alemão Peter 
Seewald que se um Papa se dá conta de que não é 
mais capaz, “fisicamente, psicologicamente e espiri-
tualmente, de cumprir os deveres de seu ofício, então 
ele tem o direito e, em certas circunstâncias, também 
a obrigação de renunciar”.

Ainda em 2010, 50 teólogos espanhóis haviam 
manifestado sua adesão à carta aberta do teólogo suí-
ço Hans Küng aos bispos de todo o mundo, com estas 
palavras: “Acreditamos que o pontificado de Bento XVI 
pode ter-se exaurido. O Papa não tem a idade nem 
a mentalidade para responder adequadamente aos 
graves e urgentes problemas com os quais a Igreja 
Católica se defronta. Pensamos, portanto, com o devi-
do respeito por sua pessoa, que deve apresentar sua 
demissão do cargo”.

E quando, entre 2011 e 2012, alguns jornalistas 
como Giuliano Ferrara e Antonio Socci escreveram 
sobre a possível renúncia do Papa, esta hipótese ha-
via suscitado entre os leitores mais desaprovação que 
consenso.

Não existe dúvida sobre o direito de um Papa de 
renunciar. O novo Código de Direito Canônico prevê 
a possibilidade de renúncia do Papa no cânon 332, § 
2º, com estas palavras: “Se acontecer que o Romano 
Pontífice renuncie a seu múnus, para a validade se re-
quer que a renúncia seja livremente feita e devidamen-
te manifestada, mas não que seja aceita por alguém”.

Nos artigos 1º e 3º da Constituição Apostólica 
Universi Dominici Gregis, de 1996, sobre a vacância da 
Santa Sé, é prevista ademais a possibilidade de que a 
vacância da Sé Apostólica seja determinada não só pela 
morte do Papa, mas também por sua renúncia válida.

Na História não são muitos os episódios docu-
mentados de abdicação. O caso mais conhecido con-
tinua sendo o de São Celestino V, o monge Pietro da 
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Morrone, que foi eleito na Perúgia em 5 de julho de 
1294 e coroado em L’Aquila em 29 de agosto seguinte.

Após um reinado de apenas 5 meses, ele julgou 
oportuno renunciar, por não se sentir à altura do cargo 
que assumira. Em seguida, preparou a sua abdicação, 
consultando primeiramente os cardeais e promulgando 
uma Constituição com a qual confirmava a validade das 
regras já estabelecidas pelo Papa Gregório X para a 
realização do próximo Conclave.

Outro caso de renúncia papal – o último regis-
trado até hoje – ocorreu no decurso do Concílio de 
Constança (1414-1418). Gregório XII (1406-1415), 
Papa legítimo, a fim de recompor o Grande Cisma do 
Ocidente (1378-1417), enviou a Constança seu pleni-
potenciário Carlo Malatesta, para dar a conhecer sua 
intenção de retirar-se do ofício papal; as demissões 
foram oficialmente acolhidas pela assembleia sinodal 
em 4 de julho de 1415, que ao mesmo tempo depôs 
o antipapa Bento XIII.

Portanto, o caso de renúncia em si não es-
candaliza: está contemplado no Direito Canônico e 
verificou-se historicamente ao longo dos séculos. 
Note-se, no entanto, que o Papa pode renunciar, e 
por vezes tem historicamente renunciado ao Ponti-
ficado, enquanto este é considerado um “cargo ju-
risdicional da Igreja”, não indelevelmente ligado à 
pessoa que o ocupa.

A norma pela qual os bispos renunciam a dio-
cese a partir dos 75 anos é uma fase recente na 
história da Igreja que parece contradizer as pala-
vras de São Paulo, para quem o Pastor é nomeado 
ad convivendum et commoriendum (2 Cor 7:3), para 
viver e morrer junto a seu rebanho. A vocação de 
um Pastor, como a de todos os batizados, vincula 
de fato não somente até certa idade e a uma boa 
saúde, mas até a morte.

Sob este aspecto, a renúncia de Bento XVI ao 
Pontificado aparece como um ato legítimo do ponto 
de vista teológico e canônico, mas, no plano históri-
co, em absoluta descontinuidade com a tradição e a 
prática da Igreja.

Do ponto de vista do que poderiam ser as suas 
consequências, trata-se de um ato não simplesmente 
“inovador”, mas radicalmente “revolucionário”, como 
o definiu Eugenio Scalfari em La Repubblica de 12 
de fevereiro.

A imagem da instituição pontifícia, aos olhos da 
opinião pública de todo o mundo, fica de fato despoja-
da de sua sacralidade para ser entregue aos critérios 
de julgamento da modernidade.

Mas a questão é: em 2 mil anos de história, quan-
tos foram os papas que reinaram com boa saúde, que 
não experimentaram o declínio da força nem sofreram 

com doenças e provas morais de todo gênero? O bem-
-estar físico nunca foi um critério de governo da Igreja. 
Sê-lo-á a partir de Bento XVI?

Um católico não pode deixar de se colocar estas 
perguntas, e se não o fizer elas serão colocadas pelos 
fatos, como no próximo Conclave, quando a escolha 
do sucessor de Bento será inevitavelmente orientada 
para um cardeal jovem na plenitude de suas forças, 
para que possa ser considerado adequado para a gra-
ve missão que o espera.

A menos que o cerne do problema não esteja 
naquelas “questões de grande relevância para a vida 
da fé” às quais se referiu o Pontífice, e que poderiam 
aludir à situação de ingovernabilidade em que parece 
encontrar-se hoje a Igreja.

Seria pouco prudente, sob este aspecto, conside-
rar já “fechado” o pontificado de Bento XVI, dedicando-
-se a balanços prematuros antes de aguardar o prazo 
fatal anunciado por ele: a noite de 28 de fevereiro de 
2013, uma data que ficará gravada na história da Igreja.

Após aquela data, Bento XVI ainda poderá ser 
protagonista de cenários novos e inesperados. De fato, 
o Papa anunciou sua demissão, mas não seu silêncio; 
e sua escolha restitui-lhe uma liberdade da qual talvez 
se sentisse privado.

Sr. Presidente, o Prof. Roberto de Mattei termina 
seu artigo perguntando: “O que dirá e fará Bento XVI, 
ou o cardeal Ratzinger, nos próximos dias, semanas 
e meses? E, sobretudo, quem guiará, e de que ma-
neira, a barca de Pedro nas novas tempestades que 
inevitavelmente a esperam?”

Tenho dito.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Convi-

do agora o Deputado Nazareno Fonteles a fazer uso 
da palavra.

O SR. NAZARENO FONTELES (PT-PI. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamen-
tares, eu até gostaria de falar de outro tema neste mo-
mento, mas, dado o incidente de hoje com a blogueira 
cubana e algumas falas muito à direita e reacionárias 
que pude ouvir neste plenário, cabe a quem pensa 
pelo lado do povo, pela esquerda, responder à altura.

Eu vejo muita agressividade contra Cuba. Não a 
vejo contra a China. Vejo os Estados Unidos de mãos 
dadas com a China, mas sem encerrar o embargo 
imposto a um país deste tamanho há 50 ou 52 anos, 
humilhando e impondo aos outros não praticar a soli-
dariedade. Os Estados Unidos invadem outros países, 
matam gente, violam todos os direitos humanos, e eu 
não vejo um discurso de protesto de blogueiras e blo-
gueiros, nem dos democratas daqui.

Para ser democrata de verdade, para acreditar 
em liberdades, é preciso enfrentar os imperadores. Foi 
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assim que Cristo fez, dando seu exemplo ao enfrentar 
o Império Romano. Não se dobrou a nenhuma auto-
ridade. Nós, políticos, representamos do povo, não 
podemos baixar a cabeça.

Esta Casa vive baixando a cabeça para um poder 
nomeado como é o Supremo, vive recorrendo porque 
não aceita a política, não aceita o voto, não aceita a 
maioria: desrespeita e rasga a democracia. A própria 
Constituição nos diz dos nossos deveres de zelar pelo 
Legislativo – art. 49, inciso XI. Isso é exclusivo nosso, 
mas a gente aceita que um Ministro bloqueie aqui a 
votação do Orçamento, determine o prazo do Fundo 
de Participação... Não há um artigo na Constituição 
que permita uma ditatura dessa!

Isso é violação de direitos, e ninguém protesta. 
Agora, bajular uma blogueira que não tem biografia 
nenhuma para estar sendo bajulada aqui, minha gen-
te, isso é que é defesa da democracia?

Nós temos é que combater os Estados Unidos, 
para acabar com o bloqueio. Isso sim vai dar a Cuba 
condições para evoluir cada vez mais. Cuba é o País 
da América Latina que menos viola os direitos huma-
nos, e quem diz isso é a ONU, não somos nós. Então 
que discurso é esse?

Paro por aqui, Presidente. Eu queria apenas dar 
uma resposta à altura das agressões que também fo-
ram feitas às forças populares.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem a 
palavra o Deputado Severino Ninho, que estava aguar-
dando há tanto tempo.

O SR. SEVERINO NINHO (PSB-PE. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, quero tratar de dois 
assuntos, rapidamente.

Ontem ocorreu aqui, no Auditório Freitas Nobre, 
o Fórum Nacional da Enfermagem, em que a categoria 
homenageou alguns Deputados que vêm defendendo 
a aprovação de um projeto de lei de interesse da cate-
goria, dos mais de 1 milhão de enfermeiros, que reduz 
a jornada para 30 horas.

Desde 2002 esse projeto dorme nas gavetas 
desta Casa do Congresso Nacional, e as valorosas 
enfermeiras voltaram a esta Casa, mais uma vez, para 
fazer apelo no sentido de que votemos o projeto, que 
é de interesse da saúde pública brasileira. Elas listam 
25 razões para a aprovação dessa proposição, e até 
juntam uma mensagem, uma carta-compromisso da 
Presidente Dilma Rousseff, que na campanha de 2010 
se comprometeu a ajudar a aprovar essa matéria.

Então, deixo aqui o apelo para os Deputados que 
assinaram o pedido de urgência para essa matéria, no 
sentido de que nós continuemos cobrando a votação 
desse projeto.

O outro assunto, Sr. Presidente, é sobre a minha 
cidade de Igarassu. Lá, no Bairro de Cruz de Rebou-
ças principalmente, está ocorrendo uma onda grande 
de estupros. Foram cerca de nove, em poucos dias. 
As mulheres estão amedrontadas, as moças estão 
aterrorizadas, e é preciso que a Polícia aja com bas-
tante rigor, porque estupro é crime hediondo, é crime 
de graves consequências, é crime que leva a mulher 
a ter problemas psicológicos o resto da vida.

Nesse sentido, como representante da comuni-
dade ali do litoral norte, de Igarassu principalmente, 
enviei ofício ao Comandante do 17º Batalhão, o Coronel 
Hailton, pedindo enérgicas providências, rondas, Polícia 
nas ruas. Como é que pode? Em Cruz de Rebouças, 
um bairro de 20 mil habitantes, nove mulheres são 
estupradas em poucos dias e a Polícia não descobre, 
não sabe quem foi, não chega aos autores?

São estas as minhas palavras, pedindo o apoio 
desta Casa para a questão da enfermagem e para o 
enfrentamento dessa falta de segurança lá em Cruz 
de Rebouças, fazendo um apelo ao Comandante do 
17º Batalhão no sentido de que aja com rigor, coloque 
a ROCAM em Cruz de Rebouças dia e noite, e a De-
legacia de Polícia, que fica ali, próxima, aja e trabalhe 
em defesa da população.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra à Sra. Deputada Perpétua Almeida.

A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB-AC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, votei 
com o PCdoB na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao Sr. Deputado Mauro Benevides.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
que V.Exa. acolha como lido o pronunciamento sobre 
o debate havido na Assembleia em torno da Refinaria 
Premium II, no Ceará.

Agradeço a V.Exa. se aceitá-lo na íntegra, como 
foi redigido.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Acolho. 

V.Exa. será atendido.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no âm-
bito da Assembleia Legislativa do Ceará voltou a ser 
abordada a temática alusiva à Refinaria Premium II, 
com palavras de crítica à demora processada na im-
plantação do megaempreendimento.

Recorde-se que, no que concerne ao Governo 
do Estado, tem havido empenho ininterrupto junto 
ao Governo Federal para que se viabilize a porten-
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tosa obra, com a qual se registra extraordinária ex-
pansão de nosso desenvolvimento socioeconômico.

Alguns Parlamentares postularam uma mobiliza-
ção mais intensa de nossas lideranças de maior ex-
pressividade, ninguém, porém, deixando de reconhecer 
o esforço do Governador Cid Ferreira Gomes para ver 
efetivado tão relevante cometimento.

À bancada federal, igualmente citada para a opor-
tuna postulação, não se tem descuidado de recomendar 
por uma ação pertinaz junto aos setores oficiais compe-
tentes, sem o que a pressão – que é legitima – não se 
revestirá de êxito, como todos ardentemente desejam.

No debate que se instaurará no plenário do nosso 
Poder Legislativo, disponho-me a historiar os esforços 
despendidos no plano da União, inclusive com segui-
dos apelos ao próprio Governo da Nação, com vistas 
a definir marcos cronológicos que não mais podem 
experimentar delongas despropositadas.

A falta da intercessão de Deputados Federais e 
Senadores da República não pode ser o motivo por 
que o descumprimento do cronograma oficial vem 
sendo retardado.

De qualquer forma, a patética conclamação da 
Assembleia é incontestavelmente válida para uma 
nova, e agora veemente, investida em prol da Refina-
ria, fundamental para incrementar nosso crescimento 
e nosso consequente bem-estar.

Que venha a Refinaria II, sem mais explicações 
que em nada justificam o enervante adiamento de de-
cisões vitais num procedimento em curso, mas sempre 
sobrestado por uma pletora de experiências que não 
convencem e nos levam a uma justificada descrença 
e consequente indignação.

Estamos, pois, mobilizados, ao lado do Legislati-
vo cearense, nessa oportuna cruzada em prol de algo 
que sinaliza o advento de fase mais auspiciosa para a 
nossa Unidade Federada e sua brava gente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao Sr. Deputado Beto Albuquerque.

O SR. BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS. Sem re-
visão do orador.) – A Liderança do PSB conclama seus 
Parlamentares para registrarem presença em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Beto Albuquerque.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu con-
vido a fazer uso da palavra o próximo inscrito, Depu-
tado Assis Melo.

O SR. ASSIS MELO (PCdoB-RS. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, peço 
desde já que este discurso seja registrado nos Anais 
desta Casa e no Programa A Voz do Brasil.

Desde o dia 18 do corrente até o dia 21 acon-
tece o Encontro das Camponesas de todo o Brasil, 

que tem na pauta o tema: Na sociedade que a gente 
quer, basta de violência contra a mulher!.

Essas mulheres buscam políticas públicas que 
reduzam a violência e garantam geração de renda e 
autonomia para aquelas que queiram trabalhar no cam-
po. Outros itens serão discutidos além da questão da 
violência, como a aceleração da reforma agrária com 
a titulação de terras e a necessidade de concessão 
de licença maternidade de 6 meses para as mulheres 
do campo.

O encontro tem a participação de lideranças 
camponesas de países das Américas Latina e Cen-
tral. Durante o encontro serão discutidos ainda temas 
a respeito da produção de alimentos saudáveis e do 
feminismo. Os estudos serão acompanhados de dis-
cussões, vivências e atividades culturais.

O objetivo do evento é fortalecer o movimento, 
desde a base à direção nacional, dando visibilidade ao 
papel importante que a mulher exerce na produção de 
alimentos, celebrando conquistas e planejando o futuro.

Para quem vive em assentamentos da reforma 
agrária, há outras demandas igualmente urgentes. É o 
que confirma Maria Cavalcante, que vive em um assen-
tamento da reforma agrária no Estado de Alagoas, ao 
dizer: “A terra por si só não serve, porque precisamos 
de uma infraestrutura, que é: estrada, energia, água 
e saúde pública”.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero registrar, e 
aplaudir também, o fato de que nesse encontro a ban-
cada de mulheres do Estado do Rio Grande do Sul foi a 
maior bancada. Portanto, faço essa referência, e peço 
que este discurso seja registrado nos Anais da Casa.

Era isso, Sr. Presidente. Obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
registrar nos Anais desta Casa e em A Voz do Brasil 
que desde o dia 18 do corrente até o dia 21 acontece 
o Encontro das Camponesas de todo o Brasil, com o 
tema Na sociedade que a gente quer, basta de violên-
cia contra a mulher!.

Essas mulheres buscam políticas públicas que 
reduzam a violência e garantam geração de renda 
e autonomia para aquelas que trabalham no campo. 
Outros itens serão discutidos além da questão da 
violência, como a aceleração da reforma agrária com 
a titulação de terras e a necessidade de concessão 
de licença maternidade de 6 meses para as mulheres 
do campo. O encontro tem a participação de lideran-
ças camponesas de países das Américas Latina e 
Central. Durante o encontro, serão discutidos ainda 
temas a respeito da produção de alimentos saudá-
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veis e do feminismo. Os estudos serão acompanha-
dos de discussões, vivências e atividades culturais.

O objetivo do evento é fortalecer o movimento 
desde a base à direção nacional, dando visibilidade ao 
papel importante que a mulher exerce na produção de 
alimentos, celebrando conquistas e planejando o futuro.

Para quem vive em um assentamento da reforma 
agrária, há outras demandas igualmente urgentes. É o 
que confirma Maria Cavalcante, que vive em um assen-
tamento da reforma agrária no estado de Alagoas, ao 
dizer: “A terra por si só não serve, porque precisamos 
de uma infraestrutura, que é: estrada, energia, água 
e saúde pública”.

O movimento das mulheres camponesas tem forte 
ligação com a produção ecológica de alimentos e busca 
também recursos públicos subsidiados para essa ativi-
dade. “O trabalho das mulheres não é valorizado, e é 
preciso mostrar a importância do nosso trabalho para 
a produção de alimentos saudáveis, pois a produção 
que as mulheres fazem, na maioria, é uma produção 
orgânica rumo à agroecologia”, disse a coordenadora 
do MMC, Justina Sima.

Quero ainda deixar uma saudação especial à de-
legação de camponesas do Estado do Rio Grande do 
Sul, presente ao encontro. Essas mulheres acumulam 
uma trajetória de luta em defesa da reforma agrária 
em nosso País.

As reivindicações das camponesas foram entre-
gue à Presidenta Dilma Rousseff, que participou do 
encontro na terça-feira, 19.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. LUIZ ALBERTO (PT-BA. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, quero fazer um comunicado. 
Ontem, a PETROBRAS comunicou ao País a descober-
ta de mais um poço de petróleo no Campo de Florim, 
na Bacia de Santos, a uma profundidade de 5.500 me-
tros. Isso foi descoberto na área da Cessão Onerosa, 
que aprovamos nesta Casa, na legislação atual, e é 
um óleo de ótima qualidade, de 29 graus API, a 206 
quilômetros da costa do Rio de Janeiro.

Esse comunicado, Sr. Presidente, é importante, 
para desespero do PSDB e do DEM, que têm afirma-
do publicamente que a PETROBRAS vive em crise – 
uma empresa que, dia a dia, nos vem dado notícias 
importantes, principalmente do pré-sal, demonstrando 
a capacidade tecnológica da empresa, a capacidade 
da sua gestão. Portanto, é uma notícia importante, que 
vem demonstrar que, como diz a Oposição, o pré-sal 
não é uma ficção. É uma realidade. Tenho certeza de 
que vai elevar a PETROBRAS e o Brasil a um pata-
mar de riqueza de petróleo, conforme nós anunciamos 
aqui desde 2010.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Convido 
os Deputados e Deputadas que se encontram nos seus 
gabinetes e nas várias dependências da Casa a virem 
ao plenário. Ainda temos um destaque para votar, na 
medida provisória. Precisamos de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao Sr. Deputado Domingos Sávio.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto aguarda-
mos a composição de quorum, quero dizer que eu não 
pude deixar de ouvir a manifestação do colega que me 
antecedeu e mais uma vez enalteceu a questão do pré-
-sal. Eu acabo de vir do Senado da República, onde 
o Senador Aécio Neves fez um belo pronunciamento 
e lembrou de uma situação triste para o Brasil: como 
este Governo está conseguindo – ou pelo menos está 
tentando – destruir a PETROBRAS.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Domingos Sávio, eu tenho que continuar. V.Exa. 
já fez o registro.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Perfeitamente, Sr. 
Presidente. A abordagem feita me remeteu a essa re-
flexão porque nós todos queremos não só o êxito do 
pré-sal, mas de fato autossuficiência em petróleo, o 
que praticamente reelegeu o Lula. Mas não queremos 
a demagogia. Nós queremos que o pré-sal seja de fato 
uma riqueza de todos os brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 
palavra o Deputado Alceu Moreira, que aguarda aqui 
há tanto tempo. V.Exa. dispõe de 3 minutos.

O SR. ALCEU MOREIRA (PMDB-RS. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente Simão Sessim, Sras. 
e Srs. Deputados, o que me traz à tribuna, na verdade, 
não é o assunto de que começo falando. Quando vi 
a blogueira aqui entrando, fiquei perplexo. Porque já 
vi muitos rostos combatendo a “Redentora” e falando 
em defesa dos espaços democráticos, e, agora, ve-
mos que há gente aqui que é democrata por ocasião: 
só é quando lhe interessa; quando não lhe interessa, 
não é democrata.

Eu não quero discutir se a senhora tem bom 
nome ou mau nome, se tem biografia ou não tem; eu 
quero saber se o que ela denuncia é verdade ou não 
é verdade. É isso o que tem de ser dito. Alguém pode 
fazer a defesa; agora, tentar calar a boca das pesso-
as com uma afronta, deseducadamente, com os pe-
legos lá gritando com nota de dólar na mão... Temos 
que saber quantos milhões de reais eles têm para a 
instituição deles, para poder fazer política de graça e 
andar por aí. Essa pelegada, que antes estava fazen-
do oposição, agora fala a favor do vento, pois não tem 
convicção de nada.
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Eu não tenho que fazer a defesa; eu quero 
discutir é o mérito. A denúncia é ou não é correta? 
Eu sou contrário a qualquer ditadura. Eu sou um 
democrata, e democrata não tem adjetivo. Ditadura 
é ruim em qualquer sistema, de direita ou de es-
querda. Agora, só porque é de Cuba é boa? Que 
conversa é essa?

Ademais, estamos discutindo uma PEC que trata 
do retorno dos recursos da Lei Kandir. Os impostos 
brasileiros de importação somam mais de 100 bilhões 
de reais, mas a devolução dos recursos da Lei Kandir 
para Estados e Municípios está em 3 bilhões e 600 
milhões de reais. É tudo o que se tem. Queremos que, 
no mínimo, devolvam aos Estados que têm planta de 
exportação o dinheiro a que têm direito. O cidadão 
ou a cidadã que trabalha numa fábrica que exporta 
usa todo o serviço público como qualquer outro. Por-
tanto, o Estado que gera esse emprego tem o direito 
a receber o ICM de retorno, assim como a empresa 
que compra matéria-prima para produzir. Como o 
Estado vai receber, se ele não recebe absolutamen-
te na exportação? Já não chega ter que discutir os 
royalties do petróleo, privilégio odioso e vergonhoso 
que nunca foi ao debate, agora temos o retorno da 
Lei Kandir. No meu Estado perdemos 4 bilhões e 
800 milhões de reais da Lei Kandir e em torno de 2 
bilhões de reais de distribuição dos royalties. E lá se 
vão 6.800 quilômetros de rodovia de alta densidade 
por ano que o Estado perde.

Lamento, porque o pacto federativo é de um 
desrespeito vergonhoso e frontal. Os Municípios e os 
Estados têm que ser pedintes! E a distribuição não é 
feita na ordem de merecimento. Logo, vamos aprovar. 
Sou o Relator da Lei Kandir. Queremos a Comissão 
Especial, queremos votar nesta Casa e devolver aos 
Estados pelo menos parte dessa injustiça que é usurpar 
dos Estados federados o direito de ser rico sozinho. O 
Governo deste País não é mãe; é madrasta dos seus 
entes federados!

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra ao Sr. Deputado Alex Canziani.
O SR. ALEX CANZIANI (Bloco/PTB-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra para justificar meu voto na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou con-
ceder a palavra ao Deputado Duarte Nogueira, porque 
ontem S.Exa. foi citado, tinha espaço, mas, lamenta-
velmente, a sessão já estava se encerrando.

Deputado Duarte Nogueira, V.Exa. tem a palavra.

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, no dia de on-
tem, após a nossa participação no Grande Expediente, 
quando nós fizemos um balanço da situação extrema-
mente preocupante em que se encontra a economia 
brasileira, o nobre Parlamentar Cláudio Puty, do PT do 
Pará, tentou fazer um contraponto – e tenho de reco-
nhecer o seu grande esforço na tarefa partidária que 
lhe foi delegada de defender o indefensável.

O fato é que o PT já é governo há uma década, 
tempo suficiente para implantar todos os programas 
e projetos que o PT dos velhos tempos de oposição 
dizia ter. Ou seja, não dá mais para ficar colocando 
a culpa no governo anterior. Se o Brasil realmente 
estivesse no caminho, como diziam à época, já tive-
ram tempo de consertá-lo. E o que fizeram? Simples-
mente desfrutaram da herança deixada pelo PSDB, 
herança essa que está chegando ao fim. A estabili-
dade da economia conseguida com o Plano Real e 
as conquistas de toda a sociedade brasileira estão 
em risco. E digo isso por quê? Porque o Governo já 
deu sinais de que está perdendo o controle da infla-
ção. Há 3 anos a inflação tem ficado acima da meta 
de 4,5%. No ano passado, foi de 5,94%; em 2011, de 
6,5%; e, em 2010, de 5,91%.

O Governo tem tratado essa questão com des-
dém e se esquece de que o controle da inflação é o 
maior programa de distribuição de renda que um país 
pode ter. Com os preços subindo a cada ida ao su-
permercado, a dona de casa compra menos. É menos 
comida na mesa dos brasileiros. Todos os preços so-
bem, e o salário é o mesmo. A inflação dos alimentos 
no ano passado foi de 10,41%, muito maior do que o 
índice geral.

Quero fazer uma lembrança importante: a meta 
da inflação de 4,5% foi usada pelo Governo como pa-
râmetro para reajustar a tabela do Imposto de Renda 
até 2014. Ou seja, a inflação acima da meta prejudi-
ca os brasileiros em duas vezes: ao corroer a renda 
e provocar o aumento da carga tributária para quem 
paga Imposto de Renda.

O nobre Deputado Cláudio Puty diz que os Go-
vernos do PT têm compromisso com a produção. Dis-
curso bem diferente na prática. Só para lembrar: a pro-
dução industrial no ano passado caiu 2,7%, e o nível 
de emprego caiu 1,4%. Ou seja, quando a indústria 
produz menos, gera menos emprego e menos renda 
à população brasileira.

Por fim, o PT faz hoje um evento em São Paulo 
para divulgar uma revista com propaganda, especial-
mente do Governo Lula. Já falamos sobre isso on-
tem. Enquanto o PT prefere falar do passado, nós, do 
PSDB, preferimos falar do futuro do País. E, a olhar 
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os indicadores da economia hoje – inflação alta, PIB 
pífio, investimento raquítico e infraestrutura em fran-
galhos –, dá para entender por que o PT prefere olhar 
pelo retrovisor: talvez seja uma forma de não assumir 
o presente.

Muito obrigado.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-

tado Onofre...
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Sr. Presi-

dente, não me chame de criador de caso...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Já vamos 

começar. Já há quorum. 
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Ah! Então 

está bom.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Apenas, 

já tínhamos convidado o Deputado Felipe Maia, o De-
putado Marcus Pestana. E logo vamos encerrar.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Excelente!
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra ao Sr. Deputado Felipe Maia.
Deputado Felipe Maia, se possível, restrinja-se 

a 1 minuto, 2 minutos no máximo.
O SR. FELIPE MAIA (DEM-RN. Sem revisão do 

orador.) – Serão apenas 3 minutos, Sr. Presidente, 
pelo menos 3 minutos, porque eu estou aguardando 
aqui na tribuna. Até porque o assunto de que eu vou 
tratar, Sr. Presidente, é de fundamental importância.

Não foi uma nem duas nem três vezes, Sr. Presi-
dente, que no ano passado eu ocupei esta tribuna para 
cobrar do Governo Federal a execução das medidas 
provisórias que foram editadas para socorrer as víti-
mas da seca na Região Nordeste e no Centro-Oeste, 
que é tida como uma das mais graves dos 50 últimos 
anos. Eu falava da Medida Provisória 566, da 569 e da 
583, medidas provisórias que foram editadas exclusi-
vamente para socorrer as vítimas da seca. Os recursos 
deveriam ser destinados aos Ministérios da Integração 
Nacional, da Defesa e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, para ser utilizados na aquisição de 
alimentos para abrigos emergenciais aos atingidos e 
na distribuição de água em carro-pipa.

O fato é que, somados, Sr. Presidente, os valores 
dessas três medidas provisórias, o valor total ultrapas-
sa R$ 2 bilhões, mas, por uma regra estabelecida, as 
medidas provisórias só podem ser editadas ou reedi-
tadas 4 meses antes do final do ano. Dos R$ 2 bilhões, 
Sr. Presidente, o Governo Federal permitiu, Deputado 
Efraim Filho, que R$ 400 milhões fossem para o ralo.

O povo da Paraíba, do meu Rio Grande do Nor-
te, do Ceará e do Piauí está passando fome, porque 
não há água, o gado está magro e a plantação baixa, 

e o Governo Federal destruiu, desconsiderou, jogou 
no ralo R$ 400 milhões que deveriam ser aplicados, 
eu volto a repetir, Sr. Presidente, na aquisição de ali-
mentos, nos abrigos emergenciais para os atingidos 
e na distribuição de água em carros-pipas.

Se o Governo do PT faz um evento em São Paulo 
para vangloriar-se, dizendo que está tirando da miséria 
o povo brasileiro, está aqui a maior prova de que ele 
não está tirando da miséria o povo brasileiro: o povo 
brasileiro, Sr. Presidente, está no Nordeste, que é a 
Região que tem o menor IDH do Brasil. O povo bra-
sileiro é o povo do Nordeste que está passando fome 
por causa da seca nessa Região, está passando fome 
por causa da seca no Nordeste, e Governo Federal, 
por falta de planejamento de execução, perdeu R$ 400 
milhões que deveriam ter sido executados para salvar 
tantas vidas e manter tantas famílias alimentando-se 
e bebendo água potável.

Era isto, Sr. Presidente, que eu queria comentar e 
cobrar novamente, como eu venho fazendo em tantos 
discursos: execução, planejamento e responsabilidade 
para com o povo pobre, humilde, da Região Nordeste, 
do Brasil brasileiro.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-

do, Deputado Felipe Maia.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Já há 

quorum suficiente para retomarmos a votação.
Vou conceder a palavra ao Deputado Marcus 

Pestana. S.Exa. dispõe de 2 minutos.
O SR. MARCUS PESTANA (PSDB-MG. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, quero 
confessar aqui um certo anticlímax, quando cheguei à 
Casa hoje e vi o Jornal da Câmara. A manchete diz que 
o Presidente Henrique Alves foi ao Supremo pedir ao 
Ministro Fux para nos ditar, no plenário do Supremo, 
como apreciar os vetos e o Orçamento.

Olhem, tivemos aqui belos discursos nas campa-
nhas no Senado e na Câmara e nas posses; e o mote 
principal era o fortalecimento do Congresso Nacional, 
a retomada das prerrogativas, a autonomia dos Pode-
res. Falamos grosso.

Hoje, logo após o apagar das luzes das eleições 
das Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Depu-
tados, e das posses, já há uma medida contraditória, 
já que protestamos contra a judicialização da política, 
e a própria Casa, o Congresso Nacional, vai ao Su-
premo, para este dizer qual é a conduta correta para 
desempenharmos o nosso papel.

Quero aqui deixar registrado, então, um pronun-
ciamento sobre o Orçamento, os vetos e a Constituição.

A democracia não pode prescindir de um Con-
gresso sólido e legitimado. O Congresso é a Casa que 
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gera as leis que regulam a vida social. E duas leis são 
as mais importantes, ao regularem a vida democrática: 
a Constituição e o Orçamento. São marcos do rompi-
mento com o absolutismo na monarquia.

O Congresso brasileiro não conseguiu, por de-
sarticulação política do Governo Dilma, votar o Orça-
mento da União para 2013. E não me venham buscar 
bodes expiatórios nas Oposições, que têm somente 
25% de Senadores e Deputados. Isso traz evidentes 
prejuízos à execução das ações governamentais e leva 
o Governo a práticas heterodoxas. Haverá tentativa de 
votar o OGU/2013 nos próximos dias.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
concluir, Deputado Marcus Pestana.

O SR. MARCUS PESTANA – No evento da apre-
ciação do veto petróleo, o Deputado Alessandro Molon 
foi ao Supremo, e o Ministro Luiz Fux determinou uma 
liminar suspendendo a votação. Mas o art. 66 da Cons-
tituição é claro no seu § 6º: “Esgotado sem deliberação 
o prazo estabelecido no § 4º, o veto será colocado na 
ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as de-
mais proposições, até sua votação final (...)”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
concluir, Deputado Marcus Pestana. A Ordem do Dia 
já vai começar.

O SR. MARCUS PESTANA – Ulysses Guimarães 
dizia, quando da promulgação da Constituição de 1988, 
que “a persistência da Constituição é a sobrevivência 
da democracia”. Não é possível tergiversar sobre isso 
nem fazer um discurso de fortalecimento do Congres-
so, enquanto nós mesmos, a direção do Congresso, 
judicializamos a política.

Muito obrigado pela paciência, Sr. Presidente, 
Deputado Simão Sessim.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em meu 
pronunciamento reproduzo meu artigo O Orçamento, 
os vetos e a Constituição, publicado no jornal O Tem-
po, de 18 de fevereiro de 2013.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR

O ORÇAMENTO, OS VETOS E A CONSTITUIÇÃO

A ressonância daquilo que acontece dentro do 
Congresso é baixa. O nível de acompanhamento de-
senvolvido pela população sobre seus representantes 
é frágil. O resultado é que, muitas vezes, as informa-
ções ou não chegam à sociedade ou chegam de for-
ma distorcida.

A democracia não pode prescindir de um Con-
gresso sólido e legitimado. O Congresso é a casa que 

gera as leis que regulam a vida social no País. Duas 
são as leis mais importantes na democracia moderna: 
a Constituição e o Orçamento. São marcos do rompi-
mento com o poder absoluto da monarquia.

O Congresso brasileiro não conseguiu, por de-
sarticulação política do Governo Dilma e inércia de sua 
base de sustentação, votar o Orçamento da União para 
2013. E não adianta buscar, nas oposições, bodes ex-
piatórios, já que elas têm menos de 25% de Senadores 
e Deputados. Isso traz evidentes prejuízos à execução 
das ações governamentais e leva o Governo a práticas 
heterodoxas. Haverá a tentativa de votar o OGU/2013 
nos próximos dias.

Mas há uma pedra no caminho. Há 13 anos o 
Congresso Nacional não aprecia os vetos presiden-
ciais, deixando o processo legislativo inconcluso. Nes-
sa dinâmica, o Congresso perdeu papel e poder e o 
Executivo se agigantou, já que pode editar MPs com 
vigência imediata e que, se modificadas pelo Congres-
so, podem sofrer vetos, que não são jamais apreciados. 
Um verdadeiro presidencialismo imperial.

No evento da votação do veto à lei que tratava 
dos royalties do petróleo, o dedicado Deputado Ales-
sandro Molon (PT-RJ), provocou o Supremo e conse-
guiu decisão liminar do Ministro Luiz Fux, determinan-
do que o veto só pudesse ser votado após os outros 
mais de 3.000 represados desde o ano 2000. Abriu-se 
uma janela de oportunidade para que resgatássemos 
o respeito à Constituição e às prerrogativas do Con-
gresso Nacional.

O Art. 66 da Constituição diz em seu parágrafo 
6º: “Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no 
§ 4º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão 
imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final (...)”. Simples e claro assim: as demais 
proposições, e não apenas os demais vetos.

Muito vai se falar e ouvir sobre o assunto nesta 
semana, mas o essencial que está em jogo é a defesa 
da democracia, da Constituição – seu pilar essencial 
– e as prerrogativas do Congresso Nacional, sua ins-
tituição basilar. Não se trata de uma obstrução obtusa 
ao Orçamento nem de uma estratégia irresponsável 
e oportunista para derrubar vetos antigos de grande 
repercussão financeira e social.

Em tempos de arroubos totalitários bolivarianos, 
a liberdade e a democracia exigem nossa eterna vi-
gilância. Atropelar a bússola maior da democracia é 
abrir perigoso precedente. Ou a Constituição vale ou 
não vale, e, aí, a democracia corre risco.

Na promulgação da Constituição de 1988, Ulys-
ses Guimarães disse: “A persistência da Constituição 
é a sobrevivência da democracia”. Não é possível ter-
giversar sobre isso.
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V – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

Partido Bloco

RORAIMA

Marcio Junqueira DEM 
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Total de RORAIMA 2

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB 
Total de AMAPÁ 1

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PtbPvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Giovanni Queiroz PDT 
Josué Bengtson PTB PtbPvPps
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 10

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Dr. Luiz Fernando PSD 
Total de AMAZONAS 3

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT 
Marcos Rogério PDT 
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 5

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Gladson Cameli PP 
Henrique Afonso PV PtbPvPps
Perpétua Almeida PCdoB 
Sibá Machado PT 
Total de ACRE 5

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
Irajá Abreu PSD 

Júnior Coimbra PMDB 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de TOCANTINS 4

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nice Lobão PSD 
Pedro Novais PMDB 
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Simplício Araújo PPS PtbPvPps
Waldir Maranhão PP 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MARANHÃO 13

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Ariosto Holanda PSB 
Arnon Bezerra PTB PtbPvPps
Chico Lopes PCdoB 
Danilo Forte PMDB 
Eudes Xavier PT 
Mauro Benevides PMDB 
Paulo Henrique Lustosa PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Total de CEARÁ 9

PIAUÍ

Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB 
Total de PIAUÍ 5

RIO GRANDE DO NORTE

Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Wagner PV PtbPvPps
Total de RIO GRANDE DO NORTE 4

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Luiz Couto PT 
Nilda Gondim PMDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de PARAÍBA 5
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PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Fernando Coelho Filho PSB 
Gonzaga Patriota PSB 
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jorge Corte Real PTB PtbPvPps
Luciana Santos PCdoB 
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Raul Henry PMDB 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB PtbPvPps
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de PERNAMBUCO 16

ALAGOAS

Alexandre Toledo PSDB 
Francisco Tenório PMN 
Givaldo Carimbão PSB 
João Lyra PSD 
Paulão PT 
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de ALAGOAS 7

SERGIPE

Fabio Reis PMDB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valadares Filho PSB 
Total de SERGIPE 3

BAHIA

Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB PtbPvPps
Antonio Imbassahy PSDB 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB 
Edson Pimenta PSD 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Geraldo Simões PT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 

Luiz Alberto PT 
Luiz de Deus DEM 
Marcos Medrado PDT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Total de BAHIA 22

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Antônio Roberto PV PtbPvPps
Bonifácio de Andrada PSDB 
Dimas Fabiano PP 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Barbosa PSDB 
Humberto Souto PPS PtbPvPps
Isaias Silvestre PSB 
Jô Moraes PCdoB 
João Magalhães PMDB 
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB 
Odair Cunha PT 
Renato Andrade PP 
Rodrigo de Castro PSDB 
Toninho Pinheiro PP 
Walter Tosta PSD 
Weliton Prado PT 
Total de MINAS GERAIS 24

ESPÍRITO SANTO

Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB 
Sueli Vidigal PDT 
Total de ESPÍRITO SANTO 6

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Chico Alencar PSOL 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Carlos Alberto PMN 
Eurico Júnior PV PtbPvPps
Fernando Jordão PMDB 
Fernando Lopes PMDB 
Hugo Leal PSC 
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Jandira Feghali PCdoB 
Jean Wyllys PSOL 
Jorge Bittar PT 
Leonardo Picciani PMDB 
Manuel Rosa Neca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miro Teixeira PDT 
Rodrigo Maia DEM 
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PtbPvPps
Walney Rocha PTB PtbPvPps
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 22

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB 
Alexandre Leite DEM 
Antonio Bulhões PRB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB PtbPvPps
Arnaldo Jardim PPS PtbPvPps
Bruna Furlan PSDB 
Carlos Roberto PSDB 
Dr. Ubiali PSB 
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Francisco Chagas PT 
Guilherme Mussi PSD 
Iara Bernardi PT 
Jefferson Campos PSD 
João Dado PDT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB 
Mara Gabrilli PSDB 
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB PtbPvPps
Otoniel Lima PRB 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Penna PV PtbPvPps
Roberto Santiago PSD 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vaz de Lima PSDB 
Vicentinho PT 
Walter Ihoshi PSD 
William Dib PSDB 
Total de SÃO PAULO 37

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Júlio Campos DEM 
Pedro Henry PP 
Valtenir Pereira PSB 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MATO GROSSO 6

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PtbPvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PSDB 
Jaqueline Roriz PMN 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de DISTRITO FEDERAL 6

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
João Campos PSDB 
Sandes Júnior PP 
Total de GOIÁS 6

MATO GROSSO DO SUL

Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Total de MATO GROSSO DO SUL 6

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB PtbPvPps
Alfredo Kaefer PSDB 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra PSD 
Fernando Francischini PEN 
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Nishimori PSDB 
Marcelo Almeida PMDB 
Nelson Meurer PP 
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Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Professor Sérgio de Oliveira PSC 
Sandro Alex PPS PtbPvPps
Takayama PSC 
Total de PARANÁ 22

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PtbPvPps
Celso Maldaner PMDB 
Esperidião Amin PP 
João Pizzolatti PP 
Onofre Santo Agostini PSD 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 7

RIO GRANDE DO SUL

Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Assis Melo PCdoB 
Beto Albuquerque PSB 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Darcísio Perondi PMDB 
Enio Bacci PDT 
Giovani Cherini PDT 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Manuela D`ávila PCdoB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB PtbPvPps
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 17

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – A lista de 
presença registra o comparecimento de 273 Senhoras 
Deputadas e Senhores Deputados.

Passa-se à Ordem do Dia.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só para fazer 
uma convocação à bancada do Partido dos Trabalha-
dores, para que venha ao plenário, já que deu quorum. 
Vamos começar os trabalhos e pedir aos Deputados 
do PT que venham ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-se 
à apreciação da matéria sobre a mesa e da constante 
da Ordem do Dia.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 582, DE 2012 
(Do Poder Executivo)

Continuação da votação, em turno úni-
co, da Medida Provisória nº 582, de 2012, que 
altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, quanto à contribuição previdenciária 
de empresas dos setores industriais e de 
serviços; permite depreciação de bens de 
capital para apuração do Imposto de Renda; 
institui o Regime Especial de Incentivo ao De-
senvolvimento da Infraestrutura da Indústria 
de Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 
de março de 2012, quanto à abrangência do 
Regime Especial Tributário para a Indústria 
de Defesa; altera a incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS na comercia-
lização da laranja; reduz o Imposto de Renda 
devido pelo prestador autônomo de transpor-
te de carga; e dá outras providências; tendo 
parecer da Comissão Mista, pelo atendimento 
dos pressupostos constitucionais de relevân-
cia e urgência, pela constitucionalidade, juri-
dicidade e técnica legislativa, pela adequação 
e compatibilidade financeira e orçamentária 
desta e das emendas apresentadas; e, no 
mérito, pela aprovação desta e pela aprova-
ção total ou parcial das emendas de nºs 1, 3, 
7, 10, 14, 15, 26, 33, 37, 42, 61, 67, 85, 91, 92, 
101, 106, 110, 130, 134, 146, 149, 153 e 154, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão, 
e pela rejeição das emendas de nºs 2, 4 a 6, 
8, 9, 11 a 13, 16 a 25, 27 a 32, 34 a 36, 38 a 41, 
43 a 60, 62 a 66, 68 a 79, 81 a 84, 87 a 90, 93 a 
100, 102 a 105, 107 a 109, 111 a 129, 131 a 133, 
135 a 145, 147, 148, 150 a 152, e 155. (Relator: 
Dep. Marcelo Castro e Relator Revisor: Sen. 
Francisco Dornelles). As emendas de nºs 80 
e 86 foram retiradas pelos autores. 

PRAZO NA CÂMARA: 18-10-12
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

5-11-12 (46º DIA)
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 

19-11-12
PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO 

NACIONAL: 28-2-13
COMISSÃO MISTA: Declaração inci-

dental de inconstitucionalidade do artigo 5º, 
caput, artigo 6º, §§ 1º e 2º da Resolução do 
Congresso Nacional nº 1/02, com eficácia ex 
nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 4.029 (DOU de 16/3/12).
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-
-se à votação.

FORAM RETIRADOS OS SEGUINTES 
REQUERIMENTOS DE DESTAQUE

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso II c/c seu § 2º, do 
RICD, destaque para a votação em separado 
da Emenda nº 13, de autoria do deputado La-
ércio Oliveira, apresentada à MP nº 582/2012.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Anthony Garotinho, Líder 
do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, 
PTC, PSL, PRTB.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requere-
mos destaque de bancada para votação em 
separado da emenda de número 5 da Medida 
Provisória 582, de 2012, no sentido de sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Ronaldo Caiado, Líder do 
Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Desta-
que para votação em separado, requerida pelo nobre 
Deputado Anthony Garotinho. Trata-se da Emenda nº 
13, de autoria do Deputado Laercio Oliveira. 

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso II c/c seu § 2º do 
RICD, destaque para votação em separa da 
Emenda nº 13, de autoria do Deputado Laér-
cio Oliveira, apresentada à MP nº 582/2012.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 
2013. – Deputado Anthony Garotinho, Líder 
do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, 
PTC, PSL, PRTB

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Estão 
inscritos o Deputado Laercio Oliveira e o Deputado 
Anthony Garotinho. 

Deputado Anthony Garotinho, falará o Deputado 
Laercio Oliveira ou V.Exa.?

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Sr. Presiden-
te, o Deputado Laercio Oliveira vai falar porque ele é 
o autor da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Laercio Oliveira está com a palavra.

Aliás, tenho orgulho de estar presidindo, quando 
o Deputado Laercio ocupa a tribuna!

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres 
pares, venho a esta tribuna para defender esta emen-
da e, principalmente, para que se faça justiça com um 
setor importante da economia brasileira.

Na qualidade de Presidente da Frente Parlamen-
tar Mista em Defesa do Setor de Serviços, não posso 
me furtar a esta oportunidade, e esse foi o motivo da 
minha emenda, porque em 2002 o Governo editou a 
Medida Provisória n° 66, dizendo que essa medida 
traria equilíbrio fiscal. 

Naquele momento, Sr. Presidente, foi feito um 
leque. Vários setores foram incluídos nessa medida 
provisória, dentre eles o setor de serviços, principal-
mente das atividades com preponderância de mão 
de obra.

O que acontece, Sr. Presidente? Naquela opor-
tunidade, o setor de serviços com preponderância de 
mão de obra, principalmente o de limpeza e conser-
vação e de trabalho temporário, foi envolvido dentro 
dessa medida provisória. E esse setor, que contribuía 
para com PIS e COFINS com uma alíquota de 3,65%, 
passou a contribuir com uma alíquota de 9,25% – 200% 
de aumento, nobres pares! 

Qual foi a alegação do Governo naquele momen-
to? Que podem compensar. A indústria, o foco para 
ao qual o Governo fez a medida provisória, tem o que 
compensar, sim, mas o setor de serviço não tem o que 
compensar. Consequentemente, esse setor absolveu 
esse prejuízo, que vem de 2012 até hoje onerando o 
custo da prestação de serviço. 

Sras. e Srs. Deputados, o propósito desta emen-
da é exatamente neste sentido, de que seja feita essa 
correção, por dever de justiça, a uma prática que existe 
há mais de 10 anos, contra o que nós estamos lutan-
do, tentando convencer este Parlamento de que se 
pratique essa justiça. 

Portanto, Sr. Presidente, nobres pares, a defesa 
desta emenda é tão somente para que se faça justiça 
a um setor que tem uma importância tão grande na 
economia brasileira, mas que, infelizmente, o Governo 
reluta em reconhecer.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Parabéns, 
Deputado Laercio Oliveira!
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu vou 
conceder a palavra ao autor do requerimento, De-
putado Anthony Garotinho, se quiser falar. (Pausa.) 
S.Exa. declina.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
passar então para a orientação de bancada.

PT, como vota?
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós discordamos 
do destaque...

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
condição de Vice-Líder eu queria comunicar a V.Exa. 
que, independente dos argumentos que usei ali na 
tribuna, argumentos justos, peço que se faça justiça.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
está falando em nome da Liderança do PR.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Falo como autor 
do destaque e pela Liderança, para que se faça justi-
ça, pois passamos mais de 4 horas trabalhando aqui, 
defendendo pontos importantes.

Existe a possibilidade de que todo o nosso traba-
lho caia por água abaixo. Em função disso, reconhe-
cendo e pedindo aos meus pares que entendam as 
dificuldades e os problemas por que passa o setor de 
serviços com esse absurdo que se praticou, eu vou, na 
condição de Presidente da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa do Setor de Serviços...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Da qual 
eu faço parte.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA – Exatamente. Tenho 
lutado para que se faça essa justiça. Mas, em respeito 
aos meus pares, vou retirar o destaque.

Está retirado o destaque, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Muito 

obrigado, Deputado Laercio. V.Exa. só nos dá alegrias! 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 

encerrando a votação da Medida Provisória nº 582.
Passo então à votação da redação final.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Há sobre 

a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DA 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 582-A DE 2012 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 1 DE 2013

Altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezem-
bro de 2011, quanto à contribuição previ-
denciária de empresas dos setores indus-

triais e de serviços; permite depreciação de 
bens de capital para apuração do Imposto 
de Renda; institui o Regime Especial de 
Incentivo ao Desenvolvimento da Infraes-
trutura da Indústria de Fertilizantes; altera 
a Lei nº 12.598, de 22 de março de 2012, 
quanto à abrangência do Regime Especial 
Tributário para a Indústria de Defesa; alte-
ra a incidência da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins na comercialização da 
laranja; reduz o Imposto de Renda devido 
pelo prestador autônomo de transporte de 
carga; altera as Leis nºs 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, 7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
e 9.718, de 27 de novembro de 1998; e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 7º  ..................................................
V – as empresas de transporte rodoviá-

rio coletivo de passageiros por fretamento e 
turismo municipal, intermunicipal em região 
metropolitana, intermunicipal, interestadual e 
internacional, enquadradas na classe 4929-9 
da CNAE 2.0; 

VI – as empresas de transporte ferrovi-
ário de passageiros;

VII – as empresas de transporte metro-
ferroviário de passageiros; 

VIII – as empresas que prestam os ser-
viços classificados na Nomenclatura Brasilei-
ra de Serviços – NBS, instituída pelo Decreto 
nº 7.708, de 2 de abril de 2012, nos códigos 
1.1201.25.00, 1.2001.39.12, 1.1403.29.10, 
1.2001.33.00, 1.2001.54.00, 1.2003.70.00 e 
1.2003.60.00; 

IX – as empresas de prestação de servi-
ços de infraestrutura aeroportuária; 

X – as empresas de prestação de servi-
ços hospitalares; e

XI – as empresas de engenharia e arqui-
tetura enquadradas no grupo 711 da CNAE 2.0.

§ 7º Excetuam-se da metodologia ado-
tada para a contribuição sobre a receita bruta, 
em substituição às contribuições previstas nos 
incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
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de julho de 1991, as sociedades cooperativas 
que desenvolvam as atividades dos incisos IV, 
V, VIII, IX e X do caput deste artigo.”(NR)

“Art. 8º  ..................................................
§ 3º  .......................................................
XIII – que recolham ou recuperem resídu-

os sólidos para reciclagem ou reutilização, nos 
termos das Leis nºs 12.305, de 2 de agosto de 
2010, e 12.375, de 30 de dezembro de 2010, 
para venda como matérias-primas ou produ-
tos intermediários na fabricação de produtos 
(indústria da reciclagem); 

XIV – de transporte aéreo de passageiros 
e de carga não regular (táxi-aéreo), nos termos 
da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986;

XV – jornalísticas e de radiodifusão so-
nora e de sons e imagens de que trata a Lei nº 
10.610, de 20 de dezembro de 2002; e 

XVI – de transporte rodoviário de car-
gas enquadradas nas subclasses 4930-2/01, 
4930-2/02, 4930-2/03 e 4930-2/04 da CNAE 
2.0. 

§ 6º Consideram-se empresas jornalísti-
cas, para os fins do inciso XV do § 3º, aquelas 
que têm a seu cargo a edição de jornais, re-
vistas, boletins e periódicos, ou a distribuição 
de noticiário por qualquer plataforma, inclusive 
em portais de conteúdo da internet.

§ 7º O disposto no inciso XVI do § 3º 
deste artigo não se aplica às empresas de 
transporte rodoviário de veículos 0 km (zero 
quilômetro), que continuarão sob o regime de 
tributação anterior.

§ 8º Excetuam-se da metodologia ado-
tada para a contribuição sobre a receita bruta, 
em substituição às contribuições previstas nos 
incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, as sociedades cooperativas 
que desenvolvam as atividades dos incisos XV 
e XVI do § 3º deste artigo ou que fabriquem 
os produtos classificados nos códigos 03.02, 
03.03, 03.04, 03.06, 03.07 e 1211.90.90, cons-
tantes do Anexo I desta Lei.”(NR) 

“Art. 9º  ..................................................
§ 1º  .......................................................
II – ao disposto no art. 22 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991, reduzindo-se o valor 
da contribuição dos incisos I e III do caput do 
referido artigo ao percentual resultante da 

razão entre a receita bruta de atividades não 
relacionadas aos serviços de que tratam o ca-
put do art. 7º e o § 3º do art. 8º ou à fabricação 
dos produtos de que trata o caput do art. 8º e 
a receita bruta total.

§ 9º O disposto nos arts. 7º e 8º poderá 
não ser aproveitado por empresa que enten-
der que a nova regulamentação irá gerar um 
ônus, em comparação com a legislação an-
terior, bastando para isso, no início de cada 
exercício, efetuar o primeiro recolhimento da 
contribuição patronal, integralmente de acor-
do com as condições previstas nos incisos I 
e II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, condição que deverá prevalecer até 
o final do exercício.”(NR) 

Art. 2º O Anexo I referido no caput do art. 8º da 
Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar:

I – acrescido dos produtos classificados 
nos códigos da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, apro-
vada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezem-
bro de 2011, constantes do Anexo I desta Lei; 

II – subtraído dos produtos classificados 
nos códigos 3923.30.00 e 8544.49.00 da Tipi; e

III – acrescido dos produtos classificados 
nos códigos da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro 
de 2011, constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 3º Aplica-se o disposto no § 21 do art. 8º da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, aos produtos 
referidos:

I – no inciso I do caput do art. 2º; e
II – no inciso III do caput do art. 2º. 

Art. 4º Para efeito de apuração do imposto sobre a 
renda, as pessoas jurídicas tributadas com base no lu-
cro real terão direito à depreciação acelerada, calculada 
pela aplicação adicional da taxa de depreciação usual-
mente admitida, sem prejuízo da depreciação contábil 
das máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos.

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos bens novos, 
relacionados em regulamento, adquiridos ou objeto de 
contrato de encomenda entre 16 de setembro e 31 de 
dezembro de 2012, e destinados ao ativo imobilizado 
do adquirente.
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§ 2º A depreciação acelerada de que trata o caput:

I – constituirá exclusão do lucro líqui-
do para fins de determinação do lucro real e 
será controlada no livro fiscal de apuração do 
lucro real;

II – será calculada antes da aplicação 
dos coeficientes de depreciação acelerada a 
que se refere o art. 69 da Lei nº 3.470, de 28 
de novembro de 1958; e

III – será apurada a partir de 1º de ja-
neiro de 2013.

§ 3º O total da depreciação acumulada, incluin-
do a contábil e a acelerada incentivada, não poderá 
ultrapassar o custo de aquisição do bem.

§ 4º A partir do período de apuração em que for 
atingido o limite de que trata o § 3º, o valor da deprecia-
ção, registrado na contabilidade, deverá ser adicionado 
ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real. 

Art. 5º Fica instituído o Regime Especial de Incen-
tivo ao Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria 
de Fertilizantes – REIF, nos termos e condições esta-
belecidos nos arts. 5º a 11 desta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamenta-
rá a forma de habilitação e de coabilitação ao regime 
de que trata o caput. 

Art. 6º São beneficiárias do Reif a pessoa jurídica 
que tenha projeto aprovado para implantação ou am-
pliação de infraestrutura para produção de fertilizantes 
e de seus insumos, para incorporação ao seu ativo 
imobilizado, e a pessoa jurídica coabilitada.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se ainda aos 
projetos de investimento que, a partir da transforma-
ção química dos insumos de que trata o caput, não 
produzam exclusivamente fertilizantes, na forma do 
regulamento.

§ 2º Competem ao Ministério de Minas e Ener-
gia e ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento a definição dos projetos que se enquadram 
nas disposições do caput e do § 1º e a aprovação de 
projeto apresentado pela pessoa jurídica interessada, 
conforme regulamento.

§ 3º Não poderão aderir ao Reif as pessoas ju-
rídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pe-
las Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas 
jurídicas de que tratam o inciso II do caput do art. 8º 

da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o in-
ciso II do caput do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 

Art. 7º A fruição dos benefícios do Reif fica con-
dicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em 
relação aos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e 
ao cumprimento dos seguintes requisitos, nos termos 
do regulamento:

I – investimento mínimo em pesquisa e 
desenvolvimento e inovação tecnológica; e

II – percentual mínimo de conteúdo local 
em relação ao valor global do projeto. 

Art. 8º No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, e de materiais de construção 
para utilização ou incorporação no projeto de que trata 
o caput do art. 6º, fica suspenso o pagamento:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS incidentes sobre a receita da 
pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Reif;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-
-Importação e da Cofins-Importação, quando 
a importação for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do Reif;

III – do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – IPI incidente na saída do estabe-
lecimento industrial ou equiparado, quando a 
aquisição no mercado interno for efetuada por 
estabelecimento industrial de pessoa jurídica 
beneficiária do Reif; e

IV – do IPI vinculado à importação, quan-
do a importação for efetuada por estabeleci-
mento de pessoa jurídica beneficiária do Reif.

§ 1º Nas notas fiscais relativas:

I – às vendas de que trata o inciso I do ca-
put deverá constar a expressão “Venda efetuada 
com suspensão do pagamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especi-
ficação do dispositivo legal correspondente; e

II – às saídas de que trata o inciso III 
do caput deverá constar a expressão “Saída 
com suspensão do IPI”, com a especificação 
do dispositivo legal correspondente, vedado o 
registro do imposto nas referidas notas.
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§ 2º A suspensão do pagamento de tributos de 
que tratam os incisos I e II do caput converte-se em 
alíquota 0 (zero) depois da utilização ou incorporação 
do bem ou material de construção na execução do 
projeto de que trata o caput do art. 6º.

§ 3º A suspensão do pagamento de tributos de 
que tratam os incisos III e IV do caput converte-se em 
isenção depois da utilização ou incorporação do bem 
ou material de construção na execução do projeto de 
que trata o caput do art. 6º.

§ 4º A pessoa jurídica que não utilizar ou incor-
porar o bem ou material de construção no projeto de 
que trata o caput do art. 6º fica obrigada a recolher as 
contribuições e o imposto não pagos em decorrência da 
suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros 
e multa, de mora ou de ofício, na forma da legislação 
específica, contados a partir da data da aquisição ou do 
registro da Declaração de Importação – DI, na condição:

I – de contribuinte, em relação à Contri-
buição para o PIS/Pasep-Importação, à Cofins-
-Importação e ao IPI vinculado à importação; ou

II – de responsável, em relação à Con-
tribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.

§ 5º Para efeitos do disposto neste artigo, equi-
para-se ao importador a pessoa jurídica adquirente 
de bens estrangeiros, no caso de importação realiza-
da por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa 
jurídica importadora. 

Art. 9º No caso de venda ou importação de ser-
viços destinados ao projeto referido no caput do art. 
6º, fica suspenso o pagamento da:

I – Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita da pessoa 
jurídica estabelecida no País decorrente da 
prestação de serviços a pessoa jurídica be-
neficiária do Reif; e

II – Contribuição para o PIS/Pasep-Im-
portação e da Cofins-Importação incidentes 
na importação de serviços diretamente por 
pessoa jurídica beneficiária do Reif.

§ 1º Nas vendas ou importações de serviços de 
que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto 
no § 4º do art. 8º.

§ 2º A suspensão de que trata este artigo conver-
te-se em alíquota zero depois da utilização dos servi-
ços de que trata o caput deste artigo na execução do 
projeto de que trata o caput do art. 6º. 

Art. 10. Fica suspenso, também, o pagamento da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre a receita decorrente da locação de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos a pessoa ju-
rídica beneficiária do Reif, para utilização na execução 
do projeto de que trata o caput do art. 6º.

Parágrafo único. A suspensão de que trata este 
artigo converte-se em alíquota zero depois da utiliza-
ção dos bens locados na execução do projeto de que 
trata o caput do art. 6º. 

Art. 11. Os benefícios de que tratam os arts. 
8º a 10 podem ser usufruídos em até 5 (cinco) anos 
contados da data de publicação da Medida Provisória 
nº 582, de 20 de setembro de 2012, nas aquisições, 
importações e locações realizadas depois da habilita-
ção ou coabilitação das pessoas jurídicas beneficia-
das pelo Reif.

§ 1º Na hipótese de transferência de titularida-
de de projeto aprovado no Reif durante o período de 
fruição do benefício, a habilitação do novo titular do 
projeto fica condicionada a:

I – manutenção das características ori-
ginais do projeto;

II – observância do limite de prazo esti-
pulado no caput; e

III – cancelamento da habilitação do ti-
tular anterior do projeto.

§ 2º Na hipótese de transferência de titularidade 
de que trata o § 1º, são responsáveis solidários pelos 
tributos suspensos os titulares anteriores e o titular 
atual do projeto. 

Art. 12. A Lei nº 12.598, de 22 de março de 2012, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º-A Ficam reduzidas a zero as alí-
quotas:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins incidentes sobre a receita decorren-
te da venda dos bens referidos no inciso I do 
caput do art. 8º efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do Retid à União, para uso privativo 
das Forças Armadas, exceto para uso pessoal 
e administrativo; e

II – da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins incidentes sobre a receita decorren-
te da prestação dos serviços referidos no art. 
10 por pessoa jurídica beneficiária do Retid à 
União, para uso privativo das Forças Arma-
das, exceto para uso pessoal e administrativo.” 
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“Art. 9º-B Ficam isentos do IPI os bens 
referidos no inciso I do caput do art. 8º saídos 
do estabelecimento industrial ou equiparado de 
pessoa jurídica beneficiária do Retid, quando 
adquiridos pela União, para uso privativo das 
Forças Armadas, exceto para uso pessoal e 
administrativo.” 

“Art. 11. Os benefícios de que tratam os 
arts. 9º, 9º-A, 9º-B e 10 poderão ser usufruí-
dos em até 5 (cinco) anos contados da data 
de publicação desta Lei, nas aquisições e im-
portações realizadas depois da habilitação das 
pessoas jurídicas beneficiadas pelo Retid.”(NR) 

Art. 13. A Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 
2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º  ..................................................
§ 6º  .......................................................
I –  .........................................................
d) ficam limitadas a 4% (quatro por cen-

to) do imposto sobre a renda devido com rela-
ção ao programa de que trata o art. 1º e a 4% 
(quatro por cento) do imposto sobre a renda 
devido com relação ao programa de que trata 
o art. 3º; e

II –  ........................................................
c) ficam limitadas a 4% (quatro por cen-

to) do imposto sobre a renda devido em cada 
período de apuração trimestral ou anual com 
relação ao programa de que trata o art. 1º e 
a 4% (quatro por cento) do imposto sobre a 
renda devido em cada período de apuração 
trimestral ou anual com relação ao programa 
de que trata o art. 3º, observado em ambas as 
hipóteses o disposto no § 4º do art. 3º da Lei 
nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.

 ..................................................... ”(NR)

Art. 14. Fica suspenso o pagamento da Contribui-
ção para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as 
receitas decorrentes da venda dos produtos classifica-
dos no código 0805.10.00 da Tipi, quando utilizados na 
industrialização dos produtos classificados no código 
2009.1 da Tipi, e estes forem destinados à exportação. 

Parágrafo único. É vedada às pessoas jurídicas 
que realizem as operações de que trata o caput a apu-
ração de créditos vinculados às receitas de vendas 
efetuadas com suspensão. 

Art. 15. A pessoa jurídica sujeita ao regime de 
apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/

Pasep e da Cofins poderá descontar das referidas 
contribuições, devidas em cada período de apuração, 
crédito presumido calculado sobre o valor de aquisição 
dos produtos classificados no código 0805.10.00 da Tipi 
utilizados na industrialização dos produtos classifica-
dos no código 2009.1 da Tipi destinados à exportação. 

§ 1º O direito ao crédito presumido de que trata 
o caput aplica-se somente aos produtos adquiridos 
de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada 
no País.

§ 2º O montante do crédito presumido a que se 
refere o caput será determinado mediante aplicação, 
sobre o valor de aquisição dos produtos classificados 
no código 0805.10.00 da Tipi, de percentual correspon-
dente a 25% (vinte e cinco por cento) das alíquotas 
previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 3º O crédito presumido não aproveitado em 
determinado mês poderá ser aproveitado nos meses 
subsequentes.

§ 4º A pessoa jurídica que até o final de cada 
trimestre-calendário não conseguir utilizar o crédito 
presumido de que trata este artigo na forma prevista 
no caput poderá:

I – efetuar sua compensação com débi-
tos próprios, vencidos ou vincendos, relativos 
a impostos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Mi-
nistério da Fazenda, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou

II – solicitar seu ressarcimento em dinhei-
ro, observada a legislação específica aplicável 
à matéria.

§ 5º Para fins do disposto neste artigo, conside-
ra-se exportação a venda direta ao exterior ou a em-
presa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação.

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica a:

I – empresa comercial exportadora;
II – operações que consistam em mera 

revenda dos bens a serem exportados; e
III – bens que tenham sido importados. 

Art. 16. O saldo de créditos presumidos apurados na 
forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004, relativo aos bens classificados no código 0805.10.00 
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da Tipi existentes na data de publicação da Medida Provi-
sória nº 582, de 20 de setembro de 2012, poderá: 

I – ser compensado com débitos próprios, 
vencidos ou vincendos, relativos a tributos ad-
ministrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Fazenda, observada 
a legislação específica aplicável à matéria; e

II – ser ressarcido em dinheiro, observa-
da a legislação específica aplicável à matéria.

§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compen-
sação dos créditos presumidos somente poderá ser 
efetuado:

I – relativamente aos créditos apurados 
nos anos-calendário de 2008 a 2010, a partir 
do primeiro dia do mês subsequente ao de 
publicação da Medida Provisória nº 582, de 
20 de setembro de 2012; e

II – relativamente aos créditos apura-
dos no ano-calendário de 2011 e no período 
compreendido entre janeiro de 2012 e o mês 
de publicação da Medida Provisória nº 582, 
de 20 de setembro de 2012, a partir de 1º de 
janeiro de 2013.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente 
aos créditos presumidos que tenham sido apurados 
em relação a custos, despesas e encargos vinculados 
à receita de exportação, observado o disposto nos §§ 
8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003. 

Art. 17. O disposto nos arts. 14 e 15 será aplicado 
somente depois de estabelecidos termos e formas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda, respeitado, no mínimo, o prazo de que 
trata o inciso I do caput do art. 21. 

Parágrafo único. O disposto nos arts. 8º e 9º da Lei 
nº 10.925, de 23 de julho de 2004, deixará de ser apli-
cado aos produtos classificados no código 0805.10.00 
da Tipi a partir da data de produção de efeitos definida 
no caput, desde que utilizados na industrialização dos 
produtos classificados no código 2009.1 da Nomen-
clatura Comum do Mercosul – NCM, e destinados à 
exportação. 

Art. 18. A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 9º  ..................................................

I – 10% (dez por cento) do rendimento 
bruto, decorrente do transporte de carga; 

 ..................................................... ”(NR) 

Art. 19. A Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 1º  ..................................................
§ 3º No caso do inciso XVIII do caput, a 

redução a zero das alíquotas aplica-se até 31 
de dezembro de 2013.”(NR)

Art. 20. A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 
1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 13. A pessoa jurídica cuja recei-
ta bruta total, no ano-calendário anterior, te-
nha sido igual ou inferior a R$ 72.000.000,00 
(setenta e dois milhões de reais), ou a R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais) multipli-
cado pelo número de meses de atividade do 
ano-calendário anterior, quando inferior a 12 
(doze) meses, poderá optar pelo regime de 
tributação com base no lucro presumido.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 14.  ................................................
I – cuja receita total, no ano-calendá-

rio anterior, seja superior ao limite de R$ 
72.000.000,00 (setenta e dois milhões de re-
ais), ou proporcional ao número de meses do 
período, quando inferior a 12 (doze) meses;

 ..................................................... ”(NR) 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor:

I – a partir de 1º de janeiro de 2013, em 
relação aos arts. 1º a 3º, 14, 15, 17, 18 e 20 
desta Lei, observado o disposto no parágrafo 
único deste artigo; e

II – na data de sua publicação para os 
demais dispositivos.

Parágrafo único. Entram em vigor a partir do 1º 
dia do 4º (quarto) mês subsequente ao da publicação 
desta Lei:

I – as alterações realizadas pelo art. 1º 
desta Lei aos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011; e 

II – o inciso III do art. 2º e o inciso II do 
art. 3º, ambos desta Lei.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2013. – 
Deputado Marcelo Castro, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aqueles 
que forem pela aprovação permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADA A REDAÇÃO FINAL.
A matéria vai ao Senado Federal, incluindo o 

processado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Sobre 

a mesa requerimento que passo a ler, de autoria do 
Deputado Mendonça Filho:

REQUERIMENTO Nº 6.786, DE 2013

“Requeiro a V.Exa. que seja encaminha-
do ao Exmo. Sr. Ministro de Estado de Justiça 
pedido de garantia de segurança federal para 
a Sra. Yoani Sánchez, filóloga, jornalista e blo-
gueira cubana, no período em que estiver no 
Brasil.” – Deputado Mendonça Filho, 1º Vice-
-Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Esta é a 
ementa do requerimento. Para encaminhar, concedo 
a palavra ao nobre Deputado Mendonça Filho, autor 
do requerimento.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, na última reunião de Líderes com o Presi-
dente Henrique Eduardo Alves, apresentamos nossa 
preocupação em relação aos episódios recorrentes de 
violência de que tem sido vítima a blogueira cubana 
Yoani Sánchez, durante sua visita ao País.

Como se sabe, ela desembarcou na cidade de 
Recife, capital pernambucana, no Aeroporto Interna-
cional dos Guararapes, onde foi recebida num clima de 
grande hostilidade e agressividade. Depois, teve a opor-
tunidade de ir à Bahia, mais precisamente às cidades 
de Feira de Santana e Salvador, onde as hostilidades 
permaneceram. Recebeu o convite de um Parlamen-
tar da bancada oposicionista desta Casa, Deputado 
Otavio Leite, para que viesse a este Parlamento e nos 
trouxesse sua visão crítica sobre a ditadura cubana e 
seu desejo de redemocratização daquele país, e, in-
felizmente, mais uma vez, aqui foi recebida em clima 
de grande agressividade e hostilidade.

Na qualidade de democrata, defendo a liberdade 
de expressão, a liberdade de cada um de defender 
suas opiniões e ideias. E, é claro, a Constituição as-
segura, e o regime democrático brasileiro consagra, 
a todos os brasileiros e estrangeiros dentro do ter-
ritório nacional o direito de livremente circular e se 
expressar. Infelizmente, isto tem sido uma constante: 
militantes sectários que se dizem democratas, mas 
que são falsos democratas, fazendo intimidações a 
todo instante. Eu mesmo fui vítima de agressão há 
pouco, quando me despedia da blogueira cubana, a 

jornalista Yoani Sánchez. E não é dessa maneira que 
podemos praticar a verdadeira democracia.

O Presidente Henrique Eduardo Alves achou 
que o texto do nosso requerimento estava demasia-
damente apimentado, com muita abordagem sobre o 
coordenador de mídias sociais, ligado à Presidência 
da República, que participou de uma reunião ativa 
para programar a recepção hostil à blogueira cubana. 
O texto foi enxugado, Sr. Presidente, para que pudes-
se expressar a média do pensamento da Casa. Eu 
acho que democracia boa é aquela que serve a todos, 
quando consagra o Estado de Direito, a liberdade de 
expressão, a livre opinião de qualquer cidadão, o livre 
ir e vir de qualquer estrangeiro que entre legalmente 
em nosso País.

A blogueira para mim é uma humanista, uma de-
fensora da democracia, e tem que ser respeitada. E 
acho que é dever do Ministério da Justiça zelar por sua 
integridade física. O que ora faço é um favor ao Go-
verno, pedindo ao Ministério da Justiça que assegure 
a ela o direito de circular dentro do território brasileiro 
sem que seja agredida fisicamente.

Por isso eu peço a todos os partidos que apoiem 
e aprovem esse requerimento.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deixem-

-me primeiro orientar sobre o que a Mesa pretende fazer.
A Mesa vai abrir a palavra, para encaminhamento, 

para que dois Deputados falem a favor e dois contra.
O Deputado Esperidião Amin já havia me pedido 

a palavra. V.Exa. vai falar a favor ou contra?
O SR. ESPERIDIÃO AMIN – A favor.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Antes que V.Exa. dê pros-
seguimento, eu preciso que V.Exa. comunique a este 
Plenário qual é o teor desse requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Calma, 
Deputado.

O SR. SIBÁ MACHADO – Porque não podemos 
apreciar uma matéria sem saber o teor do que está es-
crito. Queremos a cópia, mesmo porque este assunto 
já foi tratado no Colégio de Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Sibá Machado, a Mesa já está providenciando. Só que-
ro, primeiro, registrar os que vão falar contra e a favor.

O SR. SIBÁ MACHADO – Sr. Presidente, deixe-
-me concluir o pensamento.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Em se-
guida vou suspender a sessão.

O SR. SIBÁ MACHADO – Eu entendo V.Exa. Mas 
eu queria concluir o pensamento.

Este assunto foi tratado no Colégio de Líderes. 
E o Presidente Henrique Eduardo Alves adotou a se-
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guinte postura: vamos entender que essa é uma pre-
ocupação, mas que nós não podemos tomar nesta 
Casa uma dianteira em assunto a respeito do qual não 
se sabe se essa moça está precisando desse tipo de 
serviço e se o quer. Então faremos uma carta, assi-
nada pelo Presidente da Casa, comunicando isso ao 
Ministro da Justiça. Isso foi entendido e acertado no 
plenário, ontem.

O Deputado Mendonça Filho colocou o assunto 
aqui na abertura dos trabalhos. Novamente, o Presi-
dente da Casa tomou a mesma atitude. E, agora, de 
surpresa, somos tomados de novo pelo mesmo assunto. 

Então, quero dizer a V.Exa. que estou entristecido 
em saber que particularmente nenhum tipo de conversa, 
nenhum tipo de acordo, nenhum tipo de entendimento 
de ontem para hoje foi cumprido. 

Assim sendo, o Partido dos Trabalhadores não 
pode concordar com esse tipo de encaminhamento. 

Peço a V.Exa. que possa recuperar o que foi a 
decisão de ontem da Mesa desta Casa. Esta Casa 
não pode apreciar uma matéria dessa natureza, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Sibá Machado, V.Exa. tem razão, em parte. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Uma exorbitância, 
Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Realmen-
te, ontem, o que foi combinado foi o encaminhamento 
de um ofício ao Ministro, feito pelo Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO – Isto, ofício! E eu es-
tou inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Hoje, o 
Deputado Mendonça Filho chegou aqui à Mesa, e te-
nho que acreditar no Parlamentar. Tenho que acreditar 
porque ele é um Líder. 

E ele me disse o seguinte: que o Presidente teria 
concordado em apreciar o requerimento desde que 
estivesse resumido e dele retirados os vários trechos 
– o que S.Exa. fez. 

Então, o requerimento chega aqui com a palavra 
empenhada pelo Deputado Mendonça Filho, em quem 
acredito porque não iria mentir para nós, de que teria 
despachado com o Presidente Henrique Eduardo Al-
ves, o que modifica a decisão de ontem. 

Mas vou tomar as precauções. Vou ligar agora 
para o Presidente Henrique Eduardo Alves, para que 
ele determine qual foi a palavra empenhada. 

Vou conceder a palavra ao Deputado Mendonça 
Filho, para que S.Exa. confirme como foi o seu diálogo 
com o Presidente Henrique Eduardo Alves.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Exatamente. Eu quero repor 
as coisas nos seus devidos lugares. 

Em primeiro lugar, a apresentação de um reque-
rimento é prerrogativa do Parlamentar. Eu não estou 
exorbitando no meu papel de Parlamentar Federal. 
Muito pelo contrário; estou cumprindo rigorosamente 
o Regimento Interno da Casa. 

A Casa me permite que eu apresente qualquer 
requerimento, inclusive com esse teor. 

Então houve a ponderação por parte do Presi-
dente da Casa, Deputado Henrique Eduardo Alves, 
de que...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Ou não 
seria nesta sessão, Deputado Mendonça Filho?

O SR. MENDONÇA FILHO – ...o texto pudesse 
ser enxugado. E nós o fizemos. Participou dessa con-
versa há pouco o Secretário-Geral da Mesa, Mozart, 
que está aqui a seu lado, Sr. Presidente.

Então, peço apenas que o requerimento, que 
não tem nada de mais, seja submetido à votação da 
Casa. Se porventura o requerimento não merecer 
apoio do Parlamento brasileiro, vou me curvar à von-
tade da maioria.

O que nós estamos querendo tão somente, Sr. 
Presidente, é que se assegure à Sra. Yoani Sánchez o 
direito de livre circulação dentro do território brasileiro, 
com a segurança da Polícia Federal – tão somente isso.

Com todo o respeito ao representante do PT, o 
Deputado Sibá, nós não nos desviamos um milíme-
tro daquilo que foi acordado na reunião de Líderes. 
Cumprimos rigorosamente o que foi pactuado com o 
Presidente da Casa. 

Sr. Presidente, gostaria que V.Exa. pusesse em 
votação o citado requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vou acre-
ditar.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Quero 
conceder a palavra ao Deputado Esperidião Amin, 
para que ele ajude a gente a decidir.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Mais do que fé pública, Sr. 
Presidente, eu peço que os demais – que vão falar a 
favor ou contra – leiam o que está escrito aqui, que não 
ofende a ninguém. Pede-se apenas que se dê garan-
tia para uma pessoa que ficou notória, ficou notável. 
Ninguém sabia no Brasil que essa blogueira existia. 
Trata-se de uma invenção do marketing mais desas-
trado da história política recente. 

Os fundamentalistas da democracia, do meu pró-
prio ponto de vista ou do seu próprio ponto de vista, 
é que tornaram essa senhora uma pessoa notável e 
notória. Foi o radicalismo, Sr. Presidente.

Para concluir, é preciso só que se considere o 
seguinte: ninguém está ofendendo ninguém. Causam 
espécie as reações apopléticas. Quantos já ocuparam 
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esta tribuna hoje para defender o regime de Cuba? Eu 
escutei gente inteligente, que eu respeito, dizer que 
Cuba é a campeã da proteção aos direitos humanos. 
Eu escutei isso! Escutei há pouco, e V.Exa., Sr. Presi-
dente, é que estava presidindo esta sessão.

Vamos com calma! Contenham-se! Vamos ape-
nas garantir que, no Brasil, essa pessoa possa circular, 
deixar as suas palavras, que, depois, serão avaliadas. 
Agora, impedir que ela fale?! 

Eu penso como o Senador Suplicy. Eu acompa-
nhei o Senador Eduardo Suplicy, sua então esposa 
Marta Suplicy, o Senador Antônio Carlos Valadares, o 
Deputado Pedro Valadares, sob a liderança do Sena-
dor Requião, numa viagem a Cuba, faz 17 anos. Não 
temos nada contra Cuba e contra as virtudes que lá 
foram construídas pelo seu regime. Mas é preciso que 
quem pense diferente lá tenha aqui o direito de falar. 
Só isso. Ninguém deve se sentir ofendido. Tenho certe-
za de que todos os partidos com assento nesta Casa 
prezam a democracia e devem respeitá-la. E estão 
aqui graças à democracia. 

Por isso encaminho e peço que votemos a favor.
O SR. DANILO FORTE – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta é uma 
Casa democrática por excelência, em se tratando de 
credo, religião, raça, origem e ideologia. Esta Casa, a 
Câmara dos Deputados, é o berço da democracia bra-
sileira e representa o seu povo. E ninguém mais demo-
crático do que o PMDB, que abriga todos os vieses da 
Nação brasileira. Ninguém lutou mais pela democracia 
do que o PMDB, que, aliás, deu cria à grande maioria 
dos partidos aqui representados.

Mas esta Casa é também uma casa de normas, 
uma casa de leis. E nós não podemos votar uma moção, 
uma menção ou uma norma sem termos conhecimento 
do conteúdo da norma. Então, que seja apresentado o 
conteúdo da norma, para que os Deputados possam 
apreciá-la e, assim, expor sua vontade, votando “sim” 
ou “não” ao conteúdo da norma. 

A democracia no nosso País está garantida. O País 
vive um momento de estabilidade democrática. O direito 
de ir e vir de todos os brasileiros e de todos os estrangei-
ros que aqui residem ou por aqui passem está garantido. 
O Brasil vive um momento de tranquilidade democrática, 
de segurança jurídica, e não há nenhum apelo, nenhu-
ma tormenta, nenhuma insegurança jurídica, nenhum 
movimento terrorista no País capaz de abalar a seguran-
ça de qualquer dos seus indivíduos, sejam filhos natos, 
naturalizados, sejam estrangeiros que por aqui passam. 

Portanto, nós temos o conforto de votar qual-
quer moção, desde que se tenha um texto capaz de 
ser interpretado por todos os Parlamentares, e que o 
PMDB apoiará ou não, dependendo do seu conteúdo.

Muito obrigado. 
O SR. MIRO TEIXEIRA – Eu tenho uma questão 

de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pois não, 

Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ. Questão de 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pelo 
visto esta já é a discussão de um requerimento. Eu 
quero esclarecer-me, em primeiro lugar, para depois 
formular a questão de ordem: qual é o requerimento? 
O requerimento é o do Deputado Mendonça Filho, de 
que seja encaminhado ao Ministro da Justiça pedido 
de garantia de segurança federal para a Sra. Yoani 
Sánchez, filóloga, jornalista e blogueira cubana, no 
período em que estiver no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Só isso.
O SR. MIRO TEIXEIRA – A primeira pergunta é: 

ela quer? Ela não se sentirá controlada pela Polícia 
Federal? Será que não poderá haver uma rejeição dis-
so? A partir do momento em que se conseguir, não se 
poderá ouvir dela: “Olhem, muito obrigado, mas eu não 
quero isso; eu estou andando aqui neste País muito 
bem, as pessoas estão protestando, mas não estão 
ameaçando-me fisicamente”?

Se houver a ideia de que há uma ameaça física, 
eu sou a favor de que nós temos o dever de proteger o 
cidadão de qualquer nacionalidade, raça, credo, o que 
for; mas é preciso saber se ela quer, em primeiro lugar; 
em segundo lugar, se há um risco físico, imediato; e, 
finalmente, se isso não poderá ser interpretado como 
um controle do Estado brasileiro sobre as atividades 
dela. Para onde ela for, vai haver Polícia atrás. Como 
é que isso se dá sem que ela manifeste ou o desejo 
ou o consentimento?

Então, o Deputado Mendonça Filho é um Deputa-
do respeitado aqui na Casa. Ele poderá, sem dúvida – 
e nós confiaremos na palavra dele –, ir ao microfone e 
dizer: “Não, eu fiz contato com ela, e ela aceita, aceita 
de bom grado”. Se ele disser isso, eu vou votar em fa-
vor da proteção. Mas se não houver a manifestação da 
própria senhora, eu penso que nós podemos ser mal 
interpretados. Pode parecer que nós estamos criando 
um mecanismo de controle dos passos da Sra. Yoani. 

É a questão que eu levanto: nós estamos decidin-
do sobre o controle de uma pessoa, ou nós estamos 
garantindo a segurança dessa pessoa? Essa pessoa 
quer, deseja, pediu? Alguma autoridade brasileira iden-
tificou algum risco? Essa é a questão.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Depu-
tado Oliveira Filho, vou conceder a palavra... (Pausa.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sobre 
essa questão do Deputado Miro, permita-me...

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Nós queremos votar, 
Sr. Presidente!

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sr. Presidente, eu 
estava presente e testemunhei o que ocorreu, e nosso 
colega perguntou se alguma autoridade viu.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Domingos Sávio, há outros Deputados que pediram a 
palavra antes de V.Exa. Vamos respeitar os pedidos 
de acordo a ordem.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Peço menos de 1 
minuto. É sobre o que o Deputado Miro disse, porque 
para mim é menos relevante se ela quer ou não quer 
segurança. É importante para o Brasil oferecer se-
gurança. Se as pessoas que nos pareceram pagas...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do, ninguém tem mais respeito por V.Exa....

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, toda vez ganhar 
no grito não dá! Eu gostaria também que se pudesse 
manter e eu procuro garantir a ordem da Casa.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sr. Presidente, es-
tou pedindo a palavra em nome do PSDB, pela Lide-
rança do PSDB...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Domingos Sávio, V.Exa. não pode dialogar com a 
Mesa, falar paralelamente.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Há um requerimento 
sobre a mesa, Sr. Presidente!

O SR. SIBÁ MACHADO – Não se pode ficar 
ganhando no grito, Sr. Presidente. Vamos garantir a 
ordem das falas. No grito, fica difícil!

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Não sou apenas 
que estou falando. Há várias pessoas.

(O Sr. Presidente faz soarem as cam-
painhas.)

O SR. LINCOLN PORTELA – Há requerimento 
sobre a mesa, Sr. Presidente. O requerimento deve 
ser votado!

O SR. SILVIO COSTA – Sr. Presidente, tenho 
uma questão de ordem com base no art. 117.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem pre-
cedência o Deputado Silvio Costa.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por 
respeito a este Parlamento, porque isto aqui não é uma 

Câmara de Vereadores da menor cidade da Venezuela, 
eu quero saber qual é o embasamento jurídico, qual é 
o artigo do Regimento da Casa que permite que esse 
requerimento pare os trabalhos. Esse requerimento, 
o Dr. Mozart sabe, o treinador, não pode ser votado. 
De acordo com o art. 117, ele não pode ser votado!

Então, eu peço a V.Exa., em nome da altivez da 
Casa, que retire esse requerimento. Isso é uma piada. 
Isso é uma brincadeira.

O SR. MENDONÇA FILHO – Piada é V.Exa., De-
putado Silvio Costa. Peço-lhe que me respeite!

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Com base no mes-
mo artigo em que V.Exa. fundamentou a concessão a 
palavra a ele, Sr. Presidente, quero contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vamos 
responder à questão de ordem, Deputado Domingos 
Sávio. V.Exa. toda hora vai ao microfone na hora em 
que estou falando!

O SR. LINCOLN PORTELA – Vamos votar, Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não há 
quem consiga falar.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Só que V.Exa. não 
me ouviu até agora!

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o art. 
117 manda que se vote. É muito claro! Concordo, ratifi-
co todas essas palavras. Ele é bem claro! Precisamos 
pôr em votação, Sr. Presidente. Depende somente de 
deliberação do Plenário. O art. 117 é muito claro. Aquilo 
que não está escrito aí...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Lincoln, eu estou decidindo uma questão de ordem. 
V.Exa., Líder emérito que é, aguarde a decisão. Em 
seguida darei a palavra a V.Exa.

O SR. LINCOLN PORTELA – Estou ajudando, 
Sr. Presidente. Eu aguardarei, ajudando V.Exa. Se não 
especificado, está bem claro, Sr. Presidente.

O SR. OLIVEIRA FILHO (Bloco/PRB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Deputado Oliveira Filho justifica o voto. Na votação 
anterior votei com o PRB. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Silvio Costa está aqui, ao nosso lado, está lendo, 
e já concordou que é um requerimento não especifi-
cado, então eu posso acolher. Como ele já foi lido e 
já foi aceito pela Secretaria, eu vou designar aqueles 
que quiserem falar, dois de cada lado, mas não podem 
ser mais de dois. Esperidião Amin já falou, Sibá e Es-
piridião. Só faltam um e um.

O SR. SIBÁ MACHADO – Não, Sr. Presidente, 
eu não falei, não! Sr. Presidente, eu não defendi o re-
querimento.
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O SR. MIRO TEIXEIRA – Tenho uma questão de 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO – Não, Sr. Presidente. 
Assim, não pode. Eu não fiz defesa de requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O De-
putado Caiado é Líder, Deputado Bolsonaro. É Líder.

O SR. SIBÁ MACHADO – E Sibá Machado está 
inscrevendo-se.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Já falou 
Sibá Machado!

O SR. MIRO TEIXEIRA – Tenho uma questão de 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO – Eu não falei, Sr. Presi-
dente. Eu estava encaminhando a orientação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Ronaldo Caiado cede a palavra ao Deputado Jair 
Bolsonaro, para falar em favor.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Questão de ordem, Sr. 
Presidente!

O SR. SIBÁ MACHADO – Sr. Presidente, não 
tome a minha fala como defesa de requerimento! Eu 
não estava não estava defendendo requerimento, Sr. 
Presidente. Eu não estava defendendo requerimento!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Já falou 
a favor, Deputado Carlos Sampaio, a quem respeito 
muito, já falou a favor o Deputado Esperidião Amin. O 
segundo para falar a favor é o Deputado Jair Bolso-
naro. Em seguida eu vou conceder a palavra... Sibá 
Machado já falou.

O SR. SIBÁ MACHADO – Não, Sr. Presidente! 
Não conte minha fala como defesa!

O SR. MARCOS ROGÉRIO – Questão de ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Está bem. 
Eu vou conceder, então, aos dois: ao Deputado Sibá 
Machado, para falar contra...

O SR. SIBÁ MACHADO – Contra o requerimen-
to, sim.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Então, o 
Deputado Sibá Machado fala antes do Deputado Jair 
Bolsonaro.

O SR. MARCOS ROGÉRIO – Questão de ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao Deputado Sibá Machado. Não há questão 
de ordem mais sobre esse assunto.

O SR. MARCOS ROGÉRIO – Não, Sr. Presidente, 
houve uma questão de ordem não respondida por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Rogério, já com a palavra o Deputado Sibá Machado.

O SR. MARCOS ROGÉRIO – Com todo o res-
peito, a gente resolve...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Sobre 
esse assunto, sendo ele regimental, esgotou-se a 
discussão com a questão de ordem do Deputado Sil-
vio Costa.

O SR. MARCOS ROGÉRIO – A questão de or-
dem do Deputado Miro, nobre Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado, 
após o Deputado Sibá Machado V.Exa. terá a palavra.

O SR. MARCOS ROGÉRIO – Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Sem revisão do 
orador.) – Muito bem, Presidente, essa matéria, em 
primeiro lugar, toma-nos de surpresa, e eu não posso 
acreditar que o PSDB queira fazer disso um fato polí-
tico, porque esse assunto foi tratado com todo o res-
peito e com carinho na sala de reuniões do Colégio de 
Líderes, com a presença do Presidente desta Casa, 
o Deputado Henrique Alves, que ouviu atentamente e 
consultou todos os Líderes, inclusive o do PSDB, que 
estava presente – o seu Líder, Deputado Sampaio –, 
que concordou que o assunto seria tratado em um ofício 
da Presidência da Casa ao Ministro Eduardo Cardozo. 
Em seguida, o assunto volta de novo ao início dos tra-
balhos de ontem, e nos trabalhos de ontem o Deputado 
Henrique Alves, Presidente da Casa e Presidente da 
sessão, admitiu mais uma vez que deveríamos seguir 
o mesmo rito: fazer um ofício da Presidência ao Minis-
tro Eduardo Cardozo. 

(O Sr. Presidente faz soarem as cam-
painhas.)

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Há ora-
dor na tribuna. Peço silêncio ao Plenário.

O SR. SIBÁ MACHADO – Agora, como é que 
se explica isso, no meio de uma situação como essa 
em que Cuba vive há 50 anos, um Estado bloqueado 
na sua economia por um interesse norte-americano? 
E o Brasil, durante o Governo do Presidente Lula, já 
se pronunciou várias vezes pelo interesse da quebra 
desse bloqueio. 

Nós somos favoráveis, é a posição do nosso 
partido, ao governo cubano. É um governo – e um 
partido – que tem procurado uma relação diplomática 
com todos os países do mundo, inclusive o Irã, inclusi-
ve com a Coreia do Norte, chamando para o caminho 
da paz e da solidariedade. Agora, todos os regimes e 
sistemas de governo e economia do mundo têm seus 
prós e seus contras. Mas não se está desestabilizando 
nem a democracia cubana, muito menos a brasileira. 

Agora uma pessoa que discorda do regime de Fi-
del Castro chega ao nosso País, e vira motivo de festa 
para o PSDB. Desculpem-me, isso é mesquinhez, é 
baixaria! É puxar para baixo, é crescer como rabo de 
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cavalo, na política brasileira. Por isso é que nós somos 
obrigados a discutir esse assunto, infelizmente, na tar-
de de hoje! Depois de um dia sem almoçar, depois de 
um dia sem descansar para tratar aqui de uma medi-
da provisória importante para a economia brasileira, o 
PSDB vem pautar um assunto desse, Sr. Presidente?!

Infelizmente, venho a esta tribuna, em nome do 
meu partido, o Partido dos Trabalhadores, para protes-
tar, porque o modelo de oposição, da Oposição, em 
cima desse fato, é lamentável, para não dizer outras 
coisas. Infelizmente, eu faço de novo, aqui, um apelo 
ao Líder do PSDB, Deputado Sampaio, no sentido de 
que retire esse requerimento. Não precisa fazer políti-
ca com isso! Vamos fazer política em cima da medida 
provisória! Vamos disputar no campo da política na-
cional! Vamos para o enfrentamento do que é o mo-
delo do nosso Governo! Isso, sim, é o enfrentamento 
do tête-à-tête, do olho no olho, e não isso que se quer 
ficar fazendo aqui.

Essa moça não sofre nenhum tipo de insegu-
rança nacional.

O SR. RONALDO CAIADO – O requerimento 
é do Democratas. O requerimento é do Democratas!

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-
do Ronaldo Caiado...

O SR. SIBÁ MACHADO – Nós não podemos aqui 
exorbitar, Sr. Presidente, em cima da capacidade do 
Ministro da Justiça! Nós não podemos aqui exorbitar, 
Sr. Presidente, em cima da capacidade da segurança 
do nosso País. Essa moça não está precisando de mais 
nada a não ser dos holofotes da Globo, que infelizmen-
te o PSDB e o DEM estão querendo propiciar, sim.

Então, daqui para frente, vamos trazer Battisti 
aqui! Vamos trazer Battisti aqui a esta sala! Que ele 
venha também, com direito inclusive a um espaço de 
tribuna, para nós falarmos sobre esse assunto! Então, 
se é para falar sobre firulas da situação interna de ou-
tros países, temos matéria de sobra para tratar nesta 
Casa, infelizmente.

Apelo mais uma vez: o PSDB não precisa desse 
assunto para fazer disputa política. É lamentável, é 
baixaria, é crescer como rabo de cavalo, que quanto 
mais cresce mais perto do chão fica, Sr. Presidente. 
Infelizmente, é lamentável!

O SR. RONALDO CAIADO – Deputado, o reque-
rimento é do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Sibá Machado, só parar corrigir, o requerimento é do 
Democratas, do Deputado Mendonça Filho.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Presidente, eu peço 
a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deixem-
-me tentar aqui...

O SR. EFRAIM FILHO – E queríamos agradecer 
ao PT por dar a devida relevância à vinda da blogueira 
a este País, Sr. Presidente, porque sem a ação do PT 
ela não teria tanta exposição como está tendo agora.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Efraim, V.Exa. não teve a palavra concedida. V.Exa. é 
um Líder e tem de respeitar.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Sr. Presidente, eu 
peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Carlos Sampaio, eu estou decidindo aqui da seguinte 
maneira: eu vou conceder um encaminhamento em 
favor, mais um, além de Jair Bolsonaro, para resolver 
o problema.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Tenho uma 
questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Seria o 
Deputado Domingos Sávio.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Tenho uma 
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Encer-
ro então...

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Tenho uma 
questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – ...com o 

Deputado Domingos Sávio, Deputado Jair Bolsonaro. 
V.Exa. cedeu a vez para ele.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Tenho uma 
questão de ordem!

O SR. CARLOS SAMPAIO – Eu falo como Líder, 
Sr. Presidente.

O SR. MARCOS ROGÉRIO – Sr. Presidente, 
V.Exa. concedeu-me a palavra na sequência do De-
putado Sibá.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Eu estou pedindo 
a palavra como Líder, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Rogério está pedindo há muito tempo a palavra 
para uma questão de ordem.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Tenho uma 
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Só 1 mi-
nutinho, Deputado Inocêncio. Está com a palavra o De-
putado Marcos Rogério, e em seguida vai falar V.Exa.

O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
questão de ordem que apresento a V.Exa. é no sentido 
de trazermos resposta à indagação que fez o Depu-
tado Miro Teixeira aqui, que eu penso que ajudará em 
muito o Plenário desta Casa.

A jornalista esteve nesta Casa nesta manhã; há 
o consentimento dela, ou pedido dela em relação a 
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essa matéria? Porque disso é importante que o Plená-
rio tome conhecimento. Sabe, Sr. Presidente, ela vive 
de movimentos. E aqui não quero entrar no mérito da 
discussão que estão fazendo aqui, porque para mim 
essa é uma discussão menor. Agora, ela está tendo 
exposição na mídia todos os dias, fruto dos movimen-
tos que estão acontecendo; será que, ao aprovar esse 
requerimento, esta Casa não estará submetendo-se a 
um constrangimento?

Então, a questão de ordem apresentada pelo no-
bre Deputado Miro Teixeira tem procedência, Sr. Presi-
dente, porque ela esteve nesta Casa hoje, e em tendo 
chegado essa informação – e ele questionou o autor 
do requerimento sobre se obteve essa informação da 
parte dela –, se essa informação chegou ao Plenário 
efetivamente, se ela requereu, ou anuiu ao pedido, 
eu penso que isso nos garantirá maior segurança na 
decisão que haveremos de tomar. Caso contrário, Sr. 
Presidente, nós poderemos estar diante de um cons-
trangimento, e o Parlamento brasileiro é maior do que 
isso. Eu penso que nós não devemos correr esse risco.

É a questão de ordem que apresento a V.Exa., 
invocando uma resposta ao pleito do Deputado Miro.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Rogério, vou responder a V.Exa.: a Mesa é soberana. A 
Casa é soberana para decidir sobre um requerimento. 
A Mesa não pode ser pressionada a ter de ouvir outras 
pessoas. A mim cabe ficar restrito ao requerimento.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Tenho uma ques-
tão de ordem, Sr. Presidente, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Pois não, 
Deputado Inocêncio.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, de acordo com o art. 117, qualquer requeri-
mento pode ser deliberado pelo Plenário, bastando 
apenas o autor do requerimento apresentar-se durante 
3 minutos e fazer a sua exposição. Em seguida, os Lí-
deres encaminham a votação por 1 minuto. O Plenário 
é soberano para decidir essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Exata-
mente, Deputado Inocêncio. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Por isso, Sr. Pre-
sidente, eu peço que interrompa todos os oradores. O 
autor do requerimento, o ilustre Deputado Mendonça 
Filho, já falou sobre a matéria; então, sem julgamento 
de mérito, eu gostaria de dizer que essa matéria, se 
não for encaminhada pelo Líder durante 1 minuto, nós 
não vamos resolver. Essa questão é polêmica. Eu não 
quero manifestar-me sobre o mérito da questão. Quero 
manifestar-me para que este Plenário possa cumprir 
rigorosamente o Regimento. 

Temos aqui o maior regimentalista desta Casa e 
do Brasil, que é o Dr. Mozart Vianna, e ele sabe que 
é importante o Plenário soberanamente decidir essa 
questão. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obrigado, 
Deputado Inocêncio. Acolho os ensinamentos de V.Exa. 

Eu acolho os ensinamentos desse nosso Líder 
maior, que é o Deputado Inocêncio Oliveira, e quero 
dizer o seguinte: é dentro dessa direção que estamos 
conduzindo este debate. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Quero 
assegurar a palavra ao Deputado Jair Bolsonaro; de-
pois, ao segundo que falará contra o requerimento. 
Primeiro eu vou conceder a palavra ao Deputado Jair 
Bolsonaro. Depois, há um pedido de falar como Líder, 
que tem preferência, precedência, do Deputado Ro-
naldo Caiado, Líder do DEM. 

Então, concedo a palavra ao nobre Deputado Jair 
Bolsonaro. V.Exa. dispõe de 5 minutos. 

O SR. JAIR BOLSONARO (PP-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mais que 
um constrangimento, será um problema diplomático 
se algo de mau acontecer a essa senhora em nosso 
País. Não podemos esquecer que o governo cuba-
no tem incentivado hostilizações a essa senhora em 
nosso território. O PT tem uma tradição de defender 
bandidos, haja vista o caso Cesare Battisti. Não nos 
esqueçamos disso. Se algo de mau acontecer a essa 
senhora, os problemas estarão em outro nível. Não 
podemos esquecer também que Celso Daniel achava 
que não precisava de segurança, e foi executado pe-
los seus próprios companheiros de Santo André, tanto 
é que o advogado Greenhalgh esteve na região para 
transformar uma execução, um crime verdadeiramen-
te político, num crime comum. Então, Sr. Presidente, 
é válido o requerimento, e está de parabéns o PSDB.

Por outro lado, não podemos esquecer a vincula-
ção do PT com regimes ditatoriais. Vamos até o caso 
Cuba. O primeiro marido de Dilma Rousseff – ouçam só 
o que eu vou dizer aqui –, o primeiro marido de Dilma 
Rousseff, o Sr. Cláudio Galeno, foi o primeiro homem 
que sequestrou um avião em nosso País, e levou 4 
dias para conduzir esse avião sabem para onde? Para 
Cuba! Como ouvi agora do Deputado Sibá Machado, 
para a “democracia cubana”. 

O segundo marido de Dilma Rousseff, como ele 
declarou, de livre e espontânea vontade, sem ser tor-
turado, no final da “novela amor e revolução”, passou 
a lua de mel com Dilma Rousseff pegando armas em 
quartéis, roubando bancos e roubando caminhões de 
carga na Baixada Fluminense, contra o período que 
nós vivíamos em nosso País.
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Não podemos esquecer também o caso Rubens 
Paiva. É que a verdade dói! A verdade dói. Eu sou de 
Eldorado Paulista, do Vale do Ribeira. Em 1970, no 
dia 8 de maio, eu estava em praça pública quando La-
marca passou pela região. Lamarca pertencia à VPR, 
Vanguarda Popular Revolucionária, de Dilma Rousse-
ff. Ali, além do carnaval que ele fez na praça, ferindo 
seis soldados e depois executando o Tenente Alberto 
Mendes Júnior, não sem antes fazê-lo engolir o próprio 
escroto, mediante tortura, prosseguiu na sua missão. 
Mas o Capitão Lamarca estava alojado na divisa da 
fazenda de Rubens Paiva, a Fazenda Caraitá, e, quan-
do ele foi descoberto, o primeiro que a VPR de Dilma 
Rousseff acusou de ter delatado o local foi Rubens 
Paiva. Então, havia um interesse de Dilma Rousseff e 
da VPR de injustiçar Rubens Paiva.

A verdade está lá em Eldorado Paulista! Está 
todo o mundo vivo lá. A Fazenda Caraitá está em car-
tório. A base de renda de Lamarca está lá na fazenda 
da família Paiva. É muito fácil verificar isso aí. E não 
haveria resistência, o período militar teria acabado no 
máximo em Costa e Silva, se não fosse o dinheiro de 
Fidel Castro investido em nosso País, nos grupos ter-
roristas da Esquerda, entre eles a VPR e a VAR-Pal-
mares, entre tantos outros aqui. Então, a participação 
de Cuba, constante, querendo impor-se aqui, com a 
ajuda desses péssimos, e maus, e antidemocratas 
brasileiros, é patente!

Se a nobre blogueira é tão sem importância as-
sim, eu repito: por que essa preocupação do PT de 
não votar o requerimento, de querer desqualificá-la? 
E vem agora esse assessor da Presidência da Repú-
blica, o Sr. Poppi, dizer que destruiu o CD. Isso é uma 
mentira! É mais uma mentira! Afinal de contas, o PT 
sem mentira não é PT! E o que está em jogo aqui, e 
devemos ficar muito preocupados, é a nossa liberdade, 
é a nossa democracia, que o PT não quer. O PT tem 
nojo, tem asco de liberdade e de democracia. O PT 
é poder pelo poder, e a ditadura do proletariado que 
quiseram impor aqui em nosso País desde antes de 
1964 – lá não era PT, mas os que estavam lá estão 
hoje no PT –, essa ditadura do proletariado aos pou-
cos está sendo aqui implantada em nosso País pela 
via das bolsas, em especial do Programa Bolsa Famí-
lia, de que inclusive ontem foi anunciada a majoração.

Então, a nossa preocupação é essa, e está na 
hora de marcarmos mais uma divisão aqui, colocando 
em votação nominal quem é contra e quem é em fa-
vor da segurança da nossa blogueira, porque eu temo 
pela sua integridade física em nosso País, e por isso 
eu quero que a Polícia Federal a acompanhe enquanto 
ela estiver em nosso País.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado Ronaldo Caiado, 
para uma Comunicação de Liderança. S.Exa. dispõe 
de 5 minutos. 

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO e como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria que V.Exa. acrescesse ao tempo da Liderança 
1 minuto do tempo do encaminhamento.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, ao 
assistirmos ao desespero do PT e do PCdoB com a 
chegada da jovem jornalista Yoani Sánchez ao ple-
nário da Câmara dos Deputados e ao Plenário 1 das 
Comissões, para a palestra, fica clara, em primeiro 
lugar, a intolerância do PT ao contraditório: é crime 
ser oposição ao Governo. O cidadão que chega ao 
Brasil e não acompanha o pensamento do atual Go-
verno, ele é, como essa jovem jornalista, perseguido, 
achincalhado. Montou-se todo um esquema para ten-
tar desmoralizá-la. 

É importante que aqueles que estão nos assis-
tindo neste momento avaliem este Governo. O pro-
nunciamento do Deputado Sibá Machado reproduz 
exatamente o meu raciocínio, ele atesta aquilo que 
tenho dito. Disse o Deputado Sibá Machado: “Então 
vamos trazer aqui ao plenário o Cesare Battisti”. Vejam 
os senhores que o comparam a uma mulher simples, 
de vida humilde, uma mulher que, sem dúvida alguma, 
só fez transmitir o sentimento e a ansiedade do povo 
cubano por liberdade. Essa mulher caminha o mundo 
pedindo que uma ditadura de 50 anos dê espaço à 
democracia e à liberdade de imprensa e de expressão.

O PT perdeu o juízo. O PT está neste momento 
revoltado, porque, ao tentar comemorar seus 10 anos, 
perdidos hoje, viu que a blogueira Yoani ocupou todo 
o espaço da mídia, botou água no chope do PT no 
evento de São Paulo. 

Mas vamos voltar à fala do Deputado Sibá. Quan-
do Cesare Battisti aqui estava, o Palácio do Planalto 
colocou a Advocacia-Geral da União para advogar a 
causa. O Palácio do Planalto designou o Luiz Gushi-
ken para apoiá-lo, advogar a causa, e o Presidente 
Lula, do PT, o anistiou. Quando chega uma jovem jor-
nalista de Cuba para clamar por liberdade, o Palácio 
do Planalto destaca um cidadão da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, Ricardo Poppi, respon-
sável pela nova rede do Palácio do Planalto, para ir à 
Embaixada cubana receber um dossiê e fazer esse 
dossiê proliferar por todas as facções radicais do PT 
e do PCdoB: “Essa mulher não pode falar no Brasil. 
Essa mulher não pode caminhar no Brasil.” 

Cesare Battisti, assassino sanguinário, crimino-
so, tem, sem dúvida nenhuma, o respaldo do Palácio 
do Planalto. Uma simples blogueira recebe tratamento 
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contrário, para ser impedida de transitar, de caminhar 
pelo Brasil e aqui expressar as dificuldades que aquele 
povo está vivendo. 

O que está fazendo o Deputado Mendonça Filho? 
Está única e exclusivamente pedindo a aprovação de 
um requerimento, Deputado Marcio Junqueira, para dar 
a essa jovem mulher, Yoani, a garantia de poder cami-
nhar pelo Brasil e continuar suas palestras. Só isso!

De repente, o PT se arvora no direito de achar 
que com isso nós estamos atrapalhando a sessão, 
discutindo problemas que não são relevantes. O que 
não é relevante é tratar de bandido assassino nesta 
Casa. O que é relevante é preservar a democracia e 
a liberdade de imprensa neste País.

Por isso eu peço a todos, Presidente, que apro-
vemos este requerimento.

Sr. Presidente, com bom senso e a paciência que 
lhe é peculiar, V.Exa. ouviu Parlamentares do PT e do 
PCdoB agredirem a jornalista, a blogueira. Esse mau 
exemplo é um desserviço. Se os próprios Parlamen-
tares agem assim, seus seguidores fazem aquilo que 
o Brasil não quer ver mais: a violência, a truculência, 
o impedimento da expressão.

A mulher deu um verdadeiro show hoje, Presi-
dente. V.Exa. perdeu, por estar presidindo a sessão, 
a oportunidade de assistir ao depoimento de uma 
mulher carinhosa, sensata, humilde, que pôde des-
mascarar todos aqueles que tentavam denegrir a sua 
imagem. Expressou suas ideias, mostrou a realidade 
dos trabalhadores em Cuba, a miséria em que vivem, 
com 20 dólares por mês de salário, a dificuldade de 
terem acesso a um copo de leite, direito só concedido 
a crianças de até 7 anos de idade. Esse relato, sem 
dúvida nenhuma, mostra a farsa estarrecedora de um 
ditador que há 50 anos oprime aquele povo.

Sr. Presidente, eu a lancei candidata a Presiden-
te da República. Contrariei alguns dos presentes, mas 
tenho certeza absoluta de que em breve ela estará 
presidindo seu país e levando a liberdade àquele povo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo espaço que 
me foi concedido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu tenho 
ainda a solicitação de Comunicação de Liderança do 
Deputado Carlos Sampaio e do Deputado Rubens 
Bueno. E está inscrito para falar a favor o Deputado 
Domingos Sávio.

Eu consulto o Deputado Carlos Sampaio se S.Exa. 
vai falar. 

O SR. CARLOS SAMPAIO – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado Carlos Sampaio, para 
uma Comunicação de Liderança, pelo PSDB.

V.Exa. dispõe de 7 minutos.

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB-SP. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres 
pares desta Casa, preferiria eu, confesso a V.Exas., 
não ter que vir aqui hoje defender a aprovação deste 
requerimento. Preferiria eu, nobres pares, que a recep-
ção à blogueira Yoani Sánchez fosse a recepção típica 
de um país democrático, que respeita a liberdade de 
expressão, que respeita a liberdade de imprensa, que, 
portanto, realmente resguarda os direitos humanos.

Sr. Presidente, a blogueira Yoani aqui chega para 
falar do seu cotidiano, para falar do seu dia a dia em 
Cuba, das suas aflições, do contexto de ser moradora 
de Cuba. Ela não veio aqui, não veio a esta Câmara, 
não veio a este País, é importante que se ressalte, 
para falar mal de quem quer que seja, não veio para 
falar mal dos outros: veio para falar bem daquilo que 
defende, justamente a liberdade de expressão.

Qual não foi nossa surpresa, enquanto maior par-
tido de oposição? A primeira recepção que se dá a ela 
vem por meio da Embaixada de Cuba, onde estavam 
integrantes do Partido dos Trabalhadores, represen-
tantes do Ministro Gilberto Carvalho, para receber da 
Embaixada um dossiê, aquilo em que o PT já até se 
especializou – em fraudar dossiês. Estava lá um repre-
sentante do Sr. Gilberto Carvalho, Ministro da Presi-
dente Dilma, para receber esse dossiê, para divulgá-lo 
nas redes sociais e difamar a Sra. Yoani Sánchez. Essa 
foi a recepção brasileira a alguém que se tornou uma 
embaixadora da defesa da liberdade de expressão em 
todo o mundo, não só na América Latina.

Nossa surpresa, Sr. Presidente, foi com a feroci-
dade com que ela foi recebida por alguns integrantes 
dos partidos que compõem parte da base aliada, inte-
grantes do PCdoB, integrantes do PT. Não sei se falam 
pela maioria desses partidos, mas fizeram questão de 
se posicionar contrariamente à vinda dela a esta Casa, 
totalmente contrários a que esta Casa, a Casa do Povo 
brasileiro, recepcionasse uma verdadeira embaixadora 
da liberdade de expressão em todo o mundo.

A recepção foi de tal forma virulenta e de tal forma 
violenta, que na Bahia ela foi impedida de falar. Ela, 
que em Cuba se dizia estava tolhida em seu direito 
de expressão, ela que foi presa e espancada, chega 
ao Brasil, e que recepção recebe de integrantes do 
Governo Federal? A recepção se dá com a mesma 
violência e com a mesma virulência.

Não se concebe isso num país democrático. Eu 
quero dizer à Sra. Yoani que o PT não fala pela Nação. 
A Nação se compõe de vários partidos, de milhares de 
brasileiros, e o PT não expressa o sentimento da Na-
ção. A Nação se expressa das mais variadas formas. 

Peço desculpas à Sra. Yoani pela recepção que 
teve do Governo Federal. Peço desculpas pela recepção 
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que teve do Partido dos Trabalhadores, que participou 
de uma reunião na Embaixada cubana para divulgar 
um dossiê contra a sua pessoa. É inadmissível isso 
num País democrático.

Repito: eu jamais imaginei que fosse estar nesta 
tribuna para defender que se garantisse segurança a 
uma pessoa que visita este País em missão de paz, 
para falar do seu cotidiano, das suas aflições. Ela não 
veio falar mal de Cuba. Deixou claro ao Brasil que quer 
viver e criar seus netos em Cuba. Ela veio falar mal de 
um regime ditatorial que, dito de esquerda, simples-
mente impede que as pessoas se manifestem. Um úni-
co partido, uma única imprensa! Que país é esse que 
estamos querendo defender afrontando e aviltando os 
direitos da Yoani em nosso País? Isso é inconcebível, 
Sr. Presidente. É inconcebível. 

A pergunta que todos fazemos é: que recepção 
é esta?

Disse bem o Deputado Caiado. O terrorista assas-
sino, homicida, que foi expurgado de outros países foi 
recebido com tapete vermelho no Palácio do Planalto. 
Para Cesare Battisti, tapete vermelho; para a Sra. Yoani, 
embaixadora dos direitos humanos e da liberdade de 
expressão, agressão verbal. Chega-se às vias de fato. 
Um Deputado nosso, o Deputado Domingos Sávio, foi 
agredido por esse turbilhão de pessoas que não que-
riam ouvi-la, que não queriam que ela se expressasse. 

Que País é este?
Eu, se fosse a Presidente Dilma, me envergonha-

ria da conduta de seu Ministro Gilberto Carvalho, me 
envergonharia da atitude de seu partido de se reunir 
numa embaixada para receber dossiês contra uma 
visitante neste País. Eu me envergonharia. 

Acho que foi importantíssima a iniciativa do De-
putado Otavio Leite, do PSDB, de trazê-la para dentro 
desta Casa, para que pudéssemos dizer-lhe: “Você 
tem, sim, Yoani, o direito de dizer o que pensa. E é 
nesta nossa Casa que você vai dizer o que pensa. Se 
aí fora tentam tolhê-la, aqui você fala o que pensa e 
como pensa, porque você tem liberdade neste País, 
que vive na democracia.” 

Reputo fundamental, depois do que vi hoje, que 
ela tenha, sim, segurança deferida pelo Estado, por 
este Estado que a aviltou, este Estado que espalhou 
dossiês, este Estado que tentou falar em nome da Na-
ção, mas que representa tão somente o Partido dos 
Trabalhadores. 

Não concebo a ideia de que aquilo que é bom 
para o Partido dos Trabalhadores ou para qualquer 
outro partido deste País é fruto da verdade e do sen-
timento da Nação. O sentimento da Nação vai muito 
além dessas posições mesquinhas.

Meus mais sinceros pedidos de desculpas à Sra. 
Yoani. Este é um País democrático. Muito obrigado 
por ter vindo a este Parlamento, Sra. Yoani, mostrar à 
Presidência da República e ao Partido dos Trabalha-
dores que, apesar de tentarem de todas as formas, 
não conseguiram impedir que V.Sa. falasse ao Brasil 
e ao mundo da sua indignação contra uma ditadura 
de esquerda que impede a liberdade de imprensa, a 
liberdade de comunicação e os direitos humanos.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Antes de 

passar a palavra ao próximo orador, farei um grande 
apelo. Nós tivemos hoje uma sessão que começou às 
11 horas, uma sessão difícil, com a aprovação de uma 
emenda difícil. Já estamos por volta das 18h10min. Eu 
faço um apelo aos que estão se inscrevendo agora. 
Ainda há dois oradores inscritos, um para falar a favor, 
o Deputado Domingos Sávio, outro para falar contra, o 
Deputado Manato. E estão inscritos outros dois Líderes: 
o Deputado Rubens Bueno e o Deputado Silvio Costa. 

Eu pergunto: os Líderes, que têm preferência e 
precedência, poderiam falar após a votação? O De-
putado Anthony Garotinho também está inscrito. Per-
gunto aos Líderes se V.Exas. poderiam falar após a 
votação. (Pausa.)

Querem falar antes. 
Deputado Rubens Bueno, V.Exa. falará pelo PPS.
O Deputado Silvio Costa falará por 2 minutos. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Conce-

do a palavra ao Deputado Rubens Bueno, para uma 
Comunicação de Liderança, pelo Bloco Parlamentar 
PTB/PV/PPS.

V.Exa. dispõe de 5 minutos.
O SR. RUBENS BUENO (Bloco/PPS-PR. Como 

Líder Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, hoje nós recebemos na Câmara dos 
Deputados uma idealista, que veio ao Brasil, autorizada 
pelo Governo cubano, para falar aquilo que é do seu 
direito, para tentar aqui no Brasil sensibilizar, buscar 
apoio para uma grande discussão, para que haja no 
seu país o que existe no Brasil: liberdade, democracia, 
partidos constituídos, eleições livres. 

Quando chega a Recife, ela é agredida. Vai a Feira 
de Santana, é agredida. De repente se dá a essa visita um 
status de tamanha grandiosidade, que chama a atenção 
da sociedade brasileira e do mundo. Por que tamanha 
agressão? Porque é exatamente o paralelo que se faz. 
O que se defende para lá tentam implantar aqui, tentam 
implantar na Venezuela, tentam implantar na Argentina: 
a ideia do partido único. Um único jornal existe no país. 
Não há diversidade. Não há debate. Não há riqueza para 
transformar aquele país em algo de maior importância, 
que é defender as suas ideias e os seus ideais.
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Recebemos hoje no Parlamento brasileiro uma 
idealista que, através de um blog, através da Internet 
– como tanto tem acontecido, inclusive aconteceu na 
Primavera Árabe –, mobilizou milhões e milhões de 
pessoas, chamou a atenção para o que acontece lá.

O Governo brasileiro quer o controle da mídia, 
para nela dizer o que quer. Quer ser um partido he-
gemônico, para que os outros sejam sublegendas. É 
para isso que temos que alertar a sociedade brasileira. 
E ela vem aqui como idealista também para chamar a 
atenção do Brasil para isso.

Vou mais longe, Sr. Presidente. Nós, Parlamen-
tares brasileiros, temos que atentar para a volta dessa 
idealista ao seu país, como fizemos com os boxeado-
res que depois dos Jogos Pan-Americanos buscaram 
aqui guarida para se libertar da ditadura cubana. Mas 
o Governo brasileiro não só os retirou, como os colo-
cou num avião venezuelano e os devolveu para Cuba, 
para a polícia da ditadura cubana.

Essa idealista vem aqui para tentar convencer os 
jovens brasileiros a olhar para o futuro, para mostrar-
-lhes que não cabe na atualidade um regime ditatorial 
como o de Cuba.

Eu, como jovem, fui encantado com a Revolução 
Cubana, com seu idealismo, com aquilo que era o PT 
no começo, com aquele idealismo que encantava os 
jovens e encantava a todos nós. 

Hoje, o PT publica nos corredores da Câmara 
fotografias dos seus 10 anos de governo, e, coinciden-
temente, esconde o ano de 2005, o ano que manchou 
definitivamente a história do PT para o Brasil e para o 
mundo com o seu mensalão e os mensaleiros. Essa é 
a imagem que nós mais queremos, a do poder a qual-
quer preço, a qualquer custo. Essa imagem do poder 
a qualquer preço, a qualquer custo chegou à CPMI do 
Cachoeira, quando chegou-se à campanha da Presi-
dente Dilma Rousseff em 2010: 600 milhões de reais 
das empreiteiras do Brasil, empreiteiras contratadas 
pelo poder público. Abasteceram empresas fantasmas 
exatamente para jogar dinheiro na campanha eleitoral. 
Quando lá chegou, a CPMI acabou. Acabou porque 
bateu na porta onde não deveria bater. Temos que abrir 
essa porta e também todas as outras, porque é preciso 
mostrar ao Brasil que não pode o poder pelo poder, o 
poder a qualquer preço. Queremos um governo para 
governar o Brasil, um governo que tenha projetos para 
o Brasil, para o presente e para o futuro. 

Isto que está acontecendo hoje sirva para Yoani 
e para tantos outros jovens que queiram aqui mostrar 
o seu idealismo. Nós os recebemos, e os recebemos 
para mostrar ao Brasil e ao mundo que aqui existe de-
mocracia e que somos responsáveis por ela. 

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-
do, Deputado Rubens Bueno, por ter falado no prazo.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado e emérito Líder 
Anthony Garotinho, para uma Comunicação de Lide-
rança, pelo Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PSL/PRTB.

V.Exa. dispõe de 6 minutos.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu tive a oportunidade de visitar Cuba várias vezes. 
Tive inclusive a oportunidade de conversar longamente 
com o Presidente Fidel Castro. Tive a oportunidade, 
como Governador do Rio de Janeiro, de recebê-lo vá-
rias vezes, todas as vezes que ele foi ao Estado do Rio 
de Janeiro. Portanto não faço aqui nenhum discurso 
radical, não tomo nenhuma posição radical. 

Mas é incompreensível o posicionamento de al-
gumas pessoas de querer instituir a censura no Brasil. 
O mesmo direito que deve ser assegurado àqueles que 
querem elogiar o Governo cubano, pelos seus avanços 
na área de saúde, pelos seus avanços na área da edu-
cação, tem que ser assegurado àqueles que querem 
criticar a falta de democracia no país.

O que nós assistimos hoje aqui foi lamentável. 
Tentar impedir a votação de um requerimento ao Minis-
tro da Justiça para que se dê segurança a uma pessoa 
que está sendo atacada, que está sendo ofendida?! 
Ora, esse não é o papel de ninguém, muito menos do 
partido que está no Governo.

Peço aos companheiros do Partido dos Traba-
lhadores que deixem de lado neste momento as ques-
tões ideológicas. Não se trata de ser a favor de Fidel 
Castro ou contra Fidel Castro. Não se está discutindo 
isso. Trata-se de dar segurança a alguém. Amanhã, 
se ocorrer qualquer problema no Brasil, que imagem 
estará manchada no exterior? A imagem do Governo 
do Partido dos Trabalhadores. 

Sinceramente, eu não compreendo a posição 
dos meus colegas do Partido dos Trabalhadores. E 
não estou entrando no mérito do que ela diz, se está 
certa ou não. Acho que ela está certa em muita coisa. 
Acho que ela tem razão em muitos aspectos sobre a 
democracia em seu país. Agora, não dar proteção a 
ela? Francamente, isso é incompreensível.

Sr. Presidente, o Partido da República votará a 
favor deste requerimento, apoiará este requerimento, 
porque nós queremos defesa e proteção para todos. 
No dia em que nós escolhermos aqueles que devemos 
proteger e aqueles que não devemos proteger, aca-
bou o Estado Democrático de Direito. Todos merecem 
proteção. A Polícia Federal é uma instituição do Esta-
do Democrático de Direito, ela não é polícia política, 
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não é polícia partidária, não é polícia do PT, é a Po-
lícia Federal do Brasil, portanto tem que dar garantia 
e proteção a todos os cidadãos, de qualquer parte do 
mundo. Tentar ideologizar essa questão não serve à 
nossa democracia.

Sr. Presidente, acho que essa deve ser a posição 
de todos os partidos aqui presentes. E vou repetir a 
frase que eu disse hoje no momento daquela confu-
são, uma frase de Voltaire, grande filósofo, defensor 
das liberdades: “Mesmo que eu não concorde com 
uma só de suas palavras, morrerei defendendo o di-
reito de dizê-las”.

Hoje estamos encaminhando, de forma responsá-
vel, um requerimento ao Ministro da Justiça, que não 
é Ministro do PT, é Ministro da Justiça do Brasil filiado 
ao PT, para que ele preste segurança a esta cidadã 
cubana que aqui está. 

Não quero polemizar. O Governo de Cuba tem 
seus acertos, avançou muito em questões sociais. Não 
estamos discutindo isso aqui. Nem estamos fazendo 
elogios à atuação da blogueira. Não se trata disso. 
Trata-se de fornecer segurança a quem dela necessita 
e tem o direito de ter segurança. 

Esta é a posição do Partido da República, que eu 
espero seja a posição do Parlamento brasileiro, porque, 
no dia em que a gente for escolher, e se a pessoa é 
de direita não tem segurança, se é de esquerda tem 
segurança, nós não teremos mais segurança nenhu-
ma neste País. É como escolher: aos amigos, tudo; 
aos inimigos, nada. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-

do, Deputado Anthony Garotinho, por ter falado dentro 
do tempo concedido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Depu-
tado Manato estava inscrito, mas desistiu de falar. Vou 
chamar o Deputado Domingos Sávio, último orador 
inscrito para falar a favor da matéria. O último orador 
inscrito para falar contra é o Deputado Silvio Costa. 
S.Exa. não falará como Líder.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado Simão 
Sessim, colegas Parlamentares, senhoras e senhores 
que nos acompanham, primeiro, gostaria de registrar 
minha tristeza por termos que fazer esta votação.

Registro tristeza também ao ver que alguém que 
vem ao Brasil para defender a liberdade de expressão, 
para lutar para que a liberdade alcance todos os cida-
dãos – princípio fundamental da nossa Constituição, 
do nosso Estado de Direito –, que aqui chegue com 
esses propósitos... Acabamos de recebê-la, de ouvi-la 
nesta Casa. Ela nos transmitiu, com suas palavras, com 
seus olhares, com seus 37 anos de vida, uma história 

conhecida. Ela não surgiu do nada. Transmitiu-nos paz, 
serenidade, sabedoria. É triste termos de recorrer a um 
requerimento ao Ministro da Justiça para que lhe seja 
oferecida segurança. Pode alguém estranhar: “Mas é 
preciso?” Eu posso dar o meu testemunho: sim.

Primeiro, porque, como sabem todos – houve 
ampla divulgação do fato nos meios de comunicação 
–, Yoani Sánchez, ao chegar à cidade de Feira de 
Santana, na Bahia, foi hostilizada, impedida de forma 
agressiva de se manifestar por pessoas que, segura-
mente, estão sendo pagas para isso. E, o que é pior, 
existe algo que envolve até aparato oficial.

Foi publicado na revista Veja, de circulação na-
cional, que um dossiê do Governo de Cuba, não do 
povo de Cuba, porque o povo de Cuba não vai perse-
guir os seus patrícios quando viajarem a outro país... 
Cuba e Brasil mantêm um acordo em razão do qual 
os cidadãos brasileiros são bem recebidos e protegi-
dos em Cuba e os cidadãos cubanos respeitados e 
protegidos no Brasil. O Governo de Cuba, não o povo 
cubano, enviou um dossiê ao Governo brasileiro para 
que estruturasse alguma ação para hostilizar, para 
prejudicar essa pessoa.

O Governo brasileiro admitiu, depois, publica-
mente que recebeu o dossiê. Um funcionário público 
brasileiro, pago com o dinheiro do povo, foi à Embai-
xada cubana participar de uma reunião para preparar 
ações para hostilizar essa pessoa.

Se não bastasse tudo isso, em atitude hostil, esses 
que se dizem de esquerda, mas são ditadores – ditador 
de esquerda ou de direita é ditador, é repugnante –, 
não aceitam o contraditório, chegaram ao acinte de vir 
à Casa do Povo brasileiro, não para exercer a liberdade 
de expressão, porque este é um espaço da liberdade, 
mas para tentar impedir as pessoas de exercerem a 
liberdade. Isso não pode ser aceito. Aqui vieram com 
o propósito único de agredir a Sra. Yoani Sánchez. 

Aí eu sou testemunha. O Deputado Miro Teixeira 
perguntava se alguma autoridade verificou algum risco. 
Nós somos autoridades, fomos eleitos pelo povo. Eu lá 
estava. Enquanto estavam no corredor gritando “fora!”, 
gritando palavras de ordem contra aquela senhora – é 
a liberdade de se manifestarem, mas tentavam impedir 
que ela falasse –, ela falou, nós a ouvimos. Quem não 
concordava com ela também falou. Foi uma reunião 
democrática.

Quando ela saiu, Sr. Presidente, eu e outros 
colegas tivemos que acompanhá-la, porque vimos 
os ânimos daqueles que queriam hostilizá-la se exal-
tando. Fomos um pouco que protegendo-a para que 
não fosse agredida. Eu e o Deputado Mendonça Filho 
fomos empurrados por esses baderneiros que vieram 
aqui não para exercitar a democracia, mas para agre-
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dir a blogueira. Nós a estávamos protegendo e fomos 
empurrados, agredidos por eles. Se aqui na Casa do 
Povo foi assim, como poderá ser fora dela?

É fundamental que se aprove esse requerimen-
to, não só para protegê-la, mas para proteger o Brasil. 
Não é essa a democracia pela qual lutamos. O Brasil 
não pode ter a sua honra e a sua imagem manchadas 
pela ação desses baderneiros, desses reacionários 
pagos, talvez, com dinheiro público. Temos, sim, que 
aprovar esse requerimento, porque ele tem o objetivo 
de proteger não só essa senhora para que possa tran-
sitar livremente e com segurança no País, mas para 
proteger o nosso próprio País.

Saúdo o ex-Governador e Deputado Anthony 
Garotinho, que nos trouxe sua palavra de sabedoria e 
de ponderação. Não é sensato que, percebendo isso 
claramente – foi divulgado em todos os meios de co-
municação –, percebendo, inclusive, que lideranças 
expressivas do Partido dos Trabalhadores, que aqui se 
manifestaram no sentido de que não se dê segurança 
a Yoani Sánchez, se mostram reacionários a sua pre-
sença no País, corramos o risco de amanhã ela ser 
hostilizada, agredida no Brasil. Isso mancharia a honra 
do País e de todos os brasileiros.

Então, vamos aprovar o requerimento e oferecer 
segurança a essa senhora. Vamos mostrar que o Brasil 
é um país livre para todos os brasileiros e para todos 
que aqui venham.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obriga-

do, Deputado.
O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
votação anterior, votei com o PDT.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido, Deputado Paulo Pereira da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao Deputado Silvio Costa, último orador ins-
crito para falar contra. Esgotaram-se os oradores ins-
critos para falar a favor. Em seguida, para encerrar, a 
Deputada Manuela d’Ávila falará em nome do PCdoB. 

Com a palavra o Deputado Silvio Costa, que dis-
põe de 5 minutos.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, sinceramente, quero começar pedindo desculpas 
ao povo brasileiro.

Sr. Presidente, estou no meu segundo mandato de 
Deputado Federal. Juro a V.Exa. que estou envergonhado. 
E vou dizer por que estou envergonhado. Segundo ma-
téria publicada no jornal Folha de S.Paulo de domingo, o 
Congresso brasileiro é o segundo mais caro do mundo. 

Nós temos uma medida provisória hoje aqui para votar im-
portantíssima, Deputado Chinaglia, para o futuro do País.

Faz 1 hora mais ou menos que o candidato da 
Oposição, Senador Aécio Neves, que na eleição da 
Mesa do Senado perdeu uma oportunidade ímpar de 
falar ao País. Aí o núcleo do PSDB se uniu e forçou 
o Senador Aécio a se pronunciar como candidato à 
Presidência da República.

O Senador Aécio foi estudar, passou o Carnaval 
todinho estudando, elaborou um discurso, que come-
çou meio pueril, meio acadêmico, meio juvenil, com 
13 pontos em homenagem ao País. Mas, tudo bem! 
Ele fez um esforço.

Então, a notícia de amanhã nos jornais do Brasil 
ia ser, naturalmente, o pronunciamento do Senador 
Aécio Neves, lógico! Mas, sinceramente, quem tem 
uns aliados como esses da Oposição não precisam 
de adversários. Porque vai que alguém teve uma bela 
ideia de fazer um requerimento pedindo segurança 
para quem não a pediu, como disse o competente 
Deputado Miro Teixeira. 

E se a blogueira, amanhã, supondo que o reque-
rimento seja aprovado, disser: “Mas eu não quero se-
gurança. Como vocês podem passar um remédio que 
eu não quero?” Muito bem. Aí vamos ter que explicar: 
“Não, mas foi ideia da Oposição.” 

Ou seja, realmente vocês estão fora do poder há 
12 anos e vão passar mais um século, porque vocês 
não têm discurso para voltar ao poder. É lamentável 
que uma oposição de partidos sérios como o PSDB, 
como o PPS, como o DEM, venha, numa tarde como 
esta, parar a Casa para discutir um requerimento... 
Até parece uma Câmara de Vereadores do interior da 
Venezuela. 

É por isso que todos os dias nós levamos pau, 
todos os dias a imprensa bota para quebrar em cima 
de nós. Estamos gastando o dinheiro do povo brasileiro 
para discutir isso! É vergonhoso! 

Essa Oposição está fazendo um movimento au-
tofágico. Ou seja, como esse povo pode chegar ao 
poder discutindo essa baboseira? Eu não tenho outra 
palavra: isso é uma baboseira! Isso é um negócio de 
criança, está parecendo um grêmio estudantil. Respei-
tem o Parlamento brasileiro! Não se pode fazer política 
dessa forma. Aprendam a fazer oposição. Façam opo-
sição do ponto de vista da sugestão, da construção, da 
cidadania, de apontar erros. Mas fazer oposição com 
brincadeira para desvalorizar esta casa...

Eu estou encaminhando contra o requerimento 
por respeito ao Parlamento brasileiro. Até porque nin-
guém tem culpa se um bocado de doidos – uns 10 ou 
11 doidos – pega laranja e vai atirar na mulher. A blo-
gueira – inclusive na Bahia, Deputado Jutahy, Deputado 
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Imbassahy, Deputados relevantes, importantes desta 
Casa –, na Bahia, elogiou o Brasil. Nós somos uma 
democracia e todo o mundo tem o direito de se pro-
nunciar. Deixe o povo ser contra ela, quem quiser ser. 
Eu não sou! Eu admiro a blogueira. Agora, não posso 
admirar uma tarde ruim, onde nós nos apequenamos. 

Sou contra, em respeito ao Parlamento brasileiro.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Obri-

gado, Deputado Silvio Costa, V.Exa. falou dentro do 
tempo exato.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Conce-
do a palavra à nobre Deputada Manuela d’Ávila, para 
uma Comunicação de Liderança, pelo PCdoB. S.Exa. 
disporá de 3 minutos na tribuna.

A SRA. MANUELA D’ÁVILA (PCdoB-RS. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, em razão do pequeno tempo de 
que disponho, não acredito que seja necessário falar 
sobre as evidentes diferenças que tenho e que temos 
no PCdoB com relação à defesa da democracia entre 
nós e aqueles que partiram e que não a defendem, 
como conhecidos Deputados do povo brasileiro, como 
o Deputado Jair Bolsonaro.

Também não acredito que seja preciso explicitar a 
necessidade de uma bancada que tenta se diferenciar 
no momento de luta política como a que vivemos num 
dia tão especial para aqueles que defendem os avan-
ços do Governo do Presidente Lula e da Presidenta 
Dilma, como a noite de hoje, quando teremos um belo 
ato na cidade de São Paulo, com a presença de am-
bos, como as bancadas do PSDB e do Democratas, 
que tentam se diferenciar na luta política.

Mas acredito que esse requerimento contém 
duas graves falhas a que precisamos estar atentos. A 
primeira delas é que é inadmissível que nós peçamos 
segurança para alguém que não solicitou segurança. 
Ou seja, é inadmissível que nós peçamos escolta para 
alguém que não quer ser escoltado. Ela pediu escolta? 
Nós, que defendemos os direitos humanos, vamos, de 
maneira arbitrária, autoritária, colocar a patrulha a al-
guém que se diz patrulhado 24 horas por dia?

Ora, vejam os velhos autoritários com o seu au-
toritarismo. Vejam, a moça não se diz perseguida. Será 
perseguida ela por aqueles que dizem que a querem 
livre no Brasil. Vejam, os mesmos que dizem que defen-
dem a liberdade de expressão já não gostam do bom 
hábito democrático das vaias, gostam só dos aplausos.

Pois eu disputo eleições. Nas cinco que disputei, 
preferi os aplausos, mas fui vaiada todas as vezes em 
que me submeti às eleições e aos auditórios, desde os 
meus tempos de UNE. Amava – como amo até hoje – 
receber os aplausos, mas todas as vezes em que me 
submeti aos plenários, infelizmente, fui vaiada. 

Ela veio a este Plenário, a esta Câmara, e se 
submeteu à democracia, à maravilhosa democracia 
de aplausos e de vaias. Aplausos e vaias. 

Os senhores e as senhoras devem ser sensíveis 
a isso. Nós não podemos ferir a individualidade de al-
guém que veio ao nosso País, um País democrático, 
que garantiu a boa tradição desta Câmara, que recebeu 
alguém que nos visitou, como faz todos os dias neste 
plenário. Recebeu alguém que nos visitou de braços 
abertos, com os seus aplausos e vaias, como faz com 
todas e todos nós, cotidianamente, como faz com os 
nossos Presidentes. Aliás, como fez com o Presidente 
do Senado hoje mesmo, num protesto popular, como 
faz com os Presidentes das Cortes e da República 
por inúmeras vezes, quando são vaiados, e nem por 
isso nós aprovamos moções pedindo segurança sem 
que eles o façam.

Portanto, nós estaremos violando os direitos hu-
manos dela se pedirmos escolta sem ela o fazer.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Nós é 

que agradecemos, Deputada Manuela d’Ávila. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu já iria 

começar o encaminhamento, mas um Deputado Líder 
pediu a palavra, o Deputado Nilson Leitão, que falará 
pela Minoria. S.Exa. dispõe de 6 minutos. 

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, eu nem viria falar desta tribuna, mas, de-
pois que vi a preocupação e, acima de tudo, a atitude 
da base do Governo, reclamando de nossa atitude em 
relação a essa blogueira corajosa de Cuba... 

Lembro-me, ainda muito jovem, muito criança – 
parece que os papéis estão invertidos aqui –, como eu 
via o PT escrevendo em muros, com placas, bandeiras, 
nas esquinas, pedindo liberdade de expressão. Vem 
para cá uma moça, lá de Cuba, fazer uma palestra 
sobre liberdade de expressão e quase é linchada no 
Brasil, combinado com segmentos do Governo. Não 
sei por que tanta raiva. 

Vamos ser sinceros, a Oposição hoje fez um 
golaço nesta Casa. Vamos ser humildes – o Governo 
tem mania de patrolar, fazer de tudo – e entender que, 
hoje, o PT perdeu. Hoje, o Governo foi derrotado pela 
opinião popular e pela imprensa. Não precisou fazer 
discurso eloquente, muito menos apresentar um grande 
projeto aqui, bastou mostrar que há uma metamorfose 
do PT, que há uma transformação na opinião do Go-
verno. O PT, que queria tanto a democracia e a trans-
parência, agora se esconde e se blinda praticamente 
em uma redoma de vidro, não aceitando nenhum tipo 
de crítica. Bastaria se manter como nasceu. Mas não 
é mais, hoje é outro. Assumam quem são agora. Não 
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fiquem nervosos. Não fiquem enraivecidos. Só assu-
mam a verdadeira identidade, como se apresentam 
em momentos como este.

Mas, pior que isso, assim como não assumem a 
nova identidade, também cometem estelionato eleitoral 
e político nas propagandas institucionais, um assunto 
que vou trazer à tribuna na semana que vem. Estamos 
levantando as últimas campanhas institucionais do Go-
verno para mostrar o que foi dito em 2007 e 2009, em 
2010, 2011 e o que não foi concluído, propagandas 
enganosas com dinheiro público.

Eu acho que não é momento de se preocupar com 
o fato de que vocês hoje ficaram como coadjuvantes 
ou, pior do que isso, porque o PT ficou na contramão 
da história que começou a ser criada por ele mesmo. 
Assumam com humildade que essa blogueira, uma 
moça simples de Cuba, veio ao Brasil e deu uma lição 
de moral para o atual PT e sua identidade mal revelada.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. WLADIMIR COSTA (PMDB-PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, votei conforme 
a orientação do partido.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 

será atendido.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu con-

sulto se algum Líder pretende encaminhar, pretende 
orientar a bancada. (Pausa.) Não há?

Não havendo, passamos à votação.
Senhoras e senhores, aqueles que...
O SR. MANATO – Sr. Presidente, para orientar.
O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, a 

orientação de cada partido. Um minuto para cada par-
tido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Eu per-
guntei, consultei se alguém gostaria de orientar.

O SR. LINCOLN PORTELA – Não, não. Foi como 
Líder.

V.Exa., com todo o respeito...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 

quer orientar?
O SR. LINCOLN PORTELA – É claro, pelo PR.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Com a 

palavra o Deputado Lincoln Portela, para orientar a 
sua bancada.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu par-
ticipei hoje da palestra feita na reunião da CCJ, quando 
um vídeo foi apresentado. Diga-se de passagem, vídeo 
que não pôde ser apresentado em Salvador, no Estado 
da Bahia, por causa da maneira violenta como Yoani 
foi tratada por seus opositores. O vídeo não pôde ser 
apresentado porque ela temeu.

Eu estava na porta da CCJ e me assustei com 
aqueles que apregoavam uma chamada democracia. 
E o mínimo que eles chamavam a jornalista era de 
mercenária. O mínimo! Inclusive, uma dessas pessoas, 
com total irreverência, entregou-me uma cédula falsa de 
100 dólares para que eu a entregasse a Yoani. Então, 
as coisas chegaram ao absurdo. Ela corre risco, sim. 
Como bem disse o Deputado Anthony Garotinho, não 
quero entrar em nenhum mérito de governo. Mas ela 
corre risco, sim. Se essas notícias do que está acon-
tecendo no Brasil agora – permita-me ironizar, neste 
encerramento – chegarem a Cuba, o ibope dela para 
a presidência desse país vai aumentar.

Obrigado.
Nós encaminhamos a favor do requerimento, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Bloco, 

“sim”.
Todos querem falar. Então, eu vou pela ordem.
Pelo PT, para orientar, Deputado Dr. Rosinha.
O SR. DR. ROSINHA (PT-PR. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o art. 113 estabe-
lece que o adequado seria uma indicação e não um 
requerimento. Começa por aí. Pela afoiteza, a Oposi-
ção já errou.

Ninguém está correndo risco, em absoluto, em 
nosso País, onde existe a liberdade democrática de 
manifestação de todos os lados. Ela chega aonde 
quiser e usa a palavra. Quem quer protestar, que o 
faça. Se Yoani se sentisse agredida ou correndo risco 
pediria segurança.

E mais: fico assustado quando vejo que alguns 
se pautam pela revista Veja. Vejam que V.Exas. estão 
se pautando por uma revista que mente o tempo todo. 
E dizer que o PT e o Governo estão acuados...

Hoje, quando festejamos os 10 anos do Gover-
no que mudou este País com mais liberdade e mais 
democracia, o PT vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PT, “não”.
Eu gostaria de responder ao Deputado Dr. Rosi-

nha que poderia ser por indicação, mas nada impede 
que seja feito por requerimento.

O SR. DR. ROSINHA – Não fiz questão de or-
dem ao Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Muito 
obrigado.

Deputado Danilo Forte, pelo PMDB.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiramen-
te, saúdo a democracia que reina em nossa Casa até 
porque muito me surpreende que o PMDB, que na sua 
história foi o partido que trouxe a maior tradição da 
luta democrática e libertária em nosso País, encontre 
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nesta Casa aqueles que conduziam a repressão aos 
cachorros para desestimular a nossa juventude, na-
quele momento em que lutávamos pelo nosso País, 
desejando democracia e defendendo liberdade de ex-
pressão. Esse é o avanço que o Brasil vive hoje e deve 
ser comemorado por todos nós.

Se temos nesta Casa que pedir segurança, pe-
çamos para as pequenas cidades do Nordeste que 
a cada semana têm assaltados os seus bancos e os 
seus caixas eletrônicos por bandidos que fogem de 
uma cidade para outra, usufruindo da pouca presença 
da Polícia Militar nas pequenas cidades brasileiras. Se 
nós vamos pedir segurança, vamos pedir segurança e 
proteção para as nossas crianças que estão expostas 
ao crack, à disseminação da...

(O microfone é desligado.) 

O SR. DANILO FORTE – Se nós vamos pedir pro-
teção, vamos pedir proteção para as nossas crianças 
que ainda precisam se abrigar na escola, que enfrentam 
um cotidiano do crack, ou para as mães de família que 
muitas vezes enfrentam a violência até dentro de casa.

Então, Sr. Presidente, não é necessário pedir 
segurança para quem não pediu. Todos nós viajamos, 
visitamos cidades do exterior e do Brasil e nenhum 
de nós, no debate que fazemos nos outros Estados, 
estamos acolhendo ou expondo a segurança do País, 
ou a democracia que em qualquer país impera. A de-
mocracia brasileira é consolidada. Qualquer um pode 
emitir opinião, fazer o debate ideológico, político, reli-
gioso, fundamentalista ou não em qualquer lugar do 
Brasil sem nenhum problema, com as portas do Brasil 
segura para receber e fazer o debate.

Gostaria de dizer que esse requerimento, infeliz-
mente – meu querido amigo, irmão, Deputado Men-
donça Filho, a quem quero muito bem...

O SR. WELLINGTON ROBERTO (Bloco/PR-PB. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na votação anterior, Wellington Roberto votou com o 
seu partido.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – V.Exa. 
será atendido.

Deputado Danilo Forte com a palavra.
O SR. DANILO FORTE – ...conterrâneo de Bar-

bosa Lima Sobrinho, Marcos Freire, um dos maiores 
constitucionalistas deste Brasil, vítima da ditadura no 
nosso País, e de Marco Maciel, também um grande 
professor de Direito Constitucional –, é frágil, inclusive 
na sua construção e interpretação. Não há necessida-
de de ser ofertado aquilo que não é pedido.

Por isso, o PMDB encaminha contra esse preten-
so requerimento que nem requerimento é.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PMDB 
“não”.

PSDB. Deputado Emanuel.
O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quem 
passa por Recife e sofre constrangimentos como essa 
moça sofreu, quem passa por Feira de Santana e so-
fre constrangimentos como essa moça sofreu, quem 
passa por Salvador e sofre constrangimentos como 
ela sofreu, quem passa por Brasília, pela Câmara dos 
Deputados e passa pelos constrangimentos que ela 
passou... Isso mostra que temos de ter cuidado, por-
que esse tipo de agressão é institucional. Há alguma 
coisa por trás. A imprensa denunciou. Essa moça, ob-
viamente, não pode falar nada porque vai voltar para 
Cuba. Portanto, Sr. Presidente, é de bom alvitre que 
votemos “sim”.

A população brasileira vai ficar sabendo aqui 
hoje se este Governo é bonzinho, beija a criancinha 
da boca para fora ou se vai mostrar sua face a uma 
moça indefesa. Olhando para ela, vemos um misto de 
Heloísa Helena e Marina. É uma moça frágil. V.Exas. 
não têm vergonha de atacar uma moça tão frágil, cuja 
única coisa que pede é liberdade? Ela não está ata-
cando nem tentando derrubar o Governo de Cuba. Ela 
quer liberdade.

Compete somente ao povo cubano manter ou tirar 
o regime que está lá. Mas a liberdade dela não é um 
problema dos cubanos. É um problema dos brasileiros. 
É um problema nosso. Os brasileiros devem dizer “sim” 
a essa moça e oferecer-lhe proteção.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O Bloco 

PR já se manifestou, Deputado Lincoln Portela.
PSD. Deputado Onofre.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PSDB...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Não. PSD.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Descul-

pem-me. O PSD entende que nós temos assunto mais 
importante para discutir neste País. Não temos dúvida 
nenhuma de que o Brasil vive outros momentos de di-
ficuldade, que poderiam ser discutidos aqui. Todavia, 
o PSD vai votar “sim”, de uma forma democrática, de 
uma forma livre, para que se dê segurança a quem 
visita o Brasil. (Palmas.)

Por isso, votamos “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Bloco 

Parlamentar PTB/PPS/PV. Bloco do Deputado Silvio 
Costa e do Deputado Rubens Bueno.

Deputado Rubens Bueno.
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O SR. RUBENS BUENO (Bloco/PPS-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pelo 
PPS, nós estamos encaminhando favoravelmente ao 
requerimento. A responsabilidade física por qualquer 
estrangeiro em território brasileiro é do Governo bra-
sileiro. Então, cabe ao Governo brasileiro dar-lhe pro-
teção, principalmente a uma idealista – que está no 
Brasil lutando por democracia – perseguida pelos di-
tadores de Cuba, agredida aonde vai por aqueles que 
são mercenários, que têm uma “boquinha” aqui, uma 
“boquinha” acolá de cargo público, que usam o dinheiro 
público para fazer esse tipo de manifestação.

Então, cabe a nós aqui no Parlamento dar-lhe o 
que é direito e obrigação nossa: segurança.

Por isso, nós votamos “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PPS 

vota...
O SR. RUBENS BUENO – O PPS vota “sim”, e, 

como há divergência, libera o Bloco.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota “sim”.
PP. Deputado Esperidião Amin, meu líder.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é atribuída 
a Voltaire uma frase que vale a pena que todos nós 
dela nos lembremos hoje: não concordo com uma só 
palavra que tu dizes, mas defenderei à exaustão o teu 
direito de proferi-las.

Se a proteção é em demasia, caberá à própria, 
devidamente inquirida pelo Ministério da Justiça, di-
zer que não quer. O que esta Casa está votando é um 
requerimento ponderado e fruto do que foi combina-
do na reunião de Líderes. Não exorbita em nada, Sr. 
Presidente, não agride ninguém do Governo. Alguns 
partidos ou alguns encaminhamentos partidários es-
tão fazendo uma grande confusão. Não há nenhuma 
censura ao Governo sendo expressa aqui, a não ser 
na opinião de quem quer que seja, ou de quem tenha 
dentro de si esse desejo. O requerimento não censura 
o Governo – vamos ser bem claros –, não censura a 
Presidente Dilma. Nós do Partido Progressista acre-
ditamos no que a Presidente Dilma prega e pratica: 
respeitar as opiniões divergentes.

Por isso, em homenagem à democracia, ao próprio 
Governo, nós votamos “sim”, porque acreditamos que 
o Governo vai oferecer de maneira moderada proteção 
e não fiscalização, que já está sendo feita por outras 
milícias. (Palmas.)

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o DEM?
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, eu sinceramente não sei por-

que tanto barulho, tanta resistência, principalmente 
do PT e do PCdoB, para aprovação do requerimento 
de nossa autoria.

Nós dissemos que iríamos construir um texto que 
sintetizasse a média do pensamento da Casa.

Como disse há pouco o Deputado Esperidião 
Amin, o requerimento é abrangente. Há Parlamentares 
que defendem aqui que Cuba, hoje, é uma democra-
cia. Eu entendo que é uma ditadura. Mas não está em 
jogo essa discussão. O que está em jogo é justamen-
te a integridade física da blogueira e jornalista Yoani 
Sánchez, que prega a paz e defende a liberdade no 
seu país. É uma humanista. Eu acho uma ação de 
desrespeito permanente o que ela está vivendo hoje.

Então, eu defendo, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, afastarmos um pouco das questões 
mais ligadas à ideologia e pensar conforme o precei-
to constitucional que assegura a democracia plena do 
nosso País: o respeito à liberdade de expressão, o res-
peito à liberdade de ir e vir, o respeito à liberdade de 
cada um circular dentro do território nacional, seja ele 
brasileiro, seja estrangeiro, ingressando em condições 
legais, como é o caso da Yoani Sánchez.

Eu encaminho a votação favorável, em nome do 
meu partido, Democratas, e peço apoio a todos os 
democratas que compõem esta Casa do Parlamento 
brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O DEM 
vota “sim”.

PSB. Deputado Glauber Braga.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, os Parlamen-
tares do PSB estão ponderando aqui uma posição e 
têm uma posição própria sobre o assunto, diferente, 
inclusive, da orientação que vai ser dada no painel. 
Mas nós vamos seguir, de uma forma bastante clara, 
tranquila, aquela que já foi a posição explicitada pelo 
Deputado Beto Albuquerque na reunião de Líderes. 
Nessa reunião ficou demonstrado claramente, com a 
palavra do próprio Presidente Henrique Eduardo Alves, 
como essa teórica polêmica não chegaria ao plenário: 
S.Exa. avocava a si a responsabilidade de fazê-lo em 
caso de necessidade.

Mas há uma questão que não se pode deixar de 
ser dita: a Sra. Yoani tem todas as condições e possi-
bilidades de requerer à Polícia Federal ou a quem quer 
que seja a sua proteção. Ou seja, não existe qualquer 
obstrução para que ela faça e tome isso como enca-
minhamento próprio. E nenhum de nós vai ter uma 
posição divergente, caso ela tenha vontade de fazê-lo.

Nós somos no PSB a favor da liberdade de ex-
pressão, nós somos no PSB contrários ao embargo 
econômico a Cuba, nós somos no PSB contrários a 
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qualquer violação dos direitos humanos, como, por 
exemplo, os cinco cubanos que estão presos nos Es-
tados Unidos, e somos a favor dos direitos humanos 
em qualquer parte do planeta.

Esta é claramente a nossa posição: somos a favor 
da divergência de pensamento, somos contra qualquer 
tipo de agressão à liberdade de expressão, que deve 
ser legítima em todas as circunstâncias, tanto no Par-
lamento brasileiro quanto em Cuba quanto em qual-
quer país do mundo e também nos Estados Unidos.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
concluir, Deputado.

O SR. GLAUBER BRAGA – Desculpa, Sr. Pre-
sidente. Para concluir. Essa posição aqui explicitada é 
aquela, inclusive, que está no programa do PSB, em 
várias resoluções, discutidas e colocadas pelo partido.

Nada contra o direito de que ela tem de fazer a 
solicitação, caso considere necessário, à sua seguran-
ça. Vamos aqui respeitar e defender essa posição, se 
ela considerar como própria.

Pela defesa da liberdade de expressão, respei-
tando os Parlamentares do PSB, que tem uma posição 
diversa, pelo direito de que tenhamos, no Brasil e no 
mundo, relações igualitárias, o PSB, neste momento, 
por entender e por já ter uma posição firmada no Co-
légio de Líderes, defende que não há necessidade, 
porque não houve pronunciamento dela neste sentido.

O PSB orienta o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Vota 

“não” o PSB.
Como vota o PDT, Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT quer 
a garantia da segurança de Yoani Sánchez, de todas 
as mulheres, de todos os homens do Rio de Janeiro, 
do Brasil, de todos os brasileiros, de todos os estran-
geiros que por aqui circulam. Todos têm esse direito.

A agressão e a inibição da liberdade de manifes-
tação têm que ser abominadas. Se houver violência 
para impedir a manifestação de alguém, quem praticar 
a violência tem que ser preso. Daí votarmos aqui um 
requerimento para a Polícia Federal dar segurança a 
alguém que não pediu e que não se manifestou em 
estado de insegurança será uma atitude que pode ser 
até rejeitada. Rejeitada por aquela que nós, de repente, 
estamos querendo beneficiar e proteger. Ela pode ficar 
e se considerar fiscalizada, ela pode ter a suspeita até 
de que se está introduzindo ali elementos de espiona-
gem de suas atividades no Brasil.

Claro que isso é uma paranoia da nossa parte! 
Eu não atribuo isso a essa boa pessoa, D. Yoani Sán-
chez. Aliás, eu jamais li um texto da D. Yoani! Eu não 
sei aqui quem já leu. Eu jamais li um texto da Yoani 

Sánchez, a deficiência é minha. A repercussão que a 
visita dela está encontrando se dá em função da opo-
sição inexplicável à presença e ao direito dela de falar.

O nosso voto é “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PDT 

vota “não”.
O PSC. Consulto como vota. (Pausa.)
PCdoB. Consulto como vota. Deputado Daniel 

Almeida.
O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PCdoB 
encaminha o voto “não” e o faz com muita convicção.

Sobre os assuntos internos de Cuba, sobre os 
modelos que o povo cubano escolheu ou possa es-
colher, é um problema de Cuba. Nós defendemos a 
autodeterminação dos povos. Por isso, não cabe aqui 
analisar qual o posicionamento, se está certo ou erra-
do, que o povo de Cuba adota.

A blogueira deveria se esforçar para ganhar o 
coração dos cubanos. Vejo que ganhou o coração da 
Oposição brasileira, de gente que tradicionalmente es-
teve envolvida na defesa de ditaduras em nosso País.

É a mesma posição em relação a outros estran-
geiros, como, por exemplo, os haitianos que chegam 
ao nosso País na busca oportunidades.

Sobre o bloqueio econômico, o PCdoB tem po-
sição absolutamente clara contra o bloqueio econô-
mico perverso instituído pelos Estados Unidos contra 
o povo cubano.

Não sei por que esta Casa não debate sobre os 
cinco cubanos presos nos Estados Unidos sem direito 
a julgamento justo.

No mérito do requerimento não há fundamento 
nem há justificativa para sua aprovação. O Brasil tem 
tradição de oferecer segurança a todos os que aqui 
chegam, e Yoani está se sentindo segura no País, 
pelo que se sabe, tanto que não pediu nenhum tipo 
de proteção. Ela sabe que aqui temos um ambiente de 
absoluta liberdade para as pessoas serem aplaudidas 
e para aquelas que não concordam também manifes-
tarem sua opinião contrária. 

Por essa razão, não achamos necessário apro-
var nenhum requerimento. A proteção a Yoani é feita 
pelas autoridades do Brasil, que mantêm a segurança 
de todos os que aqui chegam e nos visitam.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PCdoB 
vota “não”? (Pausa.)

Deputado Daniel Almeida, o PCdoB vota “não”.
PRB.
O SR. MÁRCIO MARINHO (Bloco/PRB-BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PRB 
libera a bancada nesta votação.
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Quero também fazer uma justificativa: na vota-
ção anterior, se aqui estivesse, teria votado com o 
meu partido.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PRB 

vota como?
O SR. MÁRCIO MARINHO – Libera a bancada.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – E o PSOL, 

Deputado Ivan Valente?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero dia-
logar inclusive com os Deputados que apresentaram 
essa resolução para dizer que esse pedido tem cinco 
linhas. Esse pedido não tem uma justificativa. Eu nunca 
vi aprovar um requerimento, seja de Comissão Externa, 
seja ele para o que for, sem ter uma justificativa. Tem 
que ter um motivo. Se se está pedindo proteção é por-
que existe uma ameaça e um risco de vida concretos, 
vai-se pedir proteção à Polícia Federal. É obrigação 
do Estado brasileiro dar proteção a todo estrangeiro 
que está em território nacional. Inclusive nesse caso 
cubano, eu acho que o Governo brasileiro negociou a 
vinda de Yoani Sánchez para cá. Então, ela veio sob a 
proteção do Governo brasileiro.

Agora, eu quero dizer a V.Exas. que não há uma 
justificativa. Se nós colocarmos a Polícia Federal, pode 
ter outra interpretação. Quem não pediu vai ser mo-
nitorado pela Polícia e pelo Estado brasileiro. E mais: 
isso aqui para mim é um factoide, a fim de produzir 
para a grande imprensa brasileira, da qual a Sra. Yoani 
Sánchez é colunista.

O fato de ela ter saído de Cuba é auspicioso. Ela 
escreve para 20 correspondentes, para 20 jornais in-
ternacionais. O site WikiLeaks tem colocado que ela 
se reuniu, inclusive, várias vezes com a representação 
do Governo americano em Cuba.

Está no site WikiLeaks que Assange foi preso 
na embaixada equatoriana em Londres, para dizer o 
seguinte:...

O SR. NELSON MARCHEZAN JUNIOR – Sr. 
Presidente, é 1 minuto.

O SR. IVAN VALENTE – ...pelo fim do bloqueio, 
pela liberdade...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Para 
concluir, Deputado, V.Exa. já está no terceiro minuto.

O SR. IVAN VALENTE – Mas vários falaram 3 
minutos aqui. Só para concluir, peço tolerância a V.Exa.

O SR. NELSON MARCHEZAN JUNIOR – Orien-
tação é 1 minuto, Presidente.

O SR. IVAN VALENTE – Quero dizer que isso é 
um factoide e que não deve merecer do Parlamento 
brasileiro um pedido à Polícia Federal. Quero discutir 
mais, quero dizer o seguinte...

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 
vota o PSOL?

(Manifestação no plenário.)

O SR. IVAN VALENTE – Tem o direito a vaiar e 
tem o direito a aplaudir.

O PSOL vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o PMN? (Pausa.) 
Como vota o DEM? (Pausa.) 
Como vota a Minoria?
O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a Minoria vota “sim”, porque todos os nos-
sos partidos já votaram.

Apenas para registrar que é impressionante essa 
dúvida de personalidade de alguns partidos que se 
dizem ideológicos.

Eu estou na dúvida aqui do que estão defen-
dendo. Ninguém aqui está defendendo a política de 
Cuba. Ninguém aqui está discutindo o que deve ou 
não acontecer em Cuba. 

A realidade é que essa moça não pode se ex-
pressar lá em Cuba. Está rodando o mundo. O mundo 
a tem recebido. 

Ela vem ao Brasil a convite de um brasileiro para 
fazer uma palestra. Foi agredida por alguns segmen-
tos políticos. Quem recebeu um dossiê para denegrir 
a imagem dela foi o Governo e espalhou esse currí-
culo Brasil afora, com a intenção de tentar diminuir a 
importância dessa moça. 

Aqui ninguém está discutindo ideologia; está dis-
cutindo que há alguém de outro país que está sendo 
reconhecida no mundo, com uma bandeira importante 
da liberdade de expressão, dos direitos humanos. Se 
fosse há 20 anos, esses que estão votando “não” es-
tariam na porta do Congresso recepcionando a moça.

Hoje alguns estão aqui sentidos. Talvez mais com 
dor de cotovelo, mais com dúvida de personalidade, 
do que, de fato, acreditando no que estão votando.

Nós estamos pedindo proteção para alguém que 
foi agredida no nosso País. Não queremos ser, mais 
uma vez, notícia mundial de forma negativa. 

O nosso voto é “sim”. 
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o Governo?
O SR. ANDRÉ MOURA – Sr. Presidente, peço 

a palavra para fazer a orientação pelo PSC, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Tem a 

palavra V.Exa.
O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PSC, Sr. Presidente, orien-
ta “sim”, por entender que nós vivemos em um país 
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onde temos de preservar a democracia e a garantia 
das pessoas, dos cidadãos de ir e vir de forma livre 
e de expressar a sua opinião. (Muito bem! Palmas.)

Por conta disso, o PSC mantém essa posição. O 
PSC vota “sim” para preservar a nossa Constituição, a 
nossa democracia, o direito de todo cidadão livre ir e vir 
e em respeito àqueles que vêm aqui para demonstrar 
o que está ocorrendo no mundo e dar conhecimento 
disso a todos nós brasileiros.

Portanto, o PSC encaminha “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Como 

vota o Governo? (Pausa.) 
O Governo não quer se manifestar.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Passa-

-se à votação do requerimento de autoria do Deputado 
Mendonça Filho.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Em vo-
tação.

REQUERIMENTO Nº 6.786, DE 2013

“Requeiro a V.Exa. que seja encaminha-
do ao Exmo. Sr. Ministro de Estado de Justiça 
pedido de garantia de segurança federal para 
a Sra. Yoani Sánchez, filóloga, jornalista e blo-
gueira cubana, no período em que estiver no 
Brasil.” – Deputado Mendonça Filho, 1º Vice-
-Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Aqueles 
que forem pela aprovação do requerimento permane-
çam como se encontram. (Pausa.) 

APROVADO.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC) – Sr. Presiden-

te, peço verificação.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Verificação 

conjunta, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Verifica-

ção conjunta concedida.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT entra 
em obstrução a partir de agora.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – PT em 
obstrução.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Quem pediu verifi-
cação, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim.) – A Pre-
sidência solicita aos Srs. Deputados que tomem os 
seus lugares, a fim de ter início a votação pelo siste-
ma eletrônico.

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
uma questão de ordem: quem pediu a verificação?

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Quem 
pediu a verificação foram PT e PMDB.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Então, o PT é con-
trário a esse suporte que vai garantir a Yoani Sánchez 
a liberdade de expressão. Só para fazer o registro, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – O PT 
pediu verificação. Se é contrário ou não, vai se mani-
festar agora.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Perfeito, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Já se 
manifestou pela obstrução.

PMDB.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Obstrução conjunta.
O SR. DANIEL ALMEIDA – O PCdoB também 

se manifesta...
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Antes, 

quero dizer aos Srs. Deputados e as Sras. Deputadas 
que tomem assento em seus lugares a fim de ter início 
a votação pelo sistema eletrônico.

Queiram seguir a orientação do visor do posto.
O SR. SÉRGIO MORAES (Bloco/PTB-RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
entra em obstrução.

O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PCdoB 
orienta a obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Dr. Ubiali.

O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, inicialmente, quero 
dizer a V.Exa. que se aqui estivesse na sessão anterior 
teria votado com o meu partido.

Neste momento o PSB orienta todos os seus 
Deputados para entrarem em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Em obs-
trução, PSB.

Deputado Lincoln Portela.
O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
tamos num processo de votação, e eu percebo que 
ele será demorado porque já há obstrução no painel.

Consulto V.Exa., que pacientemente tem traba-
lhado com os Parlamentares, atendendo-os em suas 
reivindicações de plenário, se vai continuar com aque-
la lista de inscrição desde a parte da manhã, dando 
oportunidade aos Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Sim, 
Deputado Lincoln Portela, até o encerramento da ve-
rificação.

O SR. LINCOLN PORTELA – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputado 
Carlos Sampaio, meu Líder.

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
convoca todos os seus membros para que estejam aqui 
em plenário, porque é importante que tenhamos a todo 
momento de dar exemplo de liberdade de expressão, 
exemplo de democracia, que é exatamente o que o PT 
está tentando impedir hoje nesta Casa.

Portanto, em nome da defesa da liberdade de ex-
pressão e em nome da democracia, convocamos todos 
os membros do PSDB para que venham ao plenário 
votar favoravelmente a este requerimento.

O SR. ANDRÉ MOURA – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) – Deputa-

do André Moura.
O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma 
forma, quero me somar à orientação do Líder do PSDB, 
para que possamos convocar todos os Parlamentares 
do PSC para virem ao plenário votar “sim”, em respeito 
à Constituição e à democracia do nosso País.

Não podemos permitir que atitudes como as que 
ocorreram quando da visita da Sra. Yoani Sánchez ao 
País voltem a acontecer.

Nós temos que lutar para preservar o direito de 
ir e vir do cidadão, o direito de livre expressão, o di-
reito à democracia pela qual tanto lutamos para ver 
consolidada neste País. Não é justo que algumas 
agremiações partidárias sejam contrárias à liberdade 
de expressão, ao direito livre de ir e vir do cidadão e 
à democracia conquistada com muita luta através de 
todos nós cidadãos brasileiros.

Portanto, Sr. Presidente, o PSC orienta o voto “sim” 
a bancada e convoca todos os nossos Deputados ao 
plenário para votarem “sim”, e, assim, fazermos justi-
ça e mostrarmos que nós respeitamos a Constituição, 
lutamos pela democracia, pela liberdade de expressão 
e pelo direito livre de ir e vir de todos os cidadãos e 
de todas as cidadãs que vierem a este País defender 
seus ideais, seus pensamentos e suas lutas.

O PSC vota “sim” e convida todos os seus Par-
lamentares para virem ao plenário votar.

O SR. JOÃO LEÃO (PP-BA. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, hoje é um dia triste 
para esta Casa. Um dia triste! Eu digo para todos aqui 
que estou fazendo papel de besta. Não é possível! Uns 
puxam a corda para um lado, outros puxam a corda 
para o outro lado, para discutir um negócio que não 
tem nada a ver conosco. (Muito bem! Palmas.) Não é 
possível, minha gente!

Nós somos adultos, somos um Parlamento, mas 
ficamos aqui discutindo o caso de uma blogueira de 

Cuba, ficamos discutindo por que fulaninho a cutucou, 
por que fulaninho deu um cheiro nela. Não é possível! 
Esta é a Casa do Povo. Nós temos tantas coisas im-
portantes para votar nesta Casa, mas ficamos votan-
do questões relacionadas com a segurança de uma 
blogueira.

Eu voto “não”, eu voto “não”. Poderia ter até receio 
de votar “não”, porque depois pode acontecer alguma 
coisa com essa moça e eu ficar com a consciência do-
ída. Mas voto “não” porque é inadmissível o que está 
acontecendo na Câmara dos Deputados.

Sr. Presidente, sou autor de uma PEC – está 
morrendo na cadeira, morrendo nas gavetas – que 
trata do Semiárido brasileiro, mas nunca foi votada. 
No entanto, nós estamos aqui votando “o negócio” de 
uma blogueira de Cuba.

Desculpem-me, gente, mas alguém tinha que 
puxar as nossas orelhas!

O Sr. Simão Sessim, 2º Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Henrique Eduardo Alves, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado Arnaldo Jardim, a quem havia sido dada 
a palavra. (Pausa.) Ausente do plenário.

Deputado Marcon. (Pausa.) Ausente do plenário.
Deputado Dr. Rosinha.
O SR. DR. ROSINHA (PT-PR. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.
O Brasil é um país que vive na democracia. Aqui 

nós temos o direito de ir, de vir e de nos manifestar. O 
Brasil é um dos países mais abertos e receptivos do 
mundo a qualquer pessoa que queira visitá-lo. Para cá 
vêm turistas, vêm trabalhadores, vêm militantes polí-
ticos, que se manifestam. Eles têm essa liberdade. E 
a liberdade do nosso País foi construída por todos, 
homens e mulheres, que se opuseram à ditatura e 
construíram a democracia e a liberdade de expressão.

Como há a liberdade de expressão, há também a 
liberdade de manifestação. Aqui se manifestam a favor 
de ideias ou contra ideias, manifestam-se aplaudindo, 
vaiando e discursando. E qualquer homem ou mulher 
estrangeiros que aqui vêm, quando se sentem amea-
çados, pedem à Justiça brasileira proteção. E o nos-
so País, depois do regime democrático, nunca negou 
proteção a qualquer um que se sentisse ameaçado. 
Não ia negar agora e não negará se uma pessoa, não 
importa de onde vier, se sentir ameaçada e quiser vir 
aqui pedir proteção. Ela terá.

No entanto, a Oposição está aqui querendo pro-
teger quem não pede proteção. A Oposição, não ten-
do o que fazer, no sentido de se opor à construção 
de um país justo, sério, democrático e honesto, cria 
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problemas para ganhar espaço na mídia. A Oposição, 
não tendo como se contrapor a 10 anos de governo 
do Partido dos Trabalhadores, junto com o PMDB e 
antes junto com o PR e a base aliada, que mostram 
uma profunda evolução em nosso País nas áreas de 
segurança, saúde, educação, mostram uma economia 
estável, com instituições estáveis, não consegue falar 
ao povo brasileiro, porque eles criam ficção, como é a 
ficção de agora, da segurança.

Sr. Presidente, hoje nós estamos aqui até agora, 
há 3 horas perdendo tempo, quando há algo importante 
para ser votado, para aperfeiçoar ainda mais o desen-
volvimento brasileiro e a nossa democracia.

Essa é a posição do Partido dos Trabalhadores. 
O PT não tem orientação nenhuma no sentido de 
vaiar ou aplaudir quem quer que seja. O Partido dos 
Trabalhadores...

(O microfone é desligado.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sr. Presidente, pela 
ordem, por gentileza.

O SR. ASSIS CARVALHO – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Tem a palavra o Deputado Manato, que a havia so-
licitado.

Há uma relação de Parlamentares inscritos.
O SR. DOMINGOS SÁVIO – Eu aguardo a opor-

tunidade, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Pois não.
O SR. MANATO (PDT-ES. Pela ordem. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, agradeço a V.Exa. 
Cheguei aqui hoje quando faltavam 15 minutos para 
as 11 horas e me inscrevi para, com muita honra, fa-
lar nesta tribuna.

Sr. Presidente, no dia 6 de outubro, no Município 
de Guarapari, foi eleito o Vereador Dito Xaréu, preci-
samente pelo Balneário Meaípe, um vereador simples, 
modesto, uma pessoa que vem das bases e foi eleita 
por trabalhos prestados à comunidade. Dito Xaréu nun-
ca mediu esforços na comunidade para ajudar seus 
companheiros, sempre na área da saúde, na área da 
educação, em serviços prestados.

Estive lá logo após a eleição, fui cumprimentar 
o Dito Xaréu, e ele me fez um pedido, Presidente. No 
Balneário de Meaípe, de um lado da pista há um co-
mércio e do outro lado, uma escola de ensino funda-
mental. As crianças cruzam a avenida e, vira e mexe, 
acontece acidente, atropelamento. Preocupado com as 
crianças, o Dito Xaréu me pediu que ajudasse, junto ao 
Governo do Estado, ao Departamento de Estradas e 
Rodagem – DER, a conseguir um semáforo para que 
as crianças pudessem atravessar a rua com segurança.

Muito bem. Nós marcamos audiência com o Go-
vernador Renato Casagrande, com a Diretora-Presi-
dente do DER, e ontem começou a ser instalado esse 
semáforo lá.

Então, eu gostaria de agradecer imensamente 
ao Governador Casagrande, à Diretora Tereza e prin-
cipalmente parabenizar toda a população de Meaípe. 
Parabéns ao Vereador Dito Xaréu, porque foi dele essa 
ideia magnífica de proteger nossas crianças. Esse se-
máforo vai funcionar basicamente de segunda-feira a 
sexta-feira e, se for necessário, sábado e domingo, 
para proteger nossas crianças.

Então, parabéns a todos; parabéns ao Dito.
Continue assim, meu Vereador, preocupado com 

sua comunidade, que nós estaremos aqui em Brasília 
para ajudá-los. 

E também, Sr. Presidente, gostaria de parabeni-
zar a Câmara Municipal de Guarapari. Os Vereadores, 
por unanimidade, aprovaram que lá, naquele Município 
para ser funcionário ou exercer cargo comissionado 
na Câmara ou na Prefeitura Municipal é necessária 
a apresentação da ficha limpa. Se nós, Deputados, 
Vereadores, que disputando eleição a apresentamos, 
então, para quem exercer cargo comissionado, terá de 
apresentá-la também.

Parabéns por esse ato de transparência. É isso 
que todos nós queremos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Deputado Policarpo...
O SR. ASSIS CARVALHO (PT-PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero dar 
como lido pronunciamento em que registro que ontem 
tivemos a grata oportunidade, no Planalto – inclusive 
V.Exa. estava presente ao lado da Presidente Dilma 
–, de presenciar o lançamento dessa etapa do Plano 
Brasil sem Miséria.

Quero dizer da nossa alegria, quando o Brasil in-
clui mais de 2 milhões e 500 mil pessoas nesse gran-
de projeto – mais de 36 milhões de pessoas, graças a 
Deus, saem da miséria, por conta de um projeto posi-
tivo. É isso que eu acho que tem deixado a Oposição 
sem agenda, a Oposição desnorteada, porque é um 
governo que está produzindo, que está trabalhando, 
está criando alternativas e fazendo um Brasil demo-
crático, bem melhor, para que todos nós possamos 
viver com muita alegria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tive a sa-
tisfação de participar, ontem, terça-feira, 19 de fevereiro, 
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de mais um momento histórico no Brasil, aquele em 
que se anunciou que o Governo brasileiro retirou 22 
milhões de pessoas da extrema pobreza com o Plano 
Brasil sem Miséria. E mais: o anúncio de que o Governo 
fará a nova etapa do programa a partir de março para 
alcançar os últimos 2 milhões e 500 mil beneficiários 
do Bolsa Família que ainda permanecem em situação 
de extrema pobreza.

A Presidenta disse que estamos virando uma 
página histórica na erradicação da pobreza no Brasil, 
garantiu que serão cumpridos os prazos e as metas 
e que falta pouco para que não tenhamos mais brasi-
leiros na miséria. Sem dúvida, 19 de fevereiro foi um 
dia histórico.

O Brasil sem Miséria é o maior programa já exis-
tente no Brasil para erradicação da pobreza extrema. 
Tem razão a Presidenta quando diz que “nós construí-
mos uma tecnologia social de avanços contra a miséria 
mais eficiente que em outras nações”.

Sr. Presidente, antes do Governo Lula, havia no 
Brasil programas precários para erradicação da miséria 
e uma frágil rede de proteção social. Com Lula, foi criado 
o Bolsa Família, que consistia em um cartão para pa-
gamento direto do benefício para as famílias. Era uma 
ação entre o Estado e as famílias, sem clientelismo.

Desde o primeiro Governo do Presidente Lula 
até a gestão da Presidenta Dilma, 36 milhões de bra-
sileiros saíram da miséria. Isso aconteceu porque o 
Governo de Lula e o Governo de Dilma colocaram a 
questão da extrema pobreza no centro das prioridades 
das ações políticas.

Além das ações para garantir comida na mesa 
dos brasileiros, o Governo vem fazendo investimentos 
que visam à emancipação dessas famílias, por meio 
da educação, onde destacamos o programa de ensino 
em tempo integral e tantas outras áreas.

Parabéns ao ex-Presidente Lula, à Presidenta 
Dilma e às suas competentes equipes. Parabéns aos 
brasileiros que estão vivendo esta nova realidade de 
desenvolvimento. É justo mencionar também a impor-
tância da parceria com as prefeituras para que os pro-
gramas realizados sejam bem-sucedidos.

Vamos continuar na luta, porque ainda há muito 
por fazer. A Presidenta disse na solenidade que ago-
ra que foi combatida a miséria visível, que aparece 
nas estatísticas e nos números, deve-se combater a 
miséria invisível, preenchendo a lacuna do Cadastro 
Único, com as famílias que ainda não tiveram acesso 
aos benefícios que resgatarão sua dignidade.

Era esse orgulho de fazer parte deste Governo 
que eu quis expressar neste pronunciamento hoje, Sr. 
Presidente.

Obrigado.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (Bloco/PPS-DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Augusto Carvalho, na votação anterior, votou com 
o partido.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– O.k.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado Policarpo. (Pausa.) Ausente.

Deputado Luis Carlos Heinze. (Pausa.) Ausente.
Deputado Giovani Cherini. (Pausa.) Ausente.
Deputado Daniel Almeida. (Pausa.) Ausente.
Deputado Roberto de Lucena. (Pausa.) Ausente.
Deputado Domingos Dutra. (Pausa.) Ausente.
Deputado Chico Alencar. (Pausa.) Ausente.
Deputada Erika Kokay. (Pausa.) Ausente.
O SR. ZEZÉU RIBEIRO (PT-BA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado Zezéu 
Ribeiro votou de acordo com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Pois não, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado Fernando Marroni. (Pausa.) Ausente.

Deputado Colbert Martins. (Pausa.) Ausente.
Deputado Eliene Lima. (Pausa.) Ausente.
Deputada Jô Moraes. A Deputada Jô está sem-

pre presente.
A SRA. JÔ MORAES – Sr. Presidente, Deputado 

Henrique Alves... 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Deputado, desculpe-me, eu não vi V.Exa. aqui. De-
pois é V.Exa. As mulheres sempre em primeiro lugar 
no Parlamento.

A SRA. JÔ MORAES (PCdoB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu não pre-
ciso me pronunciar acerca do debate do requerimento 
porque a nossa Líder e o nosso Vice-Líder Daniel Al-
meida já expressaram sua opinião.

Queria aqui dizer que hoje a bancada feminina 
teve oportunidade de estar com o Presidente desta 
Casa para entregar a S.Exa. a nossa pauta de reafir-
mação do compromisso da Casa com os direitos das 
mulheres trabalhadoras, os direitos das mulheres que 
têm neste Parlamento uma pequena representação.

Qual é a prioridade que nós queremos pautar? 
Nas comemorações de 8 de março, sem dúvida nenhu-
ma, nós queremos reafirmar que somos mulheres e 
políticas. Por isso, temos direito aos espaços políticos 
de representação.

Apresentamos ao Presidente a emenda consti-
tucional, de autoria da Deputada Luiza Erundina, que 
garante a presença das mulheres nas próximas Me-
sas. A construção dessa formulação regimental deve 
ser partilhada com esta Casa. Apresentamos também 
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ao Deputado Henrique a necessidade da aprovação 
de um projeto de equidade de gênero, de autoria da 
Deputada Alice Portugal, que assegura igualdade de 
direitos para as trabalhadoras, a fim de que elas pos-
sam efetivamente contribuir.

Recebemos de V.Exa., Presidente, um sinal po-
sitivo de fazer força junto com a Presidente Dilma. 
Que ela comemore com a bancada feminina, num ato 
no Palácio do Planalto, o Dia Internacional da Mulher, 
como vitória das mulheres brasileiras. V.Exa. compro-
meteu-se a estar junto com a bancada feminina nesta 
audiência com a Presidente Dilma – que será simbó-
lica, porque a vitória da Presidente Dilma é a de um 
projeto democrático, popular e progressista, mas é 
também a reafirmação de que a sociedade brasileira 
confia nas mulheres.

Por isso, quero encerrar tendo a certeza do apoio 
de V.Exa., que também assumiu o compromisso de 
fazer um apelo para que os partidos indiquem as re-
latoras mulheres, durante o mês de março; e conta-
remos também com o apoio de todos os Líderes para 
a nossa pauta.

Era isso, Sr. Presidente.
Em nome da bancada feminina, muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Deputado Eliene Lima.
O SR. ELIENE LIMA (PSD-MT. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, quero registrar que o engenheiro e empresário 
cuiabano Maurício Melo de Meneses será empossado 
como Diretor-Presidente do Instituto Presbiteriano Ma-
ckenzie – IPM na próxima sexta-feira, 22 de fevereiro. 
A solenidade para convidados acontecerá no campus 
Higienópolis da Universidade Presbiteriana Mackenzie, 
mantida pelo Instituto Presbiteriano, em São Paulo.

Antes de receber o cargo do Dr. Hesio Cesar de 
Souza Maciel, Maurício Melo de Meneses foi Presiden-
te do Conselho Deliberativo do IPM, de 2010 a 2013. 
Graduou-se em Engenharia Florestal pela UFMT – Uni-
versidade Federal do Mato Grosso e fez pós-graduação 
na UFPA – Universidade Federal do Pará. Empresário 
e conselheiro certificado do IBGC – Instituto Brasileiro 
de Governança Corporativa, dirigiu a Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso e ocupou importantes cargos 
na Igreja Presbiteriana do Brasil, da qual é Presbítero 
desde 1982. Srs. Deputados, o Presidente é Presbí-
tero da Igreja Presbiteriana do Brasil desde 1982! Foi 
membro da Executiva do Presbitério de Cuiabá por 
mais de 20 anos; foi Primeiro-Secretário da Mesa do 
Supremo Concílio da IPB de 1986 a 1994. Fez cursos 
complementares na Escola Superior de Guerra e no 
Instituto Haggai do Brasil.

Eu gostaria de destacar aqui a sua importância 
para nós, de Mato Grosso. Eu, que estou no meu se-
gundo mandato, sou amigo pessoal do engenheiro e 
empresário Maurício Melo de Meneses, que ocupará 
o cargo maior do Mackenzie no Brasil.

Quero, então, compartilhar essa novidade, esse 
fato importante.

Eu estarei em São Paulo, na posse do novo Di-
retor-Presidente, no dia 22, sexta-feira próxima. Com 
certeza, com seu perfil empreendedor e sua inteligên-
cia, o Mackenzie continuará ganhando em qualidade e 
poderá dar continuidade ao grande trabalho que tem 
feito pela educação no Brasil através do Instituto Pres-
biteriano Mackenzie.

Quero parabenizar mais uma vez o IPM pela es-
colha do empresário Maurício Melo de Meneses para 
presidir a instituição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, engenheiro 
e empresário, o cuiabano Maurício Melo de Meneses 
será empossado como novo Diretor-Presidente do Institu-
to Presbiteriano Mackenzie (IPM) na próxima sexta-feira, 
22 de fevereiro. A solenidade para convidados acontecerá 
no campus Higienópolis da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, mantida pelo IPM, em São Paulo.

Antes de receber o cargo do Dr. Hesio Cesar 
de Souza Maciel, Mauricio Melo de Meneses foi Pre-
sidente do Conselho Deliberativo do IPM, de 2010 a 
2013. Graduou-se em Engenharia Florestal pela Uni-
versidade Federal do Mato Grosso, com pós-gradua-
ção pela Universidade Federal do Pará. Empresário e 
conselheiro certificado do IBGC (Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa), dirigiu a Assembleia Legis-
lativa de Mato Grosso e ocupou importantes cargos 
na Igreja Presbiteriana do Brasil, da qual é Presbítero 
desde 1982. Nobres pares, o Presidente é Presbítero 
da Igreja Presbiteriana do Brasil desde 1982! Foi Mem-
bro da Executiva do Presbitério de Cuiabá por mais de 
20 anos; foi Primeiro-Secretário da Mesa do Supremo 
Concílio da IPB de 1986 a 1994. Cursos complementa-
res: Escola Superior de Guerra; HSM; Hoper; Instituto 
Haggai no Brasil; IBGC.

Sr. Presidente, o Instituto Presbiteriano Mackenzie 
iniciou suas atividades em 1870. Em 1869, a cidade de 
São Paulo vivia um clima de efervescência, em que o 
café era a principal fonte econômica do País. Nessa 
época, a campanha abolicionista ganhava adeptos, 
abalando os alicerces políticos do Império e fomen-
tando, numa pequena parcela da população, o desejo 
de que o Brasil se tornasse uma república.
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Em meio a esses acontecimentos, chega e se 
instala na cidade de São Paulo o casal de missionários 
presbiterianos George e Mary Ann Annesley Chamber-
lain. Em 1870, enquanto o Reverendo Chamberlain em-
preendia viagens missionárias pelo interior do Estado, 
sua esposa, Mary, dedicava-se à área pedagógica na 
residência do casal. Três crianças, sendo dois meninos 
e uma menina, foram os primeiros alunos de um sis-
tema educacional em turmas mistas, sem os castigos 
físicos adotados na época. Nascia, assim, uma esco-
la socialmente responsável e integrada à sociedade.

Em 1871, a escola da Sra. Chamberlain mudou-
-se para um novo endereço, Rua Nova São José, atual 
Líbero Badaró.

A partir de 1872, as aulas passaram a ser pagas 
– 12 mil réis por trimestre –, e passaram a ser concedi-
das bolsas parciais e integrais para os alunos carentes.

Aceitando a proposta do jornalista José Carlos 
Rodrigues, adotou-se o nome de Escola Americana.

Estudaram na escola, nessa época, tanto filhos 
de escravos como de famílias tradicionais.

Em 1876, uma nova mudança, agora para a esqui-
na das Ruas Ipiranga e São João, com a implantação 
de dois novos cursos: o Curso Normal e o Curso de 
Filosofia (nível superior). Em 3 de setembro do mes-
mo ano, era inaugurado um edifício de tijolinhos, cuja 
parte superior fora reservada para o internato femini-
no, e o térreo, para dois escritórios e três espaçosas 
salas de aula.

Em 1879, D. Maria Antônia da Silva Ramos, Baro-
nesa de Antonina, vendeu ao Reverendo Chamberlain, 
por 800 mil réis, área de sua chácara em Higienópolis, 
onde pastavam os cavalos que puxavam suas carru-
agens e os escravos plantavam frutas e hortaliças.

Finalmente, em 1880, adquiriu-se uma área de 
27,7 mil metros quadrados no bairro de Higienópolis. 
Era o início de uma nova fase.

A fama da Escola Americana não se restringia ao 
Brasil, chegando aos ouvidos do advogado americano 
John Theron Mackenzie, que, sem nunca ter vindo ao 
Brasil, fez constar em seu testamento, em 1890, uma 
doação à Igreja Presbiteriana americana, para que se 
construísse no Brasil uma escola de Engenharia. Desta 
forma teve início o nome utilizado até hoje: Mackenzie.

Em fevereiro de 1896, já em Higienópolis, teve 
início o primeiro ano letivo da Escola de Engenharia 
Mackenzie, sendo os diplomas ainda expedidos pela 
Universidade de Nova Iorque.

Na década de 1940, o Mackenzie começou in-
troduzir novas unidades e cursos, como a Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras, em 1946; a Faculdade 
de Arquitetura, em 1947; e a Faculdade de Ciências 
Econômicas, em 1950.

Em 1952, com quatro escolas superiores, o Ma-
ckenzie é reconhecido por meio de decreto assinado 
pelo então Presidente Getúlio Vargas como uma uni-
versidade. Neste mesmo ano, Dr. Henrique Pegado 
assume a primeira reitoria da universidade.

Em 1955 se iniciam as aulas da primeira turma 
da então criada Faculdade de Direito.

Em 1965, o Mackenzie nomeia Esther de Figuei-
redo Ferraz para o cargo de Reitora. Ela foi a primeira 
mulher a assumir um cargo de reitora em universida-
des brasileiras.

Ainda durante o mandato de Esther de Figuei-
redo Ferraz, alunos da Presbiteriana Mackenzie e da 
Universidade de São Paulo entraram em um conflito 
conhecido como a Batalha da Maria Antônia. Na época, 
a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Univer-
sidade de São Paulo (que depois mudou o nome para 
FFLCH) era na Rua Maria Antônia. Houve um grande 
conflito, violento e sangrento, entre os alunos pró-di-
tadura e os contraditadura. Os estudantes de esquer-
da, opositores ao regime militar, se concentraram no 
prédio da USP; em contrapartida, os alunos direitistas, 
do grupo denominado de CCC – Comando de Caça 
aos Comunistas, locaram-se no prédio “mackenzista”. 
Pelas diferenças ideológicas contrastantes, o conflito 
foi inevitável e só acabou com a repressão da Tropa 
de Choque, solicitada pela então Reitora Esther de 
Figueiredo Ferraz.

Em 1970 o Mackenzie abre a Faculdade de Tec-
nologia, para suprir os vários setores tecnológicos do 
mercado de trabalho de profissionais qualificados em 
cursos superiores. A Faculdade de Tecnologia se torna-
ria, em 1999, Faculdade de Computação e Informática.

O campus São Paulo possui hoje mais de 50 pré-
dios e está localizado no bairro de Higienópolis. Cerca 
de 35 mil alunos frequentam mais de 40 cursos nos 
diversos campi do Mackenzie. As unidades de São 
Paulo e Tamboré oferecem desde a educação infantil 
até a pós-graduação. A unidade de Brasília atende ao 
colégio e à pós-graduação, que também está presente 
em Campinas, no Rio de Janeiro e em Recife.

A Universidade Presbiteriana Mackenzie tem 
caráter confessional. Como instituição presbiteriana, 
é regida pela fé cristã evangélica reformada e pela 
ética calvinista de vocação. Assim, o compromisso do 
Mackenzie é de estimular o conhecimento das ciências 
humanas e divinas.
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Por outro lado, a Igreja Presbiteriana do Brasil 
é uma federação de igrejas que têm em comum uma 
história, uma forma de governo, uma teologia, bem 
como um padrão de culto e de vida comunitária. His-
toricamente, a IPB pertence à família das Igrejas re-
formadas ao redor do mundo, tendo surgido no Brasil 
em 1859, como fruto do trabalho missionário da Igreja 
Presbiteriana dos Estados Unidos.

O surgimento do presbiterianismo no Brasil re-
sultou do pioneirismo e desprendimento do Reverendo 
Ashbel Green Simonton (1833-1867).

Nascido em West Hanover, na Pensilvânia, Simon-
ton estudou no Colégio de Nova Jersey e inicialmente 
pensou em ser professor ou advogado.

Entretanto, influenciado por um reavivamento, 
em 1855, fez a sua profissão de fé e, pouco depois, 
ingressou no Seminário de Princeton. Um sermão feito 
por seu professor, o famoso teólogo Charles Hodge, 
levou-o a considerar o trabalho missionário no estran-
geiro. Três anos depois, candidatou-se perante a Junta 
de Missões Estrangeiras da Igreja Presbiteriana dos 
Estados Unidos, citando o Brasil como campo de sua 
preferência. Dois meses após a sua ordenação, em-
barcou para o Brasil, chegando ao Rio de Janeiro em 
12 de agosto de 1859, aos 26 anos de idade.

A Igreja Presbiteriana do Brasil é uma comunida-
de religiosa composta de membros que adotam como 
única regra de fé e prática a Bíblia Sagrada e como 
sistema expositivo de doutrina a sua Confissão de Fé 
e os Catecismos Maior e Breve. Constitui-se de uma 
federação de igrejas locais, com sede civil na Capital 
Federal, organizada de acordo com sua própria Consti-
tuição, com a gloriosa missão de adorar a Deus, propa-
gar o Evangelho de Jesus Cristo, promover a educação 
cristã e as obras sociais. Exerce seu governo por meio 
de concílios e indivíduos, regularmente instalados, e o 
Supremo Concílio é a sua Assembleia Geral.

A Igreja é representada ativa, passiva, judicial e 
extrajudicialmente pelo presidente do Supremo Concí-
lio, ao qual também compete: presidir as reuniões do 
Supremo Concílio e da Comissão Executiva; represen-
tar a Igreja internamente, bem como em suas relações 
intereclesiásticas, civis e sociais.

O Presidente do Supremo Concílio é eleito por 
voto direto e secreto para mandato de 4 anos, poden-
do ser reeleito para mandatos subsequentes. O atual 
Presidente do Supremo Concílio da Igreja Presbiteria-
na do Brasil é o Reverendo Roberto Brasileiro Silva, 
eleito no ano de 2002 e reeleito em 2006 e em 2010.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado Giovani Cherini, com a palavra V.Exa.

Desculpe-me por não tê-lo visto antes.
O SR. GIOVANI CHERINI (PDT-RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, hoje, para mim, é um dia histórico. Esta 
é uma tarde para chorarmos, porque, com tantos temas 
que nós temos que votar – os nossos projetos dormem 
em berço esplêndido nas Comissões; os vetos estão 
todos aí para serem votados –, de repente, vemos en-
trando uma senhora, alguém que não conhecíamos 
– o Brasil a ficou conhecendo pela importância que 
alguns grupos desta Casa lhe deram – e passamos a 
votar um requerimento que eu achei que não passaria 
por aqui: um requerimento para a segurança de uma 
pessoa. Penso que esta não é a função desta Casa. 
Nós temos tantos assuntos importantes a tratar! Os 
nossos projetos não são votados!

Eu imagino, Sr. Presidente, que, para mudar a 
imagem que a sociedade tem deste Parlamento, tenha-
mos que fazer uma reforma administrativa! Esta Casa 
é muito pesada! Esta Casa é muito inchada! Esta Casa 
precisa funcionar a serviço dos Deputados, e não a 
serviço de sua própria estrutura!

Está na hora de uma reforma nesta Casa! Há mui-
ta gente aqui! Temos de diminuir os custos! Temos de 
fazer com que os nossos mandatos estejam a serviço 
dos Deputados desta Casa!

Sr. Presidente, há a questão indígena, uma pre-
ocupação muito grande de nosso Rio Grande do Sul. 
Hoje existem 100 mil hectares para serem demarcados. 
A questão indígena tem que ser defendida, mas estão 
fazendo muitas injustiças aos nossos agricultores. Se-
rão muitas famílias que perderão suas terras, apesar 
de terem títulos de mais de 100 anos. Há títulos de 
terras em Mato Castelhano, por exemplo, e em Getú-
lio Vargas com mais de 100 anos de escritura. Como 
iremos tirar essas famílias de lá?

Nós temos que encontrar outra solução. Temos 
que votar a PEC que trata da questão indígena, para 
que haja outros pareceres, e não só pareceres parciais 
– eles têm que ser imparciais.

Por isso, fico muito triste com a tarde que tive 
aqui, votando requerimentos que não têm nada a ver 
com este Parlamento. Segurança tem que existir para 
todos, e não devemos simplesmente perder tempo 
aqui votando segurança para quem sequer pediu isso.

Portanto, Sr. Presidente, espero que possamos 
votar os nossos projetos e os vetos...
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(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Vamos esperar mais 15 minutos para encerrar a vo-
tação. Portanto, mais 15 minutos.

Eu faço um apelo aos Srs. Parlamentares para 
que se desloquem ao plenário, pois em 15 minutos, 
um prazo normal, razoável, encerraremos a votação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Alves) – Depu-

tado Lincoln Portela, nosso grande Líder, com a pa-
lavra V.Exa.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putado Henrique Eduardo Alves, Sras. e Srs. Parla-
mentares, eu volto a esta tribuna mais uma vez para 
deixar bem claro que o Brasil vive, hoje, um clima de 
guerra civil.

O Brasil, nos últimos 30 anos, assassinou 1 mi-
lhão e 100 mil brasileiros. Conforme as pesquisas feitas 
em todo o mundo, o Brasil é o sexto país mais violento. 
Entre os 98 países pesquisados, o Brasil, hoje, está 
em quarto lugar, perdendo para Colômbia, El Salva-
dor e Trinidad e Tobago, quanto aos assassinatos de 
jovens de até 19 anos.

Quando eu comecei a fazer esses discursos aqui, 
no plenário, o Brasil assassinava 137 pessoas por dia. 
Hoje está assassinando 143 pessoas por dia, fora as 
desaparecidas, aquelas que são desovadas sabe-se 
lá onde e que nunca mais voltam.

Dez mulheres são assassinadas por seus côn-
juges diariamente.

Esse é o estado em que nós estamos vivendo 
no Brasil. O Brasil, portanto, tornou-se um dos países 
mais violentos do mundo.

No que diz respeito à pedofilia na Internet, o Bra-
sil perde apenas para a Índia. É o segundo país mais 
pedófilo do mundo. E no ranking da pedofilia está em 
terceiro lugar como país mais pedófilo do mundo.

Estamos num clima de guerra civil. A violência 
é “glamourizada”. Nós estamos acostumados com a 
violência; não fazemos nenhum movimento – os mo-
vimentos sociais são mínimos –; e esta Casa precisa 
reagir. Nós temos homens e mulheres com capacidade 
científica e cultural para trabalharem nessa área nesta 
Casa, e eles já têm dado sua parcela de colaboração, 
já têm dado sua parcela de contribuição.

Tem que partir desta Casa o estabelecimento 
de uma cultura de paz. Temos estabelecida no Brasil, 
hoje, uma cultura de desrespeito. E a cultura do des-

respeito gera a violência em todos os âmbitos: no âm-
bito familiar, nas estradas, no trânsito – violência entre 
seres humanos. Hoje percebemos pessoas sendo as-
sassinadas por causa de 50 centavos, troco de 1 real 
numa padaria, num açougue, num estacionamento. É 
preciso mudar.

Sr. Presidente, Deputado Henrique Eduardo Al-
ves, sei da competência de V.Exa. e bem sei que V.Exa. 
está preocupado com essa área e, por certo, agirá para 
que tenhamos no Brasil uma cultura de paz.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AIRTON – Sr. Presidente, Deputa-

do José Airton.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– V.Exa. tem a palavra.
O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria, primeiro, 
fazer uma correção no meu voto, porque, num equívo-
co, registrei “abstenção” em vez de “obstrução”. Como 
o painel não pôde modificar o voto, estou pedindo a 
retificação para “obstrução”, seguindo a orientação do 
Partido dos Trabalhadores.

E quero, Sr. Presidente, aproveitar esta oportuni-
dade para registrar a importância deste dia em que co-
memoramos os 33 anos do Partido dos Trabalhadores, 
do qual eu tive o privilégio de ser um dos fundadores, 
em 1979, quando era da Pastoral Universitária, junto 
com velhos companheiros.

O partido completa agora 33 anos de existência 
e comemora com uma festa com o Presidente Lula e 
com a Presidente Dilma Rousseff, nossas duas gran-
des lideranças.

Felicito o nosso partido, que tem contribuído de 
forma decisiva para consolidar a democracia e fazer 
transformações sociais em nosso País, juntamente 
com o partido de V.Exa., o PMDB.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Muito obrigado, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Deputado Marcio Junqueira. (Pausa.) Ausente.
Deputado Carlos Souza. (Pausa.)
O SR. CLEBER VERDE (Bloco/PRB-MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PRB 
muda a sua orientação de voto de “liberar a bancada” 
para “obstrução”.
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Aproveito para registrar que eu, Deputado Cle-
ber Verde, na votação anterior, se aqui estivesse, teria 
votado com o meu partido.

Obrigado.
O SR. SÉRGIO MORAES (Bloco/PTB-RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
entra em obstrução, até porque me parece que nós te-
mos muito mais a fazer nesta Casa do que transformar 
alguém em uma celebridade.

Nós estamos aqui discutindo por uma tarde in-
teira para decidir se essa pessoa deve ser protegida 
ou não. Enquanto isso, nós temos as escolas que não 
estão sendo protegidas, nós temos um orçamento para 
votar, nós temos tantas coisas a fazer... Temos 3 mil 
vetos para votar!

Por isso, Sr. Presidente, o PTB entra em obstrução.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Deputado Domingos Dutra que havia solicitado... 
(Pausa.)

O SR. ABELARDO CAMARINHA (PSB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
putado Camarinha, do PSB, também pensa igual ao 
Deputado Portela e ao Deputado Sérgio: são tantos 
os assuntos de grande interesse – a criminalidade no 
País, a saúde pública, o povo ter esperança numa so-
lução da Presidente Dilma, da Câmara, da nova Mesa 
–, e nós discutindo coisas insignificantes... 

Era só para registrar.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– O.k.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Deputado Domingos Dutra, com a palavra. (Pausa.)
O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sr. Presidente, se 

está registrando assim, na sequência vou pedir a V.Exa. 
também.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado Domingos Dutra com a palavra.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é com pesar 
que venho neste início de noite registrar que, no últi-
mo domingo, no Mato Grosso do Sul, foi assassinado 
mais um índio kaiowá. 

No domingo foi vitimado pelo latifúndio, foi vítima 
da pistolagem o menor indígena Denilson Barbosa, de 
15 anos. Esse menor indígena, junto com mais dois 
indígenas, estava indo pescar.

Infelizmente, no Brasil do século XXI, no Brasil 
que é a quinta economia do mundo, no Brasil de tan-

tos avanços tecnológicos, científicos e sociais, ainda 
temos que conviver com esta barbárie de ver indíge-
nas em busca do seu território serem assassinados. 

Este indígena Denilson Barbosa ia simplesmen-
te para uma pescaria, e o dono daquela fazenda – 
“dono” entre aspas – arrumou um pistoleiro que ten-
tou assassinar esses três indígenas. Dois indígenas 
conseguiram escapar, mas esse menor, infelizmente, 
Deputado Simão Sessim, se enganchou na cerca de 
arame farpado e ali, enganchado no arame farpado, 
foi espancado até a morte. 

Nós não podemos mais conviver com esse tipo 
realidade. Nós precisamos, de uma vez por todas, dar 
uma solução para as nossas reservas indígenas. É pre-
ciso que o Brasil faça um mutirão para desconcentrar 
a terra. É preciso que este Congresso, o Poder Judici-
ário e o Poder Executivo paguem essa dívida com os 
quilombolas. Não dá para nós, aqui neste Congresso, 
engravatados como somos, com a vida resolvida, ain-
da termos que conviver com execuções sumárias de 
negros, de quilombolas, de lideranças camponesas e 
principalmente de indígenas. 

Se há um povo neste País que merece respeito e 
que está cobrando essa dívida de 512 anos é o povo 
indígena. O povo guarani-kaiowá é vítima da violência, 
vítima da pistolagem, vítima de suicídios.

Eu venho aqui mais uma vez me somar à voz de 
tantos Parlamentares para fazer um apelo. Primeiro, 
Sr. Presidente, que a Polícia Federal imediatamente 
adote as medidas...

(O microfone é desligado.)

O SR. DOMINGOS DUTRA – Não é possível que, 
quando se fala em indígena, até o som fique engasgado. 

Mas voltamos, Sr. Presidente, para pedir que o 
Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, que de-
sempenha um trabalho excelente, determine à Polícia 
Federal a realização de uma investigação rápida e 
rigorosa para identificar os autores, os mandantes e 
executores desse crime e que a FUNAI imediatamen-
te conclua os relatórios antropológicos, para darmos 
sossego à nação indígena guarani-kaiowá. Espero 
também que os Deputados Federais de Mato Grosso 
do Sul venham a esta tribuna manifestar o seu apoio 
aos indígenas e à apuração rigorosa dessa execução 
bárbara e covarde desse menor indígena que foi exe-
cutado porque estava atrás de peixe para matar a fome.

É o nosso protesto contra a violência. 
Vivam os povos indígenas!
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O SR. SILAS CÂMARA (PSD-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Silas Câmara, nas votações anteriores, para efeito ad-
ministrativo, votou com o seu partido, o PSD. 

Muito obrigado.
O SR. DR. PAULO CÉSAR – Sr. Presidente, gos-

taria de justificar o meu voto.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Deputado, existe uma relação. Um minutinho só. 
Deixe-me avançar um pouco aqui.

O SR. DR. PAULO CÉSAR – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Deputado Carlos Souza, Deputado Arolde de Olivei-
ra, Deputado Onofre Santo Agostini, Deputado Duarte 
Nogueira, Líder Chico Alencar.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Antes de passar a palavra ao Deputado Chico Alen-
car, eu quero fazer um esclarecimento aos Srs. Parla-
mentares, chamando a atenção de V.Exas. 

Solicito àqueles Parlamentares que têm um me-
lhor relacionamento com as Assembleias Legislativas 
dos seus Estados que mantenham contato com as 
TVs dessas instituições, porque nos próximos dias a 
TV Câmara entrará em contato com as TVs das As-
sembleias Legislativas, para que haja uma interação 
da TV Câmara com as TVs das Assembleias, para que 
possamos fazer matérias e noticiários sobre a atuação 
do Parlamentar nos finais de semana no seu Estado.

Então, quem puder, advirta as Assembleias Le-
gislativas de que fiquem atentas, porque a TV Câmara 
tomará a iniciativa de contatar, na próxima semana, 
as Assembleias Legislativas que têm as suas TVs 
próprias, para que haja uma interação e se divulgue 
o trabalho parlamentar no final de semana, que é tão 
grande e às vezes até maior do que o trabalho reali-
zado nesta Casa. Porém, se cometem injustiças com 
os Parlamentares.

Vamos mostrar ao Brasil o trabalho que nós to-
dos fazemos nas sextas-feiras, nos sábados e nos 
domingos.

Portanto, a TV Câmara fará esse trabalho de 
interação com as TVs das Assembleias legislativas.

Muito obrigado, Srs. Parlamentares. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Com a palavra o Deputado Chico Alencar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós, do PSOL 
do Rio de Janeiro, vamos dar bastante trabalho para 
a TV ALERJ, consorciada com a TV Câmara. Inclusi-

ve, toda sexta-feira, nós fazemos uma prestação de 
contas na rua, no Centro do Rio de Janeiro, na Praça 
Mário Lago, também chamada de Buraco do Lume. 
Retomaremos agora no dia 1º de março. Isso é ativi-
dade parlamentar.

Parabéns pela iniciativa.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Eu espero que fale bem do seu Presidente na As-
sembleia Legislativa do seu Estado. (Risos.)

O SR. CHICO ALENCAR – Falarei dessa iniciati-
va e de outras positivas que V.Exa. está tomando aqui.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Muito obrigado, Deputado Chico Alencar.

O SR. CHICO ALENCAR – Rosa Luxemburgo, 
Deputado Stepan, foi uma revolucionária da virada 
do século passado. E ela dizia o seguinte: “Liberdade 
é sobretudo a liberdade dos que discordam de nós”. 

Esse princípio faz com que o PSOL esteja aqui 
neste momento, nessa questão que ganhou relevância 
política, mas que logo se dissolverá, a afirmar que, em 
primeiro lugar, a liberdade de expressão e o direito de 
qualquer pessoa brasileira ou não de externar suas 
ideias e debatê-las com serenidade em ambiente pa-
cífico é sagrada, assim como o direito de protestar. E 
um direito não se pode opor ao outro, nem abafá-los. 

Nós entendemos que os episódios iniciais da 
chegada ao Brasil da jornalista – porque blogueira 
não consta como profissão, pelo menos aqui – cuba-
na Yoani Sánchez extrapolaram na medida em que foi 
impedida, inclusive, a exibição de um documentário. 
Esses episódios foram superados já na própria Bahia. 
Ela debateu, para quem não sabe, com mais de 2 mil 
pessoas, inclusive sendo questionada por aqueles que 
entendem que ela faz o jogo da contrarrevolução, na 
verdade, do interesse de países que querem destruir 
a experiência cubana no que ela tem de positivo.

Esse debate ocorreu com tranquilidade. Lá, a 
Polícia Militar do Estado da Bahia inclusive ajudou a 
serenar os ânimos. Hoje, com toda a agitação, com 
todo o viço ou o bulício natural do Parlamento, também 
aqui esteve essa senhora, foi recebida. Já há propos-
tas, também corretas – a Deputada Jô Moraes falou 
–, para a vinda do embaixador cubano aqui. 

Esse debate é salutar para aperfeiçoarmos a nos-
sa democracia, que é uma democracia delegada, mui-
to hegemonizada pelo pode econômico, inclusive nas 
eleições; que é uma democracia, em muitos aspectos, 
da grande privatização, que tem o controle da vida do 
País. Isso é saudável, como também é a democracia 
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em qualquer parte do mundo, no século XXI. É bom 
lembrar que Rosa Luxemburgo acabou assassinada 
por pessoas do seu campo que dela divergiam. Então, 
não é fácil a história da humanidade.

Agora, sinceramente, a Câmara fazer 2 horas 
de debate sobre um requerimento que é o óbvio? Eu 
não vou dar, nem o PSOL dará o seu voto “sim” a um 
documento que diz que o Ministério da Justiça é um 
alienado, um incompetente, e que o Governo do Bra-
sil, do qual divergimos, está pouco se lixando para a 
segurança de quem quer que seja.

É óbvio que a Sra. Yoani Sánchez não corre ne-
nhum risco. Aliás, não sei se alguns aqui sabem quan-
to tempo ela ainda ficará no Brasil. E, desde aquele 
episódio da interrupção do filme, todas as medidas de 
bom senso para que ela possa desempenhar suas ati-
vidades, como convidada de algumas entidades aqui 
no Brasil, já foram tomadas.

Portanto, chamar o Ministério da Justiça de in-
competente, nesse aspecto aqui, não vamos chamar. 
Há outras causas mais nobres e agudas pelas quais 
devemos lutar, como a que tratávamos agora há pouco 
na Advocacia-Geral da União sobre anistias inconclusas 
de muitos brasileiros perseguidos pela ditadura militar. 
Aliás, muitos defendem a liberdade hoje, corretamente, 
mas, na época da ditadura, não levantaram a sua voz. 
É estranha essa mutação.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado José Stédile, último orador inscrito. Logo 
após, encerraremos a sessão.

O SR. DR. PAULO CÉSAR (PSD-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Dr. Paulo Cé-
sar, do PSD do Rio de Janeiro, rapidamente, gostaria 
de justificar o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Pois não.

O SR. DR. PAULO CÉSAR – Apesar de o PSD 
ter indicado o voto “sim”, quero dizer que votei “não”. 
Justifico dizendo que o Brasil é conhecido como um 
país democrático, com liberdade de expressão, um 
país livre, e não há necessidade de se pedir segu-
rança federal para a Sra. Yoani Sánchez. Esses são 
argumentos da Oposição. 

Sr. Presidente, temos muitas coisas importantes a 
serem votadas neste Parlamento: a reforma tributária, 
a reforma política, o fator previdenciário, o Código Flo-
restal. São muitos projetos importantes e estamos há 
horas discutindo a segurança da Sra. Yoani Sánchez, 
sem necessidade, uma segurança que ela não requisitou.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que se nós 
aprovarmos este requerimento temos, por obrigação, 
que votar um requerimento pedindo segurança para 
o Deputado Domingos Dutra, que 365 dias por ano é 
ameaçado no Maranhão. 

E se a Oposição, com todo o respeito, continuar 
com esse discurso, o PT, de 12 anos, vai chegar a 16 
anos de poder mole, mole.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Tem a palavra o Deputado José Stédile. 
O SR. JOSÉ STÉDILE (PSB-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de informar 
aos Deputados e Deputadas que no meu Município, do 
qual fui Prefeito por 8 anos, houve uma triste coincidên-
cia no último dia 10, quando faleceram o ex-Prefeito e 
o pároco mais antigo da cidade, que há 20 anos acom-
panhava o Município; eles morreram no mesmo dia. 

Por falar em tragédia, jamais podemos esquecer 
o que aconteceu em Santa Maria. Sobre isso, Sr. Pre-
sidente, gostaria de informar aos Parlamentares que há 
mais de um ano tramita nesta Casa projeto de minha 
autoria que proíbe a venda de fogos de artifício. Foi uma 
sugestão da classe médica, uma sugestão de técnicos 
de segurança no trabalho. Se o projeto tivesse sido 
aprovado, teria, sim, evitado a tragédia de Santa Maria.

Muitas vezes aqui nos detemos a projetos me-
nores ou a assuntos polêmicos, mas nos esquecemos 
do básico que temos que fazer. Cerca de 250 jovens 
perderam a vida, e eles ainda poderiam estar convi-
vendo conosco se esse projeto que proíbe a venda de 
fogos de artifício tivesse sido aprovado. 

O projeto proíbe a venda de fogos de artifícios 
para pessoas físicas, liberando-a apenas para pesso-
as jurídicas, acompanhadas por técnico de seguran-
ça que saiba utilizar o material. Assim, os Municípios 
que utilizam fogos em suas festas poderão continuar 
a fazê-lo de forma segura. 

A sugestão veio também da parte de defensores de 
animais, já que a cada ano, em vários Municípios, animais 
sofrem acidentes e morrem por causa de fogos de artifícios.

Por isso, fica aqui a nossa mensagem e o pedido 
de aprovação, o mais rápido possível, de projetos que 
trazem segurança para nosso povo. 

Gostaria também de informar que foi um suces-
so o encontro das camponesas do nosso País e de 
outros países da América Latina que aconteceu aqui 
em Brasília nos últimos dias.

Obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Homenageando a bancada feminina desta Casa, 
vamos encerrar com o pronunciamento da Deputada 
Keiko Ota, que havia sido chamada anteriormente. 
Logo depois, vamos encerrar a votação.

A SRA. KEIKO OTA (PSB-SP. Pela ordem. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, no final do ano passado, alertei 
sobre a necessidade de apoiarmos o Ministério Público 
do Estado de São Paulo, que havia lançado na ocasião 
um abaixo-assinado eletrônico. 

Volto a esta tribuna para reiterar meu apoio a esse 
abaixo-assinado, que é contra a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 37, de 2011. 

A PEC 37 prevê o fim do poder de investigação do 
Ministério Público. Sou totalmente contra essa medida. 

Aproveito para pedir novamente o apoio das Sras. 
e Srs. Parlamentares para rejeição dessa proposta. 
Conhecida como PEC da Impunidade, ela restringe 
as investigações criminais apenas às esferas das Po-
lícias Federal e Civil. 

Considero um absurdo tal proposição. 
Vejam só: se essa PEC for aprovada por nós, ela 

comprometerá a função primordial do Ministério Públi-
co em relação às investigações. 

Cumpre destacar que esse trabalho sempre 
tem sido feito com rigor, competência e transpa-
rência pelo Ministério Público. Não tenho dúvida 
alguma de que essa proposta atenta contra o Es-
tado Democrático de Direito. Ela vulnera, e muito, 
os direitos humanos.

Para mim, que milito junto aos movimentos de 
justiça e paz, é inadmissível pensar em iniciativas que 
venham aumentar a sensação de impunidade, que tan-
to se faz presente no nosso dia a dia. A criminalidade 
neste País é uma epidemia que, infelizmente, vitima 
milhares de pessoas.

Reitero: cabe a todos nós, Parlamentares, termos 
bom senso para rejeitarmos essa proposta, que não 
colabora em nada na luta por justiça.

Reforço o compromisso de que meu mandato 
estará ao lado do Ministério Público do Estado de São 
Paulo no que se refere às ações contra essa PEC.

Por fim, Sras. e Srs. Parlamentares, endossem 
seu apoio ao abaixo-assinado, que está disponível no 
site: www.change.org/pec37. Qualquer pessoa pode 
assinar o documento “Impunidade, Não! Ministério 
Público com Poder de Investigação!” Para preencher o 

abaixo-assinado, que será entregue aqui no Congresso 
Nacional, basta colocar o nome, endereço e e-mail.

Mais uma vez, meu total repúdio à PEC 37 e 
meus cumprimentos ao Ministério Público do Estado 
de São Paulo pela importante mobilização que tem 
sido feita.

Meu muito obrigada!
O SR. CARLOS SAMPAIO – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Cumprido o prazo...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu peço 
a V.Exa. um pouquinho mais de paciência, porque 
alguns Deputados do PSDB acabaram de entrar em 
contato conosco. Eles estão chegando. Faltam apenas 
16 Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado, eu anunciei 15 minutos. Já passaram 8 
minutos do prazo de 15 minutos.

O SR. CARLOS SAMPAIO – Mais 5 minutos, Sr. 
Presidente! Eu insisto com V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado, já passamos todos os prazos.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido 
Progressista, por orientação do nosso Líder, pede, em 
função de possíveis repercussões administrativas, que 
a orientação mude para obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Já dei um prazo de 15 minutos. Já passaram 8 mi-
nutos além dos 15 minutos. Deputado, sinto muito não 
poder atender a V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Está encerrada a votação.

VOTARAM: 
SIM: 196
NÃO: 28
ABTENÇÕES: 13
TOTAL: 237
INEXISTÊNCIA DE QUÓRUM 
LISTAGEM DE VOTAÇÃO
Proposição: REQ Nº 6786/2013 – GARANTIA DE 
SEGURANÇA FEDERAL À SRA. YOANI SÁNCHES 
– Nominal Eletrônica 
Início da votação: 20/02/2013 19:11
Encerramento da votação: 20/02/2013 19:59
Presidiram a Votação:
Simão Sessim 
Henrique Eduardo Alves 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) – 
Quero registrar, para esta Casa tomar conhecimento e 
para que valorizem o trabalho dos Srs. Parlamentares, 
nesta Casa e fora daqui, que nestes 2 dias o Plenário 
da Câmara dos Deputados discutiu, votou e aprovou 
3 medidas provisórias, as MPs 581 e 588 e a MP 582, 
que chegou a esta Casa ontem à noite e hoje esta Casa 
já cumpriu o seu dever e aprovou a medida provisória. 

Portanto, em 2 dias, três MPs foram aprovadas, 
revelando o trabalho determinado, consciente e res-
ponsável deste Plenário. É bom que se diga aqui e 
para fora.

Parabéns aos Srs. Parlamentares pelo cumpri-
mento do seu dever.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Concedo a palavra ao Deputado Miro Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, rapidamente, 
para aqui elevarmos um pensamento para a memória 
do nosso saudoso companheiro Fernando Lyra. Hoje, 
uma Missa de 7º Dia lhe rendeu as homenagens e 
houve a manifestação das saudades dos velhos com-
panheiros daquele Deputado inesquecível, mas está-
vamos aqui no plenário.

Por isso, peço que fique registrado que houve o 
impedimento da presença, mas que, sem dúvida al-
guma, muitos Deputados que aqui estão também se 
associam às preces que lá foram elevadas em me-
mória de Lyra.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) – 
Quero agradecer à V.Exa. as palavras, Deputado Miro 
Teixeira, porque V.Exa. é do meu tempo nesta Casa 
também. Para aqueles que não o conheceram, informo 
que o Deputado Lyra foi um dos Parlamentares que mais 
honraram este Parlamento, foi um dos construtores da 
abertura democrática deste País. E talvez tenha sido 
o maestro daquela condução pacífica e democrática. 

Portanto, mesmo daqueles que não o conhece-
ram, mas pelo meu depoimento e o do Deputado Miro, 
peço que se registre agora uma salva de palmas, para 
que Pernambuco possa saber da homenagem do Parla-
mento brasileiro ao Deputado Fernando Lyra. (Palmas.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu ape-
nas quero registrar com alegria, em que pese a falta 
de quorum, que tivemos uma ampla maioria de 196 
Deputados votando “sim”, 18 “não”... 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– E um amplo debate, Deputado.

O SR. DOMINGOS SÁVIO – E um amplo deba-
te. Eu quero registrar, com tristeza, que muitos aqui 
vieram dizer que a Oposição estaria perdendo tempo.

Primeiro, se tivesse havido bom senso por parte 
daqueles que obstruíram, em 5 minutos teríamos vota-
do esse requerimento há quase 3 horas, como é praxe 
nesta Casa. O que prova que aqueles que obstruíram, 
especialmente o PT e o PMDB... 

Eu só digo isso agora, Sr. Presidente – e eu 
quero eximir V.Exa. de qualquer constrangimento –, 
porque fiquei calado enquanto, por várias vezes, sem 
estarem inscritos, Deputados do PT e do PMDB acu-
saram o PSDB de estar debatendo o desnecessário, 
o que não era importante, enquanto o País tem muita 
coisa importante.

Liberdade para nós é algo extremamente impor-
tante. Democracia para nós é algo extremamente im-
portante. Respeito às pessoas é algo extremamente 
importante. O resultado da votação mostra isso, que a 
ampla maioria que aqui esteve votou a favor de que se 
dê segurança a essa senhora que tem sido hostiliza-
da e agredida, para vergonha do País. E a segurança 
que nós queremos não é só dela, mas a segurança da 
democracia, do direito de se expressar.

Sr. Presidente, não fomos nós que obstruímos. 
Parece, sim, que para o PT, para aqueles que seguiram 
o raciocínio do PT não há outras coisas importantes, 
porque obstruíram, travaram a votação para impedir 
a aprovação de um singelo requerimento de oferta de 
segurança a essa senhora, o que é bom até para o 
País, para que não sejamos surpreendidos por algum 
louco que insistentemente a esteja hostilizando.

Mas obstruíram, não deixaram votar. Fizeram 
com que ficássemos aqui 3 horas e depois culpam a 
nós, da Oposição. Bastava votar, de forma simples, e 
foi votado; por aclamação, foi aprovado o requerimento. 
E eles, de maneira reacionária, pediram verificação e 
conseguiram derrubar a sessão. Derrubaram a sessão 
por falta de quorum, derrubaram todo o processo de 
votação desta Casa porque temem que a liberdade de 
expressão possa mostrar que este sonho dourado que 
estão tentando pregar não existe, que este sonho dessa 
Cuba maravilhosa, das liberdades plenas, não existe.

Vamos nos preocupar com o Brasil, e não ficar 
defendendo a Cuba de Fidel. Deixem a mulher falar! 
Que ela fale o que ela sente. E que aqueles que gos-
tam de Cuba – gostar de Cuba todos nós gostamos 
– e que gostam de Fidel, que falem a favor de Fidel. 

É este o Brasil que nós queremos: o Brasil das 
liberdades para todos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) – 

Muito obrigado, Deputado. Valeu o debate desta Casa. 
Esta Casa existe para debater todas as questões, sem 
nenhum preconceito. 
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O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMDB, 
que se orgulha de ter como Presidente desta Casa 
um membro do partido, se rende às homenagens a 
este grande democrata. Na história desta Casa, este 
plenário e este microfone foram, por diversas vezes, 
ocupados pelo grande pernambucano Fernando Lyra, 
que aqui exaltou, aqui clamou, aqui revelou ao Brasil 
o seu fulgor democrático e deu a esta Casa um dina-
mismo extraordinário, principalmente ao nosso partido, 
no período da Constituinte, que foi a maior bandeira 
democrática do nosso País defendida pelo PMDB. 

O PMDB saúda este grande pernambucano, este 
grande brasileiro, este grande democrata, o eterno De-
putado Fernando Lyra.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Com a palavra o Deputado Mendonça Filho, autor 
do requerimento. 

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
cumprimentar V.Exa., que nos chamou para um acordo 
de procedimentos, para que pudéssemos sintetizar o 
teor, o conteúdo do requerimento. Chegamos a este 
ponto demandado pela Presidência de V.Exa.

Infelizmente, alguns setores mais radicais aqui da 
Casa permaneceram numa oposição sectária, esten-
deram o debate, radicalizaram o debate, mas está aí a 
demonstração dos números. Se porventura o Governo 
não tivesse obstruído a votação, através do PT e do 
PMDB, certamente o requerimento teria sido aprovado 
por ampla maioria, simbolizando o sentimento do povo 
brasileiro, que é pacífico, democrático por natureza, e 
que expressou sua receptividade a uma grande cidadã 
do mundo: Yoani Sánchez.

Então, parabéns ao Parlamento brasileiro e a 
V.Exa., que conduziu muito bem a Presidência desta 
Casa.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Muito obrigado a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) – 
Volto a lembrar aos Srs. Parlamentares que, nos finais 
de semana, advirtam, por favor, as TVs das Assembleias 
de que serão contatadas nos próximos dias pela TV 
Câmara, para que façamos uma interação entre a TV 
Câmara e as TVs das Assembleias para divulgação do 
trabalho do nosso Parlamentar nos finais de semana 
em seus Estados.

O SR. FRANCISCO TENÓRIO – Sr. Presidente, 
Deputado Francisco Tenório, só para justificar.

O SR. SILVIO COSTA (Bloco/PTB-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, um es-
clarecimento. Estou muito curioso aqui, agora. Já que 
o requerimento foi aprovado...

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Deputado Silvio Costa...

O SR. SILVIO COSTA – Não, eu estou curioso. 
Calma! Quero parabenizar V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Que seja uma simples curiosidade de V.Exa.

O SR. SILVIO COSTA – V.Exa. estreou em dó 
maior nesta Casa. V.Exa. está com um espírito demo-
crático, conduzindo os trabalhos com muito talento. 
Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Depois desse elogio, estou preocupado com o que 
vem depois.

O SR. SILVIO COSTA – Veja bem: eu quero sa-
ber, já que foi aprovado o requerimento...

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) – 
Não foi aprovado o requerimento. Não houve quorum.

O SR. SILVIO COSTA – Foi aprovado sim!
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Não houve quorum, Deputado Silvio Costa.
O SR. SILVIO COSTA – Ah, faltou quorum. Des-

culpe-me. Então, retiro.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Satisfeita a curiosidade?
O SR. FRANCISCO TENÓRIO (PMN-AL. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para justificar a minha ausência na hora da votação. 
Se aqui estivesse, votaria conforme o partido.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Alguém mais quer justificar?

O SR. ALEXANDRE LEITE– Sr. Presidente, 30 
segundos.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Pois não.

O SR. ALEXANDRE LEITE (DEM-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Deputado Silvio Cos-
ta, quero apenas fazer coro com V.Exa. e parabenizar 
o Presidente pela condução dos trabalhos no início 
deste mandato. 

Nós já aprovamos três medidas provisórias. Que 
V.Exa., Sr. Presidente, possa conduzir esta Casa de 
uma maneira um pouco diferente, para que saiam da-
qui também os projetos de lei dos Deputados. Não que 
sejam menos importantes as medidas provisórias, mas 
que os projetos de lei dos Deputados tenham mais 
visibilidade, mais saída na Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Muito obrigado.

Mesmo sem ter combinado com V.Exa., quero lhe 
informar que hoje mesmo determinei à Câmara dos De-
putados, à nossa Assessoria que faça uma triagem de 
todos os projetos legislativos que tiverem sido aprova-
dos nas Comissões e que estiverem prontos para ir à 
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pauta, para que possamos priorizar também projetos 
de iniciativa parlamentar, o que prestigia o nosso tra-
balho, a nossa atividade e o nosso Parlamento.

Parabéns a V.Exa. por essa justa cobrança.
O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB-PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
quero registrar que nós aprovamos hoje, na Medida 
Provisória nº 582, algo de extrema importância para 
as médias empresas brasileiras. Há 11 anos não se 
reajustava o limite do enquadramento do lucro presu-
mido das empresas – desde 2002. Nós conseguimos 
aprovar uma emenda, já convertida, que eleva o teto 
de 48 milhões de reais para 72 milhões de reais dentro 
do lucro presumido. 

Isso beneficia, Sr. Presidente, 1 milhão de em-
presas médias no Brasil. Quinze por cento de toda a 
arrecadação do Imposto de Renda, pela Receita Fe-
deral, vêm por essa modalidade do lucro presumido, 
e fazia 11 anos que não se reajustava o valor.

Quero deixar isso registrado. Está dentro do tra-
balho que fazemos há 6 anos dentro da área de finan-
ças e tributação, buscando redução de carga tributária, 
melhorando o ambiente econômico, beneficiando as 
empresas e, por consequência, a economia brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. FÁBIO SOUTO (DEM-BA. Pronunciamen-
to encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, já estamos em fevereiro de 2013 e as 
obras de transposição das águas do Rio São Francisco 
ainda não foram concluídas. O empreendimento, que 
deveria ter sido entregue à população nordestina no 
final de 2012, aliás, está muito longe de ser finalizado. 
Existem suspeitas de fraudes em diversos lotes e in-
consistências em medições nos contratos de serviços 
em vários trechos das execuções.

As diversas irregularidades identificadas constan-
temente, os atrasos e o aumento escandaloso no preço 
do projeto desanimam aqueles que seriam beneficia-
dos e apontam para a incompetência, incapacidade e 
falta de empenho dos responsáveis.

Recentemente, o Governo garantiu que as obras 
não serão mais paralisadas e atrasadas pelas suspeitas 
de fraude. Isso é exatamente o que o povo espera. São 
390 Municípios do Nordeste, quase 12 milhões de pes-
soas à espera da água que geraria prosperidade para 
a região do semiárido. E é o que cada brasileiro espe-
ra também, pois é o dinheiro do contribuinte que está 
sendo usado em uma obra cheia de irregularidades e 
que já dobrou de preço. A obra que era para custar R$ 4 

bilhões e ser entregue em 2012 já está orçada em mais 
de R$ 8 bilhões e ninguém sabe quando será finalizada.

Nobres pares, outra questão de fundamental 
importância é a investigação sobre as ações fraudu-
lentas envolvendo esse empreendimento. As pessoas 
responsáveis pela transposição das águas do Rio São 
Francisco e as empresas envolvidas em suspeitas pre-
cisam ser investigadas. A sociedade não pode admitir 
que o dinheiro público seja sugado, mal investido e que 
as obras iniciadas para gerar desenvolvimento para 
uma região tão sofrida seja superfaturada e alvo de 
corrupção. Não podemos admitir que tudo isso acon-
teça sem que ninguém seja punido. A população é que 
está sendo duramente punida.

Eu espero que essa situação vexatória seja resol-
vida o quanto antes pelas autoridades. É inadmissível 
o que estão fazendo com o Rio São Francisco, o que 
estão fazendo com o Nordeste e o Brasil! É uma ver-
gonha nacional! O povo precisa saber disso e cobrar 
uma solução dos responsáveis.

Muito obrigado.
O SR. JORGE TADEU MUDALEN (DEM-SP. Pro-

nunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, com o intuito de prestar a 
devida homenagem ao ex-Deputado e Ministro Exmo. 
Sr. Luiz Carlos Santos, falecido no último dia 31 de 
janeiro de 2013, trago neste breve discurso a luz de 
sua relevante atuação política, lembranças que deve-
rão ser motivo de regozijo para esta Casa e, além do 
seu exemplo, luz orientadora a todo e qualquer traba-
lho parlamentar.

O saudoso Luiz Carlos Santos nasceu em 1932 
na cidade mineira de Araxá, tendo sua atuação polí-
tica iniciada em 1963. Foi Vereador, Deputado Esta-
dual e Deputado Federal pelo Estado de São Paulo e 
de forma atuante plantou a semente de uma carreira 
política com frutos que a sociedade brasileira colherá 
pela eternidade.

Antes de ser Ministro, foi Líder do Governo FHC 
na Câmara dos Deputados e passou por diversas Se-
cretarias do Governo paulista, tais como: Negócios 
Metropolitanos (1988), Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (1988-1990), Energia e Saneamento (1993-
1994). Entre 1985 e 1987, Luiz Carlos foi Presidente 
da Assembleia paulista e exerceu interinamente o car-
go de Governador.

Sua atuação como Ministro de Assuntos Políticos 
entre os anos de 1996 e 1998, no Governo do então 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, teve importân-
cia maioral pela conquista da emenda Constitucional da 
reeleição, momento histórico, em que deixou um legado 
de imensurável comparação para a Nação brasileira.
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De todos os seus feitos, em nota especial o Go-
vernador de São Paulo, Geraldo Alckmin, menciona sua 
atuação como a de um “político e parlamentar atuante, 
que dedicou sua vida à causa pública, em defesa dos 
interesses de São Paulo e do Brasil”.

Por via do Projeto de Resolução nº 163, de 2013, 
de minha autoria, proponho a esta Casa, objetivamente, 
prestarmos uma justa e oportuna homenagem ao Depu-
tado Luiz Carlos Santos designando um dos plenários 
desta Casa com seu justo nome, pelo inegável mérito.

Certo de contar com o imprescindível apoio dos 
nobres pares, aguardarei o tramite legal do referido 
projeto, e tenho certeza plena da aprovação da pre-
sente iniciativa.

Muitíssimo obrigado, Sr. Presidente, por este es-
paço. Agradeço também aos nobres colegas, reiterando 
pedido de seu apoio para tal iniciativa.

Pela atenção, obrigado.
O SR. ANTONIO BULHÕES (Bloco/PRB-SP. 

Pronunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, há algum tempo, ouvi-
mos uma frase símbolo de um influente economista: o 
Governo precisaria despertar o espírito selvagem dos 
empresários nacionais. Entendemos que a metáfora 
“selvagem” se referia à luta aguerrida para ganhar di-
nheiro. Afinal, desde Adam Smith já se sabe que as 
pessoas investem quando existe a possibilidade real de 
ganhar dinheiro. Isso não é imoral. Muito pelo contrário, 
porque até uma ética religiosa afirma que progresso é 
sinal da graça divina.

O Governo também reconhece isso, porque afir-
ma que faz tudo para a economia crescer. Mas nem 
sempre a retórica consegue convencer a realidade. 
Semanas atrás, um jornal de circulação nacional in-
formou que os empresários têm 260 bilhões de reais 
esperando para ser investidos. Com todo esse dinheiro 
pronto para maiores ganhos, será que os leões per-
deram os dentes?

Acho que podemos inferir algumas razões para 
a timidez dos empresários. A ELETROBRAS no ano 
passado perdeu 54% de seu valor, a partir da edição 
da medida provisória que mudava a remuneração do 
sistema. Por que os empresários investiriam, saben-
do que existe um poder draconiano que pode mudar 
a regra com o jogo em movimento? Além do espírito 
selvagem, os empresários precisam de confiança!

Confiança é um valor fundamental nas relações 
humanas. O que a faz perdurar é a conduta e não as 
palavras. O conservador, cético em relação a palavras 
bonitas, deve estar muito desconfiado também da ad-
ministração da PETROBRAS.

A PETROBRAS, desde maio do ano passado, 
perdeu 67% de seu valor de mercado e foi ultrapassa-

da pela Companhia de Petróleo da Colômbia. Se não 
houve nenhuma medida draconiana do Governo, então 
algo deve ir muito mal com a empresa.

Não adiantou o Governo fazer uma manobra 
contábil para não impactar o índice de inflação, trans-
ferindo o aumento da gasolina para este ano, porque 
o mercado não se enganou. Pela lógica, quando o pre-
ço do produto de uma companhia sobe, o lucro sobe 
também, e o valor de mercado acompanha. Mas com a 
PETROBRAS ocorreu o contrário: o preço da gasolina 
subiu, e o preço das ações da companhia caiu mais 
uma vez, após a confirmação do aumento. O que há 
de complicado com a PETROBRAS?

Jornais informam que a PETROBRAS tem proble-
mas de caixa que começam a afetar outras empresas. 
A estatal está atrasando o pagamento a fornecedores. 
Será que a PETROBRAS está tentando provar que Ro-
ckefeller estava errado quando disse que o segundo 
melhor negócio do mundo é uma empresa de petróleo 
mal administrada? O primeiro seria uma petrolífera 
bem administrada.

Até quando o mercado terá segurança na política 
econômica do Governo? Como gerar confiança, se a 
equipe econômica chamou de louco o Credit Suisse, 
quando previu que o Brasil cresceria menos de 2% em 
2012? Na verdade, até os Estados Unidos, no meio da 
crise, cresceram mais que o Brasil em 2012.

Não bastasse isso, a Fazenda, na virada do ano, 
deixou de lado a economia e resolveu atuar como um 
verdadeiro Ministério da “Contabilidade”. Jogou para a 
coluna das despesas deste janeiro 5 bilhões de reais 
gastos em dezembro passado. Com tantos artifícios, 
não surpreende que o Ministro da Fazenda tenha dito 
que a alta do preço da gasolina não atrapalha ninguém. 
Confiança é o último bastião do investidor, e parece 
que eles diminuíram o espírito selvagem. Não adian-
ta também ter reservas cambiais fortes, porque elas 
podem derreter.

Com essa política econômica errante, devemos 
lembrar o aforismo de Sêneca, filósofo romano da 
época de Cristo: “Se o homem não sabe a que porto 
se dirige, nenhum vento lhe será favorável”. Para onde 
estamos indo?

Muito obrigado!
O SR. JOÃO DADO (PDT-SP. Pronunciamento 

encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, quero mais uma vez manifestar meu 
apoio à justa reivindicação dos funcionários dos Cor-
reios, que esperam desta Casa a aprovação definiti-
va da complementação de aposentadoria, um direito 
legítimo e já amplamente reconhecido por todos os 
Parlamentares do Congresso Nacional.
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Para que este direito seja garantido, esperam 
aqueles profissionais a derrubada do veto ao Projeto 
de Lei da Câmara dos Deputados nº 6, de 2002, apro-
vado pelo Congresso Nacional em 15 de maio de 2002.

O complemento de aposentadoria irá beneficiar ex-
pressivo número de carteiros, operadores de triagem e 
transbordo e outros profissionais que fizeram e fazem a 
grandeza da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Para entendermos o que está em discussão, con-
vém lembrar que em 20 de março de 1969 o Departa-
mento de Correios e Telégrafos (DCT) transformou-se 
em Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 
Até 1976, coexistiram na nova empresa funcionários 
estatutários e celetistas, e a partir daquele ano foi feita 
uma consolidação, com a opção pelo modelo celetista.

A Lei nº 8.529, de 1992, regulamentada pelo De-
creto nº 882, de 1993, garantiu a complementação de 
aposentadoria aos empregados da ECT integrados nos 
seus quadros até 31 de dezembro de 1976.

Garantido esse direito fundamental, surgiu um 
novo problema, porque as agências do INSS se recu-
saram a pagar o benefício aos empregados admitidos 
como celetistas, atendendo apenas aos ex-estatutá-
rios. Com essa atitude, foram prejudicados 12.258 
empregados.

Foi feita então uma tentativa de se corrigir a in-
justiça com o Projeto de Lei nº 1.745, de 1999, de au-
toria do então Deputado Federal Paulo de Almeida. Eu 
mesmo, naquela época, apresentei emenda ao proje-
to, para apoiar as reivindicações dos funcionários dos 
Correios. O projeto e a nossa emenda foram aprovados 
na Câmara e no Senado, mas houve o veto, em maio 
de 2002, do Presidente Fernando Henrique Cardoso.

É importante ressaltar que aquele projeto trami-
tou, na Câmara dos Deputados, nas Comissões de 
Seguridade Social e Família, de Finanças e Tributação 
e de Constituição e Justiça e de Redação. No Senado 
(identificado como PLC 6/2002), passou pela Comis-
são de Assuntos Sociais e pelo Plenário, quando foi 
aprovado por 68 dos 69 Senadores presentes à sessão.

Não há qualquer dúvida, portanto, de que o proje-
to aqui tratado foi amplamente discutido no Congresso 
Nacional, por todas as instâncias competentes para 
analisar sua pertinência e os impactos financeiros 
que pudesse ter.

Mas, além disso, devemos lembrar também que, 
logo após o veto ao projeto aprovado no Congresso, 
o Presidente da República sancionou a Lei nº 8.529, 
de 2002, que garantiu a complementação de aposen-
tadoria aos ferroviários, empregados da RFFSA. Ou 
seja, o próprio Poder Executivo reconheceu aos fer-
roviários o direito que havia vetado pouco antes aos 
funcionários da ECT.

Sras. e Srs. Deputados, não resta, portanto, dúvida 
de que a reivindicação dos funcionários dos Correios 
é mais do que justa. Ela foi amplamente analisada no 
Congresso Nacional e encontra respaldo legal e político 
na aprovação de mesmo direito para os ferroviários.

Nada justifica que sejam discriminados emprega-
dos da ECT em função apenas da forma como foram 
integrados àquela empresa. A empresa é a mesma, 
os empregados trabalham juntos, realizando funções 
que, quando não são idênticas, são absolutamente 
complementares. O bom funcionamento da empresa 
depende do resultado produzido pelo trabalho conjunto 
de todos os funcionários, e nenhum deles tem mere-
cimento maior do que seus colegas.

Já há bastante tempo venho empenhando esfor-
ços para garantir e apoiar as reivindicações dos funcio-
nários da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
É uma empresa exemplar, muito eficiente e admirada 
por todos os cidadãos brasileiros.

Desde 1999, quando apresentei emenda ao Pro-
jeto de Lei nº 1.745, venho acompanhando atentamen-
te o desenrolar dessas discussões. Agora, estamos 
diante da necessidade imperiosa de derrubar o veto 
do Presidente da República e restabelecer a equani-
midade de direitos para todos os empregados da ECT.

Diante desse legítimo pleito, conclamo os nobres 
colegas a votarem de forma consciente e coerente com 
o desejo de justiça que a todos nos une.

Vamos derrubar o veto ao PLC 6 de 2002!
Obrigado.
O SR. CARLOS BRANDÃO (PSDB-MA. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, é com muita preocupação 
que subo à tribuna deste plenário no dia de hoje em 
que retomamos os trabalhos legislativos iniciados esta 
semana. Como membro da bancada maranhense, te-
nho representado o interesse do eleitor no Congresso 
Nacional e buscado uma atuação parlamentar ativa, 
com a apresentação de projetos em busca de políticas 
públicas que possam garantir a elevação dos níveis 
socioeconômicos em nosso Estado, bem como a ge-
ração de renda e novas políticas públicas.

Sabemos que o Maranhão é um manancial de 
oportunidades, com grande diversidade de recursos 
naturais e uma rica cultura manifestada através de seu 
povo trabalhador. Portanto, nosso desafio para 2013 
é fazer com que as melhorias necessárias cheguem 
a quem precisa. Isso inclui os Municípios mais neces-
sitados, pois é preciso fazer com que eles recebam a 
atenção do poder público.

Promovemos grandes avanços nos últimos anos 
com a criação da Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e Parnaíba (CODEVASF), 



02114 Quinta-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2013

no Maranhão, e outras diversas iniciativas. Mas ain-
da há muito que fazer. E o reconhecimento do nosso 
trabalho é o estímulo necessário para que possamos 
continuar trabalhando arduamente por um Maranhão 
com mais distribuição de renda, geração de emprego 
e justiça social.

Vamos seguir em frente nessa caminhada.
O SR. ALEX CANZIANI (Bloco/PTB-PR. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, mais uma vez trago este as-
sunto relacionado à educação para tentar jogar luz no 
debate. Trata-se de como pessoas físicas e jurídicas 
podem fazer doações a instituições públicas.

O jornal O Estado de S. Paulo, mais uma vez, pu-
blicou matéria sobre isso, no último domingo. O artigo 
do jornal destacou a dificuldade que o bibliófilo José 
Mindlin enfrentou para doar à Universidade de São 
Paulo (USP) seus cerca de 60 mil volumes. Segundo 
o jornal, para Mindlin conseguir entregar seus livros 
à USP, teve de travar nada menos que 8 anos de luta 
contra a burocracia. Primeiro, ele foi informado de que 
teria de pagar 15% de imposto sobre a diferença en-
tre o valor declarado das obras e o de mercado. Como 
era uma exorbitância, o empresário decidiu criar uma 
fundação para ficar com os livros. No entanto, Mindlin 
soube que, ao transferir sua coleção para a sua própria 
fundação, teria de pagar um imposto de 4%. Somente 
quando a legislação foi alterada para isentar de impos-
tos a doação de livros é que Mindlin conseguiu, enfim, 
doar seus preciosos volumes à USP.

Ciente das dificuldades que pessoas físicas e 
jurídicas têm para fazer doações às instituições de en-
sino públicos, iremos realizar, no início dos trabalhos 
das Comissões Permanentes, audiência pública para 
discutirmos o tema com especialistas, representantes 
de universidades públicas e privadas e demais pesso-
as que possam colaborar para o debate. Vamos tentar 
encontrar caminhos para introduzir essa prática nas 
nossas instituições de ensino superior. Se necessário, 
vamos elaborar um projeto de lei com as sugestões 
acolhidas na audiência pública.

Acredito que a possibilidade de doações às uni-
versidades vai ajudar muito na melhora da infraestru-
tura e principalmente colaborar para as pesquisas das 
instituições, tão necessárias para o desenvolvimento 
do País e avanço da ciência e tecnologia. A prática, 
incomum no Brasil, é corriqueira mundo afora. Em 
especial nos EUA, onde só Harvard arrecada US$30 
bilhões por ano. Mas a prática se difundiu na Europa; 
Oxford e Cambridge estão muito fortes; e, na América 
Latina, o México tem sido muito bem-sucedido nisso, 
segundo o jornal.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JEFFERSON CAMPOS (PSD-SP. Pronun-
ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, venho a esta tribuna pronun-
ciar-me sobre um assunto alarmante e consternador.

Creio que a maioria dos senhores é composta de 
pais ou mães e, seguramente, já instruiu seus filhos, 
quando pequenos, sobre os cuidados e perigos da vida. 
Todos nós sabemos que quanto menor é a criança, 
menos noção dos perigos que a cercam a criança tem.

Quando leio trágicas notícias envolvendo mortes 
de crianças, eu me coloco no lugar de suas mães ou 
pais, que esperaram por 9 meses até que pudessem 
ver sua carinha. Que se alegraram com seu primeiro 
sorriso ou palavra. Que a ensinaram seus primeiros 
passinhos e que sonharam para ela, nesta vida, um 
futuro brilhante. Entristeço-me quando vejo esse futu-
ro sendo ceifado, muitas vezes, acidentalmente até, e 
busco empenhar-me em disponibilizar estratégias que 
evitem ao máximo que esses acidentes aconteçam.

De acordo com a Sociedade Brasileira de Salva-
mento Aquático, quatro crianças com até 10 anos de 
idade morrem afogadas todos os dias no Brasil, e a 
maioria em piscinas. Esse, com certeza, é um núme-
ro preocupante. Crianças só podem estar em piscinas 
com monitoramento e boias.

Nos últimos 3 meses, por várias vezes o notici-
ário relatou mortes de crianças por afogamento em 
piscinas. Aconteceu em Itararé, São Paulo, com uma 
menina de 5 anos. Os pais estavam em casa, distraí-
dos em uma conversa, e quando deram falta da filha 
já era tarde demais.

Um menino de 9 anos afogou-se na piscina do 
Clube Escola Vila Maria (Thomaz Mazzoni), na Vila 
Maria, zona norte de São Paulo, neste domingo. Após 
invadir o clube com seus coleguinhas (o clube esta-
va fechado), a criança caiu na água e não conseguiu 
salvar-se.

Em dezembro passado dois irmãos gêmeos de 
1 ano e meio morreram afogados na piscina, enquan-
to sua mãe arrumava a casa, no Taboão da Serra, na 
Grande São Paulo. Outra menina, de 2 anos, no in-
terior de São Paulo, morreu afogada em uma piscina 
do sítio da família, que veio da Alemanha há 1 ano e 
meio. E por aí vai. São dezenas de histórias trágicas 
que interrompem todo o curso de uma vida.

Somente em 2010, de acordo com a ONG Crian-
ça Segura Brasil, 76 crianças morreram afogadas em 
piscinas de todo o País.

Para evitar esses acontecimentos, proponho o 
Projeto de Lei 2.614/11, que obriga clubes, hotéis, 
condomínios, colégios, edifícios e entidades simila-
res a colocarem grades de proteção em volta de seus 
parques aquáticos.



Fevereiro de 2013 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 21 02115 

A ideia é que quem não cumpra as disposições 
fique sujeito ao pagamento de multa de R$ 5 mil, dan-
do aos estabelecimentos o prazo de 90 dias para as 
reformas necessárias.

Sei que minha medida não resolverá todos os 
problemas envolvendo mortes prematuras de crianças, 
mas pretendo que a regra venha a colaborar para que 
o número de mortes por afogamento, principalmente 
entre crianças, diminua.

Solicito, Sr. Presidente, que meu pronunciamento 
seja divulgado nos meios de comunicação da Casa e 
no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. CARLOS SOUZA (PSD-AM. Pronuncia-

mento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, reiteradas vezes me pronun-
ciei desta tribuna sobre a necessidade de intervenção 
do Governo Federal para a melhoria da qualidade dos 
serviços de Internet banda larga oferecidos aos con-
sumidores brasileiros e, sobretudo, aos amazonenses.

Para nossa grata surpresa, ontem a Presidente 
Dilma Rousseff fez publicar no Diário Oficial da União 
o Decreto nº 7.921, cujo objeto é regulamentar o Re-
gime Especial de Tributação do Programa Nacional 
de Banda Larga para Implantação de Redes de Tele-
comunicações (REPNBL-Redes), que abrange redes 
de telecomunicações voltadas para a telefonia fixa e 
móvel, Internet e TV por assinatura, desonerando tais 
serviços para as operações realizadas entre a data de 
habilitação e o final de dezembro de 2016, datas que 
coincidem com a realização da Copa das Confedera-
ções, em junho de 2013; Copa do Mundo, em 2014, e 
Olimpíadas, em 2016.

Conforme estabelece o art. 4º do referido De-
creto, os critérios de aprovação dos projetos seguem 
diretrizes tais como: a redução das diferenças regio-
nais; a modernização das redes de telecomunicações 
e elevação dos padrões de qualidade propiciados aos 
usuários; e a massificação do acesso às redes e aos 
serviços de telecomunicações que suportam acesso 
à Internet em banda larga.

As pessoas jurídicas que queiram se beneficiar 
dos incentivos tributários do REPNBL-Redes devem 
apresentar os projetos ao Ministério das Comunicações 
até 30 de junho e, caso tenham seus projetos aprova-
dos, estarão isentas da contribuição de PIS/PASEP e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS), além do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) sobre máquinas, equipamentos 
e materiais de construção de obras civis de projetos 
envolvidos no plano.

Entendo, e sugiro ao Governo Federal, que tais 
benefícios, previstos na Lei nº 12.715/2012, que amplia 

o Plano Brasil Maior, deverão ser estabelecidos de for-
ma perene, considerando ser a inclusão digital um ca-
minho fundamental para a plenitude da inclusão social.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em um 
mundo globalizado a democratização do acesso à 
Internet é imprescindível para que as camadas mais 
carentes da população se beneficiem com novas fer-
ramentas que lhes possibilitem obter e disseminar o 
conhecimento, além de lhes permitir o acesso ao lazer, 
à cultura, cursos de formação e, consequentemente, 
melhores oportunidades no mercado de trabalho.

Acredito que toda a população brasileira apoiará 
a adoção de uma medida definitiva pela desoneração 
dos serviços de Internet banda larga, bem como pe-
los incentivos fiscais e linhas de crédito especiais que 
permitam a aquisição de computadores.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. FERNANDO JORDÃO (PMDB-RJ. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, tive o prazer de receber em 
meu gabinete a comissão de dirigentes da Associação 
dos Diretores de Jornais do Interior do Estado do Rio 
de Janeiro (ADJORI-RJ). A Associação está mobilizan-
do os Parlamentares para um mutirão suprapartidário 
em busca de uma melhor distribuição das verbas pu-
blicitárias do Governo Federal e de suas autarquias. 
Segundo eles, pouco mais de 10% dessa verba são 
dirigidas para jornais do interior e, desses, metade 
não é dirigida para jornais de cidades com menos de 
100 mil habitantes.

Essa reivindicação é muito importante já que po-
derá gerar centenas de empregos nas empresas jorna-
lísticas das pequenas cidades, que já sofrem com os 
baixos investimentos e, consequentemente, o grande 
número de desempregados.

Devemos juntar as lideranças que se preocupam 
com a geração de empregos nas empresas jornalís-
ticas e a consequente sobrevivência dos jornais do 
interior e exigirmos do Governo Federal uma melhor 
distribuição da verba publicitária.

Caros colegas Deputados, em algumas locali-
dades os jornais do interior são os únicos meios de 
comunicação entre cidades das microrregiões onde 
estão suas respectivas sedes. Por isso a importância 
do apoiamento de todos os colegas Deputados nesta 
causa justa.

O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 
Pronunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, uso desta tribuna para 
parabenizar o Partido dos Trabalhadores pela data co-
memorativa dos seus 10 anos de governo.
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Há de se registrar a consolidação e aprimora-
mento dos mais importantes planos de distribuição 
de renda de que se tem noticia no mundo durante os 
últimos 10 anos.

Só quem vem de uma origem humilde como eu, 
menino pobre de uma cidade do interior de São Paulo, 
pode valorar a importância que tem uma distribuição de 
benefícios, que às vezes é criticada por entenderem-
-na alguns como paternalista, mas que, quando supre 
uma necessidade básica familiar urgente, ninguém que 
a recebe faz ilações, só agradece.

Em relação ao atendimento à saúde, houve nítida 
expansão do atendimento hospitalar e ambulatorial, sem 
nos esquecermos da distribuição de medicamentos 
de uso continuado, programa abrangente e exemplo 
para outros países.

Em relação à educação, foram dados largos pas-
sos em relação ao acesso democrático às universida-
des publicas, com o ENEM e os programas de cotas.

Não poderia ser completa uma homenagem sem 
citar a grande atuação do Presidente Lula no cenário 
internacional. Lula impôs respeito aos dirigentes dos 
países mais importantes do mundo e foi consultado e 
reconhecido como grande estadista, o primeiro operá-
rio a assumir o poder de forma democrática no Brasil 
e o único que após dois mandatos consecutivos saiu 
aclamado pela maioria do povo, o que vem sendo se-
guido pela sua sucessora, a Presidente Dilma Rousseff, 
que deu continuidade a esse trabalho e o aprimorou, 
também com grande aprovação popular.

A Bíblia ensina que todo governo é constituído 
por Deus, assim peço as mais especiais bênçãos aos 
nossos governantes.

Finalizo frisando que muito me honra pertencer a 
um partido da base de apoio do Governo atual, o PSC.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. IRACEMA PORTELLA (PP-PI. Pronun-

ciamento encaminhado pela oradora.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, trago aqui um tema muito 
doloroso, muito delicado, que tem mobilizado todo o 
Brasil nos últimos dias. Refiro-me ao incêndio na boate 
Kiss, em Santa Maria, que resultou em muitas mortes 
e feridos – a grande maioria, adolescentes e jovens.

A tragédia, que aconteceu na madrugada do do-
mingo, dia 27 de janeiro, não só chocou o País, como 
também provocou uma profunda comoção nacional, 
além de muita solidariedade.

Todos nós, pais e mães brasileiros, sentimos 
também essa dor profunda e dilacerante. Como bem 
traduziu o poeta e escritor Fabrício Carpinejar, todos 
nós morremos um pouco em Santa Maria, na madru-
gada do último domingo, 27 de janeiro.

“Morri em Santa Maria hoje. Quem não morreu? 
Morri na Rua dos Andradas, 1925. Numa ladeira en-
crespada de fumaça”, escreveu Carpinejar.

Como não chorar diante do sofrimento de tantos 
pais e mães que perderam seus filhos de uma forma 
tão revoltante? Como não chorar com o sofrimento de 
jovens que perderam namorados e namoradas, ami-
gos e amigas, colegas de faculdade, irmãos e irmãs?

Como não chorar ao constatar que centenas de 
jovens brasileiros tiveram suas vidas e seus sonhos 
interrompidos precocemente? Como não sofrer, por 
exemplo, com a dor de Elaine Gonçalves, que perdeu 
dois filhos na tragédia de Santa Maria?

“Eu entreguei eles para Deus na hora em que 
saíram para a boate”, disse Elaine, mãe de Gustavo 
e Deivis Marques Gonçalves. Os dois irmãos mor-
reram em consequência do incêndio da boate Kiss. 
Deivis morreu no mesmo domingo, Gustavo agonizou 
com 70% do corpo queimado e teve morte encefálica 
na terça-feira, dia 29 de janeiro, no Hospital de Pron-
to Socorro de Porto Alegre <http://noticias.uol.com.
br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/01/29/jovem-que-
-teve-70-do-corpo-queimado-em-incendio-em-santa-
-maria-tem-morte-cerebral-confirmada.htm>. “Eu quero 
a Justiça de Deus, porque meus filhos saíram de casa 
banhadinhos, arrumadinhos, bonitinhos, não é justo 
comigo nem com os outros pais que eles voltem mor-
tos”, lamentou Elaine.

A tragédia de Santa Maria foi fruto de uma infeliz 
sucessão de erros, onde não existe apenas um culpa-
do. Uma boate sem condições de funcionamento, to-
talmente despreparada para enfrentar incêndios. Teto 
inadequado. Ausência de portas de emergência. Uma 
banda que, inconsequentemente, usou sinalizadores 
impróprios para ambientes fechados. Superlotação. 
Graves falhas de segurança. Graves falhas da iniciativa 
privada. Graves falhas e omissões do Poder Público.

Infelizmente, mais uma vez, o Brasil tem que 
aprender lições a partir de uma tragédia de dimensões 
terríveis. É imperioso aumentar o rigor da fiscalização 
do Estado em relação aos estabelecimentos comer-
ciais. É imperioso que o Estado cumpra o seu papel de 
protetor dos direitos dos cidadãos brasileiros.

Não podemos mais permitir que casas noturnas 
ou outros estabelecimentos comerciais funcionem 
sem as condições adequadas de segurança. A mão 
do Estado brasileiro precisa ser mais rigorosa, mais 
forte, mais protetiva.

Temos que encontrar soluções para que essa fis-
calização ocorra de uma maneira rígida, com previsão 
de sanções duras a quem não se adequar às normas 
de funcionamento.
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“Espero que a tragédia, a dor e a tristeza de cada 
de nós sejam nossas mestras e nos transmitam lições 
para que possamos assegurar ao nosso público-juvenil 
o seu direito fundamental inalienável ao lazer e à cul-
tura, com mínima segurança; tanto através da formula-
ção e aplicação de mais efetivas, eficazes e eficientes 
normas técnicas e jurídicas reguladoras nacionais, em 
consonância com os padrões internacionais, quanto 
através da adequação de todos os espaços de entre-
tenimento no País a essas normas e particularmente 
através de procedimentos de controle, monitoramento, 
avaliação e fiscalização”, manifestou-se Wanderlino 
Nogueira, representante do Brasil no Comitê dos Di-
reitos da Criança das Nações Unidas.

“É preciso olhar essa tragédia e nosso luto na 
perspectiva mais ampla da responsabilização ético-
-política e jurídico-civil-administrativa do Poder Público 
em seus três níveis, do empresariado, dos animadores 
culturais e das famílias, por exemplo; sem prejuízo da 
responsabilização penal dos possíveis culpados, por 
negligência, imperícia, imprudência e mesmo por dolo 
eventual”, disse Nogueira, que é um militante históri-
co da causa dos direitos de crianças e adolescentes 
no Brasil.

Na opinião do especialista, é necessário, sim, 
chorar a perda e a dor em cada caso, mas é funda-
mental transformar esse sofrimento em uma luta “éti-
co-social-político-jurídica maior pelo reconhecimento 
e a garantia dos direitos humanos de crianças, adoles-
centes e jovens-adultos, com a participação proativa 
e propositiva deles próprios”.

Ninguém será capaz de aplacar a dor de quem 
perdeu alguém muito querido no incêndio de Santa 
Maria. Esta é uma dor definitiva. Mas a nossa respon-
sabilidade é a de, efetivamente, aprender com esse 
triste episódio.

Cabe a todos nós lutar para que nossas leis e 
normativas sejam realmente capazes de promover a 
proteção, a paz e a segurança plena dos brasileiros 
nas mais variadas situações, inclusive nos momentos 
de lazer e entretenimento.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, a Campanha da Fraternidade, 
realizada anualmente pela Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), sempre durante o período da 
Quaresma, completa 5 décadas em 2013. Neste ano, 
o tema escolhido é Fraternidade e Juventude. A cada 
ano, as Campanhas trazem uma reflexão, promovendo 
uma discussão entre Igreja e sociedade, e em 2013 o 
objetivo é acolher os jovens no contexto de mudança 

de época, propiciando caminhos para seu protagonismo 
no seguimento de Jesus Cristo, na vivência eclesial e 
na construção da vida, da justiça e da paz.

Iniciada oficialmente na Quarta-Feira de Cinzas, 
a Campanha da Fraternidade 2013 foi lançada 2 dias 
depois, em Natal, Capital do Rio Grande do Norte, com 
um seminário alusivo à comemorações do jubileu da 
Campanha. A solenidade de lançamento, Sr. Presiden-
te, contou com a participação do Secretário-Geral da 
CNBB, D. Leonardo Steiner; do Presidente da Comis-
são Episcopal Pastoral para a Juventude, D. Eduardo 
Pinheiro; do Arcebispo Metropolitano de Natal, D. Jaime 
Vieira Rocha; e de diversos outros bispos do Nordeste.

Sr. Presidente, por estimular a reflexão em um 
momento importante para os cristãos, na preparação 
para a celebração da ressureição de Cristo, a Campa-
nha da Fraternidade contribui significativamente para a 
evangelização no Brasil. É uma ação social importan-
te, um trabalho pastoral que a Igreja Católica realiza 
com seus fiéis. Ao fim da Campanha, a Igreja espera 
sensibilizar os jovens, para que eles sejam agentes 
transformadores da sociedade, protagonistas da civi-
lização, do amor e do bem comum.

E, como a Juventude está no centro desta Cam-
panha da Fraternidade, não podemos deixar de men-
cionar recente a renúncia do Papa Bento XVI e a Jor-
nada Mundial da Juventude, que será realizada no 
Rio de Janeiro, entre os dias 23 e 28 de julho deste 
ano. Evento realizado com jovens católicos de todo o 
mundo, é a primeira vez que a Jornada acontece no 
Brasil, e, antes de renunciar ao pontificado, o Papa 
Bento XVI havia confirmado presença. Esperamos, 
Sr. Presidente, que o próximo líder da Igreja Católica 
venha ao nosso País e participe do encontro. Temos fé 
em que o novo Papa saberá sintonizar a Igreja e seus 
fiéis com os desafios atuais da humanidade, entre eles 
a erradicação da fome e da miséria e a promoção de 
um desenvolvimento econômico que seja ambiental-
mente sustentável. A Juventude do catolicismo será 
de suma importância nesse processo, especialmente 
em nosso País, onde se encontra o maior número de 
católicos em todo o mundo.

Passo a abordar outro assunto.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, servidores 

e servidoras da Casa e dos gabinetes parlamentares, 
ouvintes da Rádio Câmara, telespectadores da TV Câ-
mara, hoje, 20 de fevereiro de 2013, em São Paulo, o 
Partido dos Trabalhadores realiza um ato para come-
morar 10 anos de um Governo Federal democrático e 
popular. Mesmo com o avanço do regime democrático 
pós-1985, o País permaneceu prisioneiro de um esta-
do crônico de semiestagnação econômica, capaz de 
acorrentar, inacreditavelmente, 45 brasileiros a cada 
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100 na condição de pobreza absoluta e de manter os 
índices de desigualdade entre os três mais altos do 
mundo em pleno início do século XXI. Em função disso, 
o período que se seguiu à aprovação da Constituição 
foi demarcado crescentemente por pelo menos duas 
visões distintas e polarizadas em termos de possibi-
lidades abertas de futuro a serem construídas para 
a sociedade brasileira. De um lado, Sr. Presidente, o 
projeto neoliberal, que terminou agregando segmen-
tos políticos capazes de hegemonizar a condução do 
Governo nacional entre 1990 e 2002, e, de outro, o 
projeto desenvolvimentista que se consagrou vitorio-
so a partir de 2003 pelo conjunto das forças políticas 
pertencentes à Frente Democrática e Popular, cuja 
liderança maior coube ao Partido dos Trabalhadores.

O Brasil ingressou na segunda década do século 
XXI trilhando o caminho próprio de importantes e signi-
ficativas transformações, frutos de um conjunto nacional 
de vontades e motivadas pela sede de prosperidade 
econômica e social, bem como pelo engajamento mi-
litante e disciplinado de forças sociais, econômicas, 
políticas e ideológicas sob a liderança do Partido dos 
Trabalhadores. A eleição do Presidente Lula em 2002 e 
seu governo, a partir de 2003, marcam a ruptura com o 
já declinante modelo neoliberal, imposto por interesses 
ligados não ao desenvolvimento do Brasil, mas ao capi-
tal financeiro internacional. Essa subordinação nacional 
aos desejos dos grandes detentores de riqueza finan-
ceira e dos grupos geradores de divisas internacionais 
apequenou nosso País, Sr. Presidente, interrompendo 
o longo e tortuoso processo de construção do Brasil. 
Ao longo desses 10 anos, com os dois mandatos do 
Presidente Lula e a atual gestão da Presidenta Dilma, 
o Governo Federal, sob a liderança do PT, vem traba-
lhando para reverter a decadência induzida pela rota 
da neocolonização neoliberal.

Atualmente, Sr. Presidente, o Brasil ocupa o sex-
to posto na produção global de manufaturas e o se-
gundo na exportação agrícola do mundo. Até o final 
da década de 2010, o País deve se situar entre as 
quatro maiores economias globais e ser o primeiro na 
exportação agrícola do mundo. Em 2000, por exemplo, 
o País ocupava a 12ª posição na produção global de 
manufaturas e a 6ª na exportação agrícola mundial. 
Vinte anos antes, chegou a ser o 8º país na produção 
de manufatura, embora mantivesse um a cada dois 
brasileiros na condição de pobreza e um dos maiores 
índices de desigualdade de renda do planeta.

Ao mesmo tempo em que promove desenvolvi-
mento econômico, o Governo do PT também trabalha 
pelo avanço da mobilidade social, com a geração de 
empregos formais e políticas públicas de proteção 
e promoção social. Ainda para a década de 2010, a 

perspectiva de superação da miséria e o rebaixamento 
dos padrões de desigualdade para níveis civilizados 
deve se confirmar. Ontem mesmo, a Presidenta Dilma, 
ao anunciar a complementação de renda para 2,5 mi-
lhões de beneficiários do Bolsa Família e a retirada 
de 22 milhões de brasileiros da extrema pobreza nos 
últimos 2 anos, foi categórica ao afirmar que o Brasil 
virou a página da exclusão social. Esta condição sin-
gular contrasta com o Brasil de 10 anos atrás. Por isso, 
nós, que pertencemos ao Partido dos Trabalhadores, 
temos orgulho em afirmar que, desde 2003, nós es-
tamos mudando o Brasil. E mudando para muito me-
lhor! São transformações importantes, do ponto vista 
político, econômico e social. Este momento deve ser 
celebrado, para que avancemos ainda mais.

Muito obrigado.
O SR. DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ (PSD-

-RS. Pronunciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ocupo esta tribuna 
para falar sobre uma triste estatística que o meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, alcançou no feriadão de carnaval.

Contrariando todos os dados nacionais de uma 
diminuição de 18% das ocorrências em relação a 2012, 
as rodovias federais do Rio Grande do Sul tiveram um 
aumento no número de mortes de cerca de 75%. Foram 
33 mortes confirmadas até a quarta feira (13), resul-
tando no carnaval mais violento nas estradas gaúchas 
nos últimos 10 anos.

Sabemos que algumas ações estão sendo to-
madas pelo Governo Federal para a diminuição de 
ocorrências nas estradas brasileiras, mas não pode-
mos tapar os olhos para outros graves problemas que 
intensificam os acidentes.

O aumento da produção de veículos nas últimas 
décadas e a falta de investimento em outros modais 
de transporte fez com que nossas rodovias ficassem 
sobrecarregadas e ultrapassadas. A grande maioria 
das rodovias opera muito aquém dos limites aceitáveis 
de segurança para os usuários. A indústria automotiva 
evoluiu, mas as nossas estradas, não. Há rodovias que 
estão com o mesmo traçado de 60 anos atrás.

Existem ainda motoristas que excedem nas ul-
trapassagens e muitas vezes trafegam nas rodovias 
com equipamentos que estão sem condições de uso, 
mas a falta de sinalização, o asfalto de má qualidade 
e as más estruturas rodoviárias são com certeza os 
grandes vilões desta triste estatística.

Vamos pegar como exemplo a rodovia Free Way, 
trecho entre o inicio da rodovia, junto à BR-101, no 
Município de Osório, até a Capital do Estado, Porto 
Alegre, que tem um alto padrão de qualidade nos ser-tem um alto padrão de qualidade nos ser-
viços ao usuário e, como resultado, um baixo número 
de ocorrências de trânsito.
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Vamos olhar para as nossas rodovias, vamos pro-
teger a todos que utilizam esse modal. Vamos mostrar 
a todos que temos condições de reduzir drasticamente 
esses números.

Era o que tinha a dizer.
O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG. Pronun-

ciamento encaminhado pelo orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, há mais de 40 anos tenho 
me dedicado, sem descanso, às causas da Igreja do 
Evangelho Quadrangular.

Há quase 30 anos, com exceção apenas de uma 
legislatura, sou servidor do povo de Minas Gerais na 
honrada função de Deputado Federal. Durante todo 
esse longo tempo, minha atenção esteve totalmente 
voltada à tarefa que me foi confiada pela população 
do meu Estado. Isso, entretanto, me fez esquecer que, 
como todos, também sou humano e também preciso 
cuidar da minha saúde.

Deus me fez lembrar disso me permitindo, mais 
uma vez, o milagre da vida.

No último dia 3 de novembro, não por acaso o dia 
do meu aniversário, quando eu já repousava sofri um 
infarto. Fui socorrido por um sobrinho, que, por sorte, 
não havia viajado no feriado de Finados e estava em 
casa naquele horário.

No hospital sofri três paradas cardíacas. Confirmei 
algo que há muito tempo já pairava em minha razão. 
Não há dor na morte. Nada senti em nenhuma delas. A 
competente equipe de médicos que me atendeu, aos 
quais terei eterna gratidão, com a permissão divina, 
não permitiu que minha vida se fosse.

Fui submetido a duas intervenções cirúrgicas 
para que fosse possível meu restabelecimento e hoje 
estou novamente aqui, para dividir com meus pares 
as conclusões a que cheguei sobre esta experiência.

Num passado recente, comentava-se sobre a 
morte repentina. Isso mesmo, ouvia-se muito dizer 
que Fulano ou Sicrano havia morrido de repente. Hoje 
sabemos que, provavelmente, tantos se foram por pro-
blemas cardíacos que, em muitos casos, poderiam ter 
sido evitados.

Embora, nos dias de hoje, com o avanço da ciên-
cia médica, muitas pessoas sejam salvas da morte, as 
autoridades competentes devem tomar todas as pro-
vidências no sentido da prevenção contra as doenças 
cardíacas. Considerar, por exemplo, as academias de 
ginástica ou musculação, que promovam atividade fí-
sica, como lugares de tratamento da saúde. E permitir 
que sejam deduzidas do Imposto de Renda as despe-
sas com esses estabelecimentos como tratamento da 
saúde do titular e seus dependentes.

Os equipamentos de ginástica, quando adquiri-
dos para uso doméstico e por pessoa física, também 
deveriam ser isentos de todos os impostos.

Cuidar da saúde, enquanto a temos, é algo im-
prescindível.

Gostaria de parabenizar ainda as várias cidades 
de Minas Gerais e do País que têm priorizado a criação 
de espaços públicos para a realização de exercícios 
físicos, com a revitalização e criação de quadras e de 
academias da cidade.

A Constituição Federal, em seu art. 196, é clara ao 
dispor que: “A saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, peço a 
atenção de todos os Parlamentares para uma reflexão 
sobre a saúde do nosso País. É importante a construção 
de hospitais, mas a prevenção deve ser a prioridade.

Observemos que a redução do risco de doença e 
de outros agravos é dever do Estado. E nós, represen-
tantes do povo brasileiro, temos que cuidar para que 
seja possível o adequado estabelecimento de políticas 
voltadas para a prevenção das doenças, para que cada 
vez menos brasileiros sofram o desgaste de procedi-
mentos médicos de urgência ou, pior, venham a falecer.

Quero agradecer ao povo de Minas Gerais, aos 
membros da minha Igreja, a minha família, a meus ami-
gos, a todos os meus funcionários e assessores na Câ-
mara Federal, pelo carinho, preocupação e pelas orações.

Sr. Presidente, solicito que meu pronunciamento 
seja divulgado pelos meios de comunicação da Casa 
e no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado. 
O SR. JOÃO LYRA (PSD-AL. Pronunciamento 

encaminhado pelo orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, a seca que atinge o Semiárido do 
Nordeste está vitimando um contingente populacional 
da ordem de 21 milhões de brasileiros.

A estiagem, iniciada em 2012, que deve se pro-
longar até meados de 2014, causará um prejuízo de 
nada menos do que 50 bilhões, quantia equivalente a 
quase 10% do Produto Interno Bruto (PIB) regional.

No todo, Sr. Presidente, 1.133 Municípios, uma 
área de 983 mil quilômetros quadrados – cerca de 
11,5% do território nacional –, estão pedindo socorro.

A extrema gravidade desse quadro, que se repete 
há séculos, lamentavelmente também afeta 37 Muni-
cípios do meu Estado de Alagoas, com desastrosas 
consequências para as economias locais, prejudicando 
irreparavelmente a agricultura familiar, principal meio 
de sobrevivência de milhares de famílias.
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É nesse ponto do meu pronunciamento que apro-
veito para fazer um apelo dramático à Presidenta Dil-
ma Rousseff, para que não esqueça os seus irmãos 
nordestinos.

Presidenta, a senhora sabe que, quando falta 
água, falta a vida, falta esperança, sobrando descren-
ça, inconformismo e revolta.

Estamos cansados, Excelência, de assistir às 
pessoas de mãos estendidas pedindo soluções du-
radouras e definitivas para o enfrentamento periódico 
das estiagens prolongadas.

Todos reconhecem que muita coisa vem melho-
rando, graças às lutas empreendidas contra fenômeno 
tão trágico e de consequências tão traumáticas.

É verdade que, nos últimos 10 anos, investimentos 
foram realizados, como a instalação de quase 1 milhão 
de cisternas, que reduzem a constrangedora presença 
dos carros-pipa. Mas é inadiável que outras inciativas, 
do mesmo porte e significado, integrem o arsenal das 
ações permanentes do Governo.

Sem nenhuma ofensa a qualquer governo, o que 
igualmente se repete é que, passadas as estiagens, 
os planos, programas e projetos são logo esquecidos 
e somente resgatados quando outra seca volta a es-
palhar o pânico na população.

Presidenta, por meu intermédio, cerca de 600 
mil alagoanos reiteram o pedido para a liberação dos 
recursos já autorizados em 2012, com a finalidade de 
minorar o sofrimento que lhes tira o ânimo e lhes re-
duz a força.

Aproveito para estender este apelo ao eminente 
Ministro Fernando Bezerra Coelho, nordestino de boa 
cepa, acostumado a grandes combates contra a seca: 
Ministro, ajude o povo de Alagoas, procurando saber 
o que está impedindo que os recursos empenhados 
ainda não tenham chegado ao meu Estado.

Temos ouvido os reclamos dos Prefeitos dos 37 
Municípios atingidos pela intempérie e das lideranças 
da Associação dos Municípios de Alagoas (AMA), to-
dos reverberando pressa na liberação dos recursos, 
uma quantia modesta para os problemas e desafios a 
enfrentar – 10 milhões de reais.

No contexto, também se discute a contrapartida, 
que estaria sendo transferida para os Governos Muni-
cipais, de finanças já combalidas.

Não seria o caso de a União dispensar essa 
contrapartida? Afinal, os valores são ínfimos e quase 
inexpressivos para que se constituam empecilhos à 
liberação dos recursos.

Por que o processo de liberação desses recur-
sos está submetido à teia atrasada e retrógada da 
burocracia?

Ao concluir minhas palavras, reitero o meu apelo 
à Presidenta Dilma Rousseff: não esqueça Alagoas, 
Presidenta, tampouco os outros brasileiros que vivem 
(e sobrevivem) no Semiárido do Nordeste. 

O seu esforço para erradicar a miséria e a pobre-
za em nosso País já é parte de nossa história.

O Bolsa Família, o Brasil Carinhoso e o Brasil 
sem Miséria são uma vitória do povo mais humilde 
deste grande País. Segundo suas próprias palavras, 
o Governo desferiu um portentoso golpe em nossas 
desigualdades sociais, e “as transferências de renda já 
tiraram mais de 36 milhões de brasileiros da miséria”.

Mas, Presidenta, o Brasil será muito mais feliz 
e justo quando a seca for contida e os 21 milhões de 
brasileiros que habitam o Semiárido tiverem a certeza 
de que o Governo olha permanentemente para a sua 
sofrida região.

O Nordeste já perdeu 80% do seu rebanho. A 
agricultura familiar foi dizimada, nosso povo pede so-
corro a V.Exa.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senhores Deputados.

VI– ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 

– COMPARECEM MAIS OS SRS.:

Partido Bloco

RORAIMA

Chico das Verduras PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Edio Lopes PMDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Urzeni Rocha PSDB 
Total de RORAIMA 5

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB 
Janete Capiberibe PSB 
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de AMAPÁ 6

PARÁ

Elcione Barbalho PMDB 
José Priante PMDB 
Wladimir Costa PMDB 
Total de PARÁ 3
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AMAZONAS

Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Sabino Castelo Branco PTB PtbPvPps
Silas Câmara PSD 
Total de AMAZONAS 3

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marinha Raupp PMDB 
Nilton Capixaba PTB PtbPvPps
Total de RONDÔNIA 3

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Marcio Bittar PSDB 
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 3

TOCANTINS

César Halum PSD 
Eduardo Gomes PSDB 
Leomar Quintanilha PMDB 
Osvaldo Reis PMDB 
Total de TOCANTINS 4

MARANHÃO

Cleber Verde PRB 
Domingos Dutra PT 
Francisco Escórcio PMDB 
Sarney Filho PV PtbPvPps
Weverton Rocha PDT 
Total de MARANHÃO 5

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Genecias Noronha PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
José Airton PT 
Mário Feitoza PMDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 6

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Marcelo Castro PMDB 
Paes Landim PTB PtbPvPps
Total de PIAUÍ 5

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
Sandra Rosado PSB 
Total de RIO GRANDE DO NORTE 2

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Manoel Junior PMDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 6

PERNAMBUCO

Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
José Chaves PTB PtbPvPps
Total de PERNAMBUCO 3

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de ALAGOAS 2

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Mendonça Prado DEM 
Total de SERGIPE 2

BAHIA

Colbert Martins PMDB 
Erivelton Santana PSC 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Josias Gomes PT 
Márcio Marinho PRB 
Mário Negromonte PP 
Roberto Britto PP 
Sérgio Brito PSD 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de BAHIA 9

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Antônio Andrade PMDB 
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Fábio Ramalho PV PtbPvPps
Geraldo Thadeu PSD 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Júlio Delgado PSB 
Leonardo Quintão PMDB 
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Padre João PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
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Renzo Braz PP 
Saraiva Felipe PMDB 
Total de MINAS GERAIS 16

ESPÍRITO SANTO

Cesar Colnago PSDB 
Rose de Freitas PMDB 
Total de ESPÍRITO SANTO 2

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alfredo Sirkis PV PtbPvPps
Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Deley PSC 
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Eduardo Cunha PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Glauber Braga PSB 
Jair Bolsonaro PP 
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Matos PDT 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Romário PSB 
Total de RIO DE JANEIRO 16

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Beto Mansur PP 
Carlos Sampaio PSDB 
Delegado Protógenes PCdoB 
Eli Correa Filho DEM 
Ivan Valente PSOL 
Márcio França PSB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Pereira da Silva PDT 
Ricardo Izar PSD 
Roberto de Lucena PV PtbPvPps
Roberto Freire PPS PtbPvPps
Salvador Zimbaldi PDT 
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Walter Feldman PSDB 
Total de SÃO PAULO 16

MATO GROSSO

Nilson Leitão PSDB 
Total de MATO GROSSO 1

DISTRITO FEDERAL

Luiz Pitiman PMDB 
Total de DISTRITO FEDERAL 1

GOIÁS

Jovair Arantes PTB PtbPvPps
Leandro Vilela PMDB 
Magda Mofatto PTB PtbPvPps
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Sandro Mabel PMDB 
Valdivino de Oliveira PSDB 
Total de GOIÁS 8

MATO GROSSO DO SUL

Giroto PMDB 
Total de MATO GROSSO DO SUL 1

PARANÁ

Dr. Rosinha PT 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Oliveira Filho PRB 
Rosane Ferreira PV PtbPvPps
Rubens Bueno PPS PtbPvPps
Total de PARANÁ 5

SANTA CATARINA

Edinho Bez PMDB 
Jorginho Mello PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marco Tebaldi PSDB 
Mauro Mariani PMDB 
Total de SANTA CATARINA 4

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Jeronimo Goergen PP 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Osmar Terra PMDB 
Sérgio Moraes PTB PtbPvPps
Total de RIO GRANDE DO SUL 5

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco

RORAIMA

Raul Lima PSD 
Total de RORAIMA 1

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Total de AMAPÁ 1

PARÁ

Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
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Nilson Pinto PSDB 
Zé Geraldo PT 
Total de PARÁ 4

AMAZONAS
Francisco Praciano PT 
Total de AMAZONAS 1

CEARÁ
Antonio Balhmann PSB 
Artur Bruno PT 
Edson Silva PSB 
João Ananias PCdoB 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Total de CEARÁ 7

RIO GRANDE DO NORTE
Betinho Rosado DEM 
Fátima Bezerra PT 
Total de RIO GRANDE DO NORTE 2

PARAÍBA
Major Fábio DEM 
Total de PARAÍBA 1

PERNAMBUCO
Fernando Ferro PT 
João Paulo Lima PT 
José Augusto Maia PTB PtbPvPps
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Roberto Teixeira PP 
Total de PERNAMBUCO 6

SERGIPE
Almeida Lima PPS PtbPvPps
Márcio Macêdo PT 
Rogério Carvalho PT 
Total de SERGIPE 3

BAHIA
Acelino Popó PRB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Fernando Torres PSD 
Luiz Argôlo PP 
Marcelo Guimarães Filho PMDB 
Nelson Pellegrino PT 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Total de BAHIA 8

MINAS GERAIS
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Diego Andrade PSD 
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Jairo Ataide DEM 
João Bittar DEM 

Marcos Montes PSD 
Margarida Salomão PT 
Miguel Corrêa PT 
Newton Cardoso PMDB 
Nilmário Miranda PT 
Reginaldo Lopes PT 
Vitor Penido DEM 
Total de MINAS GERAIS 13

ESPÍRITO SANTO
Camilo Cola PMDB 
Iriny Lopes PT 
Total de ESPÍRITO SANTO 2

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Andreia Zito PSDB 
Benedita da Silva PT 
Edson Santos PT 
Felipe Bornier PSD 
Liliam Sá PSD 
Sergio Zveiter PSD 
Vitor Paulo PRB 
Total de RIO DE JANEIRO 8

SÃO PAULO

Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Zarattini PT 
Devanir Ribeiro PT 
Eleuses Paiva PSD 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos PSD 
Janete Rocha Pietá PT 
João Paulo Cunha PT 
José Genoíno PT 
José Mentor PT 
Marcelo Aguiar PSD 
Newton Lima PT 
Paulo Teixeira PT 
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Tripoli PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vicente Candido PT 
Total de SÃO PAULO 17

MATO GROSSO

Homero Pereira PSD 
Total de MATO GROSSO 1

DISTRITO FEDERAL

Policarpo PT 
Total de DISTRITO FEDERAL 1

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB 
Marina Santanna PT 
Rubens Otoni PT 
Total de GOIÁS 3
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MATO GROSSO DO SUL

Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 1

PARANÁ

André Vargas PT 
Angelo Vanhoni PT 
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 3

SANTA CATARINA

Décio Lima PT 
Jorge Boeira PSD 
Luci Choinacki PT 
Pedro Uczai PT 
Ronaldo Benedet PMDB 
Total de SANTA CATARINA 5

RIO GRANDE DO SUL

Bohn Gass PT 
Eliseu Padilha PMDB 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Marco Maia PT 
Marcon PT 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Ronaldo Zulke PT 
Total de RIO GRANDE DO SUL 9

O SR. PRESIDENTE (Henrique Eduardo Alves) 
– Encerro a sessão, antes convocando Sessão De-
liberativa Extraordinária para quinta-feira, dia 21 de 
fevereiro, às 9 horas, e Sessão Não Deliberativa de 
Debates, às 14 horas, com a seguinte

ORDEM DO DIA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

URGÊNCIA 

(Artigo 151, I, j do Regimento Interno)

Discussão

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 549-C, DE 2012  
(Da Representação Brasileira no  

Parlamento do Mercosul) 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 549-C, de 
2012, que aprova o texto da Decisão CMC 
nº 8/11 “Contribuições para o Orçamento 
do Instituto Social do Mercosul”, aprova-

da em Assunção, em 28 de junho de 2011; 
tendo pareceres: da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional, pela apro-
vação (Relator: Dep. Takayama e Relator 
substituto: Dep. Dr. Rosinha);da Comissão 
de Finanças e Tributação, pela compatibi-
lidade e adequação financeira e orçamen-
tária e, no mérito, pela aprovação (Relator: 
Dep. Afonso Florence); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa (Relator: Dep. Vicente Candido). 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 568-A, DE 2012  
(Da Comissão de Relações Exteriores  

e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 568-A, de 2012, que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica da Sérvia sobre a Isenção de Vistos 
para seus Respectivos Nacionais, assinado 
em Belgrado, em 20 de junho de 2010; ten-
do parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(Relator: Dep. José Mentor). 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 585-B, DE 2012  
(Da Representação Brasileira no  

Parlamento do Mercosul)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 585-B, de 2012, que 
aprova a Decisão do Conselho do Mercado 
Comum do Mercosul nº 37/08, aprovada du-
rante a XXXVI Reunião Ordinária do Conse-
lho do Mercado Comum (CMC), em Salvador, 
em 15 de dezembro de 2008, que estabelece 
a estrutura do Instituto Social do Mercosul 
(ISM); tendo parecer da Comissão de Rela-
ções Exteriores e de Defesa Nacional, pela 
aprovação (Relator: Dep. Vitor Paulo); da 
Comissão de Finanças e Tributação, pela 
compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária (Relator: Dep. Guilherme 
Campos); e da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(Relator: Dep. Luiz Couto).
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URGÊNCIA

(Artigo 151, I, j, c/c art. 52, § 6º do Regimento Interno)

Discussão

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 571, DE 2012 
(Da Comissão de Relações Exteriores  

e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 571, de 2012, que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Federal da Alemanha 
sobre Cooperação em Matéria de Defesa, 
assinado em Berlim, em 8 de novembro de 
2010. Pendente de parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania.

(NÃO DELIBERATIVA)

GRANDE EXPEDIENTE 

Oradores:
15h – Luciana Santos (PCdoB – PE)
15h25min – Daniel Almeida (PCdoB – BA)

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS OU RECURSOS

I. EMENDAS

II. RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o art. 
132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS), ou com o art. 
133 (PARECERES CONTRÁRIOS), todos do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 2.878/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à TV Rádio Clube de 
Teresina S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias, no Município de Teresina, 
Estado do Piauí.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 2.944/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Instituição Missionária Vida Nova a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Salvador, Estado da Bahia.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 207/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Jornal de Ubatã 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de Ubatã, Es-
tado da Bahia.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13

Nº 262/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária e Rural do Cruzeiro 
da Queimada a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no Município de Irará, no Estado da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 508/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação de Difusão Comunitária Nova 
Vida a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de São José da Vitória, Estado da Bahia.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 510/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação dos Moradores Deputado Luís Eduardo 
Maron de Magalhães – ALEM a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Salvador, 
Estado da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 592/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural Amigos da Comunicação 
– Afonso Cláudio – ES a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Afonso Cláudio, 
Estado do Espírito Santo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13

Nº 613/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Arataquense de Radiodifusão 
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Comunitária a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no Município de Arataca, Estado da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 631/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Aldeia Tinguatiba a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Antônio Cardoso, Estado da Bahia.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 633/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Lamarão em Ação – 
FM a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Lamarão, Estado da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 634/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Apoio a Cultura 
do Município de Conceição de Almeida a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Conceição de Almeida, Estado da Bahia.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 645/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação de Radiodifusão Barreto FM a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Bento Fernandes, Estado do Rio Grande do Norte.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 659/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Santa Cruz AM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Santa Cruz, Estado do Rio 
Grande do Norte.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 663/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural Rádio Comunitária Turvo 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Turvo, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 683/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-

nova a permissão outorgada à Rádio 99 FM Ltda. para 
executar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de Balneário Camboriú, 
Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 750/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Unidos por Faxinal 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Faxinal dos Guedes, Estado de Santa 
Catarina.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

PROJETO DE LEI

Nº 6.332/2005 (Poder Executivo) – Dá nova redação 
aos arts. 20 e 123 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de no-
vembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Seguros Privados e regula as operações de segu-
ros e resseguros.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13

1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO Nº 176/2007 
(Fábio Souto) – Veda a cobrança de taxa de inscrição em 
vestibular para alunos egressos da rede pública de ensino.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13

Nº 4.041/2008 (Senado Federal – Marconi Perillo) – 
Altera os arts. 1º, 5º, 14 e 16 da Lei nº 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, que institui o Programa Universidade 
para Todos – PROUNI e dá outras providências, para 
permitir a adesão de instituições estaduais e munici-
pais não-gratuitas.
Apensados: PL 1588/2007 (Bruno Rodrigues) PL 
2489/2007 (Jairo Ataide) PL 2643/2011 (Edinho Bez) 
PL 766/2007 (Duarte Nogueira) PL 686/2007 (Jovair 
Arantes) 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 885/2011 (Alessandro Molon) – Acrescenta o in-
ciso VII ao art. 67 da lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13

Nº 1.070/2011 (Paulo Pimenta) – Altera a redação do 
parágrafo único do art. 2º do Estatuto do Desarmamen-
to, colocando sob o controle do SINARM as armas de 
todos os policiais e dos bombeiros militares.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13
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2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMIS-
SÃO – ART. 54 DO RICD C/C ART. 132, § 2º DO RICD
(MATÉRIAS SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁ-
RIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS 
DO ART.144 DO RICD)
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – Art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, §2º, do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

2.1 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU OR-
ÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI

Nº 6.979/2002 (Paulo Magalhães) – Regulamenta 
a cobrança pelo uso dos recursos hídricos no Brasil, 
instituida pela Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997 e fixada para o uso da geração hidroelétrica pela 
Lei Federal nº 9.984, de 17 de julho de 2000.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13

Nº 6.174/2009 (Guilherme Campos) – Dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Campinas, no Estado de São 
Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 6.200/2009 (Senado Federal – Neuto de Conto) – 
Cria o Fundo Nacional de Apoio a Bibliotecas (Funab).
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 7.796/2010 (Senado Federal – Rosalba Ciarlini) 
– Autoriza o Poder Executivo a implantar campus do 
Instituto Federal do Rio Grande do Norte no Município 
de Jucurutu – RN.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 1.068/2011 (Ricardo Izar) – Altera o § 1º do art. 
35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, au-
mentando de 24 para 28 anos o limite de idade para 
inclusão de dependente universitário para efeito de 
apuração da base de cálculo do Imposto de Renda 
da Pessoa Física.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 1.398/2011 (Marcos Montes) – Reduz a zero as 
alíquotas da Contribuição para o Pis/Pasep e Cofins 
incidentes sobre prestação de serviços de TV a cabo 
e internet banda larga e fornecimento de software.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

Nº 1.718/2011 (Luiz Argôlo) – Dispõe sobre a isenção 
do Imposto de Importação incidente sobre memórias 
em estado sólido (SSD).
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13

7. CONTRA INDEFERIMENTO – ART. 116, IV, DO RICD
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 
sessões (Art. 115, parágrafo único, do RICD)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO

Nº 1.448/2011 (Rubens Bueno) – Requer informações 
ao Ministro de Estado da Defesa sobre as missões 
aéreas realizadas pela Força Aérea Brasileira– FAB 
em 2011, para atender a presidenta da República, o 
vice-presidente da República, os ministros de estado, 
os presidentes da Câmara dos Deputados e do Sena-
do Federal e outras autoridades federais, bem como 
acompanhantes e convidados.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 25-2-13

Nº 2.004/2012 (Rubens Bueno) – Solicita informações 
à Senhora Ministra Chefe da Secretaria de Relações 
Institucionais da Presidência da República sobre liga-
ção telefônica efetuada pelo subchefe de Assuntos 
Federativos de Relações Institucionais, Senhor Olavo 
Noleto, ao Sr. Wladimir Garcez, ex-presidente da Câ-
mara Municipal de Goiânia.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 25-2-13

Nº 2.482/2012 (Antonio Carlos Mendes Thame) – 
Solicita informações ao Senhor Ministro de Estado 
da Defesa, Celso Amorim, sobre os aviões da For-
ça Aérea Brasileira – FAB no período de 17 a 22 
de agosto.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 25-2-13

Nº 2.518/2012 (Ivan Valente) – Solicita ao Ministro de 
Estado do Ministério do Desenvolvimento Agrário in-
formações sobre o Assentamento São Vicente, locali-
zado em Flores de Goiás – GO, tais como convênios 
firmados, projetos e ações do INCRA.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 25-2-13

Nº 2.526/2012 (Hugo Leal) – Solicita ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e à Advocacia 
Geral da União, informações sobre direitos dos em-
pregados, regidos pela CLT, de empresas públicas e 
sociedades de economia mista federais extintas, que 
foram anistiados com fundamento no disposto na Lei 
nº 8.878, de 11/05/1994.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 25-2-13
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Relação dos Deputados para o Grande Expediente

FEVEREIRO DE 2013

22 6ª-feira 10:00 Vander Loubet (PT - MS) 

10:25 Sérgio Moraes (PTB - RS) 

10:50 Valtenir Pereira (PSB - MT) 

11:15 Irajá Abreu (PSD - TO) 

11:40 José Mentor (PT - SP) 

25 2ª-feira 15:00 Alfredo Sirkis (PV - RJ) 

15:25 Bruno Araújo (PSDB - PE) 

15:50 Mara Gabrilli (PSDB - SP) 

16:15 Mandetta (DEM - MS) 

16:40 Silas Câmara (PSD - AM) 

26 3ª-feira 15:00 Vicentinho (PT - SP) 

15:25 Fernando Ferro (PT - PE) 

27 4ª-feira 15:00 José Priante (PMDB - PA) 

15:25 Arnaldo Faria de Sá (PTB - SP) 

28 5ª-feira 15:00 Walter Feldman (PSDB - SP) 

15:25 Perpétua Almeida (PCdoB - AC) 

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 174/11 – Do Sr. Weliton Prado 
– que “institui o Plano Nacional de Abastecimento de 
Hortigranjeiros – PLANHORT, fixa normas gerais para 
os entrepostos públicos de abastecimento alimentar, 
altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ANDRADE. 

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO  
NACIONAL E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.632/12 – Do Sr. Sarney Filho 
– que “altera a Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, 
que “dispõe sobre a criação da Companhia de Desen-
volvimento do Vale do São Francisco – Codevasf – e 
dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado WILSON FILHO. 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.333/12 – Do Sr. Cabo Juliano 
Rabelo – que “altera o Decreto-Lei nº 236, de 28 de 
fevereiro de 1967, reservando canal em âmbito nacio-
nal para a transmissão da programação da TV Escola 
em sinal aberto”. 
RELATORA: Deputada LUCIANA SANTOS. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 
PROJETO DE LEI Nº 1.445/11 – Do Sr. Rogério Car-
valho – que “altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
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de 2003 (Estatuto do Idoso) e a Lei nº 8.842, de 4 de 
janeiro de 1994, que “dispõe sobre a política nacional 
do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá ou-
tras providências”, para acrescentar novas diretrizes 
à política nacional do idoso e garantias de prioridades 
aos idosos”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 
PROJETO DE LEI Nº 6.376/09 – Do Sr. José Mentor 
– que “altera dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 – Institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 7.137/02 – Da Sra. Zulaiê Co-
bra – que “altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 
1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis ur-
banos e os procedimentos a ela pertinentes”. (Apen-
sados: PL 453/2003, PL 7323/2006, PL 2253/2007 e 
PL 2324/2007) 
RELATOR: Deputado JOSÉ CARLOS ARAÚJO. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 25-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 3.745/12 – Do Sr. Paulo Ru-
bem Santiago – que “dispõe acerca da portabilida-
de bancária como direito do consumidor e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado WOLNEY QUEIROZ. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 683/11 – Do Sr. Weliton Prado – 
que “estabelece condições para o comércio varejista 
e da outras providências”. 
RELATOR: Deputado ISAIAS SILVESTRE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.002/11 – Do Sr. Aguinaldo 
Ribeiro – que “acrescenta artigo ao Código de Defe-
sa do Consumidor, obrigando as concessionárias de 
veículos automotores a manterem em seus estoques 
as peças necessárias aos reparos dos veículos que 
comercializam”. (Apensado: PL 3601/2012) 
RELATORA: Deputada IRACEMA PORTELLA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.675/12 – Do Sr. Giroto – que 
“acrescenta novo art. 44-A à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, que “Dispõe sobre a prote-
ção do consumidor e dá outras providências”, para 
instituir vinculação obrigatória, na identificação do 
consumidor em banco de dados dos fornecedores 
de bens e serviços, com seu número no Cadastro 
de Pessoa Física ou no Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica”. 
RELATOR: Deputado SEVERINO NINHO. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO  
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 1.257/11 – Do Sr. Márcio Marinho 
– que “altera os arts. 39 e 51 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor”. 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.234/12 – Do Sr. Valdir Colatto – 
que “dispõe sobre o Sistema de Franquia empresarial 
(franchising), revoga a Lei nº 8.955, de 15 de dezem-
bro de 1994, e dá outras providências”. (Apensado: 
PL 4386/2012) 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.685/12 – Do Sr. Paulo Tei-
xeira e outros – que “dispõe sobre a Política Nacio-
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nal de Economia Solidária e os empreendimentos 
econômicos solidários, cria o Sistema Nacional de 
Economia Solidária e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.531/12 – Do Sr. Irajá Abreu – 
que “destina parcela dos recursos do Fundo Social, 
criado pela a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 
2010, ao financiamento da previdência social”. (Apen-
sados: PL 4056/2012 e PL 4419/2012) 
RELATOR: Deputado NEWTON LIMA. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 5.706/05 – Do Senado Federal 
– Leomar Quintanilha – (PLS 60/2005) – que “altera 
a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para permi-
tir a utilização dos recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) para pagamento de anuidades do 
ensino superior”. (Apensado: PL 3148/2008) 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 

PROJETO DE LEI Nº 1.655/11 – Da Sra. Professora 
Dorinha Seabra Rezende – que “altera o § 1º do art. 
15 da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, para 
dispor sobre a distribuição nacional dos recursos do 
salário-educação”. (Apensado: PL 3393/2012) 
RELATOR: Deputado WALDIR MARANHÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.199/12 – Do Sr. João Paulo 
Lima – que “”Institui o Programa de Apoio e Incentivo 
a Novos Escritores Brasileiros (PAINEB) e dá outras 
providências.”” 
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 
PROJETO DE LEI Nº 6.420/05 – Do Senado Federal 
– Rodolpho Tourinho – (PLS 344/2004) – que “altera 
as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.429, 
de 2 de junho de 1992, para regular a contratação 
de empresas prestadoras de serviços e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 1.435/11 – Da Sra. Iracema 
Portella – que “dispõe sobre os fundamentos e a 
política do agroturismo ou turismo rural e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária (art. 54): 
PROJETO DE LEI Nº 2.233/11 – Do Sr. Domingos 
Dutra – que “altera os arts. 13, 14, 25, 59, 63, 70, 
72, 75, 77, 81, 82 e 103, e acrescenta os arts. 30-
A, 205 e o Capítulo VIII ao Título IV da Lei n° 7.210, 
de 11 de julho de 1984, que institui a Lei de Execu-
ção Penal”. 
RELATOR: Deputado TONINHO PINHEIRO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 
PROJETO DE LEI Nº 637/11 – Do Sr. Carlos Bezerra – 
que “altera a Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, 
para incluir o seguro-garantia dentre os instrumentos 
de garantia nas ações de execução fiscal”. 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO PUTY. 

PROJETO DE LEI Nº 2.114/11 – Do Sr. Rodrigo Maia 
– que “dispõe sobre a isenção de impostos e contri-
buições na importação de equipamentos e materiais 
para uso exclusivo no exercício da profissão de fotó-
grafo e cinegrafista”. 
RELATOR: Deputado LUCIO VIEIRA LIMA. 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E  
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.472/12 – Do Sr. Fernando Jor-
dão – que “torna obrigatória a utilização de materiais 
reciclados em produtos eletroeletrônicos e eletrodo-
mésticos” 
RELATOR: Deputado IRAJÁ ABREU. 

PROJETO DE LEI Nº 3.790/12 – Do Sr. Jonas Doni-
zette – que “institui o Fundo de Custeio da Ampliação 
das Áreas Verdes Arborizadas Urbanas e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ROBERTO. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 25-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 4.119/12 – Do Sr. Felipe Bor-
nier – que “libera a pesca artesanal ou amadora com 
utilização de linha de mão, varas e anzóis, com ou 
sem molinete, pesca subaquática em apneia com 
arbalete e atividade de maricultura”. (Apensado: PL 
4196/2012) 
RELATOR: Deputado FERNANDO JORDÃO. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.337/12 – Do Sr. José Otávio 
Germano – que “determina a substituição integral 
de medidores de energia elétrica eletromecânicos 
por medidores eletrônicos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LUIZ FERNANDO FARIA. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DE DEFESA NACIONAL 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.980/12 – Do Sr. Cândido Vac-
carezza – que “dispõe sobre a gratuidade do traslado 
de cadáveres ou restos mortais de brasileiro nato ou 
naturalizado, reconhecidamente pobre, falecido no 
exterior”. 
RELATORA: Deputada PERPÉTUA ALMEIDA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.503/12 – Do Sr. Pastor Marco 
Feliciano – que “dispõe sobre a inclusão do número da 
identidade civil no Certificado de Reservista, no Cer-
tificado de Isenção do Serviço Militar e no Certificado 
de Dispensa de Incorporação”. 
RELATOR: Deputado JAIR BOLSONARO. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 2.263/11 – Da Sra. Luiza Erundi-
na – que “dispõe sobre o acesso à população de baixa 
renda a “kit” contendo escova de dente, creme dental 
fluoretado e fio dental”. 
RELATOR: Deputado WILLIAM DIB. 

PROJETO DE LEI Nº 2.388/11 – Do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 535/2009) – que “acrescenta 
§§ 1º a 4º ao art. 3º-A da Lei nº 5.859, de 11 de 
dezembro de 1972, para assegurar procedimento 
único e simplificado de inscrição de empregados 
domésticos junto aos órgãos públicos, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado WILLIAM DIB. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13 
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Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 7.563/10 – Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “altera Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e 
o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências””. 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO CARVALHO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.965/11 – Do Sr. Rogério Car-
valho – que “institui o Vale-Transporte Social, visando 
garantir o direito à mobilidade urbana da população e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.138/12 – Do Sr. Neilton Mulim 
– que “altera o art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, que dispõe sobre o Plano de Custeio da Pre-
vidência Social, para dispor sobre a alíquota zero (0%) 
da Contribuição Previdenciária para os aposentados 
por tempo de contribuição e invalidez e pensionistas 
que se enquadrem no perfil de microempreendedor in-
dividual de que trata o art. 18-A da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006”. 
RELATOR: Deputado PASTOR EURICO. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 2.570/11 – Do Sr. Francisco Es-
córcio – que “acrescenta artigos à Lei 8.080, de 19 
de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências, para dispor sobre 
a composição e forma de deliberação das comissões 
intergestores do Sistema Único de Saúde”. 
RELATORA: Deputada CARMEN ZANOTTO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.456/12 – Do Senado Federal 
– Renan Calheiros – (PLS 97/2008) – que “acrescenta 
inciso VI ao art. 4º da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro 
de 2001, que institui o Fundo Nacional de Segurança 
Pública (FNSP), para incluir programas de assistência 
psicossocial dentre os projetos apoiados pelo Fundo”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.342/10 – Do Senado Federal 
– Renato Casagrande – (PLS 245/2007) – que “acres-
centa § 5º ao art. 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, para determinar ao Titular do Cartório de Regis-
tro Civil de Pessoas Naturais a utilização da internet 
para a remessa, ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), do registro dos óbitos mensalmente ocorridos”. 
(Apensados: PL 920/2011 e PL 3914/2012) 
RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.998/12 – Do Senado Federal 
– Ana Amélia – (PLS 352/2011) – que “altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que “dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde”, 
para incluir os tratamentos antineoplásicos de uso oral 
entre as coberturas obrigatórias”. 
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI. 

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 22-2-2013) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.787/12 – Do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, 
soldos e demais vantagens aplicáveis aos servidores 
civis, aos militares e aos empregados oriundos do ex-
-Território de Rondônia integrantes do quadro em ex-
tinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de 
junho de 2010, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.904/12 – Do Poder Executivo – que 
“dispõe sobre a remuneração das Carreiras de Auditoria 
da Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
de que trata a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004; das 
Carreiras do Banco Central do Brasil, de que trata a Lei 
nº 9.650, de 27 de maio de 1998; do Plano de Carreiras 
e Cargos da Susep e do Plano de Carreiras e Cargos da 
CVM, de que trata a Lei nº 11.890, de 24 de dezembro 
de 2008; da Carreira de Analista de Infraestrutura e do 
cargo isolado de Especialista em Infraestrutura Sênior, 
de que trata a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007; 
do Plano de Carreira dos Cargos de Reforma e Desen-
volvimento Agrário, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, dos Bombeiros e Policiais Militares dos 
Ex-Territórios Federais, dos militares inativos e respectivos 
pensionistas integrantes da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal, de que tratam 
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as Leis nº 10.486, de 4 de julho de 2002, 11.356, de 19 de 
outubro de 2006 e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; da 
Carreira Policial Civil dos Extintos Territórios Federais do 
Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, de que trata a Lei nº 
11.358, de 19 de outubro de 2006; dos cargos de Médico 
do Plano de Carreira dos Cargos de Reforma e Desen-
volvimento Agrário, de que trata a Lei nº 12.702, de 7 de 
agosto de 2012; e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 3.253/12 – Do Senado Federal 
– Marisa Serrano – (PLS 152/2010) – que “acrescenta 
parágrafo único ao art. 17 da Lei nº 11.692, de 10 de 
junho de 2008, que dispõe sobre o Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens (Projovem), para estabelecer o 
atendimento prioritário de jovens egressos de abrigos 
pelo Projovem Trabalhador”. (Apensado: PL 5709/2009 
(Apensado: PL 7359/2010)) 
RELATOR: Deputado LAERCIO OLIVEIRA. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 1.082/11 – Do Sr. Cleber Verde – 
que “altera os arts. 12, 23 e 24 da Lei nº 9.636, de 15 
de maio de 1998, que Dispõe sobre a regularização, 
administração, aforamento e alienação de bens imó-
veis de domínio da União e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MAURO NAZIF. 

PROJETO DE LEI Nº 4.264/12 – Do Poder Executi-
vo – que “institui a indenização devida a ocupante de 
cargo efetivo das Carreiras de Policial Federal, Policial 
Rodoviário Federal e Auditoria da Receita Federal do 
Brasil, dos Planos Especiais de Cargos da Polícia Fe-
deral, da Polícia Rodoviária Federal e do Ministério da 
Fazenda, em exercício nas unidades situadas em loca-
lidades estratégicas vinculadas à prevenção, controle, 
fiscalização e repressão dos delitos transfronteiriços”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.067/11 – Do Senado Federal – 
Ana Amélia – (PLS 40/2011) – que “altera o art. 9º da 

Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, e o art. 2º da Lei 
nº 8.352, de 28 de dezembro de 1991, para autorizar o 
acesso de instituições financeiras oficiais, agências de 
desenvolvimento oficiais, bancos de desenvolvimento 
oficiais, bancos cooperativos e confederações e centrais 
de cooperativas de crédito aos recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) para fins de concessão 
de crédito rural”. (Apensado: PL 7142/2002 (Apensa-
dos: PL 7161/2002, PL 7145/2002, PL 941/2003, PL 
4882/2005, PL 7518/2006 e PL 7645/2006)) 
RELATOR: Deputado ANDRÉ FIGUEIREDO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.366/12 – Do Poder Executivo – 
que “cria cargos nas Carreiras de Delegado de Polícia 
e de Polícia Civil do Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.672/12 – Do Sr. Stepan Ner-
cessian – que “altera a Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993, que “Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras provi-
dências”, quanto à aquisição ou restauração de obras 
de arte, objetos e documentos históricos, livros raros, 
preciosos ou especiais”. 
RELATOR: Deputado ANDRÉ FIGUEIREDO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 2.851/11 – Do Sr. Luciano Castro 
– que “acrescenta artigo ao Decreto-Lei n.º 5.452, de 
1º de maio de 1943, que aprovou a Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, para fixar prazo de validade 
de apresentação de certificado de conclusão de curso 
para fins de contratação”. 
RELATOR: Deputado WALNEY ROCHA. 

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-2-13 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 868/11 – Do Sr. Giovani Cherini 
– que “dispõe sobre a criação de política de desen-
volvimento do ecoturismo e do turismo sustentável 
em âmbito nacional, e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada LUCI CHOINACKI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.282/11 – Do Sr. Nelson Bor-
nier – que “torna obrigatório a utilização de detectores 
de metal nos estádios de futebol que especifica e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado ROMÁRIO. 
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PROJETO DE LEI Nº 2.648/11 – Do Sr. Jorginho Mello 
– que “dispõe sobre a instalação de equipamentos de 
vigilância nas arenas multiuso, ginásios e estádios de fu-
tebol, credenciados para a realização de jogos oficiais”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.680/12 – Do Sr. Danrlei de Deus 
Hinterholz – que “altera o inciso I do art. 3º da Lei nº 
10.891, de 9 de julho de 2004, que institui o Bolsa-Atleta, 
alterado pela Lei nº 12.395 de 16 de março de 2011”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 6.083/05 – Do Sr. Marcondes Ga-
delha – que “altera o inciso II do art. 43 da Lei nº 10.233, 
de 2001, para especificar a capacidade mínima do veículo 
empregado, sob regime de afretamento, no transporte in-
terestadual e internacional de passageiros”. (Apensados: 
PL 7679/2006 (Apensado: PL 3263/2008) e PL 7816/2010) 
RELATOR: Deputado MILTON MONTI. 

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 207-A DE 2012, DO SENADO 
FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 134 DA  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL” (GARANTE ÀS  
DEFENSORIAS PÚBLICAS DA UNIÃO E DO  

DISTRITO FEDERAL AUTONOMIA FUNCIONAL  
E ADMINISTRATIVA E A INICIATIVA DE SUA 

 PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA). 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 28-2-13 

Proposta de Emenda à Constituição (Art. 202, § 3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 207/12 
– Do Senado Federal – Vanessa Grazziotin – (PEC 
82/2011) – que “altera o art. 134 da Constituição Fe-
deral”. (Apensado: PEC 98/2011 (Apensado: PEC 
100/2011)) 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A  
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI 

 Nº 1572, DE 2011, DO SR. VICENTE CANDIDO, 
QUE “INSTITUI O CÓDIGO COMERCIAL” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (80 SESSÕES) 

DECURSO: 76ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-2-13 
* prazo prorrogado Ad Referendum pelo Presidente 

Projetos de Lei (Art. 205, §4º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.572/11 – Do Sr. Vicente Can-
dido – que “institui o Código Comercial”. 
RELATOR GERAL: Deputado PAES LANDIM. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A  
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI  

Nº 7123, DE 2010, DO SR. ASSIS DO COUTO,  
QUE “INSTITUI A ESTRADA-PARQUE  
CAMINHO DO COLONO, NO PARQUE  

NACIONAL DO IGUAÇU” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-2-13 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 7.123/10 – Do Sr. Assis do Couto 
– que “institui a Estrada-Parque Caminho do Colono, 
no Parque Nacional do Iguaçu”. 
RELATOR: Deputado NELSON PADOVANI. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  
DESTINADA A INVESTIGAR O TRÁFICO DE  

PESSOAS NO BRASIL, SUAS CAUSAS,  
CONSEQUÊNCIAS E RESPONSÁVEIS NO  

PERÍODO DE 2003 A 2011, COMPREENDIDO 
NA VIGÊNCIA DA CONVENÇÃO DE PALERMO

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Sede da Procuradoria Geral de Justiça da 
Bahia, 5ª Avenida, nº 750, Auditório do piso térreo – CAB 
HORÁRIO: 09h30min 
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A – Audiência Pública com a presença dos Se-
nhores: 
Deputado MARCELO NILO, Presidente da Assem-
bleia Legislativa do Estado da Bahia;
Deputado TEMÓTEO BRITO, Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos e Segurança Pública;
Deputada LUIZA MAIA, Presidente da Comissão dos 
Direitos da Mulher;
Deputado YULO OITICICA, Membro Titular da Comis-
são de Direitos Humanos;
Dr. ALMIRO SENA SOARES FILHO, Secretário de 
Estado de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos;
MAURÍCIO TELES BARBOSA, Secretário de Estado 
da Segurança Pública;
VERA LUCIA DA CRUZ BARBOSA, Secretária de 
Políticas para as Mulheres da Bahia;
WELLINGTON CÉSAR LIMA E SILVA, Procurador-
-Geral de Justiça;
Dr. LUCIANO TAQUES GHIGNONE, Promotor de Jus-
tiça Titular da Fazenda Pública de Euclides da Cunha;
Dra. MONIA LOPES DE SOUZA GHIGNONE, Pro-
motora de Justiça;
Dr. ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, Pro-
motor de Justiça – Coordenador da GAECO (Grupo 
de Atuação Especial de Combate às Organizações 
Criminosas e Investigações Criminais);
Dra. SEVERINA PATRÍCIA, Promotora de Justiça da 
Comarca de Monte Santo – BA;
Dra. ANDREIA SCAFFI DE PAULA, Promotora de 
Justiça da Comarca de Nazaré – BA;
Dr. MOACIR NASCIMENTO, Promotor de Justiça da 
Comarca de Bom Jesus da Lapa – BA;
CARMEM KIECHOFER TOPSCHALL;
DPF CÉSAR AUGUSTO TOSELLI, Superintendente 
Regional da Polícia Federal no Estado da Bahia;

Dr. HÉLIO JORGE OLIVEIRA PAIXÃO, Delegado Ge-
ral da Polícia Civil – BA;
Dr. RICARDO MAURICIO FREIRE SOARES, Superin-
tendente de Apoio e Defesa aos Direitos Humanos da 
Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos 
do Estado da Bahia;
AURISTELA LEAL DA ANUNCIAÇÃO, Presidente 
do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente;
MARIA MORAES DE CARVALHO MOTA, Presidente 
do CECA e Secretária de Desenvolvimento Social e 
Combate à Pobreza;
ADRIANO GOMES, Coordenador do Núcleo de En-
frentamento ao Tráfico de Pessoas;
KEITH ARGOLO, Conselheira do Conselho Tutelar 
de Itapuã; e
ISABELLA DA COSTA PINTO OLIVEIRA, Advogada 
do CEDECA / BA.

III – COMISSÕES MISTAS 

IV – COORDENAÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA ÀS COMISSÕES 
EM 20/02/2013: 

Comissão de Trabalho, de Administração e Servi-
ço Público: 
PROJETO DE LEI Nº 7.521/2010 
PROJETO DE LEI Nº 4.904/2012 
NOTA:MEGENCE 
FORMULÁRIO
DISPONÍVEL NA INTRANET: 
http://intranet/Diretoria/Decom/Formulario/Form_
EMENDAS.doc 

(Encerra-se a sessão às 20 horas e 10 
minutos.)

PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

Proposicão Autor Ementa

EMS 4835/2009 => PL 
4835/2009

Senado Federal Substitutivo do Senado Federal ao Proje-
to de Lei da Câmara nº 113, de 2011 (nº 
4.835, de 2009, na Casa de origem), que 
“Acrescenta dispositivo à Lei nº 10.962, de 
11 de outubro de 2004.”

INC 3519/2013 Reinaldo Azambuja (PSDB - MS) [DEP] Sugere ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
da Justiça, Senhor José Eduardo Martins 
Cardozo, providências no sentido de via-
bilizar, a construção de um prédio para a 
sede da Defensoria Pública da União, em 
Campo Grande-MS, à altura da dignidade 
da Instituição.
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INC 3520/2013 Amauri Teixeira (PT - BA) [DEP] Sugere a Presidenta da República a Inclu-
são da Política Publica da Mandiocultura 
desenvolvida pelo EMBRAPA como ação 
prioritária do Governo Federal, garantindo 
recursos financeiros amplos e específicos.

INC 3521/2013 Amauri Teixeira (PT - BA) [DEP] Sugere ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações à instalação 
de antena para sinal de celular nas comu-
nidades de Cafelândia, Barrocão de Baixo, 
Barrocão de Cima, Jenipapo, Gameleira, 
ambas no município de Jacobina - BA.

INC 3522/2013 Amauri Teixeira (PT - BA) [DEP] Sugere ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações à instalação 
de antena para sinal de celular no povoado 
de Olho D’Água de Goês no município de 
Jacobina - BA.

INC 3523/2013 Miriquinho Batista (PT - PA) [DEP] Sugere ao Ministério da Saúde considerar 
prioritário o atendimento aos portadores 
de hidrocefalia.

INC 3524/2013 Miriquinho Batista (PT - PA) [DEP] Sugere ao Poder Executivo, por intermédio 
do Ministério da Cultura, o registro da Festi-
vidade de Sant’Ana, realizada no Município 
de Igarapé-Miri, no Estado do Pará, como 
Patrimônio Cultural Imaterial Brasileiro. 

INC 3525/2013 César Halum (PSD - TO) [DEP] Sugere ao Presidente Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social-
-BNDES, o Senhor Luciano Coutinho que 
conceda a liberação de linhas de créditos 
e financiamentos para as indústrias, clíni-
cas farmacêuticas, que queiram investir 
na produção de medicamentos veteriná-
rios genéricos. 

INC 3526/2013 Amauri Teixeira (PT - BA) [DEP] Sugere ao Ministro de Estado da Educação, 
a criação do curso de Medicina em Jacobi-
na, Jequié, Juazeiro, Vitória da Conquista, 
Guanambi e Feira de Santana.

INC 3527/2013 Henrique Afonso (PV - AC) [DEP] Sugere ao Ministério da Justiça a implanta-
ção imediata de uma sede do PROCON no 
Município de Cruzeiro do Sul, Acre.

INC 3528/2013 Wellington Fagundes (PR - MT) [DEP] Sugere ao Ministro do Trabalho e Emprego 
procedimentos para divulgação e fiscaliza-
ção do cumprimento da legislação do Pro-
grama de Alimentação do Trabalhador - PAT.

INC 3529/2013 Stepan Nercessian (PPS - RJ) [DEP] Sugere o envio de Indicação ao Excelen-
tíssimo Ministro de Estado da Educação, 
solicitando medidas urgentes para ampliar 
o investimento no financiamento de bol-
sas de residência para os médicos recém-
-formados 

MPV 607/2013 Poder Executivo Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, para modificar o Benefício para Su-
peração da Extrema Pobreza.
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MSC 40/2013 Poder Executivo Submete à consideração do Congresso 
Nacional o texto da Convenção que esta-
belece a Organização Europeia para a Pes-
quisa Astronômica no Hemisfério Austral, 
assinado em Brasília, em 29 de dezembro 
de 2010.

MSC 41/2013 Poder Executivo Submete à consideração do Congresso 
Nacional o texto do Plano de Ação Con-
junta entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República 
Oriental do Uruguai para Fazer Avançar 
a Cooperação Bilateral na Área de Mas-
sificação do Acesso à Internet em Banda 
Larga e Telecomunicações em Geral (2011 
- 2015), assinado em Montevidéu, em 30 
de maio de 2011.

PL 4988/2013 Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, que “Dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências”, para 
disciplinar a contratação, de empresas que 
ofereçam serviço de vigilância patrimonial 
ou de segurança de pessoas físicas.

PL 4989/2013 Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Acrescenta parágrafo ao art. 2º da Lei nº 
9.870, de 23 de novembro de 1999, que 
dispõe sobre o valor total das anuidades 
escolares, para determinar a inclusão de 
cláusula contratual relativa à proporciona-
lidade entre valor cobrado e número de 
disciplinas cursadas pelo estudante.

PL 4990/2013 Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que “dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde”. 

PL 4991/2013 Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Altera a redação do inciso VII do art. 12 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, de diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre o acesso, em 
meio eletrônico, ao registro de frequência 
e rendimento escolar dos alunos da edu-
cação básica. 

PL 4992/2013 Reinaldo Azambuja (PSDB - MS) [DEP] Denomina “Fórum Eleitoral Nelsia Cardoso 
Braff” o edifício sede das Zonas Eleitorias 
de Dourados - TRE/MS.
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PL 4993/2013 Ademir Camilo (PSD - MG) [DEP] Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre Treinamento 
e Certificado de Operadores de Máquinas 
e Equipamentos (COME), ou autorizado 
por NR (Normas Regulamentares) do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego qualificar 
pelo Sindicato da Construção Pesada e 
Central para conduzir tratores, máquinas, 
equipamentos agrícolas, de terraplenagem, 
de construção ou de pavimentação e fora 
de estrada.

PL 4994/2013 João Ananias (PCdoB - CE) [DEP] Dispoe sobre a regulamentação da profis-
são de corretor de moda.

PL 4995/2013 Paulo Magalhães (PSD - BA) [DEP] Acrescenta parágrafo ao art. 8º da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
regula o acesso a informações.

PL 4996/2013 Sarney Filho (PV - MA) [DEP] Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de1981, tornando a Avaliação Ambiental 
Estratégica um dos instrumentos da Políti-
ca Nacional de Meio Ambiente e dá outras 
providências.

PL 4997/2013 Rogério Peninha Mendonça (PMDB - SC) [DEP] Dispõe sobre o IPI - Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados, fixando alíquota 
de zero por cento para as bicicletas (item 
8712.00.10 da NCM-Nomenclatura Comum 
do Mercosul), suas partes e acessórios.

PL 4998/2013 Deley (PSC - RJ) [DEP] Denomina a sede do Palácio do Congres-
so Nacional de “Complexo Arquitetônico 
Oscar Niemeyer”.

PL 4999/2013 Paulo Foletto (PSB - ES) [DEP] Acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1.361 da 
Lei nº 10.406, de 11 de janeiro de 2002 - 
Código Civil, para estabelecer prazo de 48 
horas úteis para que a instituição financeira 
faça a averbação da quitação do contrato 
de alienação fiduciária.

PL 5000/2013 Washington Reis (PMDB - RJ) [DEP] Institui a Política Nacional de Transporte 
Rodoviário de Combustíveis, e dá outras 
providências.

PL 5001/2013 Walney Rocha (PTB - RJ) [DEP] Cria o Programa “Direção sem Drogas”.

PL 5002/2013 Jean Wyllys (PSOL - RJ) [DEP] Dispõe sobre o direito à identidade de gê-
nero e altera o art. 58 da Lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973.

PL 5003/2013 José Rocha (PR - BA) [DEP] Altera a Lei nº 10.671, de 15 de maio de 
2003, que dispõe sobre o Estatuto de De-
fesa do Torcedor e dá outras providências, 
para regular a venda de bebidas alcóolicas 
nos estádios e arenas desportivas.

PL 5004/2013 Nilda Gondim (PMDB - PB) [DEP] Altera a redação de dispositivos da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da 
Criança e do Adolescente.
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PL 5007/2013 Senado Federal - Jorge Viana (PT - AC) Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
para dispor sobre a implantação de faixa 
ou pista exclusiva para motocicletas em 
vias de grande circulação e fixar as ve-
locidades máximas permitidas para esse 
tipo de veículo.

PL 5008/2013 Senado Federal -Tião Viana (PT - AC) Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, para determinar a aplicação de cri-
térios de sustentabilidade ambiental às 
licitações promovidas pelo Poder Público.

PL 5010/2013 Senado Federal - Kátia Abreu (PSD - TO) Dispõe sobre o controle de material gené-
tico animal e sobre a obtenção e o forne-
cimento de clones de animais domésticos 
destinados à produção de animais domés-
ticos de interesse zootécnico e dá outras 
providências.

PL 5011/2013 Senado Federal - Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) Altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, para vedar a exigência de valor 
mínimo para depósito ou retirada de recur-
sos de caderneta de poupança.

PL 5013/2013 Senado Federal - Vital do Rêgo (PMDB - PB) Estabelece normas gerais de política ur-
bana e de proteção à saúde e ao meio 
ambiente associadas à implantação e ao 
compartilhamento da infraestrutura de te-
lecomunicações.

PL 5018/2013 Senado Federal - Antonio Russo (PR - MS) Altera a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 
2002, que cria o Fundo Garantia-Safra e 
institui o Benefício Garantia-Safra, desti-
nado a agricultores familiares vitimados 
pelo fenômeno da estiagem, nas regiões 
que especifica, para estender o Benefício 
Garantia-Safra aos Municípios da área de 
atuação da Superintendência do Desen-
volvimento do Centro-Oeste (Sudeco), e 
dá outras providências.

PL 5019/2013 Senado Federal - Jayme Campos (DEM - MT) Institui o Fundo Nacional de Amparo a Mu-
lheres Agredidas (FNAMA), acrescenta § 
3º ao art. 49 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e 
dá outras providências.

PL 5020/2013 Senado Federal - Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, que estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, para tornar 
obrigatória a medição individualizada do 
consumo hídrico nas novas edificações 
condominiais.

PL 5021/2013 Senado Federal - Ana Rita (PT - ES) Acrescenta art. 5º B à Lei nº 8.427, de 27 de 
maio de 1992, para autorizar a concessão 
de subvenção econômica para agricultores 
familiares camponeses e empreendedores 
familiares rurais que empreendam práticas 
de conservação do meio ambiente.
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REQ 6765/2013 Fernando Francischini (PEN - PR) [DEP] Requer sejam convidados o Sr. Ricardo Po-
ppi Martins coordenador de Novas Mídias 
e Outras Linguagens de Participação da 
Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica e a blogueira cubana Yoani Sánchez, 
a fim de esclarecer sobre a visita e também 
sobre o acolhimento de um dossiê na Em-
baixada de Cuba do assessor da presidên-
cia contra a blogueira.

REQ 6766/2013 => PEC 
300/2008

Fernando Francischini (PEN - PR) [DEP] Requer a inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição - PEC 
nº 300/2008.

REQ 6767/2013 => PEC 
89/2007

Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Solicita inclusão na Ordem do Dia da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 89 de 
2007 que “Dá nova redação ao inciso XI do 
art. 37 da Constituição Federal”, estabele-
cendo o mesmo teto remuneratório para 
qualquer que seja a Esfera de Governo. 

REQ 6768/2013 => PEC 
54/1999

Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Solicita inclusão na pauta de votações da 
Proposta de Emenda à Constituição de 
nº 54/1999, que “dispõe do pessoal em 
exercício, que não tenha sido admitido por 
concurso público, estável ou não, passa a 
integrar quadro temporário em extinção à 
medida que vagarem os cargos ou empre-
gos respectivos.”

REQ 6769/2013 => PEC 
555/2006

Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Solicita inclusão na Ordem do Dia da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 555 
de 2006 que “Revoga o art. 4º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003”, revogando 
o dispositivo da Emenda Constitucional - 
Reforma da Previdência, acabando com 
a cobrança de contribuição previdenciária 
sobre os proventos dos servidores públicos 
aposentados (Contribuição de Inativos). 

REQ 6770/2013 => PEC 
349/2001

Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Solicita inclusão na Ordem do Dia da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 349 de 
2001 que “Altera a redação dos arts. 52, 
53, 55 e 66 da Constituição Federal para 
abolir o voto secreto nas decisões da Câ-
mara dos Deputados e do Senado Federal”.

REQ 6771/2013 => PL 
2295/2000

Major Fábio (DEM - PB) [DEP] Solicita inclusão na Ordem do Dia do Plená-
rio, o PL nº 2.295/2000, do Senado Federal, 
que “dispõe sobre a jornada de trabalho 
dos Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de 
Enfermagem”.

REQ 6772/2013 => PL 
265/2007

Luis Carlos Heinze (PP - RS) [DEP] Requer a inclusão do PL nº 265, de 2007, 
na Ordem do Dia do Plenário da Câmara 
dos Deputados.

REQ 6773/2013 => PL 
4930/2013

Ademir Camilo (PSD - MG) [DEP] Requer a retirada de tramitação do PL 
4930/2013, com base no art. 114, VII do 
Regimento Interno da Câmara dos De-
putados. 
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REQ 6774/2013 => PEC 
457/2005

Paulo Abi-Ackel (PSDB - MG) [DEP] Requer inclusão na Ordem do Dia a PEC 
457/2005, que altera o art. 40 da Consti-
tuição Federal, relativo ao limite de idade 
para aposentadoria compulsória do servidor 
público em geral, e acrescenta dispositivo 
ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

REQ 6775/2013 => PL 
1865/1996

Dr. Luiz Fernando (PSD - AM) [DEP] Requer o desarquivamento das proposições 
que menciona. 

REQ 6776/2013 => PL 
6653/2009

Benedita da Silva (PT - RJ) [DEP] Requer a inclusão na Ordem do Dia do 
Projeto de Lei nº 6653/2009 que “trata da 
igualdade de oportunidade para mulheres 
e homens no mercado de trabalho”. Trata-
-se de matéria de interesse nacional que 
permite combater a discriminação no aces-
so e permanência no mercado de trabalho. 
Ressalto que esse projeto já se encontra 
pronto para Plenário, tendo sido, objeto de 
pedido de urgência por parte dos líderes.

REQ 6777/2013 => PL 
4857/2009

Benedita da Silva (PT - RJ) [DEP] Requer a inclusão na Ordem do Dia do Pro-
jeto de Lei nº 4857/2009 que “Cria mecanis-
mos para coibir e prevenir a discriminação 
contra a mulher, garantindo as mesmas 
oportunidades de acesso e vencimentos, 
nos termos dos arts. 1º, inciso III, 3º, I e IV, 
bem como arts. 4º, incisos II e IX e 5º, inciso 
I, da Constituição Federal, da Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres e da 
Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mu-
lher; e dá outras providências”.

REQ 6778/2013 => PEC 
210/2007

Andreia Zito (PSDB - RJ) [DEP] Requer a inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 210, 
de 2007, que “Altera os arts. 95 e 128 da 
Constituição Federal, para restabelecer o 
adicional por tempo de serviço como com-
ponente da remuneração das carreiras da 
magistratura e do Ministério Público.”.

REQ 6779/2013 => PEC 
555/2006

Andreia Zito (PSDB - RJ) [DEP] Requer a inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 555, 
de 2006, que “Revoga o art. 4º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003. 

REQ 6780/2013 => PEC 
345/2009

Andreia Zito (PSDB - RJ) [DEP] Requer desapensamento da PEC n° 170, 
de 2.012, ora apensada à PEC nº 345, 
de 2009.

REQ 6781/2013 => PEC 
219/2012

Andreia Zito (PSDB - RJ) [DEP] Requer a designação de relator à PEC 219, 
de 2012, que dá nova redação ao art. 37, 
inciso XVI, letra “b” da Constituição Federal.

REQ 6782/2013 => PEC 
300/2008

Andreia Zito (PSDB - RJ) [DEP] Requer a inclusão na Ordem do Dia da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 300, 
de 2008, que “Altera a redação do § 9º do 
art. 144 da Constituição Federal”.
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REQ 6783/2013 => PEC 
34/2007

Andreia Zito (PSDB - RJ) [DEP] Requer a constituição de Comissão Espe-
cial para dar parecer à Proposta de Emen-
da à Constituição nº 34, de 2007, que “Dá 
nova redação ao art. 37 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.”

REQ 6784/2013 Cláudio Puty (PT - PA) [DEP] Requer a criação de Comissão Especial 
destinada a analisar as proposições em 
trâmite, no âmbito da Câmara dos Depu-
tados, de interesse dos Estados Brasileiros 

REQ 6785/2013 => PEC 
39/2011

José Chaves (PTB - PE) [DEP] Requer a constituição de Comissão Espe-
cial para dar parecer à Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) nº. 39, de 2011, 
que dispõe sobre a revogação do “inciso 
VII do art. 20 da Constituição Federal e o 
§3º do art. 49 das Disposições Transitórias 
Constitucionais, para extinguir o instituto 
dos terrenos de marinha e seus acres-
cidos e para dispor sobre a propriedade 
desses imóveis”. 

REQ 6786/2013 Mendonça Filho (DEM - PE) [DEP] Requer que seja encaminhado, ao Excelen-
tíssimo Sr. Ministro de Estado da Justiça, 
pedido de garantia de segurança federal 
para a Sra. Yoani Sánchez, no período que 
estiver no Brasil.

REQ 6787/2013 Chico Lopes (PCdoB - CE) [DEP] Requer sessão solene para homenagear a 
Campanha da Fraternidade 2013.

REQ 6788/2013 Nilson Leitão (PSDB - MT) [DEP] Requer convocação de Sessão Solene 
da Câmara dos Deputados em Homena-
gem aos 19 anos da Emenda Dante de 
Oliveira, que restabeleceria o voto direto 
nas eleições presidenciais, “No DIA D das 
Diretas Já!”. 

REQ 6789/2013 Nilson Leitão (PSDB - MT) [DEP] Requer convocação de Sessão Solene da 
Câmara dos Deputados em Homenagem 
ao aniversário de 44 anos da Universidade 
Federal de Mato Grosso - UFMT, na data 
de 10 de dezembro de 2013.

REQ 6790/2013 Wandenkolk Gonçalves (PSDB - PA) [DEP] Voto de pesar do falecimento do ex-gover-
nador do Estado do Pará, Dr. Almir Gabriel.

REQ 6791/2013 => PEC 
555/2006

Carlos Souza (PSD - AM) [DEP] Requer inclusão na Ordem do Dia do Ple-
nário da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 555, de 2006, que “revoga o art. 4º 
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003”.

REQ 6792/2013 Aureo (PRTB - RJ) [DEP] Requer a convocação de Sessão Solene da 
Câmara dos Deputados para homenagear 
as Igrejas e missões evangélicas ligadas 
ao Movimento de tradição Metodista pelo 
Dia do Coração Aquecido. 
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REQ 6793/2013 André Figueiredo (PDT - CE) [DEP] Requer a criação de Comissão Especial 
destinada a debater e propor modificações 
à Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

RIC 2754/2013 Arolde de Oliveira (PSD - RJ) [DEP] Solicita informações do Ministro da Saúde 
sobre a publicação de cartilha explicativa 
sobre o uso e recomendação do medica-
mento misoprostol. 

RIC 2756/2013 Antonio Imbassahy (PSDB - BA) [DEP] Solicita informações complementares ao 
Excelentíssimo Ministro de Estado de Mi-
nas e Energia, Senhor Edson Lobão, sobre 
transações no exterior envolvendo refinarias 
de propriedade da Petrobras.

RIC 2757/2013 Amauri Teixeira (PT - BA) [DEP] Solicita ao Exmo. Sr. Ministro de Estado 
Saúde informações sobre a comercializa-
ção dos medicamentos Neosaldina, Sibu-
tramina, Diane 35, Avastin, hormônio do 
crescimento.

RIC 2758/2013 Osmar Serraglio (PMDB - PR) [DEP] Solicita sejam prestadas informações por 
parte do Ministério da Fazenda sobre veicu-
lação de campanhas e peças publicitárias 
da Caixa Econômica Federal em rádios, 
jornais, televisão, outdoor, revistas, festas, 
patrocínios e outros, no Estado do Paraná

RIC 2759/2013 Dr. Rosinha (PT - PR) [DEP] Solicita informações ao Ministro de Esta-
do das Relações Exteriores referentes à 
emissão de passaportes diplomáticos com 
fundamento na Portaria nº 98, de 24 de ja-
neiro de 2011, do Ministério das Relações 
Exteriores, que regulamenta o § 3º do art. 6º 
do Decreto nº 5.978, de 2006, que “Dá nova 
redação ao Regulamento de Documentos 
de Viagem a que se refere o Anexo ao De-
creto no 1.983, de 14 de agosto de 1996, 
que instituiu o Programa de Modernização, 
Agilização, Aprimoramento e Segurança da 
Fiscalização do Tráfego Internacional e do 
Passaporte Brasileiro - PROMASP.”

RIC 2760/2013 Henrique Afonso (PV - AC) [DEP] Solicita informação ao Ministério do Meio 
Ambiente sobre andamento dos trabalhos 
de revisão da Medida Provisória nº 2.186-
16.

RIC 2761/2013 Rodrigo Maia (DEM - RJ) [DEP] Solicita informações ao Excelentíssimo Mi-
nistro de Estado da Fazenda, Senhor Guido 
Mantega, sobre as condições de compra 
pelo Consórcio Solace à Caixa Econômi-
ca Federal de terreno localizado na Zona 
Portuária da Cidade do Rio de Janeiro, 
bem como sobre a compra e administração 
de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção (CEPACs).
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PROPOSIÇÃO DESPACHADA

REQUERIMENTO Nº 6.675, DE 2013 
(Do Sr. Sergio Zveiter)

Votos de congratulações à Nova Mesa 
Diretora do Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio de Janeiro – TRE/RJ.

Despacho: Publique-se. Oficie-se. Ar-
quive-se.

Senhor Presidente, 
Requeiro, de acordo com o Art. 117, inciso XIX, 

Parágrafo 3º do Regimento Interno, Vossa Excelência 
se digne a registrar nos anais desta Casa votos de 
congratulações à Nova Mesa Diretora do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro; Presidente: 
Desembargadora Letícia de Farias Sardas, Desem-
bargador Federal: Sergio Schwaitzer, Juiz de Direito: 
Corregedor Antônio Augusto de Toledo Gaspar, Juiz 
de Direito: Luiz Roberto Ayoub e Jurista: Leonardo 
Pietro Antonelli.

Solicito também a gentileza de que os votos de 
congratulações sejam enviados à agraciada no ende-
reço Av. Presidente Wilson nº 198 – Centro – CEP: 
20030-0021 – Rio de Janeiro/RJ. 

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 2013. – De-
putado Sergio Zveiter, PSD/RJ.

COMISSÕES

ATA

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 32-A, DE 1999, DO SR.  
POMPEO DE MATTOS, QUE “DETERMINA A  
CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS E  

CRÉDITO EDUCATIVO PARA O ENSINO MÉDIO  
E SUPERIOR AOS ESTUDANTES CARENTES  

EM INSTITUIÇÕES PRIVADAS, ACRESCENTANDO 
INCISO VIII AO ART. 208 DA  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL” PEC03299  
(CE – PEC 32A-1999 –  

BOLSA/CRÉDITO EDUCATIVO ALUNO CARENTE)

Ata da 2ª Reunião realizada em 5 de dezem-
bro de 2012

Às quinze horas e trinta e oito minutos do dia 
cinco de dezembro de dois mil e doze, reuniu-se a 
Comissão Especial destinada a proferir parecer à Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 32-A, de 1999, do 
Sr. Pompeo de Mattos, que “determina a concessão 
de bolsas de estudos e crédito educativo para o en-
sino médio e superior aos estudantes carentes em 
instituições privadas, acrescentando inciso VIII ao art. 
208 da Constituição Federal”, no Anexo II, Plenário 04 
da Câmara dos Deputados, com a presença dos Se-
nhores Deputados Alex Canziani – Presidente; Costa 

Ferreira e Nilda Gondim – Vice-Presidentes; Jorginho 
Mello – Relator; Amauri Teixeira, Eduardo Barbosa, 
Efraim Filho, Fernando Marroni, Izalci, Nilson Leitão, 
Paulo Freire, Professora Dorinha Seabra Rezende , 
Rogério Peninha Mendonça e Zeca Dirceu – Titulares; 
Luiz Carlos Setim e Roberto Teixeira – Suplentes. Dei-
xaram de comparecer os Deputados Antônio Roberto, 
Carlos Souza, César Halum, Cleber Verde, Jerônimo 
Goergen, João Ananias, José Linhares, Márcio Macêdo, 
Marcos Rogério, Marllos Sampaio e Sandra Rosado. 
ABERTURA: Havendo número regimental, o senhor 
Presidente declarou abertos os trabalhos e colocou 
à apreciação a Ata da 1ª reunião, realizada no dia 07 
de novembro passado. Não houve discussão. Em vo-
tação, a Ata foi aprovada. EXPEDIENTE: 1. Ofício da 
Liderança do Partido Republicano Brasileiro que indica 
para integrar esta Comissão o Deputado Jonathan de 
Jesus, como suplente. 2. Comunicado da Secretaria 
Geral da Mesa informando que o Deputado Jorginho 
Mello mudou sua filiação partidária do PSDB para PR. 
3.Memorando da Consultoria Legislativa que designa o 
Consultor Legislativo Dr. Ricardo Chaves de Rezende 
Martins, para assessorar esta Comissão Especial. 4. 
Recebimento de fax do Gabinete do Deputado Eduar-
do Barbosa que justifica seu afastamento às reuniões 
desta Comissão, no período de 18 a 23 de novembro 
de 2012, em virtude de missão oficial na cidade de 
Berlim/Alemanha. 5. Comunicado da Secretaria Geral 
da Mesa informando que o afastamento do Deputa-
do Luiz Noé por motivo de reassunção do titular do 
mandato. ORDEM DO DIA: LOCAL: I – Eleição do 
2º Vice-Presidente: Foi declarada anulada a eleição 
para o cargo de 2º Vice-Presidente, do Deputado Costa 
Ferreira. Não houve nova eleição para o referido cargo. 
II – Definição do roteiro de trabalho: Definido com 
base na aprovação dos requerimentos. O Sr. Depu-
tado Jorginho Mello, salientou que, com a aprovação 
dos requerimentos e a designação do Consultor para 
a Comissão, serão realizados seminários nas Regiões 
brasileiras, a pedido dos deputados das referidas re-
giões, durante o mês de fevereiro e março de 2013. O 
Deputado Amauri Teixeira, propôs que fosse realiza-
do um Seminário na cidade de Salvador/BA e a Sra. 
Deputada Nilda Gondim, propôs que fosse realizado 
outro Seminário na cidade de Campina Grande/PB. 
III – Requerimentos: 1 – REQUERIMENTO Nº 1/12 
– Do Sr. Cleber Verde – (PEC 32/1999) – que “requer 
a realização de Seminário no Estado da Maranhão 
para debater os efeitos da aprovação da PEC 32/99 
no Estado” . Em votação, o Requerimento foi APRO-
VADO. 2 – REQUERIMENTO Nº 2/12 – Do Sr. Jorgi-
nho Mello – (PEC 32/1999) – que “requer a realiza-
ção de Audiência Pública no âmbito desta Comissão 
Especial, para ouvirmos o professor doutor Aristides 
Cimadon reitor da Universidade do Oeste de Santa 
Catarina (UNOESC) para falar sobre a experiência 
Catarinense em relação às bolsas de estudos daquele 
Estado”. Em votação, o Requerimento foi APROVADO 
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COM A INCLUSÃO DAS SEGUINTES ENTIDADES: – 
CONSELHO DE REITORES DAS UNIVERSIDADES 
BRASILEIRAS – CRUB;– ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS E MUNICIPAIS – 
ABRUEM;– ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE UNIVER-
SIDADES COMUNITÁRIAS – ABRUC;– ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE MANTENEDORAS DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR – ABMES;– UNIÃO NACIONAL DOS ES-
TUDANTES – UNE;– ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
CENTROS UNIVERSITÁRIOS – ANACEU;– ASSO-
CIAÇÃO BRASILEIRA DE UNIVERSIDADES PRIVA-
DAS – ANUP;– ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE FA-
CULDADES ISOLADAS – ANAFI; E– ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DE DIRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES 
FEDERAIS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR – ANDIFES. 
3 – REQUERIMENTO Nº 3/12 – Do Sr. Jorginho Mello 
– (PEC 32/1999) – que “requer a realização de seminá-
rio nas regiões Sul, Sudeste, Norte, Nordeste e Centro 
Oeste no âmbito da Comissão Especial Bolsa/Crédito 
Educativo Aluno Carente – PEC 32/1999”. Em votação, 
o Requerimento foi APROVADO. Nada mais havendo 
a tratar, às quinze horas e cincoenta e dois minutos, o 
Presidente encerrou os trabalhos. E, para constar, eu, 
Shelley Galvão Valadares, lavrei a presente Ata, que 
por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Presi-
dente, Deputado Alex Canziani, e publicada no Diário 
da Câmara dos Deputados. O inteiro teor foi gravado, 
passando o arquivo de áudio correspondente a integrar 
o acervo documental desta Comissão.

DESIGNAÇÃO

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, as seguintes designações de 
relatoria:

Ao Deputado Sebastião Bala Rocha (avocado)
PROJETO DE LEI Nº 7.521/10 – Do Poder Exe-

cutivo – que “dispõe sobre a criação do Quadro de Ofi-
ciais de Apoio – QOAp no Corpo de Oficiais da Ativa 
do Comando da Aeronáutica e dá outras providências”.

PROJETO DE LEI Nº 2.079/11 – Do Sr. Maurício 
Quintella Lessa – que “regulamenta o exercício da ati-
vidade de gastrólogo e autoriza a criação do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Gastronomia”.

PROJETO DE LEI Nº 4.787/12 – Do Poder Exe-
cutivo – que “dispõe sobre as tabelas de salários, ven-
cimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis aos 
servidores civis, aos militares e aos empregados oriun-
dos do ex-Território de Rondônia integrantes do quadro 
em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 
11 de junho de 2010, e dá outras providências”.

PROJETO DE LEI Nº 4.904/12 – Do Poder Execu-
tivo – que “dispõe sobre a remuneração das Carreiras 
de Auditoria da Receita Federal do Brasil e Auditoria-
-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910, de 
15 de julho de 2004; das Carreiras do Banco Central 
do Brasil, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio 
de 1998; do Plano de Carreiras e Cargos da Susep e 
do Plano de Carreiras e Cargos da CVM, de que trata 
a Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008; da Car-
reira de Analista de Infraestrutura e do cargo isolado 
de Especialista em Infraestrutura Sênior, de que trata 
a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007; do Plano 
de Carreira dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro 
de 2005, dos Bombeiros e Policiais Militares dos Ex-
-Territórios Federais, dos militares inativos e respec-
tivos pensionistas integrantes da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Fede-
ral, de que tratam as Leis nº 10.486, de 4 de julho de 
2002, 11.356, de 19 de outubro de 2006 e 11.907, de 
2 de fevereiro de 2009; da Carreira Policial Civil dos 
Extintos Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondô-
nia e Roraima, de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de 
outubro de 2006; dos cargos de Médico do Plano de 
Carreira dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, de que trata a Lei nº 12.702, de 7 de agosto 
de 2012; e dá outras providências”.

Sala da Comissão, 20 de fevereiro de 2013. – De-
putado Sebastião Bala Rocha, Presidente.

SEÇÃO II
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Arthur Oliveira Maia - PMDB 
Claudio Cajado - DEM 
Colbert Martins - PMDB 
Daniel Almeida - PCdoB 
Edson Pimenta - PSD 
Erivelton Santana - PSC 
Fábio Souto - DEM 
Félix Mendonça Júnior - PDT 
Fernando Torres - PSD 
Geraldo Simões - PT 
Jânio Natal - PRP 
João Leão - PP 
José Carlos Araújo - PSD 
José Nunes - PSD 
José Rocha - PR 
Josias Gomes - PT 
Jutahy Junior - PSDB 
Lucio Vieira Lima - PMDB 
Luiz Alberto - PT 
Luiz Argôlo - PP 
Luiz de Deus - DEM 
Marcelo Guimarães Filho - PMDB 
Márcio Marinho - PRB 
Marcos Medrado - PDT 
Mário Negromonte - PP 
Nelson Pellegrino - PT 
Oziel Oliveira - PDT 
Paulo Magalhães - PSD 
Roberto Britto - PP 
Sérgio Brito - PSD 
Valmir Assunção - PT 
Waldenor Pereira - PT 
Zezéu Ribeiro - PT 

Minas Gerais 



Ademir Camilo - PSD 
Aelton Freitas - PR 
Antônio Andrade - PMDB 
Antônio Roberto - PV 
Aracely de Paula - PR 
Bernardo Santana de Vasconcellos - PR 
Bonifácio de Andrada - PSDB 
Diego Andrade - PSD 
Dimas Fabiano - PP 
Domingos Sávio - PSDB 
Dr. Grilo - PSL 
Eduardo Azeredo - PSDB 
Eduardo Barbosa - PSDB 
Fábio Ramalho - PV 
Gabriel Guimarães - PT 
George Hilton - PRB 
Geraldo Thadeu - PSD 
Humberto Souto - PPS 
Isaias Silvestre - PSB 
Jaime Martins - PR 
Jairo Ataíde - DEM 
Jô Moraes - PCdoB 
João Bittar - DEM 
João Magalhães - PMDB 
José Humberto - PHS 
Júlio Delgado - PSB 
Lael Varella - DEM 
Leonardo Monteiro - PT 
Leonardo Quintão - PMDB 
Lincoln Portela - PR 
Luis Tibé - PTdoB 
Luiz Fernando Faria - PP 
Marcos Montes - PSD 
Marcus Pestana - PSDB 
Margarida Salomão - PT 
Mário de Oliveira - PSC 
Mário Heringer - PDT 
Mauro Lopes - PMDB 
Miguel Corrêa - PT 
Newton Cardoso - PMDB 
Nilmário Miranda - PT 
Odair Cunha - PT 
Padre João - PT 
Paulo Abi-ackel - PSDB 
Reginaldo Lopes - PT 
Renato Andrade - PP 
Renzo Braz - PP 
Rodrigo de Castro - PSDB 
Saraiva Felipe - PMDB 
Toninho Pinheiro - PP 
Vitor Penido - DEM 
Walter Tosta - PSD 
Weliton Prado - PT 

Espírito Santo 

Camilo Cola - PMDB 
Cesar Colnago - PSDB 
Dr. Jorge Silva - PDT 
Iriny Lopes - PT 
Lauriete - PSC 
Lelo Coimbra - PMDB 
Manato - PDT 
Paulo Foletto - PSB 
Rose de Freitas - PMDB 
Sueli Vidigal - PDT 

Rio de Janeiro 

Adrian - PMDB 
Alessandro Molon - PT 
Alexandre Santos - PMDB 
Alfredo Sirkis - PV 
Andreia Zito - PSDB 
Anthony Garotinho - PR 
Arolde de Oliveira - PSD 
Aureo - PRTB 
Benedita da Silva - PT 
Chico Alencar - PSOL 
Deley - PSC 
Dr. Adilson Soares - PR 
Dr. Carlos Alberto - PMN 
Dr. Paulo César - PSD 
Edson Ezequiel - PMDB 
Edson Santos - PT 
Eduardo Cunha - PMDB 
Eurico Júnior - PV 
Felipe Bornier - PSD 
Fernando Jordão - PMDB 
Fernando Lopes - PMDB 
Filipe Pereira - PSC 
Francisco Floriano - PR 
Glauber Braga - PSB 
Hugo Leal - PSC 
Jair Bolsonaro - PP 
Jandira Feghali - PCdoB 
Jean Wyllys - PSOL 
Jorge Bittar - PT 
Leonardo Picciani - PMDB 
Liliam Sá - PSD 
Luiz Sérgio - PT 
Manuel Rosa Neca - PR 
Marcelo Matos - PDT 
Miro Teixeira - PDT 
Otavio Leite - PSDB 
Paulo Feijó - PR 
Rodrigo Maia - DEM 
Romário - PSB 
Sergio Zveiter - PSD 
Simão Sessim - PP 
Stepan Nercessian - PPS 
Vitor Paulo - PRB 
Walney Rocha - PTB 
Washington Reis - PMDB 
Zoinho - PR 

São Paulo 

Abelardo Camarinha - PSB 
Alexandre Leite - DEM 
Aline Corrêa - PP 
Antonio Bulhões - PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB 
Arlindo Chinaglia - PT 
Arnaldo Faria de Sá - PTB 
Arnaldo Jardim - PPS 
Beto Mansur - PP 
Bruna Furlan - PSDB 
Cândido Vaccarezza - PT 
Carlos Roberto - PSDB 
Carlos Sampaio - PSDB 
Carlos Zarattini - PT 
Delegado Protógenes - PCdoB 
Devanir Ribeiro - PT 
Dr. Ubiali - PSB 
Duarte Nogueira - PSDB 
Edinho Araújo - PMDB 
Eleuses Paiva - PSD 
Eli Correa Filho - DEM 



Emanuel Fernandes - PSDB 
Francisco Chagas - PT 
Gabriel Chalita - PMDB 
Guilherme Campos - PSD 
Guilherme Mussi - PSD 
Iara Bernardi - PT 
Ivan Valente - PSOL 
Janete Rocha Pietá - PT 
Jefferson Campos - PSD 
João Dado - PDT 
João Paulo Cunha - PT 
Jorge Tadeu Mudalen - DEM 
José Genoíno - PT 
José Mentor - PT 
Junji Abe - PSD 
Keiko Ota - PSB 
Luiz Fernando Machado - PSDB 
Luiza Erundina - PSB 
Mara Gabrilli - PSDB 
Marcelo Aguiar - PSD 
Márcio França - PSB 
Milton Monti - PR 
Missionário José Olimpio - PP 
Nelson Marquezelli - PTB 
Newton Lima - PT 
Otoniel Lima - PRB 
Pastor Marco Feliciano - PSC 
Paulo Freire - PR 
Paulo Maluf - PP 
Paulo Pereira da Silva - PDT 
Paulo Teixeira - PT 
Penna - PV 
Ricardo Berzoini - PT 
Ricardo Izar - PSD 
Ricardo Tripoli - PSDB 
Roberto de Lucena - PV 
Roberto Freire - PPS 
Roberto Santiago - PSD 
Salvador Zimbaldi - PDT 
Tiririca - PR 
Valdemar Costa Neto - PR 
Vanderlei Macris - PSDB 
Vanderlei Siraque - PT 
Vaz de Lima - PSDB 
Vicente Candido - PT 
Vicentinho - PT 
Walter Feldman - PSDB 
Walter Ihoshi - PSD 
William Dib - PSDB 

Mato Grosso 

Carlos Bezerra - PMDB 
Eliene Lima - PSD 
Homero Pereira - PSD 
Júlio Campos - DEM 
Nilson Leitão - PSDB 
Pedro Henry - PP 
Valtenir Pereira - PSB 
Wellington Fagundes - PR 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PPS 
Erika Kokay - PT 
Izalci - PSDB 
Jaqueline Roriz - PMN 
Luiz Pitiman - PMDB 
Policarpo - PT 

Reguffe - PDT 
Ronaldo Fonseca - PR 

Goiás 

Armando Vergílio - PSD 
Carlos Alberto Leréia - PSDB 
Flávia Morais - PDT 
Heuler Cruvinel - PSD 
Íris de Araújo - PMDB 
João Campos - PSDB 
Jovair Arantes - PTB 
Leandro Vilela - PMDB 
Magda Mofatto - PTB 
Marina Santanna - PT 
Pedro Chaves - PMDB 
Roberto Balestra - PP 
Ronaldo Caiado - DEM 
Rubens Otoni - PT 
Sandes Júnior - PP 
Sandro Mabel - PMDB 
Valdivino de Oliveira - PSDB 

Mato Grosso do Sul 

Biffi - PT 
Fabio Trad - PMDB 
Geraldo Resende - PMDB 
Giroto - PMDB 
Mandetta - DEM 
Marçal Filho - PMDB 
Reinaldo Azambuja - PSDB 
Vander Loubet - PT 

Paraná 

Abelardo Lupion - DEM 
Alex Canziani - PTB 
Alfredo Kaefer - PSDB 
Andre Vargas - PT 
André Zacharow - PMDB 
Angelo Vanhoni - PT 
Assis do Couto - PT 
Cida Borghetti - PP 
Dilceu Sperafico - PP 
Dr. Rosinha - PT 
Edmar Arruda - PSC 
Eduardo Sciarra - PSD 
Fernando Francischini - PEN 
Giacobo - PR 
Hermes Parcianello - PMDB 
João Arruda - PMDB 
Leopoldo Meyer - PSB 
Luiz Nishimori - PSDB 
Marcelo Almeida - PMDB 
Nelson Meurer - PP 
Nelson Padovani - PSC 
Odílio Balbinotti - PMDB 
Oliveira Filho - PRB 
Osmar Serraglio - PMDB 
Professor Sérgio de Oliveira - PSC 
Rosane Ferreira - PV 
Rubens Bueno - PPS 
Sandro Alex - PPS 
Takayama - PSC 
Zeca Dirceu - PT 



Santa Catarina 

Carmen Zanotto - PPS 
Celso Maldaner - PMDB 
Décio Lima - PT 
Edinho Bez - PMDB 
Esperidião Amin - PP 
João Pizzolatti - PP 
Jorge Boeira - PSD 
Jorginho Mello - PR 
Luci Choinacki - PT 
Marco Tebaldi - PSDB 
Mauro Mariani - PMDB 
Onofre Santo Agostini - PSD 
Pedro Uczai - PT 
Rogério Peninha Mendonça - PMDB 
Ronaldo Benedet - PMDB 
Valdir Colatto - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Afonso Hamm - PP 
Alceu Moreira - PMDB 
Alexandre Roso - PSB 
Assis Melo - PCdoB 
Beto Albuquerque - PSB 
Bohn Gass - PT 
Danrlei de Deus Hinterholz - PSD 
Darcísio Perondi - PMDB 
Eliseu Padilha - PMDB 
Enio Bacci - PDT 
Fernando Marroni - PT 
Giovani Cherini - PDT 
Henrique Fontana - PT 
Jerônimo Goergen - PP 
José Otávio Germano - PP 
Jose Stédile - PSB 
Luis Carlos Heinze - PP 
Manuela D'ávila - PCdoB 
Marco Maia - PT 
Marcon - PT 
Nelson Marchezan Junior - PSDB 
Onyx Lorenzoni - DEM 
Osmar Terra - PMDB 
Paulo Ferreira - PT 
Paulo Pimenta - PT 
Renato Molling - PP 
Ronaldo Nogueira - PTB 
Ronaldo Zulke - PT 
Sérgio Moraes - PTB 
Vieira da Cunha - PDT 
Vilson Covatti - PP 
  



COMISSÕES PERMANENTES 

 
COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 

ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Nilson Leitão (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Domingos Sávio (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Reinaldo Azambuja (PSDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

7 vagas 7 vagas 
PMDB  

6 vagas 6 vagas 
PSDB  

5 vagas 5 vagas 
PP  

3 vagas 3 vagas 
DEM  

3 vagas 3 vagas 
PR  

3 vagas 3 vagas 
PSB  

3 vagas 3 vagas 
PDT  

2 vagas 2 vagas 
Bloco PV, PPS  

2 vagas 2 vagas 
PTB  

2 vagas 2 vagas 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PMN  

1 vaga 1 vaga 
PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

2 vagas 2 vagas 
 
Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 34 
Telefones: 3216-6403/6404/6406 
FAX: 3216-6415 

 
COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Presidente: Wilson Filho (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Janete Capiberibe (PSB) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

2 vagas 2 vagas 
DEM  

2 vagas 2 vagas 

PR  
2 vagas 2 vagas 

PSB  
1 vaga 1 vaga 

PDT  
1 vaga 1 vaga 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
1 vaga 1 vaga 

PSC  
1 vaga 1 vaga 

PCdoB  
1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Edna Maria Glória Dias Teixeira 
Local: Anexo II, Sala 55, Ala A, Térreo 
Telefones: 3216-6432 
FAX: 3216-6440 

 
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA 

Presidente: Eduardo Azeredo (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Ruy Carneiro (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Antonio Imbassahy (PSDB) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

7 vagas 7 vagas 
PMDB  

6 vagas 6 vagas 
PSDB  

4 vagas 4 vagas 
PP  

3 vagas 3 vagas 
DEM  

3 vagas 3 vagas 
PR  

3 vagas 3 vagas 
PSB  

3 vagas 3 vagas 
PDT  

2 vagas 2 vagas 
Bloco PV, PPS  

2 vagas 2 vagas 
PTB  

2 vagas 2 vagas 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PMN  

1 vaga 1 vaga 
PTdoB  

1 vaga 1 vaga 
PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

2 vagas 2 vagas 
 
Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 51 
Telefones: 3216-6452 A 6458 
FAX: 3216-6465 



 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Presidente: Ricardo Berzoini (PT) 
1º Vice-Presidente: Alessandro Molon (PT) 
2º Vice-Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

11 vagas 11 vagas 
PMDB  

9 vagas 9 vagas 
PSDB  

6 vagas 6 vagas 
PP  

5 vagas 5 vagas 
DEM  

5 vagas 5 vagas 
PR  

5 vagas 5 vagas 
PSB  

4 vagas 4 vagas 
PDT  

3 vagas 3 vagas 
Bloco PV, PPS  

3 vagas 3 vagas 
PTB  

3 vagas 3 vagas 
PSC  

2 vagas 2 vagas 
PCdoB  

2 vagas 2 vagas 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PMN  

1 vaga 1 vaga 
PTdoB  

1 vaga 1 vaga 
PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

5 vagas 5 vagas 
 
Secretário(a): Rejane Salete Marques 
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 19 
Telefones: 3216-6494 
FAX: 3216-6499 

 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Presidente: José Chaves (PTB) 
1º Vice-Presidente: Eros Biondini (PTB) 
2º Vice-Presidente: Wolney Queiroz (PDT) 
3º Vice-Presidente: Eli Correa Filho (DEM) 

Titulares Suplentes 
PT  

4 vagas 4 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

2 vagas 2 vagas 
DEM  

2 vagas 2 vagas 
PR  

2 vagas 2 vagas 
PSB  

1 vaga 1 vaga 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152 
Telefones: 3216-6920 A 6922 
FAX: 3216-6925 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: Renato Molling (PP) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

1 vaga 1 vaga 
DEM  

1 vaga 1 vaga 
PR  

1 vaga 1 vaga 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PHS  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha Fernandes 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33 
Telefones: 3216-6601 A 6609 
FAX: 3216-6610 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Presidente: Domingos Neto (PSB) 
1º Vice-Presidente: Leopoldo Meyer (PSB) 
2º Vice-Presidente: Mauro Mariani (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Roberto Britto (PP) 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 



PMDB  
3 vagas 3 vagas 

PSDB  
2 vagas 2 vagas 

PP  
1 vaga 1 vaga 

DEM  
1 vaga 1 vaga 

PR  
1 vaga 1 vaga 

PSB  
1 vaga 1 vaga 

PDT  
1 vaga 1 vaga 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
1 vaga 1 vaga 

PRTB  
1 vaga 1 vaga 

PRP  
1 vaga 1 vaga 

PSL  
1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Iracema Marques 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188 
Telefones: 3216-6551/ 6554 
FAX: 3216-6560 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

Presidente: Domingos Dutra (PT) 
1º Vice-Presidente: Erika Kokay (PT) 
2º Vice-Presidente: Padre Ton (PT) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

1 vaga 1 vaga 
DEM  

1 vaga 1 vaga 
PR  

1 vaga 1 vaga 
PSB  

1 vaga 1 vaga 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSOL  

1 vaga 1 vaga 
PRP  

1 vaga 1 vaga 
PTC  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Márcio Marques de Araújo 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185 

Telefones: 3216-6571 
FAX: 3216-6580 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Presidente: Newton Lima (PT) 
1º Vice-Presidente: Raul Henry (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Pedro Uczai (PT) 
3º Vice-Presidente: Paulo Rubem Santiago (PDT) 

Titulares Suplentes 
PT  

5 vagas 5 vagas 
PMDB  

5 vagas 5 vagas 
PSDB  

3 vagas 3 vagas 
PP  

3 vagas 3 vagas 
DEM  

3 vagas 3 vagas 
PR  

3 vagas 3 vagas 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

2 vagas 2 vagas 
Bloco PV, PPS  

2 vagas 2 vagas 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Jairo Luís Brod 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170 
Telefones: 3216-6625/6626/6627/6628 
FAX: 3216-6635 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Presidente: Antônio Andrade (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Lucio Vieira Lima (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Assis Carvalho (PT) 
3º Vice-Presidente: Pauderney Avelino (DEM) 

Titulares Suplentes 
PT  

6 vagas 6 vagas 
PMDB  

5 vagas 5 vagas 
PSDB  

3 vagas 3 vagas 
PP  

3 vagas 3 vagas 
DEM  

3 vagas 3 vagas 
PR  

3 vagas 3 vagas 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  



2 vagas 2 vagas 
Bloco PV, PPS  

2 vagas 2 vagas 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136 
Telefones: 3216-6652/6655/6657 
FAX: 3216-6660 

 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

Presidente: Edmar Arruda (PSC) 
1º Vice-Presidente: Edson Santos (PT) 
2º Vice-Presidente: Wellington Roberto (PR) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

2 vagas 2 vagas 
DEM  

2 vagas 2 vagas 
PR  

2 vagas 2 vagas 
PSB  

1 vaga 1 vaga 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Regina Pereira Games 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161 
Telefones: 3216-6671 A 6675 
FAX: 3216-6676 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Presidente: Anthony Garotinho (PR) 
1º Vice-Presidente: Dr. Grilo (PSL) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Aureo (PRTB) 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

2 vagas 2 vagas 
DEM  

1 vaga 1 vaga 
PR  

1 vaga 1 vaga 
PSB  

1 vaga 1 vaga 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Sônia Hypolito 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122 
Telefones: 3216-6692 / 6693 
FAX: 3216-6699 

 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Presidente: Sarney Filho (PV) 
1º Vice-Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
2º Vice-Presidente: Penna (PV) 
3º Vice-Presidente: Rebecca Garcia (PP) 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

1 vaga 1 vaga 
DEM  

1 vaga 1 vaga 
PR  

1 vaga 1 vaga 
PSB  

1 vaga 1 vaga 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PSOL  

1 vaga 1 vaga 
PRTB  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142 
Telefones: 3216-6521 A 6526 
FAX: 3216-6535 



 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Presidente: Simão Sessim (PP) 
1º Vice-Presidente: Dimas Fabiano (PP) 
2º Vice-Presidente: João Carlos Bacelar (PR) 
3º Vice-Presidente: Sandes Júnior (PP) 

Titulares Suplentes 
PT  

5 vagas 5 vagas 
PMDB  

5 vagas 5 vagas 
PSDB  

3 vagas 3 vagas 
PP  

3 vagas 3 vagas 
DEM  

3 vagas 3 vagas 
PR  

2 vagas 2 vagas 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

2 vagas 2 vagas 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

2 vagas 2 vagas 
 
Secretário(a): Damaci Pires de Miranda 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56 
Telefones: 3216-6711 / 6713 
FAX: 3216-6720 

 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA 

NACIONAL 

Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Vitor Paulo (PRB) 
3º Vice-Presidente: Claudio Cajado (DEM) 

Titulares Suplentes 
PT  

6 vagas 6 vagas 
PMDB  

4 vagas 4 vagas 
PSDB  

3 vagas 3 vagas 
PP  

3 vagas 3 vagas 
DEM  

2 vagas 2 vagas 
PR  

2 vagas 2 vagas 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

2 vagas 2 vagas 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
1 vaga 1 vaga 

PSC  
1 vaga 1 vaga 

PCdoB  
1 vaga 1 vaga 

PMN  
1 vaga 1 vaga 

PTdoB  
1 vaga 1 vaga 

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  
3 vagas 3 vagas 
 
Secretário(a): Edilson Holanda Silva 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125 
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737 
FAX: 3216-6745 

 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO 

CRIME ORGANIZADO 

Presidente: Efraim Filho (DEM) 
1º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM) 
2º Vice-Presidente: Alexandre Leite (DEM) 
3º Vice-Presidente: Marllos Sampaio (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

2 vagas 2 vagas 
DEM  

1 vaga 1 vaga 
PR  

1 vaga 1 vaga 
PSB  

1 vaga 1 vaga 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

2 vagas 2 vagas 
 
Secretário(a): Ricardo Menezes Perpétuo 
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C 
Telefones: 3216-6761 / 6762 
FAX: 3216-6770 

 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

Presidente: Mandetta (DEM) 
1º Vice-Presidente: Fábio Souto (DEM) 



2º Vice-Presidente: Lael Varella (DEM) 
3º Vice-Presidente: Antonio Brito (PTB) 

Titulares Suplentes 
PT  

6 vagas 6 vagas 
PMDB  

5 vagas 5 vagas 
PSDB  

3 vagas 3 vagas 
PP  

3 vagas 3 vagas 
DEM  

3 vagas 3 vagas 
PR  

3 vagas 3 vagas 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

2 vagas 2 vagas 
Bloco PV, PPS  

2 vagas 2 vagas 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

3 vagas 3 vagas 
 
Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145 
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786 
FAX: 3216-6790 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO 

Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT) 
1º Vice-Presidente: Flávia Morais (PDT) 
2º Vice-Presidente: Sabino Castelo Branco (PTB) 
3º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 

Titulares Suplentes 
PT  

4 vagas 4 vagas 
PMDB  

4 vagas 4 vagas 
PSDB  

3 vagas 3 vagas 
PP  

2 vagas 2 vagas 
DEM  

2 vagas 2 vagas 
PR  

2 vagas 2 vagas 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): José Mauro Meira Magalhães 
Local: Anexo II, Sala T 50 
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807 
FAX: 3216-6815 

 
COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

Presidente: José Rocha (PR) 
1º Vice-Presidente: Afonso Hamm (PP) 
2º Vice-Presidente: Carlos Eduardo Cadoca (PSC) 
3º Vice-Presidente: Luci Choinacki (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

3 vagas 3 vagas 
PMDB  

3 vagas 3 vagas 
PSDB  

2 vagas 2 vagas 
PP  

2 vagas 2 vagas 
DEM  

2 vagas 2 vagas 
PR  

1 vaga 1 vaga 
PSB  

1 vaga 1 vaga 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

2 vagas 2 vagas 
 
Secretário(a): Ana Katia Martins Bertholdo 
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo 
Telefones: 3216-6837 / 6832 / 6833 
FAX: 3216-6835 

 
COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

Presidente: Washington Reis (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Alexandre Santos (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC) 
3º Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

5 vagas 5 vagas 
PMDB  

4 vagas 4 vagas 
PSDB  



3 vagas 3 vagas 
PP  

3 vagas 3 vagas 
DEM  

3 vagas 3 vagas 
PR  

2 vagas 2 vagas 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

1 vaga 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

1 vaga 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PTdoB  

1 vaga 1 vaga 
PSOL  

1 vaga 1 vaga 
PHS  

1 vaga 1 vaga 
 
Secretário(a): Admar Pires dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175 
Telefones: 3216-6853 A 6856 
FAX: 3216-6860 

 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDOS E 
APRESENTAR PROPOSTAS COM RELAÇÃO AO PROJETO 

DE LEI Nº 4378, DE 1998, DO SR. MILTON MENDES, QUE 
"REGULA AS RELAÇÕES JURÍDICAS ENTRE A 

AGROINDÚSTRIA E O PRODUTOR RURAL INTEGRADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Assis do Couto Jesus Rodrigues 
Bohn Gass Marcon 
Gabriel Guimarães Rogério Carvalho 
Pedro Uczai 1 vaga 

PMDB  
Alceu Moreira 4 vagas 
Antônio Andrade 

 
Celso Maldaner 

 
Leandro Vilela 

 
Valdir Colatto 

vaga do DEM
 

 
PSDB  

Reinaldo Azambuja Alfredo Kaefer 
Wandenkolk Gonçalves Domingos Sávio 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) Luiz Nishimori 

PP  
Luis Carlos Heinze Dilceu Sperafico 
Roberto Balestra Jerônimo Goergen 

DEM  
Abelardo Lupion 2 vagas 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

 

PR  
Bernardo Santana de Vasconcellos 2 vagas 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PSB  

Domingos Neto (Licenciado) 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Zé Silva (Licenciado) Giovani Cherini 
Bloco PV, PPS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 
PTB  

Josué Bengtson 1 vaga 
PSC  

Costa Ferreira Nelson Padovani 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PSL  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Hélio Santos 
vaga do PSDB

 
 

Homero Pereira 
vaga do PR

 
 

Moreira Mendes 
vaga do Bloco PV, PPS

 
 

 
Secretário(a): Ruthier de Sousa Silva 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDOS, 

LEVANTAR AS PROPOSIÇÕES EM TRAMITAÇÃO E 
APRESENTAR PROPOSTAS EM RELAÇÃO À TEMÁTICA 
ENVOLVENDO O APRIMORAMENTO DO ESTADO, DAS 

INSTITUIÇÕES E DA DEMOCRACIA BRASILEIRA 

Presidente: Saraiva Felipe (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Leonardo Picciani (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 
3º Vice-Presidente: José de Filippi (PT) 
Relator: Rogério Carvalho (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Francisco Praciano Afonso Florence 
José de Filippi (Licenciado) Assis do Couto 
Paulo Teixeira Márcio Macêdo 
Rogério Carvalho Nazareno Fonteles 

PMDB  
Leonardo Picciani Fabio Trad 
Luiz Pitiman 3 vagas 
Osmar Serraglio 

 
Saraiva Felipe 

 
PSDB  

Bonifácio de Andrada 3 vagas 
João Campos 

 
Luiz Carlos 

 
PP  

Beto Mansur João Leão 
Esperidião Amin Paulo Maluf 

DEM  
Mendonça Filho 2 vagas 
Mendonça Prado 

 
PR  

Laercio Oliveira 2 vagas 
1 vaga 

 
PSB  

Valadares Filho 2 vagas 



1 vaga 
 

PDT  
Paulo Rubem Santiago 1 vaga 

Bloco PV, PPS  
Almeida Lima 1 vaga 

PTB  
Paes Landim 1 vaga 

PSC  
Costa Ferreira Leonardo Gadelha 

PCdoB  
João Ananias 1 vaga 

PRB  
1 vaga 1 vaga 

PTdoB  
Rosinha da Adefal 1 vaga 

PSD  
2 vagas 2 vagas 
 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR A 
APLICAÇÃO DAS SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 

8878/1994, QUE "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
ANISTIA"; LEI Nº 10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A 

DIRIGENTES OU REPRESENTANTES SINDICAIS E 
TRABALHADORES PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM 

MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE 
"ANISTIA OS TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO 
DA PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº 
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Chico Lopes (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Luiz Alberto Devanir Ribeiro 
Luiz Couto Edson Santos 
2 vagas Fátima Bezerra 

 
1 vaga 

PMDB  
Fátima Pelaes Edinho Bez 
Marinha Raupp Mauro Benevides 
Marllos Sampaio 2 vagas 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PSDB  

Andreia Zito 3 vagas 
Otavio Leite 

 
Vanderlei Macris 

 
PP  

Sandes Júnior Roberto Teixeira 
Vilson Covatti 1 vaga 

DEM  
Alexandre Leite 2 vagas 
Mendonça Prado 

 
PR  

Gorete Pereira 2 vagas 
Zoinho 

 
PSB  

Sandra Rosado 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Paulo Pereira da Silva Giovani Cherini 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

Arnaldo Faria de Sá 1 vaga 
PSC  

Filipe Pereira 1 vaga 
PCdoB  

Chico Lopes Daniel Almeida 
PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde 
PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 
PSD  

Átila Lins 
vaga do PMDB

 
 

Felipe Bornier 
vaga do PHS

 
 

 
Secretário(a): Raquel Andrade 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6240 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXECUTIVA ENCARREGADA DE IMPLEMENTAR 

TODOS OS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS À 
REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO PARLAMENTO JOVEM 

BRASILEIRO 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Miguel Corrêa 
 

Newton Lima 
 

PSDB  
Luiz Fernando Machado 

 
Mara Gabrilli 

 
DEM  

Professora Dorinha Seabra Rezende  
 

PSOL  
Jean Wyllys 

 
 
Secretário(a): Hérycka 
Local: Prédio do CEFOR, Sala 27 
Telefones: Ramal 67620 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 005-A, DE 2011, DO SR. NELSON 

MARQUEZELLI, QUE "ALTERA O INCISO XV DO ART. 48 E 
REVOGA OS INCISOS VII E VIII DO ART. 49 PARA 

ESTABELECER QUE OS SUBSÍDIOS DO PRESIDENTE E 
VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, MINISTROS DE ESTADO, 

SENADORES E DEPUTADOS FEDERAIS SÃO IDÊNTICOS 
AOS DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL" 

Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
1º Vice-Presidente: Gorete Pereira (PR) 
2º Vice-Presidente: Weliton Prado (PT) 
3º Vice-Presidente: Zequinha Marinho (PSC) 
Relator: Mauro Lopes (PMDB) 



Titulares Suplentes 
PT  

Josias Gomes Zé Geraldo 
Weliton Prado 3 vagas 
2 vagas 

 
PMDB  

Arthur Oliveira Maia Darcísio Perondi 
Marcelo Castro 3 vagas 
Mauro Lopes 

 
Wladimir Costa 

 
PSDB  

Bonifácio de Andrada 3 vagas 
João Campos 

 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

 
PP  

Carlos Magno Dilceu Sperafico 
Roberto Balestra José Otávio Germano 

DEM  
Alexandre Leite 2 vagas 
Augusto Coutinho 

 
PR  

Gorete Pereira Aelton Freitas 
Jorginho Mello 

vaga do PSDB
 1 vaga 

Laercio Oliveira 
 

PSB  
Abelardo Camarinha Valtenir Pereira 
Gonzaga Patriota 1 vaga 

PDT  
João Dado Damião Feliciano 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
Nelson Marquezelli Josué Bengtson 

PSC  
Zequinha Marinho 1 vaga 

PCdoB  
Evandro Milhomen Osmar Júnior 

PRB  
Antonio Bulhões 1 vaga 

PRTB  
Aureo 1 vaga 

PSD  
José Carlos Araújo Jefferson Campos 
Moreira Mendes Onofre Santo Agostini 
 
Secretário(a): Shelley Galvão Valadares 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6205 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 
2011, DO SR. LUIZ FERNANDO MACHADO, QUE "ALTERA 
OS ARTS. 28, 29 E 84 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA 

INSTITUIR A OBRIGATORIEDADE DE ELABORAÇÃO E 
CUMPRIMENTO DO PLANO DE METAS PELO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL, COM 
BASE NAS PROPOSTAS DA CAMPANHA ELEITORAL" 

Presidente: Leonardo Quintão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Raul Henry (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Cesar Colnago (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Wellington Fagundes (PR) 
Relator: João Paulo Lima (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

João Paulo Lima Iriny Lopes 

Paulo Teixeira 3 vagas 
Sibá Machado 

 
1 vaga 

 
PMDB  

José Priante Edinho Bez 
Leonardo Quintão Geraldo Resende 
Lucio Vieira Lima Manoel Junior 
Raul Henry Sandro Mabel 

PSDB  
Cesar Colnago 3 vagas 
Izalci 

vaga do PR
 

 
Luiz Fernando Machado 

 
Raimundo Gomes de Matos 

 
PP  

Esperidião Amin Renato Molling 
Paulo Maluf Roberto Britto 

DEM  
2 vagas 2 vagas 

PR  
Wellington Fagundes 2 vagas 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

Marcos Medrado 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Sandro Alex 1 vaga 
PTB  

1 vaga 1 vaga 
PSC  

Leonardo Gadelha 1 vaga 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

1 vaga 1 vaga 
PSL  

Dr. Grilo 1 vaga 
PSD  

Átila Lins Junji Abe 
Onofre Santo Agostini 1 vaga 
 
Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6211 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 

1995, DO SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO, QUE 
"MODIFICA O ART. 45 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO MESMO ARTIGO", 

CRIANDO O SISTEMA DISTRITAL MISTO 

Presidente: Almeida Lima (PPS) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 

Titulares Suplentes 
PT  

Erika Kokay Bohn Gass 
Henrique Fontana Fernando Ferro 
João Paulo Lima Luci Choinacki 
José Guimarães Luiz Alberto 
Ricardo Berzoini Sibá Machado 
Rubens Otoni Taumaturgo Lima 
Waldenor Pereira Vicente Candido 

PMDB  



Alceu Moreira Danilo Forte 
Edinho Araújo Eduardo Cunha 
Mauro Benevides Íris de Araújo 
Newton Cardoso Marcelo Castro 
Professor Setimo Raul Henry 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

1 vaga 

PSDB  
Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer 
Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada 
Marcus Pestana 2 vagas 
William Dib 

 
PP  

Esperidião Amin Jerônimo Goergen 
José Otávio Germano Roberto Balestra 
Paulo Maluf 2 vagas 
1 vaga 

 
DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia 
Efraim Filho Mandetta 
Pauderney Avelino (Licenciado) Mendonça Filho 
Ronaldo Caiado Onyx Lorenzoni 

PR  

Jaime Martins 
(Dep. do PSD ocupa a 

vaga) 
Luciano Castro 2 vagas 
Vicente Arruda 

 
PSB  

Luiza Erundina Pastor Eurico 
Valtenir Pereira Valadares Filho 

1 vaga 
(Dep. do PSD ocupa a 

vaga) 
PDT  

Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior 
Reguffe Sueli Vidigal 

Bloco PV, PPS  
Alfredo Sirkis Roberto Freire 
Almeida Lima 

vaga do PMDB
 Rosane Ferreira 

Sandro Alex 
 

PTB  
Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá 
Walney Rocha Paes Landim 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda 

PCdoB  
Daniel Almeida Delegado Protógenes 

PRB  
George Hilton Vitor Paulo 

PTdoB  
Lourival Mendes 1 vaga 

PSD  

 
Felipe Bornier 

vaga do PR
 

 
Jefferson Campos 

vaga do PSB
 

 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32-A, DE 
1999, DO SR. POMPEO DE MATTOS, QUE "DETERMINA A 

CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS E CRÉDITO 
EDUCATIVO PARA O ENSINO MÉDIO E SUPERIOR AOS 

ESTUDANTES CARENTES EM INSTITUIÇÕES PRIVADAS, 
ACRESCENTANDO INCISO VIII AO ART. 208 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL" 

Presidente: Alex Canziani (PTB) 
1º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Nilda Gondim (PMDB) 
Relator: Jorginho Mello (PR) 

Titulares Suplentes 
PT  

Amauri Teixeira Sibá Machado 
Fernando Marroni 3 vagas 
Márcio Macêdo 

 
Zeca Dirceu 

 
PMDB  

Marllos Sampaio Francisco Escórcio 
Nilda Gondim Raul Henry 
Rogério Peninha Mendonça 2 vagas 
1 vaga 

 
PSDB  

Eduardo Barbosa 3 vagas 
Izalci 

vaga do PR
 

 
Nilson Leitão 

 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

 
PP  

Jerônimo Goergen Roberto Teixeira 
José Linhares Waldir Maranhão 

DEM  
Efraim Filho João Bittar 
Professora Dorinha Seabra Rezende  1 vaga 

PR  
Jorginho Mello 

vaga do PSDB
 2 vagas 

Paulo Freire 
 

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 
 

PSB  
Sandra Rosado 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Marcos Rogério Paulo Rubem Santiago 
Bloco PV, PPS  

Antônio Roberto 1 vaga 
PTB  

Alex Canziani Paes Landim 
PSC  

Costa Ferreira Andre Moura 
PCdoB  

João Ananias 1 vaga 
PRB  

Cleber Verde Jhonatan de Jesus 
PSOL  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Carlos Souza Eleuses Paiva 
César Halum Raul Lima 
 
Secretário(a): Shelley Galvão Valadares 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6205 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 37-A, DE 

2011, DO SR. LOURIVAL MENDES, QUE "ACRESCENTA O § 
10 AO ART. 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA 
DEFINIR A COMPETÊNCIA PARA A INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL PELAS POLÍCIAS FEDERAL E CIVIS DOS 

ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL" 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 



2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Fabio Trad (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Amauri Teixeira 
Beto Faro Devanir Ribeiro 
Cândido Vaccarezza Pedro Uczai 
José Mentor Weliton Prado 

PMDB  
Arthur Oliveira Maia Edio Lopes 
Eliseu Padilha Eduardo Cunha 
Fabio Trad Ronaldo Benedet 
Marçal Filho Valdir Colatto 

PSDB  
Carlos Sampaio (Dep. do PEN ocupa a vaga) 
João Campos (Dep. do PR ocupa a vaga) 
Reinaldo Azambuja 1 vaga 

PP  
Rebecca Garcia (Licenciado) Esperidião Amin 
Renzo Braz Vilson Covatti 

DEM  
Davi Alcolumbre Eli Correa Filho 
Felipe Maia Júlio Campos 

PR  

Ronaldo Fonseca 
Bernardo Santana de 

Vasconcellos 
(Dep. do PTdoB ocupa a 
vaga) 

João Maia 

 
Jorginho Mello 

vaga do PSDB
 

PSB  
Gonzaga Patriota Keiko Ota 
1 vaga 1 vaga 

PDT  
Vieira da Cunha João Dado 

Bloco PV, PPS  
Paulo Wagner Arnaldo Jardim 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia 

PSC  
(Dep. do PSL ocupa a vaga) Filipe Pereira 

PCdoB  
Evandro Milhomen 1 vaga 

PRB  
Otoniel Lima Acelino Popó 

PHS  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PRTB ocupa a vaga) 

PSD  
Eliene Lima Jefferson Campos 
Ricardo Izar 

vaga do PHS
 Moreira Mendes 

1 vaga 
 

PTdoB  
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

 
PEN  

 
Fernando Francischini 

vaga do PSDB
 

PSL  
Dr. Grilo 

vaga do PSC
 

 
PRTB  

 
Aureo 

vaga do PHS
 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 111-A, DE 2011, DA SRA. DALVA 

FIGUEIREDO, QUE "ALTERA O ART. 31 DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Luciano Castro (PR) 

Titulares Suplentes 
PT  

Beto Faro Francisco Praciano 
Dalva Figueiredo Jesus Rodrigues 
Padre Ton Miriquinho Batista 
Zé Geraldo Sibá Machado 

PMDB  
Fátima Pelaes Edio Lopes 
Flaviano Melo Marinha Raupp 
Natan Donadon 2 vagas 
1 vaga 

 
PSDB  

Luiz Carlos 3 vagas 
Reinaldo Azambuja 

 
(Dep. do PEN ocupa a vaga) 

 
PP  

Carlos Magno Lázaro Botelho (Licenciado) 
Gladson Cameli Rebecca Garcia (Licenciado) 

DEM  
Davi Alcolumbre Lira Maia 

Paulo Cesar Quartiero 
Pauderney Avelino 

(Licenciado) 
PR  

Luciano Castro 2 vagas 
Vinicius Gurgel 

 
PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Sebastião Bala Rocha Marcos Rogério 
Bloco PV, PPS  

Sarney Filho 1 vaga 
PTB  

Josué Bengtson Sabino Castelo Branco 
PSC  

Zequinha Marinho 1 vaga 
PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga 
PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde 
PMN  

Jaqueline Roriz 1 vaga 
PSD  

Raul Lima Moreira Mendes 
1 vaga 1 vaga 

PEN  
Berinho Bantim (Licenciado) 

vaga do 

PSDB
  

 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 207-A DE 

2012, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 134 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (GARANTE ÀS DEFENSORIAS 



PÚBLICAS DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL 
AUTONOMIA FUNCIONAL E ADMINISTRATIVA E A 
INICIATIVA DE SUA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA). 

Presidente: Amauri Teixeira (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Eliseu Padilha (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Amauri Teixeira Alessandro Molon 
Assis Carvalho Erika Kokay 
Luiz Couto Pedro Uczai 
Padre Ton Policarpo 

PMDB  
Eliseu Padilha Renan Filho 
Fabio Trad Rodrigo Bethlem (Licenciado) 
Mauro Benevides 2 vagas 
Wilson Filho 

 
PSDB  

Andreia Zito 3 vagas 
Bonifácio de Andrada 

 
João Campos 

 
PP  

Cida Borghetti Roberto Britto 
Dilceu Sperafico Vilson Covatti 

DEM  
Augusto Coutinho 2 vagas 
Júlio Campos 

 
PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Anthony Garotinho 
Lincoln Portela Laercio Oliveira 

PSB  
Edson Silva Janete Capiberibe 
Valtenir Pereira Jose Stédile 

PDT  
Marcos Rogério Vieira da Cunha 

Bloco PV, PPS  
Carmen Zanotto 1 vaga 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá 1 vaga 

PSC  
Antônia Lúcia Andre Moura 

PCdoB  
Jô Moraes Chico Lopes 

PRB  
Otoniel Lima 1 vaga 

PMN  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Geraldo Thadeu 2 vagas 
Liliam Sá 

 
 
Secretário(a): - 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 405-A, DE 
2009, DO SR. CLEBER VERDE, QUE "ALTERA A REDAÇÃO 
DO § 8º DO ART. 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA 

ASSEGURAR AO GARIMPEIRO E AO PEQUENO MINERADOR 
O DIREITO À APOSENTADORIA" 

Presidente: Wandenkolk Gonçalves (PSDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: George Hilton (PRB) 
3º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
Relator: Marçal Filho (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Dalva Figueiredo Domingos Dutra 
Miriquinho Batista Jesus Rodrigues 
Odair Cunha Josias Gomes 
1 vaga 1 vaga 

PMDB  
Edio Lopes Alberto Filho 
Flaviano Melo Elcione Barbalho 
Marçal Filho Pedro Chaves 
Sandro Mabel 1 vaga 

PSDB  
João Campos Carlos Alberto Leréia 
Wandenkolk Gonçalves 2 vagas 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PP  

Sandes Júnior Aline Corrêa 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) Lázaro Botelho (Licenciado) 

DEM  
Paulo Cesar Quartiero Efraim Filho 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 

PR  
Laercio Oliveira 2 vagas 
(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 

 
PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Sebastião Bala Rocha Flávia Morais 
Bloco PV, PPS  

1 vaga Sarney Filho 
PTB  

Nilton Capixaba Arnaldo Faria de Sá 
PSC  

Antônia Lúcia Zequinha Marinho 
PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga 
PRB  

George Hilton Cleber Verde 
PMN  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Hélio Santos 
vaga do PSDB

 
 

Raul Lima 
vaga do PP

 
 

Silas Câmara 
vaga do DEM

 
 

PTdoB  
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Ruthier de Sousa Silva 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (061) 3216- 6201 
FAX: (061) 3216- 6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 443-A, DE 
2009, DO SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA, ESTABELECENDO 

QUE "O SUBSÍDIO DO GRAU OU NÍVEL MÁXIMO DAS 
CARREIRAS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, DAS 

PROCURADORIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 
CORRESPONDERÁ A NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO 
CENTÉSIMOS POR CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL, FIXADO 

PARA OS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E 
OS SUBSÍDIOS DOS DEMAIS INTEGRANTES DAS 



RESPECTIVAS CATEGORIAS DA ESTRUTURA DA 
ADVOCACIA PÚBLICA SERÃO FIXADOS EM LEI E 

ESCALONADOS, NÃO PODENDO A DIFERENÇA ENTRE UM 
E OUTRO SER SUPERIOR A DEZ POR CENTRO OU 
INFERIOR A CINCO POR CENTO, NEM EXCEDER A 

NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO CENTÉSIMOS POR 
CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL FIXADO PARA OS 
MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

OBEDECIDO, EM QUALQUER CASO, O DISPOSTO NOS 
ARTIGOS 37, XI, E 39, § 4º" 

Presidente: José Mentor (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Mauro Benevides (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Luiz Couto 
Amauri Teixeira Nelson Pellegrino 
Décio Lima Vicente Candido 
José Mentor 1 vaga 

PMDB  
Manoel Junior Marçal Filho 
Mauro Benevides Rogério Peninha Mendonça 
Osmar Serraglio 2 vagas 
Wilson Filho 

 
PSDB  

Bonifácio de Andrada Andreia Zito 
Otavio Leite 2 vagas 
Reinaldo Azambuja 

 
PP  

Dilceu Sperafico Roberto Balestra 
Jerônimo Goergen Vilson Covatti 

DEM  
Davi Alcolumbre Mendonça Prado 
Eli Correa Filho (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PR  

Gorete Pereira 
Bernardo Santana de 

Vasconcellos 
(Dep. do PTdoB ocupa a 
vaga) 

Lincoln Portela 

PSB  
Valadares Filho 2 vagas 
Valtenir Pereira 

 
PDT  

Vieira da Cunha João Dado 
Bloco PV, PPS  

1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga) 
PTB  

Arnaldo Faria de Sá Antonio Brito 
PSC  

Antônia Lúcia 1 vaga 
PCdoB  

Jô Moraes Chico Lopes 
PRB  

Cleber Verde 1 vaga 
PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 
PSD  

Felipe Bornier 
vaga do PHS

 Júlio Cesar 
vaga do DEM

 

 
Moreira Mendes 

vaga do Bloco PV, PPS
 

PTdoB  
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1572, DE 2011, DO SR. VICENTE 
CANDIDO, QUE "INSTITUI O CÓDIGO COMERCIAL" 

Presidente: Arthur Oliveira Maia (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
2º Vice-Presidente: Junji Abe (PSD) 
3º Vice-Presidente: Pedro Novais (PMDB) 
Relator-Geral: Paes Landim (PTB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Décio Lima Alessandro Molon 
Gabriel Guimarães 3 vagas 
Vanderlei Siraque 

 
Vicente Candido 

 
PMDB  

Arthur Oliveira Maia Genecias Noronha 
Eduardo Cunha João Magalhães 
Eliseu Padilha José Priante 
Pedro Novais Lucio Vieira Lima 

PSDB  
Jutahy Junior Alfredo Kaefer 
Raimundo Gomes de Matos Cesar Colnago 
Reinaldo Azambuja Nelson Marchezan Junior 

PP  
Jerônimo Goergen Renzo Braz 
Renato Molling Roberto Teixeira 

DEM  
Eli Correa Filho Efraim Filho 
Rodrigo Maia 1 vaga 

PR  
Jaime Martins 2 vagas 
Laercio Oliveira 

 
PSB  

Antonio Balhmann 2 vagas 
Severino Ninho 

 
PDT  

André Figueiredo Ângelo Agnolin 
Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga 
PTB  

Paes Landim Arnaldo Faria de Sá 
PSC  

Hugo Leal Filipe Pereira 
PCdoB  

Daniel Almeida 1 vaga 
PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga 
PRTB  

Aureo 1 vaga 
PSD  

Junji Abe Guilherme Campos 
Marcos Montes Moreira Mendes 
 
Secretário(a): Mária de Fátima de Moreira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6204 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O 

APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS 
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO 

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" 



Presidente: Padre Ton (PT) 
1º Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB) 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fernando Ferro Amauri Teixeira 
Miriquinho Batista João Paulo Lima 
Padre Ton Nazareno Fonteles 
Valmir Assunção Taumaturgo Lima 

PMDB  
Asdrubal Bentes Eduardo Cunha 
Edio Lopes João Magalhães 

vaga do PR
 

Natan Donadon Marinha Raupp 
1 vaga Valdir Colatto 

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSDB  
Nilson Leitão Bruno Araújo 
(Dep. do PEN ocupa a vaga) Reinaldo Azambuja 
1 vaga Rodrigo de Castro 

PP  
Carlos Magno José Otávio Germano 
Vilson Covatti 1 vaga 

DEM  
Davi Alcolumbre 2 vagas 
Paulo Cesar Quartiero 

 
PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Laercio Oliveira 

Luciano Castro 
(Dep. do PMDB ocupa a 

vaga) 
PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Giovanni Queiroz Oziel Oliveira 
Bloco PV, PPS  

Penna Arnaldo Jordy 
PTB  

Nilton Capixaba 1 vaga 
PSC  

Filipe Pereira Nelson Padovani 
PCdoB  

Perpétua Almeida 1 vaga 
PRB  

Cleber Verde 1 vaga 
PSOL  

Chico Alencar 1 vaga 
PSD  

 
Moreira Mendes 

vaga do PMDB
 

PEN  
Berinho Bantim (Licenciado) 

vaga do 

PSDB
  

 
Secretário(a): José Maria de Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 3460, DE 2004, DO SR. WALTER 
FELDMAN, QUE "INSTITUI DIRETRIZES PARA A POLÍTICA 

NACIONAL DE PLANEJAMENTO REGIONAL URBANO, CRIA 
O SISTEMA NACIONAL DE PLANEJAMENTO E 

INFORMAÇÕES REGIONAIS URBANAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" (ESTATUTO DA METRÓPOLE) 

Presidente: Mauro Mariani (PMDB) 
1º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Heuler Cruvinel (PSD) 
3º Vice-Presidente: Rosane Ferreira (PV) 
Relator: Zezéu Ribeiro (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Edson Santos Amauri Teixeira 
José de Filippi (Licenciado) Carlos Zarattini 
Rogério Carvalho Iriny Lopes 
Zezéu Ribeiro 1 vaga 

PMDB  
Flaviano Melo Adrian 
Íris de Araújo Hugo Motta 
João Arruda 2 vagas 
Leonardo Quintão 

vaga do PR
 

 
Mauro Mariani 

 
PSDB  

Otavio Leite Bruno Araújo 
Walter Feldman Duarte Nogueira 
William Dib 1 vaga 

PP  
Rebecca Garcia (Licenciado) Roberto Teixeira 
Roberto Britto 1 vaga 

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
Professora Dorinha Seabra 

Rezende  
1 vaga 1 vaga 

PR  
Jaime Martins João Carlos Bacelar (Licenciado) 
(Dep. do PMDB ocupa a 
vaga) 

1 vaga 

PSB  
Domingos Neto (Licenciado) 2 vagas 
Leopoldo Meyer 

 
PDT  

Félix Mendonça Júnior 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira 1 vaga 
PTB  

José Chaves Arnaldo Faria de Sá 
PSC  

Andre Moura Edmar Arruda 
PCdoB  

Manuela D'ávila Luciana Santos 
PRB  

Vilalba Márcio Marinho 
PTdoB  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Eduardo Sciarra Edson Pimenta 
Heuler Cruvinel 

vaga do DEM
 1 vaga 

Júlio Cesar 
 

 
Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6211 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR E 

PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 3555-A, DE 
2004, DO SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO, QUE 

"ESTABELECE NORMAS GERAIS EM CONTRATOS DE 
SEGURO PRIVADO E REVOGA DISPOSITIVOS DO CÓDIGO 

CIVIL, DO CÓDIGO COMERCIAL BRASILEIRO E DO 
DECRETO-LEI Nº 73 DE 1966" (REVOGA DISPOSITIVOS DAS 

LEIS NºS 556, DE 1850 E 10.406, DE 2002) 



Presidente: Edinho Bez (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Osmar Serraglio (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC) 
Relator: Armando Vergílio (PSD) 

Titulares Suplentes 
PT  

Décio Lima 4 vagas 
José Mentor 

 
Luiz Sérgio 

 
Vicente Candido 

 
PMDB  

Darcísio Perondi Eduardo Cunha 
Edinho Araújo 

vaga do PMN
 Júnior Coimbra 

Edinho Bez Lucio Vieira Lima 
João Arruda Ronaldo Benedet 
Osmar Serraglio Sandro Mabel 

vaga do PR
 

PSDB  
Bruno Araújo Duarte Nogueira 
Eduardo Azeredo Otavio Leite 
Sergio Guerra 1 vaga 

PP  
Beto Mansur Carlos Magno 
Cida Borghetti Esperidião Amin 

DEM  
2 vagas Mendonça Prado 

 
1 vaga 

PR  
João Carlos Bacelar (Licenciado) (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
José Rocha 1 vaga 
Luciano Castro 

vaga do PRB
 

 
PSB  

Beto Albuquerque 2 vagas 
Valadares Filho 

 
PDT  

Marcos Rogério 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno Roberto de Lucena 
PTB  

Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá 
PSC  

Hugo Leal 1 vaga 
PCdoB  

Daniel Almeida 1 vaga 
PRB  

(Dep. do PR ocupa a vaga) 1 vaga 
PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 1 vaga 
PSD  

Armando Vergílio José Carlos Araújo 
Moreira Mendes Marcos Montes 
 
Secretário(a): Eugênia S. Pestana 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6260 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 5.403, DE 2001, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE O ACESSO A 
INFORMAÇÕES DA INTERNET E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: João Arruda (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Manoel Junior (PMDB) 
2º Vice-Presidente: 

3º Vice-Presidente: Luiza Erundina (PSB) 
Relator: Alessandro Molon (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Newton Lima 
Nazareno Fonteles Rogério Carvalho 
Paulo Pimenta (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
Paulo Teixeira 1 vaga 

PMDB  
João Arruda Flaviano Melo 
Manoel Junior Newton Cardoso 

vaga do PT
 

Marçal Filho Osmar Serraglio 
Rogério Peninha Mendonça Ronaldo Benedet 

 
1 vaga 

PSDB  
Antonio Imbassahy João Campos 
Eduardo Azeredo Walter Feldman 
Izalci 

vaga do PR
 1 vaga 

Vanderlei Macris 
 

PP  
Beto Mansur Dimas Fabiano 
Sandes Júnior Missionário José Olimpio 

DEM  
Eli Correa Filho 2 vagas 
1 vaga 

 
PR  

José Rocha Lincoln Portela 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 1 vaga 

PSB  
Ariosto Holanda Domingos Neto (Licenciado) 
Luiza Erundina 1 vaga 

PDT  
Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV, PPS  
Sandro Alex 1 vaga 

PTB  
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá 

PSC  
Andre Moura 1 vaga 

PCdoB  
Manuela D'ávila Jandira Feghali 

PRB  
Cleber Verde 1 vaga 

PSOL  
Jean Wyllys 1 vaga 

PSD  
Eleuses Paiva Ricardo Izar 
Jefferson Campos 1 vaga 
 
Secretário(a): Ruthier de Sousa Silva 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
AO PROJETO DE LEI Nº 6025, DE 2005, AO PROJETO DE LEI 

Nº 8046, DE 2010, AMBOS DO SENADO FEDERAL, E 
OUTROS, QUE TRATAM DO "CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL" 

(REVOGAM A LEI Nº 5.869, DE 1973) 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Miro Teixeira (PDT) 
2º Vice-Presidente: Vicente Arruda (PR) 
3º Vice-Presidente: 
Relator-Parcial: Efraim Filho (DEM) 
Relator-Parcial: Jerônimo Goergen (PP) 
Relator-Parcial: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 



Relator-Parcial: Bonifácio de Andrada (PSDB) 
Relator-Parcial: Hugo Leal (PSC) 
Relator-Geral Substituto: Paulo Teixeira (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Gabriel Guimarães Francisco Praciano 
José Mentor Odair Cunha 
Paulo Teixeira Padre João 
1 vaga Vicente Candido 

PMDB  
Arthur Oliveira Maia Benjamin Maranhão 
Eduardo Cunha Danilo Forte 
Fabio Trad Eliseu Padilha 
Marçal Filho Júnior Coimbra 

 
Sandro Mabel 

vaga do PR
 

PSDB  
Bonifácio de Andrada Alfredo Kaefer 
Luiz Carlos Nelson Marchezan Junior 
1 vaga Paulo Abi-ackel 

PP  
Esperidião Amin Roberto Teixeira 
Jerônimo Goergen Vilson Covatti 

DEM  
Efraim Filho Augusto Coutinho 
Felipe Maia Mendonça Filho 

PR  
Ronaldo Fonseca Anthony Garotinho 
Vicente Arruda (Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PSB  
Severino Ninho Edson Silva 
Valtenir Pereira Gonzaga Patriota 

PDT  
Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV, PPS  
Sarney Filho (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PTB  
Paes Landim Arnaldo Faria de Sá 

PSC  
Hugo Leal (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PCdoB  
Delegado Protógenes (Dep. do PSL ocupa a vaga) 

PRB  
Antonio Bulhões Márcio Marinho 

PHS  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) José Humberto 

PSD  
Felipe Bornier 

vaga do PHS
 Marcelo Aguiar 

vaga do PSC
 

 
Moreira Mendes 

vaga do Bloco PV, PPS
 

PSL  

 
Dr. Grilo 

vaga do PCdoB
 

 
Secretário(a): Cláudia Maria Borges Matias 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6235 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 6826, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E CÍVIL DE PESSOAS JURÍDICAS PELA 
PRÁTICA DE ATOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

NACIONAL OU ESTRANGEIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: João Arruda (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Alberto Filho (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Luiz Fernando Machado (PSDB) 

3º Vice-Presidente: 
Relator: Carlos Zarattini (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Carlos Zarattini Alessandro Molon 
Francisco Praciano Erika Kokay 
Gabriel Guimarães Luiz Couto 
Henrique Fontana Paulo Pimenta 

PMDB  
Alberto Filho Eduardo Cunha 
Eliseu Padilha Marçal Filho 
João Arruda 2 vagas 
Osmar Serraglio 

 
PSDB  

Carlos Sampaio Cesar Colnago 
Luiz Fernando Machado João Campos 
1 vaga 1 vaga 

PP  
Renato Molling Roberto Teixeira 
Vilson Covatti Sandes Júnior 

DEM  
Mendonça Filho Alexandre Leite 
Onyx Lorenzoni 1 vaga 

PR  
Laercio Oliveira (Dep. do PDT ocupa a vaga) 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 

PSB  
Alexandre Roso 2 vagas 
Leopoldo Meyer 

 
PDT  

André Figueiredo Giovani Cherini 

 
Paulo Rubem Santiago 

vaga do PR
 

Bloco PV, PPS  
1 vaga Arnaldo Jordy 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá 1 vaga 

PSC  
Edmar Arruda Andre Moura 

PCdoB  
Delegado Protógenes 1 vaga 

PRB  
Cleber Verde 1 vaga 

PTC  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Liliam Sá 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Cláudio Ribeiro Paes 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6287 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
AO PROJETO DE LEI Nº 7123, DE 2010, DO SR. ASSIS DO 

COUTO, QUE "INSTITUI A ESTRADA-PARQUE CAMINHO DO 
COLONO, NO PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU" 

Presidente: Eduardo Sciarra (PSD) 
1º Vice-Presidente: Alfredo Kaefer (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Dilceu Sperafico (PP) 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Nelson Padovani (PSC) 

Titulares Suplentes 
PT  

Assis do Couto Marcon 
Beto Faro Pedro Uczai 



Luci Choinacki Zeca Dirceu 
1 vaga 1 vaga 

PMDB  
Giroto 

vaga do PR
 Valdir Colatto 

Hermes Parcianello 3 vagas 
Osmar Serraglio 

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
1 vaga 

 
PSDB  

Alfredo Kaefer 3 vagas 
Luiz Nishimori 

 
1 vaga 

 
PP  

Dilceu Sperafico Cida Borghetti 
Lázaro Botelho (Licenciado) Sandes Júnior 

DEM  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 2 vagas 
1 vaga 

 
PR  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do PSC ocupa a 

vaga) 
1 vaga 1 vaga 

PSB  
Leopoldo Meyer 2 vagas 
1 vaga 

 
PDT  

Oziel Oliveira Giovani Cherini 
Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno Rosane Ferreira 
PTB  

Alex Canziani Ronaldo Nogueira 
PSC  

Nelson Padovani Andre Moura 
vaga do PR

 

 
Edmar Arruda 

PCdoB  
Evandro Milhomen 1 vaga 

PRB  
1 vaga 1 vaga 

PRTB  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Eduardo Sciarra 

vaga do DEM
 

 
Reinhold Stephanes (Licenciado) 

vaga do 

PMDB
  

 
Secretário(a): Leila Machado 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7420, DE 2006, DA SRA. 
PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA, QUE "DISPÕE SOBRE A 

QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA E A 
RESPONSABILIDADE DOS GESTORES PÚBLICOS NA SUA 

PROMOÇÃO" 

Presidente: Waldenor Pereira (PT) 
1º Vice-Presidente: Paulo Rubem Santiago (PDT) 
2º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Raul Henry (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fátima Bezerra 
vaga do PTC

 Angelo Vanhoni 
vaga do PMDB

 
João Paulo Lima Artur Bruno 
Leonardo Monteiro Dalva Figueiredo 

Newton Lima Fernando Ferro 
vaga do PR

 
Sibá Machado 

vaga do PRB
 Miriquinho Batista 

Waldenor Pereira 1 vaga 
PMDB  

Gabriel Chalita Lelo Coimbra 
Raul Henry Renan Filho 
2 vagas (Dep. do PT ocupa a vaga) 

 
1 vaga 

PSDB  
Eduardo Barbosa Mara Gabrilli 
Izalci 

vaga do PR
 Nelson Marchezan Junior 

Nilson Leitão 1 vaga 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

 
PP  

Esperidião Amin Cida Borghetti 
José Linhares Iracema Portella 

DEM  
Professora Dorinha Seabra Rezende  Efraim Filho 
1 vaga João Bittar 

PR  
Jorginho Mello 

vaga do PSDB
 (Dep. do PT ocupa a vaga) 

Paulo Freire (Dep. do PHS ocupa a vaga) 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

 
PSB  

2 vagas 2 vagas 
PDT  

Paulo Rubem Santiago 1 vaga 
Bloco PV, PPS  

Stepan Nercessian 1 vaga 
PTB  

Alex Canziani 1 vaga 
PSC  

Costa Ferreira Andre Moura 
PCdoB  

Alice Portugal Jandira Feghali 
PRB  

(Dep. do PT ocupa a vaga) 1 vaga 
PTC  

(Dep. do PT ocupa a vaga) 1 vaga 
PHS  

 
José Humberto 

vaga do PR
 

 
Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6240 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7495, DE 2006, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "REGULAMENTA OS §§ 4º E 5º DO ART. 198 
DA CONSTITUIÇÃO, DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO 
DE PESSOAL AMPARADO PELO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE 

FEVEREIRO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (CRIA 
5.365 EMPREGOS PÚBLICOS DE AGENTE DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO QUADRO SUPLEMENTAR DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS DA FUNASA) 

Presidente: Benjamin Maranhão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Osmar Terra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Valtenir Pereira (PSB) 
3º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
Relator: Domingos Dutra (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Domingos Dutra Alessandro Molon 
Josias Gomes Amauri Teixeira 

vaga do PMDB
 



Padre Ton Fátima Bezerra 
vaga do PR

 
(Dep. do PDT ocupa a vaga) Miriquinho Batista 

 
Vicentinho 

 
1 vaga 

PMDB  
Benjamin Maranhão Alberto Filho 
Geraldo Resende André Zacharow 
Osmar Terra Leandro Vilela 
Pedro Chaves (Dep. do PT ocupa a vaga) 

PSDB  
João Campos Andreia Zito 
Raimundo Gomes de Matos Antonio Imbassahy 
1 vaga Vaz de Lima 

PP  
Aline Corrêa José Linhares 
Roberto Britto Toninho Pinheiro 

DEM  
Efraim Filho Fábio Souto 
Mendonça Prado Mandetta 

PR  
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSB  
Valtenir Pereira Domingos Neto (Licenciado) 
1 vaga 1 vaga 

PDT  
Ângelo Agnolin 

vaga do PT
 Dr. Jorge Silva 

Flávia Morais 
 

Bloco PV, PPS  
1 vaga Rosane Ferreira 

PTB  
Ronaldo Nogueira Arnaldo Faria de Sá 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura 

PCdoB  
Jô Moraes Alice Portugal 

PRB  
1 vaga 1 vaga 

PRP  
Jânio Natal 1 vaga 

PSD  
Dr. Paulo César 

vaga do PR
 Liliam Sá 

vaga do PR
 

Felipe Bornier 
vaga do PR

 
 

 
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7663, DE 2010, DO SR. OSMAR 
TERRA, QUE "ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS À LEI 

Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006, PARA TRATAR DO 
SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS , 

DISPOR SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CLASSIFICAÇÃO 
DAS DROGAS, INTRODUZIR CIRCUNSTÂNCIAS 

QUALIFICADORAS DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 33 
A 37, DEFINIR AS CONDIÇÕES DE ATENÇÃO AOS 

USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Dr. Jorge Silva (PDT) 
1º Vice-Presidente: Reginaldo Lopes (PT) 
2º Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
3º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
Relator: Givaldo Carimbão (PSB) 

Titulares Suplentes 

PT  
Artur Bruno Nelson Pellegrino 
Luiz Couto 3 vagas 
Paulo Pimenta 

 
Reginaldo Lopes 

 
PMDB  

Marçal Filho Darcísio Perondi 
Osmar Terra Fabio Trad 
Rodrigo Bethlem (Licenciado) (Dep. do PDT ocupa a vaga) 
Wilson Filho 1 vaga 

PSDB  
Cesar Colnago Andreia Zito 
João Campos Eduardo Barbosa 
William Dib 1 vaga 

PP  
Afonso Hamm Aline Corrêa 
Iracema Portella José Linhares 

DEM  
Mendonça Prado Mandetta 
Professora Dorinha Seabra 
Rezende  

1 vaga 

PR  
Anderson Ferreira Jaime Martins 
(Dep. do PRTB ocupa a vaga) (Dep. do PSC ocupa a vaga) 

PSB  
Givaldo Carimbão Domingos Neto (Licenciado) 
Pastor Eurico Sandra Rosado 

PDT  
Dr. Jorge Silva Flávia Morais 

 
Sueli Vidigal 

vaga do PMDB
 

Bloco PV, PPS  
Rosane Ferreira Carmen Zanotto 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá Ronaldo Nogueira 

PSC  

Antônia Lúcia 
Pastor Marco Feliciano 

vaga do 

PR
 

 
1 vaga 

PCdoB  
João Ananias 1 vaga 

PRB  
1 vaga Otoniel Lima 

PRP  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Dr. Paulo César Eleuses Paiva 
Marcelo Aguiar Jefferson Campos 

PRTB  
Aureo 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Cláudio Ribeiro Paz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6287 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7672, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO 
DE 1990, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE, PARA ESTABELECER O DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SEREM EDUCADOS E 

CUIDADOS SEM O USO DE CASTIGOS CORPORAIS OU DE 
TRATAMENTO CRUEL OU DEGRADANTE" 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: Liliam Sá (PSD) 
2º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 



Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon Fátima Bezerra 
Erika Kokay 3 vagas 
Luiz Couto 

 
Reginaldo Lopes 

 
PMDB  

Fátima Pelaes Gastão Vieira (Licenciado) 
Osmar Terra 3 vagas 
2 vagas 

 
PSDB  

Andreia Zito 3 vagas 
Eduardo Barbosa 

 
(Dep. do PR ocupa a vaga) 

 
PP  

Aline Corrêa Iracema Portella 
Cida Borghetti Rebecca Garcia (Licenciado) 

DEM  
Efraim Filho 2 vagas 
Professora Dorinha Seabra Rezende  

 
PR  

Jorginho Mello 
vaga do PSDB

 2 vagas 
Paulo Freire 

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

 
PSB  

Romário Domingos Neto (Licenciado) 
Sandra Rosado Jose Stédile 

PDT  
Sueli Vidigal Flávia Morais 

Bloco PV, PPS  
1 vaga Antônio Roberto 

PTB  
Josué Bengtson 1 vaga 

PSC  
Pastor Marco Feliciano  1 vaga 

PCdoB  
Alice Portugal 1 vaga 

PRB  
Vitor Paulo Antonio Bulhões 

PTdoB  
Rosinha da Adefal 1 vaga 

PSD  
Liliam Sá 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6276 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO E 

APRESENTAR PROPOSTAS EM RELAÇÃO À REFORMA 
POLÍTICA. 

Presidente: Almeida Lima (PPS) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 
Relator: Henrique Fontana (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Erika Kokay Bohn Gass 
Henrique Fontana Dalva Figueiredo 
João Paulo Lima Fernando Ferro 
José Guimarães Luci Choinacki 
Ricardo Berzoini Luiz Alberto 
Rubens Otoni Sibá Machado 
Waldenor Pereira Vicente Candido 

PMDB  
Alceu Moreira Danilo Forte 
Edinho Araújo Eduardo Cunha 
Mauro Benevides Íris de Araújo 
Newton Cardoso Marcelo Castro 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Professor Setimo 

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Raul Henry 
PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer 
Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada 
Marcus Pestana 2 vagas 
William Dib 

 
PP  

Esperidião Amin Roberto Balestra 
José Otávio Germano 3 vagas 
Paulo Maluf 

 
1 vaga 

 
DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia 
Efraim Filho Mendonça Filho 
Pauderney Avelino (Licenciado) (Dep. do PSD ocupa a vaga) 
Ronaldo Caiado (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PR  
Luciano Castro (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

Ronaldo Fonseca 
(Dep. do PTdoB ocupa a 

vaga) 
Vicente Arruda 1 vaga 

PSB  
Luiza Erundina Pastor Eurico 
Valtenir Pereira Valadares Filho 
1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PDT  
Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior 
Reguffe Sueli Vidigal 

Bloco PV, PPS  
Alfredo Sirkis Penna 
Almeida Lima 

vaga do PMDB
 Rosane Ferreira 

Sandro Alex 
 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá Eros Biondini (Licenciado) 
Jovair Arantes Paes Landim 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda 

PCdoB  
Daniel Almeida Delegado Protógenes 

PRB  
Vitor Paulo George Hilton 

PMN  
1 vaga 1 vaga 

PSD  

 
Eleuses Paiva 

vaga do DEM
 

 
Felipe Bornier 

vaga do PR
 

 
Jefferson Campos 

vaga do PSB
 

 
Onofre Santo Agostini 

vaga do 

DEM
 

PTdoB  

 
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

PSOL  
Ivan Valente 

vaga do PMDB
 

 
 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROMOVER ESTUDOS 

E PROPOSIÇÕES PARA A REFORMULAÇÃO DO ENSINO 
MÉDIO. 



Presidente: Reginaldo Lopes (PT) 
1º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT) 
2º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB) 
3º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
Relator: Wilson Filho (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fátima Bezerra Afonso Florence 
Francisco Praciano Artur Bruno 
Jesus Rodrigues Gabriel Guimarães 
Reginaldo Lopes 1 vaga 

PMDB  
Lelo Coimbra Geraldo Resende 
Professor Setimo 3 vagas 
Raul Henry 

 
Wilson Filho 

 
PSDB  

Izalci 
vaga do PR

 3 vagas 
3 vagas 

 
PP  

José Linhares Aline Corrêa 
Waldir Maranhão José Otávio Germano 

DEM  
Alexandre Leite 2 vagas 
Professora Dorinha Seabra Rezende  

 
PR  

Anderson Ferreira 2 vagas 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

 
PSB  

Domingos Neto (Licenciado) Valadares Filho 
1 vaga 1 vaga 

PDT  
Paulo Rubem Santiago 1 vaga 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
Alex Canziani 1 vaga 

PSC  
Costa Ferreira Zequinha Marinho 

PCdoB  
Chico Lopes 1 vaga 

PRB  
1 vaga 1 vaga 

PSOL  
Jean Wyllys 1 vaga 

PSD  
César Halum Diego Andrade 
Walter Tosta Junji Abe 
 
Secretário(a): Robson Luiz Fialho Coutinho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR TODOS OS 

ARTIGOS AINDA NÃO REGULAMENTADOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PT  

Cândido Vaccarezza 
 

João Paulo Cunha 
 

PMDB  
Osmar Serraglio 

 
PSDB  

Bruno Araújo 
 

PDT  
João Dado 

 
Miro Teixeira 

 
PTB  

Arnaldo Faria de Sá 
 

PCdoB  
Aldo Rebelo (Licenciado) 

 
PRB  

Cleber Verde 
 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS 

SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS 
PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES 

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO 
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE 

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA 
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB  

Fabio Trad 
 

PSDB  
Nelson Marchezan Junior 

 
PDT  

Félix Mendonça Júnior 
 

 
Secretário(a): Tarciso Aparecido Higino de Carvalho 
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso 
Telefones: (61) 3216-5631 
FAX: (61) 3216-5605 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR AS 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO QUE VERSEM 
SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA. 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

José Mentor Dalva Figueiredo 
Paulo Pimenta Décio Lima 
Rui Costa (Licenciado) Miriquinho Batista 
Zeca Dirceu Vicentinho 

PMDB  
Danilo Forte Alceu Moreira 
Edio Lopes Fátima Pelaes 
Ronaldo Benedet Mendes Ribeiro Filho (Licenciado) 
(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga 

PSDB  
João Campos Wandenkolk Gonçalves 



Reinaldo Azambuja William Dib 
1 vaga (Dep. do PEN ocupa a vaga) 

PP  
Jair Bolsonaro Arthur Lira 
Vilson Covatti Sandes Júnior 

DEM  
Júlio Campos 2 vagas 
1 vaga 

 
PR  

Ronaldo Fonseca (Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 
1 vaga 1 vaga 

PSB  
Givaldo Carimbão Gonzaga Patriota 
Valtenir Pereira Pastor Eurico 

PDT  
Vieira da Cunha João Dado 

Bloco PV, PPS  
Paulo Wagner 1 vaga 

PTB  
Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia 

PSC  
Andre Moura Antônia Lúcia 

PCdoB  
Delegado Protógenes Perpétua Almeida 

PRB  
Otoniel Lima 1 vaga 

PRP  
Jânio Natal 1 vaga 

PSD  
Átila Lins 

vaga do PMDB
 

 
PTdoB  

 
Lourival Mendes 

vaga do PR
 

PEN  

 
Fernando Francischini 

vaga do PSDB
 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

APURAR DENÚNCIAS DE TURISMO SEXUAL E 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 

CONFORME DIVERSAS MATÉRIAS PUBLICADAS PELA 
IMPRENSA. 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Jean Wyllys (PSOL) 
3º Vice-Presidente: Otoniel Lima (PRB) 
Relator: Liliam Sá (PSD) 

Titulares Suplentes 
PT  

Dalva Figueiredo Padre Ton 
Erika Kokay 3 vagas 
Fátima Bezerra 

 
Luiz Couto 

 
PMDB  

Geraldo Resende Mauro Benevides 
Marllos Sampaio Mauro Lopes 
Ronaldo Benedet 2 vagas 
1 vaga 

 
PSDB  

João Campos Vanderlei Macris 
Marco Tebaldi 2 vagas 
Nelson Marchezan Junior 

 
PP  

Iracema Portella Rebecca Garcia (Licenciado) 
José Linhares Roberto Britto 

DEM  
Mandetta Alexandre Leite 
Professora Dorinha Seabra 
Rezende  

1 vaga 

PR  

Gorete Pereira 
(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 

vaga) 
(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 1 vaga 

PSB  
Keiko Ota 2 vagas 
Sandra Rosado 

 
PDT  

Paulo Rubem Santiago Flávia Morais 
Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy Carmen Zanotto 
vaga do PR

 

 
1 vaga 

PTB  
Eros Biondini (Licenciado) Ronaldo Nogueira 

PSC  
Antônia Lúcia Edmar Arruda 

PCdoB  
João Ananias 1 vaga 

PRB  
Otoniel Lima 1 vaga 

PSOL  
Jean Wyllys 1 vaga 

PSD  
Liliam Sá Guilherme Mussi 
1 vaga Marcelo Aguiar 

PTdoB  
Rosinha da Adefal 

vaga do PR
 

 
 
Secretário(a): Francisco Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6213 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

INVESTIGAR A EXPLORAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO OU 
ANÁLOGO AO DE ESCRAVO, EM ATIVIDADES RURAIS E 

URBANAS, DE TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. 

Presidente: Cláudio Puty (PT) 
1º Vice-Presidente: Júnior Coimbra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Homero Pereira (PSD) 
3º Vice-Presidente: Bernardo Santana de Vasconcellos (PR) 
Relator: Walter Feldman (PSDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Amauri Teixeira Domingos Dutra 
Cláudio Puty Marcon 
Valmir Assunção Miriquinho Batista 
Vicentinho 1 vaga 

PMDB  
Darcísio Perondi Alceu Moreira 
Júnior Coimbra André Zacharow 
Sandro Mabel Asdrubal Bentes 
Valdir Colatto Marçal Filho 

PSDB  
Reinaldo Azambuja Domingos Sávio 
Walter Feldman Duarte Nogueira 
William Dib Nilson Leitão 

PP  
Carlos Magno Lázaro Botelho (Licenciado) 
Luis Carlos Heinze Roberto Balestra 



DEM  
Jairo Ataíde Mandetta 
Lira Maia 1 vaga 

PR  
Bernardo Santana de Vasconcellos Aelton Freitas 
Lúcio Vale Laercio Oliveira 

PSB  
Gonzaga Patriota Valtenir Pereira 
Isaias Silvestre 1 vaga 

PDT  
Giovanni Queiroz Oziel Oliveira 

Bloco PV, PPS  
1 vaga 1 vaga 

PTB  
Nelson Marquezelli Josué Bengtson 

PSC  
Zequinha Marinho (Dep. do PSOL ocupa a vaga) 

PCdoB  
Assis Melo 1 vaga 

PRB  
1 vaga 1 vaga 

PTdoB  
1 vaga 1 vaga 

PSD  
Homero Pereira Junji Abe 
Marcos Montes Moreira Mendes 

PSOL  

 
Ivan Valente 

vaga do PSC
 

 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6276 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 
INVESTIGAR O TRÁFICO DE PESSOAS NO BRASIL, SUAS 

CAUSAS, CONSEQUÊNCIAS E RESPONSÁVEIS NO PERÍODO 
DE 2003 A 2011, COMPREENDIDO NA VIGÊNCIA DA 

CONVENÇÃO DE PALERMO. 

Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
1º Vice-Presidente: Luiz Couto (PT) 
2º Vice-Presidente: Fernando Francischini (PEN) 
3º Vice-Presidente: Asdrubal Bentes (PMDB) 
Relator: Flávia Morais (PDT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Luiz Couto 4 vagas 
Miriquinho Batista 

 
Nelson Pellegrino 

 
Sibá Machado 

 
PMDB  

Asdrubal Bentes Arthur Oliveira Maia 
Edio Lopes João Magalhães 
Flaviano Melo Marinha Raupp 
1 vaga 1 vaga 

PSDB  
João Campos Nelson Marchezan Junior 
Paulo Abi-ackel 2 vagas 
(Dep. do PEN ocupa a vaga) 

 
PP  

Missionário José Olimpio Gladson Cameli 
Rebecca Garcia (Licenciado) José Otávio Germano 

DEM  
Mendonça Prado 2 vagas 
1 vaga 

 
PR  

Davi Alves Silva Júnior Anderson Ferreira 
Paulo Freire 1 vaga 

PSB  
Janete Capiberibe 2 vagas 
Severino Ninho 

 
PDT  

Flávia Morais Sebastião Bala Rocha 
Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy Carmen Zanotto 
PTB  

José Augusto Maia Josué Bengtson 
PSC  

Antônia Lúcia Leonardo Gadelha 
PCdoB  

1 vaga 1 vaga 
PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga 
PMN  

1 vaga 1 vaga 
PSD  

Liliam Sá 2 vagas 
Moreira Mendes 

 
PEN  

Fernando Francischini 
vaga do PSDB

 
 

 
Secretário(a): Manoel Amaral Alvim de Paula 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6210 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS 

INVESTIGAÇÕES SOBRE OS FATOS E AS CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE ENVOLVEM OS DESVIOS DE RECURSOS PÚBLICOS 
OCORRIDOS NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO PARÁ. 

Coordenador: Cláudio Puty (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Cláudio Puty 
 

Francisco Praciano 
 

PCdoB  
Delegado Protógenes 

 
PSOL  

Jean Wyllys 
 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR 
E FISCALIZAR AS INVESTIGAÇÕES ACERCA DOS AUTORES 
DOS DISPAROS CONTRA O JORNALISTA RICARDO GAMA , 

SEM ÔNUS PARA A CÂMARA DOS DEPUTADOS. 

 
Titulares Suplentes 

PMDB  
Washington Reis 

 
PR  

Anthony Garotinho 
 

PDT  
Miro Teixeira 

 
PTB  

Walney Rocha 
 

 
Secretário(a): - 



 
COMISSÃO EXTERNA PARA FISCALIZAR AS ENTRADAS DE 
PRODUTOS ORIUNDOS DO JAPÃO NO PORTO DE SANTOS. 

Coordenador: Roberto Santiago (PSD) 

Titulares Suplentes 
PSDB  

Carlos Sampaio 
 

PSD  
Ricardo Izar 

 
Roberto Santiago 

 
 
Secretário(a): Valdivino Tolentino 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA AUXILIAR, ORIENTAR, 

ORGANIZAR, FISCALIZAR E ACOMPANHAR OS 
PREPARATIVOS DA JORNADA MUNDIAL DA JUVENTUDE 

2013, QUE OCORRERÁ NO RIO DE JANEIRO. 

Coordenador: Rodrigo Maia (DEM) 
Relator: Alessandro Molon (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon 
 

PSDB  
Otavio Leite 

 
PR  

Anthony Garotinho 
 

DEM  
Rodrigo Maia 

 
PDT  

Miro Teixeira 
 

PSC  
Hugo Leal 

 
 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, SEM 

ÔNUS PARA ESTA CASA, DESTINADA A ANALISAR E 
DISCUTIR O LEGADO A SER DEIXADO PELA COPA DO 

MUNDO DE 2014 E DOS JOGOS OLÍMPICOS E 
PARAOLÍMPICOS DE 2016 PARA A CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO E SUA REGIÃO METROPOLITANA. 

 
Titulares Suplentes 

PT  
Alessandro Molon 

 
PSD  

Arolde de Oliveira 
 

Liliam Sá 
 

PSB  
Glauber Braga 

 
PDT  

Marcelo Matos 
 

PSC  
Filipe Pereira 

 
PRB  

Vitor Paulo 
 

 
Secretário(a): Cláudio Ribeiro Paes 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6287 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR 

AS INVESTIGAÇÕES E AÇÕES QUE ESTÃO SENDO 
DESENVOLVIDAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO ACERCA 
DAS APREENSÕES DE LIXO HOSPITALAR, NO PORTO DE 

SUAPE/PE, IMPORTADO DOS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA POR UMA EMPRESA PERNAMBUCANA 

Coordenador: José Augusto Maia (PTB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Fernando Ferro 
 

PMDB  
Marllos Sampaio 

 
PSDB  

João Campos 
 

PTB  
José Augusto Maia 

 
PCdoB  

Delegado Protógenes 
 

 
Secretário(a): Francisco Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: 3216-6213 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A LUTA DA 
COMUNIDADE INDÍGENA GUARANI-KAIOWÁ, DO MATO 

GROSSO DO SUL, PARA PERMANECER ÀS MARGENS DO 
RIO HOVY, PRÓXIMO AO TERRITÓRIO TRADICIONAL 

PYELITO KUE/MBARAKAY 

Coordenador: Sarney Filho (PV) 

Titulares Suplentes 
PT  

Alessandro Molon 
 

PMDB  
Danilo Forte 

 
Geraldo Resende 

 
PSDB  

Ricardo Tripoli 
 

PP  
Rebecca Garcia (Licenciado) 

 
PSB  

Janete Capiberibe 
 

PPS  
Arnaldo Jordy 

 
PV  

Penna 
 

Sarney Filho 
 

 
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6203 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR OS 

DESDOBRAMENTOS DA GRAVE SITUAÇÃO VIVENCIADA NA 



RESERVA SUIÁ-MISSÚ, LOCALIZADA NA REGIÃO 
ARAGUAIA DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

Coordenador: Wellington Fagundes (PR) 

Titulares Suplentes 
PT  

Francisco Praciano 
 

Weliton Prado 
 

PMDB  
Leonardo Quintão 

 
PSDB  

Eduardo Gomes 
 

João Campos 
 

Nilson Leitão 
 

PSD  
Carlos Souza 

 
Liliam Sá 

 
PR  

Henrique Oliveira 
 

Wellington Fagundes 
 

DEM  
Professora Dorinha Seabra Rezende  

 
PV  

Roberto de Lucena 
 

 
Secretário(a):  

 
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR A 

APURAÇÃO DOS FATOS RELACIONADOS À TRAGÉDIA QUE 
VITIMOU CENTENAS DE JOVENS EM UM INCÊNDIO NO 
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA, RIO GRANDE DO SUL, E 

OFERECER SUGESTÃO DE APERFEIÇOAMENTO DA 
LEGISLAÇÃO SOBRE O TEMA. 

Coordenador: Paulo Pimenta (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Jorge Bittar 
 

Paulo Pimenta 
 

PMDB  
Elcione Barbalho 

 
PSDB  

Nelson Marchezan Junior 
 

Otavio Leite 
 

PP  
Jerônimo Goergen 

 
Luis Carlos Heinze 

 
PR  

Maurício Quintella Lessa 
 

DEM  
Augusto Coutinho 

 
 
Secretário(a): Shelley Galvão Valadares 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6205 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR O 

PROCESSO DE ESTANCAMENTO DO VAZAMENTO DE ÓLEO 
OCORRIDO NO CAMPO DO FRADE NA BACIA DE CAMPOS, 

BEM COMO AVERIGUAR OS DANOS AMBIENTAIS E À 
SAÚDE DECORRENTES DO VAZAMENTO DO ÓLEO. 

 
Titulares Suplentes 

PT  
Alessandro Molon 

 
PSD  

Fernando Torres 
 

PR  
Paulo Feijó 

 
PDT  

Marcelo Matos 
 

PCdoB  
Delegado Protógenes 

 
 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS PARA 
REALIZAR LEVANTAMENTO IN LOCO SOBRE AS CAUSAS 

DA VIOLÊNCIA CONTRA O POVO INDÍGENA GUARANI-
KAIOWÁ. 

Coordenador: Padre Ton (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Biffi 
 

Domingos Dutra 
 

Erika Kokay 
 

Padre Ton 
 

 
Secretário(a):  

 
GRUPO DE TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

Coordenador: José Mentor (PT) 

Titulares Suplentes 
PT  

Gabriel Guimarães Alessandro Molon 
José Mentor Carlos Zarattini 
1 vaga Jilmar Tatto (Licenciado) 

PMDB  
Carlos Bezerra Edinho Bez 
Fátima Pelaes Leonardo Quintão 
Mauro Benevides 1 vaga 
Sandro Mabel 

vaga do PR
 

 
PSDB  

Carlos Sampaio Bonifácio de Andrada 
1 vaga Marcus Pestana 

PP  
Esperidião Amin Roberto Balestra 

DEM  
Mendonça Filho 1 vaga 

PR  
(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Milton Monti 

PSB  
Valtenir Pereira Sandra Rosado 

PDT  
Miro Teixeira Wolney Queiroz 

Bloco PV, PPS  
Sarney Filho Arnaldo Jardim 

PTB  
Josué Bengtson José Augusto Maia 

PSC  
Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura 

PCdoB  
Delegado Protógenes 1 vaga 



 
Secretário(a): Shelley Galvão Valadares 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 153-A 
Telefones: (61) 3215-8658 / 8652 

 
GRUPO DE TRABALHO COM VISTAS A APERFEIÇOAR A 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL A VIGORAR A PARTIR DO 
PRÓXIMO PLEITO MUNICIPAL DE 2012. 

 
Titulares Suplentes 

PT  
Rubens Otoni 

 
PMDB  

Marcelo Castro 
 

PSDB  
Marcus Pestana 

 
DEM  

Ronaldo Caiado 
 

 
Secretário(a): - 

 
GRUPO DE TRABALHO QUE PROMOVE A CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL DESTINADA A DISCUTIR PROPOSTAS QUE 
INTERESSAM À CLASSE TRABALHADORA E AOS 

EMPRESÁRIOS. 

Coordenador: Eduardo Gomes (PSDB) 

Titulares Suplentes 
PT  

Vicentinho 
 

PSDB  
Carlos Sampaio 

 
Eduardo Gomes 

 
PSD  

Ademir Camilo 
 

Arolde de Oliveira 
 

Eduardo Sciarra 
 

Guilherme Campos 
 

Paulo Magalhães 
 

Roberto Santiago 
 

PSB  
Júlio Delgado 

 
PDT  

Paulo Pereira da Silva 
 

PTB  
Jorge Corte Real 

 
PCdoB  

Assis Melo 
 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 
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